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PROLOGO. 


jljl  honrosa  recep<jâo ,  que  o  Governo  de  Sua  Magestade  El- 
Rei  Fidelíssimo  Nosso  Senhor,  se  dignou  indultar-me  da  Me- 
^noria  Chronologica  (l),  que  fiz  quando  fui  nomeado  Membro 
de  huma  Commissão  especial:  bem  como  pelo  Supplemento, 
e  Appendice  (2)  á  mesma  Memoria,  offerecido  no  anno  pró- 
ximo passado,  que  contem  Extractos  das  Leis  das  Alfandegas 
Britannicas  Consolidadas,  ultimamente  publicadas  em  1826; 
com  huma  addiçâo  das  Leis,  Ordens  do  Conselho  Privado, 
Decretos  dos  Lords  do  Thesouro,  Minutas  dos  Commissarios 
das  Alfandegas,  etc-  em  vigor,  aflectas  aos  deveres,  e  conhe- 
cimento  dos  Negociantes,  Senhorios,  e  Mestres  das  Embar- 
cações, aonde  analysei ,  e  lhes  appliquei  observações,  que  o 
zelo  por  bem  da  minha  Pátria,  como  Empregado  público,  jun- 
tamente com  o  Estudo  que  tenho  feito  na  Economia  pública, 
e  a  prática  commercial  que  tenho  adquirido  ha  mais  de  18 
annos  no  Serviço  de  ElRei,  nos  Consulados  Portuguezes  na 
Grâ-Bretanha ,  e  Irlanda  me  fornecerão  para  melhor,  e  mais 
eficazmente  desempenhar  o  meu  lugar:  ambicionando  sem- 
pre propor  ao  nosso  Governo  todos  os  melhoramentos  tenden- 
tes á  boa  arrecadação  dos  Direitos  Reaes  ;  embaraçar  os 
Contrabandos  ,  Descaminhos  ,  e  soliicitar  todas  as  vantagens , 
que  nos  são  devidas  a  beneficio  da  Industria,  Commercio ,  e 
Navegação  Nacional:  tendo  obtido  de  meus  trabalhos  (3),  e 
esforços  o  Régio  louvor,  e  approvação  pelas  Secretarias  de 

(1)  Esta  Memoria  contem  extractos  óa  =  Memoria  dos  principaes  acontecimeri' 
tos  entre  Portugal,  e  Inglaterra,  oferecida  aos  meus  Amigos,  e  verdadeiros  Por- 
tuguezes =z  Bristol ,  1824;  mostrando  chronologicamente  desde  1293  até  1825,  as 
transacções  mais  e^enciaes  relativo  ao  Systema  das  Pautas  de  Alfandegas ,  Com- 
mercio,  Navegação,  Guerras,  Pazes,  Tractados ,  Privilegies,  etc, ,  etc. ;  e  finali- 
zando-a  com  hum  Ensaio  Económico,  e  Politico  tendente  ao  melhoramento  da  Na- 
ção Portugueza. 

(2)  Este  trabalho  foi  feito  em  Digesto ,  fundado  nas  vantagens  da  Industria , 
Commercio,  e  Navegação  Portugueza,  Lisboa,   1827. 

(3)  Observações,  e  Exposição  Analítica  fundada  na  prática  do  Systema  dos 
Consulados  Portuguezes ,  Rio  de  Janeiro ,   1818. 

Manual  do  Cônsul,   Lisboa,   1822. 

Bases  para  o  Systema  Consular  Portuguez ,   Bristol,   1825. 
Instrucções,   e   Artigos  Addicionaes  para  guia  dos  Vice-Consules  pertencentes  á 
Jurisdicçâo  do  Consulado  Geral  Portugoez,  em  Bristol,   1828  —  4. 
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Estado,  tanfo  da  Corte  de  Lisboa,  como  da  do  Rio  de  Ja- 
neiro; dos  Tribunaes  da  Real  Junta  do  Commercio ,  etc.  nas 
mesmas  Cortes ;  e  das  diversas  Authoridades,  honrando-me  os 
muitos  OíBcios  que  possuo;  e  desejoso  de  prestar-me  em  tu- 
do quanto  he  util  Á  minha  Nação,  e  aos  meus  Concidadãos; 
particularmente  nas  obrigações  que  me  impõe  o  meu  minis- 
tério, velando,  guardando,  e  mantendo  as  Immunidades,  Pri- 
vilégios, e  Direitos  do  Commercio,  e  Navegação;  dirigindo 
a  Politica,  e  Commercial  Administração  dos  Negócios  da 
Nação  Portugueza  nos  Portos  do  meu  Consulado  Geral :  por 
todos  estes  motivos  honrosamente  abracei  o  convite  (á  satis- 
ação  de  muitas  Illustres  Personagens  do  nosso  Governo),  pa- 
ra fazer  a  Deducção ,  ou  Esboço  do  mais  essencial,  e  conve- 
DÍente  das  mesmas  Leis,  e  de  diversos  objectos;  ajuntando- 
Ihe  outras  muitas,  que  sahirão  no  anno  próximo  passado  re- 
lativo íis  obrigações  que  os  Portuguezes  (e  todos  os  Estran- 
geiros), são  obrigados  a  observar  na  Grã-Bretanha ,  e  Irlan- 
da; reduzidas  a  hum  simples,  e  methodico  plano  de  extractos 
(visto  não  caber  nas  circumstancias  actuaes  fazer  huma  pu- 
blicação por  extenso  do  grande  número  de  Apontamentos, 
Leis,  Regulações,  etc.  que  tenho  traduzido,  e  recopilado  de 
muitas  Obras,  não  só  das  Leis  da  Grã-Bretanha,  como  tam- 
bém do  Império  da  Rússia,  França,  Estados  Unidos,  etc.  que 
me  tem  servido  de  referencia  no  meu  estudo);  animando-me 
com  o  maior  gosto,  a  approvação  do  Régio  Tribunal  da  Real 
Junta  do  Commercio,  Agricultura,  Fabricas,  e  Navegação 
destes  Reinos,  e  seus  Dominios,  o  qual  para  eu  ultimar  estes 
trabalhos,  levado  de  sua  benevolente  intenção,  para  a  prospe- 
ridade do  Corpo  Commercial  Portuguez  ,beneficamente  se  JDi- 
gnou  annuir  á  minha  representação,  protegendo  a  publicação 
desta  Obra;  o  que  animando  sobre  maneira  o  meu  decidido 
zelo  pelo  bem  da  Pátria,  querendo  dar  ainda  mais  huma  pro- 
va do  meu  desinteresse,  tenho  destinado  que  o  seu  producto 
seja  applicado  para  as  despezas  do  Real  Hospital  de  S.  José 
desta  Capital,  como  se  vê  do  Prospecto  abaixo  transcripto, 
e  que  fiz  publicar  em  data  de  24  de  Janeiro  de  1828.  Cum- 
prindo-me  porem  apresenta-la  com  a  maior  brevidade;  e  tor- 
nando-se-me  impossivel  finalizar  o  que  tinha  traduzido,  e  re- 
copilado, representei  ao  mesmo  Régio  Tribunal  a  necessida- 
de em  que  me  via  de  ser  secundado  nos  meus  trabalhos :  no 
que  convindo  se  dignou  ordenar,  que  me  agsistisgem  alguns 
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dos  seus  Officiaes  debaixo  da  direcção  do  Senhor  Luiz  de 
Sousa  Fonceca,  Júnior,  lambem  Official  da  Contadoria  Geral 
do  mesmo  Régio  Tribunal ,  o  qual  penhorado  de  hum  igual  es- 
pirito do  Bem  Publico  se  prestou  ,  e  desempenhou  com  tal  des- 
velo, e  reconhecido  mérito  (como  o  tinha  antecedentemente 
feito  no  Supplemento  acima  mencionado)  os  diversos  traba- 
lhos de  que  foi  encarregado,  que  eu  julguei  do  meu  dever 
(sem  me  afastar  hum  só  ponto  da  verdade;  fazer-lhe  este  pú- 
blico testemunho  do  meu  agradecimento,  a  fim  de  mais  ani- 
mar o  seu  zelo,  e  applicação,  que  aliás  não  precisa  de  esti- 
mulo :  sendo  para  mim  da  maior  satisfação  o  fazer  este  pe- 
queno Serviço  á  minha  cara  Pátria,  por  ser  esta  a  primeira 
Tez  que  se  imprimem  na  Lingua  Portugueza  Leis  das  Alfan- 
degas Estrangeiras,  e  particularmente  de  huma  Nação,  com 
quem  temos  ha  muitos  séculos  transacções  Politicas,  e  Com- 
merciaes  as  mais  vastas,  e  importantes. 

Todavia  não  sendo  este  Esboço  bem  desenvolvido,  e  aca- 
bado para  seguimento  dos  paragraphos  de  cada  Estatuto,  ajun- 
tar-lhe^hei  em  Itálico  os  Textos  daquelles  paragraphos  privati- 
vos aos  Brilannicos  ;  omittindo  a  sua  extensão  pelas  razões  de- 
claradas :  e  ainda  que  estes  trabalhos  são  particularmente  ap- 
plicados  ao  Commercio  de  Portugal ,  etc. ,  com  tudo  na  Pau- 
ta dos  Direitos  por  Importação  descreverei  as  principaes  pro- 
ducções  do  Império  do  Brasil ,  para  conhecimento  das  Partes 
interessadas.  Ajuntando-lhe  hum  Catalogo  dos  melhores  Au- 
ctores ,  aonde  o  Leitor  pode  em  toda  a  extensão  consultar,  e 
mais  largamente  instruir-se. 

A  disposição  destes  trabalhos,  he  accommodada  quanto  me 
foi  possível  á  continuação  dos  Estatutos  prescriptos  (que  me 
vierão  á  mão  em  diversas  occasiões),  ajuntando-lhes  para  to- 
tal informação  (visto  não  haver  na  Grã-Bretanha  n'huma  só 
Obra,  tudo  que  desejo  dar  á  luz;  e  vêr-rae  na  necessidade 
de  recopilar  diversas  publicações)  outros  Estatutos,  Leis,  Re- 
gulações, etc.  económicos  em  vigor,  divididos  em  6  Partes, 
e  hum  Appendice. 

Na  l." f aliarei  das  mencionadas  Leis,  e  Pautas  das  Alfan- 
degas Britannicas  Consolidadas  por  J2  Capitules,  em  1825. 

Na  2/  exporei  os  Estatutos,  Ordens  do  Conselho  Privado, 
Decretos  dos  Lords  do  Thesouro,  Minutas  da  Junta  das  Al- 
fandegas antigos,  que  ficarão  em  vigor  depois  da  Consoli- 
dação,  e  outros   Actos  tendentes   aos  Tractados  de  Com- 


VI  PROLOGO, 

mercio,  Navegação,  etc.  ;  e  Coaipanhias  Privilegiadas  até 
1826. 

Na  3.'  demonstrarei  os  Estatutos,  que  receberão  Assento 
Régio  em  26  de  Maio  de  i826,  pelos  quaes  annulla,  e  emen- 
da algumas  Leis  Consolidadas  do  anno  antecedente:  da  Im- 
portação da  Seda,  e  seus  Direitos,  etc:  deCortume:  da  Po- 
licia dos  Estrangeiros  :  e  para  pôr  era  effeito  os  Tractados  con- 
cluidos  ultimamente  com  a  America,  etc. 

Na  4.'  indicarei  os  Tractados,  e  Convenções  de  Amizade, 
Commercio,  e  Navegação  entre  a  Grã-Bretanha ,  e  todas  as 
Potencias,  com  quem  tem  relações  Commerciaes;  referindo-me 
ás  Ordens  do  Conselho  Privado ,  etc. ,  e  Estatutos  relativos , 
Privilégios,  Concessões,  etc.  até  i826. 

Na  5.^  farei  ver  os  Estatutos,  Leis,  e  Direitos  de  Porto  nos 
principaes  Portos  da  Grã-Bretanha,  e  Irlanda  até  ao  mesmo 
anno. 

Na  6.'  descreverei  os  Tributos,  Impostos,  etc.  Reaes,  e  Lo- 
caes:  Direitos  no  Papel  Seliado :  e  Taxas  das  Cartas,  etc.  pe- 
los Paquetes,  e  seus  Estabelecimentos  até  ao  mencionado  an- 
uo de  1826. 

E  finalizarei  com  hum  Appendice  expondo  os  Estatutos, 
Ordens  em  Conselho,  e  Cartas  dos  Lords  doThesouro  passa- 
dos, e  publicados  em  1827:  tencionando  publicar  annualmen- 
te  hum  Supplemento  das  occorrencias  relativo  ás  alterações, 
ou  emendas  destas  mesmas  Leis ,  etc. 

Auctores  que   tenho   consultado   na  recopilação   desta  Obra: 
alem  de  outros  que  serão  mencionados  na  P.  V.  C.  V.  n.'  5. 

Slatules  at  Larc/e  IC2j,  e  1826. 

Universal  Cambist ,  p.  Dr.  Kelly,  Lomlon  1811, 

A  System  of  the  Shipping  and  Navigation  Laws ,  p.  F.  L. 
Holt,   London,    1824. 

The  Customs  Revenue ^  /;.  Shcrlock  ^  Towne,  Liverpool, 
•J825  — 6. 

Laws  of  the  Customs,  p.  J.  D.  Hnme ,  London ,  1825. 

^rilish  Tariff,  p.  C.  Ènyd,  London,   1826. 

The  Ship-Masters  Assislant .  p.  Slcel ,  ^  Kelly ,  London , 
1827. 

A  Omiplele  Collcction  of  lhe  Treaties .  and  Convenlions ,  p. 
Herlslet,   London,    1827. 
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Prospecto. 

Para  a  Subscripção  da  Pauta  Britannica ,  e  Guia  Commercial. 

A.  B.  de  Mascarenhas,  Cônsul  Geral  de  Portugal  em  Bris- 
tol, Auctor  desta  Obra,  que  coniprehende  a  recopilação  das 
Leis  em  vigor  na  Grâ-Bretanha ,  relativo  u  á  Disciplina,  Re- 
ígulaçôes,  Commercio,  Navegação,  Pescarias,  Embarcações, 
í  Direitos,  Sizas,  Leilões,  Importação,  Exportação,  Depo- 
' sitos,  Prohibições,  Restricções,  Descontos,  Liberalidades, 
«Contrabandos,  Policia,   Quarentenas,  Correio,    Paquetes, 

<  Moedas,  Pesos,  Medidas,  Câmbios,  Papel  Sellado  ,  Tribu- 
<tos  Reaes,  e  Locaes ,  Tractados ,  Convenções,  Ordens  em 

<  Conselho,  Decretos  do  Thesouro,  Minutas  da  Junta  das  Al- 
ífandegas.  Companhias  Privilegiadas,  etc.  etc.  com  Pautas 
<dos  Direitos  de  Porto  em  Bristol,  Londres,  Liverpool,  e 
i  Cork :  e  Mappas  dos  Faroes ,  Balizas ,  e  Bóias  na  Inglater- 
<ra,  Escossia,  e  Irlanda  >?   faz  público  que  tem  a  sobredicta 

Obra  na  Impressão  Regia ;  e  como  recebeo  o  contingente  pa- 
ra a  despeza,  que  na  mesma  se  faz,  sendo  o  seu  original  in- 
tento offerecer  estes  trabalhos  gratuitamente;  designou  que  o 
producto  do  seu  rendimento  seja  applicado  para  as  despezas 
do  Hospital  Real  de  S.  José  desta  Capital. 

Esta  Obra,  segundo  o  plano  do  Auctor,  deitará  hum  volu- 
me de  300  paginas  4."  interduo,  trabalho  que  se  dedicou  fa- 
zer por  bem  do  Real  Serviço ,  e  á  Nação ,  a  fim  de  illustrar  a 
mesma ;  e  para  que  a  todos  chegue  a  seu  conhecimento,  cus- 
tará o  limitado  preço  de  600  réis,  tendo  as  pessoas  que  sub- 
screverem a  vantagem  (alem  das  referidas  Leis)  de  concorre- 
rem para  hum  acto  de  caridade. 

A  sua  Subscripção  se  faz  nas  Lojas  da  Viuva  Bertrand ,  e 
Filhos,  aos  Martyres,  n.°  45  :  e  de  João  Henriques,  rua  Au- 
gusta, n."  1. 


INTRODUCCAO  PRELIMINAR. 


jlX  Pauta  Britannica,  e  Guia  Commercial  tem  por  objecto 
informar  o  estado  presente  de  Leis  das  Alfandegas ,  Commer- 
cio ,  Navegação,  etc.  Britannicas,  que  pela  primeira  vez  fo- 
rão  Consolidadas:  estas  Leis  comprehendem  as  Pautas;  mas 
como  estas  em  diversas  épocas  tiverão  Consolidações ,  para 
dar  huma  idéa  deste  assumpto  farei  em  resumo  huma  Histo- 
ria Chronologica  (l)  para  informação  do  Publico. 

Como  as  Pautas  das  Alfandegas  (2)  seguindo  os  Escripto- 
res  distinctos ,  e  acreditados  são  mais  antigas,  e  tiverâo  Con- 
solidações em  diversos  periodos,  vou  por  ellas  dar  principio : 
advertindo  que  as  Leis  concernentes,  ou  partes  integrantes 
destas  Pautas,  também  forão  mais,  ou  menos  emendadas. 

A  Pauta,  ou  Tarifa  dos  Direitos  por  importação,  e  Expor- 
tação na  Inglaterra  ,  foi  pela  primeira  vez  posta  em  ordem  no 
Reinado  de  Carlos  11  n'hum  Livro  (3)  estabelecendo  gradual- 
mente os  Direitos  em  conformidade  do  valor  das  mercadorias, 
com  hum  subsidio  chamado  de  Tonnage ,  e  Poiuidage :  este 
Livro  com  continuadas  alterações  existio  até  George  1 ,  que 
estabeJeceo  huma  Pauta  addicional  (4)  sem  admittir  o  Jura- 

(1)  Memoria  Chronoiogia  de  Mascarenhas  em  1825.  Siipplemento ,  e  Appen- 
dice  á  mesma  em  1827. 

(2)  Chamo  Alfandegas ,  porque  na  Grâ-Bretanha  ha  duas  Casas  de  arrecada- 
íjào  de  Direitos  por  Importação,  e  Exporíação,  ií-tohe,  Customá,  eExcise:  a  primei- 
ra semelhante  ás  nossas  Alfandegas,  e  a  segunda  literalmente  lie  conio  entre  nós 
a  Siza,  aonde  se  pagão  diversos  Direitos,  com  hum  Regulamento  interno  desde 
Carlos  II,  a  saber:  1."  por  importação  de  varias  commodidades  (alem  dos  Direi- 
tos na  Alfandega),  como  no  Cacáo,  Café,  Chá,  Espécies,  Tabaco,  Sal,  Vinho, 
Vinagre,  Vidro,  Cerv-eja  ,  Espíritos,  Licores,  e  em  outras  muitas  matérias  que  sé 
fabricào  ;  cessando  desde  1826  pelas  referidas  Leis  Consolidadas,  que  forào  transfe- 
ridos para  a  Alfandega  a  cobrança  de  todos  os  Direitos  de  mercadorias  (excepto  no 
Chá),  importadas,  e  exportadas:  2.°  nas  manufacturas,  como  no  Sal,  Ladrilhos, 
Telhas,  Vidro,  Coiros,  Pelles ,  Sabão,  Vellas,  Garrafas  de  pedra,  Chitas,  Gom- 
.nia  de  engommar.  Doces,  Arcos,  Papel,  Tabacos,  Arames,  Cevada  preparada 
para  Cerveja,  Espiritos,  Vinagre,  Vinho,  Cervejas,  Licores  de  fructas ,  Licenças, 
•etc;  concedendo-se  por  exportação  em  algumas  destas  manufacturas  Gratificações, 
ou  Liberalidades:  e  o  3,°  sobre  os  Leilões.  ' —  As  Leis  deste  Estabelecimento  são 
mui  severas ,  e  os  Commissarios  julgâo  sem  intervenção  de  Jurados. 

(.S)  Estatuto  12.  C.  II.  C.  4.,  em  1660  =  The  Rates  of  Merchandises  =  Vide 
Parle  I.  Cap.  1.  Nota  1. 

(4)     An  addicional  Books  cf  Rates:  Eílatuto  11.  Geo.  I,  C.  7.  em  1724. 
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mento  dos  Importadores,  continuando  com  outras  addições 
até  o  primeiro  Estatuto  de  Consolidação  (l):  No  Vinho  tam- 
bém se  estabeleceo  outro  Direito  no  Excise  (2)  pela  primei- 
ra vez  no  anno  antecedente.  Também  o  Direito  por  exporta- 
ção nas  producções  prohibidas  foi  7|  por  100,  e  2|  das  en- 
tradas para  re-exportação.  Por  esta  Consolidação  mudou  in- 
teiramente o  Systema  Ad  valorem  nos  artigos  importados,  e 
substituindo  huma  Pauta  de  Direitos  fixos,  continuados  com 
addições  de  outros  Direitos  impostos  por  Estatutos,  e  Ordens 
dos  Com  missa  rios  das  Alfandegas ,  que  derâo  causa  a  hum  se- 
gundo Estatuto  de  Consolidação  (3)  :  e  pelas  mesmas  razões 
a  hum  terceiro  (4)  com  o  accrescimo  de  33 1  por  loo  em  mui- 
tos artigos  importados,  divididos  em  duas  classes  Permanen- 
tes,  e  Temporários,  ou  Direito  da  Guerra^  sendo  este  ultimo 
originalmente  declarado,  que  duraria  em  quanto  a  Guerra ,  e 
seis  mezes  depois  da  ratificação  definitiva  do  Tractado  de 
Taz. 

Por  outros  Estatutos  (5)  accrescentárâo  o  Direito  de  25  por 
100  (excepto  em  alguns  artigos  convenientes  para  suas  Fabri- 
cas) até  Julho  de  1814. 

Em  18 Í4  (6)  determinarão  a  continuação  dos  Direitos  da 
Guerra  até  Julho  de  1815. 

Em  1815  (7)  a  mesma  continuação  até  1816,  excepto  na 
importação  do  Tabaco,  e  Algodão  em  Navios  Inglezes;  e  o 
Algodão  dos  Dominios  de  Portugal  em  Navios  Inglezes ,  e 
Portuguezes. 

Em  18  16  (8)  os  Direitos  da  Guerra  se  fizerâo  permanen- 
tes ,  e  perpétuos. 

Em  1817,  e  1818  addicionárão  Direitos  em  alguns  artigos 
por  importação,  até  o  //^.  Estatuto  de  Consolidação  (9).  Con- 
tinuando alguns  accrescimos  em  vários  artigos  até  o  1^.  Es- 
tatuto de  Consolidação  das  Pautas ,  e  das  Leis  Geraes  das  Alfan- 


(1)  Estatuto  27.  Geo.  III.  C.  13.,  e  S'2,  em  1787. 

(2)  26.  Geo.  III.  C.  59.  em  1786.   Vid.  Parte  1.  Cap.  I.  Nota  1. 

(3)  43.  Gea  III.  C.  68.  em   180S. 

(4)  49.  Geo.  III.  C.  98.  em  1809.  ^ 

(5)  5S.  Geo.  III.  C.  3S. ;  e  105.  em  181S. 

(6)  54.  Geo.  III.  C.  54.  em  Julho.    1814. 

(7)  65.  úeo,  III.  C.  .'52.  em  Julho,    1815. 

(8)  õ'^..  Geo.  IH    C.  29.  em  Julho,    1816. 

(9) 59.  Geo.  III.  C.  5>í.  em  1819. 
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(legas,  etc.  (I)  que  he  o  objecto  desta  Deducçâo ,  ou  Traba- 
lho (2). 

Em  1 826  emendarão  algumas  Leis  por  diversos  Estatutos  (3), 
reduzirão  alguns  Direitos  na  Pauta  sobre  os  artigos  importa- 
dos, e  exportados;  e  annullárão  alguns  Descontos,  etc.  (4) 

Em  1827  também  por  Estatutos  (5)  emendarão  diversas 
Leis,  e  Direitos  por  Importação,  e  Cabotagem  no  Reino 
Unido,  e  Possessões. 

Quanto  á  Consolidação  de  Leis  das  Alfandegas  ultimamen- 
te publicadas,  como  levo  dito,  appareceo  nesta  época  pela 
primeira  vez,  e  com  effeito  he  hum  chefe  d'obra,  ao  qual  ne- 
nhum Literato  deixará  de  dar  o  apreço ,  que  merece  tão  ins- 
truido,  e  desembaraçado  Systema.  As  causas  que  motivarão 
a  abolição  do  antigo  Sysíema ,  ou  Código  (que  verdadeira- 
mente devemos  chamar  ao  grande  corpo  de  Leis  publicadas 
em  Londres  no  anno  de  1810,  por  Mr.  Jickling,  Di(/est  of  the 
Larvs  (jf  the  Cusíoms ,  e  depois  em  1815  augmentado  até  aos 
53.°  annos  do  Reinado  de  George  III  n'hum  Volume  de  1375 
paginas  de  quarto  grande,  intitulado:  A  Digest  of  the  Larvs 
of  the  Customs ,  comprising  a  summary  rf  the  Stalutes  in  force 
from  the  earliest  Period  to  the  53.  Geo  III  inclusive:  com  or- 
dem do  Governo  para  fazer  Supplementos  annuaes)  de  arre- 
cadação, forâo  ter  mostrado  a  experiência  não  só  inútil,  mas 
perigoso  consultar  tal  Digesto,  tão  intricado  por  huma  lon- 
ga serie  de  annos ,  e  complicado  com  a  disposição  das  novas 
Leis  (Bills):  e  tendo  sido  este  negocio  discutido,  foi  recom- 
mendado  pelo  14.*  Relatório  dos  Commissarios  das  Pesquizas, 
ou  Inquirições  aos  Lords  do  Thesouro,  que  decidirão  em  fa- 
vor; rechaçando  quatrocentos  quarenta  e  três  Rstatutos ,  e 
parte  de  outros  que  andão  por  seiscentos;  substituidos  por 
doze  novos  Estatutos  Consolidados,  que  receberão,  como  men- 
ciono, o  Assento  Régio  em  5  de  Julho  de  1825  ,  e  princij)iá- 
rão  a  ter  vigor  desde  5  de  Janeiro  de  1826;  a  saber:  os  ^5- 
tatutos  6.  Geo.  IF.  C.  105.  a  116. 


(1)  Estatuto  €.  Geo.  IV.  C.  5.  até  1 16  em  5  de  Julho  de  1825  para  ter  vigor 
em  1826. 

(2)  Supplemento  á  Memoria  Chronologica.  Vid.  Parte  I. 

(3)  Estatuto  7.  Geo.  IV.  C.  48.,   e  53.  em  25  de  Maio   de  1826  para  ter  vi- 
;gor  em  o  \.\  e  5  de  Jullio  de  1826. 

(4)  Ibid.   Appendice  ao  Supplemento  da  Memoria  Chronoloffica.  Vid.  Part.  ÍIL 
(6)     Estatutos  7.  &  8.  Geo.  IV.  C.  56.   e  57. 


Wl  INTRODUCCÃO   PRELIMINAR. 

Na  Sessão  de  1826  o  Parlamento  Bri(ajinico  passou  os  Es- 
tatutos 7.  Geo.  IV.  C.  48.  €  53.  relativo  ás  Alfandegas  (que  re- 
ceberão o  Assento  Reçio  em  26  de  Maio  do  mesmo  anno) , 
alterando,  e  emendando  algumas  Leis  Consolidadas  do  anno 
antecedente,  que  faz  parte  da  narração  das  Pautas  que  as 
acompanharão;  os  quaes  serão  demonstrados. 

E  finalmente  tendo  neste  presente  anno  de  1827  passado 
em  Parlamentos  diversos  Estatutos ,  que  receberão  o  Assento 
Reí^io  em  2  de  Julho,  para  emendar  alguns  antecedentes  (co- 
mo levo  dito  no  fim  da  historia  das  Pautas) ,  delles  farei  men- 
ção no  seu  lugar  competente. 


PARTE    I. 

Leis  das  Alfandegas  Britannicas  Consolidadas  y  CommerciOf 

e  Navegação. 


CAPITULO   I. 

Revogação  das  Leis  das  Alfandegas. 

Idéas  Geraes. 

6.  (jTeo.  ir.  C.  105.  1825.  O  Estatuto  6.  Geo.  IF,  C.  105.  que  rece- 
bêo  o  Assento  Régio  em  5  de  Julho  de  1825  ,  intítLilado  An  Act  to  repeal 
the  several  Laws  relating  to  lhe  Customs  (vid.  Capitulo  111.  §.  115.  re- 
lativo ás  interpretações  dos  Termos  em  geral),  declara  que  todos  os  Estatu- 
tos em  força  relativos  ás  Alfandegas  ficarão  rechaçados,  e  renovados  por  ou- 
tros on/e  novos,  seguindo  a  ordem  numeral  ,  em  huma  forma  Consolidada; 
principiando  em  vigor  desde  5  de  Janairo  de  18€6. 

CAPITULO    IL 

Disciplina  das  ^/ílfandegas. 

(Vid.  Parte III.  de  Novos  Estatutos,  que  altera,  e  emenda  parte  deste.) 
6.  Geo.IF,C.  106.  18^5.    §.  1.    Em  vigor  desde  5  de  Janeiro  de  1826. 
Junta  das  Alfandegas. 

§  â.  yÍ  Junta  diis  Alfandegas  será  composta  de  treze  Commissarios ,  e 
para  a  Escossia ,  e  Irlanda  de  quatro  Commissarios  assistentes. 

§.  3.  O  Thesouro  podará  nomear  Commissarios  para  a  Escossia ,  e  Ir» 
landa. 

§.  4.      Commissarios  sujeitos  a  sindicatura  do  Thesouro. 

§.  5.  Toda  a  Ordem,  Documento,  Instrumento,  ouEscripto,  que  não 
seja  para  pagamento  de  dinheiro,  será  legal  quando  fôr  assignado  por  dous, 
ou  mais  CommÍTsario3  das  Alfandegas  na  Inglaterra  ;  stnd o  para  dinheiro 
por  três,  ou  mais  dos  mesmos  Commissarios;  e  para  a  Escossia,  e  Irlanda 
bastará  em  qualquer  caso  ser  assignado  somente  por  dous,  ou  mais  Cora- 
iDÍssarios  Assistentes. 

▲ 


á  Leis  consolidadas  em  i825. 

§.  fi.      Todos  os  Titulas,  e  Nomeações  anteriores  a  este  ^4clo  ficarão 

em  força. 

Officiacs. 

^.  7.     A^omençôe.s  dos  Ofjiciaes  das  /11/andegas. 

§•  8.  Todiís  (IS  Pessoas  etnpregadas  ruis  yjifundegas^  considerão-se  Offi- 
ciacs. 

§.  9,  Qualquer  FmprpgaHo  da  Alfandega,  que  receber  eiU' Imn.Milos,  re- 
compensa'», etc.  pecuniárias,  ou  deqnalquer  natiire?B  que  sj"io,  (iirecla,  ou 
indiíeclarri' nte  (não  s^uJo  de  pessoa  lia  mesma  Alfandegsi),  excepio  aquel- 
les  conceJi.los,  perdnrá  o  seu  Ufficin  :  tj  qualquer  pessoa,  que  os  der,  offere- 
ccT  ,  &,c.  fera  inullado  pí)r  cada  ofTen=a  no  valor  de  Lib.   100. 

^.  10.  Todns  as  Connnissóes  ^  JSomeoçôes  ^  e  Fianças  previas  a  este 
AcJo  Jicarâo  em  força. 

§.    11.     Juramento  do  Officio. 

§.   13.      HoTOS,  e  divimo  do  serviço. 

§.  13.  Nus  Alfanijegas  serfio  gucrJaJos  somente  como  Dias  Sanctos,  o 
Dia  de  Na'al  ,  8>'Xla  feira  Saneia  ,  todus  os  que  ft^rem  delertniiiados  por 
Froclamaçào  de  Sua  .MageslaJe  para  Festas  geraes ,  o  Anniver%ario  do  Nas- 
cimcnio  d'KIIlei,  e  de  seus  Succ«ssores. 

Recebimentos. 

^.14.  O  Jni%  d"  Alfandega  de  Londres  pagará  os  Direitos  diariamen- 
te ao  Recebedor  Geral. 

§.  15.  yís  Ordens,  e  Escriptos  de  divida  [DebenturcsJ  serão  pagos 
em   Londres  pelo  Recebedor  Gero/. 

§.   16.      Os  Contmisítarios  saldarão  as  Contas  dos  Juizes. 

§.  17.  Os  Officiaes,  &c.  da  Sala  grande  de  qu.dquir  Alfinleía  deve- 
rão ajular  os  N»'g<)cidntes ,  ou  oulras  quaeiquer  pessoas  (exijíiiiilo-llio)  na 
formatura,  e  passagem  das  Entradas  por  iníp(:rta<;ão,  e  exportiiçàn  ;  deven- 
do receber,  quando  livremente  llies  dtrem,  o  e;:iolumento  de^ermifiado  pel.i» 
Lor.ls  do  'Ihesouro.  E  o  Recebedor  dos  Direitos,  se  tambccn  lure  llie  de- 
rem, poderá  receber  o  accrescimo  <Ia  fracção  paga  por  qualqu- r  l^nt^adu, 
râo  excedendo  seis  peningí.  E  o  Official ,  que  escreve  as  Ordens  no  Torlo 
de  f^ondres,  podí^rá  receber  do  qualquer  pessoa,  que  pedir  a  ordem  para-oier- 
cadorias,  o  emolumento  de  huu)  slnllmg:  e  o  Kecel^edor  dos  Dirtfiios  por 
esin  onlem  seis  ppnings.  E  por  cada  Deipaí  ho  para  fora  [CocketJ  escfipio 
no  Porto  de  Londres  poderá  r^cel>ef  daquelle,  que  fizer  a  esc<dlia  entre  os 
Ofijciaes ,  oemolumtnlo  que  ajustarem,  não  excedendo  cinco  sbdhngs,  in- 
cluindo o  pergaminho. 

§.    18.      Os  Ordenados  nâo  serão  sujeitos  a  Dircifos. 

§.  lí>.  Todos  os  dinheiros  recebidos  pelo  Recebedor  Geral  das  jílfan» 
d:gcs  va  Inghi terra  serão  pagas  no  Banco  de  Inglaterra 

§.  2j.     J)inficiros  para  pagamentos  ordinorios  poderão  resercar-se. 

§21.  O  Banco  guardará  hurna  Conla  tnandundv-a  ú  ^élfandega  -para 
inspecção. 
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^.  22.  Oi  Dinheiros  carregados  d  Faxenda  Real  serão  escripturados 
em  Contas  separadas  dos  do  fíanco. 

^,  S3.  O  Recebedor  Geral  poderá  sacar  sobre  o.  Banco  para  pagar 
Descontos ,  etc. 

§.  ^4.      Papel  próprio  para  as  Contas. 

§.  2-3.  Pelo  fallecimento ,,  etc.  do  Recebedor  Geral ,  o  Balanço  passará 
às  mãos  do  seu  successor. 

§.  26.     O  Recebedor  Geral  guardará  as  Contas. 

Crimes. 

§.  @7.  Toda  a  pessoa  que  falsificar,  ou  ajudar  a  imitar  a  assignatura 
de  qualquer  Recebedor  Geral  das  AlfaiiHegas,  para  obter,  e  receber  qual- 
quer dinbí-iro  nas  mãos  do  Governador  ,  e  Companhia  do  Banco  de  Ingla- 
terra ;  ou  mesmo  falsificar  algum  Documento  com  o  intento  de  defraudar 
qualquer  pessoa,  em  se  provando  culpada,  morrerá  de  morte  natural,  sem 
esperança  de  remisjâo ,   ou  perdão, 

§.  28.      Os  Juizes,  etc.  poderão  administrar  juramentos. 

^.  S9.  Toda  a  pessoa  que  der,  ou  offerecer  alguma  cousa  a  qualquer 
Oíficial ,  ou  Empregado  nas  Alfandegas  para  não  cumprir  suas  obrigações 
pagará  a  multa  de  Lib.  500. 

§.  30.  Todas  as  Mercadorias ,  Embarcações,  Boles,  ele.  qiie  por  Esta- 
tuto em  qualquer  tempo  em  força  í.e  declararem  condemnados ,  poderão  ser 
confiscados  por  qualquer  Oíficial  das  Alfandegas. 

Jurisdicçâo. 

^.  31.  O  Superintendente  Geral .,  etc.  poderá  examinar  testemunhas  SO' 
bre  juramentos. 

§.  32.  Jurisdicçâo  sobre  offensas  pela  Junta  dos  Commissarios  das  AU 
fandegas  no  dislricto  de  Dublin. 

^.  33.  yl  Junta  dos  Commissarios  das  alfandegas  na  Irlanda  poderão 
nomear  Sub-  Commissarios  para  julgar  offenças  fora  do  districto  de  Du' 
blin. 

§.  34.      Commissarios  d' Appelíaçâo  ^  e  seus  poderes, 

§.  S5.  Terras,  etc.  já  tomadas  a  cargo  de  Sua  JVJagestade,  cuja  posse, 
e  administração  fica  pertencendo  nos  Secretários  das  Alfandegas. 

§.  3G.  Todas  as  terras,  etc.  acima  referidas  poderão  ser  compradas  pá» 
ra  o  uso  das  Alfandegas 

§.  37.  Semelhantes  terras  passarão  aos  seus  successores  com  os  mesmos 
poderes. 

§.  38.  Os  Secretários  poderão  vender,  ou  alugar  as  terras,  de  que  estão 
de  posse. 

§.  39.  Os  dinheiros  produzidos  pela  venda  de  toes  terras  serão  pagos 
ao  Recebedor  Geral. 

§.  40.  Os  Compradores  ficarão  possuidores  das  terras ,  ele.  depois  do 
pagamento. 

§.  41.  As  pessoas  legitimamente  authorisadas  poderão  marcar  as  ter- 
ras ^  que  julgarem  para  as  Casas  de  registo,  observação,  etc.  ele, 

A  2 


i  Leis  consolidadas  em  1025. 

§.  42.  Os  Corpos  Polilicos,  efe.  poderão  contractar  q\iat*quer  vendas 
de  terras  com  as  pessoas  acima  referidas. 

<§i.  4-3.     A's  pessoas  que  recusarem  vender  ,   oxi  acceilar  n  considerarão 
oferecida^  poderão  dous  Magistrados,  ctc.  dar  a  posse  aos  Officiaes  d^ Al- 
Jandega  de  S.  Mageslade. 

§.  44.  As  terras,  que  se  julgarem  mais  prnpria$,  poderão  ser  tomadas 
cm  lugar  das  que  se  tínhão  marcado. 

§.  45.     Será  permillida  a  appellaçâo  das  partes. 

§.  46.     Proporção  para  pagar  rendas ,  etc. 

§.  47.     Custas. 
,    §.  48.     As  erecções  para  o  serviço  público  poderão  ser  removidas  ^  etc. 

^.  49.     Sobre  dinheiros  pertencentes  a  pessoas  inhabeis. 

§.  50.  Os  Barões  do  Eorciuqucr ,  ctc.  oídenarâo  a  applicação  dos  mes- 
mos dinheiros. 

§.  51.      Sobre  a  morte,  etc.  dos  Officiaes  do  Exckeqxier. 

§.   52.      Não  pcrtnitlindo  jardins  de  recreio  ,  etc. 

§.  53.  Toila  a  OriJefn  ,  Documenlo,  Instrumento,  ou  Escripío  relativo 
as  ^\itan(Je<»^as,  o»»  ú  Lei  da  Navegação,  requerida  por  qualquor  Lei  crn  a^í- 
gòr,  que  (Jeva  ser  escripla  pelos  Lords  do  Thesouro  de  Sua  ALigeslade, 
sendo  a?signado  por  três,  ou  mais  delles,  será  considerado  como  assigoado 
por  lodos. 

CAPITULO    IIL 

Regulações  das  Alfandegas. 


(Vid.  Parle  IIL  de  novos  Estalutos  que  altera,  e  emenda  parle  deste.^ 

6.  Geo.  ir.  C.  107. 1825.    §.1.    Em  vigor  desde  5  de  Janeiro  de  182o. 

Importação. 

§.  2.  Nenhuma  mercadoria  poderá  ser  descarregada  ,  nem  a?  escotilhai 
das  Embarcações  abertas,  estando  menos  de  quatro  legoas  distante  das  Cor- 
tas (lo  Reino  Unido,  e  lllia  do  Man,  sem  o  devido  Keialorio  da  Embarca- 
yão,  Despacho  das  mt^rcudorias,  e  ordem  concedida:  ao  contrario  o  Mes- 
tre pagará  Lib.  100,  e  as  mercadorias  confiscadas.  Havendo  alteração  na 
estiva  da  caríj^a  para  facilitar  a  descarga,  e  sendo  deslruido,  latiçado  ao 
mar,  ou  aberto  qualcjuer  volume,  em  taes  ca>os  a  Embarcação  se  considera 
ter  aberto  as  escntiJha*  ;  com  tanto  que  Diamantes,  Ouro  em  pó,  Peixe 
fresco  pescado,  e  importado  por  Brilannicos  nas  suas  Embarcações,  Rodu- 
vallios,  e  Lagostas  por  Estrangeiros,  podem  ser  descarregada»  sem  esies  re- 
quisitos. 

Ala)iifesto  da  Embarcação. 

§.   3.      Nenhuma  mercadorin  poderá  ser  importaila  em  Embarcações  Bri- 
lannicasj   nein  tabaco  em  outras  Embarcações,   sem  que  o  Mestre  lenha  o 
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Manifesto  feito,  datado,  e  as8Í<rnado  no  Porlo  d'onde  veio,  e  aiithenlica- 
<lo  como  abuixo  ee  nrieríciona.  O  iManifeslo  deverá  conier  os  nouies  da  Jilm- 
harcação ,  e  do  Mestre,  lu<»ar  a  que  pertence,  cargas  recebidas,  destino,  e 
lotação:  contendo  htuna  descripçào  de  lodos  os  volumes  a  bordo,  marcas, 
números,  qualidades,  quantidades,  estivados,  ou  a  granel,  da  melhor  for- 
nia que  o  Mfstre  souber,  nomes  dos  Carregadores,  e  Consignatários,  de- 
vendo o  JVIaoiftísto  do  tabaco  ser  distincto,  e  separado  com  o  peso  de  cada 
barrica  ,  tara  ,  ele. 

§,  4.     O  Manifesto  dsve  ser  froduúdo  aos  Officiaes  nas  Colónias,  ele. 

§.  5.  Antes  da  sabida  de  qualquer  Embarcação  (não  sendo  dos  Domí- 
nios Britannicos)  que  tiver  tabaco,  o  Mestre  apresentará  o  Manjfesto  ao 
Cônsul  Biilannico,  ou  a  outro  Chefe  Official  alli,  ou  n'outra  parte  residen- 
te para  o  devido  Certificado. 

§.6.  Se  qualquer  n)ercadoria  fôr  importada  em  Embarcações  Brilanni- 
cas  ,  ou  tabaco  em  outras  Embarcações,  sem  o  devido  Manifesto  ;  ou  qual- 
quer mercadoria  comprehendida  no  Manifesto  nâo  se  encontrar  a  bordo,  o 
JVJesIre  pagará  a  multa  de  Lib.  100. 

§..7.  O  Mestre  de  qualquer  Embarcação,  que  deva  ter  o  Manifesto 
acima  declarado,  o  apresentará  aos  Officiaes  que  forem  a  bordo,  os  quaes 
poderão  ir  ale  á  distancia  de  quatro  legoas  da  Costa,  entregando-lbes  hu- 
nia  copia  assignada  ;  e  outra  dará  ao  Official  do  diítriclo  do  Porto  desti- 
nado, o  qufd  fará  assento  no  Manifesto,  e  copias;  mandando  esta  para  os 
Juizes  da  Alfandega  do  dicto  destinado  Porto,  e  nâo  se  conformando  pa- 
gaiá  de  raulla  Lib.  100. 

Relatório  do  Mestre. 

§.  8.  O  Mestre  de  qualquer  Embarcação  carregada,  ou  em  lastro,  den- 
tro de  vinte  e  quatro  horas  da  cheg'ada  ,  e  antes  das  escotilhas  abertas,  de- 
verá fazer  o  deviílo  Relatório  debaixo  de  juramento  perante  bum  dos  Jui- 
zes da  Alfandega  d'aquelle  Porlo,  que  contenha  os  puriiculares  das  mar- 
cas, números,  e  o  contou  lo  dos  diíTerentes  volumes,  etc.  das  niercadorias 
a  bordo,  e  se  são  estivadas,  ou  a  granel,  lugar,  ou  lugares  em  que  as  re- 
cebêo ,  lotação  <la  Embarcação,  lugar  aonde  foi  construída,  a  quê  Paiz 
pertence  a  tripulação,  nome,  e  Paiz  do  Mestre,  número  da  gente,  decla- 
rando quantos  são  da  Nação,  a  quem  a  Embarcação  pertence,  e  quantos  a 
outras  Nações  ,  aonde  ,  e  en»  que  casos  as  escotilhas  forão  abertas  no  curso 
da  viagem,  e  que  parte  ila  carga  se  entende  para  importação,  ou  para  ou- 
tro Porto,  que  parte  be  prohibida  por  importação  (excepto  para  os  Ar- 
mazéns de  Deposito,  donde  se  exportará),  e  que  sobrecelientes  existem  a 
bordo:  e  não  se  conformando  a  isto,  ou  fuer  o  Relatório  falso,  será  mul- 
tado com  Lib.  100. 

§.  9.  Os  volumes  que  o  Mestre  declarar  ignoro  o  seu  conteúdo^  pode- 
rão ser  abertos  a  bordo,  ou  no  Armazém  do  Deposito;  e  achando-se  irier- 
cadorias  de  suspeita  serão  confiscadas  ;  e  aquellas  para  consummo  pagarão 
os  direitos  por  importação,  podendo  em  ambos  os  casos  os  CoKiiriissarioB 
das  Alfandegas  peruiillir  a  e.xporla-^âo. 
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t§.  IO.  O  iSIfStre  ^^e  q«ialqiipr  Rmbarcação  ao  tempo  de  fiizer  o  Relató- 
rio enlret^ará  a  huiu  dos  Juízos  o  Matíifcslo  d-t  Cdff^a,  e  quando  s<'ja  pedi- 
do, «nlret^ará  também  os  cnnlip(  iiiienlos ,  ou  luima  verdad<?ira  copia  delles; 
e  leipondtTÚ  por  juramento  a  todas  a*  quesiòes  relativas  á  l'!inbarca(;ão , 
carga,  e  tripulação;  e  no  caso  de  fahiJade,  ou  fecusar  conformar-íe  ao 
que  fica  expoalo  será  nujjtado  com  Lil).   100. 

^.  11.  Se  nijíuma  parte  da  carga  de  qualquer  Efnbarcatj-ão,  q-.ie  precisa 
jNIanifesto,  fôr  (i^-tl.iraia  para  imporlaçào  n'()utro  alguro  |)orlo  do  lleino 
Unido  ,  ou  na  l!l:a  do  Man  ,  os  Juizes  no  port»)  aonde  parle  da  carga  foi 
descarregada  devrào  certificar  no  Manift-sio  a  que  deixou,  enlregaado  de- 
pois o  mesmo  ao  Mcís^tie  da  Kinbjrca(,âo. 

^.  12.  Todas  as  Embarcações  deverão  ir  o  mais  depressa  ao  lugar  da 
amarração,  cu  da  deícarga  seui  locar  cm  parle  alguma;  e  depois  não  po- 
derão mudar-se  sem  o  conhecimento  dos  Officiaes  da  Alfandega,  debaixo 
da  multa  de  Lib.   100  pagas  pelo   Mestre,  que  proceder  em  contrario. 

§.  13.  Oá  Officiaes  da  Alfandega  poderão  abordar  qualquer  Jí!tijbarca- 
Ção  ,  e  livremenlf:  eilarein  8  bordo  ate  que  todas  as  mercadorias  "se  df;car- 
reguem  ;  e  taes  Officiaes  t^rão  livre  accesso  em  toda  a  parte  da  Etnbarca- 
ção ,  confiscando  o  qvie  acharem  escondido,  podendo  fechar,  marcar,  sei» 
lar,  ou  de  outra  forma  segurar  qualquer  mercadoria  a  bord.i :  e  acontecen- 
do que  taes  seguranças  se  achem  destruidas  á  força  ,  e  secretamente  levado 
mercadorias  para  fora  ,  o  Mestre  pagará  a  multa  de  Lib.   100. 

§.  14.  Qualquer  Embarcação  pertencente  a  alguma  Coroa,  ou  Estado 
estrangeiro,  que  lenha  mercadorias  a  bordo,  o  Capitão,  l^dolo,  Eícrivão, 
cu  outra  pe^s')a  deverá  dar  conta  por  escripto  a  oualquer  Official  da»  Al- 
fandegas, declarando  a  quantidade,  qualidade,  número,  marca,  e  nomea 
dos  Carregadores,  e  Consignatários,  respondendo  debaixo  de  jurauienlo  a 
hum  dos  Juizes  da  Alfandega;  e  quando  faltar  a  estes  requisitos  pagará  a 
multa  de  Lib.  100;  ficando  estas  Embarcações  sujeitas  a  buscas  como  as 
mercantes,  sendo  livre  aos  Officiaes  das  Alfandega*  irem  a  bordo,  e  trazer 
para  os  Armazéns  do  Deposito  quaesquer  mercadorias  encontradas,  ficando 
em  ludo  sujeito  ás  regulações  que  os  Lords  do  Thfsouro  ordenarem. 

§.15.     O  Mestre  entregará  o  rol  da  equipagem. 

Entrada  das  mercadorias. 

§.  16.  Todo  o  importador  de  mercadorias  deverá  dentro  de  qualorze 
dias  depois  da  chegada  f.izer  a  perfeita  entrada  ,  e  neste  tempo  de«carregar ; 
e,  não  o  fazendo,  osOfíiciaes  poderão  conduzir  as  mesmas  para  os  Arma- 
zéns do  Deposito:  e  quantio  os  direitos,  armazém,  e  despezas  não  forem  pa- 
gas três  nií-zes  depois  dí>s  i^uatorze  dias,  serão  vendidas,  e  o  producto  ap- 
plicado  primeiro  para  o  frete,  e  despegas,  depois  para  os  Direitos,  e  o  res- 
to paro  o  Proprietário. 

§.  17.  A  pessoa,  que  der  entrada  de  mercadorias  por  importação  (tanto 
para  o  pagamento  dos  Direitos,  ou  para  o  Deposito,  como  para  pagamen- 
to de  Direi'05  tirando-as  do  Deposito,  ou  ainda  mesmo  das  mercadorias 
livreâ  de  Direitos),  enlregará  a  hum  dos  Juizes  o  Bilhete  da  sobredicla  en- 
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tra(ia  escriplo  por  extenso,  expressando  o  nome  da  Embarcação,  Mestre, 
lu^ar  d'onde  vierâo,  (juantiJacJe,  descripçâo,  número,  e  (Jeiíominação  dos 
respeclivoíi  volumes;  e  á  margem  delineará  as  marcas,  e  nútueros  pagando 
09  Direitos:  devendo  ao  mesmo  letnpo  enlregar  duas,  o»i  míiis  copias  do 
dilo  Billiele,  nas  quaes  as  sooimas,  e  nú(neros  podorn  sei  expressados  por 
algarismos;  e  eile  Bdliete  devidamente  assignado  pelos  dous  Ju  Zt-s,  e.lrang- 
inillido  ao  Official  da  descarga,  será  a  ordem  para  se  descarregarem,  ou 
entregarem  as  mercndorias^ 

§.  18.  Ordem  alguma  será  válida  para  descarregar,  ou  tirar  do  Depo- 
sito mercadorias,  s^m  que  os  particulares  de  taes  mercadorias  entradas  cor- 
respondão  com  os  Volumes,  Kelalorio  do  Me*tre,  Manifesto,  Certificados, 
ou  outros  documentes ;  e,  no  caso  que  não  correspondâo  em  lodo  o  sentido, 
se  consideratão  mercadorias  tiradas  sem  a  devida  entrada,  e  serão  confis- 
cadas. 

§.  19.  Se  as  mercadorias  entradas  forem  daqutllas,  que  pagão  o  Direito 
segundo  o  nútnero,  medida,  ou  peso,  este  número,  medida,  ou  peso  será 
poslo  na  entrada;  e,  se  forem  ddS  que  pagão  segundo  o  valor,  este  valor  se- 
rá tauibem  posto,  affirmaJo  por  declaração  do  Importador,  ou  o  seu  co- 
nhecido Agente,  escriplo  na  enirada,  e  allestado  com  a  sua  assignatura. 
li  se  qualquer  pessoa  <^<ie  fizer  semelliante  declaração  não  fôr  o  Importador, 
J*ropfietario ,  ou  ^eu  Agente  devidamente  aulliorijado ,  tal  pessoa  pagará  a 
iiiidla  de  L>b.  100.  (Stgue  a  forma  da  declaração  que  omitlo). 

§.  20.  Se  no  exame  foilo  pelos  Officiae*  se  acharem  mercadorias,  que 
não  sào  avaliadas  pelo  seu  verdadeiro  valor,  as  podeão  deter  (dentro  de 
ci'no  dias  da  descarga  se  fôr  nos  porlos  de  Londres,  Leilh,  ou  Dublin  ;  ou 
detitro  de  sete  dias  em  qua(()uer  outro  porlo  do  Reino  Unido,  e  Ilha  do 
Alan),  e  toma-Kis  p&ra  a  Coroa,  pagando  ao  Importador  o  valor  com  hu- 
Uia  addição  de  10  por  100. 

§.  21.      ralai'  das  mercadorias  da  Jndia  Oriental  segundo  as  vendas. 

§.  f2.      Co/npanhia  da  índia  Oriental  para  as  vendas  das  mercad  >rias. 

§.  23.  Se  o  Importador  de  qualquer  mercadoria,  ou  S(  u  Agente  decla- 
rar debaixo  de  juramento  ,  perante  hum  dos  Juizes,  que  não  pode  faz.;r  a 
perfeita  entrada  por  necessitar  inteira  informarão,  será  l''gal  o  recel>er  a 
enlratla  por  Bdhcle  de  vista  (Bill  of  Sight)  para  ser  desembarcada,  e  exa- 
minada pelo  Importador  na  presença  dos  próprios  Officiaes  ;  e  «lentro  de  3 
dias  fará  a  entrada  prescripta,  pagando  todos  os  Direitos,  ou  faze-la  entrar 
no  Deposito:  e,  no  caso  de  se  ler  depositado  alguma  somma  sobre  a  entra- 
da do  Bilhete  de  vista  por  conta  dos  direitos  qiie  devia  f)agar,  os  Officiaes 
poderão  deixar  (em  virtude  de  ordem  para  isío)  descarregar  qualquer  quan- 
tidade de  mercadorias,  que  os  Direitos  não  excedão  á  dila  somma  deposi- 
tada. 

§.  24.  Na  falta  da  perfeita  entrada  ,  dentro  dos  3  dias,  as  mercadorias 
serão  levadas  para  os  Armazéns  do  Deposito;  e  se  o  Importador  dentro  de 
bum  mez  não  fizer  a  dita  entrada,  pagando  os  Direitos,  tars  mercadorias 
serão  vendidas  para  o  pagamento  dos  mesmos  (ou  para  exportftção  se  não 
podem  ser  consumidas),  Arinazein  ,  e  despeaas ;  e  o  reslo  enlregar-se-lia  ao 
Froprielario, 
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§.  25.  Companhia  da  índia  Oriental  poderá  entrar  por  Bilhete  de 
visia  a  fazer  perfeita  entrada  dentro  de  3  viezea. 

(^.  5().      Faltando  ao  pagam odo  dos  Direitos  as  mercadoriat  serão  vendidai. 

<^.  27.  Companhia  da  Índia  Oriental  pagará  os  Direitos  ao  Recebedor 
Geral. 

§.  28.  Se  as  mercadorias  que  pagão  o?  Direitos  segundo  o  número,  me- 
dida, ou  peso  (excepio  as  abaixo  mencionadas)  tiverem  recebido  dacnno  du- 
rante a  viagem  se  concederá  em  proporção  do  damno  nos  Direitos  liurn 
abatimento;  cora  tanto  que  a  prova  seja  feita  á  satisfação  dos  Cominissarios 
das  Alfandegas,  que  conheçâo  ler  acorUecido  d«pois  que  forão  carregada* 
na  Embarcação  que  as  importou,  e  antes  da  descarga:  devendo  esta  recla- 
mação ser  feita  ao  ternpo  do  primeiro  exame. 

§.  S9.  Os  Officiaes  examinarão  as  mercadorias,  e  farão  á  proporção  do 
damno  o  abatimento  dos  Direitos:  porem  quando  estes  nào  poderem  esti- 
mar tal  damno,  e  o  Importador  não  fjoar  satisfeito,  os  Juizes  escolherão 
dous  indiffcrentes  Negociantes  experimentados,  que  examinarão  as  rnesmas, 
e declararão  debaixo  de  juramento  a  proporção  para  o  abaiimento  do  Direi- 
to :  e  se  estas  mercadorias  forem  depois  exportadas  por  desconto  (Brawback) 
se  fará  em  proporção  hum  semelhante  abatimento  do  Brawback,  declaran- 
do-se  no  Bilhete,  ele. 

§.  30.  O  Café,  Laranjas,  Pacas,  Figos,  Limões,  Uvas,  'Jabaco,  e 
Vinho,  não  terão  abatimento  algum  de  Direitos,  por  damnificaçào. 

§.  31.  Será  logiil  le-importar  no  lleino  Unido  de  qualquer  lugar,  em 
Embarcações  Brilannicas,  as  mercadorias  (excepto  as  abaixo  mencionadas  que 
tiverem  sido  legalmente  exportada?)  entrando  as  mesmas  por  Bilhete  de  í*ro- 
visòes,  e  referiu  io  o  despacho  de  sahida,  ele.  ,  com  tanto  que  seja  proprie- 
dade da  pessoa  que  as  exportou  :  e  se  as  mercadorias  retornadas  forem  es- 
trangeiras, que  anteriormente  tivessem  sido  importadas  segundo  a  Lei,  pa- 
garão o9  mesmos  Direitos  como  originalmente  importadas  :  ou  poderão  ser 
depositadas  como  pela  primeira  importação,  com  tanto  que  as  abaixo  de- 
claradas t)ão  serão  re-importadas  para  consumo,  e  se  considerarão  estran- 
geiras, ainda  que  fosse Q) ,  ou  não  originalmente  importadas  pela  primeira 
vez  no  Reino  Unido. 

Taboa  das  Mercadorias  Exportadas ,  que  não  podem  ser  re-importadag 

para  consumo . 

iTrigo,  Gião,  Farinhas  de  Trigo,  e  Cevada,  Luparo,  Tabaco,  Chá. 

%As  mercadorias  que  tiverem  recebido  desconto?,  ou  liberalidades  por  expor- 
tação só  por  e?pecial  licença  dos  Commissarios,  e  reposição  dos  descon- 
tos, ou  liberoli  ladcs ,  que  receberão. 

Todas  as  mercadorias,  que  não  podem  ser  entradas  por  Bilhetes  de  sob- 
sellenles,  como  ao  diante  declaradas,  excepto  os  pequenos  remanescentes 
das  merc.idorias  Brilannicas  por  especial  permissão  dos  Commissarios, 
provando-se  Brilannicas,  e  que  não  forão  vendidas. 

^.  32.     A  pessoa,  que  era  seu  nome  entrar  para  exportação  qualquer 
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mercadoria  re-importada,  deverá  entregar  aòOfficial  (Searcher)  huma  exar-» 
cta  narração  assignada,  de  lodos  03  f>articidares ,  rtíferindo-s<;  a  entrada, 
&ahida  ,  oiarcas ,  e  números;  e  achando-se  que  legalmente  foi  ex/portáda 
conceder-se-lia  o  Billiule  de  Provisões:  e  se  a  pessoa,  que  fcz  a  entrada 
por  sah;tla  de  taes  mercadorias,  não  era  o  Proprielorio ,  mas  sim  y\genie,, 
deví^rá  ser  declarado  debaixo^de  juramento  :  e  se  a  pessoa,  a'«>ílèm  afc  mj?r- 
cadorias  re-tornadas  forem  consignadas,  não  fòr  o  Proprietário,  e  Exporia^, 
dor,  declarará  lambem  por  juramento,  e  vindo  no  conhecimento  do  (verda- 
deiro Proprietário  os  Juizes  concederão  a  devida  ordem.  ■ 

§.  33.  Os  sobsellenles  de  qualquer  Embarcação  vindos  de  fórá  SôrâcD 
sujeitos  aos  mesmos  Direitos,  proliibições ,  restricçòes,  e  regulações,  como 
se  taes  géneros  fossem  mercadorias;  porem  se  parecer  aos  Juizes  que  a  quan- 
tidade, e  deí^cripção  de  taes  sobseilentes  não  são  excessivos  nas  circuinalan- 
cias  (la  viagem  ,  será  legal  permittir  que  taes  sobejos  sejâo  entrados  para* 
o  uso  partii  ular  do  Mestre,  Escrivão,  Dono,  ou  qualquer  Passageiro  da 
Embarcíjção  pelo  pngamenlo  dos  próprios  Diseilos;  ou  serem  armazenados; 
para  o  futuro  uso  da  Embascação,  ainda  que  os  mesmos  não  possão  ser  le- 
galmente importados  como  niercadorias. 

§..  34.  Mercadorias  das  Plantações,  o  Mestre  entregará  a  aclaração 
dos  mesmas 

§.  35.  Certifirado  da  prnducçâo  do  Assucar,  Café ,  Cacáo  ^  Espíritos, 
ou  íVIagne  das  /'ossessoes  Brifanuicas 

§.  36.  Certificado  do  Assucar  dos  limites  da  Charta  da  Índia  Orien* 
tal. 

§    37.     Certificado  do  Finho  produzido  do  Cabo  de  Boa  Esperança. 

§.  38.  Mercadorias  de  Gucrnsey ,  Jerscy ,  ctc.  livre  de  Direitos  por 
exportação. 

§.  39.      O  Mestre  entregará  jurado  o  Certificado  da  prodncção. 

§.  40.  O  Thesouro  pode  permittir  qxie  as  producçôes  da  pesca  Colonial 
scjão  impar tadus  de  Guernsej/ ,  ctc. 

§  41.  As  Enibarcaçóes  com  pedra  de  Guemseij ,  ctc.  não  serão  obri- 
gadas a  tomar  Piloto. 

§.  4^.  He  livre  de  Direitos  o  peixe  fresco,  e  curado  de  toda  a  quali- 
dade pescado,  e  importado  por  Briíannicos;  Rodovalhos,  e  Lagostas  fres- 
cos ^or  estrangeiros. 

§.  43.      Certificado  do  A%eile,  etc.  das  Colónias  Britannicas. 

§.  44.  Antes  da  entrada  de  gordura  da  Baleia  dia  pesca  Britannica , 
o  Mestre,  e  o  Importador  darão  juramento. 

§.  45.  Gordura  da  Baleia  de  Grcenland  poderá  ser  fervida  .^  e  entrada 
como  A%eite. 

§,  46.  Nenhumas  mercadorias  serão  consideradas  importadas  de  qual- 
q-íier  parle  particular,  senão  aquellas  que  tenhão  sido  importadas  directa- 
mente daquelle  lug^r,  e  carregadas  a  bordo  da  Embarcação  iiuporladora  ; 
ou  sejão  carrega  las  pela  primeira  vez,  ou  depois  que  as  mesimas  tenhão  si- 
do actualíBente  descarregadas  em  lol  lugar.  ■<'■.: 

§.  47.  Será  legal  aos  Donos,  ou  Salvadores  de  qualquer  propriedade, 
poder  vender  sufiiciente  quantidade  livre   de  lodos   os  D  irei  tos.  para  as  des- 

B 
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pezas  da  Salvação,  com  tanto  que  sejii  da  opprava(;uo  tios  Comaiissn» 
|ioí :  sprido  laiiibeui  lei^al  aos  dicl03  Donos,  ou  Salvadores  applicorem«s« 
á  Alta  Côrle  «io  Almiranlado  eui  caso  de  diíTereuça  para  sua  jnlgaçâo, 
e  revisão;    bicando   neste   caso   suspensa  a  dieta  venda   ale   á  referida  deci- 

^*  48.  To<1as  as  mercadorias  eslrangriras  naufrajçadai,  etc.  nas  Costas 
da  Grà-Bretanlia  ,  e  Iliia  do  Man,  ficarão  sujeitas  em  todos  os  tempos  aos 
mesmos  Direitos,  corno  se  fos«ein  importadas:  e  se  alguma  pessoa  tomar 
posse  de  (.pialquer  destas  cnercatlorias,  e  não  der  noticia  dentro  de  vinte  e 
quatro  l)oras ,  ou  não  pngar  os  Direitos,  e  nào  as  enlre;,'ar  etn  custodia  aos 
Õfticíaes  das  Alfandegas,  pagará  de  muita  Lil).  100.  E  se  qualquer  pessoa 
Hiover ,  ou  alterar  a  quantidade,  ou  qualidade  de  qualquer  Liquor ,  ou  Ta- 
baco ,  ou  der  causa,  ou  ajuda  para  isso,  pagará  de  mulla  Li  l).  100.  H  fal- 
tando ao  pagamento  dos  Direitos  dentro  de  dezoito  mezes  ,  depois  tio  tem- 
po do  íleposito,  taei  Liquores,  ou  Tabaco  poderão  ser  vendidos  da  n.esuiei 
íorraa  ,  e  par.i  o  inosmo  fim,  como  outras  mercadorias  importadas. 

^.  49-  He  por  tanto  determinado  que  as  mercadorias  sujeitas  a  quaes- 
quer  regulações  internas  (Flxcise),  oâo  poderão  ser  levadas,  e  fora  do  cui- 
dado d<i&  Officiaes  das  Alfandegas  (ainda  que  as  mL^smas  tnibào  sido  devi- 
damente entradas  com  elles,  e  lodos  os  Dirt^ilos  pagos)  ate  que  taes  rnerca- 
darias  lenliào  também  sido  entradas  com  os  Officiaes  do  Excise,  e  coivce- 
dido  por  elles  a  entrega  das  mesma» ;  e  que  tal  permissão  ccrrespoiKÍi»  eui 
lodo9  os  particulares  com  a  ordem  da  Alfandegai;  com  tanto  tjue  sejá  le- 
gal aos  Offii  iaes  tio  Ivxcise  exaiiiinar  ,  medir,  pesar,  e  proceder  em  todos 
os  respeilos  relativos  a  taes  mercadorias,  se  estiverem  aulliorisados  por  qual- 
quer acto  era  for(;a  relativo  ao  Excise. 

§.  50.  Nenhuma  mercadoria,  excepto  as  mencionadas  no  §.  fi. ,  pode- 
rá ser  de<'car regada  de  qualquer  Eínharcação  nos  Domingos,  ou  Dias  iian- 
ctos  ;  e  só  de  dia,  e  na  presença  dos  (3fíiciaes  da  Alfandega,  e  nos  Cães 
estabelecidos:  nem  também  poderão  baldeí*r->e  para  outra  Embarcação  ;  ou 
dos  Botes  para  outros  Boles,  sem  permissão  dos  mesmos  Ofticiaes. 

§.  51.  As  despezns  feitas  para  as  descargas,  carretos,  exame,  pesos, 
de.  são  poj  c<mla  do  In)p(WtaJur. 

Prohibigôts  por  imp&rlagão. 

^,  5^-  Para  animar  oComm^Tcio,  Fabricas,  e  segurar  os  Direitos  sâo 
proliibidas,  e  resiricias  a  importação  das  seguintes  mercadorias. 

Taboa  das  mercadorias  absolutamente  prohibidas  por  importação. 

Armai,  munições,  ele.  como  mercadorias,  excepto  por  licença  de  S.  Ma- 
gestade. 

Gtkrne  d«  Vacca ,  Carneiro,  e  Porco  ;  Peixe  pescado  ,  ou  curado  por  estran- 
geiros e  suas   Embarcações  ,   excepto  os  mencionados  no  >^.  2. 

I^5rN)S  compostos,  escriptos  ,  ou  impressos  na  Ciià-Breianba ,  e  imprimido», 
-fiu  ie-iui.j)rimidos  cm  outro  qualquer  Paiz ,  excepto  Livros  nâo  re-impfCâ- 
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SOS  n9  Reino  Unido  dentro  destes  SOannos,  ou  sendo  paxte  de  çQlIcc.çòes , 

das  (]<iae3  a  maior  parle  foi  composta,  ou  escripU  fora, 
JVloela  falsa,   ou  contrafeita. 
Brocados  de  o^rp,   ou  prata,    BnjlòttS ,    Ç^das  cortadas  para  ol?fa  ,    F/arija 

de  seda,   Luvas,  Filas,  Hendas  ,  parle,  ou  todo  de  seda   ((ixctíplo  Flius, 

Rendas,  ftr.   trazidas  por  quoli]uer  pessoa  como  parle   de  seus  vestidos) 

ate  5  de  Jullio  de  1826. 
Cevada  preparada  para  cerveja:   Veios  de  tabaco  manufalurados ,  ou  na/?; 

e  sniiff-ivork. 
Sedas  uianufacluradas ,   e  lâs  misturadas   com  sedas,   ou  erva,   da  Pérsia, 

Clíina,  ou  das  Índias  Oíientaes. 

misturadas  cuuj  ouro,  prata,  ou  outro  material. 

ern  Meias  de  manufactura  estrangeira  (excepto  trazidos  por  quçilq.uí^ 

pessoa  para  o  seu  uso)  ate  5  de  Jullio  de  1826.  » 

Espíritos   da  liba    do  Man  ,   e  de  maior  fortaleza   do  que  1  a  9   acin?^  ^H 

prova  do  Hydrometro ,  excepto  produzidas  das  Possessões  Britânicas. 

Taboa  das  mercadorias  sujeitas  a  certas  restricçóes  por  importação. 

Chapeos ,  Toucados,  etc.  de  palha,  cabello ,  canna,  etc.  devem  ser  impor- 
ta Jos  em  volumes  que  nâo  conleídiào  oienos  de  75  dúzias,  ou  S24  libfas 
de  taes  palhas ,  ele. 

Cambraias,  ele.  em  volumes,  caixa?,  etc.  embrulhadas,  que  nâo  contenh3.o 
menos  de  ICO  peças,  ou  200  meias  peças,  e  unicamente  no  porto  de  Loç/« 
dres. 

Fazendas  da  China,  somente  em  Londres,  .e  pela  Companhia  da  índia 
Uriental. 

Louças,  ou  Porcelanas,  somente  em  Londres,  Plymouth,  Bristol,  Liver- 
pool, Hall,  Bedfast,  Leith  ,  New-Castíe,  Greenock,  Cork  ,  e  Dublin. 

Cale  em  fardos,  nâo  menos  de  100  libras  sem  tara. 

Couros,  Pejies,  Xifres ,  Cascos,  ou  qualquer  oulra  parle  âo  gado,  ou  bes- 
tas: e  S.  Magestade  por  Ordem  em  Conselho  Privado,  oi  pode  prohibir 
para  evitar  o  contagio,  etc. 

Artigos  manufacturados  parte,  ou  todo  de  Or-Mo/w,  unicamente  nos  por- 
tos acima  como  a  louça. 

Chá,  unicamente  das  producçõos,  e  lugares  da  Companhia  da  índia  Orien- 
tal,  e  só  no  porto  de  Londres. 

Tabaco  de  rôlo ,  e  pó;  em  Embarcações  acima  de  120  toneladas,  e  toneis, 
pipas,  ele.  não  menos  de  100  arraieis  da  índia  Oriental,  e  450  arraieis 
de  outros  paizes ,  nâo  sendo  fardos  dentro  das  vasilhas  declarada»,  nem 
dividido?,  excepto  tabaco  de  rôlo  da  Turquia,  e  contendo  a  mesma  quan- 
tidade, e  devendo  declarar  o  peso,  e  Iara  em  cada  volume:  unicamente 
nos  portos  de  Londres,  Liverpool  ,  Bristol,  etc.  ele.  ;  pode.ndo  qualquer 
Ernbarcaçâo  chegar  aos  portos  de  Cower,  ou  Faltiioulh  esperar  por  Or- 
dens, vindo  fazer  o  Mestre  o  seu  Relatório,  etc. 

Espititos  (exce;)to  medicinas,  cheiros,  etc),  em  Einbarcfiçòeà  da  lotação 
de  70  toneladas  pelo  menos,  e  em  vasilhas  de  40gdlIôtJá,  ou  caixas  de  3 

D   2 
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•  'dújiiâs  de  garrafas  de  meia  canada  ((^iiart),  excepto  da  plantação  Britan- 
nica,  que  pode  vrr  etu  vasilhas  de  20  galloes,  e  em  caixus  de  trcs  dúzia» 
dfié  dicluí.  {garrafas. 

Vinlio,  em  límbarcaçòes  qne  não  conlefihào  menos  de  60  tonelada:,  e  em 
vasilhas  de  21  {^aliões  ,  ou  em  caixas  que  lenliào  pelo  menos  três  duria* 
das  dietas  garrafas,  ou  ?eis  dúzias  de  quarldlio  (Fint). 

Todas  as  merc.idorias  da  lilia  do  Man,  excepto  as  da  sua  producrão. 

Quaesqiier  mercadorias,  que  se  importarem  no  Remo  Unido,  cohirario'á? 
mencionadas  proliibi^òes ,  e  reslricçòes  serào  confiscadas. 

§  53.  Todas  as  mercadorias  de  qualquer  classe  que  forem  podem  ser 
imporladas  na  Giã-Betanha  para  Deposito,  debaixo  das  regula<jò<'8  eslahf- 
leciflas ,  snm  pacrar  os  Direitos  ao  tempo  da  primeira  entrada,  nâo  obstan- 
te a  proliibiçâo  de  im{)Orla<;ào  para  consumo,  excepto  as  seguintes:  M*>r- 
cadorias  proliil)idas  por  causa  dos  volumes  que  ellas  contem  ,  ou  a  foia^ào 
da  Embarcação,  que  as  descarrega:  Cbá  ,  e  mercadorias  da  Cliina  ,  em  ou- 
tras, que  nâo  sojão  Embarcações  Britannicas  ,  ou  por  outras  pessoas,  qie 
não  scjào  da  Companhia  da  Índia  Oriental:  Pólvora  ,  Armas ,  Munitjòt*, 
e  Preparos  de  CJuerra  :  Peixe  secco ,  ou  s.dgado  (nào  sendo  Peixe  pão), 
Vacca  ,  Porco,  ou  Toucinho,  Couros  inficianado» .  Pelles  ,  Xifres,  Unha», 
ou  alguma  parle  de  qualquer  gado ,  ou  be-.iaá :  -Dinheiros,  ou  Moedas  fal- 
sas: Livros  |)ri(neiramenle  compostos  ,  escriptos,  iuipressos,  e  publicados  nu 
Grâ-Bretanha  ,  e  imprimiil';s  n'oulra  paite:  Copins  de  Cintas  priíneira- 
menlo  gravadas,  desenhadas,  ou  desi^-iiadas  na  Grà-Bretanba  :  Copias  de 
]í!sculplura,  ou  Modelos  primeiramente  feitos  na  Grà-Bretanha  ;  Rtlogios  es- 
tampados com  marca,  tpie  pareça  a  marca  legal  do  Ensaiador,  ou  estam- 
pa, ou  marca  que  paitça  manufactura  Briíaunica,  ou  nào  lendo  o  nome, 
c  liigar  de  <pial']uer  estrangeiro  feito  fora,  visivel  nos  caixilhos,  e  fa- 
ce, ctc. 

§.  51.  Se  em  allenção  á  qualidade  de  mercadorias,  lugar  d'onde  »ie- 
rem  ,  l'aiz,  ou  navegação  da  Embarcação,  no  qual  tem  si<Jo  importadas, 
sendb' desta  espécie,  e  assim  itfiporladas ,  não  sendo  usuaes  na  Grâ-Brfta- 
nlia  ;  cilas  não  poderão  ser  entrarias,  cNceplo  para  o  Deposito,  e  se  dccla- 
tará  na  entrada  (jue  são  para  este  fim,  e  para  se  exportarem. 

Il'xporíaçâo. 

«  '^'''05.  Nenlíuma  mercadoria  deverá  ser  carregada,  ou  de  Embarcação 
qnasi  a  nado  ( Water-borne) ,  para  bordo  de  qualquer  Embarcação  que  sa- 
hir  para  o  mar  alto,  nos  portos,  ou  lugares  da  Grã-B/elanha  ,  e  Ilha  <Jo 
jMan  ,  antes  da  devida  entrada,  e  concedido  o  Despacho  (Cockei)  ;  nem 
taníbem  provisões  serào  carregadas  para  o  «iso  de  qualquer  Embarcação; 
nem  algumas  mercadorias  consideradas,  ou  admitlidas  para  provisòts;  exce- 
pto ai]uellas  declaradas,  e  concedidas  no  Bilhete  de  \  iclualhas ,  e  que  te- 
nhào  sido  carregadas  em  certo  tempo,  lugares,  e  debnixo  do  cuidado  dos 
Offlòiaes,  etc. ;  e  ao  contrario  serão  perdidas  taes  mercadorias,  e  provisões. 
"  '§.  56.     JSenhuma  Embarcação  que  tenha  a  bordo  mercadorias,  ou  pro- 
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visões  poderá  parlir  para  o  tnar  alio,  sem  cU  viilamenle  ler  áclaradd  para  :\ 
sua  viagem  ,  debaixo  da  pena  do  Mestre  pngar  Lib.  100. 

§.  Ô7.  O  Mestre  de  toda  a  Embarcação  ()ii«  sahir  para  fora,  deverá  fa- 
zer a  devida  applicaçâo  ,  e  receber  do  Official  (Searcher)  o  Bilbele  tie  Vi- 
etualhas  para  carregar  as  provisões  que  necessitar,  e  serão  concedidas  pe- 
los Juizes  para  o  uso  da  me^n)a  Embarcação,  segundo  a  viagem,  não  po- 
dendo considerar-se  provisões  artigo  algum,  excepto  os  declarados  neste  Bi» 
lljele. 

Entrada  da  Embarcação* 

§.  58.  O  Mesire  de  qualquer  Embarcação  que  exportar  mercadorias, 
deverá  antes  que  as  receba  entregar  a  h\uii  dos  Juizes,  oCertificado  do  Offi- 
cial ,  que  as  aclarou  por  iínporlação  da  ultima  viagem,  especificando  as 
mercadorias  que  forào  entradas  para  exportarão:  e  também  entregará  assi- 
gnado  por  elle,  ou  por  seu  Agente  kuma  declaração  da  ervtrada  da  Embar- 
cação para  fora,  viagem,  nome,  lotação,  lugar  a  que  pertence,  nome  do 
Mestre,  para  onde  vai,  e  tudo  mais  que  os  Juizes  requererem,  cuja  decla- 
ração será  registrada  no  Livro,  para  informação  das  Partes;  e  se  qualquer 
mercadoria  fôr  carregada  antes  desta  entrada,  o  Mestre  pagará  a  multa  de 
Lib.  100:  com  tanto  que,  sendo  necessário  carregar  algumas  mercadorias 
pesadas  antes  que  todas  as  que  trouxe  se  descarreguern ,  os  Juizes  darão  a 
ordem  competente  antes  da  entrada  da  Embarcação  para  a  sabida. 

Entrada  de  mercadorias. 

§.  59.  A  pessoa,  que  entrar  mercadorias  por  exportação,  enlreg-arâ  a 
hum  dos  Juizes,  o  Billiete  de  Entrada  escripto  por  extenso,  especificando  o 
nome  da  Embarcação,  Exportador,  Mestre,  lugar  para  onde  vai,  quan- 
tidade, e  próprias  denominações,  ou  descripções  das  diversas  mercadorias, 
pagando  os  Direitos :  e  também  entregará  ao  mesmo  tempo  huma,  ou  mais 
copias  do  dito  Billiele,  onde  as  sommas,  e  número  po<le(n  sc-r  expressas  por 
algarismo;  e  da  forma  que  os  J uizes  pedirem  ,  que  ordenarão  o  Despacho 
(Cocket) ,  o  qual  deve  ser  assignado  por  eiles,  eentregue  á  pessoa  ,  que  fez 
a- entrada,  ficando  responsável  pelo  mesmo. 

§>.  60.  vSe  algum  Desconto,  ou  Liberalidade  (Dravvback,  or  Bounty)  he 
concedido  por  exportação  em  qualquer  mercadoria,  ou  qualquer  Direito 
dever  ser  pago,  ou  qualquer  isenção  de  Direitos,  ou  mercadorias  exporta- 
das segundo  alguma  regra  ()articular  ,  ou  regulação,  ou  debaixo  de  alguma 
restricção,  ou  condição,  eíc.  ;  taes  mercadorias  serão  entradas  ,  e  declara- 
das com  lodos  estes  particulares,  que  devem  pagar  os  Direitos  segundo  o 
valor;  que  deverá  ser  declarado,  affirmado,  e  assignado  pelo  Exportador, 
ou  seu  Agente:  e  se  quahjuer  pessoa  fizer  tal  declaração  sem  ser  o  próprio, 
pagará  de  muUa  Lib.   100.   (Segue  a  forma  da  declaração  que  ountlo.) 

§.  61.  Se  no  exame  os  Officiaes  julgarem  que  as  mercadorias  não  tem 
o  seu  devido  valor,  as  poderão  deter,  e  dentro  de  dons  dias  tomadas  a  be- 
neficio da  Coroa,  da  mesma  forma  que  está  estabelecido  relativo  ás  merca- 
dorias importadas;  excepto  na  somma  em  adjiçâo  ao  Lotul  da  avaluaçâo^. 
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§.  C2.  A  pessoa,  que  entrar  por  exportação  alguma  mercadoria  estran- 
geira i)ara  Desconto,  ou  mercadoria  estrangeira,  que  seja  exporiada  do  De- 
posito, ou  mercadoria  estrangeira,  sobre  a  qual  os  Direitos  por  imporlação 
lievâo  ser  pagos  anlcs  da  exportação,  deverá  pricníriramente  entregar  a  liiun 
dos  Juizei  dous,  ou  mais  Bdlietes  com  o*  particulares  da  importu^rir» ,  e  H» 
entrada  por  exportação;  e  achando-os  conformes  ordenará  o  devido  Oerliw- 
cado  para  ©Deposito,  ou  pagarjiento  dos  Direitos  com  os  requisilos  neces- 
sários para  a  computação  do  Desconto  concedido  ;  ou  para  a  salii(ia  do  De- 
posito, declarando  o  destino,  pessoa,  emlíarcação,  e  junío  com  dous,  ou 
mais  Billietes,  aon(Je  as  sommas,  e  nútrieros  podem  ser  expressadas  por  al- 
gari»n)os,  serão -entregues  a  hum  dos  Juiz<'s,  constandc»  a  entrada  por  ex- 
portação detatí  mercadorias;  e  estes  ordenarão  o  Dcppaclio  (Cockel),  e  su» 
entrega  da  mesma  forma  que  fica  declarado. 

§.  63,  /'iança  de  exportação  do  Carvão  para  a  Jlka  alv  Mcn,  e  Pos- 
sessões BriLannicas. 

jJciaraçâo  das  mercadorias. 

§.  64.  Antes  que  alguma  parle  de  m^^rcadoriíis  sejâo  embarcadas,  e  pa- 
ra a  qual  o  Despacho  (C'ocket)  tetn  f^i  io  concedido,  a  mesma  »erá  pelo  Of- 
ficial  (Searcher)  devidamente  aclarada;  e  anies  que  quaesquer  n)ercd(iorias 
spjão  aclaradas  serão  indossadas  no  mesmo  Despacho,  jviniauiente  com  o 
número,  e  denominação,  oudescripçâo  dos  reípsctivos  volumes  nclle  conti- 
do; e  ámargeuj  de  caila  endossamento  sefão  delineadas  as  respectivas  mar- 
cas, e  número;  e  a  cada  liurn  dos  endossamento»  será  accrescenlado  em  pa- 
lavras por  extenso  huma  conta  da  total  quantidade  de  cada  sofle  de  mer- 
cadorias entendidas  em  tal  endossamento  ,  e  o  total  número  de  cada  sorte 
de  volumes,  no  qual  as  mercadorias  contem,  distintíuindo  as  mercadorias, 
se  houver,  para  serem  aclaradas,  o  oblerom  alguma  Liberalidade,  ou  Des- 
conto; e  lamljem  se  em  taes  tncrcadorias  houver  algumas,  que  podem  uni- 
camente ser  exportadas  em  virtude  de  ordetn  ,  ou  autliofidade,  ou  debai- 
xo de  alguma  reslricção  ,  ou  condição  particular,  ou  para  alguma  destina- 
ção particular ;  e  todas  as  mercadorias  embarcadas,  ou  de  Embarcíiçâo  qua- 
si  a  nado  ( Water-borr.c),  não  sendo  <ltívidamenle  aclaradas  como  fica  men- 
cionado, serão  confiscadas. 

§.  65.  A  pessoa  que  despachou,  ou  aclarou  taes  mercadorias  pnra  em- 
barque, deverá  em  coda  occasiâo  produzir  o  Despacho  (Cockel)  assim  en- 
dossado, ao  Official  (Searcher),  cnlregunJo  lambem  hum  Bilhete,  ou  co- 
pia de  tal  enioisamer.lo,  referindo  o  nome,  e  data  do  D-spaclio,  obtendo 
do  Official  (Searciser)  ordem  para  o  embaniu"^^  devendo  declarar  lodos  os 
particulares  em  tal  endo&sajnenlo  ,  e  Bilhcle  arranjado,  e  feito  a  vontade 
dos  Juizes. 

§.  C6.  Será  legal  aos  Seorcliers ,  e  Guardas  em  qualquer  porto  permil- 
tir  ás  Embarcações  costeiras,  baldear  directamente  para  outra  Kmbarcação 
qualquer  quantidade  de  Carvão,  ou  Telhas  de  pe.lra  ,  devidamente  entra- 
do, le  aclarado  para  exportação,  sem  o  pagamento  dt  qualquer  Direito  co5- 
leÍTo  perlencenle. 
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§.  67.  Varvfio  trazido  par  cabâiagem  fiodtrá  ter  exportado  sem  o  pa^ 
gamento  do  Direita  costeira. 

§.  68.  No  lempo  de  aclarar  para  embarcar  quaesquer  mercadorias  de 
proJiicção,  ou  nianufacUira  do  Reino  Unido,  nâo  sujeitas  a  algum  Direi- 
lo  por  ex[joriaçào  ,  entregará  a  pessoa  que  aclarou  ao  Ofíicial  (Searcher) 
huma  Conta  contendo  exacta  «sp^-cificaçào  da  qtianlidade,  qualidade,  e  va- 
Jor  de  laes  n>ercadorÍBs,  junto  cora  a  declaração  da  verdiíde  da  uiesma,  as- 
signadh  pelo  E'xpo,rtador,'.ot»  seu  conhecido  Agente;  e  se  tal  declaração  fòr 
foísa  ,  a  dieta  pessoa  pagará  o  tnultá  de  Libk  20:  semlo  legal  ao  Òfticial 
('8<>aiclfer)  pedir  a  Factura,  C<inta  de  venda,  e  outros  tnais  documentos  re- 
lativos ás  mercadorias  para  conhecer  o  verdadeiro  valor  das  mesmas  ;  pre- 
vendo sernpre  que  se  lai  Exportador,  ou  Agente  fizer ,  e  assiguar  i)um  Jura-> 
m-çnlo  perante  os  Juizes,  que  o  valor  das  mercadorias  niío  podia  coniiecer» 
se,  eiii  tornpo  para  o  embarque  das  mesmas,  e  este  Juramento  seja  entre- 
gue ao  Oíficial  (Searcher)  ao  tempo  de  aclarar,  será  concedido  o  espaço 
de  Ires  mczes  para  a  entrega  de  tal  Bilhete  de  Carregação,  e  faltando  ao 
expressado  pagará  a  multa  de  Lib.  20. 

§.  69.  Nenhum  Desconto  da  Siza  (Excise)  será  concedido  sobre  quaes- 
quer mercadorias  aclaradas,  a  menos  que  a  pessoa,  que  pertender  reclamar 
lai  Desconto,  dê  a  devida  noticia  no  Officio  da  Siza,  na  forma,  e  manei- 
ra ordenada  por  qualquer  Lei  em  força  relativa;  e  lenha  obtido  ,  e  produ- 
zido ao  Official  (Searcher)  ao  tempo  de  aclarar  taes  raercadbrias,  o  próprio 
documento  assignado  pelo  Official  da  Siza,  contendo  a  necessária  descripcào 
das  referidas  mercadorias;  e  se  as  mercadorias  que  se  hâo  de  aclarar,  e  em- 
barcar debaixo  do  cuidado  do  Official  (Searcher)  no  exame,  se  encontrarem 
correspondenles  em  todos  os  respeitos  com  os  particulares  das  mesmas,  o 
Official  dará,  se  fôr  requerida,  o  Certificado  de  tal  embarque,  e  será  trans» 
miltido  ao  Official  da  Siza. 

§.  70.  Será  legall  ao  Offtcial  da  Siza  altender,  e  assistir  a  tal  exame, 
marcar,  ou  sellar  os  volumes:  e  guardar  com  igual  cuidado  os  mesmos, 
junto  com  o  Official  (Searcher),  ale'  que  sejão  finalmente  entregues  ao 
s(S  cargo  do  Official  (Searcher)  para  serem  embarcadas,  e  exportadas  debai'- 
xo  do  seu  cuidado. 

§.  71.  Se  quaesquer  oí^rcadorias ,  que  forem  sujethrs  a  qualquer  Direi- 
to,  ou  restricçào  respeito  á  exportação;  ou  se  quaesquer  mercadorias  sào 
para  serem  embarcadas  para  Desconto  (  Díawbach),  ou  Liberalidade  (Bbunty), 
serão  levadas  ao  cães,  ou  outro  lugar  para  serem  embarcadas,  e  se  taes  mer- 
cadorias  nâo  concordarem  com  o  endossamenlo  no  Despacho  (Cockvt)  ,  ou. 
com  o  Bilhete  da  Embarcação,  as  mesmas  serão  confiscadas;  e  se  alí^u.iias 
mercadorias  prohibidas  por  exportação  se  encontrarem  em  qualquer  volíi- 
me,  coroo  fjca  mencionado,  este  volume,  e  tudo  que  contem  será  confis- 
cado. 

§.  7^.  Será  legal  ao  Official  (Searcher)  abrir  todos  os  volumes,  e  intei- 
ramente examinar  Iodas  as  mercadorias  embarcadas,  ou  levadas  para  em- 
barcar em  qualquer  lugar  no  Reino  Unido,  oti  Ilha  do  Man  ;  o  se  nas  mer- 
cadorias^ examinadas  se  encontrar  que  corresponde  em  todos  os  respeitx)3  com 
o  Despacho  (Cocket) ,  e  a  aclaração  proposta  para  a  mesma  ;  taes  rnepca» 
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(Joíias  serão  empacadas  á  custa  de  lai  Officiol ;   podendo  aer-Ihe  concedida 
C8(a  despeza  ,  se  os  CornmisBarios  das  A IfanJe^a»  convierem  niàso. 

Aclaração  da  Embarcação, 

^.'73.  Ante<s  qoe  qualquer  Embarcação  fôr  aclarada  para  o  mar  alio 
de  qualquer  porto  do  R*ino  Unido,  ou  Ilha  do  Man,  corn  mercadoria»  car- 
regadas a  borjo  no  mesmo  por(o;  o  Meslre  deverá  entregar  liíim  tielalorio 
de  tal  Embarcação  ao  Official  (Searcher),  declarando  o  iiotue,  Mestre, 
lotação  da  íunbarcaçào  ,  liiijar ,  ou  inçares  do  seu  destino;  e  igualmente 
hiima  Conta  de  todas  as  mercadorias  a  bordo,  e  dos  volume»  contendo  as 
tuercadorias,  marcas,  e  núnioros;  assim  coino  liuma  Conia  das  mercadorias 
a  bordo,  se  as  bouver,  cujas  tem  sido  relatadas  por  importação  para  se  ex- 
portarem em  la!  Embarcação,  tanto  qiianlo  laes  particulares  elle  conheça; 
tí  tambeni  aiilej  de  aclarar  tal  lituiiarcação ,  os  Despachos  (C"ckets) ,  com 
o  seu  endossamervlo,  e  aclarações  para  as  mercadorias  enibaic.idas,  serrio  fi- 
nalmente enlregues  pelos  le-pettivoi  Carregadores  ao  Oli'i(jial  (Searcher),  o 
qual  enfiará  os  mesmos  todos  juntos,  iixaido-lue  com  o  Scjlo  lium  peda- 
ço de  papel,  mostrando  o  número  dos  Despachos  (Cockei<)  que  contem, 
comparando  os  particulares  das  mercadorias,  e  ai  testando  a  exactidão  con» 
a  sua  assignalura  no  mesmo  papí^l ;  e  o  Mestre  da  Embarcação  dará  Jura- 
mento, perante  hum  dos  Juizes,  da  verdade  do  conteúdo,  respondendo  lam- 
bem por  Jdraraento  ás  questões  r<  lativas  á  J^^tnt)arc.'içrio ,  carga,  e  deslinj- 
da  viagem;  e  sobre  i^to  o  Jtuz  aclarará  a  l>mbart;açâo ,  fa/endo  gal)er  lul 
aclaríição,  data  da  mesma  no  conteúdo,  sobre  o  papel  enfiado  com  o •<  Des- 
pachos,  no  Bdhole  de  Viclualhas,  e  no  Livro  de  entrada  por  exportação, 
para  informação  das  Partes  coíícernentes ,  e  transmiuirá  o  conteúdo,  Des- 
pachos, e  i3iihele  de  VicualÍMS  ao  Official  (Searcher)  (l). 

§.  74.  O  fio  dos  Despachos,  e  o  P>ilhete  de  Viclualhas  serão  eutregiiefi 
pelo  Official  (Searcher)  ao  Mestre  da  Embarcação  ,  que  guardara  coirio  au- 
lhenlic(í  para  sahir  com  os  diversos  volumes  de  merca  iorias  ,  e  provi- 
sões; tanto  quanto  elles  conferem  nos  particulares  com  o  endo^íaroento  em 
laes  Despachos  (Crcliet-^)  ,  ou  com  tal  B  Ihete  de  Victualh  ts. 

(I)  Em  consequência  da  Convenção  entre  o  nosso  Goveriio,  e  o  Britannico,  as- 
signada  em  Londres  aos  18  de  Dezembro  de  1812,  por  a  falta  de  cumpri  mento,  e 
reciprocidade  doTractailo  de  Commercio  concluído  no  Rio  de  Janeiro,  em  fevereiro 
de  1810;  os  Lords  do  Thesouro  pelo  seu  Decreto  determinarão  aos  Cominissarios 
das  Alfandegas  Britannicas  a  sua  observação,  da  qual  o  theor  he  o  seguinte. 

Extracto  do  2."  ponto  —  foi  mais  ajustado  que  prévio  afinal  aclaração  pelos  Of- 
ficiaes  (Searchers)  no  porto  do  embarque  das  mercadoriai ;  os  Despachos  (Cockets) 
progressivamente  numerados,  o  total  número  declarado  no  primeiro,  e  ultimo  Co- 
cket ,  coll'^ctivamente  enfiados,  e  apertalos  ;  ajuntando-lhes  hum  papel  com  o  nú- 
mero dos  Cockets ,  sellado ,  e  assignado  pelos  Searchers ,  junto  com  o  Manif^'sto  ju- 
rado pelo  Me'.tre ;  será  apresentado  ao  Cônsul  Portuguez ,  o  qual  verificará  ,  e  cer- 
tificará;  e  assim  authenticado  retornará  aos  Searchers  para  afinal  aclaração  da  Em- 
barcação. Fid.  Parte  4.*  C.  L  §.  1. ,  onde  se  acha  o  sobredicto  Tractado ,  c  Con- 
eençâo. 
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1^.  75.  S«  qualquer  Embarcação  fôr  a  saliir  em  lastro  Jo  líeino  Unido, 
ou  da  Ilha  do  Man,  nâo  tendo  mercadorias  a  bordo,  excepto  as  provisões 
legalmente  no  Bilhete  de  Victualhas,  ou  quaesquer  mercadorias  declaradas 
por  enirada  para  exportação;  deverá  o  Mestre  antes  de  partir  responder  de- 
baixo de  Juramento  a  hum  dos  Juizes  ás  que*tõt:s  qtie  fjzer  relativas  á  sabi- 
da, e  destino;  e  aclarará  tnl  Embarcação  em  lastro,  ordenando  a  dicla 
aclaração  a  mesma  data  noBiUitte  de  Vicluailias,  e  no  Livio  do  Relatório 
das  Embarcações  por  sabida,  para  inforuiaçâo  das  Parles  interessadas:  e 
este  Bilhete  será  guardado  pelo  Mestre  como  aclaração  da  Embarcação. 

§.  76.  Se  houver  a  bordo  de  alguma  Embarcação  quaesquer  mercado- 
rias de  carga,  por  enirada,  que  foi  rt^latada  para  exportação  na  mosma  ,  o 
Meitie  deverá,  antes  de  nclarar  para  fora,  eutregar  ao  Official  (Searcher) 
huma  copia  do  Relatório  por  entrada  de  taes  mercadorias,  certificada  por 
íjurn  dos  Juizes;  e  tal  copia,  achando.se  correspontiente ,  será  e  aulhentico 
para  o  Official  (Searcher)  passar  tal  Embarcação,  com  taes  mercadorias  a 
bordo,  que  sendo  assignada  pelo  mesmo,  e  erikiado  com  os  Despachos,  se 
considerará  a  aclaração  da  Embarcação. 

§.  77.  Se  alguns  Passageiros  vão  a  partir  era  qualquer  Embarcação^ 
será  I^gal  ao  Mestre  passar  a  entrada ,  e  receber  o  Despacho  (Cockel)  em 
seu  nome  para  a  necessária,  e  pessoal  bagagem  de  lodos  os  Passageiros,  e 
d-iViJamenie  aclarar  tal  bagagem  para  se  embarcar;  depondo  os  particula- 
res dos  volumes,  e  nomes  dos  respectivos  Passageiros:  e  se  a  dieta  Embar- 
cação não  tomar  alguma  outra  mercadoria  ,  será  legal  ao  mesmo  dar-lhe 
■entrada  como  Embarcação,  que  está  prompla  a  sahir  em  lastro  com  os 
Passageiros  unicamente,  cuja  aclaração  se  considerará  como  Embarcação 
«m  lastro. 

§.  78.  Se  o  Mestre,  e Tripulação  de  qualquer  Embarcação  estrangeira  , 
que  sahir  em  lastro,  desejar  tomar  a  bordo  caliça  como  lastro,  e  para  seu 
uso  particular  qualquer  pequena  quantidade  de  mercadorias;  será  licito 
sem  fazer  entrada  da  Embarcação  para  fora  ,  o  passar-se-lhe  em  seu  nome 
hum  Despacho  (Cocket)  livre  de  qualquer  Direito  por  exportação  para  to- 
das as  mercadorias,  debaixo  da  geral  denominação  de  Manufacturas  Britan- 
nicas,  não  prohibidas  por  exportação,  sendo  para  uso,  e  ptivilegio  do  Mes- 
tre, e Tripulação;  e  não  sendo  maior  valor  do  que  a  proporção  de  20  Lib. 
para  o  Mestre,  10  para  o  Contra-Meslre,  e  5  por  cada  Marinheiro,  decla- 
rando o  Mestre  por  elle,  e  Tripulação  os  particulares  dos  seus  nomes,  mer- 
cadorias, volumes;  considerando-se  tal  Embarcação  em  lastro,  e  aclarando 
como  tal;  sendo  ordenado  por  hum  dos  Juizes  no  papel  sobre  o  Despacho 
(Cockel),  no  Bdhete  de  Victualhas,  e  no  Livro  do  Relatório  das  Embar- 
cações ,  como  aclarada  em  lastro. 

§.  79.  Será  legal  aos  Officiaea  das  Alfandegas  ir  a  bordo  de  qualquer 
Embarcação  depois  de  aclarada  para  fora,  dentro  dos  limites  de  qualquer 
porto  em  o  Reino  Unido,  ou  Rha  do  Man  ;  ou  na  extensão  de  4  legoas  de 
costa,  e  pedir  o  fio  dos  Despachos  (Cockets),  e  Bilhete  de  Victualha»:  e  se 
acharem  quaesquer  mercadorias,  ou  provisões,  q^ue  não  sejâo  contidas  no 
endossamento ,  nem  nos  Despachos,  nem  no  Bdhele  de  Victualhas;  taes 
mercadorias,   e  provisões  serão  confucadas :  e  se  as  mercadorias  declara- 
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<1ji8  no  enJogísu mento  não  se  atlmiem  a  hcrdf),  n  lVi»*jíre_ptin;ará  í.ih.  20  de 
íntilr.»  por  (ada  volume,  e  se  em  qualquer  lempo  (■e  achar  aljruru  Drspaclio 
(Cockil)  falsilicado,  a  pessoa  que  concorreo  pira  isso,  ou  fizer  uso  delle 
pao;ará  Lib.   100. 

<§>.  80,  Toda  a  Embarcação,  que  partir  do  qualquer  porto  do  IV  ino 
Unido,  ou  Ilha  do  Man,  deverá  ir  aos  eilio*,  dentro  vios  jiorlos,  qu(!  fo- 
rem deferruiiiadf^s  pelo^  Commiisarjos  das  Alfandegas,  para  o  de^embarquí; 
dos  Ofiuiaes,  qiio  lem  estado  eiri  laes  Ernbarcaç<">t;6,  ou  para  outroii  exames 
prévios  á  sua  par  lida. 

Bilhete  de  Divida. 

§.  81.  Nenhum  Desconto  (  Drawback)  ,  ou  I/iberalidadc  (Bounly)  será 
concodido  sobre  a  exportação  de  quaesquer  mercadorias  ,  a  mfnos  que  laes 
mercadorias  tenhão  sida  entradas  em  nome  da  pessoa,  que  foi  o  Dono  real, 
ao  tempo  da  onlrada,  e  embarque;  ou  a  pessoa  que  artualmenle  comprou, 
e  embarcou  ns  ntesmas  no  seu  nome,  e  risco  em  conuniàsào,  sie^rundo  a  prá- 
tica mercantil  ;  e  a  qual  era,  e  continua  por  seu  direito  a  tal  Debconlc,  ou 
Liberalidade,  excepto  nos  casos  abaixo  declarados. 

§.  82.  O  Dono,  ou  Con-ignatario  deverá  dar  Juramento  sobre  o  credi- 
to de  tal  Liberalidade,  que  taes  mercadorias  forâo  actualmente  relatadas, 
6  que  nào  tein  sido  descarregadas,  nem  ioteniào  desembarcar  em  qualquer 
parte  do  P^t^ino  U(»ido,  nem  na  Ilha  do  Man  (a  menos  que  scjào  entradas 
para  e?ta  Ilha),  r)em  nas  Ilhas  de  Faro,  ou  l^erro  ,  e  que  elL*  era  o  real 
Dono  ao  tempo  da  entrada,  e  embarque,  ou  que  elle  cou^prou  ,  e  carregou 
as  mesmas  mercadorias  em  seu  nome,  sua  conta,  e  risco,  em  comiiiissào  , 
como  o  caso  fòr  ;  e  que  elle  he ,  e  continua  a  ler  direito  ao  Desconto,  ou 
Liberalidade  por  sua  conta:  com  tanto  que  se  tal  Dono,  ou  Negociante  não 
tem  compratio  o  direilo  a  tal  Desconto,  t!tc.  elle  deverá  declarar  (debjixo 
<lo  seu  punho,  sobre  a  entrada,  e  juramento  no  cre^lito  de  Liberalidade) ,  a 
pessoa  aquém  pertence;  e  o  nome  de  tal  pessoa  deverá  ser  mencionado  no 
Despacho  (Cockel)  ,  e  no  credito:  e  o  Uecibo  de  Inl  pobsoa  se  considerará 
descaríTo  para  tal    Desconto,   ou  entrada. 

'5'.  83.  Se  tal  Dono,  ou  Negociante  fôr  residervle  em  qualq«)er  parle  do 
Keiíio  Unido,  sendo  mais  de  vinte  milhas  da  Alfandega  do  porto  do  embar- 
que, elle  poderá  nomear  seu  Agente  para  fazer  pmssar  a  sua  entrada,  acla- 
rar, eml)arcar  suas  mercadorias,  e  receber  por  elle  o  Desconto,  ou  Libera- 
lidade pagável;  com  tanto  que  o  nome  de  tal  Agente,  e  re?idenci.à  de  tal 
Dono,  ou  Negociarrte  seja  accrescenlado  ao  nome  de  tal  Duno ,  ou  Nego- 
ciante na  entrada,  e  Despacho  para  laes  mercadorias:  e  tal  Ag«'nle,  s-endo 
devidamente  informado,  deverá  fazer  declaração  sobre  a  entrada,  e  jurar 
sobre  o  Bilhete  de  Divida  (Debenlure)  em  favor  de  tal  Dono,  do  etíeito  an- 
tecedente requerido,  e  responderá  sobre  Juramento  ás  questões  relativas  ao 
conhecimento  da  exportação  de  taes  aiercadorias ,  e  propriedade  n»enciona- 
da ;  c  do  júi  ao  Desconto,  ou  Liberalidade  como  fôr  pedido  por  hum 
dos  Juizes:  e  se  taes  mercadorias  forem  cxporladai  por  qualquer  Corpora- 
ção, ou  Companhia,  será  legal  a  esta  nomear  qualquer  pessoa  paia  Agen- 
te, eou)  poJtr  de  o  fazer  em  seu  favor. 
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§.  8t.  Se  algumas  mercadorias,  que  estão  para  serem  exportadas  por 
Desconto,  forem  propriedade  de  qualquer  pessoa  fora  do  Rtino,  tendo  sido 
consignadíis  a  alguma  pessoa  como  seu  Agente  reiidenle  no  Heino  Unido, 
para  a  dieta  expoitação  por  meio  do  mesmo  Agente,  eporconla  de  tal  Do- 
no; será  iegid  que  lai  pessoa  (sendo  o  Consignatário,  polo  qual  em  seu  no- 
me os  Direitos  por  iirportação  forâo  pagos,  ou  seu  legfll  representativo)  da 
mesma  fornia  ,  como  y\genle  para  tal  Dono  entrar,  aciaraf  ,  e  carregar  laes 
mercadorias  por  elle,  o  poder  receber  para  elle,  o  referido  pagável  Desconto. 

§.  85.  Nenl)U(n  Desconto  «erá  concedido  sobre  a  exporiação  de  merca- 
dorias, a  menos  que  laes  rnprcadorias  scjâo  embarcadas  durante  três  annos 
depois  do  pagamento  dcs  Direitos  por  importação:  nenh:im  Dtheniurc 
para  qualquer  Desconto,  ou  Liberalidade  permiiiido  sobre  a  exportação  de 
al"-uiua  mercadoria,  será  pago  depois  de  dous  annos  da  data  do  eoíbarque  : 
nenhum  Desconto  será  concedido  sobre  qualquer  mercadoria,  que  em  ra- 
^âo  de  damno,  ou  corrupção  venha  a  ser  de  menos  valor  para  consumo  do 
que  o  valor  de  tal  Desconto  :  e  todas  as  mercadorias  assim  damnificadas,  que 
forâo  aclaradas  para  quulquer  Desconto,  serão  confiscadas;  e  a  pessoa  que 
der  causa  a  taes  mercadorias  as^im  aclaradas  pagará  Lib.  SOO,  ou  o  triplo 
da  somma  do  Desconto,  em  t-d  ca<o  á  eleição  dos  Commissarios. 

§.  86.  Para  propriamente  computar,  e  pagar-se  qualquer  Desconto,  ou 
Liberalidade  sobre  qualquer  mercadoria  devidamente  entrada,  embarcada, 
e  exportada,  o  Debeniure  será  no  devid.o  tempo  depois  de  tal  entratia,  ser 
preparado  pelos  Juizes  da  Alfandega,  certificando  primeiramente  a  entrada 
por  exportação;  e  logo  que  a  rneíma  tenha  sido  devidamente  exportada,  e 
a  factura,  especificando  a  qualidade  das  mercadorias,  seiá  entregue  pelo  Ex- 
portador aoOfficial  (Searclier) ,  e  o  embarque,  e  exportação  declarado  poT 
cerldicado  era  tal  Debenture  pelo  metimo  para  os  Juizes;  e  o  reft-rido  De» 
henture  sendo  computado,  e  passado  com  todos  os  convenienlts  Despache^, 
será  entregue  á  ptssoa  que  lhe  pertencer. 

§.  87.  Nenhum  Desconto,  ou  Liberalidade  será  concedido  de  mercado- 
rias para  Guernsey  ,  Jersey  ,  Aldirney,  Sark ,  e  Ilha  do  Man,  até  que  se 
apresente  o  Certificado  da  descarga  das  rneamaí. 

§.  88.  Nenhum  Desconto,  ou  Liberalidade  será  concedido  para  quaes- 
quer  mercadorias  exportadas  do  Reino  Unido,  em  volumes  aclarados,  e  que 
tenhão  sido  imprensados,  a  menos  que  as  qualidades,  e  quantidades  das  mer- 
cadorias sejâo  verificadas  pelo  Mestre  Empacador,  ou  pelo  seu  segundo  no 
caso  de  inevitável  ausência;  tendo  o  conheci  aiento  do  que  nelle  contem  por 
Juramento,  e  assignalura  sobre  o  Despacho  (Cockel)  perante  hum  dos  Jui- 
zes:  ou  se  o  lai  Empacador  reside  mais  de  <le2  milhas  do  porto,  então  por 
Juramento  feito,  e  assignado  sobre  a  conta  de  taes  mercadorias  perante  hum 
Magistrado  do  lugar,  ou  paiz  onde  tal  Empacailor  reside;  e  se  taes  volu- 
mes não  forem  declarados  terem  sido  imprensados,  o  Officiul  (Searcher) 
abrindo  qualquer  delles,   não  será  obrigado  a  re-empacalo  á  sua  custa. 

§.  C9.  Nenhumas  mercadori.is  aclaradas  para  Desconto,  ou  Liberalida- 
de, ou  dos  Armazéns  do  Deposilo  seiào  levadas  de  Embarcação  quasi  a 
nado  ( Water-borne)  ,  para  serem  postas  a  bordo  de  alguma  Embarcação 
para  exportar  do  Reino  Unido,  por  qualquer  pessoa,  a  menos  que  tal  pes- 
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foa  seja  aulliorisada  para  este  fim,  pnr  licença  i!o^  Conicnissarioa  das  Alfan* 
d(gas;  e  antes  de  cono^der^^e  lai  licença,  será  It-g^l  aoa  sobrejictos  Corr.- 
rnisàarios,  rr-querer  seguridade  por  fiança  para  a  fiddiíJade,  e  incorrupta 
conducla  de  tal  pessoa,  como  julgarem  necessário;  e  depois  de  concederem 
a  dicla  licença,  será  legal  aos  dictos  Coinmiísarios  revogar  a  mesma,  íie  a 
pessoa  a  qnem  se  coiicedeo  fôr  convencida  de  alguma  offensa  contra  a  Lei 
das  Alfanrlegas ,  ePiza:  com  tanlo  que  todas  esias  licenças,  que  lenhâo  es- 
tado em  força  ao  principio  deste  acto,  conlinuaiâo  como  se  as  mesatas  fos- 
sem depois  concedidas  debaixo  da  aullioridade  do  niesmo. 

§.  90,  Se  quaf^squpr  mercadorias  tirada?  do  Armazém,  para  do  mesmo 
se  exportarem,  ou  que  tenhão  sido  aclaradas  por  exportação  para  qualquer 
Desconto,  ou  Librrídidade,  nâo  tiverem  sido  devidamente  exportadas,  ou 
tiverem  sido  desembarcadas  em  qiialquer  parte  do  Reino  Unido  (não  sendo 
devidamente  postas  em  terra  ,  ou  desembarcadas  como  maior  quantidade 
(Short-shippí'd)  debaixo  do  cuidado  dos  próprios  Officiaes)  ,  ou  sejâo  des- 
carregadas nasJllias  de  FarOj  ou  Ferro,  n\\  sojão  levadas  ás  lllias  de  Gucrn- 
sey,  Jersey,  Alrcrnay,  Sark,  ou  Man  (não  sendo  devidamente  dirigi  las  pa- 
ra taes  Ilhas),  as  mesmas  S(  râo  confiscadas  com  a  Embarcação;  como  tam- 
bém qualquer  outra  Embarcação,  Bole,  ele.  que  sérvio  para  a  descarga; 
e  qualquer  pessoa  que  por  si,  ou  por  sua  ordem,  e  industria  tirasse,  acla- 
rasse, desembarcasse,  ou  levasse  taes  mercadorias,  pagará  de  multa  o  Irijdu 
do  valor  das  mesmas. 

§.  91.  Desconto  dos  Direitos  no  fuinho  concedido  aoi  Officiaes  da  Ar^ 
fnada, 

§.  92,  ^s  peanos ,  que  derem  eiilra<Ja  ao  Painho  declararão  por  Jura- 
mento a  grafiiaçáo,  e  o  nome. 

§.  9'í.  Quando  qualquer  Ofjicial  deixar  de  servir ,  ial  finh o  poderá 
ter  transferido  para  outro. 

§.  94.      Coiumissarios  das  Embarcações  de  S.  Magestade. 

§.  95.  O  Commissario  quf  for  mandado  de  huma  Embarcação  para 
outra  pode  desembarcar  Tafjaco  ,  com  a  permissão  do  Juir,  da  yllfnndega. 

^.  SG.      Quantidade  do  Tabaco,  não  excedendo,  efe. 

§.  97.  Nenhuma-  m"rcad ori.is  serão  tiradas  fora  de  «jualquer  Cães,  Tra- 
piche, ou  ouiro  lugor  ;  cu  sc^rãi  postas  em  Embarcarão  quasi  a  nado  (Waler- 
borne)  para  serem  exportadas  ,  senão  nos  dias  ()ue  r>ão  forem  Domingos , 
ou  Dias  S,i  netos,  e  de  dia;  isio.  he,  desJe  o  primeiro  de  Seiembro  ale  o 
idtimo  de  Marçc  ,  entre  o  nascer,  <•  por  do  Sol,  e  desde  o  ultimo  dia  de 
Março  ate  o  primeiro  dia  de  Seiembro,  entre  as  sele  horas  da  manhã,  e 
quatro  da  larde :  nem  também  quaesquer  mercadorias  se  porão  fora  do 
1Vater'!>orne  para  exportação,  ao  menos  na  presença,  ou  com  auihoridade 
do  próprio  OfÍJcial  da  Alfandega,  e  nos  Cães  determinados  por  S.  Mages- 
tade, ou  algum  Trapiche,  ou  lugar  ordenado  pelos  Commissarios  para  cai- 
legar  taes  mercadorias  ,  com  permissão. 

§.  98.  Se  qiiaesqucr  mercadorias  sujeitas  a  confisco,  por  se  embarcar  pa- 
ra exportação,  forem  embarcadas,  e  exportadas  sem  serem  descobertas  pelos 
Officiaes  das  Alfandegas,  a  pessoa,  ou  pessoas  que  forem  complices  na  expor- 
tação de  taes  mercadorias  serão  mulladas  pelo  dobro  do  yalor  das  mesmas» 
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Prohibisôes  por  exportação. 

§.  9Í>.  As- mercadorias  de  qu«  se  prohibe  a  exportação  do  Reino  Uni- 
do, lanto  absolutamenle,  corrvo  cora  restricções,  sâo  as  seguintes. 

Taboa  de  prohibiçõcs ,  e  rcdricçôes  por  exportação. 

Caixas,  e  Mostradores  de  Relógios,  sem  o  movimento,  com  o  nome  do- 
ílelogeiro  ,  ete.  etc. 

Rendas  de  qualquer  metal  inferior  a  prata,  que  pode  servir  para  misturas; 
ou  Botões  ftiios  de  renda  de  oiro,  ou  prata;  ou  qualquer  metal,  cobre, 
ele.  misturado  com  prata  feito  em  arame,  ou  placbetas,  etc.  que  conte- 
nha mais  de  3  Penny  Weighla  de  prata  fina,  n*hum  arraiei  de  16  onça» 
dí^  cobre,  metal,  ele.  ele. 

Madeiros,  Chapas,  Engenhos,  Instrumentos,  etc.  ou  parte  commumenle 
usados  para  preparar,  ou  finalisar  Algodões,  ou  Linhos  pintados,  ou  ma*' 
nufacturados ,  ele.  etc. 

Instrumentos  de  Artífice»,  Machinas ,  Imprensas,  Papel,  e  preparos  pró- 
prios para  trabalhar,  e  imprensar,  e  finalisar:  ou  planos,  etc.  excepto 
Pentes  de  cardar  lâ,  nâo  excedendo  4!  shillings  por  par;  e  tudo  mais  que 
sirva  para  Fabricas,  ele.  etc. 

Lista  das  mercadorias ,  que  o  Governo  pode  prohibtr  a  exportação 
por  Proclamação ,  ou  Ordem  em  Conselho. 

Armas,  Munições,  e  Pólvora. 

Munições  Navaes,  e  qualquer  Artigo   (excepto  Cobre)   que  S.  Magestada 

julgar  capaz  de  converter,  etc,  e  augmente  Munições  de  Guerra. 
Prnvibòes  de  qualquer  sorte,  que  se  use  como  alimento  humano. 
Quaesquer  destas  mercadorias  exportadas,  etc.  do  Reino  Unido  contrario  ar 

estas  prohibições ,   ou  restricções  serão  confiscadas.^ 

Costeiro, 

§.  100.  Todo  o  Commercio  de  qualquer  parle  do  Reino  Unido,  para 
oulra  parte  do  mesmo,  ou  de  huma  parte  da  Ilha  do  Man,  para  outra  da 
niesina  ,  será  considerado  Commercio  costeito;  e  todas  as  Embarcações,  que 
forem  empreitadas  no  mesmo,  serão  consideradas  costeiras :  e  nenhuma  par- 
le do  Reino  Unido,  seja  qual  fôr  a  sua  situação  respeito  a  outra,  será  con- 
siderada em  Lei,  como  parle  alem  do  mar,  em  tudo  que  fôr  relativo  ao 
Commercio,   Navegação,  ou  Rendas  destes  Reinos. 

§.  101.  Os  Lords  do  Thesouro ,  regularão  o  que  se  julga  commerciar 
por  mar  debaixo  deste  acto. 

§.  102.     Embarcações  costeiras  limitadas  á  viagem  de  cabotagem. 

§.  103.  j4s  mercadorias  antes  de  se  carregarem  ^  om  descarregarcin  j 
e  seus  avisos  para  se  passar  os  próprios  documentos. 

§.  104.     Particularidades  dos  avisos. 
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^.   105.      Certas  mercadorias  que  vão  ^  c  vem  da  Fi  landa. 

§,  10().  Depois  de  dado  o  aciso  de  carregadas  as  mercador  ias  a  hnr' 
do  das  Embarcações  costeiras^  o  Juiz  poderá  conceder  fjermtssáo  geral ^ 
sem  especificar  as  mesmas. 

<^.  107.  Os  Mestres  das  Embar caçoei  costeiras  guardarão  hum  Livro 
de  carga. 

^.  108.  Das  mercadorias  estrangeiras  ^  e  outras  sujeitas  a  Direitos  de 
cabotagem  ,  ou  de  exportação  ,  se  entregar  d  huma  Conta  ao  Juiz. 

§.  109.  O  Transito  deve  ser  entregue  ao  Jui%  antes  de  se  descarrega- 
rem as  mercadorias ,  que  seio  sujeitas  a  Direitos. 

^.  110.  O  Juiz  em  certos  casos  poderá  conceder  transito  geral  ás  Em- 
harcaçôes  costeiras. 

§.  111.  Os  Coinmissarios  das  Alfandrgas  nomearão  Medidores  dcCar- 
vão  para  qualquer  porto  do  Reino  Cínido. 

§.  1 12.  Os  Officiaes  da  Costa  poderdo  ir  a  bordo  para  exame  das  Em- 
harcaçôes  de  caboiagem. 

§.   113.      Tempo.,  e  lugares  para  carga  ^  e  descarga. 

§.   U4.     Mercadorias  pr oh ibidas  ,  ou  re»iricfas. 

Interpretação  em  geral. 

§.  115.  Para  evitar  o  frequente  uso  de  niimerosoí  (ermos,  e  expre««òes 
nesle,  e  outros  Actos  relativos  ús  Alfandegas;  e  jjara  prevenir  qu-dijuer 
falsa  interpretação  dos  termos,  ou  expressões  nienctona<)as ,  ordcna-se  que 
serão  construidos  respectivamente  na  furma  abaixo  deierujinaiJa  (I). 

Ship.  —  Embarcação,  ou  Navio  em  geral,  a  raenos  que  não  distinga  Sloops^ 

JBrigantines ,  e  outras  classes. 
Master.  —  Mostre   de  qualquer  Embarcação,   ou   a  pessoa   que  Icm  a  sru 

cuidado  o  ronimando  da  tuesma. 
Owner ,  or  Owners. —  Dono,  ou   Donos  de  qualquer  Embarcação. 

(1)      United  Kingdon  of  Great  Britain,  and  Irdand.  —  Reino  Unido  da  Grà-Bre- 

tanlia,  e  Irlanda. 
His  Majcsiy.  —  Sua  Magestade  ,  seus  Herdeiros  ,  ou  Successores. 
His  Majtsiy  in  Coiincil. —  Sua  Magestade  por  si,  e  com   o  parecer   da  Junta   de 

seus  Conselheiros  Privados. 
TAe  Lords  Commissioners  of  the  Treasuri/.  —  Os  Lords  Coramissarios  do  Thesouro 

de  Sua  Magestade  no  tempo  que  servem ,  ou  três  delles. 
»2%c   Lords  Commissioners   of  the  Almiralty.—^O   Lord    Alto    Almirante   da  Grà- 
r     Bretanha,  ou  os  Commissarios  para  executar  o  Cargo  do  mesmo,  no  tempo  que 
*     servem  ,  ou  três  delles. 

Exchequer.  —  Tribunal  de  Equidade  da  Fazenda,   Direitos,  e  Dividas  Reaes. 
Commissioners  ofCustoms.  —  Co^nmissarios  das  Alfandegas,  no  tempo  que  servem, 

ou  quatro  delles. 
Commissioners  cf  Excise.  —  Commissarios  das  Sizas  de  Sua  Magestade,    no  tempo 

que  servem ,  ou  três  delles. 
CtM/oms,  ou  Custom  House.  —  Alfandega.  Vid.  Intrx>ducçâo  Preliminar  ,  Nota  2. 
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iWa/c.  —  Pilolo  ,  ou  Cciiíra-Meslro,  segundo  em  coníinnmlo.       /r.;;?^  aV. 
Searnan  ,    Marincr  ^  Sai/or  ,    Landsinnn.  —  Iloined)  do  mar,   Marinheiro, 

fclc.   pertencente  á    Tripulação  da  Kndiarcíiçâo. 
British  Possession^    Colonj/ ^    Plantation ,    liLand ,    Tcrrilory ,    or  Sdtle- 

ment. —  Possessões  Brilannicas.  (1) 

Excise.  —  Sizas  ,  lugar  de  arrecadação  de  Direitos.   Ibid, 

Draioback.  —  Desconto,  ou  Retorno  de  Direitos  que  o  Governo  dá  na  exportação 
de  certas  mercadorias. 

Bounly.  —  Liberalidade,  ou  Premio  que  o  Governo  paga  para  animar  a  exportação 
de  mercadorias  fabricadas  no  Paiz. 

Deoe.nture.  —  Certidão,  ou  Bilhete  de  divida  dada  pela  Alfandega,  ou  Siza  para 
recfber  o  Desconto ,  ou  Liberalidade  concedida. 

Searchcr.  —  Oíficial  da  Alfandega,  que  assiste  á  Carga  das  Embarcações,  Eupcas,  etc. 

Goods ,  ou  Merchandises.  —  Mercadorias,  Fazendas ,  Productos  ,  Géneros  ,  EfFeitos » 
Bens ,  etc. 

Tonnage ,  e  Poundage.  —  Direitos  addicionaes  debaixo  destes  nomes  no  Reinado  de 
Carlos  11  sobre  Importação,  e  Exportação.  Memoria  Chronologica. 

Corporation  of  Trtnifi/  House  of  Deptford  Strond.  —  Corporação  formada  no  Rei- 
nado de  Henrique  VIIl  na  Parochia  de  Deptford  Strond,  para  animação  da  Na- 
vegação, bom  governo  dos  Marinheiros,  e  segurança  das  Embarcações ,  com  au- 
thoridade  de  nomear  Pilotos,  edificar  Faroes,  Bóias,  e  outras  marcas  para  a  di- 
recção das  Embarcações,  que  pagão  Faroes,  etc,  e  do  resto  para  as  despe- 
zas ,  e  outras  obras  pias. 

Cinque  Ports.  —  Cinco  Portos  nas  costas  de  Kent,  e  Sussex  :  Dover,  Sandwich,, 
Romney.  Rye,  eWinchelsea  com  grandes  privilégios  concedidos  por  Guilherme  J, 
Rei  João.  etc.  aonde  haTribunaes,  eCôrtedeChancellaria,  que  decidem  em  Equidade.. 

Souíh  >>ea  Cotnpany.  —  Companhia  do  Mar  do  8ul.  Vid.  Parte  II. 

Hussia  Company.  —  Companhia  da  Rússia.  Ibid. 

Scncnge  Duties.  —  Ibid.  Parte  V. 

Packnge  D  alies.  —  Ibid. 

BdUiage  Duties.  —  Ibid.  Parte  II.  e  V. 

Portage  Duties.  —  Ibid. 

Registi-y  of  Ships  and  Vessels.  —  Passaportes  das  Embarcações  Cap.  VI.  Parte  T. 
(1)     Consi(1era-se  Possessões  todas  as  Colónias,  Plantações,  Ilhas,  Territórios  ^ 

ou  Estabelecimentos  pertencentes  a  Sua  Magestade  Britannica ,  que  se  achão  todas, 

ou  partes  nos  .seguintes  lugares. 

Europa.  Gibraltar. 

Malfa. 
Reino  Unido  da  Grâ-Bretanha ,  e  Irlan-      Ilhas  Jonias,  que  estão  debaixo  da  pro- 
da  ,  que  com  prebende  unicamente  In-  tecção  desta  Nação, 

glaterra  ,  Galles,  Escossia  ,  e  Irlanda. 
Ilha  do  Man. 

Guernsey.  .Jfricçi, 

Jersey. 

Alderney.  Senegal. 

— -  Sark.  Serra  Leone. 

Reino  de  Hanover,  com  Oeste  de  Friez-  St.  Hellena. 

land ,  e  Pappenburg.  Cabo  da  Boa  Esperança. 
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lii»  MqjíUi/ ,  His  Heirs^  and  Successors.  —  Sua  Mageslade,  Herdeiros, 

t  Successores. 

Eait  Índia  Company.  —  A  Companhia  Unida  de  Negociantes  na  Inglater- 
ra, qn«?  commercea  com  as  índias  Orientaes, 

Limitsoflhc  Easl  índia  CoTiipany's  Charter.  —  Limites  da  Cbarta  da  Com- 
panhia da  Índia  Oriental :  compreliende  todos  os  iuj^ares,  emarea  ao  Lei- 
te do  Cabo  de  Boa  Esperança  ate  o  Lstreilo  de  Magalhães. 

CoUector ,  e  Controller. — Juizes  da  Alfandega:  isto  he,  o  1/  semelhante 
aos  nossos,  e  lambem  Recebedor  dos  Direitos;  o  2.'  Syndico ,  Cen- 
sor, etc.  e  de  todas  as  transacções  cada  hum  tem  seus  Officiaes  respec- 
tivos. 

TVarehouteof  Specialy  or  Ordinary  Security.  —  Armazém  de  Segurança  Es- 
pecial,  ou  Ordinária,  con-iderando-se  qualquer  lugar,  seja  casa  ,  telheiro, 
pateo ,  ou  tanque  aondt  se  recolhem  as  mercadorias  sem  pagar  os  Direi- 
tos para  icnportaçâo,  ou  exportação. 

Kings  ff^arehouse.  —  Armazena  do  Kei :  lugares  da  Coíòa  para  recebcrecn 
as  mercadorias,  e  segurar  os  Direitos. 


^sia. 


Wcsi'  Tndies. 


Indostan,  e  Barmah  ,  que  comprehende 

Bencoolen. 
Bengal. 
Madras. 
Malacca. 
Sumatra, 
Ceylào. 
Amboyna. 
Bombaim ,  e  Ilha  de  Mauricia. 

America  do  Sut. 

Demerara  ,  Essequibro ,  e  Berbice. 

America  do  Norte. 

Canada  ,  alta  .  e  baixa. 

Nova  Brunswich. 

Nova  Escossia. 

Ilha  de  S.  João ,  ou  Príncipe  Edward. 

Cabo  Breton. 

Bahia  de  Hudson. 

Terra  Nova. 

Bahia  de  Honduras. 

Groenlândia. 


IlhadaTrindad. 

Tobago. 

Grenada. 

St.  Vicente. 

Barbadoes. 

Dominica. 

Mary  Galante, 

St.  Christovào. 

Jamaica. 

Mont  Serrat. 

St.  Luzia. 

St.  Martin. 

Tortola. 

Bahamas. 

Bermudas. 

Antigua. 

Nova  Providencia. 

Crooked. 

Terra  Australis. 

Nova  Hollanda. 

Nova  Guiné ,  ou  Nova  Galles  Meridio- 
nal. 
Terra  de  Vandiemen. 


Nttas  ao  Reccpilador. 


Parle  I.  Capitulo  III.  2ó 

§.  116.  Considerar-se^ha  na  Europa  a  Ilha  de  Malta  com  as  suas  de- 
pendências. 

Regulações  geraes. 

<§>.  117.  Todos  os  Direitos,  Descontos,  e  Liberalidados  das  Alfandegas 
serão  p.íg  s,  e  recebidos  em  todas  as  partes  du  Reino  Uni(lo,  e  Ilha  do 
Man  em  moeda  corrente,  segundo  o  peso,  e  medida  Imperial  (vid.  P,  II. 
aonde  se  acha  esla  nova  Regulação);  e  em  lodos  os  casos  aonde  laes  Direi- 
tos, Descontos,  e  Liberalidades  são  impostos,  e  concedidos  spgundo  qual- 
quer quantidade  especificada,  ou  valor;  o  mesmo  será  considerado  applicar- 
se  na  njesma  proporção  de  grande,  ou  pequena  quantidade,  ou  valor :  e  to- 
dos os  Direitos,  Descontos,  e  Liberalidades  Catarão  debaixo  do  manejo  dos 
Commis^arios  das  Alfandegas. 

§.  118.  Todas  as  fianças  relativas  ás  Alfandegas  requeridas  respeito  ás 
mercadorias,  ou  Embarcações  serão  tomadas  pelos  Juizes  para  ouso  de  Sua 
Magestade,  e  depois  de  expirar  3  annos  da  data  delias,  ou  do  tempo  so 
houver  limitado  para  preencher  ns  suas  condições;  lai  fiança,  sobre  a  qual 
não  ha  pleito  que  lenha  sido  principiado,  será  nulla,  apode  ser  cancellada, 
e  destruida. 

§.  119.  Sendo  neces?ario  acertar  o  modo  da  fortaleza,  e  quantidades 
doí  espirilos  estrangeiros  importados  no  Reino  Unido ,  mostrando  em  todos 
os  tempos  a  exacta  semelhança  a  hum  modo  prático,  determina-se  —  Que 
os  mesmos  instrumentos,  laboadas,  e  escalas  de  graduação,  e  as  mesmas  re- 
gras, e  melhodos,  como  os  Officiaes  da  Siza  (Excise)  tem  por  Lei  em  força 
usado,  adoptado,  e  empregado  na  prova  ,  para  propriamente  computarem, 
e  receberem  os  Direitos;  será  usado,  adoptado,  e  empregado  pelos  Officiaes 
das  Alfandegas  para  os  mesn)OS  fins. 

§.  1€0.  Nenhuma  Embarcação  será  aclarada  de  qualquer  porto,  seja 
por  cabotagem,  ou  para  lugar  estrangeiro  carregada  com  Carvão  grosso, 
ou  miúdo,  quo  não  tenha  sido  condu/.ido  prévio  por  cabotagem  para  tal 
porto;  ate  que  o  Dono,  Carregador,  etc.  lenha  entregado  a  hum  dos  Jui- 
zes dou5  Certificados  assignados,  expressando  a  total  quantidade  do  mesmo 
carregado,  ou  que  pertende  carregar  por  sua  conta  em  lai  Embarcação,  fi- 
cando no  poder  de  hum  dos  Juizes,  e  outro  assiguado  por  elle  entregue  ao 
Mestre;  e  faltando  a  esta  determinação  será  multada  com  Lib.  100;  deven- 
do o  Mestre  guardar  o  dicto  Certificado,  e  produzi-lo  a  qualquer  Official 
da  Alfandega  quando  o  pedir;  e  antes  das  escotilhas  abertas,  deverá  entre* 
gar  a  hum  dos  Juizes  de  qualquer  porto  do  Reino  Unido,  para  onde  tal 
Carvão  fôr  carregado  em  tal   Embarcação. 

§.  131.  Será  legal  aos  Officiaes  das  Alfandegas  tirarem  as  amostras  de 
quaesquer  mercadoria*,  que  forem  necessárias  para  acertar  o  total  de  qual- 
quer Direito  (ias  mesmas;  e  todas  essas  amostras  serão  dispostas,  e  julgadas 
da  maneira  que  os  Commissarios  dirigirem. 

§.  12'2.  Se  sobre  a  primeira  imposição,  ou  revogação  de  qualquer  Di- 
reito, Desconto,  ou  Liberalidade,  permissão,  ou  prohibição  de  qualquer 
importação,  ou  exportação  no  Reino  Unido,  ou  Ilha  do  Man;  ^eja  neceí- 
sario  determinar  o  preciso  tempo  ein  que  a  importação,   ou  exportação  de 
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quaosqucr  mercadorias;  la)  lempo  respeito  ú  importação  será  considera- 
do ao  tempo  (jue  a  Kmbarca(,rio  importou  lacs  tnercadorias,  e  checou  den- 
tro dos  limites  do  porto,  (pie  deva  devidamente  fazer  o  liolatorio,  e  des- 
caírp;;arcm-se  as  iiít.rcaiJorias  :  e  o  leiDpo  respeito  á  expoitarão  será  consi^ 
tlerado  aquelie,  em  que  forào  embarcadas;  e  so  houver  tal  qucslào  relativo 
á  cltp<^ad<i,  ou  partida  do  qualquer  liniharcaçào  s(>l)ri;  de^pcZiís,  ou  conces- 
sões na  liiDharcaçiio  excluiiva  da  carga  ;  o  lernpo  da  tlie^ada  será  conside- 
rado o  mesmo  cm  que  fe^  o  ilelalorio  ,  e  o  lempo  da  saliida  se  considerará 
o  da  ultima  aclaração. 

<^.  123.  Se  se  tiver  pa^^o  de  mais  algum  Direito  da  Alfandega,  ou  ge 
depois  de  carregado,  e  pago  aljjum  Direito,  appar<.'cer  que  o  mesmo  foi 
pago  debaixo  de  algunna  errónea  conslrucçuo  da  Lei,  nâo  será  legal  retor- 
nnr-se  quahjuer  diMuasia  ,  a  menos  (lue  o  Direito  da  mesma  lenha  sido  re- 
conhecido, ou  jiuliciahnente  eslíibelccido ,  c  devidamente  reclamado  denlro 
de  3  annos  da  data  do  pagamento. 

§.  lâl*.  A  Tonelage,  ou  Lotação  tie  qualquer  Embarcação  Britannica 
denlro  do  espirito  deste  acto  ,  será  a  tonelage  declarada  no  Paisaporle  da 
mesma  (CerLificate  of  registry) ;  e  de  outra  qualquer  Embarcação  para  es- 
se fi:n  ,  será  avaliada  peU  mesma  forma,  como  a  lotação  das  Embarcações 
JBritannicas. 

§.  125.  OsOfficiaes  das  Alfandegas  em  qualquer  porto  dos  Domínios  Bri- 
tannicv>s,  aonchí  hcijào  Juizes  da  Alf.mdega,  poderão  recusar  qualquer  pes- 
soa para  Mestre  das  Embarcações  iJritannicas,  quando  não  conste  no  J^as- 
«aporte,  ou  até  que  seja  endossado  pelos  riictos  Juizes. 

§.  126.  Se  alguma  pessoa  falsificar,  contrafizer,  ou  pertinazmente  usar 
quando  falsificado,  ou  contrafeito,  qualquer  Entrada,  Ordem,  Despacho, 
Transito,  ou  outro  documorilo,  para  embarcar,  carregar,  entrar,  informar, 
ou  aclarar  ipialquer  Embarcação  ;  ou  para  descarregar,  desembarcar  quati- 
quer  niercadorias  ,  provisões,  bagnges ,  ou  artigos  quaes  forem,  ou  por 
qualquer  falsa  declaração  procure  qualquer  E^criplura  ,  ou  documento  para 
«er  feito  para  estos  fins;  tal  pessoa  que  assim  praticar  deverá  por  cada  of- 
fensa  pagir  a  multa  de  Lib.  200,  com  tanto  que  esta  penalidade  he  sepa- 
rada de  qualquer  offtnsa  particular,  pela  qual  seja  expressamente  imposta 
outra  pena,    por  qualqutr  Lei  em  força. 

1^.    127.     Cada  V9Z  que  qualquer  pessoa  fizer  applicação  a  algum  Official 
das  Alfandegas  para  manojar  qualquer  negocio  por  parte  de  alguma  pessoa , 
será  legal  para  lai  Ofticial   requerer    da  pessoa,    ou   produzir  a  aulhoridade 
tíscripta  da  pfissoa,  por  quem  tal  applicação  he  feita  ;  em  fulta  de  produzir    j 
lai  aullioriJa<le ,   recusará  n;ati»'jar  lai  negocio.  i 

§.  1"28.  'J^odas  as  mercadorias.,  e  todas  as  Embarcações,  ou  Botes,  que 
por  csle  acto  em  qualquer  tempo  em  força  relativo  ás  Alfandegas  sejão  de- 
clarados multados;  serão,  e  poderão  ser  confiscados  por  qualquer  Official 
das  Alfandegas,  e  o  confisco  da  Embarcação,  ou  Bole  incluirá  a  Artilhe-  J 
jía,  Cordas,  Velas,  Ornamento,  e  Moveis  da  mesma;  e  o  confisco  das  nier-  \ 
■cadorias  incluiiá  as  próprias  colierlas  era  que  as  mesmas  se  envolvem  :  com 
lauto  que  Iodas  as  mercadorias,  que  ha  restricção  á  in)porta(,ão  por  cau«a 
úos  volumes,  do  lugar  d'onde  vieruo,  ou  por  outra  qualquer  forma,  ou  ma- 
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neira ,  serão  consideráilas  proliibidas ;  e  se  quaesquer  destas  mercadorias, 
que  tem  sido  importadas  no  Ileino  Unido  tião  forem  para  le;^ralmefite  sor 
armazenadas  para  exportação,  serào  as  mesmas  confiscadas. 

§.  129.  No  caso  de  se  confiscareirj  ,  nu  delerecn  por  baixo  valor,  erií 
virtude  de  qualquer  Acto  relativo  ás  Alfandegas,  algumas  mereadorias, 
Embarcações,  ou  Botes;  será  U.-g.-il  ao*  Cominis?ario8  das  Alfandegas  orde- 
narem que  as  mesmas  so  resliluão  pelo  modo,  lermos,  e  condições  que  jul- 
garei» convenientes;  e  se  o  Proprielario  das  mesmas  arceitar  oà  termos,  e 
condições  prrscriptas ,  elle  nào  poderá  manter  qualquer  acção,  por  recoip- 
pensa,  ou  damno  por  conta  de  tal  confisco,  ou  detenção;  e  a  pessoa  qut? 
fizer  tal  confisco  não  procederá  por  qualquer  maneira   para  condemnaçào. 

§.  130.  Se  algii(i>a  5i!inbarc.ição  chegar  a  ser  confiscada  por  causa  de 
embarrar,  ou  desembaicar  mercadorias,  ou  se  o  Mestre  de  qualquer  Embar- 
cação  fôr  responíi>.vel  por  alguma  penalidade  por  causa  do  referido,  sendo 
estas  mercadorias  de  peqtiena  quantidade,  ou  de  pouca  importância  o  seu 
valor,  e  parecer  á  salisfaf;ão  dos  Couimissarios  das  Alfandegas,  que  o  caso 
aconteceo  cnnlr.ario  á  intenção  dos  Donos  da  Embarcação,  e  sern  o  parti- 
cular conhecimento  do  Mt^slre  ,  como  o  caso  acontecido;  será  legal  aos  di- 
clos  Comniissarios  re[)ôr  tal  coiífi«co,  e  lambem  repor,  ou  mitigar  a  pena- 
lidade, conforme  a  razão,  que  para  isso  tiverem;  e  todo  o  confisco,  pena- 
lidade, ou  parle  (!o  mesmo  assim  deleru>inado  será  nuilo,  e  de  nenhum  ef- 
feito  ,  e  nenhuma  de.iianda  ,  ou  acção  será  mantida  por  qualquer  pessoa  , 
seja  quem  fór. 

§.  131.  Toda  a  Embarcação  que  entrar,  ou  sahir  de  qualquer  porto 
do  Reino  Unido,  ou  da  Ilha  do  Man,  sem  ser  no  próprio  lugar  em  tal 
porto  determinado  pelos  Commissarios  das  Alfandegas  para  embarcar,  ou 
desembarcar  com  osOfficias  da  mesma;  o  Mestre  de  tal  Embarcação  paga- 
rá por  cada  offensa  Lib.  100. 

§.  IS-Í.  Seia  legal  aos  Commlssarios  das  Alfandegas,  e  aos  Juizes>  de 
qualquer  porto,  debaixo  da  sua  jurisdicçâo,  pôr  Officiaes  a  bordo  das  Em- 
barcações, que  estiverem  nos  limites  de  qualquer  porto  no  Reino  Unido, 
ou  Ilha  dn  Man:  e  o  ^Je^lre  de  Ioda  a  E;nbarcação  ,  no  qual  esteja  algum 
Official,  deverá  prover  a  esle  de  lugar  sufficiente  debaixo  do  convés,  crn 
algiuna  parte  da  proa,  ou  anle-camara  para  a  sua  cania  ,  ou  maca,  e  no 
caso  de  nào  cumprir  com  o  que  fica  declarado  pagará  de  mulia  Lib.  100. 

§,  133.  Sempre  que  quaesquer  mer<adorias  forem  ri-cebidas  ,  e  seguras 
p.m  qualquer  dos  Armazéns  do  Rei  no  Reino  Unido,  oa  Ilha  do  Man,  pa- 
ra segurança  dos  Direitos,  ou  para  embaraçar  que  as  inesmas  sejâo  consu- 
midas; será,  e  poderá  ser  permillido  aos  Commissarios  das  Alfandegas  car- 
regar  armazenagem  por  todo  o  tempo,  que  estiverem  nos  Armazéns,  pelo 
mesmo  preço,  que  pagão  iguaes. mercadorias  depositadas  sem  pagarem  os 
Direitos. 

§.  134.  Quando  laes  mercadorias  não  sejâo  devidamente  aclaradas  dos 
.Armazéns  do  Rei  dentro  dos  3  mezes  (ou  mais  cedo,  se  forem  de  natureza 
exposta  a  damno  ,  ele.)  será  legal  aos  Commissarios  das  Alfandegas  porem  taes 
mercadorias  á  vcn  la  por  leilão,  para  consumo,  ou  exporlação,  como  o  caso 
pedir ;  eo  produclo  da  vcr.da  se  applicará  para  o  pagamento  dos  Direitos,  se 
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fôr  vendido  para  consumo,  renda  Ho  Armazém,  e  todas  as  outra?  despezns ; 
e  o  loíto,  se  o  houver,  será  pnfjo  á  pessoa  aulhorisada  para  o  receber :  com 
lanio  que  será  Ifgal  aos  diclos  CoinrnÍ9?arios  fitzer  corn  cjue  qnoesquer  des- 
lai  mercadorias  íejào  deslrnidas,  quando  se  não  poderem  vend«'r  por  buma 
somma  suffiiienie  para  pagar  o?  Direito?,  e  deppezas  se  forem  vemlida»  pa- 
ia cons»mo,  ou  sulÍRioiíle  para  pagar  as  desp^zas ,  se  forem  venditlas  para 
fxpoilaçâo  ;  com  l.iiito  que,  se  as  mercadorias  tiverem  sido  descarregadas 
pdoí  OfliLiaos  das  Alfandegas,  e  o  frete  «las  mesmas  i;ão  tiver  sido  pi'go, 
oprodiicto  dj  vt-nda  seiá  primeiramervie  a[)plicadf>  para  o  pagamento  do  frele. 

^.    l.'}5.      PodtT  de  Sua  Mage&iade  porá  nouiear  Hortos^  e  Cães. 

§.  13G.  Os  Coriiinnsario&  poderão  iiotncar  os  Cães  para  earga  ,  e  des- 
carga das  iiiercnditrias. 

§.  137.  Neiíli-.Miia  Kmharcaçâo  ,  ou  Bole  nomeado,  e  empregado  onli- 
nariamenle  para  conduzir  Carias,  poderá  importar,  ou  exportar  ii»»  rrado- 
rias  Sfin  permi>sâo  do'*  Coinuiissarins  rias  Alfandegas,  det>aixo  da  |.ena  de 
Lil).    100,   que  sí  rào  pigas  pelo  referido   Mestre. 

<^.  138.  \ingue7)i  se  cousidernrá  /Iprendh  nas  Embarcações  Mercan^ 
teu  sem  que  o  conlracto  tcnlia  sido  accciío  pelo  Juh. 

y1  gentes. 

^.  139.  Náo  será  legal  a  j)essoa  alguma  ohrar  como  Agente  em  qual- 
quer Iransacçào  commercial  na  iVIfandega  do  porto  de  Londres,  relativo  á 
entrada,  ou  aclarar  qualíjuer  Embarcação,  mercadorias,  ou  l)agogcs;  sem 
que  pelo  tjjenos  para  o  fazer  seja  autliorisado  por  licença  dos  Con)missarics 
das  Alfandegas,  que  o  aulhorisarão  debaixo  de  fiança  de  huma  sufficiente 
segurança  na  somma  de  Lib.  1000  para  a  fidelidade,  â  incorrupta  conducta 
da  sua  pessoa,  e  seus  Caixeiros  empregados  por  elle  :  com  tanto  que  e»!a 
não  será  necessária  de  qualquer  pessoa  ,  que  seja  hum  dos  juram^-nlados 
Correctores  da  Cidade  de  Londres  ;  e  se  alguma  pessoa  obrar  como  tal  sem 
licença,  ou  fôr  sócio  nesta  agencia  outra  pessoa  que  também  não  tenha  a 
dicla  licença  ,   em  ambos  os  casos  pagará  pela  offensa  Lib.  100. 

§.  140.  Será  legal  aos  Lords  do1'hesouro,  por  qualqiier  Ordem  debai- 
xo de  suas  firmas,  renovar  qualquer  deitas  licenças,  e  a  copia  será  entre- 
gue á  pessoa,  ou  seus  Caixeiros,  ou  deixa-la  no  lugar  usual  das  transacções, 
cuja  licença  será  nulia. 

§.  1-tl.  Provendo  sempre,  que  cousa  alguma  aqui  declarada  embaraça- 
rá o  Caixeiro,  ou  Criado  de  quah^uer  pess'oa  ,  ou  pessoas  em  Sociedade  pa- 
ra Iractar  de  qualquer  negocio  na  Alfandega  por  nâo  terem  licença  ;  cona 
tanto  que  estas  pessoas  nào  façào  Iransacçào  alguma  p<'itenrenle  a  outros, 
nem  embaraçar  algucn  OfUcial,  ou  Caixeiro  na  Sala  (Jrande  a  passarem 
entradas  debaixo  da  authoridade  deste  acto. 

§.  342.  Será  legal  a  qualquer  destes  Agentes  em  Sociedade,  nomear  al- 
guma pessoa  sem  licença  para  seu  Caixeiro,  e  Iractar  de  suas  transacções: 
com  lanlo  que  pessoa  alguma  será  aili.uitlida  para  tal,  mais  do  que  hum 
Caixeiro  para  hum  Agente,  ou  Sociedade;  nem  até  que  o  seu  n^mie,  resi- 
dência ,  ç  data  da  nomeação  lenha  sido  endossada  na  licença  de  lai  hg^U' 
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tCj  assignada  por  elle,  e  testemunhada  pela  assignaltira  dos  Juizes  das  Al- 
fandegas, a  menos  que  tal  pessoa  tenlia  sido  nomeada  com  o  consentimen- 
to dos  Commisíarios  antes  do  começo  deste  Acto. 

§.  143.  Será  legal  aos  Lnrds  do  Tliesouro  ptlos  seus  Decreto*,  publicar 
na  Gazela  deLondros,  ou  Dul)lin  a  extensão  da  regulação  referida,  relati- 
va aos  Agentes  no  porto  de  Londres,  e  nos  oulros  portos  da  Già-lireta- 
nha  ,  e  Irlanda. 

CA  PÍTULO    IV. 

Prevenção  dos  Contrabandos. 


(Vid.  Parle  III.  de  Novos  Estatutos,  que  altera,  e  emenda  parle  deste.) 

6.  Geo.  Jr.  C.  108.  1825.  §.  1.  Principtado  enrí  rigor  desde  cl."  de  Ja- 
neiro de  1826. 

Embarcações  e  Botes. 

§.  2.  Qualquer  Embarcação,  ou  Bote,  que  se  encontrar  dentro  de  4  le- 
goas  de  distancia  das  costas  do  Reino  Unido  ,  entre  o  norte  de  Foreland  ,  e 
Beacliy  ílead  ,  em  KenI  ,  e  Sussex  ,  ou  dentro  de  8  legoas  em  outra  qual- 
quer parle  das  costas  do  mesmo  Reino,  tendo  toda,  metade,  ou  parte  das 
pessoas  que  estào,  ou  se  descubra  terem  estado  a  bordo  pertencentes  á  Grâ- 
Brelanha,  constando  que  vierâo  das  referidas  distancias,  sem  seguirem  a  sua 
viagem,  apezar  do  tempo,  e  vento  operinitlir,  tendo,  ou  havendo  levado 
a  bordo  mercadorias  sujeitas  por  alguma  Lei  a  confisco,  com  tenção  de  as 
importarem  no  Reino  Ufddo;  em  tal  caso  não  só  estas  mercadorias,  como 
todas  as  outras,  que  e?tiverem  a  bordo  com  a  Embarcação,  ou  Bote,  e 
seus  perlencrs  serão  confiscadas. 

§.  3.  Qualquer  Embarcação ,  ele.  não  sendo  armada  de  cruz,  que  pela 
mesma  forma  aciuja  deduzida  se  encontrar  em  qualquer  porto  nos  canaes 
de  Inglaterra,  e  Irlanda  ,  ou  alio  mar  cem  léguas  das  costas  do  lieino  Uni- 
do:  ou  se  descobrir  ter  vindo  destes  limites,  e  ler,  ou  haver  tido  a  bordo 
Agnardenie  (Brandy),  e  outros  espíritos  ern  cascos,  ou  vasilhas  menores  de 
40  galiôes  (oxcoplo  (lous  gallOes  por  cada  iVJarinheiro) ,  Chá  excedendo  seis 
libras,  ^J'abacos  em  vasilhas  de  menos  de  450  libras  (excepto  cinco  libras 
Tabaco  a  snitfi  para  uso  de  cada  Marinheiro),  ou  IVJateriaes  ,  Coida"-e, 
^'^asilhas  .  etc.  p.ara  pai^sar  artigos  por  alto  ;  neste  caso  tudo  com  a  Embar- 
cação «erá  confiscado. 

§.  4.  Qualquer  Embarcação,  ou  Bote  estrangeiro  (não  vindo  armado 
de  cruz)  que  tenha  hum  ,  ou  mais  súbditos  Brilannicos,  e  se  encontrar  nos 
mesmos  lugares,  e  distancias  com  artigos,  circumslancias,  etc.  como  fica 
mencionado,  será  ludo  confiscado. 

§.  5.  Seja  i^íial  fôr  a  Eirbarcação  Estrangeira,  que  se  encontrar  huma 
legoa  distante  das  costas  do  Reino  Unido,  sen)  seguir  a  &ua  viagem,  lendo 
vento,  eten'po,  com  mercadorias  nas  mesmas  circumilaiíciaa  acima  decla- 
rada», será  confiscada  com  tudo  que  liver  a  bordo. 
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1^.  6.  Quando  qtialqticr  Embarcação  (como  fica  dcciaraílo  nos  ^$.  "2.  c 
3.)  for  caçada  por  Navios  de  Guerra,  ou  por  outros  quaeâquer  cm  s>erviço 
das  Alfandegas,  tendo  sif^nal ,  como  abaixo  se  declara,  para  vir  á  falia, 
havendo  nesia  occasião  al^Mirna  pessoa  a  bordo  da  dieta  Embarcação,  que 
dfite  ao  mar  alguma  carga  (excepto  quando  se  necessitar,  e  a  carga  fòr  le- 
gai), ou  destrua,  ele.  para  evitar  ser  tomada;  neste  caso  tudo  será  conús- 
caJo. 

§.  7.  Qualquer  Embarcação  (não  sendo  armada  de  cruz),  ou  Galeota 
menor  de  òO  toneladas,  ou  Bole,  que  venha  da  costa  de  França,  entr»? 
Bresle ,  e  Cabo  de  Finisterra,  incluindo  todas  as  Illias  nestas  cosias,  da 
ponta  de  Hélder  na  costa  de  Ilollanda,  e  Norte  Bergen  na  costa  de  Norue- 
ga ,  on  lugar  na  altura  de  (xotlienburgo  ,  incluindo  todas  as  lllias,  e  che- 
gar a  algum  dos  portos  do  Reino  Unido,  ou  se  encontrar  ancorado,  não 
continuando  a  sua  vingf>m  ,  tendo  vento,  e  tempo,  e  acbindo-àe-lhe  a  bor- 
do Kspirilos,  que  excedào  meio  galão,  e  rluas  hbras  de  Tabaco  por  cada 
^Marinheiro,  ou  mais  de  quatro  libras  deCiíá,  neste  caso  tudo  com  a  Em- 
barcação será  confiscado. 

§.  8.  O  mesmo  que  o  §.  7.,  com  a  differença  de  ser  entre  Bresl  ,  c  a 
ponta  de  Heliler  na  co?ta  de  Hollanda,  incluindo  tolas  as  lliia<  na  costa 
de  França,  P.iizes  Baixo.*,  e  Huilanda  ;  e  unicamente  meio  galão  de  Eí- 
piritos,  huina  lil)ra  de  Tabaco  por  cada  Marinliciro  ,  e  duas  libras  de  Chá. 

§.  9.  Qualquer  Embarcação,  ou  Bote  que  se  achar,  ou  se  descob.ir 
dentro  de  buma  legoa  de  distancia  da  costa  das  Ilhas  de  Guernsey,  Jersey, 
Aldernay,  Sark,  ou  Man  não  continuando  a  sua  viagem  tendo  vento,  e 
tempo,  e  achando-se-lhe  a  bordo  mercatlorias  para  imporíação,  exporl.ição, 
ou  levadas  costeiras,  como  fica  mencionado  nos  §§.  antecedente-,  nestes  ca- 
sos tudo  será  confiscado. 

§.  10.  Qualquer  Embarcação,  ou  B -te ,  como  fica  declarado  no  §.  1., 
que  navegar  das  Ilhas  mencionadas  no  §.9.,  com  maior  número  de  pessoas, 
do  que  se  determina  neste  Acto,  e  tiverem  a  bordo  cordage  própria  para 
suspender  pequenas  vasilhas,  coiros,  caixas,  materiaes,  etc.  para  passar 
por  alto  Espíritos,  Tabaco,  etc.  nestes  casos  tudo  será  confi-cado. 

§.  11.  Neniiuina  Embarcação,  ou  Bote  pertencente  tojo,  ou  parte  a 
siibditos  Brilannicos  sahirá  das  Ilhas  declar.nlas  ,  sem  a  aclaração,  seja  em 
lastro,  ou  com  carga;  e  tendo  carga,  o  iMjsirc  dará  fiunça  do  dobro  áo 
valor  da  dicla  carga,  Eml)arcação,  e  BUe  para  devidamente  descarregar 
no  porlo  para  onde  se  destina;  e  quando  o  não  lenha  a*sim  feito,  ou  êe 
encontrar  leve  (excepto  quando  fôr  necessário  p^ira  salvação,  approvado  á 
satisfação  dos  Commissarios  das  Alfandegai^)  ,  será  cor^.fiicaJo. 

§.  12.  As  Embarcações,  que  sahircw  de  Gnerm^cy.  clc.  havendo  a  bor- 
do fuinhos,  ele.  escufilfias  abcrlas,  ou  descarregar  earga.,  serão  eonfiscadas. 

^.  13.  Toda  a  límbarcação,  que  se  encontrar  nos  limites  de  qualquer 
porlo  do  Reino  UniJo,  com  carga  a  bordo,  e  depois  se  achar  leve,  ou  em 
lastro,  e  o  Mestre  incapaz, de  dar  a  deviria  conta  do  porto,  ou  lugar,  aon- 
de legalmente  descarregou,  oeste  caso  tudo  seiá  confiscado. 

^.  14.  No  caso  de  alguma  Embarcação  ,  ou  Bole  sujeito  a  confisco,  ou 
exame  debaixo   de  qualquer  Lei  para  embaraçar   os  conirabunJos ,   se  não 
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achar  conforme,  ou  mefinio  sendo  caçada  por  Embarcação  de  Guerra,  que 
lenha  a  própria  Bandeira,  ele.  ou  por  outra  qualquer  Kinl)arca(^-ào  de  Sua 
IVlageslade,  destinada  a  prevenir  os  contrabandos;  será  le^al  ao  Capitão, 
Mestre,  ele.  desta  (primeiro  liran<Jo  htinna  peça  como  signal)  fazer-lhe  fogo, 
ficando  indemnisado  de  qualquer  penalidade,  ou  acção  pelos  dainnos  que 
fizer:  e  no  caso  que  alguma  pessoa,  ou  pessoas  sejão  feridas,  ou  mortas, 
e  o  dicto  Capitão,  etc.  densandado  molestado,  ou  levado  á  presença  de 
Magistrados,  estes  de\erào  admillir  fiador,  nâo  liavendo  algunja  Lei,  uso, 
ou  costutne  em  contrario. 

<§,  15.  Nenhiima  pessoa  levantará  Bandeira  á  imilaçâo  daquellas  iça- 
das nos  JVavios  da  trinada. 

§.  16.  Todas  as  Embarcações,  ou  Botes,  que  servirem  para  conduíir 
mercadorias  sujeitas  a  confisco  debaixo  deste,  ou  oulros  Actos  relativo  ás 
Alfandegas,   serão  confiscadas. 

§.  17.  Os  Botes  pertencentes  ús  Embarcações^  deverão  ter  o  nome  das 
mesmas  pintado  na  popa ,  etc. 

§.  18.  Os  Botes,  que  nâo  pertenção  ás  Embarcações^  deverão  ter  o 
nome  do  Dono  pintado  na  popa. 

§.  19.  Os  Botes,  que  tcnlião  moradas,  ou  fundos,  dobrados,  ou  luga» 
res  de  segredo  para  se  esconderem  contrabandos ,  serão  confiscados. 

Licenças, 

§.  SO,  Embarcações  compridas  ^  excepto  armadas  de  cru%^  nâo  tendo 
Licença  ,  serão  confiscadas. 

§.  SI.  Nenhuma  Enibarcação,  ou  Bote,  que  pertença  em  todo,  ou  em 
parle  aos  súbditos  Brilannicos,  e  aonde  metade  das  pessoas  a  bordo  deve- 
rão ser  súbditos  Brilannicos  (nào  sendo  hum  Lugger),  poderá  navegar  com 
mais  pessoas,  do  que  as  que  se  seguem  nas  proporções  seguintes: 

de     5  ale     30  toneladas     4  homens 

n       30        55  60  55  5  55 

55       60       55  80  55  6  55 

55       80       55       100  55  7  55 

acima  desta  lotação  liuma  pessoa  por  cada  15  toneladas.  Se  fôr  Lugger 
com  a  proporção  seguinte: 

ale'     30  toneladas     8  homens 


de  30 

55 

ÔO 

55 

9 

55 

55     50 

55 

60 

5J 

10 

55 

«    60 

55 

80 

55 

11 

55 

55     80 

55 

100 

n 

12 

55 

acima  de  100  toneladas,  hum  homem  por  cada  10  toneladas.  E  todas  as 
E níí barco ções ,  Boles,  ou  Luggeres",  que  navegarem  com  mais  gente,  c 
se  acharem   em   distancias,    ou   lugares   mencionadcs  ,    çerào  confiscados; 
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a   menos    que   tenliâo   especial   Licença    dos    Commissarios    das    Alfande- 

§.  22.  Por  esle  Aclo  se  não  confiscani  Embarcação  alguma  de  200,  ou 
mais  loneladas  com  ordem  para  ser  armada,  lendo  a  bordo  duas  peças  que 
não  excedão  ao  calibre  4,  c  armas  pequenas,  não  excedendo  duas  espin- 
gardas por  cada  10  homens:  ou  qualquer  Embarcação,  Bole,  ou  Lug- 
ger  pertencente  á  Família  Real,  ou  em  serviço  da  Armada,  de  .Mantimen- 
tos, Munições,  Alfandegas,  Siza,  ou  Correio;  nem  qualquer  Bole  da 
pesca  da  Baleia,  ou  unicamente  empregado  na  pesca.  Bole  pertencenle  a 
qualquer  Embarcação  meramente  armada  de  cruz:  qualquer  Bole  de  salva- 
ção; ou  Bole  de  rebocar  pertencente  aos  Pilotos  de  Licença  ;  nem  Bote  que 
se  emprega  nos  rios,  ou  lugares  apartados  do  mar;  por  causa  de  taes  Em- 
barcaições,   Botes,  ou  Lugger  não  ter  as  Licenças,  como  fica  declarado. 

6.  23.     Liceiíças  que  cofilém  certos  particulares. 

§.  24.  Antes  das  Licenças  concedidas  ds  Embarcações  ^  os  Donos  darão 
Jiança  sobre  condições. 

§.  25.  yí  fiança  pela  Licença  será  dada  no  porto  aonde  a  Embarcação 
pertence. 

§.26.     yí  Licença  para  o  Bote  com  certas  condições. 

§.  27.  Os  Commissarios  poderão  restringir'  as  Licenças ,  e  pedirem  nO' 
vas  seguranças . 

§.  28.  As  Licenças  serão  apresentadas  ao  Jui%  da  Alfandega  do  Por. 
to  ,  etc. 

§.  29.  As  Embarcações  no  curso  de  se  removerem  para  obter  Certiji' 
cado  não  serão  confiscadas. 

i|.   'àO.     Pessoas  que  falsificarem  Licenças. 

§.  31.  ./Is  Embarcações  com  Licença  ,  perdendo-se  deverão  entregar  as 
dietas  Licenças,  etc. 

Embarcações  j  e  Mercadorias. 

§.  32.      Mercadorias  prohihidas  condu^íidas  illegalmente  serão  confiscadas. 

§.  33.  Mercadorias  prohibidas  para  exportação  carregadas,  ou  levadas 
aos  Cães  serão  confiscadas. 

§.  34.  Todas  as  Embarcações,  Botes,  e  Mercadorias  sujeitas  a  confis- 
co, poderão  ser  apprehendidas  em  qualquer  lugar,  em  lerra  ,  ou  no  mar, 
pelos  Officiaes  do  Exercito,  Armada,  Alfandega,  Excise;  ou  por  qualquer 
pesíoa  devidamente  aulhorisada. 

§.  35.  Os  Officiaes  que  fizerem  collusivas  apprehe.nsões,  ou  se  deixarem 
subornar ,  e  as  pessoas  que  oferecerem  serão  multados  em  500   Libras. 

§.  36.  Será  legal  a  quaUjuer  Official  do  Exercito,  e  Armada  devida- 
mente ^uthorijado;  ou  qualquer  Official  da  Alfandega  produzintló  huma 
Ordem;  ir  a  bordo  de  qualquer  Embarcação  dentro  dos  limites  dos  porlos 
destes  Reinos,  pesquizar,  e  dar  busca  á  Gamara,  e  lodos  os  maii  lugares 
da  Embarcação  para  mercadorias  prohibidas  ,  e  ficar  a  bordo  era  todo  o  tem- 
po, que  o  mesmo  esliver.  nos  limites  de  tal  porto:  e  lambem  para  dar  bus- 
ca a  qunlquor  pessoa  tanto  a  bordo  como  em  terra;  com  tanto  que  o  Offi- 
ciaJ  tenha  razão  para  suppôr,  qus  aquella  pessoa  tem  secretamente  merca- 


Parte  I.  Capitulo  IV.  33 

(Jorias  piohibidas  comsigo;    e  toda  a  pessoa   que  offender  este  Official ,   ou 
Ofticiaes  indo,  ou  estando  a  bordo,   pagará  de  mulla  Lib.  100. 

§.  37.  Antes  que  qualquer  pessoa  seja  examinada,  será  legal  pedir  qu« 
seja  levada  p(>ranle  algum  Magistrado,  Juiz,  ou  outro  Official  Superior  da 
Alfandega,  o  qual  determinará  se  deve  ser,  ou  nào  registada;  cooi  tanto, 
que  so  a  pessoa  fôr  mulher,  esta  será  indagada  por  outra  mulher  devida- 
inenle  authorisada  pelos  Commissririos  das  Alfandegas. 
^^  §.  38.  Se  qualquer  Ofúcial  não  levar  hunia  destas  pessoas  com  justos 
motivos  perante  as  Aulhoridades  constiluidas ,  ou  quizer  por  si  niesoio  re- 
gistar qualquer  pessoa,  será  multado  em  Lib.  10. 

§.  39.  Toda  a  pessoa  ,  ou  Passageiro  a  bordo  de  qualquer  Embarcação, 
ou  Bole ,  que  no  acto  de  ser  examinado  por  qualquer  Official  das  Alfande- 
gas, fiegar  ler  comsigo  mercadorias  estrangeiras,  e  depois  se  descobrir  que 
as  possiie,  perderá  as  mercadorias,  e  o  tresdobro  do  valor  das  mesmas. 

§.  40.  Será  legal  a  qualquer  Official  da  Alfandega  authorisado  por  ins- 
trumento de  Assistência  Sellado  pelo  Tribunal  do  Exchequer,  tomar  hum 
Constable  ,  e  de  dia  entrar  em  qualquer  Casa,  Loja,  Lugar,  Armazém,  etc. 
e  uo  caso  de  resistência  quebrar  as  porias,  cai;;as,  etc.  para  appreheiider , 
e  trazer  quaesquer  mercadorias  prohibidas,  e  segura-las  na  Alfandega. 

§.  41.  instrumentos  de  Âs&istencia  para  icr  vigor  durante  o  Reinado 
do  Rei,  etc. 

§.  42.  j4s  mercadorias  confiscadas  pelos  Officiaes  da  Policia  ^  serão  /e- 
vadas  ao  Arma%em  da  Alfandega. 

§,  43.  Mercadorias  embaraçadas  pelos  Officiaes  de  Policia  poderão  ser 
detidas  até  o  exame  das  pessoas  complicadas. 

§.  44.  He  legal  a  3  ,  ou  mais  dos  Lords  do  Thesouro,  ou  os  Commis- 
sarioí  das  Alfandegas  do  Reino  Unido  da  Grã-Bretanha  ,  e  Irlanda  orde- 
narem que  qtjalquer  Embarcação,  Bole,  e  mercadorias  de  toda  a  qualidade 
sojào  apprehendfdas  segundo  fica  determinado,  por  este,  ou  outro  auto  rela- 
tivo á  Fazenda  Real,  e  se  entregue  aos  Proprietários  ainda  que  tenhâo,  ou 
não  sido  condemnados,  sobre  os  termos,  e  condições  que  julgarem  conve- 
nientL=s:  bem  como  será  legal  aos  mesmos  mitigar,  ou  perdoar  qualquer  pe- 
nalidade relativo  ás  Leis  das  Alfandegas,  Comtnercio ,  e  Navegação  destes 
Reinos, 

Penalidades. 

§.  45.  Toda  a  pessoa,  não  presa,  e  detida,  como  abaixo  mencionado, 
que  queira  no  Reino  Unido,  ou  Ilha  do  Homem  assistir,  ou  ter  parte  na 
descarga  das  mercadorias  prohibidas,  ou  de  cujos  Direitos  não  tem  sido  pagos, 
ou  depositados,  e  sabe  de  lugares  aonde  estão  guardadas,  esconilidas  ,  ele. 
será  multada  com  o  tresdobro  do  valor,  ou  Lib.  100,  á  eleição  dos  Com- 
missarios  das  Alfandegas. 

§.  46,  Quaesquer  mercadorias,  pelas  quaes  ha  Descontos,  ou  Liberali- 
dades, que  tenhão  sido  carregadas  por  exportação,  e  depois  sfjão  descarre- 
gadas com  a  intenção  de  as  tornar  para  aterra  no  Reino  Unido  (excepto  no 
caso  de  necessidade  para  salvar  as  mercadorias),  taes  mercadorias  serão 
confiscadas,   e  o  Mejlre  da  Embarcação,   e  pessoas  concernentes ,   ou  que 

E 
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áòubofnn)  dosle  iietjocio  pagarão  por  cada  oft\'ii?ri  o  ircslobro  óo  valor,  ou 
Lib.  100,  á  eleição  dos  (JumfiMssarios. 

'5''  '^'^'  '  Cadíi  pessoa  que  por  intervenção  de  Se«][nro,  ou  por  oJiro  qual- 
quer modo* ajustar  a  entrega  de  algunnas  mercad<jnas  i«)porla(ias  aJetn  dos 
mares  eui  q^alíjuer  lugar  no  lieiíio  Unido,  senr»  o  pygauienlo  dos  Direitos; 
ou  enl regar  mercadorias  proiíibidas  p<da  conlinuaçào  de  tal  Seguro,  ou  por 
oulra  diversa  forma;  tal  pessoa  ,  e  o  qu"  o  ajudar,  ou  íòr  complice  pagará 
Lib.  500,  alem  de  oulra  qualquer  penalidade  pela  Lei  :  e  toda  a  pessoa  que 
ajustar  pogar  qualquer  dmlioiro  para  o  seguro,  ou  iraiisporlar  taes  merca- 
dorias, cu  recebe-las,  e  te-ias  na  sua  custodia,  ou  possessão,  ou  ptrmiltir 
que  as  mesmas  sejâo  recebidas  pagará  Lib.  500,  alem  de  oulra  qjítilquer 
penalidade  pela  Lei. 

<^.  48.  Qualqtjer  pessoa  q»)e  se  oflereça  para  vender  íilguma  mercadoria 
debaixo  ílo  pretexto  que  a  mesma  lie  prohihida  ,  ou  tenha  sido  descarrega- 
da, ou  dada  á  cosia  sem  o  pagamento  dos  Direitos;  neste  caso  Iodas  esias 
mercadorias  (ainda  que  uào  sejào  probibidas,  ou  nào  devào  pagar  Direitos) 
serão  confiscadas,  ea  pessoa,  ou  (jes^oas  cada  huma  pngará  a  iitulla  do 
tresdcbro  de  taes  merca  Jorijí,  ou  Lib.  100,  á  eiciçào  dos  Cornmissaiios  das^ 
Alfandegas. 

§.  íí).  Toda  a  pessoa,  sendo  súbdito  Britarvniro,  que  se  eríconlFar,  ou 
de-cobtir  que  tt-m  ido  a  bordo  de  qualquer  Llmbaicarào,  cu  Bole  sijjcilo  ã 
confisco  por  causa  de  contrabando,  huma  legoa  da  cos^a  do  Keino  Unido, 
ou  IHja  do  Man,  pagará  Lib.  100;  sendo  legal  a  qualquer  Oíticial ,  como 
fica  mencionado  no  §.  36,  prender,  deter,  e  leva-lj  ás  Aullioridades  com- 
petentes; com  tanto,  que  se  tal  pessoa  provar  á  satisfação  de  taes  Officiaes, 
que  elle  he  nnicamenle  Passageiro,  e  que  não  tem  interesse  em  cousa  algu- 
ma ,  enião  será  livre,  e  solto. 

§  50.  Toda  a  pessoa,  heja  quem  for,  que  descarregar,  assistir,  ou  fòr  cof>- 
cernente  na  descarga  de  l>pi'ilo8,  ou  Tabaco,  sujeito  a  confisco,  quer  nes- 
te Ueino,  quer  na  Illia  de  Man,  será  multado  com  Lib.  100:  e  tal  pessoa 
poderá  ser  detida,  o  levada  a  dous  Magistrados,  ou  ao  Governa<ior  da  íilia 
de  Man  para  ser  julgada  como  entenderem. 

§.  51.  Se  qualquer  pessoa  sujeita  a  ser  presa,  e  detida  debaixo  das  de- 
clarações deste,  ou  outro  qualquer  acto,  não  fôr  detido  ao  tempo  de  co* 
nietler  o  crime,  ou  depois  de  delido  escapar;  será  legal  a  qualquer  dosOf- 
fieiaes  declarados  no  (^.36,  e  outras  pessoas  emprega<ias  por  estes,  prender, 
deter  ta!  pessoa,  e  leva-lo  ás  Authoridades  para  provar,  como  se  fosse  fei- 
to ao  tempo  da  offensa. 

§.  52.  Nenhuma  pessoa  poderá  depois  de  Sol  posto,  e  antes  delle  nas- 
cer, entre  SI  de  Setembro,  e  o  1."  de  Abril;  ou  depois  das  oiío  horas  da 
ftoíle  ,  e  antes  das  6  da  moniiu  em  qualquer  cutro  tempo  do  anuo;  fazer, 
assistir,  ou  e^far  presente  a  fazer-se  qualquer  luz,  fogo,  lavareda,  clvamma  ; 
ou  signnl  com  fogo;  ou  foguetes,  fogos  arteficiaes,  dar  fogo  a  peças,  ar- 
mís  de  fogo ,  ou  por  ouiro  qualquer  meio,  ou  qualquer  signal ,  o»i  de  qual- 
quer Embarcação,  ou  de  qualquer  parte  das  costas,  e  praias  do  líeino  Uni- 
do,  ou  G  milhas  de  qualquer  costa,  ttc.  propriamente  para  dar  signal  a 
quâUjuer  pt-ssoa    a  bordo    de  Yascs  de  contrabandos;   ainda   que  qualquer 
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pessOa  a  bordo  não  esleja  dentro  da  distancia  [)ara  vêr ,  ou  ouvir  tnea  si- 
gnaes:  tal  pessoa,  como  fica  declarado,  será  cornpreliendida  culpada,  c  pro- 
vado taes  crimes  pagará  Lib.  100,  ou  á  discrição  do  Tribunal  (jue  a  julgar; 
o  qual  podo.á  dele-la  com  trabalhos  fortes  na  Cadeia,  nào  excedendo  liuia 
anno. 

^.  53.  No  caso  que  ali^uma  pessoa  seja  culpada,  ou  Indicio  de  ler  fei- 
to, ou  assisliiio  afazer  tal  fogo,  signaeis,  ele.  como  fjca  declarado,  porem  que 
taes  cousas  foiâo  feitas  sem  iulento,  poderá  reclamar  contra  o  aceusador. 

§.  54.      Qualquer  pessoa  poderá  embaraçar  signaes  ,  etv. 

§.  55.  Qualquer  pessoa,  seja  quem  for,  que  quizer  inipedir,  oppôr-se, 
molestar,  ou  obstar  algum  Official  dos  mencionados  no  §,  .76,  e  da  Siza; 
ou  aquellaspessoas  que  os  assistem  na  execução  dos  suas  obrigações ;  ou  re* 
cusar  que  algumas  mercadorias  sejâo  confiscadas,  ou  as  destruir  para  se  nívo 
confiscarem,  neste  caso  pagajá  a  multa  de  Lib.  200. 

Crimes  Capiíaes. 

§.  56.  Se  quaesquer  pessoas.no  número  3,  ou  rrais,  armadas  com  ar- 
mas de  fogo;  ou  outras  offensivas,  dentro  do  Reino  Unido,  ou  nos  limites 
dos  Portos,  Bailias,  etc.  cstivereai  juntos;  para  ajudar,  e  assistir  a  iilegi- 
tima  exportação  de  mercadorias  proiíibidas,  ou  outras  que  devao  pagar  Di- 
reitos, ou  illegitimamente  desembarcarem  mercadorias,  que  tenhâo  sido  ex- 
portadas obtendo  Descontos ,  ou  LibíTalidades ,  enibaraçando  a  sua  appre- 
hensâo  ;  taes  pessoas  cora  as  que  ajudarem  para  taes  crimes,  morrerão  de 
morte  natural,  sem  esperança  de  remissão,    ou  perdão. 

§.  57.  Toda  a  pessoa,  que  maliciosamente  descarrc^gar  tiros  a  qualquer 
Embarcação,  ou  Bote  de  Sua  Magestade  em  serviço  das  Alfandegas,  tm 
qualquer  parle  100  legoas  ao  mar  das  costas  do  Reino  Unido,  morrerá  de 
moríe  natural  sem  perdão. 

§.  58.  Toda  a  pessoa,  que  estando  em  companliia  com  mais  de  4,  se  encon- 
trar com  mercadorias  sujeitas  a  confisco:  ou  em  companhia  de  outra  pessoa 
dentro  de  5  milhas  de  qualquer  rio  navegável  ,  levando  armas  offensivas  es- 
condidas de  alguma  forma,  cada  huma  destas  pessoas  será  a^.jnrada  culpa- 
da de  crime  capital,  e  será  na  convicção  de  tal  offensa  degradada  por  7  an- 
nos,  e  se  retornar  antes  deste  le^ripo  soffrerá  morte  natura!  som  perdão. 

§.  59.  Qualquer  pessoa  que  violentar,  forçar,  resistir,  molestar,  ou 
embaraçar  qualquer  Official  já  declarado,  sendo  convencida,  será  abjurada 
de  crime  capital,  e  degradada  por  7  annos,  ou  presa  cm  alguma  Cadeia 
de  Correição  para  trabalhar  violentamente  pelo  tempo  de  3  annos. 

Officiaes. 

§.  69.  Oá  Officiaes  Commandantes  das  Embareaçôes  em  serviço  poderão 
l-^arar,  etc.  as  Embarcações  em  icrra  sem  serem  sujeitas  a  acções. 

§.61.      Os  Ofjicia  CS  feridos  no  serviço  se  providenciarão  a  seu  favor. 
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Jtpprthensôes. 

§.  62.  Tod.Ts  as  Embarcações,  ou  Boles,  e  mercadorias  que  tiverem 
sido  apprphondidas ,  e  condemiiadas  por  quebranlamenlo  de  Lei  relativo  ás 
jMfundegas,  stiâo  dispostas  o  mais  breve,  e  convenienle  da  maneira  seguin- 
te: as  mercadorias  ndmissiveis  a  pagar  Direitos  serão  vendidas  em  Leilão 
público  pelo  pieço  nunca  menor  dos  Direitos  que  deviào  pagar  so  fossem 
importadas:  e  no  caso  de  não  chegarem  aos  Direitos  serão  vendidas  para 
exportação,  e  quando  não  se  vend<.'rem  serão  destruidas:  e  as  mercadorias 
prohibidas  serão  postas  á  venda  para  exporiaçào,  e  no  caeo  de  não  se  ven- 
derem serão  destruidas:  Euibarcnçòcs ,  e  Boles  calculadas  para  o  Commer- 
cio  serão  pontos  á  venda  :  e  as  calculadas  para  contrabandos  serão  d«'Slrui- 
dos ,  e  OS  materiaes  vendidos;  com  tanto  que  se  os  CJommi^sarios  d.is  Al- 
fandegas julgarem  próprio  para  o  serviço  público  ser-lheà-ba  «-onccdido. 

Recompensas. 

§.  63.     Recompensas  para  embaraçar  os  contrabandos. 

§.   64.     Rcconipettsas  ?jas  penalidades  pecuniárias. 

§.   C5.     Recompensas  dos  confixcos ,  cie. 

§.  6G.  Ueducçâo  dos  10  por  \G0  para  despc%as ,  ctc.  sobre  as  recom^ 
pensas. 

§.  67.  Todas  as  recompensas  aos  Officiaes  da  Armada ,  e  Exercito  sc' 
rão  reguladas  por  Ordem  cm  Conselho. 

§.  68.  Os  Commissarios  poderão  distribuir  as  proporções  das  apprehenm 
soes  em  ccrlos  casos. 

§.  69.  tiuando  osOfJiciacs  operarem  collusivamente .,  etc.  as  apprehen^ 
soes ,  serão  applicadas  para  a  Coroa. 

§.  70.  Para  prevenir  fraudes  por  pessoas,  que  allegão  encontrarem  Es- 
piritos  em  vasilhas  pequenas  boianles,  etc.  no  mar ;  he  delermiryado  que  ne- 
nhum súbdito  Britannico  (excepto  Officiaes  da  Armada  Real,  Alfandegas, 
Siza  ,  ou  pessoas  auihorisadas)  poderá  tomar  encontrando  boianles  no  mac 
quaesquer  Espiritos,  quando  as  vasilhas  contenbão  menos  de  40  gallòes :  e 
se  qualquer  Espirito  for  assim  tomado,  descobrindo-se  a  bordo  de  Embar- 
cação, ou  Bote  Britannico  dentro  dos  limites  dos  Portos  do  lleino  Unido, 
ou  Ilha  de  Man;  ou  dentro  das  distancias  acima  declaradas,  será  confisca- 
do com  a  Embarcação,  ou  Bote:  e  a  pessoa  que  em  seu  poder  tiver  tíd 
Espirito,  pagará  o  tresdobro,  ou  Lib,  50,  á  vontade  dos  Coaimissarios  das 
Alfandegas. 

§.  7L  Toda  a  pessoa  que  descobrir  Espiritos  em  vasilhas  menores  de 
40  gallòes,  q»je  estejào  boiando,  ou  a  pique  no  mar,  e  informar  a  algum 
Ofticial  das  Alfandegas,  ou  outras  pessoas  devidamente  aulhorisadas  para 
confiscarem  rsles  Espiíitos,  sendo  feito  no  mesmo  acto,  tal  pessoa  lerá  o 
jús  ,  e  receberá  a  remuneruçâo,  como  os  Commissarios  das  Alfandegas  jul- 
garem próprio. 

§.  72.  Estipendio  de  4è  a  7è  Pence  por  dia  ás  pessoas  pobres  presas 
por  ofensas  coníra  as  Leis  das  /flfandcgas. 
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Jurisdicção, 

§.  73.      Como  deverão  ser  demandada»  as  penalidades ,  e  multas. 

^.  74.  No  caso  de  se  comeller  qualquer  olfensa  ,  ou  se  incorrer  em  pe- 
nalidades no  mar  alto,  contrario  a  este,  ou  a  outro  acto  relativo  ás  Aifan» 
degas;  tal  offensa  para  proseguirnenlo  será  considerada,  e  feita  como  se  fos- 
se comeitida  nos  lugares  em  terra  no  Reino  Unido,  e  Ilha  do  Man;  nos 
quaos  a  pessoa  poderá  ser  appreliendida  ,  etc. 

§.  75.  Os  Magistrados  mandarão  ciiar  as  partes  accusadas,  e  na  falia 
de  apparecerem  procederão  segundo  a  Lei. 

§.  76.  Quando  qualquer  pessoa  fòr  convencida  perante  dous ,  ou  mais 
Magistrados,  ou  o  Governador  da  Ilha  de  Man,  em  qualquer  penalidade 
incorrida,  como  fici  mencionado  (excepto  como  abaixo  fôr  declarado),  se- 
rá legal  aos  dictos  Magistrados  ,  etc.  nos  casos  que  as  circumstancias  o  per- 
mitiâo,  mitigar  o  pagamento  da  dieta  penalidade  ^  com  tanto  que  a  som- 
ma  pag-a  não  seja  menor  de  huma  quarta  parte  do  total  da  pena  que  deve- 
rá pag-ar. 

§.  77.  yls  Demandas  nos  Tribunaes  para  ser  condemnadas  dentro  de 
ires  annos:. 

§  78.  Indicações  para  Ofjiciaes  conlra  este  acto  poderão  ser  inquiri» 
das  em  qualquer   Tribunal  na  Inglaterra ,  ele. 

§.  79.  Modo  de  proceder  dos  Magistrados  para  condemnarcm  merca- 
darias  confiscadas. 

^.  80.  yís  pessoas  detidas  por  offensas  contra  a  Fa%enda  Real  pagarão 
Lib.  100 ,  c  sendo  Marinheiro  que  não  prove  não  ser  súbdito  Britannico 
será  mandado  para  a  jlrmada  Real. 

§,  81.  .Sc  ao  exame  das  pessoas  culpadas  que  forem  para  bordo  das 
Embarcações  Reaes ,  se  descobrir  não  servirem,  serão  cGndu%idos  aos  Ma' 
gix trados,  que  os  mandará  para  a  Cadeia,  ou  os  multará  em.  Lib.  100. 

§.  82.  Informação,  ele.  será  dada  como  as  formulas  da  Lista  junta. 
(Omilto  por  desnecessário). 

§.  83.  As  pessoas  -presas  por  certas  offensas  poderão  ser  detidas  por  or- 
dem dos  Magistrados. 

§.  84.  Poderão  ordenar-ae  Captas  contra  qualquer  pessoa  emprehendi' 
da  debaixo  deste  acto. 

<§».  85.  A' s  pessoas  presas  sobre  Capias,  não  se  defendendo,  ordenar-se-ha 
a  Sentença. 

§.  86.  As  pessoas ,  que  não  possuem  Lib.  5-,  poderão  defender-se  em, 
forma  Pauperis. 

§.  87.  O  Sheriff  concederá  Ordem  no  Instrumento  de  Capias  endossado 
por  hum  dos  Solicitadores  da  Alfandega. 

§.  88.  O  Sheriff  isento  nos  casos  em  que  a  Ordem  seja  concedida  por 
requisição  do  Solicitador  da  /llfandega. 

§.  89.  As  reclamações  por  mercadorias  confiscadas  deverão  ter  o  nome 
do  verdadeiro  Dono. 

§.  90.  v/Voo  se  co?icederá  instricmenio  para  entregar  mercadorias  con- 
fiscados sem  passar  o  tempo  de  ii  termos. 
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§.  91.  Sobre  a  entrada  da  reclamação  dar-se-ha  fiança  para  pagar  as 
custas. 

§.  92.  Se  a  Demanda  foi  feita  por  causa  de  confisco,  e  o  Juiz  cerlifi. 
car  que  ha  causa  provável;  o  Aulhor  tem  dous  Pcnce  de  Damno,  e  o  Réo 
será  multado  quando  muito  em  hum  Shilling. 

^.  93.  JVenhum  processo  será  ordenado  contra  qualquer  Official  que 
fizesse  o  confínco  até  hum.  me%  depois  da  noticia. 

-§.  91.'.  Não  SC  admiltirá  Evidencia  alguma  se  não  a  declarada  na  no- 
ticia. 

§.   95.      O  Official  poderá  offerecer  emendas. 

§.96.  O  Official  que  negligenciar  offerecer  emenda»  pagará  dinheiro 
ao  Tribunal. 

§.  97.  As  acções  deverão  principiar  dentro  de  6  mezes  depois  da  ojfen- 
sa  comettida. 

§.  98.  Os  Juizes  do  Tribunal  de  Kings  Bench  poderão  ordenar  De- 
cretos para  apprehender  Ofensores. 

§.  99.  Quando  as  pessoas  forem  presas  pnr  Capias ,  e  derem  fiança  ^  o 
Sheriff  a  assignará  ,  pedindo-o  o  Proseculor. 

§.  100.  As  Demandas  deverão  começar  em  nome  do  Procurador  da 
Coroa ,  ou  d' algum  Official  da  Alfandega. 

§.101,  O  Procurador  da  Coroa  poderá  entrar  por  JSoli  prosequi  em 
informações ,  mostrando  ser  para  penalidades: 

§.  102.  Se  alguma  mercadoria  for  confiscada  para  opagamenlo  dos  Di- 
reitos, ou  outra  cousa  de  multa,  e  se  originar  alguma  disputa  em  que  os 
Direitos  tenhão  sido  pagos;  ou  as  mesmas  tenliâo  legalmente  sido  importa- 
das, etc.  neste  caso,  a  prova  deve  ser  dada  pelo  Dono,  ou  reclamante,  e 
nâo  da  parte  do  Otficial  que  confiscou  ,  ou  deteve  as  mesmas. 

§.  103,  Nenhum  Magistrado  que  fòr  Juiz,  ou  por  alguma  forma  tiver 
connexão  com  as  Alfandegas,  poderá  tomar  conhecimento  de  qualquer  cou- 
sa relativo  á  convicção  summaria  de  pessoas,  que  transgredirem  este  Esta- 
tuto. 

§.  lOi.  No  caso  de  baver  alguma  informação,  ou  procedimento  debai- 
xo deste  acto  relativo  á  Real  Fazenia,  que  os  Commissarios  das  Alfande- 
gas, ou  Excise  tenhào  dirigido,  ou  eleito  para  ser  instituído,  ou  se  algu- 
ma Embarcação  he  Estrangeira,  ou  Britannica,  ou  se  lai  pes?oa  detida  lie, 
ou  não  súbdito  Britannico,  ou  a  pessoa  delida  lie,  ou  nâo  Marinheiro ,  ou 
se  pode  servir  na  Armada  Real,  ou  se  lie  Official  da  Alfandega;  será  suf- 
ficiente  sem  prova  de  tal  facto,  ou  factos,  excepto  quando  o  Defendente  nes- 
te caso  queira  provar  o  contrario. 

§.  105.  i^uaiuio  a  Parte  fòr  hum  Official  poderá  dar-se  viva  você 
Evidencia. 

§.  106.  O  Poder  deste  acto  não  ss  dará  aos  Officiaes  do  Exercito,  ele, 
senão  áquelles  que  tiverem  paga  por  inteiro  ,  e  estiverem  empregados. 
(Omitto  as  formulas  a  que  es.le  acto  se  refere). 
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CA  PITU  LO   V. 

Emborcações,  e  Navegação. 


(Vid.  Parlt  III.  de  Novos  Eslalulos,  que  altera,  e  emenda  parle  deste.) 

6.  Geo.  IF.  C.  109.  18€5.  §.  1.  Principiado  em  vigoi  do  1."  de  Ja- 
neiro de  18^26. 

§.  2.  As  mprcadorias  da  prodticçâo  do  Egyplo ,  como  Mastros^  Ma- 
deiras, Saí,  yJlcafrão,  Breo ,  Cebo ,  Resina,  Estopa,  Unho,  Cânhamo^ 
Faças  de  Corinlho,  Poças  ^  Figos,  Ameixas,  ^4%eite ,  Trigo,  Grão,  iin<^ 
.%as  ,  Finho  ,  j^ssiicar  ,  Fino  gr  c  ,  ^^goardmtc  ^  e  Tabaco  nào  serão  impor- 
tailvTs  no  Keino  Liiido  da  Cirà-Brtianha  f.ara  consumo  senão  em  Embar- 
cações BiitaMnicas,  oti  do  Paiz  donde  as  mesmas  são  produzidas,  e  do 
Paiz  dt)nde  srão  importadas. 

§.3.  As  mercadorias  da  producçao  da  Ásia,  Africa,  ou  America  im- 
portadas da  Euroj,>a  porn  consumo  no  Heino  Unido,  serão  somente  as  se- 
guiiittB :  mercadorias  da  producçao  de  lugares  na  Ásia,  ou  Africa  dentro 
d«  Estreito  de  Gibraltar,  ou  dos  Douiinios  do  Imperador  de  Marroc<:S, 
importadas  dos  lugarf-s  da  Europa  dentro  do  mesmo  dislricto.  As  da  pro- 
ducçao dos  lugares  limiiados  na  Carla  da  Compardiia  da  Índia  Orientai, 
lenAo  sido  importadas  em  Gibraltar,  c\\  Maila  em  ilmbarcaçòes  Britanni- 
cas.  E  as  tomados  por  represália  pelas  Embarcações  Britannic.as.  Ouro 
em  pó.  Diamantes,  Perdas,  Rubins ,  Esmeraldas,  ou  Pedras  precio- 
sas. 

§.  4.  As  mercadorias  da  producçao  da  Ásia,  Africa,  o»  America  não 
serão  importadas  na  Grã-Brelanha  para  consumo  em  Embarcações  Estran- 
geiras, senão  quando  estas  sejào  cos  mesmos  Paizes  donde  são  produzida?^, 
e  dos  quaes  são  ÍR'portadas,  exceptuando  a*,  seguintes: 

JVJercndorias  produziíJas  dos  Domínios  do  Grão  Senhor  na  Ásia,  ou  Afri- 
ca, q»ie  possào  ser  irijponadas  dos  seus  Doiiíinios  na  Europa,  e  suas  Em- 
barcações. 

Seda  em  rama,  Fio  de  lã  de  crmello  da  producçao  da  AsÍ3  ,  que  poísa 
ser  importada  dos  Doiínnios  do  Grão  Seniior  nos  mares  do  Levante  era 
Embarcações  dos  seus  Dominios. 

Ouro  em  pó. 

§.  5.  Provendo  sempre,  que  todas  as  rriercndorias  manufacturadas  se- 
rão consideradas  producções  do  Paiz  (ionde  forào  feitas. 

§.  6.  Nenluimas  mercadorias  seião  importadas  no  Reino  Unido ,  vindas 
das  Ilhas  de  Guernsey,  Jersey,  Alueinay,  Sark ,  ou  Man,  excepto  eui 
Emb.ncaçõe?  Britanhicas. 

§.  7.  Nenlmmas  mercadorias  serão  exprrtadas  do  Reino  Unido  para  al- 
guma das  Possessões  Briíannicas  na  Ásia,  Africa,  ou  America,  npm  para 
ns  lljias  de  Giiern?ey  ,  Jersey,  Aldernay ,  Sark,  ou  Man,  excepto  em 
Embarcações  B:ilan.nicas. 
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§.  8.  Nenhumas  mercadorias  serão  levadas  costeiras  de  hiima  parte  pa- 
ra oulra  do  Reino  Unido,  excepto  em  Embarcações  Britannica». 

§.  9.  Nenhutnai  meicaJorias  serão  levadas  de  alguma  das  Ilhas  de 
Guernsey,  Jersey  ,  Aldernay  ,  Sark  ,  ou  Man  para  as  outras;  nem  de  hu- 
ina  parte  de  taes  Ilhas  para  a  oulra  parle  das  mesmas,  excepto  em  Em- 
barcações Brilannicas. 

§.  10.  Nenhumas  mercadorias  serão  levadas  de  alguma  das  Possessões 
Britannicas  na  Ásia,  Africa,  ou  America,  para  qualquer  outra  de  taes 
Possesàõss ,  nem  de  huma  parte  de  taes  Possessões  para  outra  parle  da 
mesma,  excepto  em  Embarcações  Britannicas. 

§.  11.  Nenhumas  mercadorias  serão  importadas  para  qualquer  das  Pos- 
sessões Brilannicas  na  Ásia,  Africa,  ou  America  em  Embarcações  Estran- 
geiras, a  menos  que  sejão  Embarcações  do  Paiz  donde  as  mercadorias  são 
produzidas,  e  importadas. 

§.  12.  Nenhuma  Embarcação  se  admíttirá  como  Britannica  ,  sem  que 
seja  devidamente  registada,  e  navegada  como  tal :  e  cada  Embarcação  Bri- 
tannica (por  todo  o  tempo  que  o  registo  estiver  em  força,  ou  o  Certificado 
do  mesmo  registo  conservado  para  o  uso  da  Embarcação)  deverá  navegar  du- 
rante toda  a  viagem  (seja  com  carga,  ou  em  lastro)  em  qualquer  porto  do 
Mundo,  com  o  Mestre,  e  três  quartos  da  Tripulação  pelo  menos  súbditos 
Britannicos:  e  se  tal  Ernbarcaçâo  fôr  empregada  em  viagem  costeira  de 
liuraa  para  oulra  parle  do  Reino  Unido,  e  destas  para  as  Ilhas  de  Guernsey, 
Jersey,  Aldernay,  Sark,  ou  Man,  e  entre  estas  mesmas  Ilhas,  ou  se  fòr 
empregada  na  pesea  nas  costas  do  Reino-Unido,  ou  qualquer  das  dietas 
Ilhas;  então  toda  a  Tripulação  deverá  ser  de  súbditos  Britannicos. 

§.  13.  Todos  os  Boles,  ou  Vasos  Britannicos  menores  de  15  tonela- 
das, navegando  com  súbditos  Britannicos,  e  Donos  pertenccnles  aos  mes- 
mos, ainda  não  registados  como  Embarcações  Brilannicas,  serão  admit- 
tidos  como  Vasos  Britannicos  em  todas  as  navegações  nos  rios,  e  costas 
do  Reino  Unido,  ou  nas  Possessões  Britannicas,  não  procedendo  viagens 
de  longo  curso;  excepto  dentro  dos  limites  dos  respectivos  Governos  Colo- 
niaes:  e  todos  os  Botes,  ou  Vasos  de  conslrucção  Britannica  ,  seus  Donos, 
e  Tripulação  súbditos  Britannicos,  não  excedendo  a  lotação  de  30  tonela- 
das, e  não  lendo  a  tolda,  ou  convez  fixo,  e  empregados  somente  na  pesca 
dos  bancos,  e  praias  da  Terra  Nova,  e  nas  Províncias  do  Canada,  Nova 
Escossia,  ou  Nova  Brunswick,  e  portos  adjacentes  ao  Golfo  de  S.  Lou- 
renço ao  norte  do  Cabo  Canso,  ou  nas  Ilhas  dentro  do  mesmo,  ou  nego- 
ciando costeiras;  serão  aduiiltidos,  como  Boles,  ou  Vasos  Brilannicos,  ain- 
da que  não  registados,  e  pelo  tempo  que  taes  Vasos  forem  unicamente  as- 
sim empregados. 

§.  14.  Todas  as  Embarcações  construídas  nos  Estabelecimentos  de  Hon- 
duras, reconhecidas,  e  navegando  como  Embarcações  Brilannicas,  terão  o 
jus,  e  privilegio  das  Embarcações  Brilannicas  registadas,  em  lodo  o  Com- 
mercio  directo  entre  o  Reino  Unido,  e  tal  Colónia;  com  tanto  que  o  Mes- 
tre mostre  Certificado  assignado  pelo  Superintendente  de  taes  Colónias,  pro- 
vando saiiàfatoriamenle  ser  construído  na  mesma  ,  e  Donos  súbditos  Britan- 
nicos :  dev  endo  cada  viagem  endossar-se  o  Cerlificado. 
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§,  15.  Embarcação  alguma  será  adrnillida  como  Vaso  de  qualquer  Paiz  , 
sem  que  lenha  sido  conslruida  no  mesmo,  ou  lenha  sido  preza  de  guerra 
de  tal  Paiz,  ou  confiscada,  e  condemnada  se-rundo  as  Lf^is  do  mesmo,  para 
])revenir  o  trafico  da  escravatura;  ou  construída  Brilannica  (nào  sendo  pre- 
za de  guerra  feita  pelos  siibdilos  liritannicos  a  qualtjuer  Paiz  Estrangeiro); 
a  qual  deverá  navegar  com  o  Mestre,  e  Ires  quartos  da  Tripulação  pelo 
menos  súbditos,  e  Donos  residentes  de  tal  PaÍ2 ,  ou  nos  seus  Dotninios; 
considerando-se  sempre,  que  o  Paiz  de  (]ualqucr  Embarcação  será  também 
contemplado  Dominio  do  mesmo. 

§.  16.  Nenhuma  pessoa  será  qualificada  para  Mestre  de  huma  Embar- 
cação Brilannica,  ou  para  Marinheiro  Brilannico,  segundo  o  espirito  des- 
te acto;  excepto  os  súbditos  nativos  de  Sua  Magestade,  ou  pessoas  nalura- 
lisadas  por  qualquer  acto  do  Parlamenio,  ou  por  Carta  de  naturalisação ; 
e  as  pessoas  que  possão  ser  súbditos  Britannicos  em  virtude  de  conquis- 
ta, ou  cessão  de  algum  novo  Paiz,  e  tenhào  tomado  Juramento  de  obe- 
diência a  Sua  Magestade,  ou  Juramento  de  fidelidade  requerida  por  Tra- 
clado,  ou  Capitulação,  pelo  qual  lai  Paiz  venha  ser  Pcssesíão  de  Sua  Ma- 
gpstade :  ou  pessoas  ijue  vetdiào  servir  a  bordo  de  qualquer  Embarcação  de 
Guerra  no  tempo  da  mesma  pelo  espaço  de  Ires  annos  :  provendo  sempre 
que  os  naturaes  dos  lugares  dentro  dos  limites  da  Carla  da  Companhia  da 
índia  Oriental,  ainda  que  debaixo  do  Dominio  Brilannico  nâo  serão  con- 
siderados Marinheiros  Britannicos;  assim  como  cada  Embarcação  (excepto 
aquellas  que  devão  ser  lolabnenle  navegadas  com  Britannicos),  sendo  Bri- 
lannica, deverá  navegar  tendo  hum  Marinheiro  Brilannico,  e  sendo  Estran- 
geira hum  Maiinheiro  do  mesmo  Paiz  a  que  pertence  por  cada  20  toneladas 
de  lotação  da  mesma,  consideranJo-se  navegar  legalmente  ainda  que  o  nú- 
raero  de  outro  Marinheiro  exceda  hum  quarto  de  toda  a  Tripulação. 

§.  17.  Provendo  sempre  ser  legal  a  Sua  Magestade,  por  Sua  Real  Pro- 
clamação durante  a  guerra,  declarar,  que  os  Estrangeiros  que  lenhão  servi- 
do dous  annos  durante  a  rne-^ma  em  qualquer  Embarcação  de  Guerra,  se- 
rão consideraios  Marinheiros  Britannicos ,  segundo  o  sentido  deste  Estatuto. 

§.  18.  Nenhuma  Embarcação  Brilannica  registada  tem  licença  de  par- 
tir de  algum  dos  Portos  do  Reino  Unido,  ou  das  Possessões  Britannicas 
para  qualquer  parle  do  Mundo  (com  carga,  ou  em  lastro),  sem  que  devi- 
damente navegue,  como  fica  declarado :  com  tanto  que  sempre  que  qualquer 
Embarcação  Brilannica  commerciar  enlre  os  lugares  da  America,  poderá 
ser  navegada  por  Negros  Brilaníiicos ;  e  que  as  Embarcações  que  commer- 
ciarem  na  costa  do  Cabo  da  Boa  Esperança  dentro  dos  limites  da  Carta  da 
Companhia  da  índia  Oriental,  poderão  navegar  coai  Lascares,  ou  outros 
naturaes  dos  Paizes  denlro  de  laes  limites. 

§.  19.  Se  alguma  Embarcação  Brilannica  registada  tiver  em  tempo  al- 
gum como  parte  da  Tripulação,  em  qualquer  parte  do  Mundo,  algum  Ma- 
rinheiro Estrangeiro  não  concedido  por  Lei;  o  Mestre,  ou  Donos  de  tal 
Embarcação  por  cada  estrangeiro  pagarão  a  multa  de  Lib.  10:  provendo 
sempre,  que  podendo-se  obter  a  devida  proporção  de  Marinheiros  Britannicos 
em  algum  porto  estrangeiro,  ou  qualquer  lugar  dentro  dos  limites  da  Car- 
la dsk  Companhia  da  índia  Orienlal,  para  a  navegação  de  tal  Embarcação, 
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oti  se  a  mesma  proporção  fòr  deslruida  por  involuntária  circiimstancia ,  e  o 
Meslre  apresentar  liutn  Certificado  de  taes  factos  assignado  pelo  Cônsul 
Bfilannico,  e  na  falta  deste  por  dous  Negociantes  Biilannico?,  ou  pelo  Go- 
vernador lirilannico  em  qualquer  lugar  dentro  dos  limites  da  Carta  da  Com- 
panhia da  índia  Oriental,  ou  aonde  se  necessitar  tal  Certificado,  e  se  pro- 
líar  a  verdade  de  taes  factos  á  satisfação  dos  Juizes  da  AlfanJtga  ,  ou  á  pes- 
soa aulhorisada  em  qualquer  outra  parte  do  Mundo  para  inquirir  a  nave- 
gação lie  tal  Embarcação;  nestes  casos  a  mesma  se  considerará  que  navega 
legalmente. 

§.  SO.  Se  em  algum  "tempo  Sua  Magestade ,  por  Sua  Real  Proclama- 
ção, declarar  que  a  proporção  dos  Marinheiroi  Britannicos,  necessária  pa- 
ra a  devida  navegação  das  Embarcações,  sejào  monos  que  a  proporção  re- 
querida por  esie  acto;  toda  a  Embarcação  que  navegar  como  tal,  se  con- 
siderará legal  por  lodo  o  ten)po  que  a  mesma.  Proclamação  estiver  era 
força. 

§.  21.  Todas  as  mercadorias,  ou  producções,  não  sendo  das  prohibidas 
pelas  L«?is  da  Navegação,  poderão  ser  importadas  na  Giã-Brctanha ,  de 
qualquer  lugar  em  Embarcações  Brilannicas,  e  não  sendo  das  Possessões 
Britannicas  em  Embarcações  Estrangeiras,  bera  como  as  de  qualquer  Paiz 
navegadas  para  Depósitos,  e  unicamente  para  exportação,  debaixo  das  Leis 
estabeltcidas  para  as  mercadorias  armazenadas  sem  o  pagamento  dos  Direi- 
tos pela  prÍ!n'ira  entrada, 

§.  22.  Quaesquer  mercadorias  que  forem  importadas,  e  exportadas,  ou 
levadas  costeiraa)ente ,  contrario  ás  mencionadas  Lois  da  Navegação;  scrào 
confiscadas,  e  o  Mestre  de  tal  E^rabarcaçâo  multado  e.m  Lib.  100. 

CAPITULO    VL 

Passaportes  das  Embarcações, 


(Vid.  Parle  111.  de  Novos  Estatutos,  que  altera,  e  emenda  parte  deste.) 

6.  Geo.  IF.  C.  110.  1825.  §.  1.  Principiado  em  vigor  desde  o  1.°  de  Ja- 
neiro de  ]8-2í>. 

§.  â.  Nenhuma  Embarcação,  ou  Vaso  terá  o  titulo,  ou  privilegio  de 
Embarcação  Briíannica  registada,  ate  que  a  pessoa,  ou  pessoas  proprietárias 
ienhão  feito  o  registo  da  forn)a  abaixo  mencionada,  e  oblido  o  Certificado 
de  tal  registo  da  pessoa,  ou  pessoas  aulhorisadas  para  isso:  o  Certificado 
(Passaporte  da  Embarcação)  deve  conter  os  nomes,  ocrnpaçôes,  e  residên- 
cia dos  Donos  que  tenhão  prestado  Juramento  (nas  proporções  especificadas 
nas  costas),  nome  da  Embarcação,  lugar  a  que  pertence,  lotação,  nome 
do  Mestre,  quando,  e  aonde  tal  Embarcação  foi  construida,  ou  condemna- 
da  ,  rcferindo-se  ao  Certificado  do  Conslructor,  do  Juiz,  ou  do  ultimo  re- 
gisto: fazendo,  e  concertan  lo  os  dictos  Donos,  ajustando-se  cora  a  descri- 
pção  do  todas  as  partes  da  Embarcação,  e  dando  hurna  segurança  como  lie 
ordenada  por  este  acto,  concedendo-a  devidamente  registada ,  ele.  datada , 
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e  assignáda  pelos  Juizes  da  Alfandega  do  referido  porto.  (Omilto  a  formula 
do  Registo,  ou  Passaporte). 

§.  3.  As  pessoas  anlliorisadas  para  tal  registo,  e  para  a  concessão  do 
Cerlificado,  sâo  03  Juizes  da  Alfarjdega  em  qualquer  porto  do  Keino  Uni- 
do da  Grâ-Brfelanha,  e  Irlanda,  e  na  lllia  do  Man  ;  os  principaes  Officiaes 
das  Alfandegas  juntos  com  o  Governador  Tenente  General,  ou  Comman- 
dante  em  Cliefe  das  Ilhas  de  Guernsey,  e  Jersey  :  as  mesmas  pessoas  em- 
pregadas, como  fica  declarado,  nas  Posscjsões  Britannicas  ;  e  o  Governa- 
dor, ou  Comraandanle  em  Chefe  de  Malta,  Gibraltar,  Ileligoland,  e  Ca- 
bo da  Boa  Esperança:  com  tarito  que  ncnhurna  Embaicaçâo  será  registada 
em  Malia,  Gibraltar,  ou  Heligoland,  excepto  aqiielias  que  tenliào  sido 
construidas  nestes  Paizes;  e  nâo  deverão  ser  registadas  em  outra  parle:  es- 
tas Embarcações  assim  registadas,  não  poderão  gozar  dos  privilégios  Briían- 
nicos  no  Cotnmercio  entre  o  dieto  Reino  Unido,  e  as  Possessões,  Territó- 
rios,  etc.  Brilannicos. 

§.  4.  Qualquer  Embarcação,  que  não  tenha  sido  devidamente  regista- 
da, e  certificada ,  como  fica  decla-rado  ,  não  exercitará  os  privilcgios  Bri- 
lannicos, e  será  confiscada  com  todos  os  seus  apparelhos,  ele:  com  tanto 
que  cousa  alguma  neste  acto  se  entenderá  affecfar  os  privilégios  de  qual- 
quer Embarcação,  que  lenha  sido  registada  em  virtude  de  algura  acto  era 
íbrça  para  registo  das  Embarcações  Britannicas,  e  concedido  Certificados 
antes  de  31  de  Dezembro  á-t  Í8'3-i  ;  ou  nor  ontro  qualquer  acto  em  força 
ao  tempo  do  principio  deste,  ate  quf  tiil  iMnbarcação  seja  obrigada  a  ser 
registada  de  novo  debaixo  deslas  regidaçòe?. 

§.  5.  Nenhuma  Embarcação,  ainda  que  tenha  sido  registada,  se  con- 
siderará deviJamenIe  registada  em  vi.-tude  deste  aclo,  excepto  aquella  que 
tenha  sido  toda  construída  no  Reino  Unido,  ou  nas  Ilhas  de  Man,  Guern- 
sey, Jersey,  cu  outras  Possossôfs  pertencentes  a  Sua  Magestade:  ou  Em- 
barcações concieninaias  como  prezas  de  guerra,  e  confiscacJas  por  quebran- 
tarem alguma  Lei  pjra  prevenir  o  trafico  de  escravatura,  que  pertença,  e 
continue  a  pertencer  aos  súbditos  de  Sua  Mi^gestarle. 

§.  6.  Neubuma  Embarcação  continuará  a  g02ar  dos  privilégios  Brilan- 
nicos depois  que  lenha  sido  concertada  em  Paiz  Estrangeiro,  excedendo  o 
reparo  a  1  Lib.  por  cada  tonelada  de  lotação,  ou  quando  taes  reparos  le- 
nhão  sido  necessários  por  damno  durante  a  ausência  do  Reino  Unido  para 
completar  a  viagem  obrigada;  e  quando  tal  Emljarcação  chegar  a  qualquer 
porto  dos  Dominios  de  Sua  Magestade  ,  o  ?vle;tre  na  primeira  entrada  rela- 
tará 05  concertos  por  Juramento  aos  Juizes  da  Alfandega,  debaixo  da  pe- 
na de  Lib.  l  por  cada  tonelada,  segundo  a  sua  lotação,  approvando-se  á 
sali-fação  dos  Commissarios  das  Alfandega?;  estes  ordenarão  aos  Jui:ies  da 
Alfiindega  para  certificarem  no  Passaporte  da  Embarcação  taes  circutnsian- 
cias  ,  ele.  e  não  perder  os  seus  privilégios. 

§.  7.  A'  vista  do  que  r::cenlemenle  tem  acontecido  com  os  Donos  das 
Embarcações  Britannicas,  vendo-se  impossibilitados  para  concertar  as  suas 
litnbarcaçôes  pela  razão  da  combinação  dos  Obreiros;  e  sendo  conveniente 
prover  o  bem  do  Commercio,  e  Navegação;  determinou-se  que  por  2  an- 
nos  depois  deste  aclo;  será  legal  quando,  e  quantas  vezes  fôr  conveniente 
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nos  Lords ,  c  oulros  do  Conselho  Privado  de  Sua  Mnr^estade,  ordenarem  a 
favor  dos  Mestres,  e  Donos  de  q^nalquer  Embarcação  para  que  possào  con- 
tinuar cm  quaUjuer  porto  estran<jeiro  a  concertar  o  que  fôr  necessário  para 
a  viagem  a  que  estão  obrigados. 

§.  8.  A' vista  da  Lei  (]e  Navegação,  em  quo  as  Embarcações  Britan- 
nicas  não  podem  proseguir  a  sabida  ,  sem  que  três  quartos  da  Tripulação 
pelo  menos  «ejâo  Britaiinicos,  e  tenJo  recenleinet\le  acontecido  não  se  acliar 
a  verdadeira  Tripulação  pela  má  combinação  dos  Marinheiros ,  delerminou- 
EC  que  por  dous  annos  depois  deste  acto,  será  legal  quando,  e  quantas  ve- 
zes fòr  conveniente  aos  Lords,  e  oulros  do  Conselho  Privado  de  Sua  Ma- 
gestade,  poderam  ordenar  a  favor  do  Mestre,  ou  Donos  a  continuação  da  via- 
gem cou)  menos  número  de  Marinheiros  Britannicos  do  que  a  Lei  exige, 
coMsiderando-se  tal  Etnbarcação  deviílariiente  legal. 

i§.  9.  Se  qualquer  Embarcação  registada  debaixo  da  authoridade  des- 
te, ou  outro  acto  fòr  considerada  incapaz  de  navegar,  e  receber  concerto, 
ou  por  estas  razoes  fôr  vendida  por  ordem  de  qualquer  Tribunal  para  bene- 
ficio dos  seus  Donos ;  a  me^ma  será  considerada  perdida,  ou  desprcáada,  e 
nunca  mais  poderá  gnzar  dos  privdegios  Britannicos. 

1^.  10.  TodsL  a  Embarcação  Brilannica  qvie  tiver  sido,  ou  venha  a  ser 
tomada  pelo  ininâgo,  ou  vendida  a  estrangeiros,  nunca  mais  poderá  gozar 
dos  privilégios  Britannicos,  apezar  de  que  cousa  alguma  deste  acto  emba- 
raçará o  registar  qualquer  Embarcação,  qu3  seja  condemnada  em  qualquer 
Corte  do  Almiraniado,  ou  Tribunal  como  preza  de  Guerra,  ou  por  que- 
brantar as  Leis  para  embaraçar  o  trafico  da  escravatura. 

§.  11.  ^s  Embarcações  poderão  ser  registadas  nos  portos  a  que  per* 
iencem. 

§.   12.     Portos ,  aos  quacs  as  Embarcações  devida  pertencer. 

§.  13.  Nenhuma  pessoa  que  tomar  Juramento  de  obediência  a  qualquer 
Estado  Estrangeiro,  excep!o  debaixo  dos  termos  de  al<j;uma  Capitulação, 
e  depois  venha  a  ser  naturalisado ,  ou  s\ib«Jito  do  Reino  Unido ,  por  Carta, 
Patente,  ou  por  acto  do  Pailamento  ;  nem  as  pessoas  actualmente  residen- 
tes em  Paizes  Estrangeiros,  excepto  algum  Feitor  Briíannico,  Agente,  ou 
Sócio  de  alguma  Casa  de  Commercio  da  Grã-Bretanha  ,  e  Irlanda;  serão 
consideradas  directa,  ou  indireclaraenle  Donos  de  toda,  ou  parte  de  qual* 
quer  Embarcação  Brilannica. 

>§.   1 1<.      O  Jnramenlo  deve  ser fcilo  pelo  Dono,  prccio  ao  registo. 

§.  15.  Addição  ao  Juramento  no  caso  de  não  assistirem  o  número  ne* 
cessario  de  Donos. 

4.   16.     yls  Embarcações  deverão  ser  medidas  antes  do  registo. 

§.  17.  Methodo  para  medir  as  Embarcações ,  e  achar  a  sua  lotação. 
Para  achar  a  boca,  ou  a  maior  largura,  lanção-se  as  perpendiculares  pela 
borda,  a  procurar  o  taboado  (ii)enos  as  cintas),  que  deitar  mais  fora,  seja 
por  cima,  ou  por  baixo  das  cintas,  exclusivo  de  todo  o  forro,  ou  abono 
que  tiver.  Para  achar  o  comprimento  que  sirva  para  o  calculo,  so  observa  o 
seguinte:  Descrever-se-ha  huma  linha  recta  da  parte  da  rc  do  cadasle  pro- 
longada pelo  alelVis  da  quilha,  ale  huma  linha  perpendicular  que  deverá 
ser  lançada  pela  parle  de  fora  da  roda  da  proa  por  baixo  do  goropes  ao  seu 
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Vértice,  oti  encontro;  e  desla  linha  rleduzidos  3  da  largura,  ou  boca,  o  resto 
será  considera  !o  o  cotDprimento  pedido.  Mulliplica-stí  o  comprimento  pela 
largara,  e  este  proiluclo  peia  tnelade  da  mesma  largura,  e  divide-se  por9j>. 
o  quociente  será  a  lon^lage,   ou  lolaçuo  da  Einbarca^-ão. 

<^.  18.  Nos  casos  da  iímbarcaçãoanado  ,  e  ser  necessário  medir-se  segun» 
do  o  nietbodo  supra,  se  obs-L-rvará  o  si^giiinte:  Para  achar  a  boca,  observa* 
se  a  mesma  regra  do  §.  17.  Para  achar  o  comprimento  que  sirva  para  o 
calculo,  descreve-se  hiima  lirdia  recta  tomada  da  granalda  úe^itlti  a  re  ate  a 
parle  de  fora  da  roda  de  proa.  Lança-se  huma  perpendicular  sobre  a  popa 
pela  parte  de  fora  até  á  Imha  da  sua  carga  :  da  mesma  fortna  se  lança  ou- 
tra perpendicular  pela  parle  de  fora  da  roda  de  proa  debaixo  do  gorope's  a 
procurar  a  mesma  linha  de  carga  ;  medem-se  as  duos  distancias  entre  as 
perpendiculares  ao  cadaste ,  e  roda  de  proa,  e  se  deduzirão  da  linha  acima 
descripta  ;  do  resto  ,  ou  do  comprimento  incompleto  se  abatem  3  polegadas  por 
cada  pé  de  agoa  que  demandar  a  Embarcação  para  o  seu  cabimento  a  re': 
e  lambem  será  o  deduzido  I  da  largura,  ou  boca,  para  o  seu  cahimento  a 
])ròa  ;  este  ultimo  resto  he  o  comprimento  da  quillia  para  o  calculo.  Seo-ue- 
se  a  mesma  regra  de  multiplicar  o  comprimento  pela  largura,  etc.  como  o 
§    17.,  o  quocienle  será  a  tonelage,  ou  lotação  da  Embarcação. 

§.  19.  P'ica  entendido  que  estas  duas  regras  (§.  17.  e  18.)  serão  appli- 
cadas  ás  Embarcações  de  Vapor ;  devendo-se  deduzir  o  comprimento  do  lu-» 
gar  do  Engenho,  de  todo  o  comprimento  da  Embarcação,  e  o  resto  será 
consiilerado  o  comprimento  da  mesma. 

jy.B.  Segundo  o  Estat.  13.  Gto.  IIL  C.  74.,  e  T/ie  Ship-Masters 
j4sshtante,  London ,  1824,  Pag.  111  ,  a  tonelada  Ingleza  para  medida  de 
capacidade  contém  40  pés  cúbicos,  ou  20  quinlaes  para  peso. 

§.  20.  Quando  a  Inntiage  de  qualquer  E^mbarcação  se  tiver  calcularlo 
segundo  fica  declarado  (excepto  nos  usos  das  Embarcações  que  liverâo  sido 
iJiedidas  sobre  a  agoa),  ficará  a  tonei&ge  considerada  para  sempre,  e  repe- 
lida em  todo  o  subsoquente  registo,  e  se  considerará  o  contrario  todas  as 
vezes  que  houver  alguma  alteração  na  forma,  e  parte  de  tal  Embarca- 
ção, ou  se  descobrir  que  a  tonelage  foi  erradamente  tomada,  e  compu-' 
tada.  ^ 

§.21.     A  Fiança  deve  ser  dada  ao  lempo  do  regido. 

§.  Sf.  Quando  o  Mestre fór  mudado,  semelhante f.ança,  e  nome  será 
endossado  no  Certificado. 

§.  23.  O  Certificado  do  registo,  e  Passaporie  será  entregue  como  de 
clara  avança, 

§.  24.  O  nome  da  Embarcação  será  pintado  em  branco,  ou  amarelh 
na  popa  da  mesma. 

§.  25.  O  Certificado  dos  Comiructores  declarará  os  particulares  da 
Embarcação. 

§.  26.  Perdendo  se  o  registo  (Passaporte)  os  Commissarios  concederão 
outro  novo. 

§.  27.     A  pessoa  que  deter  o  Passaporie  será  mídlado  com  Lib.  100. 

§.  28.     jilterwido-se  a  Embarcação  será  registada  de  novo. 

§.  S9.     As  Embarcações  condemnadas  como  pre%as ,  ou  jwr  quebranta- 
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mento  de  Leis  conira  o  trafico  da  escravatura  produ%irão  o  Certificado  da 
condemnação. 

§.  30.  As  Embarcações  apresadas  não  serão  registadas  em  Guernsey , 
Jérsei/^  ou  JMan. 

§.31.  jí  transferencia  da  propriedade  deve  ser  feita  por  Escripto  de 
venda. 

§.  32.  ^  propriedade  da  Embarcação  deverá  ser  dividida  em  64i  par» 
ies, 

§,  33.  Somente  3£  pessoas  poderão  ser  Donas  de  qualquer  Embarcação 
a  hum  inesmo  tempo. 

§.  3  Í-.  O  número  das  partes  ,  ou  porçôts  será  registado  no  novo  Pas- 
saporte. 

§.  35.  As  partes ,  ou  porçves  deverão  ser  registadas  dentro  de  certo 
tempo,  e  nenhum  registo  ficará  em  vigor  ^  excepto  os  concedidos  pelo  acto 
4.  G.  1  P\  C.  41.  relativo  a  taes  registos. 

§.  36.  J\no  sz  carrcgiirâ  nenhum  Direiti)  de  estampa  no  novo  Passa- 
porte (  Registo)  por  observação  dente  acto. 

§.  37.  JSenhuma  Escriptura  de  venda  será  cffeclual  até  ser  produzida 
aos  Officiacs  da  Alfandega  ^  e  entrar  no  Livro  do  registo.,  etc. 

§.  38.  A  entrada  da  Escriptura  de  venda  pode  ser  valida^  excepto  em 
certos  casos. 

§.  39.  Quando  a  Escriptura  de  venda  tiver  sido  entrada  para  qualquer 
porção  ^  ou  parle j  se  considerão  30  dias  para  o  endosmmento. 

§.  40.  As  Escripturas  da  venda  poderio  ser  produzidas  depois  da  en- 
trada em  qualquer  dos  portos,  que  7ião  sejão  aonde  as  Embarcações  perten- 
cem ^  etransferir-se  o  endossamento  no  ('eríificiído  do  registo  (Passaporte). 

§.  41.  Se  sobre  o  registo  de  novo,  qualquer  Escriptura  de  venda  não 
vem  mencionada j  produur-se-ha  o  inesmo. 

§.  42.  Sobre  atraca  da  propriedade  pode  ?cr  concedido  o  novo  regido, 
ainda  que  não  he  necessário  pela  Lei. 

§.  43.  As  copias  dos  Juramentos,  e  extractos  dos  Livros  do  registo  são 
cdmittidos  por  Lei  como  evidencias. 

§.  44.  As  Embarcações,  ou  partes  vendidas  na  ausência  dos  Donos  sem 
a  authoridade  formal. 

§.  45.      Transferencia  por  rneio  de  H ypotheca. 

§.  AQ.  Transferencia  de  Embarcações  para  segurança  de  dividas  sendo 
registadas  ^  c  Direitos  do  Hijpothecano. 

§.  47.  Para  os  Commissarios  na  Escossia,  etc.  transmiltirtin  copias  dos 
Certificados. 

§.  48.  Os  Governadores  das  Possessões  Britannicas  poderão  decidir  no 
procedimento  dos  pleitos  para  serem  impedidos. 

§.  4Í).      Castigos  nas  pessoas  que  derem  Juramentos  falsos. 

§.  50,     Como  se  poderão  recuperar  as  penalidades. 
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CAPITULO  Vir. 

Direitos,  e  Descontos. 


(Vid.  Parle  IIÍ.  de  Novos  Estatulos,  que  altera,  e  emenda  parle  desle.) 

6.  Geo.  ir.  C.  111.  18-25.  §.  1.  Principiailo  em  vigor  em  5  de  Ja» 
neiro  de  1836. 

§.  2.  Em  lugar  de  todos  os  outros  Direitos,  que  5e  pagarão  nas  Aifan* 
degas  (excepto  sobre  trigo,  grão,  e  farinha)  se  estabelecerão  as  seg'uintes 
Pautas 

Pauta  dos  Direitos  por  Importação. 
Pauta  dos  Direitos  por  Exportação. 
Pauta  dos  Direitos  por  Costeiro  (que  oníitto). 

§.  3.  O  total  dos  Descontos  concedidos,  e  que  se  tornarão  pagáveis  so- 
bre as  mercadorias  exportadas,  ou  consumidas  na  Grã-Bretanha  ,  e  Irlanda 
dt-baixo,  ou  em  virtude  de  qualquer  acto  em  força  immediatamente  antes 
de  5  de  Janeiro  de  1826,  deverão  ficar,  e  continuar  pagáveis,  respeito  ás 
mercadorias  que  tiverem  pago  os  Direitos,  impostos  por  importação. 

§.  4.  O;  Dinitos,  e  Descontos  postos,  e  permitlidos  por  este  acto  se- 
rão debaixo  do  encarrego  dos  Commiisarios  das  Alfandegas  avaliados ,  e 
pagos  debaixo  das  Provisões  do  acto.  passado  na  presente  Sessão  do  Parla- 
mento intilidado==:  Regulações  Geraes  dos  alfandegas.  = 

§.  5.  Será  Jcgal  a  Sua  Magestade,  com  o  seu  Concelho  Privado,  crear 
de  tempo  em  tempo  hum  Direiío  addicional,  nào  excedendo  hum  quinto 
da  somma  de  qualquer  dos  Direitos  existentes,  sobre  todas,  ou  quaesquer 
mercadorias  da  producçào,  ou  manufactura  de  qualquer  Paiz,  que  ponha 
outros,  ou  maiores  Direitos  sobre  algum  artigo  da  producçào,  ou  manufa- 
ctura dos  Domínios  de  Sua  Mag-^stade ,  do  que  os  postos  sobre  iguaes  arti- 
gos d'outro  Paiz  Estrangeiro:  da  mesma  forma  poderá  pôr  tal  Direito  ad- 
dicional sobre  todas,  ou  quaesq-.ier  mercadorias,  quando  forem  importadas 
em  Embarcações  d'outro  Paiz,  que  levantar  outros,  ou  maiores  Direitos  so- 
bre quaesquer  mercadorias  importadas  em  Embarcações  Britannicas ,  do  que 
os  estipulados  nas  importadas  em  Embarcações  Nacionaes  do  mesmo  Paiz  :  ou 
levantar  maior,  ou  outra  tonelage,  ou  Direitos  de  porto  sobre  Embarcações 
Brilannicas,  das  que  põe  sobre  Embarcações  Nacionaes,  ou  quando  não 
pozer  o  Commercio,  e  Navegação  no  pe  da  Nação  mais  favorecida:  tara-^ 
bem  poderá  prohibir  a  iriíportação  de  qualquer  artigo  inanufacturado  da 
producçào  de  tal  Paiz,  no  caso  de  exportar  matérias  em  bruto,  quando  to- 
do, ou  parte  de  tal  artigo  fòr  prohibido ,  daquelle  Paiz  para  os  Dominios 
Britannicos,  ou  poder  impor  hum  Direito  addicional,  não  excedendo  hum 
quirito  sobre  o  mesmo  artigo  manufacturado  :  lambem  imporá  este  Direito 
addicional  no  caso  que  tal  material  bruto  seja  sujeito  a  algum  Direito  por 
ser  exportado  daquelle  Paiz  para  os  Dominios  de  Sua  Magestade;   e  lodos 
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03  Direitos  impostos  por  serncllirinte  ordem  serão  considerados  Direitos  pos- 
tos por  este  acto. 

§.  6.     Desconto  por  exportação  d\4rrox  f  Paddy)  estrangeiro. 

§.  7.      Condições  pelas  qnaes  se  paga  tal  Desconto. 

§.  8.     Desconto  sobre  a  Camphcra  re/^,iada. 

§.  9.  Para  a  certeza  dos  grãos  da  especifira  quolicJade  da  força  segando 
os  Direitos  no  suíno  de  i^imôes,  Limas,  ou  Laranjas,  será  aftiiinado  pelo 
Yidro  Citrometer,  o  qual  será  graduado  em  gráos  de  tal  forma,  que  a  agua 
dislilada  eslando  altrintiiiJa  codio  unidade  na  temperatura  de  60  gráos,  pelo 
7'hermomelro  de  1'ahrarilieit ,  e  caJa  gráo  na  Escala  de  t»!  CitromeJcr  será 
denotado  por  huma  variação  de  41:000  partes  da  especifica  gravidade  da 
mesma  agua. 

§.  10.  Linho,  J\íadeirn  para  Embarcações^  e  Cascas  das  Arvores j  po- 
derão  ser  importados  da  Nova  Galles  do  Sul. 

§.  11.  Sirá  k-gal  ao  Importador  de  quaesquer  mercadorias  sujeitas  a 
Direitos  impostos  por  este  acto,  almazenar  as  mesmas  mercadorias  sobre  a 
pri(neira  entrada  debaixo  das  Leis  ern  vigor,  som  o  pagamento  dos  devidos 
Direitos :  e  todas  as  mercadorias  almazenadas  antes  do  principio  deste  acto, 
Berào  sujeitas  aos  Diíeitos  impostos  por  este,  em  lugar  de  todos  os  antece- 
dentes Direitos. 

§.  12.  Para  o  effeito  deste  acto,  o  Cabo  da  Boa  Esperança,  e  seus  Ter* 
rilorios  serão  considerados  dentro  dos  limites  da  (^arta  <ia  Companhia  da 
índia  Oriental:  e  a  Ilha  deMauritias  será  considerada  com.o  huma  das  Co- 
lónias de  assucar  ,  e  posta  no  mesmo  pé  em  todos^  os  respeitos  coaio  as  ín- 
dias Occidentaes  Britannicas. 

§.  13.  As  producçõcs  dos  limites  na  Costa  da  Índia  Oriental  importa-' 
das  de  Malta,  ou  Gibraltar. 

§.  14.     Ervilha  para  semente. 

§.  15.  Cousa  alguma  ncsle,  ou  outro  acto  passado  na  presente  Sessão 
do  Parlamento  se  estenderá  a  alterar  os  Direitos  de  entrar  Viniio  para  pri- 
%age  (reducçâo  de  Direitos  no  Vinho  a  que  em  alguns  lugares  da  Ingla- 
terra ,  e  Galles  tem  jiH  certos  Donatários),  visto  que  esta  reducçâo  dp  Di- 
reitos lem  as  Partes  jus  a  reclamar  naqudies  portos  de  Inglaterra,  e  Galles 
aonde  o  Direito  ue  prizage  não  he  comprado  pela  Coroa. 

§.  16.  Cou5a  alguma  neste,  ou  outro  aclo  passado  na  presente  Sessão 
do  Parlamento,  se  estenderá  a  annullar,  ou  a  alterar  o  aclo  ótí.  G.  111. 
C.  1S7,  rtialivo  a  reduzir  o  Direito  no  Carvão  pequeno  por  exportação  da 
G'â-Brelanha. 

§.  17.  Os  actos  desta  Sessão  terão  vigor  desde  5  de  Janeiro  de  1826 , 
e  deverão  ser  annuidos  por  huma  Lei  relativa. 

§.   18.      Registo  de  Fianças,  ctc. 

§.   19.     Cousa  alguma  comprehendida  neste,   ou  outro  acto  passado  na 
presente  Ses-ão  do  Parlamento,  se  estenderá  a  annullar,  ou  alterar  os  actos   ■ 
(vid.  Parle  II.  e  IV.)  seguintes: 

8.  G.  1.  C.  14.,  relativo  ao  Rio  Eder. 
33.  G.  II.C,  18.    -  -  -  -  a  Exportação  do  Culnii 
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37. 

G. 

irr. 

c. 

110., 

relativo  ao  Canal  de  Monmonlh  Shire. 

42. 

G. 

Hl. 

c. 

115. 

-  -  -  -  a  Eâlraclas. 

55. 

G. 

Hl. 

c. 

^6. 

-  -  -  -  a  Importação  de  Grão. 

&  2. 

G. 

IV. 

c. 

87. 

-  -  -  -  diclo. 

3. 

G. 

IV. 

c. 

60. 

-  -  -  -  dicto. 

5. 

G. 

IV. 

c. 

64. 

-  -  -  -  dicto. 

5. 

G.' 

•IV. 

c. 

70. 

-  -  -  -  a  Farinhas. 

6. 

G. 

IV. 

c. 

64. 

-  -  -  -  a  Pescarias 

4. 

G. 

IV. 

c. 

88. 

-  -  -  -  a  Passageiros. 

51. 

G. 

llt. 

c. 

47. 

-  -  -  -  ao  Tractado  com  Portugal. 

59. 

G. 

III. 

c. 

51. 

-  -  -  -  dicto-  -  -  -  Estados  Unidos  d'i 

§.  20.  Cousa  alguma  compreiíendida  neste,  ou  outro  acto  passado  na 
presente  Sessão  do  Parlamento,  se  estenderá  a  annullar,  ou  a  alterar  os 
actos  seguintes :  _ 

6.  &  7.  Wiilirims  UI.  C.  10.,    relativo  ás  quilhas   das  Embarcações. 

15.  G.  IH.  C.  S7. Carros. 

31,  G.  II  í.  C.  36. ----ás  quiihas  das  Embarcações. 

§.  SI.  Quilhas,  e  outras  Embarcações  empregadas  no  Carvão,  carre- 
gando  mais  do  que  a  quantidade  permittida ,  conjiscadas. 

§.  f2.  ^s  Contas  das  sommas  dos  Direitos  Reaes  da  Corou,  hereditá- 
rias ,  serão  guardadas  em  reparado. 

§.  23.      ISâo  deverá  affedar  a  Fazenda  Real  hereditária  na  Escossia. 

§.  24.  Os  Direitos  para  serem  pagos  no  Exchequer ,  e  carregados  nos 
fundos  consolidados. 

§.  25.  Os  Direitos  devidos  antes  de  5  de  Janeiro  de  1826,  arrecadados 
depois  deste  dia ,  serão  considerados  debaixo  deste  acto ,  e  apropriados  co- 
mo tal. 

§.  26.  Para  precaver  fraudes  em  corar,  e  encobrir  mercadorias  estran- 
geiras; lodos  08  Vinhos  da  producçâo  de  França,  ou  Alemanha  que  forem 
importados  nos  portos,  ou  lugares  da  Inglaterra  ,  Irlanda,  Ga  11  es ,  ou  Villa 
de  Beruick-upon-Trueed  ,  em  qualquer  Embarcação  que  não  seja  realmente 
pertencente  aos  lugares  Br^tannicos  acima  declarados,  e  que  o  Mestre  e 
três  quartos  pelos  menos  sejão  1  nglezes  ;  serão  consideradas  mercadorias  de 
estrangeiros,  e  pagarão  todos  os  Direitos,  e  costumes  ás  Cidades,  e  portos 
aonde  forem  importadas:  e  toda  a  qualidade  de  Mastros,  ou  Madeiras,  Sal 
.Alcatrão,  Breo  ,  Resina,  Linho,  Estopa,  Pacas,  Figos,  Ameixas,  Azei- 
te; toda  a  *orte  de  Grão  ,  •  Assucar ,  Cinzas,  Espíritos  (Brandys)  ,  Vinho, 
ou  Agua  Vite,  Vinhos  de  Ilespaiiha,  Canárias,  Portugal,  Madeira,  Aço- 
res; e  todas  as  mercadorias  da  producçâo,  e  manufactura  claMoscovia,  ou 
Kussia  serão  consideradas  mercadorias  estrangeiras,  e  pagarão  todos  os  Di- 
reitos segundo  a  Villa,  ou  porto  aonde  forem  importadas. 

§.  27.  Cada  Negociante,  ou  outra  pessoa  que  despachar  qualquer  mer- 
cadoria por  importação,  e  exportação  deverá  por  si,  ou  por  seu  conhecido 
Criado j  Feitor,  ou  Agente  subscrever  hum,  ou  roais  Bilhetes  da  entrada, 
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declarando  se  as  mercadorias  sào  eslrangeiras,  ou  de  conta  deBrilannicos; 
e  se  fôr  necessário  dar  Juramento  do  mesmo  ptranlo  oOfficial  nonieado  pa- 
ra receber  os  diclos  Direitos  (oqua!  lie  authorisado  para  isso),  não  será  per- 
mitlida  pelos  Officiaes  das  Alfandegas  entrada  alguma  pnr  conta  de  estran- 
geiros que  passe,  ou  deixe  mercadorias  para  se  entregarem,  excepio  quando 
a  assignatura  do  Colleclor,  ou  no  Despacho  da  Cidade  apparecer  na  face 
de  tal  ordem;  e  se  qualquer  mercadoria  der  entrada  por  conta  de  Brilanni- 
cos,  e  que  he  bona  fide  propriedade  de  estrangeiro,  a  pessoa  que  tal  fizer 
pagará  a  multa  de  Lib.  50,  rom  os  dauMios  que  acontecer  haverem. 

§.  28.      Os  Fundos  dos  Orjâos  5.  e  6.  W.  òç  M.  C.  10. 

§.  29.  Penalidades  nas  pessoas  que  venderem  Carvão  miúdo  debaixo  de 
outra  denominação. 

l*outa  de  Direi/os  da  yllfandega  por  importação ,  e  Descontos  por  expor' 

loção  (!)  lios  mercadorias  eslrangeiras  (2)  no  Reino  Unido  da  Grâ^ 

Bretanha ,  segundo  o  Estatuto  precedente  (3). 

Artigcs  (4.)  Direitos  Descontos 

L.  S.   D.       L.  S.  D. 

uAmendoas  amargas  -----  Por  Quintal  1.   11.     8       1.     8.     O 

doces Dicto     -     -  a.     7.     6       2.     «.     O 

i\lmagre     --------  Dicto      -     -              6.      9 

iVmeixas  seccas     ------  Libra      -     -             1.     3 

Açafrão Dicto     -     -            2.     6 

Aletria,  e  Macarrão       -     -     -     -  Dicto     -     -                    8 

Alcofas  de  palma 20  por  100  Ad.  Vai. 

Azeite    ---------  'ÍVnflada     -  8.     8.     O 

Azeitonas  --------  Gallào  -     -             S.     O 

Annato-     --------  Arraiei  -     -  O.     O.     5 

Açafroa       --------  Quintal-     -  O.     5.     O 

Algodão      ---------      -      --6  por  100 

■         das  Possessões  Britarsnicas  -      -       -     -  Livre 

Almagre     --------  Quintal  -     -  O.     6.     9 

Ánnil     ---------  Arrátel  -     -  O.      O.     4 

das  Poss.  Brit.     -     -     -     -  Dico     -     -  O.     O.     3 

Assacar  branco,  ou  mascavado  não 

refinado  das  Poss.  Brit.  na  índia 

Oriental Quintal-     -  1.   17.     O 

-            das  Poss.  Brit.  na  America  Dicto     -     -  1.     7.     O 

(1)  Vid.  Part.  III.  C.  I.  §.  S5.  aonde  se  achâo  Novos  Direitos  em  alguns  artigos. 

(2)  A'  excep(,'ã()  do  Vinho  da  França  (que  paga  mais  hum  terço)  todas  as  pro- 
ducções,  ou  manufacturas  das  outras  Nações  jjagão  o  mesmo  Direito,  e  recebem  os 
mesmos  Descontos.  Todas  as  pròducçoes  das  Possessões  Britannicas  semelhantes  ás 
d'outras  Nações,  ou  são  livres,  ou  com  menos,  e  limitados  Direitos. 

(S)     Vid.  Cap.  IX.  relativo  a  Liberalidades,  etc. 

(4)     Vid.  Part.  II.  relativo  ás  medidas,  e  pesos  Imperiaes. 


Parle  L  Capitulo  VIL  5 1 

Arliffos  Direilos         Descontos 

L.  S.  D.       L.  S.  D. 

Assucar  de  oulros  lugares    -     -     -     por  Qiiin(al  3.  3.  O 

refinado Dicto      -     -  8.  8.  O 

Candy  branco       -     -     -     .     Dicto      -     -  8,  0.  O 

escuro Dicto      -     -  5.  12.  O 

Arroz  limpo -     -     QuinlaU     -  O.  15.  O 

.  com  casca  ------     Buihel    --9-2.6 

das  Pos?.  Btit.     -     -     -     -     Quintal-     -  O.  Ô.  O 

com  casca  ------     Bushel    -     -  O.  O.  7» 

jY.B,  Arroz  Estrangeiro  depois  de  limpo,  tem 
por  Exportação  o  Desconto  do  valor  dos 
Direilos  de  4  Buschals  por  Quintal. 

Banilha (l) 

Borraxa      --------     Arrald  -     -  O.  O.  5 

Bálsamo  de  Cijpaiba       -     -     -     .     Dicto      -     -  O.  2.  O       0.     í .     4 

Castanhas  -     -     -     -     -     -     -     -     Bushel    -     -  S.  O 

Cochonilha       ----.,-     Libra      -     -  '  LO 

em  rama  -----      Dicto      -     -  & 

Cortiça Quintal-     -  8.  O 

■               manufacturada    -     -     -     -     Libra     -     -  7.  O 

Cabello  de  Cavallo Dicto      -     -  20  por  100  A  d.  Vai. 

Couros  de  Boi       ------     Dúzia     -     -  4.  8 

Cebollas Bushel    -     -  -3.  O 

Cera  em  rama-     *-----     Quintal-     -  3.  6.  6 

manufacturada  -----     Dicto     «     -  6.  3.  6 

Cinzas    ---------     Dicto     -     -  O.  6.  O 

— ^— —  das  Pose.  Brit.  ------       --  Livre 

Cabello  de  Cavallo 20  por  lOG 

Cacáo Arrátel  -     -  O.  1.  3 

das  P(»8ç.  Brit.     -     -     -     -     Dicto     -     -  O.  O.  6 

da  índia  Oriental      -     -     -     Dicto     -     -  O.  O.  9 

com  casca  ------      Dicto     -     -  O.  O.  3 

Café  (a)  (*) -      Dicto     -     -  L  L  3 

das  Poss.  Brit. Dicto     -     -  O.  O.  6 

da  índia  Oriental  -     -     -     -     Dicto     -     -  O.  O.  9 

Cabo  do  Brasil      ------     Quintal-     -  O.  3.  2 

Cera  em  rama       ------     Dicto     -     -  3.  6.  6 


(O 


Este  artigo  paga  na  proporção  do  Mineral  Aikali ,  a  saber: 

20 

8.  11.0 

6.10.0 

5.    0.0 

(a)     Estes  artigos  não  tem  abatimento  no  Direito  por  avaria,  ou  damno. 

(*)     Vid.  Restricções. 

G   2 


Até  6  Janeiro  1819,  por  Tonel  L 

Idem 1880, 

Desde 1830 


Por  cento 

Acima 

25 

SO                 40 

de  40 

11.    5.0 

14.  10.0 

18.  10.0 

22.6.8 

8.  12.0 

11.    0.0 

1 4.    0. 6 

17.0.0 

6.  12.0 

5.  10.0 

11.    0.0 

IS.  0.0 
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Artigos  Direitos         Descoríloa 

L.  S.  D.       L.  S.  D. 

Cera  das  Poss.  Brit Quinlal-  -  2.     6.  6 

■           inanufactur.ida  -     -     -     -     .     D  cio     -  •  6.     3.     6 

Couros  de  Boi  seccos      -     -     -     -     Dicio     -  -  O.      4.  8 

molhados      -     -     -      Hicio     -  -     O;     S.     4 

Poss.   Hril.  sf ecos  -      Dicto     -  -  O.     2.  4 

molhad.      Dielo     -  -  O.      1.  & 

cortidos  -     ...     Arrátel-  -  O.     1.  O 

Poss.  Brir.     Dicto     -  -  O.     O.  6 

Diamantes  ----------       ..  Livre 

Essência  de  Linião     -----     Libra     -  »  4.  6- 

Esteiras «Q  por  100  Ad.  Vai. 

Figos  (n) Quintal-  -  L     1.  6             19.     O 

Flores  não  de  Seda    -------       --25  por  100 

G'ngit>|-e Quintal-  -  %.   13.  O 

das  Poss.  Brit.       -     -     -     Dieio     -  -  O.   11.  6       O.  10.    O 

Ipecacuanha Arrátel  -  -  O.     4.  O       O.     2.     a 

Lã  do  valor  de  1  S. Libra     -  -  Oè 

— de  mais  de  1   dieto      -      Dicto     -  -  1 

Limão,  e  Laranja  (a)  (l)    -     -     -     1000      -  -  1.     O.  O 

Marmelada -     -     Libra     -  -  1.  3 

Marfim Quinlal  -  1.     O.  O 

Maçãs Biishd  -  -  4.  O 

seccas     ----.«.     Dicto     -  -  7.  O 

!Nozes     ----.......      --  2.  O 

Oieo  d' Amêndoa  ------     Libra     -  -  10 

Ouro  não  maniifucturado     -----       .  -  Livre 

Óleo  d' Amêndoas Arraiei-  -  O.     O.  10 

Castor Dicto     -  -  O.     1.  O 

Poss.  Brit.  -     -     -    -     Dicto    -  -  O.    O.  6 

-  de  Linhaça Tonel     -  -  39.   18.  O 

•—de' Palma Quinlal-  -  O.     S.  6 

Baleia Tonel     -  -  26.   IS.  O 

dos  Brit.     .     -     -     -     D.cto     -  -  O       1.  O 

Páo  de  Buxo Tofif  lada  -  7    18,  6' 

Rosa     -.----..     Quintal  -  1.     O.  O 

Pacas  seccas  ao  Sol  (a)  -     -     -     -     Dicto     -  -  2.     2.  6        1.   18.     O 
d'outra  qualidade  (a)      -     -     Dicto     -  -  1.     2.  O       1.     O.     O 


(1)     Este  artigo  também  paga  por  medidas  cubicas  das  caixas,  a  saber: 

Caixas  nào  excedendo  5000  polegadas  cubicas L.     0.      3.     4 

de.5000,a     7300 5.      O 

.de  3700,  a  14000 10.     O 

Por  cada  1000  pollegadas  cubicas  acima  de  14000  ....  10 

Ou  a  escolha  do  Importador  (alem  destes  modos  de  pagar  os  Direitos)  também 
o  pode  fazer  a  100  por  100  Ad.  Vai. 
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Parte  I.  Capitulo  VIL  53 

Artigos  Direitos         Descontos 

L.  S.  D.       L.  S.  D. 

Pelles  de  Câo  -------     Por  Dúzia  -  10 

Pontas  de  Boi       ------     Quintal-     -  2,     4 

Pimento -     Arrátel  -     -  O.      1.     3 

das  Poss.  Brit.      -     -     -     Diclo     -     -  O.     O.     Ô 

Plantas,  e  Arvores    -------       --  Livre 

Prata  nâo  manufacturada    -^     -     -     -      -       .     _  Livre 

Pe.lras  Preciosas  nào  cravadas  ,  me- 
nos Diamantes  .------_       --10  por  400 

Romãs 1000      -     -  1.   10.     O 

Sal    ------------       --  Livre 

Sumagre     --------     Quintal-     -  1.     O 

Sarro  de  Vinho     ------     Dicto     -     -  2.     O 

Sagú  Pérola,  ou  moido-     -     -     -      Dicto     -     -  1.   10.     O 

— —  commuiu      ------     Dicto     -     -  O.    15.     O 

Salsa  parrilha  -------     Arrátel  -     -  0.      1.     3       O.     O.   10 

Poss.  Brit.  ------     Dicto     -     -  O.     1.     O       O.     a   10 

Sumagre      --------     Quintal-     -  O.      1.     O 

Trapos  para  papel      -----     Tonel    -     -  5.     O 

Tapioca       --------     Quintal-     -  1.   10.     O 

Turpenlina  -     -------     Arrátel-     -  O.     O.     8 

Tabaco  (a)  (*)  dos  Estados  Unidos, 
Kussia  ,  Turquia,  e  da  Compa- 
nhia da  [ndia ,  nâo  manufactur.     Diclo     -     -  O.     4.     O 

Poss.  Brit.  n' America-     -     Dicto     -     -  O.      3.     9 

de  outro  Paiz     -     -     -      -      Dicto     -     -  O.      6.     O 

manufckCtur. ,  ou  Charutos     Dicto     -     -  O.   18.     O 

Urztílla Quintal  -     -  6.     O 

Uvas      ----- 20  por  100  Ad.  Vai. 

Vinho  de  Portugal,  Madeira,  Aço- 
res (o)  (ò)  (c)  (1) Gallâo  -     -  4.     6              4.     6 

Vinagre Tonel    -     -   18.   18.     O 

Xifres Quintal-     -  O.     2.     4 


(1)  O  Vinho  das  outras  Nações  paga  o  mesmo  que  o  Portuguez :  o  Francez  pa- 
ga Lib.  0.  7.  3.  por  Gallão ,  e  Desconto  por  exportação  o  mesmo:  do  Cabo  da  Boa 

Esperança  de  6  de  Janeiro  até  1830 L.  O,  2.  5  dicto. 

Depois  de  5  de  Janeiro  1830 0.   3.   O  dicto. 

(6)  Deverá  ser  importado  em  Navios  que  nâo  contenhão  menos  de  60  Tonela- 
das, Vasilhas  que  não  levem  menos  de  21  G  ai  Iões ,  cu  em  Caixas  que  tenhào  pe- 
lo menos  3  Dúzias  de  Garrafas  de  4.'^ 

6 8. to 

(c)  Nâo  deve  estar  mais  de  3  annos  no  Armazém  do  Deposito,  concedendo-se 
para  quebras  no  mesmo  dentro  de  1  anno,    1  Gallão. 

2 2  dictos. 

acima  de  2 8  dictos. 
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Arligns  Dirtilos         Descontos 

L.  S.    D.       L.  S.  D. 

TVgua-j  ardcnlGí,    ou  CorJeaes  (Ki- 

pirilos)  (â)  {d) Gallâo  -     -     1.     2.     O 

Cordeaes  (:^)  {d)  (e) Diclo     -     -      1.   10.     O 

Embarcações,  apparelhos  para  se- 
rem desfeilas  (/) 50  por  100  AcJ.  Vai. 

Velas  {g) 30  por  100  Ad.  Vai. 

Embarcações  estrangeiras  com  ojus 
de  serem  regislafas,  nào  sendo 
conslruidas  no  Reino  Unido-     -     -      -       -     -     15  por  100  Ad.  Vai. 

pauta  de  Direitos  na  yllfandega  por  exportação  do  Keino  Unido  para 
os  Lufares  estrangeiros. 

L.  S.  D. 

Carvão,  e  brazas  ap;igadas  para  lugares  estrangeiros  em  Navios 

Brilannicos  |)or  Cbaldroa-New-Custle    -------O.  17.  O 

. estrangeiros    -----------1.  10.  O 

.         para  lugares  estrangeiros  em  Navios  Brilannicos  por 

tonelada  (g)    -     - O.  5.  9 

. . estrangeiros  -------------     O.  10.  O 

.  ...  o 

Carvão  ,  ou  Mineral  Carbónico  em  Navios  Brilannicos  ,  Cbal  d.       O.  4.  6 

1 estrangeiro       .----------O.  8.  O 

Pelles  de  Coelho,  e  Lebre 100        O.  1.0 

Pêlo  de  Lebre Libra     O.  O.  1 

Lã  de  Carneiro  não  tendo  o  valor  de  1  S.      -     -     -     .    Dicio     O,  O.  Oí 

— sendo  l  S.  ,  e  para  cima  -----  Diclo     O.  O.  1 

—  manufacliirada ,   dissimulada,   de  que   se    possa    fazer    uso, 

Camas  de  là ,  eic.    -------------O.  O.  1 


(2)     Que  a  fortaleza  não  se  conheça  pela  prova  do  Hydrometer  de  Sikes,  sendo 

das  Possessòe;  Britannicas  na  America L.  0.  8.   6 

Dicto  da  índia  Oriental 1.  0.  O 

(S)  Que  a  fortaleza  não  se  conheça  pela  prova  do  Hydrometer  sendo  das  Pos- 
sessões Britannicas  n'America L.   1.  0.  O 

((i)  Deverá  ser  importado  em  Navios  pelo  menos  de  70  Toneladas :  Vasilhas 
nunca  menores  de  40  Gallões  (das  Possessões  Britannicas  20)  ,  ou  em  Caixas  de  S 
Dúzias  de  Garrafas  de  4'. to,  etc. 

(e)     Para  quebras  no  Armazém  dentro  de  6  mezes  1  Gallâo. 

12 2  dictos. 

18 3  dictos. 

24 4  dictos. 

acima  de  24 5  dÍGíos. 

(/)     Vid,  Part.  II.  relativo  ás  medidas,  e  pesos  Imperiaes. 
(g)     No  caso  de  naufrágio,  assim  como  as  mercadorias,  pagão  os  mesmos  Di» 
reitos. 


Parte  1.  Capitulo  VIU.  55 

Todas  as  producçòe;,  mercadorias,  ou  manufcicturas  do  Reino 
Unido  da  Grã-Bretanha  (excepto  as  mercadorias  no  Appen- 
dice  1.°)  exporladas  para  qualqiier  parte,  ainda  cjue  sujeitos 
a  oulros  Direitos  por  cada  Lib.  100  do  mesmo  real  valor    -  i  por  100 

jippendice  1.°     Livre  de  Direitos. 

Ouro  em  pó.  Grão,  Trigo,  Farinhas,  Biscoiilo,  CevatJa  Franceza ,  ou  da 
£scossia:  Algodão  fiado,  ou  manufacturado:  Panno  de  linbo,  ou  linho 
com  algodão:  Peixe,  Melaço,  Sal,  Assucar  refinado,  e  candy:  Farda- 
mentos Mditareâ  por  authoridade  do  Governo:  Muniçòts  de  Guerra  pa- 
ra, e  pela  Companhia  da  índia  Oriental :  todas  as  mercadorias  exporta- 
das para  a  Ilha  do  Homem  (Man)  debaixo  da  authoridade  do  Governo: 
toda  a  qnalidaíJe  de  Botes,  Victualhas,  Fato,  ou  JVIateriaes  necessários 
para  os  presos  Brilannicos  na  Terra  Nova,  ou  Norte  da  Amerira  devi- 
damente entrados,  e  levados  directamente  a  taes Colónias :  Là  :  Manufa- 
cturas de  lâ ,  ou  misturadas  com  algodão  para  os  lugares  dentro  dos  li»^ 
miles  da  Companhia  da  Índia  Oriental. 

CAPITULO    VITÍ. 

j4rma%ens  de  Deposito. 


(Yid.  Part.  III.  de  Novos  Estatutos ,  que  altera  ,  e  emenda  parle  deste.) 

6.  Gco.  IV.  C.  11^.  18^5.  ^.  1.  Principiado  em  vigor  no  1."  de  Ja- 
neiro de  18^6. 

§.  '2.  Será  legal  aos  Lords  do  Thesouro ,  pelos  seus  direitos,  nomear  de 
♦empo  atempo  os  portos  do  Reino  Unido ,  que  forem  portos  d'Armazem  de 
Deposito  (Warehousing  poris) :  e  os  Armazéns,  ou  lugares  de  especial,  ou 
©rdinaria  segurança,  como  os  casos  pedirem;  as  differenlei  parles,  ou  divi- 
sões, e  o  modo  porque  as  mercadorias  podem  ser  armazenada*,  e  guardada» 
sem  o  pagamento  de  qualquer  Direito  pela  primeira  entrada,  ou  para  ex- 
portação ,  ele. 

§.  3.     ylrma%em  de  especial  segurança. 

§.  4.  Todos  os  ajustes,  ou  fianças  d'Armazens  para  armayenar  merca- 
dorias; feitos  por  autlioridade  de  qualquer  outro  acto  em  força,  ao  tempa 
de  principiar  este  acto;  deverão  continuar  em  vigor,  como  se  fossem  feitos 
por  authoridade  de^^te ,  e  segundo  o  sentido  deste  acto. 

§.   5.      Os  Cornmissarios  procurarão  ^rtna%ens  para  Tabaco. 

§.  6.      Poder  para  revogar,  ou  alterar  qualquer  Ordem,  ou  Documento, 

§.  7.     Publicações  na  Ga%cta. 

§.  8.  Antes  das  mercíidorias  entrarem  para  se  armazenarem  em  qual- 
quer Armazém,  haverá  pelas  mesmas  fiança  idónea;  e  o  Proprietário,  ou 
Possuidor  de  tal  Armazém,  se  for  de  sua  vontade;  deverá  dar  por  fiança 
kuma  geral  segurança  com  dous  penhore»  para  o  pagamento  dos  Direitoa 
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por  inteiro  da  importação  de  Iodas  as  mercadorias  que  forem  armaícnadas; 
ou  para  a  devida  oxporlaçâo  das  mesmas:  e  quando  tal  I*roprielario ,  ou 
Possuidor  não  qiiizer  dar  tâo  geral  segurança,  os  dilíerentes  Irnpoiladores 
das  ipianii  lades  separadas  de  mercadorias  deverão  por  cada  liuma  importa- 
ção dar  lai  segurança,  anles  que  as  mercadorias  sejâo  entradas  para  sereni 
armazenadas. 

&.  9.  Se  quaesqvier  mercadorias  armazenadas  forem  do  Proprietário,  ou 
Possuidor  de  tal  Armazém,  e  bona  fide  vendidas  por  elle  ,  cada  venda,  ou 
ajuste  escriplo,  e  assignado  pelas  Parles,  ou  contracto,  escripto  de  venda 
feita,  e  executada  pí^lo  (.>orrelor,  ou  oulra  pessoa  legaírnenle  authorisada 
por  elle  a  favor  das  Partes  respectivas,  e  o  lotai  do  j)reço  cstipnlailo ,  no 
mesmo  pago,  ou  seguro  para  ser  pago;  será  cada  huma  destas  vendas  vali- 
das ;  ainda  que  as  mercadorias  existão  no  Armazém  ;  com  tanto  que  a  trans- 
ferencia de  taes  mercadorias  segundo  a  venda  seja  entrada  no  Livro,  que 
será  guardado  para  esle  fim  peloOfficial  da  Alfandega,  que  tem  a  séu  car- 
go o  mesmo  Armazém,  o  qual  lie  obrigado  a  guardar  tal  Livro,  e  entrar 
tal  transferencia  com  as  suas  notas,  sobre  a  applicaçào  dos  donos,  e  produ- 
zir tal  Livro  quando  fôr  pedido. 

&.  10.  'Jodas  as  mercadorias  armazenadas  serão  arrumadas  de  tal  for- 
ma que  facilmente  se  possa  tf-r  qualquer  fardo,  ou  volume:  e  se  o  Possui- 
dor do  Armazém  omittir  arrumar  os  mesmos,  pagará  de  multa  Lib.  5  por 
cada  omissão:  e  se  algumas  mercadorias  forem  tiradas  de  qualquer  Arma- 
zém sem  a  devida  entrada  das  mesmas,  com  o  próprio  Official  da  Alfande- 
ga ;    tal  Possuidor  será  obrigado  pelo  pagamento   dos  Direitos  devidos  por 

eUas. 

§.  11.  Se  algumas  mercadorias  armazenadas  forem  fraudulentamente  es- 
condidas no  mesmo,  ou  levadas  do  Armazém,  as  mesmas  serão  confiscadas: 
e  se  algum  Importador,  Proprietário,  ou  pessoa  por  elles  empregada,  abrir 
por  qualquer  forma  o  Armazém  ,  ou  ganhar  accesso  ás  mercadorias,  exce- 
pto em  presença  do  próprio  Oíficial  na  execução  das  suas  obrigações  ;  taes 
pessoas  serão  multadas,  e  pagarão  por  cada  offensa  Lib.  500. 

§.  1'^.  Dentro  de  hum  mez,  qualquer  Tabaco  que  tenha  sido  depositado 
(Ware  housed),  e  sobre  a  entrada,  e  descarga  de  quaesquer  mercadorias  pa- 
TA  o  Dtpo-«ito;  o  próprio  Official  da  Alfandega  tomaiá  huma  conta  parti- 
cular das  mesmas,  e  marcará  o  conteúdo  em  cada  volume,  com  a  palavra 
:=z  prohibidn  z:^  nao  podendo  ser  importadas  para  consumo;  e  não  se  fura 
alteração  alguma,  excepto  o  que  fôr  determinado  nos  casos  abaixo  decla- 
rados. 

§.  13.  Todas  as  mercadorias  entradas  para  armazenagem,  ou  com  o  fim 
de  serem  re-armazenadas,  deverão  ser  levadas  para  o  Armazém  com  ordem, 
e  aulhoridade,  ou  permissão  do  próprio  OlTicial  da  Alfandega  por  este  mo- 
do, e  por  taes  pessoas,  e  caminhos  dentro  do  espaço  de  tempo  que  o  Of- 
ficial authorisou  ,   permittisse,  ou  dirigisse;   alias  serão  confiscadas. 

§.  14.  'i'odas  as  mercadorias  que  tiverem  sido  armazenadas  deverão  ser 
devidamente  aclaradas  quer  para  exportação,  quer  para  consumo  dentro  de 
3  annos:  e  todos  os  sobreceilentes  das  Embarcações  dentro  de  hum  anno  , 
do  dia  da  primeira  entrada  (excepto  peio  tempo  que  de  mais  concederem  os. 
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I>orJs  do  Thesouro) :  e  se  taes  mercadorias  não  forem  aísim  aclaradas,  será 
legal  aos  Coraniissorios  ordenarem  a  venda  das  mesmas,  e  o  produclo  ap- 
plicado  ao  pagamento  da  renda  do  Armazém,  e  a  outras  despezas ;  e  o  res- 
to ,  se  o  houver,  será  pago  ao  Propriclario :  as  mesmas  depois  de  vendidas 
serão  sujeitas  a  todas  as  condições,  a  que  eslavâo  obrigadas  antes  da  venda, 
exceplo  o  tempo  de  três  mezes ,  que  desde  a  data  da  venda  serão  permittí- 
dos  ao  Comprador  para  aclarar  as  mercadorias  do  Armazém:  e  se  depois 
de  vendidas  não  forem  aclaradas  dentro  dos  dictos  três  mezes ,  as  mesmas 
serão  confiicadas:  com  tanto,  que  se  as  mercadorias  assim  dispostas,  tive- 
rem sido  importadas  pela  Companhia  da  Índia  Oriental,  ou  sejào  de  des- 
cripção  chamadas  parte  de  mercadorias  (piece  Goods)  importadas  dos  limi- 
tes da  mesma  Compaidiia  no  porto  d€  Londres,  as  mesmas  serão  vendida» 
na  seguinte  occasião,  ele. 

§.  15.  Se  quaesquer  mercadorias  entradas,  paro  entrar,  ou  sahir  Jo  Ar- 
mazém ,  acontecer  perderem-se ,  ou  destruirem-se  por  qualquer  inevitável 
accidente  a  bordo  na  occasião  da  descarga,  ou  embarque  das  mesmas,  na 
recepção,  ou  sahida  do  Armazém;  será  legal  aos  Commissarios  das  Alfan- 
degas retornarem  os  Direitos  que  se  devem  pagar,  ou  se  pagarão  por  taes 
mercadorias. 

§.  16.  As  mercadorias  armazenadas  não  poderão  sabir,  ou  ser  levadas 
do  Armazém,  sem  a  devida  entrada,  e  debaixo  do  cuidado  dos  próprio» 
Officiaes  para  exportação:  ou  sobre  a  deiíida  entrada,  e  pagamento  de  lo- 
dos os  devidos  Direitos  para  consumo,  se  forem  admittidas  no  Reino  Unido. 

§.  17.  Qualquer  Rum  das  plantações  Briíannicas  poderá  ser  entregue 
ao  cuidado  do  Dfficial  (Searcher),  e  ser  embarcado  como  provisão  para 
qualquer  Emborcação,  sem  a  entrada,  ou  pagamento  dos  Direitos;  e  os 
sobrecellentes  de  qualquer  Embarcação  serão  re-erobarcados  como  provi- 
sões para  seu  consumo,  ou  do  mesmo  Mestre  em  outra  Embarcação  sem 
entrada,  ou  pagamento  dos  Direitos,  devendo  tal  Rum,  e  sobrecetientes 
estar  devidamente  declarados  no  Bilhete  das  Victualhas  das  respectivas  Em- 
barcações: e  havendo  sobrecellenles  armazenados  para  o  uso  futuro  de  qual- 
quer Embarcação,  que  tenha  sido  despedaçada,  ou  vendida,  taes  provisões 
poderão  ser  entregues  para  o  uso  de  outra  Embarcação,  quando  pertença 
aos  mesmos  Donos;  ou  serem  entradas  para  o  pagamento  dos  Direitos,  e 
entregues  para  o  uso  particular  dos  Donos,  do  Mestre,  ou  do  Escrivão  da 
Embarcação. 

§.  18.  Sobre  a  entrada  dequaesqiíer  destas  mercadorias,  que  hão  de  ser 
aclaradas  do  Armazém,  se  as  n)tsmas  são  para  consumo;  a  pessoa  que  en- 
trasse com  taes  mercadorias  por  impcrlação,  deverá  entregar  hun)  Bilhete  de 
entrada,  e  duplicados,  como  determina  a  Lei  no  caso  ile  entrarem  merca- 
dorias para  serem  desembarcadas,  lanlo  qiianto  seja  applicado;  e  ao  mesmo 
tempo  pagará  ao  próprio  Offrcial  da  Alfandega  todo  o  Direito  correspon- 
dente, não  sendo  menor  do  que  aquelle,  que  pertencia  á  quantidade  primei- 
ramente tomada  dos  respectivos  volumes,  sem  abatimento  por  causa  de  def- 
(íciencia;  excepto  o  que  por  outra  forma  este  acto  declara:  e  se  a  entrada 
fôr  para  exportação,  ou  para  conduzir  para  outro  Armazém,  e  algum  vo- 
lume for  deficiente  das  respectiyas  quantidades  da  primeira  entrada  ;  passar- 
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se-lhc-lia  hiima  semelhante  entrada  por  importação,  atlendenrlo  á  quantida- 
de assim  defficiente,  e  o  Diffiito  por  inteiro  será  pa^jo  antes  de  laes  volu- 
mes serem  entregues,  ou  levados  para  exportação,  e  conducção  ;  excepto  o 
que  este  acto  por  outro  modo  declara:  e  se  quaesquer  mercadoria»  asMm 
deffjcienles  forem  taes,  que  os  Direitos  sejâo  pagos  segundo  o  valor  delias, 
tal  valor  será  estimado  pelo  preço,  porque  outras  semelhantes  mercadorias 
de  melhor  qualidade  se  tem  ultimamente  vendido,  seja  em  qualquer  venda 
da  Companhia  da  In  lia  Oriental  ,  ou  de  outra  forma. 

§.  19.  Se  depois  das  mercadorias  devidamente  entradas,  e  descarrega- 
das para  se  armazenarem  ,  e  antes  das  mesmas  terem  sido  actualmente  de- 
positadas no  Arniazem,  o  Importador  der  outra  entrada  de  toda  ,  ou  parte 
da  mesma  para  consumo,  ou  para  exportação  como  sahindo  do  Armazém; 
laes  mercadorias  assim  entradas  devem  ser  consideradas  virtualcnente ,  e  da 
Hiesma  forma  armazenadas,  ainda  que  não  estejào  depositadas  no  Arma- 
zém, e  deverão,  ou  podem  ser  entregues,  e  levadas  para  consumo,  ou  para 
exportação,  como  o  caso  o  exigir. 

§.  20.  Todas  as  mercadorias,  que  tiverem  sido  armazenadas  em  qualquer 
porto  no  Reino  Unido,  poderão  ser  conduzidas  por  mar,  ou  levadas  para 
outro  porto  do  mesmo. 

§.  21.  Enlrada  para  a  mudança  das  mercadorias  de  hum  para  outro 
porto  ^  ele. 

§.  22.  £m  ambos  os  portos  deverão  prestar  fianças  para  rc-arma%ena- 
gem. 

§.  23.      Como  devem  ser  desoneradas  as  fianças. 

§.  24.  JÍs  jnercadorias  re^ armazenadas  se  considerarão  como  entradas- 
pela  primeira  ve%. 

§.  25.  Formulas  sobre  as  c/tegadas  das  mercadorias  ,  exportação ,  co/i- 
sumo ,  etc. 

§.  26.     Mudança  no  mesmo  porto. 

§.  27.     j^s  mercadorias,  e  Proprietários  sujeitos  ás  co7idiçoes  primarias, 

§.   28.     y/s  mercadorias  vendidas ,  fiança ,  etc. 

§.  29.     Afiança  da  mudança  ficará  em  força  qnanto  ao  Arma%em. 

§.  30.  Será  legal  no  Armazém  surtir,  separar,  enfardar,  etc.  quaesquer 
mercadorias,  e  fazer-jhe  fora  as  alterações  legaes ,  ou  arranjos  que  forem 
necessários  para  conservação,  venda,  embarque,  ou  legal  disposição  das 
mesmas;  comtanlo  que  ellas  sejão  enfardadas  nas  capas  em  que  vierão,  oi* 
naquellas  em  que  pane  das  mesmas  forâo  iniportadas,  ou  em  outras,  coii>o 
os  Commissarios  das  Alfandegas  permittireoj  (seguindo  em  todo  o  caso  pa- 
ra exportação,  ou  mudança  para  oulro  Armazém,  o  estabelecido  pela  Lei 
para  importação  de  taes  mercadorias):  também  será  permittid»  despejar  no 
Armazém  qualquer  Vinho,  ou  Agoardente  (Brandy)  das  Plantações  Bri- 
tannicas  em  garrafas  de  meia  canada  (Quarl)  ,  ou  quartilho  (Pint),  e  en- 
caixotar em  caixas  que  conlenhão  pelo  menos  Ires  dúzias  das  primeiras ,  ou 
seis  das  outras  propriamente  para  exportação-:  c  também  será  eoncedrdo 
despejar  qualquer  Aguardente  (Kum)  em  vasilhas  que  contenhào  não  menos 
deSOgallõespara  provi>òps  das  Embarcações:  e  também  no  Armazém  será  con- 
cedido despejar,  e  misturar  qualquer  Vinho;  huma  vez  porem  nâo  frequeale 
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qualquer  Aguardente  (Hrandy)  que  esleja  no  Armazém,  não  excedendo  « 
propor^'ão  de  dez  gallôes  de  lirandy  para  cem  gallões  de  Vinho;  para  o  fim 
onicamonle  de  ser  exporlndo:  bem  como  se  concede  encher  cascos  de  Vi- 
f:ho,  ou  de  Espíritos  de  otilros  cascos  respeclivarnenie  seguros  no  Armazém, 
a  fim  de  se  exportar,  ou  para  consunjo;  e  huma  vez  mais  para  a  exporta- 
ção: 6  também  será  concedido  tirarem  do  Armazém  amostras  de  mercado- 
rias cm  quantidade  moderada,  segundo  for  concedido  pelos  Commissarios 
das  Alfandegas  sem  entrada,  nem  pagar  Direitos;  excepto  quando  ás  mes- 
mas sejão  effecli vãmente  licito  pagar-se  com  defficiencia  da  quantidade  ori- 
ginal. 

§.  31.  Nâo  se  fará  alteração  alguma  em  quaesqiíer  destas  mercadorias, 
ou  volumes;  nem  tal  Vinho,  Hum,  Brandy ,  ou  Espirites  serão  engarrafa- 
dos, despejados,  misturados,  ele.  nem  as  amostras  tiradas;  excepto  depois 
de  noticiado  pelo  importador,  ou  Proprietário;  e  nessa  occasião  pelo  modo^ 
regulações,  e  reslricçôes,  que  os  Cornmissarios  ordenarem,  ele. 

§.  32.  He  tauibem  determinado  que  depois  que  taes  mercadorias  forera 
re-enfardadas ,  etc.  será  legal  aos  Commissarios  das  Alfandegas,  por  requi- 
sição do  Importador,  ou  Proprietário  ptrmitiirem  qualquer  refugo,  damni- 
ficação,  ou  sobejos  que  sejão  destruidos;  e  se  as  mercadorias  forem  taes  que 
possão  ser  entregues  para  consumo,  os  Direitos  serão  immedialamente  pa- 
gos: e  se  forem  daquellas  que  não  possão  ser  entregues,  taes  sobejos  serão 
dispostos  para  exportação  da  maneira  que  os  Commissarios  dirigirem,  no- 
tando-se  a  quantidade,  e  defficiencia  ,  etc:  sendo  legal  aos  mesmos  acceita- 
rem  o  abandonamento  para  os  Direitos  de  qualquer  quantidade  de  Tabaco, 
ou  Café;  e  também  tudo  de  qualquer  volume  de  outras  mercadorias  para 
serem  de-truidas ,  e  deduzir  tal  quantidade  de  Tabaco,  Café,  ou  as  cons- 
tantes dos  volumes  inteiros,  da  total  quantidade  importada. 

§.  33.  He  lambem  determinado  que  nenhumas  Vasilhas,  Garrafas,  Ro- 
lhas,  Pannos  de  enfardar,  ou  Maleriaes  de  qualquer  maneira  estrangeiro» 
(excepto  aquolles  em  que  as  mesmas  mercadorias  forão  importadas,  earma» 
zenadas) ,  serão  usados  nestas  declaradas  mudanças;  excepto  quando  tive- 
rem pago  por  inteiro  lodos  os  Direitos. 

§.  'iii,  Permittindo  as  mercadorias  sahirem  dos  »/írma%ens  para  Uni' 
par,  etc. 

§.  35.  Nenhumas  parcellas  de  mercadorias  as&im  armazenadas,  que  te- 
nhão  sido  importadas  em  partidas,  serão  entregues,  excepto  toda  a  quan- 
tidade de  cada  huma,  ou  na  quantidade  de  huma  tonelada  de  peso  ;  a  me- 
nos por  especial  licença  dos  próprios  Officiaes  da  Alfandega. 

§.  36.  Nenhumas  mercadorias  assim  armazenadas  serão  eniregnes,  a 
nienos  que  as  mesmas,  ou  os  volumes  que  as  conlenhão  sejào  marcados  pe- 
la forma  que  os  Commissarios  das  Alfandegas  julgarem. 

§.  37.  Será  legal  aos  Lords  doThesouro  fazerem  regulações  para  calcu- 
lar o  total  da  quantidade  diminuída  ,  ou  augmenlada  de  qualquer  sorte  de 
mercadorias,  e  dirigir  a  proporção  de  abatimentos  nos  Direitos  pagáveis  se- 
gundo este  acto;  devendo  fazer-se  na  exportação  das  mercadorias :  com  tan- 
to que  sempre  quando  taes  mercadorias  forem  alojadas  nos  Armazéns,  e  de- 
claradas de  especial  segurança,  nenhum  Direito  será  carregado  por  qualquer 
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quaniidade  quaí  for  a  defficiencia  de  mercadorias  por  exportação  ;  excepto 
nos  casos  de  suspeita  de  terem  sido  clandestinamente  levadas;  nem  merca- 
dorias algumas  (excepto  sendo  Vinhos  ,  ou  Kspirilos),  serão  medidos,  con- 
tados, pesados,  ele.  para  exportarão,  senão  nos  casos  de  suspeita. 

§.  38.  As  mercadorias  armazenadas  abaixo  especificadas,  não  sendo  de- 
claradas para  ser  de  especial  segurança  ,  lerão  á  proporção  da  demora  no 
Armazém  para  perdas  quando  exportadas,  o  seguinte: 

Vinhos,  e  Espiriíos.  (Vid.  Cap.  VI [.  Pauta  de  Direitos,  ele.  nas  Notas.) 
Café,  Cacáo,  e  Pimenta  por  cada  100  Libras,  e  assim  em  proporção,  por 
menos  quantidade  2  Libras. 

§.  39,  No  caso  dedescaminho,  desperdicio,  roubo,  edeslruição  em  al- 
gumas mercadorias,  que  tenhão  sido  armazenadas  debaixo  da  authoridade 
deste  acto,  por  má  conducla  de  qualquer  Ofíiciai  da  Alfandega,  ou  Kxciso; 
este  Offtciai  será  considerado  culpado  por  faltar  ao  «su  dever,  e  será  casti- 
gado como  tal,  segundo  a  Lei;  e  se  tal  Official  fôr  perseguido  pelo  impor- 
tador, Consignatário,  ou  Proprietário,  então  neste  caso  nenhuns  Direitos 
na  Alfandega,  ou  Excise  serão  pagos  respeito  a  taes  mercadorias;  c  nenhum 
confisco,  etc.  será  feito  por  qualquer  defficien-cia  ;  devendo  ser  pago  o  valor 
das  mesmas  mercadorias  pelos  Commissarios  das  dietas  Alfandegas,  ou  Es« 
cise  debaixo  das  regtdaçoes  dos  Lords  do  Thesouro. 

§.  40.  Na  entrada  por  exportação  dequaesquer  mercadorias  dos  Arma- 
zéns para  os  lugares  alem  do  mar,  e  antes  do  Dejpacho  (Cocket)  ser  con- 
cedido, á  pessoa  que  er^trar  com  as  mesmas  em  seu  nome,  deverá  dar  fian- 
ça pelo  dobro  do  seu  valor,  com  humi  segurança  que  taes  mercadorias  se- 
rão devidamente  embarcadas,  e  exportadas;  e  serão  desembarcadas  no  lu- 
gar deslirvado  na  entrada;  ou  de  outra  forma  á  satisfação  dos  Commissarios 
das  Alfandegas. 

'^.  41.  Nenhumas  mercadoria*  serão  exportadas  do  Armazém  para  a- 
Ilha  tio  Man,  excepto  aquellas,  que  possão  ser  importadas  com  licença  do» 
Commissarios  das  Alfandegas. 

§.  4t.  Limitando  a  quantidade  do  Tabaco  que  deve  ser  earportaio  parai 
Guernsey ,  etc. 

§.  43,  Todas  as  mercadorias  transportadas  de  hum  para  oulro  Arma-, 
aem,  ou  para  exportação  ;  s^rão  conduzidas  debaixo  do  cuidado  do  próprio» 
Ofticial  da  AlfanJega,  pelo  espaço  de  tempo,  forma,  caminhos,  e  pessoas- 
que  o  dicto  Ofiicial  aulhorisar,  permittir,  ou  dirigir;  e,  ao  contr.ario  destas 
reguluções,  taes  mercadorias  serão  confiicalas. 

§.  41-.  Nào  será  legal  exportar  mercadorias  armazenadas,  ou  dar-lhe  en» 
*1*  P""^^  exportação  para  os  lugares  alem  do  mar,  em  Embarcações  que 
não  sejão  de  lotação  de  70  toneladas  para  cima. 

§.  45.  Todas  as  mírcalorias  deverão  ser  desembarcadas  nas  Docas,  e 
al.jjadas  na  custodia  dos  Proprietários  das  mesmas,  debaixo  das  provisões- 
deste  acto  (não  senJo  das  mercadorias  confiscadas),  e  quando  desembarca- 
rem continuarão  a  ser  sujeitas  á  reclamação  para  osfretes  em  favor  do  Mes- 
tre, e  Dono  da  Embarcação  respectiva,  ou  a  outras  pessoas  interessadas  no 
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mesmo  frete,  como  se  eslivesscm  a  bordo:  e  os  Directores,  e  Proprielarios 
de  quaesqiier  Docas,  seus  Ajjentes,  ele.  he-lhes  prescriplo  pela  devida  no* 
licia  dada  pelo  Mestre,  ou  Donos  deter ,  c  guardar  laes  mercadorias  nos 
Armazéns  das  mesma*  Docas,  até  que  o  frete  tenha  sido  devidamente  pago 
CCMB  to<las  as  despezas,  a  que  as  mesmas  sâo  obrigadas  ;  ou  até  que  se  faça 
Imm  deposito  pelos  Proprietários  da  quantia  reclamada,  sendo  os  Directores 
aulhorisados  para  receberem  tal  deposito  á  satisfação  das  reclamações,  e 
quando  approvado,  e  satisfeito,  adicto  deposito  seiá  retornado. 

CAPITULO    IX. 

Prémios^  e  Descontos» 
Liberalidades,  e  Diminuições, 


(Vid.  Parte  IH",  de  Novos  Estatutos,  que  altera,  e  emenda  parte  dèsle.)' 

6.  Geo.  ir.  C.  113.  1825,  §.  1.  Principiado  em  vigor  do  1."  de  Janeiro 
êe  }8m. 

§.  3.  Por  exportação  do  íleino  Unido  nas  diversas  mercadorias-  decla* 
radas  =  Lista  dos  Premias  da  Alfandega  por  exportação  z=z  se  considyrào 
as  Liberalidades  debaixo  das  condições,  e  regulações  que  se  seguem. 

§.  3.  O  Ex-portador  dequaesquer  mercadorias,  pelas  quaes  tenha  a  re* 
clamar  alguma  Liberalidade  poi  este  acto,  ou  a  pessoa  que  em  seu  nom«  fi- 
zer a  entrada,  deverá  ao  tempo  de?la  ,  e  antes  do  Despacho  (Cocket)  con- 
cedido, dar  fiança  no  dobro  do  valor  das  mesmas  cotn  segurança  que  serão 
devidamente  exportadas  no  lugar  qiie  forão  entradas;  ou  d'oulru  forma  res- 
ponder á  satisfação  dos  Commissarios  das  Alfandegas,  que  nâo  serão  des- 
carregadas no  Reino  Unido,  Hha  do  Homem,  ou  Ilhas  de  Faro,  ou  Fer- 
ro, (iuernsey,  Jersey  ,  Alderney,  ou  Sark  ;  excepto  quando  expressamente 
cnlrarem  para  taes  lugares, 

§.  4.      Não  se  dará  Liberalidade  alguma  na  exportação  d'Assucar  refina- 
do chamado  Candy,  a  menos  que  seja  manufacturado,  limpo,  e  enfardado,. 
contendo  cada  fardo  pelo  menos  meio  quintal;  e  por  outro  Assucar  S  quin* 
taes. 

§.  ô.  Alem  disso  qualquer  Assucar  em  formas,  ou  caras  para  ser  pesa- 
do, ou  moido  antes  do  mesnio  ser  exportado  para  a  paga  da  Liberalidade, 
taes  formas,  ele.  depois  da  devida  entrada,  serão  armazenadas,  e  approvado 
pelos  Commiísarios  das  Alfandegas  para  o  diclo  effeito  ;  e  ser  depois  exami- 
nado pelos  Officiaes  ,  que  na  sua  presença  será  moido,  enfardado,  guarda- 
do no  Armazém  ,  elevado  directamente  para  bordo  debaixo  do  cui  lado  dos 
Seorchers,  a  fim  de  que  seja  devidamente  certificado  por  elles  na  Ceriidão 
devida  (Debenture),  segundo  a  quantidade  delle  quando  eslava  em  fornaas , 
ou  caras. 

§.  6.  Differentessoptes  a  Assucar  em  pedaços  devem  ser  guarda  los  em 
separadot. 
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§.  7.  So  ai','-!!!!!  Panno  de  linlio  enlrado  para  ohler  Liberalidade,  como 
»e  fosse  do  valor  pelo  uienns  de  5  ,  6,  ou  7  Peiíce  por  jarda  ,  «  ílfpuis  «le 
exu(i)inado  so  encontrar  que  VíWe  menos,  Sfiú  confiscado:  e  da  iriorna  for- 
nia aqiuMIe  Panno  que  fòr  entrado  por  jarda  qoa<Jrada  nuo  valendo  1  Sliil- 
ling  e  G  Penre  por  jarda  hufnaá  por  oulras,  será  confiscado:  e  oulro  <)ual- 
quer  Panno  de  linlio,  qne  no  exame  se  acliar  valer  mais  de  lium  Sluiling 
e6  Pencc  por  jarda  hunias  por  outras,  quando  seja  assim  enlrodo;  ou  hum 
bihilling  e  6  P»  nce  por  jarda  quadrada,  lambem  entrado;  será  legal  aos 
Sconhf-rs  dete-lo  ,  e  os  Commissarios  das  Alfandegas  poderão  dar  burnShil- 
11  ng  e  7  Pt'nce  ao  Dono,  e  dispor  delle  por  conta  da  Coroa. 

§.  3  Antes  de  se  dar  qualquer  Liberalidade  por  exportarão  da  Cordoa- 
lha segundo  este  acto;  o  Exportador  dará  o  Juramento  no  liscriplo  de  di- 
vida (Dcbenture)  ptranle  hum  dos  Juizes  da  Alfandega,  que  tal  cordage 
foi  trabalhada,  c  manufacturada  no  Reino  Unido,  como  elle  verdadiíirauien- 
te  cfè;  de  íinlio  bruio  estrangeiro,  não  sendo  da  producção  das  Colónias 
liritannicas  na  Americn,  nem  das  índias  Orientaes,  ou  China;  nem  im- 
portado pela  Companhia  da  índia  Oriental;  e  que  os  Direitos  devidos  por 
iniporf j(.;;\o  forào  pagos;  e  que  he  exportada  corno  rutrcadoria,  e  não  para 
uso  da  EmbaiCãçào  durante  a  presente,  ou  futura  viagem, 

§.  9.  O  Premio  ucjui  concedido  sobre  a  Cordoalíia  ,  c  Fiado  he  para 
aprestos  de  Embarcações,  devendo  os  Officiaes  das  Alfauilegas  deduzir  do 
peso  dos  aprestos  como  entenderem,  igualando  ao  peso  dequaesquer  outros 
materiaes,  que  não  seja  tal  Cordoalha,  etc.  formando  parle  da  mesma,  e 
sendo  passada  toda  junta  com  laes  apre?-los. 

§.  10.  Nenhuma  Liberalidade  será  paga  a  qualquer  pessoa  por  exportar 
Cordoalha,  ou  Lonas  som  que  seja  espoliado  alem  do  mar  alio  corno  mer- 
cadorias; nem  menos  da  quantidade  exportada  por  elie  n'huui  Nuvio,  do 
q»ie  3  toneladas  de  tal  Cordoblha  ,  ow  500  eIN  de  Lona  pelo  menos:  e  a 
Embarcação  que  a  exportar  será  fornecida  com  sulficiente  quantidade  de 
Cordoalha,  Velas,  €  Lonas,  como  pedir  a  viagem  ;  alem  de  qualquer  quan- 
tidade do  meimo  re«ptclivamenle  entrada  para  exportar  para  Liberalidade 
por  tal  Embíirc.K^uo. 

§.   IL     J)e--,cunlo  do  Cnrvâo  que  f^  gasla  nas  AJinas. 

§.    1:2.      Descoiítiy  nas  Madeiras  que  ae  gaslão  nas  JMinas. 

§.13.     j4  Conta  da  Madeira  qne  se  gasta  nos  Minas  deve  ser  guardada, 

§.   14.      Deve-sc  dar  Juramento  da  verdade  de  tal  Conta. 

§.   15.      Penalidades  por  eyitrcgarein  Contas  falsas, 

.   Lista  dos  Prémios ,  e  Descontos  pagos  por  cxporiaçân  para  os  liigores 
ci>lratígciroí,  .^  das  prodticçôes  ^  e  nianufacluras  do  Kcino  Unido, 

Liberalidades  pela  yllfandeoa. 

L.    S.    D. 
Coidago  f.ila  de  linho  estrangeiro.,    não  sendo   da  producção 
das  Colónias  JJritannicas  na  America,  nem  da  índia  Orien- 
tal,    ou  China;    ou   importado    pela   Companhia   da  índia 
Orientai,  por  quintal  •--.------•     r     -     Q-     3.  10 
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L.   S.    1). 

Panno  de  linho  (sujeito  ás  rediicções  abaixo  «leclaradas)  feito 

tie  linho,  oii  estopa  no  Reino  Unido,  ou  Ilha  do  íiornerri, 

de  25  pollegadiís,    ou  a)ais  de  Uirgo  para  a  Ásia,    Africa, 

America,  Purlug.d,  Hespanha,  Gihrallar,  ou  Malta  ;  aeaber: 

menos  do  valor  de  5  D.  por  jarda  ,  por  cada  jarda  d«  f^     O.     O.     OJ 

■ de  5  D. ,  e  abaixo  de  G  D.,   diclo       ------     O.     O.      1 

■  de  6  D.  ,  não  excedendo  1  S. ,  6  D.  ,  dicío  -     -     -     -     O.     O.      14 
acima  de  1  jarda  de  largo,  excedendo  o  valor  de  l  S. , 
6  D.  por  jardas  liumas  por  outras,  ou  não  excedendo  o  va- 
lor de  IS.,   6  D.  por  jarda  {]uadrada  ,  dicto      -     -     -      -     O.     O.      \h 
lisiradodo  valorde  7  D. ,  nâo  excedendo  1  S.,  6  D. ,  diclo     O.     O.     Oè 


J\f\B.    UiTia  decima  partf»   desta  Litjeralidade   acabará  em  5 
de  Janeiro  de  1827;  e  da  mesma  forma  em  5  de  Ja- 
neiro; 7  annos  depois  acabará  ioda. 
Lonas  feitas  no  Heino  Unido  próprias  para  Velas  exportadas 

como  mercadorias ,   por  cada  Eli     --------O.      O,      2 

Assucar,  ate  5  de  Julho  de  18^t>;   a  saber: 

refinado  d'Assucar  das  plantações,  ou  da  Índia  Orien- 
tal; a  saber : 
— — —  baslardo,  ou  refinado  om  caros  feito  em  pedaços,  ou 

moldo  exportado  em  Navios  Brilannicos,   por  (jiiinlal   -     -     1.   10.     O 

— — exportado  por  Estrangeiro     --------      1.     9.     O 

refinado  completo  em  caras,  puro,  e  limpo:    ou  lai 

Assucar  quebrado,  moido  ;  e  As-ucar  eandy  por  Navio  Bri- 

tannico,  cada  quinial        -----------     Q6.     O 

■  ■        Navios  Estrangeiros     ----------     Q.      4.     6 

Fífinado,  dobrado.  Liberalidade  addicional,  porquin- 

tal O.     8.     O 

Desconto  em  Praia ,  ou  Ouro  pago  no  Officio  do  Ensaiador, 

Obra  de  ouro  feita  na  Grà-Bretanha  que  deva,  ou  seja  ser  to- 
cado ,  marcado;  sendo  feito  antes  do  1."  de  Setembro  de 
181&;  excepto  Caixas  de  Kelogio  ,  Anneis,  e  outros  Arti- 
gos de  ouro,  não  excedendo  duas  onças,  por  onça  -     -     -     O.    17.     O 

de  praia  da  mesma  forma  que  o  ouro  declarado,  exce- 
pto Caixas  de  Relógio,  Cadeias,  Caixinhas,  Fivellas,  Obras 
de  philligrí^e,  etc.  de  qualquer  peso  que  fôr ;  e  Obras  que 
não  pesão  10  penny-weights:  Oljras  lambem  de  prata  qiw 
não  pesão  5  penny-weights,  não  incluindo  nesta  excepção 
ornamento  em  diversos  Artigos;  Botões,  Sellos,  ele,  por 
onça ----O.      1.     6 

Liberalidade  do  Excise. 

Sardinhas  por  Vasilha  de  50  gailões ,  o.seguinle: 


L. 

vS. 

D. 

0. 

6. 

0 

0. 

4. 

0 

0. 

^. 

0 

0. 

i^. 

4 

0. 

5. 

10 

0. 

10. 

0 
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De  5  de  Julho  1826  a  5  de  Julho  1827 O. 

5  -  -  -  1827  -  -  -  -  18^20  -  -  -  r  -  -  - 
ô  -  -  -  1823  -  -  -  -  18^9 

Cerveja  forle  per  Barril  de  3fí  Gall.  Imperial    -     -     -     -     - 

Ladrilhos  por  1000,  nâo  excedendo  10  pollegadas  de  compri- 
do ,  3  de  grosso ,  e  5  de  largo  ------ 

excedendo  qiiaesquer  destas  dimensões      -     -     -     - 

polido  n'hum  ,  ou  mais  lados  ,  não  excedendo  10  pol- 

legadas  de  comprido,  poro      -     -     -     -     «     -     O.   12.   10 

Telhas  por  1000 ,  se-planas  -     - O.     ô.     8 

algeroz O.   12.     O 

Velas  de  cebo  ,  por  libra ----O.     O.     1 

cera  ,  ou  cspumaceli   ----------O.     O.     31 

Vidro  polido  por  pé  quadrado  de  6  poll^gadas  de  comprido, 

4  de  largo,  e  '  de  grosso*     --------O.     2.     9 

não  polido,  por  quintal  -.--------3.     O.     O 

polido     - ^_----3.     5.     4 

para  janellas     -------------      I.   10.     O 

crown     ---------------3.   13.     6 

garrafas  communs-     -----------O.     8.     1 

Couro  curtido  deviíiamenie  marcado IdosDireitos 

J\.B.  Os  Direitos  no  curtimento  14  D.  por  Libra,  he  lam- 
bem concedido. 

, curtido,  e  promplo    -----------O.     O.     2 

______  manufacturado  em  Çapatos ,  Bo-tas,  Sellas,  e  Luvas  -     O.     O.     3 

-„ manufacturado  em  oulra  cousa       ---^      ---O.     O.      S 

Couros  de  Cabra  curtidos  semelhantes  a  ílspuhia,    por  dúzia     O.      4.     O 

de  Carneiro -     -     -     -     .     -     -     -     O.     g.     3 

e  Pelles  de  oulra  qualidade  promplo  em  olio,  manu- 
facturado ,  por  libra  --^-------0.     O.     6 

Luparo  promplo  para  uso     -----------O.     O.     2 

Papel  Ja  1."  classe,  por  libra    ----^-----0.     O.     3 

2/     -     -     -     -     - O.     0.     II 

— — —  Livros  de  papel  da  1."  classe    --------O.     O.      3 

.     -■■  chamado  Miíboards,  e  Scale-boards ,  por  quintal  -     -     1.      1.     O 

dicto  Bulton 1.      1.     O 

-— —  dicto  parte  board  1.*  classe-     --------1.     8.     O 

^.*      - O.    14.     O 

-■     '  ■-  pintado,   por  jarda  quadrada    --------O.      O.     2 

.J\.B.   Os  Direitos  no  Papei  he  10  S.  por  liO  dúzias  de  jardas 
quadradas:  Decreto  do  Theíouro  29  Fevereiro  1824. 
Algodão,  Linho,  Lã,  ele.  pintado  1  j.  quad.  -----     O.     O.     3i 

Seda dieta O.     O.     C 

JV.  B.  Esta  pintura  deve  ser  mais  d'huma  cor. 
Algodão,  Mascilms  estrangeiros  íe  forem  pintados  na  Ingla- 
terra ,  lein  a  Liberalidtule  de  7  D.  por  jarda  quadrada»     • 
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L.  S.  D. 

Sabão  duro,  por  libra      .^,,,,,,....0.     O.  â 
molltí -,-- O.     O.  11 

Goma,  e  Pós  do  Cabello,  por  libra  --------     O.     O.  3i 

Garrafas  de  barro,  nâo  sendo  das  pequenas,  e  não  excedendo 

I  gallào,  por  quintal   ---------___     o.     5.  7 

Fio,  Franja,  e  Renda  de  ouro.  Fio  com  seda,  por  libra-     -     O.  15.  4 
— diplo  de  prata ,  ele.     »•     -     r     -     -     -     -     O.  11.  6 

CAPITULO  X. 

Possessões  Britannicas, 


(Vid.  Parle  IIT.  de  Novos  Eslatulos,  que  altera,  e  emenda  parle  desle.) 

6.  Geo.  IF.  C.  114.  18^5.  §.  1.  Em  vigor  desde  o  1.'  de  Janeiro 
de  1826. 

§.  2  Nenhumas  mercadorias  serão  importadas,  ou  exportados  (excepto 
as  producçôes  das  pescarias  em  Embarcações  Britannicas)  nas  Possesiôes  Bri- 
tannicas na  America  por  mar  de  outro  qualquer  lugar,  que  nâo  fôr  do  Rei- 
no Unido,  ou  de  lugares  dí^sta>«  Possessões;  excepto  nos  diversos  portos  em 
taes  Possessões ,  denominados  Portos  Livres  ^  prescripto  na  seguinte  Taboa» 


} 


Taboa  dos  Portos  Liiyres, 

Klngston ,  Savannah  Le  Mar      -     -     -     -     -     - 

Montego  Bay  ,  Santa  Lúcia t  Jamaica. 

António,  Sainl  Ann  ,  Falmouth      -     -     -     - 

Maria,  Morant  Briy ,  Annolto  Bay      -     -     - 

Sainl  George      ------------  Grenada. 

Roseau      -     -------------  Dominica. 

€aint  John'5       --------._--  Anligua. 

Sa«  Jo&ef      -------------  Trindade. 

Scarborough  -------------  Tabago. 

Road  Harbour   -,-----------  Portela. 

JNassau     --------------  Nova  Providencia. 

Piil's  Town-     ------------  Crooked  Island. 

Kingslon  --------------  Saint  Vicent. 

Porl  St.  George,  e  Port  Hamilton      -----  Bermuda. 

Qualquer  Porto  aonde  lia  Alfandega     -----  Bahamas. 

Bridgetown    -------------  Barbadoes. 

Sainl  John's,  Sainl  Andrews      --.--_-  Nova  Brunswick. 

Halifax    --------------  Nova  Escossla. 

Quebec     --------------  Canada. 

Saint  John's-    ------------  Terra  Nova. 

i 
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George  Town Demerara. 

!Novo  Afueslardâo   --------._«  Berbice. 

Castries Santa  Lucia. 

Basselerre Saini  KiLi'3. 

Charles  Towa    ............  Nevis. 

Plyraoulh Monl-serrat. 

§.  3.  Sua  Magestade  por  Ordem  do  Conselho  Privado,  fica  aulhori- 
sada  a  estender  os  Privilégios  deste  Acto ,  em  quaesquer  outros  Portos. 

§.  4.  Alem  das  Lei-;  <la  N^avegaçào  {mencionadas  no  Cap.  V.  §.  11.) 
relativo  ápenni^sâo  das  Embarcações  Estrangeirai;  lie  conveniente  que  taos 
privdegios  concedidos  ;u  mesmas  se  limitem  ás  EmK^arcações  daqiiejles  Pai- 
zes  que  leiíhào  Possessões  Coloniaes  ,  e  que  concedão  os  mesmos  privilegies 
as  Emf»arca(,-ôes  Brittinnicaí :  ou  nâo  lendo  Colónias  ponhão  o  Commercio, 
eNaveg/ição  deste  Paiz,  e  suas  Pojsessòes  no  mesmo  pé  que  a  Nação  mais 
favorecida . 

§.  ò.  Cousa  alguma  neste,  ou  outro  acto  passado  na  presente  Ses?ão 
do  Parlimento,  se  estend*'rá  a  annulUr,  ou  alterar  o  acto  4.  G«o.  IV.  C.  77. 
(vid.  P.  II.)  relativo  a  Direitos,  e  Dascontos  sobre  as  mercadorias  impor- 
tadas, ou  exportadas  em  Embarcações  Estrangeiras;  nem  anriullar  o  acto  5. 
Geo.  IV.  C.  50.  (vid.  P.  II.),  que  emenda  o  «dtiuio  acto,  e  que  o  Coui- 
mercio,  e  communicação  das  Possessões  Britannicas  com  todos  os  Paizes 
Estrangeiros  lie  sujeito  aos  sobredicios  actos. 

§.  6.  Por  tanto :  até  concluir  10  annos  desde  ^4  tle  Junlio  de  1822  ,  to. 
da  a  Embarcação  Estrangeira,  que  antes  daquelle  dia  tem  sido  empenhada 
no  Cominercio  entre  qualquer  das  Possessões  Britannicas,  e  outras  Provín- 
cias na  America,  serão  consideradas  Embarcações  do  Paiz,  ou  lugar  a  quem 
pertencia  ,  e  pertence. 

§.  7.  As  mercadorias  abaixo  declaradas  na  Taboa  das  prohibições,  e 
restricções  serão  prohibiiias  por  importação,  ou  trazidas  seja  por  mar,  ou  por 
terra  para  as  Possessões  Britannicas  na  America,  ou  Ilha  Mauritias,  deven- 
do unicamente  ser  importadas,  ou  trazidas  debaixo  das  dietas  restricções. 

Taboa  das  Prohibições ,  e  Restricções. 

Pólvora,  Arnraas,  Munições  de  Guerra,  Carne  de  Vacca  fresca  ,  ou  salga- 
da, excepto  para  a  Torra  i>íova  os  dous  ultimas  artigo-;. 

Prohibida  a  sua  iuiporíação,  excepto  do  Rei«o  Unido,  ou  de  qualquer  das^ 
Possessões  Britannicas. 

Cbá :  prohibida  a  sua  importação,  excepto  do  Reino  Unido,  ou  de  qual- 
quer das  Possessões  Britannicas  na  America,  pela  Companhia  da  índia 
Oriental,  ou  sua  licença. 

Peixe  secco ,  ou  salsrado. 

Azeite  de  Peixe,  Gordura,  Pelles,  etc.  produzido  de  creaturas  do  mar,  pro- 
hibida a  sua  importação,  excepto  do  Reino  Unido,  ou  de  alguma  das  Pos- 
sessões Britannicas;  ou  a  menos  tomado  por  Embarcações  Britannicas, 
sahidas  do  Reino  Unido,   ou  das  Possessões  Britannicas,   e  tratido  da 
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piosca  ,  «  excepto  hcrrings  clalll)a  de  Man,  lomaclos,  e  caçados  pelos  ha- 
bilanlcs. 

(,'afe,  Cação,  Assucar,  Melaço,  Rum: 

iSendo  das  Possessões  Kslranf^eifas,  cu  de  qualquer  lugar  dentro  dos  limites 
da  Carta  da  Companhia  da  índia  Orienta!,  excepto  da  liba  das  Mauri- 
lias ,  proliibida  a  sua  importação  em  qualquer  das  Possessões  Biilannicas  no 
Coniinenle  da  AiDerica  do  Sul,  ou  índias  do  Oeste,  excepto  das  Illias 
de  Baliama,  e  Bermuda  ;  ou  para  a  Ilha  das  JMaurilias ;  e  poderá  tam- 
bém ser  prohibida  a  importação  nas  Ilhas  de  Bahama  ,  ou  de  Bermuda 
por  Ordern  de  Sua  JVlageslade  em  Conselho. 

Moeda  falsa,   Livros  que  se  probibem  a  importação  no  Reino  Unido. 

li  qualquer  mercadoria  que  fôr  importada  nos  referidos  lugares  contrario  a 
eslas  regulações  será  confiscada» 

§.  8.  Todo  o  Cafe\  Cacáo,  Assucar,  Melaço,  e  Rum  (ainda  que  seja 
das  Plantações  Briíannicas)  importado  nas  Possessões  Britannicas  na  Ame- 
rica ,  aonde  as  mesmas  mercadorias  de  producçâo  Estrangeira  possâo  legal- 
mente ser  importadas  dalli  para  qualquer  das  J*ossessões  Britannicas  na 
America,  nas  quaes  laes  mercadorias  sendo  de  producçâo  Estrangeira;  não 
podem  legalmente  ser  importadas  nailha  deMaurilias,  ou  no  Reino  Unido. 

§.  9.  Pauta  dos  Direitos  que  pagão  as  mercadorias,  nâo  sendo  do  Rei- 
no Unido,  Possessões  da  America,  e  Ilha  de  Maurilias  ;  importadas,  ou 
levadas  ós  Possessões  Britannicas  na  America,  e  Ilha  de  Maurilias. 

%N.B.     Omilto  os  artigos,    ou  producções,   que  nâo  são  de  Pojtugal :   e 
lambem  as  que  são  do  Reino  Unido,  ele. 

L.   S.   D. 
Vinho  importado  em  Garrafas,  por  tonelada  de  S52  gallôes  -     7.     7.     O 

alem  disso  por  cada  L.  100  do  real  valor  do  mesmo   -     7.   10.     O 

'  por  cada  dúzia  de  Garrafas  de  meia  canada  estrangei- 

ras cm  que  o  Vinho  seja  importado     -------O.     1.     O 

ouiras  Vasilhas  por  L.  100  do  real  valor  do  mesmo    -     7.   10.     O 

Espiritos,  Cordeaes ,  ele.  por  gallão    --------     O.      1,0 

Sarro  de  Vinho,  Amêndoas,  l'áo  de  Buxo,  Pacas,  Cortiça, 

Plssencia  de  Limão,  Figos,  Azeite,  Casca  de  Laranja,  Azei- 
tonas, Alelrla,   por  cada  Lib.   100-     -------     7.    10.     O 

Mofda,  Diamantes,  Ouro  cm  pó,  Fruclas  frescas,  Sal   -     -  Livre. 

E  se  qualquer  destas  uitTcodorias  forem  importadas  por  meio  do  Reino  Uni- 
do ,  aonde  tem  sido  armazenadas,  e  exportadas  dos  Armazéns  do  Depo- 
sito, ou  Direitos  pagos,  e  sido  De;conlados  (Drown  back)  ,  dedu^ir-se-ha 
j^  dos  Direitos  aqui  impostos:  e  se  qtiaesquer  mercadorias,  coroo  fica  de- 
clarado, forem  importadas  (não  lendo  si(Jo  armazenadas),  e  todos  os  Di- 
reitos para  consumo  pagos  no  Rein<i  Unido,  e  não  Descontados;  laes 
mercadorias  serão  livres  de  todos  os  Difeilos  aqui  impostos. 

§•  10.  Cousa  alguma  neste,  ou  outro  aclo  passado  na  presente  Sessão 
do  Parlamento,  se  estenderá  a  annullar  o  aclo  18.  Gen.  111.  C.  1^.  rela- 
livo  a  taxas  nas  Colónias  Britannicas  na  America,  e  Índias  Occidenlaes: 

I  2 
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ou  annullar  o  aclo  feito  no  7."  anno  do  Reinado  dj  Sua  Mas^estade,  qiie 
impòe  Direitos  no  Cliá  ;  neu  ann\íll.ir  qualqiíer  aclo  e;n  vigor,  que  lenha 
sido  passado  prévio  ao  uliimo  aclo  insncionado,  relativo  aoí  Direitos;  nem 
também  annullar  de  qualquer  forma  o  acto  31.  Geo.  líl.  C.  31.  ,  relativo 
a  annullar  parte»  do  acto  pasíalo  no  14,*  anno,  que  conteai  provisões  pa- 
ra o  Governo  na  Província  do  Quebec. 

§.11.  Oà  Direitos  impostoj  por  quaesquer  acloi  mencionados,  passados 
anterior  ao  acto  do  18.*  anno  do  Ileinado  de  Geo.  III.  ;  serào  recebidos, 
e  applicado3  segundo  taes  actos:  com  tanto  que  proporção  alguma  maior 
doá  Direitos  impostos  por  este  acto  será  carreg-id)  a  qualquer  artigo  que 
seja  sujeito  lambem  debaixo  dos  diclos  actos,  ou  sujeito  lambem  a  Direitos 
debaixo  de  qualquer  Lei  Colonial,  do  que  a  quanlia  se  houver,  pda  qual 
o  Direito  carregado  por  eite  acto  exceda  tal  Direito,  ou  Direitos:  e  toJos 
esses  Direitos  serão  regulaiios  segundo  o  conteúJo  deste  acto. 

§.  1».  Todos  os  dinheiros  impostos  por  este  acto,  sejão  como  Direitos  , 
penalidades,  ou  multas  nas  Possessões  Britannicas  na  America,  serâf»  juli^a- 
dos,  e  declarados  moeda  esterlina  da  Grà-Brotanha  ,  e  será  arrecaiado,  e 
pago  segundo  a  proporção,  e  valor  da  5  Shilling,  e  6  Pence  por  onça  de 
prata:  e  todos  os  Direitos  pagos  segundo  os  pesos,  e  meiilas  em  uso  ao 
tempo  que  passou  este  acto. 

§.  13.  Os  Direitos  serão  pagos  pelo  Juh  da  Alfandega  ao  Thesoureiro 
da  Colónia. 

'■■  §.  14.  Desconto  no  Rum,  etc.  das  Possessões  Rritannicas ,  exportado 
da  Terra  JSova  para  o  Canadá. 

9-  15.  O  Mestre  de  cada  Embarcação  carregada  ,  ou  em  lastro  chegada 
a  qualquer  Possessão  Britannica  na  America,  ou  ás  Ilhas  de  Guerose^í  , 
Jersey,  Aldernay,  ouSark  deverá  ir  directamente,  e  antes  da-»  cobertas  aber- 
tas, a  Alfandega  do  porto,  ou  districto,  e  fazer  o  Relatório  juran  lo  pe- 
rante hum  dos  Juizes,  ou  outro  próprio  Official ,  declarando  (quasi  seme- 
lhante ao  Relatório  mencionado  no  Cap.  IIÍ.  §>.  15):  e  fazen  !o  o  contra- 
rio ^sera  multado  em  Lib.  100;  e  se  as  mercadorias  não  forem  declaradas  fi-" 
carão  confiscada?.  ' 

^9.  lo.  O  Mestre  de  caJa  Embarcação  qire  sahir  de  quaesqner  Posses- 
sões Briíannicas  na  America,  ou  Ilhas  de  Mauritia?,  Guernspy,  Jersey,  Al- 
dernay ,  ou  Sark  deverá  antes  que  quaesquer  mercadorias  sejào  carregadas 
entregar  a  hum  dos  Juizes,  ou  Ofticial,  a  entrada  por  exportação  (quasi  se- 
melhante ao  mencionado  no  Cap.  III.  §.  58.),  e  do  contrario  será  multa- 
do com  L.  50,  ou  Lib.  100. 

9.  17.  Certificados  dos  Pescadores  da  Terra  Nova  em  lugar  da  acla-^ 
ração  durante  o  tempo  da  Pesca. 

9.  18.  ^Nenhumas  merca  iorias  serão  carregadas  indo  de  terra,  ou  de 
Embarcação  quasi  a  nado  (Waler-borne)  para  bordo  de  qualiiuer  Embar- 
cação ;  ou  descarregadas  de  qualquer  Embarcação  nas  Possessões  Briíanni- 
cas; ale  que  se  tenlia  feiío  a  devida  entrada,  e  a  ordem  eonceiluld  para  o 
mesmo;  devendo  tudo  isto  ser  na  presença  do  Official ,  e  no  lugar  deter  ni- 
nado. 

4-  19.     A  pessoa  que  entrar  mercadorias  para  importação,  ou  exporia- 


Parte  I.  Capitulo  X.  69 

ção  deverá  seguir  as  mesmas  regulações,  que  ficão  mencionadas  noCap.  IIÍ. 
§.  59. 

§.  20.  O  Importador,  não  sabendo  fazer  a  verdadeira  enlrtid.»  pnr  n  - 
cessilar  inforinaçôcs ,  deverá  8<'giiir  o  que  fica  declarado  noCa[)    III.  (^.£3. 

§.  21.  Em  todos  os  casos  que  os  Direitos  por  importação  nas  Possesâõi.'S 
Bntannicas  na  Aínf^rica,  e  lllia  de  LMaurilias  são  catrefjadas  pelo  seu  vji- 
lor ;  o  Importador  declarará  devendo  seguir  os  requisitos  menciona<los  no 
Cap.  III.  §.  23.;  fe  quando  aconteça  no  exame  quo  ta!  valor  não  he  ver- 
dadeiro, deverá  declirar  por  Juramento  o  preço  da  Factura  donde  os  Arti- 
gos são  importados;  e  este  preço  na  Factura  com  a  addiçâo  de  10  por  cen- 
to, será  considerado  o  valor  dos  Artigos,  em  lugar  do  valor  declarado  pelo 
Imporlador,  e  os  seus  Direitos  serão  carregados,  e  pagos:  com  tanto  que 
se  os  Juizes  se  persuadirem  que  laes  Arbgos  nâo  totii  o  seu  valor  real  na 
Factura,  serão  exauuaados  por  duas  competentes  pessoas  nomeadas  pelo 
Governador,  etc. ;  e  laes  pessois  debaixo  de  Juramento  declararão  qup  pre- 
ços taes  Artigos  tem  nas  dietas  Possessões,  e  este  será  considerado  o  próprio 
valor,  e  pT)r  clle  pagos  os   Direitos. 

§.  22.  Se  o  Importador  recusar  pagar  os  Direitos  acima  declarados,  se- 
rá legal  ao  Jaiz,  ou  outro  Official  Gliefe  da  Alfatuiega,  sei^nrar  as  merca- 
dorias, e  ordenar  a  venda  púhiica  dentro  de  20  dias;  o  o  Dinheiro  applica- 
do  primeiro  para  o  pagamento  de  taes  Direitos,  e  despezas ,  e  o  rcilo  en- 
tregar-se-ha  ao  Proprietário. 

§.  '23.  Todo  o  Importador  deverá  dentro  de  SO  dias  da  chegada  faz^r 
a  dovida  entrada;  e  descarregar  as  me»:nas ,  sendo  lega!  con  luzir  taes  mer- 
cadorias para  o  Armazém  do  Deposito;  e  quando  os  Direitos  não  sejào  pa- 
gos dentro  de  3  rnezes  depois  dos  SO  dias,  será)  vendidas  para  os  Direitos, 
renda  dos  Armazéns,  etc;  e  o  resto  s^  entrtgará  ao  Proprietário, 

§.  '24'.  »/^s  mercadorias  importadas  do  Reino  Unida,  oti  das  Possessões 
Briíannicas  deverão  declarar-se  no  Desjxicho  (  Cockct). 

§.  ^5.  ..^  Entrada  nâo  será  valida  quando  as  mercadorias  não  forem 
propriamente  declaradas, 

§.  26.  O  Certificado  da  producgão  do  ^ssiicar ,  Café,  Cocáo ,  Eí.piri- 
iosy  e  Magno  ^  com  o  Juramento  dos  Lavradores,  etc. 

§.  S7.  Certificado  da  producgão  na  reexportação  de  huma  Colónia  pa- 
ra  outra. 

§.  f8.      Mercadorias  trazidas  por  terra,  ou  por  navegação  interior. 

§.  SI).  Que  Embarcações  serão  consideradas  Briíannicas  nos  Lagos  da 
j4nierica. 

§.  30.     ^s  mercadorias  serão  tra%idns  aos  lugares  onde  ha  alfandegas. 

§.  31.  Os  Direitos  devem  ser  recebidos  da  mesma  forma  que  se  rece- 
bem por  mercadorias  importadas. 

§.  32.  Os  Direitos  7io  Canadá  em  Botes  Americanos ,  como  na  u^mc- 
rica  nos  Boles  Britaunicos. 

§,  33.  Os  portos  de  Kingsion,  na  Ilha  da  Jamaica;  Halifax,  na  A'o- 
va  Escosna  j  Quehec ,  no  Canadá;  São  Johns,  na  A^ova  Brnnv.uick  ;  e 
Bridge  Toivn  ,  7ia  Ilha  de  Barbadoes  são  considerados  portos  de  Deposito. 

§.  3lí.     As  mercadorias  poderão  ser  depositadas  sem  pagar  Direitos. 
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§.   'í5.      /irrumação  das  mercadorias  nos  armazéns. 

§.   36.      Fiatiç.aa  por  odrodas  das  mercadorias  para  o  /Innazcm. 

§.  37.  As  mercador  ias  não  sendo  devidamente  armazenadas  scrdo  con- 
fiscadas. 

§.  38.     JSfa  occasião  da  descarga  se  tomará  hunxa  conta  das  mercadorias, 

§.  39.     ^//mostras  que  se  podem  tirar. 

§.  40.     yis  mercadorias  poderão  ser  sortidas^  etc. 

^.  41.  Todas  as  mercadorias  serão  aclaradas  dentro  de  2  annos^  ou 
vendidas. 

§.  43.     Fiança  de  entrada  por  exportação. 

§.  43.     Authoridade  para  noiruar  otilros  Portos,  etc, 

§.  44.  As  mercadorias  das  Manritias  sujeitas  aos  mesmos  Direitos^  e 
rcgularôes  cjnc  as  da  índia  Occidental. 

•^.  45.  Os  Proprietários  Hollandezes  em  Demerara,  JEssequibo,  e  Ber- 
bicc  poderão  siipprir  as  suas  terras  com  artigos  necessários  da  Hol/anda. 

§.  4'ò.  Os  i^rojirietarios  IJoílandezes  não  poderão  exportar  para  o  Rei- 
no  Unido ,  cIc. 

§.  47.      Que  pessons  são  consideradas  Proprietários  Hollandezes. 

§.  48.  Nenhuma  Embarcação  navegará  da  Jamaica  para  S.  Domingos^ 
e  vice  vrrsa  ,  debaixo  da  pena  de  conjisco :  nem  será  admittida  tendo  toca- 
do em  S.  Domingos ,  etc. 

§.  49.  ./is  Leis  Coloniaes  repugnantes  a  qualquer  acto  do  Parlamento  ^ 
icrão  annulladas. 

^.   50.      Os  Officiaes  poderão  abordar  as  Embarcações  nas  Costas. 

^.  51.  Apprehensôes  das  Embarcações ,  Carros,  etc.  que  condu%irem 
mercadorias  sujeitas  a  conjisco. 

§.  52.  Âs  mercadorias,  Embarcações^  ela.  sujeitas  a  conjisco,  serão  ap- 
prehendidns  pelos  Officiaes. 

§.  53.  Com  o  Instrumento  de  Assistência  poderão  rebuscar,  e  appre- 
hender  mercadorias  sujeitas  a  confisco. 

§.    54.      Embaraço  ,  força  ,  etc.  contra  os  Officiaes. 

§.  55.  As  mercadorias  confiscadas  deverão  ser  seguras  7ia  Alfandega 
immcdia  lamente. 

§.  5(5.     As  mercadorias  confiscadas  deverão  ser  vendidas  em  jníblico. 

§.   57.     Jnrisdicçlo  sobre  as  apjirehensues ,  e  confiscos. 

§.  58,  Poderão  dar -se  fianças  pelas  Embarcações,  e  mercadorias  appre- 
hcndidas. 

§.  b'd.  As  demandas  devem  ser  começadas  pelos  Ofjiciaes  da  Alfan- 
dcga . 

•^^    CO.     Onsis  p^obandi,  pertencerá  as  Parles. 

^.  Gl.  yís  reclamações  dos  conJií,cos  serão  entradas  pelo  verdadeiro 
Dono. 

<^.  t2  Nenhuma  pcí^wa  deverá  entrar  a  reclamar  algtinm  cousa  confis' 
cada  ,   sem  dar  huma  segurança. 

§.  63,  /lum  me%  de  noticia  será  dado  aos  Officiaes  antes  que  se  passe 
qiiatijuer  In.sfriíuicnío  contra. 

§.  6i.     As  Acções  deverão  ser  feitas  dentro  de  3  me%eh 
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Pútríe  7.  Capitulo  X,  71 

Oí!  Jvhcs  poderão  certificar  ai  cousas  prováveis  do  confisco. 
Os  Officiaes  poderão  faxer  emendas. 

Os  Jiii'.:cs  poderão  certificar  as  cousas  prováveis  por  Jlcção. 
Recuperar  a  appiicação  das  Penalidades. 
Liinilação  das  Demandas. 
Limitação  das  yJppellaçóes. 

As  pessoas  aulhorimdas  para  fazerem  apprehcnsôes  y  segundo  o 
acto  5.  Geo.   Lf^.   C.  113.  ,  terão  o  beneficio  deste. 

As  applicaçôes   das  penalidades  debaixo   do  acto  5.   Geo.   IV, 

ElRei  poderá  regular  o  Commercio  do  Cabo  da  Boa  jEsperan- 

A  Companhia  da  índia  Oriental j  poderá  levar  mercadorias 
dalli  para  os  Colónias. 

§.  75.     O  Certificado  da  producção  do  Assucar  da  Jndia  Oriental. 

4.  76.     Não  annulla y  ou  altera  o  aclo  37.  Geo.  III.  C.  117. 

§.  77.  As  Etnbarcaçvcs  construídas  nos  limites  da  Índia  Oriental  ark* 
ies  do  l.°  de  .Janeiro  de  1816,  serão  consideradas  Brttannicas. 

§.  78.  O  Certificado  da  producção  do  Fuinho  do  Cabo  da  Boa  Espe- 
rança. 

ij.  79.  Certificado  da  producção  das  mercadorias  das  Ilhas  de  Gtier- 
nsei/ ,  ele. 

§.  80.  Chá,  e  Tabaco,  não  poderá  ser  importada  para  Guernw^ , 
etc.  excepto  do  Reino  Unido. 

§.  81.  Nenhiini  Lspirilos,  excepto  Rum  das  Po-ses?ões  Brilannico?,  sfi- 
râo  importados,  on  exportados  das  líli.is  de  Guern^sey,  Jersey  j  Aldern^y, 
e  Sark  ,  ou  conduzidos  de  liufii  Paiz  para  as  outras  Ilhas,  ou  por  cabota- 
gem; excepto  e«n  Hinbarcaçòfs,  luio  menos  de  lOOTon.  ,  e  em  vasilhas  nuo 
menores  óc  40  j^ailòos  :  neiuTabnco  de  rolo,  ou  nianufaclurado  om  Embar- 
carão uicnos  de  100  toneladas,  e  quantidado  de  450  arráteis  (excepto  iis- 
piritos,  6  'i'abaco  de  Tripidaçâo  ,  islo  he ,  dotjs  gaUões  daquelle  ,  e  5  arrá- 
teis deste  por  cada  Marinheiro),  nem  Vinho  em  Embarcação  menos  de  60 
toneladas,  e  vasilhas  de  20  gallòes  ,  ou  caixas  com  ires  dúzias  de  garrafas 
de  meia  canada,  ou  6  dúzias  de  quartilho,  ficanJo  eontlscada  a  Embarca- 
ção,  Espititos,  ele.  contrario  a  esta  Lei. 

§.  82.  As  Embarcações  com  licença ,  e  que  não  excederem  10  tonela- 
das, são  isentas,  por  sup/jrir  a  Ilha  de  Sork. 

§.  83.  Tudo  o  que  fica  declarado,  se  nâo  entenderá  a  prevenir  a  impor- 
tação, ou  exportação  das  Ilhas  de  Guernsey,  Jersey,  Aldernay,  e  Sarlv  de 
Vinho  em  garrafas,  carregado  em  caixas  que  conlenhâo  3  dúzias  de  meia 
canada  ,  ou  6  dúzias  de  garrafas  de  quartilho  ;  e  anteís  que  este  Vinho  em 
garrafas  seja  carregado  para  exportação,  ou  da  Grã-Bretanha ,  e  Irlanda; 
o  Mestre  da  Embarcação,  ou  Bole  deverá  dar  fiança  de  Lib.  Q  por  gallâo, 
quando  o  não  descarregar  no  lugar  destinado  (fxcepluando  oà  perigos,  e 
damnos  do  mar),  pnssando-se  o  devido  Certificado,  e  laes  franças  nâo  serão 
desoneradas  sem  outro  Certificado  da  descarga  duntro  de  3  mozes. 

§.  84'.     Toda  a  pessoa  que  se  achar,  ou  se  descobrir  ter  osUido  a  bordo 
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<1e  qi)alc)iJPr   lí!mbarca(,âo,  on  Bole  sujc-ila  a  confisco,  huma  lonroa  da^  Illja» 
lie  Gtjftvcy,  Jt!r^ey,  AMernay,  ou  Saik  !?erá  niullada  em  Lib,  100, 

^.  8Ô.  O  Carvão  Britannico  não  será  re-cxportado  dQs  Possessões  Bri- 
iannicas. 

CA  PITULO  XI. 

Comniercio  na  Ilha  do  Maip. 

(Vid.  Pari,  III.  de  Novos  Estatulos,  que  altera,  e  emenda  parle  deste.) 

6.  Geo.  IF'.  C,  115.  1825.  §.  1.  Principiado  em  vigor  desde  o  1.°  de 
Janfiro  de  1826. 

^.  ??.  Pauta  dos  Direitos  que  pagão  as  mercadorias  importadas  na  Ilha 
do  Man  (otnilto  os  artigos,  ou  producçòes  que  não  são  de  Portugal,  ele.) 

Eípirilos,  Aguardente  (Brandy),  por  gallâo    -----  L.     O.     4.     6 
Vmlío  de  qualquer  lugar,  menos  Francez,  por  tonelada  de  252 

gallões 12.     O.     O 

JVlefcadcrias  importadas  de  qualquer  lugar   que  possão  ser  ad- 

niitiidas  legalmente,  e  não  se  tem  declarado  o  Direito  -     -  16  por  cento 
JV.B.    Omiito  outras  mercadorias,  e  isenjções  por  não  ser  das  producçòes 
Portuguezas. 

<^.  3.  As  mercadorias  Britannicas  do  Reino  Unido  deverão  declarar-se 
nos  Despachos  ( Cockets). 

§.  4.  As  mercadorias  declaradas  na  seguinte  Lista  não  serão  importa- 
das, nem  exportadas  de  outros  lugares  para  a  Ilha  do  Man,  sem  licença 
dos  Commissarios  das  AUandfgas;  neai  maiores  quantidades  por  anno  do 
que  as  especiíicadas  na  dieta  Lista  ,  c  segundo  certas  regras,  a  saber: 

Lista  das  Mercadorias  "por  licença. 

Vinho     ---------------     Toneladas       110 

Aguardente  (Brandy)  ---.---.^--     Gallôes      10.000 

Bstas  meicadcria?  (e  outras  que  omiito  por  não  serem  Portuguezas),  vindas 

do  Reino  Unido  podem  ser  importadas  na  Ilha  do  Man,  ou  de  qualquer 

outro  lugar  que  as  mesmas  se  admiiião  no  mesmo  Reino  para  consunio. 

Regras, 

Todas  estas  mercadorias  serão  importadas  no  Porto  de  Douglas,  por  Ern- 
barcsçôes  de  t>0  toneladas  para  cima,  e  por  súbditos  Briíannicos. 

O  Vinho  será  unicamente  importado  em  vasilhas,  não  menos  de  meia  pipa, 
ou  em  caixas  que  contenbâo  mais  de  três  dúzias  de  garrafas  de  quarto  j 
ou  seis  dúzias  de  oitavo. 
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Aguardente  importada  em  vasilhas,  não  menos  de  100  gallões ,  tiâo  sendo 
cie  maior  força  do  t^iie  a  que  cubra  o  ílyílromctro. 

Taos  mercadorias  quarjdo  exportadas  da  Grâ-Bretanlia  ,  podetn  saliir  do 
Armazém  aonde  eslavâo  sot,'uras  sem  o  pagamento  dos  Direitos.  Se  os 
Direitos  por  importação  de  laes  mercadorias,  foruo  pagos  no  Ileino  Uni- 
do, Uum  inteiro  Desconto  de  taes  Direitos  seiá  concedido  por  exportação. 

Sobre  a  exportação  do  Reino  Unido,  de  qualquer  destas  mercadorias  do  Ar- 
mazém,.ou  para  Desconto,  ou  Liberalidade;  todos  os  documentos  reque- 
ridos no  uso  da  exportação  para  lugares  estrangeiros,  entendido  para  em- 
baraçar o  desembarque  ilas  mesmas  na  liba  do  Man  ,  serão  omiltidos. 

Nenhum  Desconto,  ou  Liberalidade  será  concedido,  nem  fiança  por  expor- 
tação caiisellada  ;  nle  que  o  Certificado  da  devida  descarga  no  porto  de 
Douglas  seja  produzido  dos  Juizes  da  Alfandega  daquelle  porto. 

Se  quaesquer  iiiercadorias  forem  embarcadas  em  qualquer  porto  estrangeiro, 
a  espécie,  e  quantidade,  marcas,  números,  e  denominações  da  vasilhas, 
deverão  ser  indicadas  na  licença,  e  assignadas  pelo  Cônsul  Brilannico  no 
porto  do  embarque,  c  na  falta  desle,  por  dous  conhecidos  Negociantes 
Britannicos. 

Sobre  a  importação  no  porto  de  Douglas  de  taes  mercadorias,  a  licença  pa- 
ia as  mesmas,  será  entregue  a  hum  dos  Juizes  da  Alfandega  daquelle  porto. 

§.  5.  Cada  applicação  da  licença  para  importar  na  Ilha  do  Man  quaes- 
quer destas  declaradas  mercadorias  será  feito  por  cscripto  ,  e  entregue  entre 
5  de  Maio,  e  5  de  Julho  em  cada  anno,  a  hum  dos  Juizes  da  Alfandega 
do  porto  de  Douglas  na  dieta  Ilha;  devendo  especificar  a  data,  nome,  re- 
sidência, e  occupação  da  pessoa  applicada  ,  descripção,  e  quantidade  do 
cada  artigo;  e  todos  os  particulares  desta  licença  serão  registados  n'h(ím  Li- 
vro da  Alfandega  para  inspecção  do  público:  e  a  5  de  Julho  de  cada  anno 
tal  Livro  será  fechado;  e  dentro  dos  seguintes  l4  dias,  os  Juizes  farão  hu- 
ma  copia  assignada  ,  declarando  os  appliçantes  residentes ,  ou  não  na  dieta 
Ilha  ,  e  a  entregarão  ao  Governador. 

§.  6.  Dentro  de  14  dias  o  Governador  da  dieta  Ilha  devera  repartir  to- 
da a  quantidade  de  cada  artigo,  em  primeiro  lugar,  entre  os  appliçantes 
residentes,  no  caso  que  toda  a  quantidade  não  seja  applicada  pelos  resilien- 
tes:  depois  deverá  repartir  a  quantidade,  que  não  tem  sido  applicada  entre 
03  não  residentes,  em  tal  proporção  em  todos  os  casos  que  julgar  justos ,  e 
formará  hum  Relatório  assignado  ,  e  o  transmittirá  aos  Lords  do  Thesouro 
do  R^eino  Unido  da  Grà-Bretanha  ,  e  Irlanda  ,  e  outro  igual  aos  Cominis- 
sarios  das  Alfandegas. 

§.  7.  Ao  receber  tal  Relatório  os  Commissarios  concederão  licença  em 
força  ate  5  de  Julho  futuro  para  a  importação  na  Ilha  do  .\Ian  ,  e  taes  li- 
cenças serão  remettidas  aos  Juizes  das  Alfandegas  de  Douglas,  e  as  entre- 
gará aos  appliçantes,  dando  a  fiança  segundo  se  determina  neste  acto. 

§.  8.  Prévio  á  entrega  de  taes  licenças,  os  Juizes  tomarão  fiança  de 
taes  pessoas  com  sufficiente  segurança  pela  importação  de  aitigos  menciona- 
dos da  somma,  que  não  exceda  toda  a  quantia  dos  Direitos:  e  quando  aU 
gama  pessoa  não  der  tal  fiança  ate  5  de  Janeiro  depois,  o  Governador  a 
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poderá  transferir  a  qualqoer  pessoa,  quo  voliinlariamento  der  afiança,  e  que 
será  endossada  na  dieta  licença. 

§.  9.  Toda  a  pessoa  que  falsificar  qualquer  licença,  ou  docunDenlo  fa- 
zendo uso  requerido  para  impoílação  de  uiercadorias  na  Ilha  do  Man,  será 
mídlaila  com  Lib.  500. 

§.  10.  Não  será  lega!  re-exporlar  da  Tlha  do  Man,  quae5qucr  mercado- 
rias que  lenhào  sido  iaiporladas  por  licença;  nem  tão  pouco  levar  (aes  mer- 
cadorias costeiras  deliun)a  parte  para  outra  da  dicla  Ilha,  excepto  em  Em- 
barcações de  100  toneladas  pelo  menos  ,  e  nas  mesmas  vasilhas  que  forâo 
importadas:  nem  será  Ifgal  conduzir  qualquer  Vinho  de  huma  parte  da  Ilha 
para  outra,  excepto  nas  mesmas  vasilhas,   ou  garrafas. 

§.  11.  IS^em  será  legal  exportar  da  Ilha  do  Man  para  qualquer  parle 
do  Reino  Unido  quaesquer  mercadorias,  que  scjâo  de  producção  ,  ou  ma- 
nufactura estrangeira. 

§.  12.  Se  quaesquer  mercadorias  forem  importadas,  ou  exportadas  da 
Ilha  do  Man,  ou  levadas  costeiras,  ou  por  terra  de  huma  parte  pata  ou- 
tra na  mesma  Ilha,  serão  confiscadas  com  a  Embarcação  ,  Uado,  etc.  :  e 
cada  pessoa  que  tal  praticar  pagará  a  multa  de  í^ib.  100,  ou  toJos  os  Di' 
reitos,  á  escolha  dos  Commissarios  das  Alfandegas. 

§.  13.  As  mercadorias  declarada»  na  seguinte  Lista  não  seião  importa- 
das na  Ilha  do  Man. 

Lisla  de  prohibíçôes. 

Mercadorias  da  producção,  ou  manufactura  dos  lugares  dentro  dos  limites 
da  Carta  da  Companhia  da  Índia  Oriental,  excepto  do  Reino  Unido. 

Algodão  fiado,  e  tecido:  Panno  de  linhn  :  Vidro  manufacturado  :  Lãs  ma- 
nufacturadas, a  menos  bonajíde  carregado,  e  importado  directamente  do 
lleino  Unido. 

Espíritos  distilados  ,  Britannicos. 

Todas  as  mercadorias  prohibidas  por  importação  no  Reino  Unido  para  uso, 
ou  consumo  por  causa  da  qualidade,  e  a  destripçâo  das  mesmas. 

§.  14.  Limitando  a  quantidade  de  Chá^  Espiriios  ^  c  Tabaco  para  o 
uso  dos  Marinheiros. 

§.    15.      Manejo  dos  Direitos.. 

§.  16.  yís  Contas  devem  ser  guardadas  pelo  Recebedor  Geral  da  Ilha 
do  Man. 

§.  17.      O  Recebedor  Geral  deverá  fazer  Contas  todos  os  irime&tres. 

CAPITULO    XII. 

Embarcações  de  Passageiros. 


6.  Geo.  JF.  C.  IIG.  1825.     §.  1.     Principiado  em  vigor  desde  o  1."  de 
Janeiro  de  1826. 

§,  f.     Nenhuma  Embarcação  Britannica.  que  condu2Ír  qualquer  Passa- 
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geiro  ,  ou  Passageiros  poderá  navegar  de  qualquer  perlo,  ou  lugar  do  Rei- 
no Unido  para  ouiro,  ou  para  qualquer  porlo,  ou  lugar  fora  da  Kuropa, 
não  sendo  dentro  do  Eslreilo  de  (Jibraltar  com  mais  pessoas  a  bordo  in- 
cluído o  Mestre,  e  Tripulação,  do  que  huma  por  cada  5  toneladas  da  sua 
lotação;  som  licetiça  assignada,  e  sellada  pelos  Cominissarios  das  Alfande- 
gas, debaixo  da  pena  deLib.  50  por  cada  pe-soa  qtie  exceda  lai  proporção, 
pagas  pelo  Mestre:  com  tanto  que  tal  licença  não  será  concedida  a  qual- 
quer Embarcação  para  conduzir  maior  número  de  pessoas  incluído  o  Mes- 
tre, e  Tripulação,  do  que  em  proporção  de  huma  por  cada  duas  toneladas 
da  lotação  de  lai  Embarcação,  excepto  as  Embarcações  que  navegão  da  Ir- 
landa para  as  Possessões  Briíannícas  na  America  do  Norte,  nos  casos  abaixo 
mencionados;  e  que  duas  crianças  menos  de  14  annos  deidade,  ou  Ires  me- 
nos de  7  computarão  como  huma  pessoa. 

§.  3.  Não  será  legal  ao  Mestre  de  qualquer  Embarcação  carregada  com 
mercadorias  para  exportação,  que  navegar  de  qualquer  porto  para  oulro  do 
Reino  Unido,  ou  para  qualquer  porto  fora  da  Europa,  e  não  sendo  dentro 
do  Estreito  de  Gibraltar,  receber,  ou  lomar  a  bordo  hum  maior  número  de 
pejsoas  incluindo  o  Mestre,  e  Tripulação  do  que  em  proporção  de  huma 
pessoa  por  cada  2  toneladas  de  la!  Navio  qtie  ficar  por  carregar,  debaixo 
da  penalidade  de  Lib,  SO  por  cada  pessoa  excedente  de  tal  proporção,  quo 
serão  pagas  pelo  Mestre:  com  tanto  que  cada  espaço  integral  que  se  achar 
claro  entre  a  coberta,  e  a  carga  de  qualquer  Embarcação  que  lenha  huma 
só  coberta,  ou  entre  as  cobertas  lendo  mais  de  huma:  lai  es()aço  não  seudc» 
occupado  com  mercadorias  ,  sobrecellenles  ,  provisões ,  agua  ,  ou  bagagem  ,  e 
sendo'de  6  pes  de  comprido,  S  pes ,  e  6  pollegadas  de  largo,  tendo  toda  a 
altura  entre  as  cobertas  de  5  pes,  e  6  pollegadas  de  alto,  se  for  somente  de 
luitna  coberta,  será  considerado  equivalente  a  2  toneladas  de  tal  Embarca- 
ção deixadas  por  carregar. 

§.  4.  Cada  Embarcação  Brilannica  será  considerada  da  lotação  que  fôr 
declarada  no  Certificado  do  Passaporte  (Regislry);  e  a  lotação  de  cada  Em-. 
barcaçâo  Estrangeira  será  calculada  pela  medida  da  maneira  declarada  por 
qualquer  acto  agora  em  vigor;  ou  feito  depois  como  a  medida  das  Embar-. 
cações  Britannicas ,  etc. 

§.  5.  O  Mestre  de  cada  Embarcação  Brilannica,  que  conduzif  Passa- 
geiros, tendo  mais  pessoas  a  bordo,  incluindo  o  Mestre,  e  Tripulação  com- 
putada de  huma  por  cada  5  toneladas  com  o  fim  declarado,  prévio  a  par- 
tir, entregará  aos  Juízes  das  Alfandegas  huma  Lisla  contendo  todo  o  nú- 
mero da  Tripulação ,  e  Passageiros  com  seus  nomes,  idades,  descripçôes ,  è 
lugares  aonde  são  conduzidos  para  ser  registada  :  e  se  o  número  de  taes  pes- 
soas exceder  50,  tal  Embarcação  não  será  aclarada,  a  menos  que  o  Dotio^ 
ou  o  Mestre  tenha  dado  fiança,  sem  ser  em  papel  sellado  (Stamp)  com  dua&; 
sufficienles  seguranças  pela  quantia  de  Lib.  20  por  cada  l*assagt'irò ,  sejâo 
crianças,  ou  adidlos,  que  será  entregue  a  hum  dos  Juizes ;  com  condição 
que  tal  Embarcação  he  capaz  de  saliir  para  o  mar  com  provisões,  sobrècel-' 
lentes,  e  hum  Cirurgião  com  medicinas,  como  abaixo  se  declara  ,  e  que  ca- 
da Passageiro  com  vida  seta  desembarcado  no  porlo,  ou  portas  desUnadoí^ 
A  menos  que  desembarque  n'outra  qualquer  parte  por  sua  vontade.  -  ■ 
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§.  C).  Se  o  Mestre,  ou  Dono  de  qualquer  Embarcação  Brilannica,  ten- 
do a  licença,  como  fica  declaiado,  tomar  a  bordo,  ou  ajustar  qualijiier  pes- 
soa, ou  pessoas  que  excedào  o  número  mencionado ;  tal  A-lestre,  ou  Donos 
serão  severamente  multados,  e  pagarão  a  somma  de  Lib.  50  por  cada  pes- 
soa, niem  das  especificadas  na  dicla  licença. 

§.  7.  A  Kmbarcíiçào  íjue  tiver  a  licença,  como  fica  mencionado,  deve- 
lá  prover-se  d'agua  boa,  e  saudável,  e  provisões  durante  a  viagem  oor  ca- 
da pessoa,  incluindo  o  Mestre,  e  'JVipulação,  a  saber: 

5  Quartilhos  d'agua-     ---.----"^ 

1   Libra  de  pão,  ou  biscouto    ------  >  por  dia.. 

1   Dicla  de  carne  de  vacca ,   ou  I  de  porco-     -j  ' 
Assim  como  2  Dietas  de  farinha  de  trigo     -     -     -     -     -     -  i 

3  Dietas  de  dieta  de  centeio,  cevada,  ou  ervilha  >  por  semana. 

i  Dieta  de  manteiga      --------J. 

E  taes  provisões  principiarão  a  usar-se  desde  o  dia  que  a  Embarcação  sahir> 

§.  8.  O  Mestre  da  Embarcação  que  falle  em -dar  laes  porções,  quando- 
para  isso  lhe  fòr  pedido,  será  mullíido  em  Lib.  10  por  cada  omisíào,  ou. 
«egligencia. 

§.  9.  Qualquer  Passageiro,  que,  lendo  entrado  em  ajuste  para  a  viageav 
em  qualquer  Embarcação,  significar  a  hum  dos  Juizes,  ou  outro  Official 
da  Alfandega,  ou  Magistrado,  que  deseja  ser  desembarca-lo,  e  não  seguir 
lai  viagem,  será  legal,  e  aulhorisadoi  taes  Ofticiaes  a  ter  effeilo  que  o  Pas- 
sageiro com  sua  bagagem  venha  de  bordo,  e  livre  do  ajuste;  reservando  »- 
cada  huma  das  Partes  a  legal  reclaínaçào  que  tenhâo. 

§.10.  Se  depois  de  aclarada  tal  Embarcação  o  Mestre  permitlir,  ca 
descarregar  qualquer  agua,  ou  provis^.òes,  será  multado  com  Lib.  500:  com. 
tanto  que,  se  qualquer  Passageiro  fòr  desembarcado,  não  prorcguindo  a  via- 
gem, enlâo  será  lega!  ao  Mestre  descarregar  debaixo  da  inspecção  dos  ()f- 
ficiaes  da  Alfandega,  a  quantidade  d'agua,  e  provisões,  não  eAcedenJo  a 
proporção  que  lhe  pertencia. 

§.11.  A  cama  de  cada  Passageiro  a  bordo  será  exposta  ao  ar  sobre 
a  coberta  diariamente,  quando  o  lempo  permitlir  durante  a  viagem,  e  a 
Embarcação  fumegada  com  vinagre  ao  menos  duas  vezes  por  semana.,  pa-- 
gando  o  Ãleslre  a  multa  de  Lib.  âO  por  caila  falta  que  cometler.        : 

§.  12.  Nenhuma  Embarcação  Brilannica  ,  que  leidia  licença  para  con- 
duzir Passageiro,  como  (ica  mencionado,  será  aclarada,  a  menos  que  unha 
Cirurgião  para  toda  a  viagem,  devendo  produzir  na,  Alfandega  o  Certifica- 
do; do  seu  exame,  passsido  pela  Sala  dos  Cirurgiões  cm  Londres,  Ediubur-- 
go ,   Dublin,   ou  (jlasgow.  -.  ^^^ 

■  §.1.3.  Cada  hum  «Jestts  Cirurgiões  deverá  ter  buma  Caixa  de  mediei- 
Das  em  proporção  ao  número  das  pessoas  a  bordo  da  Embarcação,  da  mes- 
ma forma,  e  uso  das  Embarcações  de  Guerra  de  Sua  Magestade ;  devendo 
ta!  Cirurgião  antes  de  se  aclarar  a  Embarcação  dar  Juramento  perante  humi 
do5  Juizes  da  Alfandega,  do  conteúdo  de  taes  medicinas,  bem  como  suag- 
boas  qualidades,  guardundo-se  lai  Juramenlo  na  dieta  Alfandega;  e  o  Do-- 
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na,   on  Mcslre   tle  lai  Embarcnção ,   que  faltar  a  l»to^,   Sfrá-^nul lado  com 
Lil>.  20  jjor  caila  pessoa  a  bordu  ,  incluindo  o  JVIestre,  e   IVipuIdrào. 

§.  14,  Para  conliociínento  das  Enibarcações  de  Guerra  ,  e  daà  Rendas 
Reaes,  se  pintará  em  branco  a  letra  P  do  comprinienlo  pelo  menos  de  Ires 
pes ,  e  a^sim  em  proporção  no  tombadilho  de  cada  Embarcação  Brilannica , 
que  condtjzir  Passageiros,  como  Gca  declarado;  e  hayeddo  u^a is  pessoas  a 
bordo,  incluindo  o  Mestre,  e  Tripularão,  do  que  huma  por  cada  5  toneia- 
daSj  não  lendo  tal  marca,  o  dicto  Mestre  pagará  a  multa  de  Lib.  100. 

§.  15.  Todos  os  Capitães,  e  Officiaes  Commandanles  das  Embarcações 
de  Guerra,  ou  das  Rendas  Reaes,  que  encontrarem  qualquer  destas  Embar- 
cações no  mar;  Juizes  das  Alfandegas  nos  portos  do  Reino  Unido  ,  ou  nas 
Possessões  Britannicas;  Governadores  nas  mesmas  Possessões;  e  Cônsules 
de  Sua  Magestade  nos  portos  estrangeiros,  deverão,  e  podem  autliorUados 
por  este  acto,  examinar  do  Mestre  de  qualquer  destas  Embarcações,  a  li- 
cença concedida  pelos  Commissarios  das  Alfandegas,  e  conhecer  se  as  regu- 
lações deste  acto  tem  devidamen'e  sido  cumpridas  ;  e  no  caso  que  o  Mestre 
recuse,  ou  falte  em  produzir  tal  licença  será  multado  com  Lib.  200. 

§.  16.  Cousa  alguma  nPble  acto  ite  entenderá  com  as  Embarcações  do 
serviço  de  Sua  Magestade,  Correio  Geral,  Companhia  da  índia  Oriental, 
ou  Embarcações  dósíinada^s  á  pesca  na  Terra  Nova,  ou  Costa  de  Labrador. 

§.  17.  Será  legal  aos  Lords  do  ^.Thesouío  de  Sua  Magestade,  e  a  Ires, 
ou  mais  delies  por  ordem  dos  rnesinos,  dt- tempo  a  tempo  isentar  da  opera- 
ção deste  acto  qualquer  Embarcação  que  conduza  Passageiros  da  Irlanda 
para  as  Possessões  Britannicas  na  America  do  Norte;  e  tal  Embarcação 
com  semelbante  ordem  fica  isenta  de  todas  as  penas  por  este  acto  imposta^; 

§,  18.  Nenhuma  Embarcação  lislrangt-ira ,  que  conduzir  qualquer  Pas- 
sageiro, ou  Passageiros  deverá  salíir  de  qualquer  porto ,  ou  lugar  do  Reino 
Unido,  para  qualquer  lugar  na  Europa,  não  sendo  dentro  do  Estreito  de 
Gibraltar,  com  tnais  pessoas  a  bordo,  incluindo  o  Mestre ,  e  Tripulação,, 
do  que  huma  por  cada  5  toneladas  da  sua  lc)lação  (a  menos  por  especial 
licença  dosCommi-iarios  das  Alfandegas)  ,  debaixo  da  multa  paga  pelo  Mes- 
tre de  Lib.  50  por  cada  pessoa   que  exceda  la!  proporção. 

§,'1-9.  Durante  à  continuação  de  qualquer' Convenção  dfeCommercio  ^ 
e  Navegação  entre  Sua  Mage^itade,  e  qualquer  Potencia  por  onde  se  con- 
cedâo  os  Privilégios  de  Embarcações  Britannicas  ás  Embarcações  de  tal 
Potencia  Estrangeira;  tudo  <]uanto  este  acto  contem  relativo  a  Embarca- 
ções Britannicas  deverá  eslendet-se  ás  Eutbarcações  pertencentes  a  tal  Po- 
tencia, e  por  este  aclo  he  penniiiido  conduzir  mais  Passageiro»  do  que  as. 
outras  Embarcações  l'ysrrangeiras. 

§.   20.      Recuperar  as  pennlulades. 

§.  2^1.     Limitação  das  ÂcçÔa. 
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PARTE    II. 

Estatutos:  Ordens  do  Conselho  Privado;  Decretos  dos  Lords  do 
Thesouro ;  e  3íinutas  da  Junta  das  Alfandegas  antigos  que 
ficarão  em  vigor  (vid.  P.  III.  C.  I.  §.  50.,  51.,  e52.),  alem 
dos  mencionados  na  Consolidação  de  Leis  das  Alfandegas ,  é 
os  consequentes  até  1826  :  Actos  Económicos  tendentes  ao  Cem- 
mercio ,  e  Navegação  depois  das  mesmas  Leis  até  á  mesma 
data:  é  Companhias  Privilegiadas,  ele. 


CAPITULO   J. 

Estatutos  antigos  que  f  carão  etn  vigor  á  Consolidação  de  Leis 
das  alfandegas ,  em  geral. 


•1.    iií 

1.  9.  JÍA-nne  C.  §8.   Relativo  á  animação  doCofárátrcio  do  Carvão. 
3.  33.  Geo.  IH.  C  52. -â  Companhia  da  índia.  Oriental. 

3.  39.  &  40.  G.  III.  C.  67. á  União  da  Grã- Bretanha ,  e  Iflan- 

da.  (Vid.  n.  25.  da  Inglaterra,  e  Escossia.) 

4.  53.  Geo.  Ill»  G.  155; —  'i '■  á^' continuação  da  Companhia  da  Índia 
Oriental.  ^*"''' 

5.  55.  Geo.  III.  C.  SB.^^it   •■!  á  Importação  do  Grão. 

6.  56.  Geo.  III.  C.  127. -í — -^—ao  Commercio  do  Carvão, 

7.  59.  Gov.  III.  C.  111.  j4nnuUando  diversas  Leis  do  Corréib,  e  ehtabe' 
leeendó  óiitfas  com  Direitos. 

Por  este  Estatuto  annulla  pnrte  dos  actos  9.  ylnnc  C.  10.  —  5.  Geo.  IIT. 
C.  25.  ^f  4.  Geo.  III.  C.  25.-24.  Geo.  ILL  C.  37.  — 89.  Geo.  7/i. 
C  76.  —  64.  Geo.  III.  C.  169.  -^  e  no  55.  Úeú.  líJ.  Cé  153.  deter- 
mina o  seguinte. 

§.  SI.  A'  chegada  da  costa  da  Grâ-Bretanba  j  òs  Mèstreé  das  Embar- 
cações íleverão  ajuntar  todas  as  Carias  (excepto  aqucllas  que  os  Donos,  Car- 
regadores, e  Coníignatarioí  podem  receber,  e  aquellas  que  pesarem  mais  de 
3  onças),  e  enfarda-las  debaixo  do  seu  sello  ,  e  dirigidas  a  qualquer  Depu- 
tado do  Correio  ,  para  as  mandar  pelo  seu  Bote  ,  ou  pelo  Piloto. 

§.  22.  Outro  sim^,  quando  chegar  ao  porto  do  destino,  todas  as  Car- 
tas, Embrulhos,  etc.  que  excederem  3  onças  (excepto  aquellas  para  os  Do- 
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nos,  efr.)  as  enfiudará,  e  sellarn,  ele.  come  íica  mencionadr) ,  levando-as 
ao  Correio,  aonde  fará  liiiina  <ircIaíaí;ão  ,  que  assignaiú,  e  na  qual  a  pes- 
soa aulliorisnda  pelo  Correio  Mor  fará  o  mesmo;  e  com  esta  declaração 
poderá  legulmenle  dar  a  entrada  na  Alfandega. 

^.  23.  Outro  sim,  no  caso  que  o  Meslre  recuse  taldeclaração ,  ou  o 
Offitiul  da  Alfatidega  receber  a  eiUrada,  serào  multados  eom  Lib.  50. 

§.  21<.  Outro  sim,  se  depois  do  Mestre  de  qualquer  Embarcação  man- 
dar as  Carias  (como  fica  doclaraíJo),  e  chegando  ao  porto  do  destino  se 
descobrir  que  ba  Cartas,  ou  Eu>brulbos  (excepto  aquellas  para  os  Donos, 
etc.)  em  seu  poder,  o  Mestre,  Marinheiro,  ou  Passageiro  que  as  levar  pa- 
gará Lib,  5  por  cada  huma. 

§.  25.  Os  Officiaes  da  Alfandega  quando  fizerem  buscas,  e  acharem 
Cartas,  ele.  poderão  confisca-las,  e  toma-las  para  as  remetter  ao  Correio, 
por  onde  receberão  amotade  da  multa  mencionada. 

§.  f7. ,  "28. ,  e  29.  Hutna  gralificação  de  dous  Pence  cada  Carta,  e  Em- 
brulho (55.  Geo.  llí.  C.  153.),  será  concedido,  epago  pelo  Correio  aos  Mes- 
tres para  animar  tsla  obriga^'ão. 

Os  Estatutos  5.  Geo.  IV.  C.  10.,  e  G.  Geo.  ÍV.  C.  28. ,  e  41.  contem 
regulações  dos  l^aqueles  da  America  do  Sul,  Dublin,  etc.  (Vid.  P.  VI.  C.  IV.) 

8.  1.  &  S.  Geo.  IV.  C.  07.  Relativo  à  Importação  do  Grão. 

9.  3.  Geo.  IV.  C.  60. — item. 

10.  4.  Geo.  IV.  C.  77.  18  Julho  1823.  Estatuto  que  authorisa  Sva  Ma- 
gesíade  regular  os  Direitos,  Descontos ,  e  Pilotagem. 

§.  1.  A'  vista  da  prática  neste  Reino,  e  nos  Paizes  Estrangeiros,  em 
impor  maiores  Direitos,  e  conceder  menores  Descontos,  Prémios,  e  Libe- 
ralidades sobre  as  mercadorias  importadas,  e  exportadas  nas  Embarcações 
que  não  são  dos  Paizes  aonde  taes  Direitos  são  carregados ,  c  tacs  Descon- 
tos, etc.  concedidos,  do  que  aquelles  carregados,  e  concedidos  quando  im- 
portados, e  exportados  nas  Embarcações  pertencentes  a  taes  Paizes:  e  sen- 
do necessário  authorisar  Sua  Magestade  para  conceder  por  importação,  e 
exportação  de  mercadorias  nas  Enjbarcações  Estrangeiras  o  pagamento  de 
igoaes  Direitos,  e  com  iguaes  Descontos,  etc.  pagos  agora  pelas  Embarca- 
ções Britannicas  por  semelhantes  mercadorias;  be  por  tanto  determinado 
que  desde  a  data  deste  acto  será  legal  a  Sira  Magestade  em  Conselho  Pri- 
vado publicado  na  Gazeta  de  Londres  de  tempo  em  tempo  authorisar  o  pa- 
gamento de  iguaes  Direitos,  e  Prémios ,  etc.  no  Reino  Unido,  e  Domínios 
por  quaesquer  mercadorias  que  possão  ser  legalmente  importadas,  ou  expor- 
tadas nas  Embarcações  Estrangeiras  semelhantes  aos  que  pagão  por  Embar- 
cações Britannicas,  com  tanto  que  se  provar  ser  concedido  em  lodo  o  sen- 
tido,^ posto  no  mesmo  livel  tal  favor  aos  Britannicos  como  importados,  e 
exportados  nas  Embarcações  pertencentes  a  tal  Paiz. 

^.  2.  Pela  mesma  razão  será  legal  a  Sua  Magestade  pôr  ao  livel ,  ou 
carregar  addicionaes  Direitos,  ou  impedir  Descontos,  etc.  nas  mercadorias 
importadas,  e  exportadas  ro  Heino  Unido,  e  Dominios  por  Embarcações 
pertencenies  a  Paizes  Estrangeiros,  nos  quaes  mais  altos  Direitos,  e  menos 
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D^^scontos,  etc.  forão  postos  quando  importados,  e  exportados  por  Embar- 
cações Britannicas. 

§.3.  Os  Direitos  addicionaes  serão  consicUrados  como  os  outros  Direis 
tos ,  etc. 

^.  4.  Taes  Direitos  "poderão  ser  annullados ,  ou  postos  outra  vez  ,  se  a 
necessidade  o  pedir. 

§.  5.  Poden.ío  ser  vantajoso  á*  Embarcaçòps  Britannicas  nos  portos  eç- 
tran^firos  o  dar-*e  poder  a  Sua  Ma^t^stade  para  isentar  as  Embarcações  Es- 
trangeiras dft  lota<,'ão  de  tnenos  de  CO  toneladas  I ornarem  Pdulo  por  entra- 
da ,  ou  sabida;  desile  a  data  deste  será  legal  a  Sua  JVlageslade  por  Ordem 
em  Con-eelho  fnze-Io  :  era  todos  os  casos  as  Embarcações  Britannicas  da  mes- 
ma lota(j"âo  gozarão  do  mesmo. 

§.  6.  Huma  copia  de  todas  as  Ordens  em  Conselho  segundo  determina 
eile  acto  será  apresentada  ao  Parlatnento  ^  etc, 

11.  4.  Geo.  IV.  C.  80.  Relativo  a  consolidar^  e  etuendar  as  Leis  do  Corri' 
mercio  nos  limites  da  Companhia  da  índia  Oriental. 

12.  4.  Geo,  IV.  C.  88.   Ite.m  ,   regulando  as  Embarcações  que  conduzem 
Passageiros  da  Grã- Bretanha  para  a  Irlanda. 

13.  5.  Geo.  IV.  C.  1.  5  de  Março  1821.  Estatuto  que  authorisa  Sua  Ma- 
gesiade  regular  os  Direitos.  Descontos,  e  emendar  o  acto  4.  Geo.  If^.  C.  77, 

^.  1.  A'  vista  do  acto  4.  Geo.  IV.  C.  77.  (n.  10.) ,  e  tendo  depois  Sua 
Magestade  sido  Servida  por  Ordem  em  Conselho,  que  se  carregasse  em  todas 
as  Embarcações  dos  Estados  Unidos  da  America,  que  entrarem  nos  portos 
das  Possessões  Britannicas  na  mesma  America,  e  Índias  do  Oeste,  com  ar- 
tigos, producçÕFS,  ou  manufacturas  dos  mesmos  flstados,  hum  Direito  de 
Tonelagem  (o  mais  aproximado)  ,  pela  differença  entre  os  Direitos  de  Tone- 
lagem pagos  pelas  Embarcações  Britannicas  que  sahissem  das  mencionadas 
Possessões ,  e  entrarem  nos  portos  dos  diclos  Estados ;  e  sendo  necessário 
expressar  com  clareza  tal  objecto,  he  determinado  que  tal  Ordem,  e  qual- 
quer Direito,  etc.  dos  Commissarios  doThesouro  será  considerada,  e  valida 
como  se  a  mesma  fosse  especificada  no  dicto  recitado  acto,  etc. 

§.  S.     yís  acções,  Demandas,  etc.  serão  por  sumtnario ,  etc. 

§.  3.  Desde  a  data  deste  acto  será  legal  a  Sua  Míigestade  por  Ordem 
em  Conselho  carregar  qualquer  Direito,  ou  Equivalente  addicional  de  To- 
nelagem nas  Embarcações  Estrangeiras  em  semelhantes  circumstancias  ás  que 
ficâo  especificadas  no  Estatuto  4.  Geo.  IV.  77.,  quando  carreguem  as  Bri- 
tannicas ,  etc. 

§.  4.  Item  permittir,  e  authorisar  que  na  Grâ-Bretanha  ,  Irlanda,  e 
Domínios;  quaesquer  Embarcações  Estrangeiras  paguem  o  mesmo  Direito  de 
Tonelagem,  que  pagão  em  todos  os  respeitos  as  Embarcações  Britannicas 
nos  mesmos  Paizes. 

§.  5,  Taes  Direitos  addicionaes ,  etc.  serão  recebidos  ^  e  opplicados  co- 
mo os  Direitos  na  yllfandega,  etc. 

§.  6.  Taes  Direitos  poderão  ser  arinulladoSj  ou  impostos  outra  «es»  se 
a  necessidade  o  pedir. 
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§.  7.  JEste  acto  poderá  ser  annullado  por  qualquer  acio  da  presente 
Sessão  do  Parlamento. 

I4f.  6.  Geo.  IV.  C.  fi4.  Relativo  á  Importação  do  Grão. 

15.  5.  Geo.  IV.  C.  75.  17  de  Jtmlio  lB2t.  Estatuto  para  angmentar  os 
Direitos  na  -Siza  (hlxcise),  e  Isenção  de  certas  mercadorias  do  Direito 
de  Leilão. 

§.  2.  Sendo  conveniente  isentar  dos  Direitos  de  Leilão  certos  géneros , 
mercadorias,  etc.  dos  Dominios  f^ortuguezes ,  he  determinado  que  depois 
da  data  deste  acto  Iodes  os  géneros,  ete.  debaixo  das  provisões  do  acto  5!. 
Geo.  líí.  C.  47.  (Cap.  II.  n.°S.)  relativo  ao  Tractado  de  Commercio  coni 
Portugal  em  1810,  que  forem  importados  no  Reino  Unido  por  Embarca- 
ções construídas  em  algum  dos  Dominios  mencionados  no  mesmo  acto;  ou 
condemnadas  prezas,  e  sendo  Donos,  e  navegadas  como  o  diclo  acto  decla- 
ra se  vendào  ,  ou  possâo  ser  vendidas  livres  de  Direitos  impostos  pela  Lei 
nas  mercadorias,  e  etTeitos  vendidos  por  leiiào;  com  tanto  que  na  primeira 
venda  feita  ,  ou  por  conta  do  original  Importador  ,  dentro  de  12  mezes  da  im- 
portação ,  etc.  OmiLto  os  mais  §§  por  pertencerás  regulaçôesinternas  da  Siza. 

16.  6.  Geo.  IV.  C.  41.  5  de  Julho  18-25.  Estatuto  annulhndo  diversos 
Direitos  no  Papel  Sellado  (Stamp),  e  estabelecimento  de  outros, 

§.  1.  A' vista  do  expediente  de  annullar  diversos  Direitos  noPapelSel-. 
lado  (Stamp  Duties),  agora  pagáveis  na  Grã-Bretanha ,  e  Irlanda;  relativo 
a  qualquer  Cessão,  Destino,  ou  Transferencia  de  propriedade,  ou  de  qual- 
quer Embarcação:  e  também  de  reduzir  o  mesmo  Direito  sobie  as  Fianças 
dadas  respeito  aos  Direitos  da  Alfandega,  ou  Siza,  para  prevenir  fraudes, 
ou  para  os  pagamentos  sobre  Bilhetes  de  Credito  (Debentures) ,  ou  Certifi- 
cados para  receber  Descontos,  e  Liberalidades  da  Fazenda  Ke^l ;  he  por 
tanto  delerujinado  desde  a  data  deste  acto,  que  todos  os  Direitos  no  Papel 
Sellado  re-ípeito  a  Venda,  Destino,  Cessão,  Transferencia,  Disposição, 
HypoLhi-ca,  etc.  de  qualquer  Embarcação,  parte,  interesse,  etc.  deverão 
cessar,  e  deixarão  de  pagar-se.  / 

§.  2.  Todos  os  Direitos  no  Papel  Sellado  nas  transacções  commerciaes 
relativo  a  mercadorias  que  devâo  pagar  Direitos  Reaes,  seião  annullados, 
e  de  nenhum  effeito(e  em  lugar  delíes  se  pagarão  os  seguintes.  Sobre  cada 
Fiança  respeito  aos  Direitos  na  Alfandega,  e  Siza,  para  Preu)io,  Fraude, 
ele.  (excfrpto  Fianças,  e  Seguridades  isentos  do  Direito  de  Papel  Sellado 
por  qualquer  acto  em  força  para  animar  as  pescarias  Britannicas,  ou  rela- 
tivo a  exportação  do  Tabaco  dos  Armazéns  do  Deposito,  e  Fianças  de  ca- 
botagem rflativo  a  mercadorias,  etc):  e  cada  Bilhete  de  Credito  (Debenture), 
ou  Certifiodo  para  receber  Desconto  de  qualquer  Direito  (excepto  aquelles 
isentos  de  Direito  de  Sellp,  segundo  qualquer  acto),  pagará  a  somma  de  5 
Shdlings. 

§.  3.  Os  Diràlos  no  P npel  Sellado  ficarão  debaixo  do  manejo  dos  Com-^ 
rnissarios  dos  Sellvs  (SiumpsJ, 
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§.  4.  Toda  a  pessoa  que  entrar,  o»  incluir  nMiuma,  e  na  inc-nia  Fian- 
ça  (respeito  a  <]i]a!(jv)er  Diroito  na  Alfandega,  e  Siza,  ou  parj  prevenir 
Fraudes,  ele.)  quaesquer  mercadoiias,  ou  cousas  boiía  fide  perlcnceiíles  a 
mais  pessoas  do  que  liiima,  não  sendo  iSocio ,  ou  Unido-Ktndeiro  ern  ccni- 
mum,  será  inultatJo  com  Lib.  50. 

§.  5,  Todos  os  Poderos,  Provisões,  Clauiula»,  Regulações,  Direcções, 
Multas,  .Appreliensôes,  Penalidades,  ele.  declaradas  nos  diversos  Esta- 
tutos do  Papel  Sellado,  ficarão  em  sua  forca,  e  vigor.  (Vid.  Pari.  VI. 
Cap.  IIÍ.) 

17.  6.  Geo.  IV.  C.  87.  5  de  Julho  1825.  Estatuto  regulando  o  Soldo,  e 

£molunientos  dos  Cônsules. 

§.  1,  A' vista  das  Provisões,  que  tem  sido  feitas  para  manter,  e  susten- 
tar os  Cônsules  Geraes,  e  Cônsules  nomeados  por  Sua  Mageslade  para  re- 
sidir nos  Dominios  dos  Soberano?,  e  Estados  Estrangeiros  em  amizade  com 
Sua  Magestode  ,  tiradas  do  diníieiro  applicado  debaixo  da  3.*  classe  da  Lis- 
ta Civel  especificado  no  Estai.  1.  Geo.  IV.  C  1.  ,  em  G  de  Junlio  de  1820,. 
que  contem  o  estabelecimento  dos  fumios  que  Sua  MagestaWe  Britatinica 
deve  ler  para  conservar  a  honra,  e  dignidade  da  Coiôa  do  Reino  Unido  da 
Grã-Brelaniia  ,  e  Irlanda;  e  sendo  conveniente  fazer  outras  Provisões  para 
este  fnn,  he  por  tanto  determinado  que  será  legal  a  Sua  ^'lagestade  por  Or- 
dem do  Conselho  Privado  conceder  a  todos  os  Cônsules  Geraes,  ou  Cônsu- 
les aquelles  Salários  que  julgar  convcnienle  alterar,  augmenlar,  ou  dimi- 
nuir taes  Salários  segundo  a  occasiào  o  pedir. 

§.  2.  ílc  mais  delíTir.inudo  que  os  Salários  dos  Cônsules  Gerars,  e  Côn- 
sules sejão  pagos  sem  deducçào  alguma  ,  em  quanto  os  dicios  Cons  des  re- 
sidirem, e  desempenharem  os  deveres  do  seu  Olficio :  com  tanto,  que  quan- 
do Sua  JVlageslade  per  hum  dos  seus  Secretários  d'Estado  se  servir  conceder 
licença  a  qualquer  Cônsul  Geral,  ou  Cônsul  para  ausentar-se  do  seu  desti- 
no, esle  gozaiá  de  todo,  ou  parte  do  Salário. 

§.  3.  Desde  o  1."  de  Janeiro  de  1826,  os  Salários  (1),  e  Emolumentos 
agora  estaWecidos,  setão  em  lugar  da  compensação  de  lodos  os  Salários, 
e  Emolumentos  antes  concedidos,  recebidos,  ele.  dos  iViestres,  ou  Comman- 
dantes  das  Einl)arcaçòes  Britannicas:  ou  de  quahjuer  outra  pessoa  respeito 
aos  serviços  feitos,  ou  rendidos  aos  mesmos;    náo  podendo  pedir  cousa  al- 

(1)  Os  Salários  dos  Cônsules,  segundo  The  Extraordinary  Red  Book ,  sào  0£ 
seguintes : 

Cônsules  Geraes. L.  1673  por  anno. 

Cônsules 1000- 

Por  Officio  da  Secretaria  d'Eíta'lo  dos  Neg.  Estrang.  em  17  de  Outubro  delSSÍ?, 
aonde  annexa  a  Lista  dos  Cônsules,  etc.  nomeados  para  as  Provindas  da  America 
Hcspanliola  ;  o  f^alario  de  Con^^ul  Geral  Lib.  2200,  sem  negociar,  e  ^  ice-ConsuI 
Lib.  1000,  fiizendo  commercio :  com  hunia  addiçào  de  serem  providos  na  deSpeza 
que  íaçào  para  o  ceu  declino. 
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woma  mais,  excepto  aquelles  Emolumentos  aqui  ao  diante  declarados,  pe« 
los  actos  feitos  na  execução  do  seu  Õfíicio. 

(^.  4,  Será  legal  aos  Consulfs  Geraes ,  ou  Cônsules  perceberem,  ou  re- 
ceberem Cá  seguintes  Einolumetitos. 

Taboa. 

Crtificailo  da  devida  descarga  das  mercadorias  exportadas  da 

Grã-Bretanlia       - - -S  Daros 

As-!ignulura  no  Manifesto  da  Embarcação  -------2  ■ 

Coriificado  de  origem  ,  quando  pedido  --------2  ■ 

Carta  de  Saude,  dicto-     ------------2  ■ 

Assignatura  no  Rol  da  Equipagem,  dicto-     ------     g  ■ 

Attt^staçuo  de  assignatura  ,  dicto      .--------1  ■■ 

Administrar  Juramento,  dicto     .--.--..-.      k 

Sello  do  Officio,  e  assignatura  de  qualquer  Documento  nâo  es- 
pecificado, dicto-     -------------1  — — _ 

Hypotheca  ,  ou  Arbilraçâo     -----------g  . 

Notar  o  Protesto      --------     ---_.-!  ■ 

Estender  o  dicto       -.-------.-.     _-l  .» 

Rfgiítos    -----------------     1  

Visto  no  Passaporte      -------------      J  _ 

Avaluaçâo  de  mercadorias-     -----------1  por  lÓO 

Altender  as  vendas  quando  tenha  corregado  por  avaluaçâo  -     -      è 

de  outra  forma     ------------1        _\    „.- 

-— aos  Naufrágios  fora  do  Officio  Consular  5  Duros  por 

dia    para   despezas    pessoaes ,    alem  das  despezas  da  jornada. 

cm  abrir  hum  Testamento  ---------5  Duros 

Manejar   a  propriedade  dos  súbditos  Britainnicos  que  fallecem 

sem  Testamento   --------------     2à  por  100 

O  pagamento  em  lodos  os  casos  será  pago  com  Duros,  cada  hum  úe  é  Shi!- 
lings,  e  6  Pence  Sterlino,  e  cousa  rnais  neabuma  segundo  o  cambio  no 
lugar  aonde  tal  pagamento  he  ft-ito, 

§.  5.  O  Cônsul  Geral,  Cônsul,  Deputado,  ou  qualquer  pessoa  autho- 
risada  por  elie,  que  pedir,  receber,  acceitar,  etc.  alguma  outra  cousa  mais  por 
Serviços  feitos  no  desempenho  do  seu  lugar,  será  multado  pagando  á  Coroa 
huma  somma  não  excedendo  o  Salário  de  hum  anno,  n':tm.  menos  de -apar- 
tes do  mesmo  Salário,  segundo  fôr  julgado  no  Tribunal;  e  pela  segunda 
convicção  será  incapa;^  de  servir  a  Sua  Magestade. 

§.  6.  A  copia  impressa  desta  Taboa  de  Emolutnentos  será  posta  nos  lu- 
gares mais  públicos  nas  Alfandegas  dos  portos  da  G;ã-f3retanha  ,  e  Irlanda: 
e  hum  Exemplar  desta  Taboa,  sem  remuneração  alguma,  será  dado  p(|os 
Juizes  das  Alfandegas  aos  Mestres  das  Embarcações ,  que  aclararem  para  laes 
porlos. 

§.  7.  E  também  huma  copia  impressa  da  mesma  Taboa,  ou  aquella 
-que  possa  ser  ordenada  por  Oalem  do  Cons  lho  Privado,  será  posta  no  la« 
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gav  iDols  I  úMicr»  nos  Officios  de  todos  os  Cônsules,  ele.  nos  portos  estrar>- 
g.'ií<is  pura  a  iii>jti'C(,ào  das  pessoas  interessadas;  e  faltando  á  execução  des- 
te artigo  o*  Cnnsu  C',  ele.  serão  iínilia>los;  não  excedendo  amtlade  de  hum 
aiHio  do  Salário  ,  nem  menos  iJe  j^  parle  do  me^mo. 

§.  8.  E  sendo  próprio  que  Sua  iVliigcsiade  Brilannica  conceda  aos  Côn- 
sules Gerais,  eConstdi-s  estipêndios  da  natureza  de  Superannuação,  ou  l*rc- 
inio  dos  meritórios  Serviços  públicos,  por  este  fica  estab:  letido  todas  as 
Clausulas,  Providencias,  Regras,  Regulações,  Rcstricçôes,  Condições,  e 
Multas  declaradas  nos  Estatutos  50.  Geo.  IIÍ.  C.  117.  (1):  3.  Geo.  ÍV. 
C.  113,  {%)'.  e  5.  Geo.  IV.  C.  lOl.  (3),  como  se  fossem  repetidas  neste 
presente. 

§.  9.  Acontecendo  que  os  Cônsules,  etc.  por  motivos  de  guerra  com  as 
Potencias  aonde  ;âo  nomeados,  e  sendo  privado  re:idir  no  s^u  Cônsul jdo, 
será  legal  a  Sua  AJagestade  por  Ordem  em  Consellio  Piivddo,  d-terminar 
que  os  Cônsules  Geraes,  e  Cônsules  que  tem  servido  não  menos  de  3  ân- 
uos, nem  mais  de  10,  recebào  huma  remuneração  especial,  não  excedend® 
a  proporção  dos  seus  respectivos  Salários,  fegundo  as  Providencias  no  Es- 
lat.  3.  Geo.  IV.  C.  113. :  e  no  caso  que  o  periodo  dos  seus  respectivos  Ser- 


(1)  Este  Estatuto  foi  passado  em  1810,  a  saber: 

§.  12.  Condições  da  proporção  de  Porção,   Remuneração,  Compensação,  ou  Su- 
perannuação. 

Não  tendo  60  annos  de  idade,  cousa  alguma,  a  menos  que  prove- enfermidade ,  e 
ter  servido  com  fidelidade  10  annos,  neste  caso  receberá  hum  terço  de  Salário, 
e  Emolumentos. 

Mais  de  20  annos,  dous  terços  de  Salário,  e  Emolumentos. 

J^cima  de  60  annos  de  idade,  servindo  15  annos,  ou  mais,  provando  como  acima 
dous  terços  dicto,  dicto. 

Be  60,  ou  mais,  servindo  40  annos,  três  quartos  dicto,  dicto. 

—  60 50 todo dicto  ,  dicto, 

§.  15.   O  que  servir  menos  de  10  annos  da  nomeação,  e  só  3  annos  nos  Paizes  Es- 
trangeiros nada. 

(2)  Este  Estat.  foi  passado  em  1822,  a  saber: 

10  annos  de  Serviço  não  excedendo  15,  -j^  de  Salário,  e  Emolumentosk 

15 20,  jV dicto dicto. 

20 25  ,  X dicto dicto. 

25 30 ,  -j^ dicto dicto. 

30 35  ,  í  ....  dido dicto. 

85 -40  ,  j^  ....  dicto dicto. 

40 "^à  ,  ^  ....  dicto dicto. 

45 50  ,  i|  .  .  .  .  dicto dicto. 

Acima  de  50 todo  ....  dicto dicto. 

(3)  Este  Estatuto  foi  passado  em  1824,  que  contem  Regulações  relativo  ao  pai- 
gamento  de  taes  Remunerações,  etc. 
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viços  exceder  10  annos,  e  não  passar  de  15,  perceberão  iiuma  proporção, 
como  o  que  fica  lucncionado  no  referido  Kslalulo  no  ÍJ.°  anno  do  Reinado 
de  Sua  M«igeblade. 

§.  10.  Que  as  Igrejas,  Capellas,  e  Cemitérios  nos  diversos  Paizes  Es- 
Irarigeiros  para  o  Serviço  Divino  dos  súbditos  Brilannicos,  segundo  os  Ri- 
tos, e  Cerenionias  da  Igreja  Unida  de  Inglaterra,  Irlanda,  e  I'>scossÍ3,  aon- 
de l)a  ,  ou  pode  haver  Óapellâes,  que  tem  sido  mantidos  por  subscripçâo 
voluntária,  ou  por  rateio  debaixo  da  authori(]ade  dos  Estatutos  abaixo  men- 
cionados, ficâo  annullados;  e  o  Cônsul  Geral,  ele.  fica  aulhorisado  a  pagar 
a  qualquer  Capellão  para  sua  subsistência,  e  fazer  as  mais  despezas  neces- 
sárias, não  excedendo  de  lium  importe  de  hum  anno,  que  poderá  obter  pe- 
la dieta  subscripçâo;  e  da  dieta  quantia,  e  outras  dadas  no  fim  de  Dezem- 
bro a  hum  dos  Principaes  Secretários  d' Estado,  será  abonada,  e  paga, 

§.  II.  No  caso  que  os  súbditos  Brilannicos  voluntariamente  façâo  sub- 
scripçâo entre  si,  cujasomma  seja  para  fazer  ametade  das  despezas  de  edifi- 
car Igreja,  Hospital,  e  Cemitério;  neste  caso  o  Cônsul  Geral,  etc.  segun- 
do qualquer  Ordem  de  Sua  Mageslade,  poderá  adiantar,  e  pagar  qualquer 
somma,  não  excedendo  a  importância  dclium  anno,  no  caso  que  fizesse  nc- 
te  anno  aquella  voluntária  Contribuição,  devendo  o  dicto  Cônsul  Geral,  ele. 
transmitlir  a  sua  conta  para  ser  embolsado,  segundo  o  artigo  IO. 

§.  12.  Outro  sim,  ordem  alguma  seta  dada  para  as  despezas  das  Igre- 
jas, Capellas,  etc.  sem  que  o  Cônsul  Geral,  etc.  apresente  o  plano,  cem 
a  estin>ativa  jurada  pela  competente  pessoa  que  tenha  calculado  a  despe- 
za  ,  ele. 

§.  13.  Os  Salários  dosCapelIâes  nos  pxortos  estrangeiros  na  Europa,  se- 
ja Lib.  500  Euerlinas  por  anno,  e  nos  mais  portes  fora  da  Europa  Lib.  800 ; 
e  taes  Capellães  serão  nomeados  por  Sua  Magestade. 

§.  14.  Assembléa  dos  súbditos  Brilannicos  presidida  pelo  Cônsul  Geral  , 
etc.  para  efftito  da  sobredicla  subàcripçâo. 

§.  15.  A  Assembléa  Geral  poderá  estabelecer  regras  para  o  manejo  das 
Igrejas,  etc.  sujrita  a  consentimento  do  Cônsul  Geral,  etc.  que  Iransmilli- 
rá  as  mesmas  a  Sua  Magestade  para  a  Real  approvação. 

§.  16.  Os  Estatutos  8.  Geo.  I.  C.  17. :  9.  Geo.  II.  C.  25. :  10.  Geo. 
II.  C.  14.:  e  54.  Geo.  III.  C.  1^26.  (l)  desde  a  data  deste  ficâo  revoga- 
dos ,  e  annullados. 

§.  17.  Que  as  sommas  do  dinheiro  que  poderão  estar  nas  mãos  dos  Re- 
cebedores, ou  Thesoureiros ,  recebidos  segundo  os  diversos  Estatutos  acima 
annullados,  serão  entregues  ao  Cônsul  Geral,  ele,  e  estas  sommas  com  ou- 
tras que  bajâo  serão  distribuídas  como  determinar  o  Principal  Secretario  de 
Sua  Mageslade. 

§.  13.  A  todos  os  Cônsules  Geraes  ,  etc.  será  concedido,  e  terão  credi- 
to pelas  Contas  dadas  a  hum  dos  Principaes  Secretários  d'Estado,  da  des- 

(1)  Estes  Estatutos  regulavâo  os  Direitos,  Impostos,  etc.  que  as  Embarcações^ 
e  Negociantes  Britannicos ;  e  os  Negociantes  Estrangeiros  nos  Reinos  de  Portugal  ^ 
e  Domínios ;  Hespanha ,  e  Porto  de  Leghom  pagão  aos  Cônsules  Britannicos  a  titu- 
lo de  Contribuirão ,  etc.  etc. 
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pza  feita  com  os  Naufraci^ados,  tomados  em  Otierra,  ou  outras  urgências 
eu  pessoas  siil)dilos  de  Sua  Magestade;  coa»  tanto  c]tie  lae  somaias  despen- 
didas com  lodos  03  particulares,  serão  dadas,  e  tran>mitlidas  para  informa- 
ção de  Sua  Magestade  por  via  de  hum  dos  sobredictos  Principaes  Secretá- 
rios d'  Estado. 

§.  19.  Itenr) ,  dentro  de  seis  semanas  depois  do  principio  de  cada  Sessão 
do  Parlaniento,  será  apresentado  a  ambas  as  Casas  do  Parlamento  todas  as 
Copias  das  Ordens,  e  litima  Conta  dos  Sciiarios  que  tem  vencido  os  Cônsu- 
les Geraes ,  ctc.  com  liuma  estimativa  da  importância  de  dinheiros  necessá- 
rios para  taes  Salários  no  consequente  anno:  bem  como  para  todos  os  Con- 
tingentes, e  Despezas  annexas  com  as  Obrigações  Públicas,  e  Estabelecimen- 
tos de  taes  Cônsules. 

§.  20.  Os  Cônsules  Geraes,  e  Consviles  nomeados  por  Sua  Magestade 
nos  portos  estrangeiros  deverão  em  todos  os  casos  ter  poder  de  Administrar 
Juramento,  ou  Afirmativa  que  seja  necessária:  bem  como  terá  poder  para 
fazer  todos  os  Actos  como  qualquer  Notário  Público;  devendo  ser  bom, 
válido,  e  cffeclual  para  qualquer  intento,  como  se  tal  Juramento,  etçí.  e 
Notorial  Actos  respectivos  fostem  administrados  perante  qualquer  Magistra- 
do,  ou  Notário  Público  no  Reino  Unido  da  (rrâ- Bretanha  ,  e  Irlanda,  ou 
perante  oulra  qualquer  legal,  ou  competente  Aulíioridade  da  mesma  natu- 
reza. 

§.  21,  As  penalidades  incorridas  debaixo  deste  Estatuto  serão  recupe- 
radas por  qualquer  pessoa,  etc.  por  acção  de  divida,  informação,  etc.  em 
qualquer  dos  Tribunaes  de  Sua  Magestade. 

§.  22.  Este  Estatuto,  Clausulas,  etc.  terá  pHncipio  desde  o  1.°  de  Ja- 
neiro de  1826. 

18.  6.  Geo.  IV.  C.  94.  5  de  Julho  de  1825.  Estatuto  para  alterar,  ernen- 
dar  (4<  Geo.  lí^.  C.  S'^.)  ,  e  melhor  protecção  da  propriedade  dos  Nc' 
goctantes ,  eic.  confiada  aos  Feitores,  ou  agentes. 

§.  1.  Desde  a  data  deste  acto,  os  Feitores,  ou  j^ gentes  que  tenhâo 
mercadorias ,  etc.  nas  suas  possessões  serão  considerados  os  verdadeiros  Uo' 
nos,  afim  de  validar  os  contractos  que  fi%ere'n  ,  efe. 

§.  2.  Desde  o  X."  de  Outubro  as  pessoas  que  possuírem  conhecimenios , 
ctc,  de  Cargas  serão  considerados  Donos  para  avalidarem  os  contractos. 

§.  3.  Desde  a  data  deste  acto ,  nenhuma  pessoa  acquirirá  seguridade 
sobre  mercadorias  nas  mãos  dos  agentes  por  antecedente  divida,  mais  do 
que  o  interesse  da  somma  das  mercadorias  ^  etc. 

§.  4.  Desde  o  X."  de  Outubro  qualquer  pessoa  poderá  contractar  com 
os  conhecidos  .y] gentes  em  casos  de  negócios  ordinários^  ou  fora  destes  ca' 
SOS   se  tiverem  aulhoridade  dos  mesníos. 

§  .  5.  Desde  a  data  deste  acto  qualquer  pessoa  poderá  acceitar,  e  tomar 
mercadorias ,  ctc.  para  Dcponto ,  ou  Empenho  de  conhecido  Agente  ,  etc. 
não  devendo  acquirir  maior  interesse,  do  que  aquclle  possuido  ao  tempo  do 
empenho. 

4.  6.     O  direito  de  verdadeiro  Dono  para  reclamar  as  suas  mercadoriax 
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«as  mãos  do  &cu  yJgenle^  ou  Cmnignatario  no  caso  de  falUmenlo .  ou  pa- 
ra recobrar  m^  mesmos  da  mão  de  huvia  terceira  pessoa^  o  jiodeTá  fa\€r  pa- 
gando os  adiantamentos:  no  caso  de  fui  Um  cn  lo  do  feitor,  ctc.  o  Dono 
das  mercadorias  onpciíhadas ,  e  remidas  será  Julgado  ter  desquitado  por 
tanto  do  Dchiío  devido  por  elle  ao  fallido. 

§.  7.  Os  vigentes  que  fraudulentamente  empenharem  as  mercadoria:;  de 
pessoas  de  quem  as  receberem ,  serão  jtdgados  de  crime  capital  ^  e  serão  de- 
gradados  por  14  annos. 

^.  8.  O  caso  precedente  não  se  entenderá,  quando  os  agentes  não  fe- 
7ihão  feilo  huma  seguridade  das  mercadorias  por  qualquer  sovimu  alem  da 
extensão  das  suas  propriedades :  acceifes  de  Letras  por  hum  Agente  para 
não  crear  huma  proprÍ€dad.e  assim  sufficiente  para  escusar  o  Empenho , 
senão  quando  as  Letras  sejão  pagas  no  devido  tempo. 

^.  9.  Este  acto  não  se  entenderá  com  os  Sócios  que  não  forem  sabedo- 
res da  ojfcnsa. 

§.  10.  Este  acto  não^nitigarà  qualqxtcr  provisão  em  Lei^  ou  Equidade 
quando  a  parle  oggravada  possa  ter  direito  adoptar. 

19.  5.  Geo.  IV.  C.  74.  17  de  Junho  1824.  (  ^síaíutos  para  ajfmnar   e  esla^ 

20.  4.  Geo.  IV.  C.  12.     5  de  Julho   18S!5.Í  ^''''''  ^/]^f;rnndade  dos  Pe- 

(_  SOS ,  e  Medidas. 

§.  1.  -A  uniformidade  dos  Phsos  ,  elVlcdidas  principiarão  no  1.°  de  Ja» 
i>eino  <Je  1826.  ./i  Jarda  do  Padrão  de  Cobre  de  1760,  estando  o  cobre  na 
tempetalifra  de  62."  do  Tlíeimoaietro  de  Fahrenheit,  se  denominará  Impe- 
rial Jarda  de  Padrão,  e  será  a  unidade,  oo  a  única  medida  do  Padião 
para  a  extensão;  da  qual  Iodas  as  medidas  de  cotnprimcnlo  serão  Uunadas 
em  partes,  múltiplos,  ou  certas  porções  da  dieta  Jarda:  huma  terça  parte 
da  mesma,  será  hu7n  Pé,  e  huma  doze  parte  de  tal  Pe  será  huma  Polle- 
gada:  hum  Polé,  ou  Perch  em  comprimento  terá  51  Jardas:  hum  Fur- 
long  t%0  Jardas:  e  huma  Milha  1760  Jardas. 

§.  2.  Todas  as  medidas  ssiperficiac-s  serão  conipv>tadas  pela  dieta  Jar- 
da, ou  por  certas  parles,  múltiplos,  ou  portões  da  mesnia  :  hum  Rood  de 
terra  terá  1€10  Jardas  quadradas:  Imvi  Acre  4840  Jardas  quadradas, 
ou  160  Perches,  Polés,  ou  Rods  quadrados. 

§.  3.  í»jo  caso  da  perda  de  tal  Jarda,  esta  será  restaurada  pela  referen- 
cia ao  comprimento  de  hum  Pêndulo  de  segundos,  na  latitude  de  Londres 
n'hum  vacom  ao  nivel  domar  em  a  proporção  de  ^6  a  3ií.l,S9.'{0  pollegadas, 

§.  4.  O  Padrão  de  Cobre  do  ./Jrralel  Tror/ feito  cm  1753  se  denorai- 
nará  o  Imperial  Arraiei  Troy  do  Padrão,  e  será  a  unidade,  ou  a  única 
medida  de  peso,  da  qual  tocios  os  mais  se  dt^rivarào,  computarão,  e  aífir- 
marão:  huma  doze  parte  da  me^ma  será  huma  Onça  j  huma  viuie  parte 
destu  Onça  será  hum  Penny  ffeightj  e  huma  vinte  e  quatro  parte  deste 
Penny  IVcight  se  tá  hum  Grelo:  5760  Grãos  farão  hum  Arrátel  Troy  t 
7000  Grãos  Troy  farão  hum  yJrratel  Avtnrdupois  •  huma  de%e^eis  parte 
do  mesmo  fará  huma  Ouça  Avoirdupois ;  e  huma  de%eseis  partes  desta 
Onça  faiá  huma  Drama  .avoirdupois .  corrtspondfndo  437.5  Gmos  Avoir- 
dupois a  huma  Onça  j  e  ^7.34375  Grãos  Avoirdupois  o  huma  Drama. 
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§.  ó.  No  caso  da  perda  de  lal  Arrátel  Troy ,  será  restaurado  pela  refe- 
rencia ao  peso  de  huma  pollegada  cubica  (ie  agua  destilada;  pesando  no  ar 
por  pesos  de  cobre  na  temperatura  de  62.*  do  Tlierraometro  ,  e  a  Baronie- 
tro,  sendo  a  30  pollegadas,  he  iguai  a  @53.458  grãos,  dosquaes  o  declara- 
do Imperial  Arraiei  Troy  contem  5760  grãos. 

§.  6.  O  Padrão  da  medida  de  capacidade  para  líquidos,  e  para  géneros 
seccos  (excepto  amontoados,  ou  cogulados),  será  o  Gallão  feito  de  cobre 
que  contenha  o  peso  no  ar  de  10  Arraieis  Avoirdupois  de  agua  destilada, 
da  mesma  ternperatura  mencionada,  e  chamar-se-ha  o  Imperial  Gallão  do 
Padrão  j  e  será  a  unidade,  e  a  única  medida  de  capacidade,  da  qual  to- 
das as  outras,  para  uso  tanto  no  Vinlio,  Cerveja,  Espiritns,  e  todas  as  sor- 
tes de  líquidos,  e  géneros  seccos  (menos  os  amontoados),  serão  derivados, 
computados,  e  affirmados;  e  todas  as  medidas  serão  tomadas  em  partes, 
múltiplos,  ou  certas  porções  do  dicto  Imperial  Gallão  do  Padrão:  a  guar- 
la  parte  deste  Gallão  será  o  Qttarl  j  hwna  oitava  parte  do  mesmo  Gal- 
Jão  será  a  Pint :  dous  destes  Gallôes  será  hum  Peck  j  oito  Galloes  será 
huma  Bushcl j  e  8  Bushels  hum  Quarter  de  Grão,  ou  outros  géneros  sec- 
cos, não  sendo  amontoados. 

§.  7.  A  medida  do  Padrão  de  capacidade  para  Carvão,  Cal,  Peixe ^ 
iBafatas  ,  Fructa,  e  todos  os  mais  géneros,  e  cousas  que  se  raeilem  nmnn^ 
toadas,  será  a  referida  Bushel ,  que  contenha  80  Arráteis  Avoirdupois  de 
agua,  como  fica  declarada;  a  mesma  feita  redonda  com  o  assento  ao  liyel , 
sendo  de  19i  pollegadas  de  diâmetro. 

§.  8.  No  uso  de  lal  Bushel ,  todo  o  Carvão^  e  outros  géneros  vendidos 
commnmmente  amontoados,  serão  devidamente  amontoados  sobre  tal  BuS' 
hei,  em  forma  de  hum  Cone,  que  levará  a  altura  pelo  menos  de  6  polle» 
gadas  ,  e  o  vértice  exterior  da  BusheJ ,  será  a  extremidade  da  base  de  lal 
Cone:  3  Bushels,  fará  hum  Sack  ,  e  IS  Sacies  hum  Chaldron. 

§.  9.  Todos  os  contractos,  ajustes,  vendas,  etc.  feitos  respeito  aos  gé- 
neros declarados  commumenle  vendidos  por  medida  amontoada;  serão,  e 
deverão  ser  segundo  o  dicto  peso  do  Padrão,  ou  medida  amontoada  do  Pa- 
drão: e  todos  os  contractos ,  ele.  feitos,  ou  por  fazer  serão  segundo  o  peso 
do  Padrão  ,  ou  Gallão,  ou  partes,  múltiplos,  ou  proporções  do  sobredicio : 
e  usando  o  mesmo  Gallão,  as  medidas  não  serão  amontoadas;  porem  ra' 
souradas  cotn  bum  páo  redondo,  e  do  mesmo  diâmetro  nos  lados, 

§.  10.  Cousa  alguma  deste  acto  contem  authorisar  as  vendas  de  merca- 
dorias, etc.  na  Irlanda  feitas  por  medidas  de  arljgos,  os  quaes  por  qualquer 
Lei  em  forjça  ordena  a  venda  por  peso  unicamente. 

§.  11.  Copias,  modelos  dos  Padrões  de  comprimento,  peso,  e  medida , 
serão  feitos,  e  verificaJos  debaixo  da  di^-^cção  do  Thesouro. 

§.  1*2.  1.3.  Os  modelos,  e  copias;  e  suas  despe?,as  serão  feitas  pelas  Aur 
ihoridades  locaes ,  e  pagas  do  fundo  das  Taxas,  etc. 

§.  l-*.  Para  affirmar  as  medidas  de  capacidade,  quando  se  não  poderem 
Oibter  as  referencias  do  Padrão;  será  feito  pelo  peso  da  agua  pura,  ou  da 
chuva,  na  temperatura  de  62.°:  o  Gallão  do  Padrão,  segundo  este  acto, 
contém  o  peso  de  ^77.2741  pollegadas  cubicas  da  sobredicta  agua  toda  jun- 
ta :  e  assim  em  proporção  para  todas  as  partes,  ou  múltiplos  do  Gallão. 
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§.  lô.  Depois  do  1."  de  Maio  de  1825,  aliàs  1."  de  Janeiro  do  1826, 
segundo  o  EstaluloG.  Geo.  IV.  C.  12.  ;  lodos  os  conlractos,  ele,  para  ren- 
das, ele.  por  peso,  ou  medida  deverão  declarar  o  l*adrão,  ou  especifica- 
^■ões. 

§.  16.  17.  18.  19.  ^0.  SI.  22.  23.  21.  e  26.  Providencias  relaíivo  aos 
existenles  pesos,  e  medidas  que  poderão  fazer-se  uso,  quando  tnarcadai  mos- 
tre a  proporção  com  o  Padrão,  ele.:  Taboas  de  Equalis.ição  ,  que  serão 
preparadas,  e  públicas  para  o  lecebimento  dos  Direitf>3  na  Alfamlega,  e 
Excise:  eannullando  diversps  actos  antigos,  etc.  (Pelo  l£statulo4<.  Geo.  IV. 
C.  58.,  os  Direitos  no  Excise  são  segundo  os  pesos,  e  medicJas  lu)f)eriae3; 
e  da  mesma  forma  pelo  4.  Geo.  IV.  U.  107.  §.  117.  relativo  ás  Alfandegas), 

§.  S5.  Pipas,  Toneis,  e  outras  Vasilhas  do  Vinho,  Azeite,  Mel,  ele. 
importado  em  Londres,  serão  sujeitas  a  serem  medidas  segundo  o  Offidio 
da  medida  (Office  of  Gauger),  porem  o  conteúdo  será  affirmado  pela  medi« 
da  do  Padrão,  como  declara  este  acto. 

21.  N.B.  O  Conselho  doMayor,  e  Almotace's  da  Cidade  de  Londres  em 
29  de  Setembro  de  1825,  em  aílençâo  ás  difficuldades  que  as  ineffecíivas 
direcções  estabelecidas  nos  Estatutos  5.  Geo.  IV.  C.  74.  ,  e  6.  Gt;o.  IV. 
C.  12.,  para  regular  os  pesos,  e  medidas  amontoadas,  ou  coguladas,  em 
que  o  diâmetro  da  Bushel  unicamente  vem  definida,  e  não  as  outras  me- 
didas; em  consequência  do  que,  os  Lords  Commissarios  do  Thesouro  de- 
terminarão que  na  ausência  de  qualquer  Legislativa  providencia  seo-uis- 
fiem  relativo  aos  Diâmetros  nas  medidas  novas  o  seguinte: 

A  Bulhei 191  poilegadas. 

i  dieta 151  dietas. 

O  Peck 12i  (iictas. 

O  Galláo,  ouè  Peck-  -  -  -  91  dietas. 
è  tlicio,  ou  1  Quart-  -  -  -  75  dietas. 
^  Quart Qi  dietas. 

22.  Comparação  entre  as  Medidas  (Vid.  C,  III.  n."  98,)  Velhas,  e  Impe- 
riaes  Brilannicas,  segundo  os  cálculos  de  Gutlerid^i-e,  em  1825. 

A  Bushel  de  Grão,  com  o  diâmetro  18.78933,  e  8  poilegadas  de  allura, 
he  igual  a  22I8.19â  poilegadas  cubicas  da  Imperial  Bushel,  sendo-i  par- 
tes mais  do  que  a  Bushel  de  Winchester ,  que  he  ^150.42  pollegada's  cu- 
bicas. 

A  Bushel  de  Carvão,  com  o  diâmetro,  e  altura  supra,  e  devidamente  amon- 
toada, aborda  sendo  |  de  pollegada  de  grossa,  e  o  diâmetro  19è  poilega- 
das de  hutna  extremidade  á  outra,  mede  S816.459  poilegadas;  sendo  U 
pollegada  mais  do  que  a  Bushel  de  Carvão  antiga,  que  contem  2814.9 
poilegadas  cubicas. 

A  proporção  entre  a  medida  velha,  e  nova  do  Vinho  (os  pesos,  segundo  o 
precedente  Estatuto,  não  fazem  alteração,  visto  que  estabelece  5760  G- 
no  Arraiei  Troy ;  e  7000  no  Avoirdupois),  he  perlo  de  5  para  6 :   ou  ô 
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Gallões  Imperiaes,  itriral  a  6j~-Gallôes  velho;  por  consequência  o  Im- 
perial lifí  maior,  e  geralmente  se  calcula  5^. 

A  proporção  (Ja  mediJa  velha,  e  nova  tlr.  Cerveja  he  perlo  de  61  para  60 ; 
por  consequf^ncia  a  Imperial  mais  pequena  ^5. 

A  propor(.'ão  entre  a  medida  velha,  e  nova  para  os  gpneros  seccoí ,  o  Gal- 
lâo,  he  5  para  5  jj,  ou  5  Galiòes  velhos  iguaes  a  5 -p^  Gallões  novos;  e 
por  consequência  o  Imperial  he  maior  -j^. 

Taboada  que  mostra  o  conteúdo  de  diffrrenles  Gallões  de  medida,  c  peso 
para  a  certeira  do  mesmo. 


Gallao  Imperial . 

Grão.  ,  .  . 

Vinho  . .  . 

Cerveja.  . 


L.^ 


Pollegadas 
cubicas 


277.274. 

2G8.8 

231. 

232. 


Pesos 


Avoirdupois 
Ar.      On.      Dr. 


10- 
9- 


-  O O 

-10 11 

8 5 6i 

10 2 llJ 


Troy 
Ar.    On.     Dr.       G. 


12 1 16- 

1  l 9 7- 

10 1 9- 

12 4. 6- 


-16 

-12 


Taboada  dos  Factores  do  Gallao  Imperial ,  e  f^^ellio. 


Medidas 

Por 

Decimaes 

Fracções  Vulgares 

Medidas 

Medidas 

Grão 

Vinho 

Cervt-ja 

Grão 

Vinho 

Cervfja 

Velha  para  a  nova. . 

Bushel 

Gallao 

Gallao 

Bushel 

Gallao 

Gallao 

0.969447 

0.833111 

1.017044 

Í2 

i 

6 

ÍO 
S9 

NiAapara  a  velha.  . 

1.03153 

1.20032 

0.98324 

6 

59 

Com  eítas  Taboadas  facilmente  se  pode  achar  qisalquer  quantidade  das 
medidas  Imperiaes  (novas),  e  vice  versa  (velhas). 

^3,  Snmmarjo  demonstrativo  da  nomenclatura  das  Moedas,  Medidas,  e  Pe- 
sos Brilannicos:  suas  divisões,  e  múltiplos  fundado  nas  Unidades,  ou  Pa- 
drões Imperiaes,  segundo  o  Eslalulo  5.  Geo.  IV.  C.  74.  (Vici.  P.  II. 
Cap.  T.  n.°19.):  recopilado  de  diversos  Auctores,  especialmente  da  Uni- 
versal Cambist,  2  Vol.  4."  London  1831:  Capitão  Kater,  Coamiissario 
dos  Pesos,  e  Medidas,  etc. 
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A'.°  1.    Moedas. 

A  fineza  do  Ouro  Britannico,  pela  Lei  da  Moeda,  he  de  22  Quilates  (Carats:  Vid. 
N.°  3.  nomenclatura);  isto  he,  n'huni  Arrátel  de  Ouro  deve  conter  22  partes  de 
puro,  e  2  partes  de  liga. 

A  fineza  de  Prata  pela  mesma  Lei,  be  de  11  Ounccs,  e  2  Penny-Weigst ,  deven- 
do hum  Arrátel  de  Prata  conter  11  Oz. ,  e  2  P.  W.  de  pura,  e  18  P.  \V. 
de  liga. 

A  seguinte  Taboa  mostra  as  moedas  que  correm  ao  presente  na  Grâ-Bretanha. 


Moedas 


Sovereign  ,  em  Ouro=20  S. 
Half-Sovereign,dicto=10  S. 
Crown. ...  em  Prata=  5  S. 
H  ai  f- Crown  .  .  dicto=  24  8. 

Shilling dicto=I2  D. 

Six  Pence.  .  .  .  dicto=  6  D. 
Penny  . .  .  em  Cobre  = 


Peso 


Iníílez 


5P.W.  2G. 
2 IS- 
IS-    6  — 

9 S  — 

3 14  — 

1 17  — 


Portuguez 


2  0it.l6G. 
1 8  — 

7 58  — 

3 65  — 

1 36  — 

54_ 


Câmbios 


Par  17i  d. 
p.  1000  rs. 


Rs.  3j;555| 

1^777| 
#888  I 
#444 1 

#177i 
#088  I 


50  d.  p.  1000 


Rs.  4#800 
2  #400 
1#200 
#600 
#240 
#120 
#'020 


Em  toda  a  Grã-Bretanha  se  conta  por  Pounds,  Shillings,  etc.  chamado  Sterling. 

1  Pound,  ou  Libra  =  20  Shillings. 

1  d.  =  12  Pence. 

1  d.  =  4  Farthings- 

Pound ,  marcão  com  L.  Shilling  S.   Pence  d.  Farthing.  qrs. 

0  Guinea,   Half-Guinea,  e  7  Shillings,  que  havia  em  Ouro,  foi  abolido. 

N."  2.    Medidas  Lineaes  ,  etc.  (Vid.  C.  \.  n.°  19.) 
A  Imperial  Jarda  do  Padrão,  he  a  medida  linial ,  que  serve  de  unidade. 

1  Milha  =8  Furlongs. 

1  d.  =  48  Polés. 

1  d,=  5|  Jards,  ou  Jardas. 

1  d.  =  S  Foot,  ou  Pés. 

1  d.  =  12  Inchs,  ou  Pollegadas. 

1  d.  =  3  Grãos  de  Cevada. 

Também  1  Inch  ,  ou  Pollegada,  divide-se  em  10,  ou  Decimas. 

K.as  Dimensões  1  Inch  =  12  partes. 

1  d.  =  12  Segundas,  etc.  ou  Duodécimas. 
M  2 
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1  Palm,  ou  Palma  =  S  Inchs. 

1  HanJ ,  ou  Mão     =4  d. 

1  Span  ,  ou  Palmo:=9  d. 

1  Grão  do  Meridiano  em  Inglaterra  Latitude  52.°,  segundo  Mudge,  conlem  121640 

Jardas,  ou  69.114  Milhas.  A  Milha  Geográfica,  ou  do  Mar,  tem  60  partes,  ou 

2027§  Jardas:  3  Milhas  faz  1  Legoa. 

Medidas  dos  Pannos  Inglezes. 

2i  Inchs ,  ou  Pollegadas  ==  1  Nail. 

4  d.  ^=  1  Quater ,  ou  Quarto. 

4  d. =  1  Jarda. 

8  d.^Ell  Fiaminga. 

5  d.=  EU  Ingleza. 

6  d.  =  EU  Franceza. 

Medidas  de  Superfícies ,   e  Quadradas, 
1  Milha  =;  640  Acres  de  Terra. 
100  d.  =  1  Hide  d. 
SO  d.=  l  Jard  d. 
1  d.  =  4  Roods. 

1  d.=  iO  Polés. 

1  d.  =  301  Jards. 

1  d.  =  9  Feet. 

1  d.  =  144  Inchs,  ou  Polleg. 
Medidas  Solidas. 

1  Pé  Cubico=1728  Poli.  Cub. 
50  d=;l  Load  de  Madeira  redondo,  ou  quadrado. 

As  Madeiras  são  medidas  per  tantos  Pés  Quadrados. 

1  Load  de  1  Polleg.  de  Prancha  =600  Pés  Quadrados. 

Ih 400  

2 300  

2i 240 

3 200  

Si .. 170  

4 150  

Também  sao  vendidas  por  Hundred.  de  6   Scores. 

OPadrão  para  as  Mad.de  Petersburgo,  e  da  índia,  hede  12  Feet,  ou  Pés  de  Comprido. 

11 LargO; 

li. Grosso. 

As  Madeiras  de  outras  Dimensões  são  vendidas  por  este  Padrão;   multiplicando  o 
seu  número  pelo  comprimento,    largura,  e  grossura,    e  dividido  o  producto  pelo 
n."  do  Padrão  supra  declarado. 
Pelo  Estatuto  13.  Geo.  III.  C.  74.  a  tonelada  Ingleza  de  Capacidade  para  medir 
os  Navios,  Liquidos ,  etc.  contem  40  Pés  Cúbicos  Inglezes. 

JV."  3.  Pesos.  (Vid.  ibid.) 

O  Impeiial  Arrátel  Troy  do  Padrão,  he  a  unidade  que  serve  para  todos  os  Pesos, 
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Quatro  são  os  Pesos  de  que  se  faz  uso  na  Grà-Bretanha. 

1."  Do  Ouro,  Prata,  Pedras»  etc.  chamado  Troy. 

2."  De  Medicinas dos  Boticários. 

3.°  Commercial jÍKoirdupois. 

4."  Velho rdko. 

Troy. 

1  Pound,  ou  Arrátel  =  12  Ounces,  ou  Onças  =  5760  Grãos  Troy. 
1  d. =20  Penny  Aveights. 
1  d.=24.  Grains. 

1  d.=20  Mites -\  -g- 

1  d.=24.  Droits /  1 

ld.=:20Periots /'Sj 

1  d.=24  Blanks,  J  1 

Os  Diamantes ,  e  outras  Pedras  preciosas  são  pesados  por  Carats. 

1  Carat  =  4  Grains,  ou  64  partes, 
150  d.  =  1  Onça  Troy, 

1  d,  =  Sy  Grains  Tro} .  E  5  Giâos  de  Diamantes  =  4  Grãos  de  Ouro, 

Boticainos. 

1  Pound ,  ou  Arrátel  =12  Ounces,  ou  Onças. 

1  d.  =  8  Drams,  ou  Oitavas, 

1  d.  :=  3  Scruples  ,  ou  Escroplos, 

1  d.  =::  20  Grains  ,  ou  Grãos. 

Os  Boticários  nas  Receitas  usão  do  Arrátel  Troy,  e  dividem  a  Onça  em  8  Grãos, 
ou  480  Grãos:  porem  as  Drogas  sào  vendidas  pelo  peso  Avoirdupois. 

Azondiipois. 

1  Ton. ,  ou  Tonelada=20  Hnndred  Weight,  ou  Quintaes. 
1  d. =4  Quarters,  ou  Arrobas. 

1  d.=2Ó  Pounds-,  ou  Arrátel?. 

1  d,=l  6  Ounces,  ou  Onça?=:7000  Grãos  Troy. 
1  d.=16  Drams=27.34S75  Troy, 

Os  Pescadores,  e  Carneceiros  usão  de  Stone=8  Arráteis, 

1  d.  de  Vidro  =  5  d. 
24=  1  Seam  ,  ou  120  Arráteis, 

Na  Lã  usão  de  Last=I2  Sacias,  ou  Sacos. 
1  d.  =  2  Weys. 

ld.  =  6iToJs. 

1  d,  =  2  Stones, 

l  d.  =  2  Cloves. 

1  d.  =  7  Pounds ,  ou  Arraies. 
24tíd.:=:=l.Pack. 
I  Load  de  Ferro,  ou  Palha  =  36  Trassos, 

1  d.  =^  56  Arráteis, 
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1  Fodder  de  Chumbo  =  19i  Hund.  W. ,  ou  Quintaes. 

New  Castle=2l   á. 

Stockton  .  .  =22  d. 
Velho. 

0  Peso  Commercial  Velho  de  Inglaterra,  usa-se  na  Escossia,  e  contem  ^  mais  pe- 
sado que  o  de  Avoirdupois. 

l  Pound  ,  ou  Arrátel  =  7600  Grãos  Troy. 
35  d.  =  38  Pounds,  ou  Arráteis  Avoirdupois. 

Quando  os  Magistrados  na  Inglaterra  fixão  o  pâo,  usão  deste  Peso. 

1  Peck  de  Pào  freio  =  16  Pounds,  ou  Arráteis  do  peso  Velho,  e  corresponde  a  17 
Arráteis ,  e  6  Onças  Avoirdupois. 

N."  4.   Medidas.  (Vid.  ibid.) 

0  Imperial  Gallâo  do  Padrão,  he  a  unidade  que  serve  para  todas  as  Medidas  Li- 
quidas, e  de  Capacidade. 

Três  são  as  Medidas  de  Capacidade  que  se  faz  uso  na  Grà-Bretanhha. 

1.*  para  o  Vinho. 

2.* Cerveja. 

S.* Géneros  Seccos. 

Vinho. 

1  Ton,  ou  Tonelada  =2  Pips,  ou  Pipas. 

1  d.=  U  Punchons ,  ou  Barris. 

1  d.  =  H  Tierce  ,  ou  Barril. 
1  d.  =  42  Gallons. 

1  d.  =  4  Quaters. 

1  d.  =  2  Pint9. 
■|,  ou  .8SS3S  do  Imperial  Gallào  deVinho=l  Gallào  Velho. 


Segundo  a  Taboa  declarada  pela  Minuta  da  Junta  das  Alfandegas  (P.  II.  C.  III. 
n.°  98),  210  Gallões  Imperiaes  fazem  252  Gallões  Velhos,  que  contem  1  To- 
nelada. 

1  Pipa  de  Vinho  de  Lisboa   =140  Gallões.~i  Calculava-se  nas  Alfande- 

1 Porto      =138  >  gas ,   quando  a  Tonelada 

1 Madeira  =110  J  tinha  252  Gallões. 

Cerveja. 

l  Butt,  ou  Tonel  =1^  Punchon ,  ou  Pipa. 

1  d.  =  l^   Hogshead,  ou  Barril  grande. 

1  d.  =  14  Barril.  / 

1  d.  =  2  Kilderkins,  ou  Barnl  pequeno. 
1  d.  =  2  Firkins,  ou  Barrilinho. 
1  d.  =  9  Gallões. 

1  d.  =  4  Quarts. 

»  d.  =  2  Pints. 
1   Firkin  de  Cerveja  braaca  =^    8  Gallões. 

1  Hogshead 48  d. 

^,  ou  .98324  Imperial  Gallào  de  Cerveja=:l  Gallâo  Velho;  ou  20  Gallões  Iip* 
per.  =  20.34  Gallões  Velhos,  sendo  menos  o  Imperial. 
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Gcneros  Secros. 

0  Imperial  Gallão  do  Padrão  lie  a  unidade  que  serve  para  todas  as  medidas  de 
Capacidade,  excepto  a  Biishel  para  os  geiípros  Cogulados. 

Duas  são  as  medidas  que  usão  na  Grà-Bretanha  para  os  géneros  seccos. 

].^  Medida  Rascada,  que  he  a  Bushel ,  e  suas  partes. 
2.* Cogulada ,  ou  Monteada  ,  dicto. 

1  Les  =  2  Wey. 

1  d.  =  5  Quarters. 

1  d.  =  2  Coom. 

1  d.  =  4  Bushels. 

1  d.  =  4  Pecks. 

1  d.  =  2  Galloens. 

1  d.  =  4  Qnart. ,  ou  8  Pints, 
1  d.  =  2  Pints. 
3  Imperiaes  Bushels  para  Carvão,  etc.=:l  Sack  ,  ou  Saco. 

IZ  d.  =  1   Chaldron. 

J  Imperial  Bushel pnra  Grão,  eic.  =  2218.192^  pollegadas  cubicr.s,  e  Diâmetro 
de  19è  pollegadas  =  2150  42  pollegadas  cubicas  da  Bushel  de  Winchester,  oa 
Velha:  st^ndo  a  Imperial  maior  ,-V,  ou  .969447. 

Em  Londres  o  Grào  he  rasoado,  e  tios  outros  lugares  com  cogulo. 

y4  Imperial  Bushel  para  o  Carvão,,  ele.  he  composta  com  o  diâmetro  de  19è  pol- 
legadas, em  forma  de  Cone,  com  a  altura  de  6  pollegadas  pelo  menos,  com  a 
borda  de  \  de  pollega  la  de  grossura  ,  contendo  2816.459  pollegadas  cubicas  de 
^gua ,  etc. ;  fazendo  lè  poUegada  mais  que  a  Bushel  antiga,  qofc  tinha  2814.9 
pollegadas  cubicas, 

S  Imperiaes  Bushels=l   Sack,  ou  Saco  de  Carvão, 

12  d.==l  Chaldron  =  4  Vats ,  ou  36  Baskets. 

O  Chaldron  de  Carvão  em  New  Castle ,  nào  he  medido,  ma?  sim  pesado,  con- 
tendo S5  Hunlred-weighís  Avoirdnpois.  Pur  estimativa  1  iveel ,  que  contem  8 
New  Castle  ClialiJrons=  154  ChalJrons  de  Londres. 

24.  Comparação  dos  Pesos,  e  Medidas  Portuguezes,  e  Inglezes,  extrahida  do  Uni- 
versal Cambist,  2.*  Edição,  1821",  segundo  as  experiências  feitas  na  Casa  da 
Moeda  em  Londres,  no  anno  de  1818. 

Troy 


Grãos  N.°  de  Marcos 

Pesos.  =  a  100  Arrat, 

Portugal  ,  Marco  de  . 3541.5  162.642 

Madeira , 3538.2  162.7  94 

Aveirdupojs 


Grãos         N.^r^lOOAr.  ^.''=  112  Ar. 

Portugal,  Arrátel  de 7033  38.828  110.687 

Madeira,  Libra  da 7076.5  98.919  110.789 
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IlIgltíZ 

Medida  para  Gruo.                                 Polleg.  Cub,         Bushels  N.^^a  Quarter 

Lisboa ,  Alqueire 824.8                 0.384  20.833 

Faro í^82                     0.456  1 7. 543 

Vianna 10í?l                     0.479  16.701 

Açores 731                    0.340  23.530 

Inglez 

Medida  Liqxiida.                                       Polleg.  Cub.          Gallôes  N.°  =  100G. 

Lisboa,  Almude  de 1009.5                4.370  22  883 

Porto 1555                    6.731  14.856 

Faro '•          1131                    4.896  20.425 

Inglez 

Medidas  para  Pannos.                                                          Pollegadas  N.*'=100  Jard 

Lisboa,  Vara  de 43.20  83.338 

. Cevado 24.70  134.881 

Palmo  Avantejado 8.90  404.494 

. de  Craveira 8  64  416.666 


Ingle 


Medida  Longa.  Pollegadas  N.°=100Pes. 

Lisboa,  Pé  de 12.944  92.735 

Medida  das  Estradas.  Jardas  N.°=100Mil. 

Portugal ,  Legoa  de 6760  26.635 

Insleza 


Medida  Quadrada.  Poli.  Quadrad. 

Lisboa  ,  Pé    * 167.547 

Inglezas 

Medida  de  Terras.  Jard.  Quadrad.  N.'::=l O  Acres. 

Portugal ,   Geira  de 6970  6.944 

Inglezas 

Medida  Cubica.  Poli.  Cubicas. 

Pé,  de  Lisboa 2168.728 

25.  5.  e  6.  Ann.  C  8.  Relativo  á  união  dos  dous  Reinos  de  Inglaterra, 
e  Escossia ,  Armas,  Bandeiras  desde  o  l.°  de  Maio  de  1707,  formando 
+ítim  Reino  Henoaiinado  da  Grã-Bretanha. 

26.  S.  Geo.  IIT.  C.  3. aos  lispiriLos  que  não  sâo  refinados,  e  prof 

hibindo"  a  exportação. 
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27.  17.  Geo.  III.  C.    39.  Relativo  a  tornar  (iesetnbarcar  Vidro  quebra^Jo. 

28.  26.  Geo.  llí.  G.    26. ás  Pescarias  na  Terra  Nova. 

29.  S6.  Geo.  111.  C.    41. na  Greolanda,  etc. 

30.  26.  Geo.  III.  C.    78. ao  Papel  para  exportação. 

31.  31.   Geo.  III.  C.    39. aos  Marinheiros  costeiros. 

32.  32.  Geo.  III.  C.    22. ás  Pescarias. 

33.  34.  Geo.  III.  C.    20. ao  Papel. 

34.  35.  Geo.  III.  C.    92. ás  Pescarias. 

35.  38.   Geo.  III.  O.    25. ibid. 

36.  38.   Geo.  III.  C    69. ao  Ouro  manufacturado  para  expor- 
tação que  não  sendo  marcado  ,  pagará  huma  mulla  de  Lib.  50. 

37.  42.  Geo.  III.  C.    94. ao   Papel. 

38.  43.  Geo.  III.  C.    73. a  Drogas. 

39.  45.  Geo.  III.  C.    72. aos  Agentes  que  venderem  Embarca- 
ções, e  que  devem  registar  as  suas  Procurações,  etc. 

40.  47.  Geo.  III.  C.    68. ao  Carvão  no  local  de  Londres. 

41.  48,  Geo.  III.  C.  110. ás  Pescaria^. 

42.  49.  Geo.  III.  C.    26. ibid. 

43.  50.  Geo.  III.  C.  108. ibid. 

44.  51.  Geo.  IH.  C.  .6^. a  Vidros. 

45.  52.  Geo.  III.  C.    77. il)id. 

46.  52.  Geo.  III.  C.    59.  a  Dourados,  e  Prateados. 

47.  52.  Geo.  III.  C.  150.  — —  a  Drogas. 

48.  54.  Geo.  III.  C.    56. ao  Direito  de  propriedade  deEscuIplu- 

ra  ,  ele. 

49.  54.  Geo.  III.  C.    69. á  exportação  do  Grão. 

50.  54.  Geo.  III.  C.  ,97. a  Vidros, 

51.  55.  Geo.  III.  C.    13. ibid. 

52.  55.  Geo.  III.  C.  185, dourados,  e  prateados. 

53.  55.  Geo.  III.  C.    94. a  Pescarias. 

54    58.  Geo.  III.  C.    65. ao  Desconto  no  Vinagre  feito  na  Grâ- 

Bretanlia. 

55.  59.  Geo.  III.  C.    58. —  ás  Soldadas  dos  Marinheiros  no  servi- 
ço mercante. 

56.  59.  Geo.  III.  C.    49. a  Dourados,  e  Prateados. 

57.  59,  Geo.  III.  C,    69. a  Marinheiros  da  Armada  Real. 

58.  59.  Geo.  III.  C.  109. a  Pescarias  na  Irlanda. 

59.  59.  Geo.  ilí.  C.  113. ibid 

60.  59.  Geo.  III.  C.  115. a  Vidros. 

61.  1.  Geo.  IV.  C.    14. .  ao  Desconto  no  Ouro  manufacturado. 

62.  1,  Geo.  IV.  G.    33.  a  Pescarias  na  Terra  Nova. 

63.  1.  Geo.  IV.  C.    82. ibid. 

64.  1.  Geo.  IV.  C.  103. ibid. 

65.  1.&2.  G.IV.  C.  100 aos  Direitos,   e  Desconto   no  Luparo 

por  exporíaçâo.  —  S. 

66.  1.&2.  G.IV.C.  102. a  Desconto  no  Vinagre  feito  na  Grâ- 

Bretanha.  — S. 
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67.  3.  (jto.  IV.  C.    44).  Relali\o  ao  Cominercio  das  Poçseí.iòes  Brilanni- 
cas  na  America,   ficíiiido  annullado  pelo   Bst.  6,  (ieo,  IV.  C.   105. 

68.  3.  Geo.  IV.  C.  104-. ás  Pescarias   na  Greolanda. 

69.  4.  Geo.  IV.  C.    35. aos    Aprendizes    nas   Embarcações   Bri- 

tannicas  JVJf  rcanles. 

70.  4.  Geo.  IV.  C.    30. aos  Dcsconlos  em  cortas  mercadorias  mn- 

nufactnradas  na  Círã-Bretanha  ,  oo  na  Irlanda  por  impoilaçã>,  e  expor- 
tarão da  líum  para  onlro  Paiz ,  (juc  ficarão  annollados  pelo  Vaí.  6  Geo. 
IV.  C  105.,  novamente  coniiniiâo  etn  vigor  polo  Est.  7.  Geo.  IV.  C.  48. 

71.  5.  Geo.  4.  C.  51.,   em  3  de  Junho  18M.    Relativo  ás  l^e-carias  no? 
Bancos,  e  Lugares  da   Torra  Nova.  ^ 

§.  S.  A  nenhum  Estrangeiro  depois  desle  aclo,  será  permillido  pescar  na 
Terra  Nova,  Costas,  Balíius,  Rios,  Costa  do  Lavrador,  ou  Ilhas  perten- 
centes ao  Governo  da  dicla  Colónia;  exceptuando  os  direitos,  e  privilégios 
conce-didos  por  Traclado  aos  siibcJilos,  ou  cidadãos  de  qualquer  Potencia 
em  amizade  com  Sua  iVJagestade. 

§.  12.  Jnslrzicçóes  para  cumprimento  dos  Tractados  com  as  Potencias 
Estrangeiras  serão  dadas  pelo  Governo. 

§.   13.     Penalidades  nas  pessoas  que  ofenderem  as  Jnstrucçoes. 

§.    18.     Eíte  acto  continuará,  e  estará  emforçapeto  tempo  de  5  an7ws,  etc. 

72.  5.  Geo.  IV.  C.  64.    Relativo  aos  prémios   concedidos  aos  pescadora 
Britannícos  sobre  fíerrings. 

73.  6.  Geo.  IV.  C.  49. a  Piratas. 

§.  1.  O  Thesouro  de  Sua  Magestade  pagará  aos  Officiaes,  Soldados. 
Marinheiros,  ou  outras  pessoas  que  estiverem  a  bordo  dos  Navios  de  Guer- 
ra,  oui\r.mados,  no  tempo  de  loiíiarecn  ,  dcstruirem  ,  ele.  quidquer  Embar- 
cação manfjada  por  piratas,  depois  do  1.°  de  Janeiro  de  1820,  Lib.  20  por 
cada  pessoa  pirata  que  nialar  durante  o  ataque;  e  Lib.  5  por  cada  pessoa 
da  tripulação  que  não  fôr  morta. 

§.  2.      Como  este  Premio  deve  ser  pago. 

§.  3.  Se  qualquer  Embarcação,  ou  outra  propriedade  fôr  tornada  a  pira- 
tas, e  se  provar  pertencer  a  qualquer  súbdito  de  Sua  Magestade  ,  será  en- 
tregue, pagando  i  do  valor  a  quem  lenha  sabido. 

§.  4.  As  pessoas,  que  desertarem  de  bordo  fios  Navios  de  Guerra,  não 
lerão  jus  a  este  premio,  o  qual  será  pago  ao  Tiiesoureiro  do  Hospital  de 
Greenwich. 

74.  6,  Geo.  IV.  C.  58.  Relativo  a  Cevada  preparada  para  fazer  Cerveja. 

75.  6.  Geo.  IV.  C.  76. a  regular  na  Ilha  das  Mauntias  os  Direi- 
tos, e  Regulações,  como  as  ilhas  Biitannicas  na  Wesl  Índias. 

76.  6.  Geo.   IV.  C.  80, ao  Direito    na  Siza    pela   importação    de- 

Espíritos,  ou  Licores  na  Inglaterra,  da  Escossia  ,  Irlanda,   e  vice  versa. 

77.  6.  Geo.  IV.  C.  117,  — — aos  Direitos,  e  Descontos  no  Vidro  por 

exportação. 
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CAPT  rULO  II. 

Estatutos  antigos,  quejicúrão  cm  vigor  tendentes  aos  Tractados , 

e  Convenções. 


1.  37.  Geo.  Ilí.  C.  117.  1^  Julho  1817.  Estatuto  para  regular  o  Com- 
mercio  entre  as  Possessões  fíritannicas  na  Índia  Oriental,  e  as  Embar- 
cações das  jSaçôes  Amigas. 

^.  1.  Durante  a  continuação  do  exclusivo  Couimercio  da  Companhia 
(la  índia  Oriental,  e  durante  o  termo  pelo  qual  as  Posscssòes  Britannicas 
na  mesma  índia  são  entregues  á  dieta  Companhia,  será  legal  ás  Embarca- 
ções dos  Paizes,  e  Estados  em  amizade  com  Sua  Magestíide,  o  importar, 
e  exportar  das  Possessões  Britannicas  na  índia  laes  mercadorias,  de  que  são 
peru)illidas  a  importação,  e  exportação  pelos  Directores  da  dieta  Compa- 
nhia ;  os  quaes  são  dirigidos  a  formare.n  regulações  para  o  effeito  do  Com- 
mercio  em  laes  Estados,  como  isjelhor  entenderem,  e  conveniente  ao  inte- 
resse, e  prosperidade  das  dietas  l^ossessòeí  na  índia,  e  do  Império  Britan- 
nico  :  e  nenhuma  Embarcação  pertencente  aquaesqiier  dos  súbditos,  ou  dos 
Estados  em  amizade  cora  Sua  Magestade,  serão  sujeitos  a  confisco,  etc.  ou 
outra  penalidade  por  importarem,  ou  exportarem  nas  dietas  Possessões  da  ín- 
dia qiiaesquer  mercadorias,  que  possão  ser  permittidas  pelas  dietas  regula- 
ções: com  tanto  que  não  será  legal  aos  Directores  estabelecerem  quaesquer 
regulações  respeito  a  tal  Commercio,  as  quaes  sejão  incompativeis  com  qual- 
quer Tractado  que  tenha  sido,  ou  possa  ser  feito  por  Sua  Magestade  ;  ou 
incon)p<itivel  com  quahjuer  acto  do  Parlamento  passado  para  regulação  do 
Trafico,  e  Comuiorcio  com  os  dictos  Territórios  Britannicos  na  índia. 

i|.  2.  As  regulações  dos  Directores  serão  sujeitas  á  Junta  da  Syndica- 
tura. 

§.  3.  Não  será  legal  a  qualquer  Corte  Geral  dos  Proprietários  alterar, 
dirigir,  ou  aulhorisar  alteração  de  qualquer  resolução  da  Corte  dos  Dire- 
ctores para  renovar,  suspender,  ele.  em  tudo  aquillo  que  for  relativo  ao 
Commercio  com  as  Nações,  e  Estados  em  amizade  com  Sua  Magestade,  e 
Territórios  Britannicos  na  índia. 

2.  51.  Geo.  TIL  C.  47.  31  de  Maio  1811.  Esta.tuto  para  pôr  em  effeito 
as  Provisões  do  Tractado  de  Amizade ,  Commercio ,  e  JSavegaçâo  entre 
Sua  Magestade ,  e  Sua  Alíe%a  Real,  o  Príncipe  Regente  de  Portugal. 

§.  1.  O  Estatuto  12.  Carlos  II.  C.  18.,  e  outros  actos,  que  prohibem 
na  Grã-Brelanha  ,  e  Ilhas  de  Guernsoy,  e  Jersey  a  imporlação  de  effeitos, 
e  mercadorias  da  producção ,  e  manufactura  da  America,  por  Embarcações 
que  não  sejão  Britannicas,  debaixo  de  confisco  de  todas  as  mercadorias,  e 
Embarcação:  e  pelo  mesmo  acto,  ou  Estatuto,  e  outros  subsequentes  orde- 
não,  que  na  Grã- Bretanha  as  mercadorias  (abaixo  declaradas)  deverão  uni»- 
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camenle  sefcm  iinporladas  em  Jimbarcaçòeí  Britannicas  (us  qiiaes  antes  do 
1."  (Je  Maio  de  1786  dovidamenle  porleric«nri  aos  Doiniriios  do  Sua  Mases- 
tade):  ou  cm  Embarcaç^Oes  conslrijiddá  em  qualquer  I*aiz  na  Ivuropa,  ()er- 
tenccntes,  ou  debaixo  do  Soberano  a  quem  as  dietas  mercadorias  sài>  da 
producção ,  ou  manufactura  respectiva:  ou  dos  portos  donde  aa  raesrnas 
mercadorias  podem  ,  ou  são  usualmente  embarcadas  pela  primi-ira  vez  (de- 
vendo taps  ílfnbarcaíjòes  ser  navegadas  com  Mestres,  e  três  quartos  daTii- 
pulaçâo  pelo  m' nos,  pertencentes  a  taes  paizes,  portos  respectivos),  debai- 
xo das  mesmas  penas  acima  declaradas;  licâo  por  este  atinullados  ,  e  sem 
effeilo.  E  s^ndo  necessário  pôr  em  execução  as  Proviíões  do  Traclado  de 
Amizade,  Coma:eício,  e  Navegação  de  19  de  Fevereiro  de  1310;  se  deter- 
mina desde  a  data  deste,  que,  tanto  quanto  os  referidos  actos  probibem  os 
géneros,  mercadorias,  ele.  da  producçâo,  ou  manufactura  de  quaesquer  dos 
JDominios  pertencentes  á  Coroa  de  Portugal ;  os  quaes  não  sejão  proliibidos 
por  Lei  a  importação  de  outros  Paizes  Kstrai.geiros ;  e  sendo  importadoi 
nestes  Reinos,  c  Ilhas  de  Guernsey,  e  Jersey  ,  dos  dictos  Dominios  ,  em 
Embarcações  conslruidas  nos  mesmos ;  ou  captadas  por  Embarrações  de 
Guerra,  ou  com  Letras  de  marca,  e  represálias,  e  condemnadas  pelo  Tii- 
bnnal  do  Almirantado  do  mesmo  Governo;  e  taes  Embarcações  de  Donos, 
e  navegadas  com  o  Mestre,  e  Ires  quartos  pelo  menos  súbditos  pertencentes 
aos  Territórios,  ou  Dominios  do  mesmo  Governo,  não  serão  sujeitas  ás  so- 
bredictas  penas,  e  ficarão  por  este  annullados:  Madtiras ,  Sal,  Alcatrão^ 
JBreOj  Linho  ^  Estopa,  Poças,  Figos,  Ameixas,  A%cite,  Grão,  Assucar, 
Citi%a,   Painho,    Fino  gr  e,  Aguardente ,  ou  Brandy. 

§.  3.  Quaesquer  mercadorias  da  producçâo,  ou  manufacturas  dos  Terri- 
tórios, ou  Dominios  da  Coroa  de  Portugal,  directamente  em  Embarcações, 
como  fica  declarado,  poderão  ser  importadas  nsstcs  Reinos,  e  Ilhas  de 
Guernsey,  e  Jersey  (excepto  aquellas  prohibidas  por  Lei  também  de  outros 
lugares  estrangeiros),  fazendo  a  entrada,  e  descarregando  pelo  pagamento 
dos  Direitos,  e  sujeitas  ás  condições,  e  regulaçõ'.ís  abaixo  mencionadas. 

§.  3.  Todas  as  mercadorias  mencionadas  no  i^.  2.  pagarão  os  mesmos 
Direitos  na  Alfandega,  e  Siza  (Excise)  como  importíídas  em  Embarcações 
Britannicas. 

§.  4.  Os  Dentes  de  Elephante,  e  Marfim  dos  Dominios  da  Coroa  de 
Portugal,  ou  de  outra  qualquer  parte,  poderão  ser  importados  nestes  Rei- 
nos em  Embarcações ,  como  fica  declarado. 

§.  5.  He  mais  determinado  que,  tanto  quanto  ordena  o  Estatuto  31. 
Geo.  III.  C.  38, ,  em  que  regula  o  Commercio  das  Posses-ões  Britannicas 
na  America  do  Norte;  Ilhas  OcciJentaes;  e  Paizes  pertencentes  aos  Esta- 
dos Unidos  da  Atnerica  ;  e  entre  os  súbditos  de  Sua  Magestade,  e  Ilhas Oc- 
cidenlaes  Estrangeiras;  assim  como  o  Estatuto  S7.  Geo.  III.,  em  que  con- 
cede a  importação,  e  exportação  destas  mercadorias  nos  Portos  de  King&ton, 
Savaunah  la  Mar ,  Montego  Baij  ,  e  St,  Lucea  na  Ilha  da  Jamaica  j  no 
Porto  de  St.  George ,  na  Ilha  de  Grenada  j  no  Porto  de  Rósea,  na  Ilha 
da  Dominica  j  e  no  Porto  de  J\assan,  na  Ilha  da  jYova  Frovidence ,  hu- 
ina  das  Ilhas  da  Bahama ,  debaixo  de  certas  regulações,  e  resiricções,  que 
prohibe  a  importação  do  Tabaco,   Alcatrão,   Breo,   Turpentina ,   Linho-, 
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Rítopa  ,  Mastros,  Vergas,  Aduellas,  Madeiras,  Trasles ,  Pào ,  Biscoiío, 
Farinha,  Fiijâo,  Uaiatas,  Trign  ,  Cevada,  Centeio,  e  Grào  de  qualquer 
sorte,  sendo  da  [)r  .ducçâo  dos  Uoiniiiios  da  Coroa  de  Porlugal,  por  serem 
importados  direct;  mente  em  qualquer  Illia  debaixo  do  Dominio  de  Sua  Ma- 
gpâladc  nas  Ilhas  Occideiitaes  (na  qual  descripção  as  Ilhas  de  Bahama  ,  e 
de  Bermudas,  ou  as  Ilhas  de  Somer  sâo  inciuidas),  nas  Embarcações  cons- 
iruidas  Brilannicus  devefâo,  e  os  mesmos  por  este  ficão  annullados. 

§.  6.  Outro  sim  desde  a  data  deste,  será  legal  a  qualquer  pessoa  im- 
portar, ou  trazer  á^  dietas  Illias  Occidentaes  quaesquer  das  dietas  mercado- 
rias nas  Embarcações  consiruidas  Britannicas  navegando  segundo  a  Lei  (e 
não  em  outras  Embarcações  quaes  forem),  taes  mercadorias  da  proflucção 
dos  mesmos  Teiritorios,  etc.  directamente  pertencentes  á  Coroa  de  Portu- 
gal na  America. 

§.  7.  E  á  vi3!a  do  Artigo  20  do  referido  Traclado ,  está  estipulado  que 
lodos  os  artigos  da  produeção  do  Brasil ,  e  de  todas  as  outras  partes  dos 
Dominios  Portuguezes  ,  poderão  ser  recebidos,  e  guardados  nos  Arinazens 
em  todos  os  portos  dos  Dominios  de  Sua  Magestade,  que  forem  designados 
pela  Lei,  por  Portos  de  Deposito  (Warehousing  Ports)  ;  he  por  tanto  de- 
terminado que  o  Assucár^  Café,  algodão  da  producçào  de  quaesquer  Ter- 
ritórios da  Coroa  de  Portugal ;  ou  outras  quaesquer  mercadorias  dos  dictos 
Territórios,  etc.  que  sâo  denominadas  naTaboada  (A)  annexa  ao  Estatuto 
43.  Geo.  III.  C.  132. ,  que  permitle  certas  mercadorias  importadas  nestes 
Reinos;  poderão  ser  guardadas  nos  Armazéns  sem  o  pagamento  dos  Direi- 
tos, as  quaes  possâo  ser  importadas  legal  (segundo  as  provisões  deste  acto) 
directamente  dos  dictos  Territórios;  serão  guardadas  nos  Armazéns  perten- 
centes á  Doca  da  Companhia  da  Índia  Occidental  (West  Indies),  ou  nos 
Armazéns  pertencentes  á  Companhia  da  Doca  de  Londres,  no  porto  de 
Londres;  ou  em  laes  Armazéns  de  quaesquer  portos  destes  Reinos  cpie  le- 
nhão  ,  ou  venhâo  ser  approvados  para  a  recepção  de  mercadorias  da  mesma 
denominação,  quando  importadas  legalmente  das  Índias  Occidentaes,  sem 
pagarem  os  devidos  Direitos  por  importação,  como  se  as  mesmas  fossem 
para  consumo. 

§.  8.  He  mais  determinado,  que  todas  as  mercadorias  assim  importadas 
nestes  Reinos,  de  quaesquer  Territórios  da  Coroa  de  Portugal,  quando  ex- 
portadas lerão  jus  aos  mesmos  Descontos,  que  por  Lei  são  concedidos  ás 
mercadorias  semell)antes:  e  serão  concedidos,  e  pagos  os  mesmos  Descontos, 
e  Prémios  pelas  mercadorias  exportadas  destes  Reinos  para  os  dictos  Terri- 
tórios, corno  são  concedidos  por  Lei  pela  exportação  de  mercadorias  seme- 
lhantes para  as  Possessões  da  Grã-Betanha  na  America. 

^.  9.  Item,  que  as  Embarcações  dos  súbditos  da  Coroa  de  Portugal, 
não  P'igarão  maiores  Direitos,  ou  Impostos  debaixo  de  qualquer  denomi- 
nação de  Direitos  de  Porto,  Tonelada,  Ancoragem,  do  que  aquelles  que 
as  Embarcações  dos  súbditos  de  Sua  Magestade  forom  obrigadas  a  pagar; 
não  obstante  qualquer  Lei,  costume,  ou  uso  em  contrario;  com  tanto  que 
cousa  alguma  deste  acto  se  entenderá  annullar,  alterar,  ele.  os  Direitos  de 
Package,  Scavage ,  Balliage ,  ou  Portage,  ou  quaesquer  outros  Direitos 
que  se  pagão  aoMayor,  e Corporação ^  e Cidadãos  da  Cidade  de  Londres: 
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ou  aoLor'1  Mayor  cia  elida  CiiJade  pelo  tempo  que  serve:  ou  qualquer  ou- 
tra Cidaile,  ou  Villa  Corporada  dentro  destes  Reinos:  nu  a  qualquer  subdi- 
lo  de  Sua  Majestade:  ou  para  annullar ,  e  alterar  qualquer  privilegio,  ou 
isenção  que  qualquer  pessoa,  Corpo  poliiictj,  ou  Corporação  tem,  ou  lerá 
agora  pela  Lei  ,  ele. 

&.  10.  Item  ,  todas  as  Fianças  dadas  a  Sua  Magestade  pelo  Importa- 
dor,  Proprietário,  ou  Consignatário  de  quaesquer  iiiercadorii?  da  prcduc- 
•ção ,  ou  iDaníifaclura  dos  Territórios  da  Coroa  de  Portugal,  depois  da  ra- 
tificação do  sobrciicto  Tractado ,  feito  o  pagamento  da  differença  tntre 
maiores,  e  menores  Direitos  carregados  por  quaesquer  mercadorias,  deverào 
desd<'  a  data  d(  sle  acto  ficar  vacantes,  e  descarregadas,  e  neniium  ouiro  Di- 
reito será  pedido,  ou  pago  sobre  os  artigos,  para  os  quaes  taes  Fianças  te- 
nbào  ?idn  feilas. 

§.  11.  Item,  q>ie  os  dous  actos  48.  Gpo.  Ilí.  C.  11.  ,  intitulado:  Hum 
acto  ■para  perrniltir  a  importoção  de  mercadorias  dos  Territórios  Portitgue- 
zes  no  Continente  da  America  do  Sul  em  Embarcações  Poriuguczas :  e.  48, 
Geo.  111.  C.  109.,  intitulado:  Hum  acto  para  regular  o  Commercio  en- 
tre a  Grã'Bielanha ,  e  os  Territórios  Portuguezes  7ia  America  do  ííitl  j 
serão  por  este  anmdlado?. 

1^.  12.  liem,  que  este  acto  continuará  em  força,  e  vigor  durante  a  con- 
tinuação do  diclo  Tractado,  e  será,  ou  poderá,  se  ^òt  necessário  ser  alte- 
rado ,  etc.  duiante  a  presente  Sessão  do  Parlamento. 

.3.  59.  Geo.  III.  C.  54.  2  de  Julho  de  1819.  Estatuto  para  pôr  em  efeito 
a  Convenção  de  Commercio  concluida  entre  Sua  Mageslade ,  e  os  Estados 
Unidos  da  America,  c  o  Tractado  com  o  Príncipe  Regente  de  Portugal. 

§.  1.  A'  vista  da  Convenção  de  Commercio,  e  Navegação  entre  Sua 
Mageslade,  e  os  Fstados  Unidos  da  America,  em  3  de  Jullio  de  1815, 
pelo  tempo  de  4  annos,  depois  desta  data;  e  á  vista  do  acto  56.  Geo.  Ilí. 
C.  15.  iiuiiulado:  Hum  acto  para  pôr  em  efeito  a  Convenção  de  Commet' 
cio  concluída  entre  Sua  Mageslade ,  e  os  Estados  Unidos  da  America ;  e  á 
vista  de  outro  acto  56.  Geo.  ill.  C.  51. ,  intitulado  :  Hum  acto  para  emen- 
dar o  acto  passado  na  presente  Sessão  do  Parlamento  (56.  Geo.  III. 
C.  15.):  e  á  vista  de  outro  acto  57.  Geo.  IIÍ.  C.  58.,  intiiidado:  Hum 
acto  para  conceder  ás  mercadorias  Britannicas  serem  exportadas  directa- 
■mente  deste  Paiz  para  os  Estados  Unidos  da  ylmerica,  sobre  os  mesmos 
termos  que  são  exportadas  para  qualquer  Pai%  Estrangeiro  :  e  á  vista  de 
outra  Convenção  de  Commercio,  e  Navegação  que  tem  sido  concluída  en- 
tre Sun  Mageslade,  e  os  Cstados  Uniiios  da  America,  em  SO  de  Outubro 
de  1818,  por  onde  no  Artigo  4,  todas  as  [Voviíões  da  sobredicta  Conven- 
ção (3  Julho  de  1815),  excepto  o  que  por  esta  he  excepluado,  são  conti- 
nuadas em  força  pelo  tempo  de  10  annos  de,^de  a  data  da  assignalnra  da 
presente  Convenção:  e  sendo  convenienlc  dar  etTeito  a  taes  parles  da  dieta 
-Convenção,  como  requer  a  Sancção  do  Parlamento,  e  para  fazer  outras 
Provisões  que  tem  sido  continuadas  nos  recitados  aclos  (56.,  e  57,  Geo  111.)  ; 
he  por  tanto  determinado  que  os  mesmos  fiquem  annullados. 
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§,  2.  As  tnorca;!')riní,  da  proJuc(,ào,  ou  inanufacluia  d<)S  Kst.'idns  Uni- 
dos, importadas  nesles  lieinos  por  Jiiiiborcaçòcs  conslriiitiaí ,  cti-.  (da  mes- 
ma  forma  que  declaira  o  Eslatulo  51.  Geo.  Hl.  C.  47.  §.  2.:  vid.  n."  2.) 
pogarão  os  mesmos  Direitos  que  paguo  se  viossetn  nas  Embarcações  Brilan- 
nicas. 

§.  'A.  As  mercadorias  importadas  por  Embarcações  Americanas  (da  mos- 
jna  forma  qne  declara  o  Eslat.  5.  Geo.  IV.  C.  75.  §.  §.  :  vil.  n.Mo.C.  1/), 
poderão  ser  vendidas  por  Leilão,   livres  de  Direitos, 

§.  4.  Os  mesmos  Direitos  serão  pagos  por  exportação  das  mercadorias 
Britannicas,  sahindo  nas  EmbcUcaçõcs  Americanas  (da  «riesma  forma  que 
declara  o  Estat.  51.  Geo.  III.  C  47.  §.  8.:  vid.  n."  2,),  como  pagão  as 
Embarcações  Britannicas  para  a  Europa. 

§.  5.  Os  mesmos  Descontos,  e  Prémios  seião  concedidos  por  exporta- 
ção das  mercadorias  Britannicas,  ou  dos  Territórios  de  Sua  Mageslade  na 
Europa,  para  os  Estados  Unidos  da  America,  em  Embarcações  dos  mes- 
mos Estatios  (da  mesma  forma  que  declara  o  Estat.  51.  Geo,  IH.  C.  47. 
§.  8,  :  vid  n."  2.),  como  se  concede  ás  Eukbarcaçôes  Britannicas. 

§.  6.  As  Embarcações  do»  Estados  Unidos  da  America  serão  concedi- 
das aclarar  com  mercadorias  do  Reino  Unido,  para  os  principaes  estabele- 
cimentos da  índia  Oriental  Brilannica,  Cnlcutta,  JWadra?,  Bon)bay,  e  Ilha 
do  Príncipe  de  Galles ,  debaixo  das  mesmas  regulações,  ele.  como  as  Em- 
barcações Britannicas. 

§.  7.  Os  Direitos  de  Package  ,  Scavage,  Bailago,  ou  Poríage  ,  etc.  (co- 
mo fica  declarado  no  Estatuto  51.  Geo.  III.  C.  47.  §.9.  :  vid.n.^S.),  não 
serão  affectos  em  cousa  alguma. 

§.  8.  Oâ  mesmos  Direitos  de  Porto  debaixo  da  denominação  de  Direi- 
tos de  Faroes,  Pilotage,  Lastro',  Boiage,  ele.  que  pagão  as  Embarcações 
Britannicas,  deverão  lambem  pagar  as  Embarcações  dos  Estados  Lenidos, 
ou  Portuguezas. 

§.  9.  A  differença  dos  Direitos  entre  as  Embarcações  Britannicas ,  e 
Estrangeiras,  perdida  (pela  igualdade  das  Embarcações  Portuguezas,  e  Ame- 
ricanas), segundo  o  sentido  deste  acto,  como  pertencem  a  Corporações  pri- 
vilegiadas,  será  paga  ás  mesmas  dos  Direhtos  consolidados  das  Alfande- 
gas ,  etc. 

§.  10.  Os  Direitos  de  Package,  Scavage,  Bailage,  ou  Portage,  ele. 
que  se  devâo  pagar  á  Corporação  <la  Cidade  de  Londres  (de  que  ficão  isen- 
tos os  Porlugue^es,  e  Americanos),  depois  deste  aclo  ,  serão  pagos  á  mes- 
ma,  dos  Direitos  consolidados  das  Alfandegas,  etc. 

§.  11.  O  presente  acto  poderá  ser  alterado,  ele.  por  outros  passados  na 
presente  Sessão  do  Parlamento. 

§.  12.  Este  acto  continuará  em  força,  e  vigor  durante  a  dieta  Conven- 
ção com  os  Estados  Unidos,  e  Traclado  com  Portugal. 

4.  1.  &  t.  Geo.  IV^.  C.  99.  10  de  Julho  1821.  Estatuto  porá  a  apropriação 
dos  procedimentos  da  captura  das  Embarcações.,  etc.  dos  siibditos  de  Hes- 
panlia .,  Portugal,  e  IJolianda  j  e  violação  das  Lonvençoes  sobre  a  jSs- 
cravatura. 
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§-  1.  A'vi*la  de  diversos  Estatutos  58.  Geo.  ílí.  C.  85. :  59.  Geo.  Hl. 
C.  ]6.  :  e  59.  Geo.  III.  C.  17.  para  conduzir  a  eíTeilo  certos  'JVactados , 
ele.  entre  Sua  Mageslade,  c  os  Reis  dt;  Ilespanha,  Portugal,  e  Iloilanda 
respeclivos  para  embaraçar  o  trafico  de  escravatura  :  c  bavendo-se  lorr.ado 
Embarcações  aos  súbditos  dos  mencionados  Estados,  entre  17  de  Fevereiro 
de  1815,  e  o  período  em  que  os  Commissarios  nomeados  se  ajuntarão:  e 
sendo  as  Embarcações,  acima  declaradas,  pela  a  addicional  Convenção  em 
28  cie  Julho  de  1817,  sujeitas  a  especial  Adjudicação  debaixo  de  huma 
Commissão  mixta  em  Londres  ;  e  terido-se  neste  sobrediclo  periodo  Decre- 
tado sem  adevida  Aulhoridade  noTribunal  do  Vice-Almirantado  Qm  Sierra 
L.eone ,  respeito  ás  apprchensôes  de  Embarcações ,  e  cargas  pertencenies  aos 
diversos  súbditos  acima  declarados,  que  allegão  contravenção  dos  dictos  Tra- 
ctados,  ele.  ;  he  por  tanto  necessário  estabelecer  outras  regulações,  a  saber: 
Será  legal  aos  Cofnmissarios  do  Thesouro  de  Sua  Magestade  ordenar  que 
lodos  os  Papeis,  ele.  respectivos  a  Iodas  as  Embarcações,  e  cargas  perten- 
centes aos  súbditos  declarados,  condemnadas  pelo  Tribunal  do  Vice-Almi- 
rantailo  da  Sierra  Leoyie ,  desde  17  de  Fevereiío  de  1815,  sejão  transmit- 
lidos  ao  Alto  'J'ribunal  do  Almirajitado  na  Inglaterra ,  para  se  providenciar 
sobre  estes  objectos. 

§.  §.  Os  Captores  não  terão  remuneração  quando  os  Commissarios 
para  as  reclamações  Porluguezas  adjudicarem  erradas  taes  apprehen- 
sões. 

§.  3.  O  Thesouro  poderá  ordejiar  que  as  despezas  sejão  pagas  pelos  ef- 
feilos ,  ele. 

§.  4.  Os  Captores  das  Embarcações,  e  cargas  condemnadas  por  illicilo 
trafico  de  escravatura,  e  distribuídas  serão  confirmadas. 

§.  5.  Os  Captores  das  Embarcações,  depois  de  condemnadas,  terão  jus 
á  ametade  dos  eJTeilos  pertencentes  a  Sua  Magestade. 

§.  6.  Hum  Premio  de  Lib,  10  por  cada  escravo  encontrado  a  bordo 
das  Embarcações  confiscadas. 

§.  7.  A'  vis'a  de  certos  Traclados  concluidos  com  Sua  Alteza  Real  o 
Príncipe  Regente  de  Portugal  em  19  de  Fevereiro  de  1810:  22  de  Janeiro 
de  1815;  e  Addicional  Convenção  de  28  de  Julho  de  1817,  ao  ultimo  Tra- 
ctado  :  liem,  hum  Traclado  com  Sua  Magestade  Calholica,  cm  23  de  Se- 
tembro de  1817:  liem,  com  ElRei  da  Hollanda,  em  4  de  Maio  de  1818. 
E  como  pievio  a  este  acto,  e  depois  da  conclusão  dos  dictos  Traclados  res- 
pectivos, diversos  confiscos  tem  sido  feitos;  he  determinado  que  as  capta- 
das aos  Porluguezes  ,  pejos  Navios  de  Guerra  de  Sua  Magestade,  ou  Na- 
vios devidamente  com  missionadas  pelo  Governador  de  quaesquer  Colónias 
de  Sua  Magestade,  entre  o  1."  de  Junho  de  1814,  e  28  de  Julho  de  1817 
por  causa  do  Traclado,  ou  Convenção  com  Portugal,  deverá  ser  pago  hum 
igual  Premio  de  Lib.  10  por  cada  homem,  mulher,  e  crianças  confiscadas. 
E  locias  as  capturas  de  Embarcações  pertencentes  a  Portugal,  Hespanha,  e 
Hollanda  pelos  rnesmos  Navios,  segundo  os  dictos  Traclados,  prévio  a  es- 
te acto,  e  condemnadas  em  contravenção  das  Provisões  declaradas,  se  de- 
verá pagar  Jium  igual  Premio  de  Lib.  10,  para  ser  dislribuido  pelos  Capto- 
res; com  tanto  que  em  todos  os  casos   que  os  effeilos   de  qualquer  captura 
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tentiâo  sido  distribuídos,  a  somma  da  araetadc  destas  effeitos  será  deduzida 
de  lacs  Prémios. 

§.  8.  Os  effeitos,  e  Prémios  serão  distribuídos  como  julgarem  os  Com- 
missarios  do  Thesouro. 

§.  9.  As  Partes,  que  reclamarem  qualquer  beneficio  debaixo  deste  acto, 
poderão  appellar  para  o  Tribunal  Superior  do  Almirantado. 

§.  10.  As  regulações,  etc.  pelas  quaes  os  Agentes  de  preza  sào  sujeitos, 
se  estenderá  a  Prémios,  e  effeitos  distribuidos  debaixo  deste  acto. 

§.  11.  A'  vista  do  acto  54.  Geo.  líl.  C.  59.,  intitulado:  Hum  acto 
que  concede  registar,  como  Embarcações  construídas  Britannicas,  ai  Em- 
barcações tomadas,  e  condemnadas  por  fazer  o  trafico  da  escravatura;  e  en- 
tre outras  cousas,  determina-se,  que  todas  as  Embarcações  Britannicas ,  o\i 
Estrangeiras  depois  de  passado  o  dicto  acto  que  venhâo  ser  confiscadas,  e 
<;ondemnadas  segundo  algum  acto  para  embaraçar,  abolir,  e  regular  o  tra- 
fico da  escravatura,  gozarão  de  todos  os  privilégios  como  Britannicas :  e  sen- 
do necessário  providenciar  relativo  á  violação  das  sobrediclas  Convenções, 
ele.  ;  he  determinado  que  todas  as  Embarcações  que  tenbão  sido,  ou  possão 
ser  confiscadas,  e  condemnadas  pelos  Navios  de  Guerra,  como  fica  declara- 
do, ou  violando  quaesquer  das  sobrediclas  Convenções,  poderão  gozar  dos 
•privilégios  como  Britannicas. 

Ô.  3.  Geo.  IV.  C.  43.  S4  de  Junho  del82f .  Estatuto  para  animar  a  Na^ 
vegação ,  e  Commercio ,  regulando  a  Importação  das  mercadorias  rela- 
tivo aos  Pai%esy  Embarcações^  e  Traciado  de  Commercio,  etc.  com  Por- 
tugal)  etc. 

§.  18.  Cousa  alguma  deste  acto  se  entenderá  annullar  os  actos  51. 
<3eo.  [II.  C.  47.;  e  59.  Geo.  III.  C.  54  feiíos  para  conduzir  a  efifeiío  o 
Tractado  de.  Amizade,  Commercio,  e  Navegação  entre  Sua  Alageslade ,  e 
o  Príncipe  Regente  de  Portugal.  (Vid.  números  f.  e  3.) 

§.  29.  Item,  nem  affectará  os  Direitos  pagos  á  Companhia  da  Turquia: 
nem  os  pagos  á  Companhia  da  Ru«sia.  (Vid.  Cap.  V.  números  3.  e  4.) 

§.  30.     Item,  nem  affectará  os  Direitos  da  Cidade  de  Londres,  etc. 

N.B.  Este  Estatuto  no  que  diz  aos  §§  omittidos  que  traclão  de  Nave- 
gação,  e  Commercio,  ficarão  aníiullados  em  18^5  pela  Consolidarão  das 

Leis  das  Alfandegas. 

G.  4.  Geo.  IV.  C.  77.  Vid.  Cap.  L  n.'  10. 

7.  5.  Geo.  IV.  C.     1.  Vid. 13. 

8.  5.  Geo.  IV.  C.  75.  Jid. 15. 

9.  5.  Geo.  IV.  C.  113.,  em  S4  de  Junho  de  1824.  Estatuto  para  emen- 
dar ,  e  consolidar  as  Leis  relativo  á  abolição  do  trafico  da  escravatura  • 
e  para  cffeito  de  certos  Tractados  com  Hespanha,  Portugal,  e  Hollanda. 

10.  5.  Geo.  IV.  C.  9.  Em  10  de  Março  de  1824,  relativo  ao  empresiuno 
á  Áustria,  e  para  effeilo  da  Conveação  assignada  em  Vienna  aos  17  de 
Novembro  de  1823. 
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11.  5.  Geo.  IV.  C.  108.  A'  vista  do  Traclado  com  a  HolIanJa  ,  os  Esta- 
belecimentos  no  Continente  da  índia,  e  a  Cidade,  ele.  de  Malacca  ,  fi- 
cão  concedidas  a  Sua  Ala^eslade  liritannica;  e  a  Feitoria  de  Bcncoolf n  , 
e  Iodas  as  Possessões  Britaiiiucas  ein  Sumatra  ficâo  a  Sua  Magestade  Hol- 
landcza  :  e  Sua  Magestadf  transfere  as  Ilhas  de  Singapore,  e  todas  as 
Colónias,   Possestòes ,  etc.  á  Companhia  da  índia  Oriental. 

CAPITULO    III. 

Ordens  do  Conselho  Privado^  Decretos  dos  Lords  do  Thesouro,  e  Minutas 
da  Junta  das  Alfandegas ,  em  geral. 


1.  1786.  27deJurího.  Minuta  da  Junta,  relativo  a  desconlo  da  Tara  nas 

Seda*. 

2.  1787.     2  Novemb. item  no  Alcalrão. 

3.  1788.     9  Setembro. Direitos  no  Panno  de  linho  da  Rússia. 

4.  1792.  24  Janeiro, relativo  a  Tara  nas  Anchoras. 

ò    179.3.  S6  Setembro. a  Aloés,  ele. 

6    1804.  14  Abril.         fundada    na  opinião   do   Conselho    de   El- 

Hei  :  a  Bagagem,  Vesliaienlas ,  ele.  dos  Ofticiaes  ,  e  ouiras  pessoas  que 
tem  sido  usadas,  ou  são  para  uso;  nâo  se  considerarão  mercadorias. 

7.  1806.     8  Maio. relativo  ao  Panno  de  linho. 

8.  1807.  19  Junho. fundada  ibid.  ,  relativo  a  qualquer  cousa  pa- 
ra empacotar  mercadorias  no  Reino  Unido,  e  se  exportar  corno  tal,  será 
sujeita  aos  Direitos,  excepto  o  que  pela  Lei  he  concedido. 

9.  1807.     6  Novemb. relativo  ao  Carvão  pequeno. 

10.  1808.  16  Março. fundada  ibid,,   relalivo   ás  Fitas  de   linho 

isentas  dos  Direitos  por  exportação. 

11.  1808.  16  Março.      fundada  ibid.  ,  relalivo  ás  Lonas  isentas  dos 

Direitos  por  exportação. 

IS.  1809.  2  Março. fundada  ibid.  ,  relalivo  a  Canos  de  espin- 
gardas, ele.  prohibidos. 

13.  1811.  15  Março.  = fund.  ibid.  a  Folhas  de  ferro  para  a  Agri- 
cultura ,  nâo  são  considerada»  Munições  de  Guerra,  ele. 

14.  1811.     4  Abril, da  Junla  fund.  na  opinião  do  Conselho  de 

ElRei,  relativo  á  exportação  de  Folhas  de  Cutelleiro. 

15.  1814.  23  Dezemb. relativo  ao  Panno  de  linho  tingido  Britan- 

nico,  e  Irlandez  receber  Liberalidades  por  exportação. 

16.  1816.  3  Abril. fundada  n'huma  Carta  do  Thesouro  ,  rela- 
tivo a  Tara  nas  Pacas,  ^ 

17.  1816.  9  Agosto.  —  fundada  no  Relatório  do  Advogado,  Pro- 
curador da  Coroa  sobre  a  questão:  Se  hum  nascido  subdilo  Britannico, 
admitlido  cidadão  de  Momel ,  poderá  ser  considerado  hum  súbdito  per- 
tencente ao  Rei  da  Prússia,  no  sentido  dos  Estatutos  de  Navegação,  pa- 
ra poder  ser  Mestre  de  buraa  Embarcação  Prussiana.  Os  Letrados  de 
Sua  Mageslade  são  de  opinião  que  hum  nascido  subdilo  Britannico  não 
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pode,  por  tomar  o  Juramento  de  obediência  ao  Soberano  de  outro  Es- 
tado, deitar-se  de  fora  da  natural  ob';diencia  que  lhe  pertence;  porem  elle 
pode  por  causa  de  residência,  ou  outros  actos  reqiieridos  por  Leis  Muni- 
cipaes  de  outro  Estado  adquirir  o  caracter  de  pertencer  a  tal  outro  Es- 
tado para  os  fins  commercines ;  unicamente  para  ser  contemplado  nos 
privilégios  que  pertencem  aos  Nacionaes:  e  que  hum  Britannico  domici- 
liado n'hum  Paiz  Estrangeiro,  que  tenha  tomado  tal  Juramento,  para 
ler  jus  aos  privilégios  commerciaes  de  tal  Estado,  poderá  ser  considera- 
do pertencente  a  elle  para  os  fins  commerciaes. 

18.  1816.  16  Novemb.  Minuta,  ele.  relativo  a  retornar  os  Direitos  por  ex- 
portação das  mercadorias  Britannicas,  com  a  Formula  da  Entrada,  ele. 

19.  1817.  5  Agosto.  •^—  fund.  n'huma  Ordem  do  Thesouro  ,  relati- 
vo a  Desenhos  que  poderão  ser  admittidos  livres  de  Direitos  em  certos  ca- 
sos ,  etc. 

SO.   1818.  17  Julho. fund.  n'huma  Ordem  do  Conselho,  relativo 

a  alguma  Pólvora  concedida  ás  Embarcações  para  sua  defeza  ,  a  saber: 

As  que  navcgâo  para  a  índia  Oriental  §0  cartuxos  cada  peça. 
Africa,  Mediterrâneo       -----  15  diclo. 
Outros  Lugares      .-._---  10  dicto. 

âl.   1818.     8  Outubro. fund.  nMiuma  Carta  do  Thesouro,  relativo 

á  isenção  (ie  Direitos  nos  Livros,  eMappas  Estrangeiros  pertencentes  aos 
Passageiros  por  se  ter  carregado  liuraa  vez  os  Direitos,  etc. 

22.  1818.  12  Outubro. fund.  ibid.   relativo  a  Plantas,   Sementes, 

etc.  consignadas  á  Sociedade  HorticuUural ,  livres  de  Direitos. 

23.  1818.  18  Dezemb. relativo  ao  Panno  de  Linho  Éscossez  rece- 
ber Liberalidade  por  exportação. 

24.  1819.  16  Fevereiro. fund.  ibid.  As  amostras  de  artigos  prohibi- 

dos  para  vestidos,  ou  para  se  manufacturarem  neste  Paiz,  poderão  dar- 
se  aos  Donos,  debaixo  de  segurança  de  voltarem  ao  Armazém  do  De- 
posito para  exportação. 

25.  1819.  20 Fevereiro. fund.  ibid.  Amostras  de  Algodão,  ou  Seda 

manufacturada,  ião  pequenas  que  não  possâo  servir  para  outra  cousa,  se- 
rão entradas  livres  de  Direitos. 

26.  1819.  6  Abril.  relativo  aos  Carpetes  feitos  cie  linho,  ou  Es- 
topa com  listas  de  cores,  receberão  Libcriílidades  por  exportação. 

27.  1819,  21  Abril.  fund.  ibid.  Pequenos  pedaços  como  amos- 
tras de  Panno  de  lã,  ou  outras  manufacturas  do  Continente  da  Europa 
serão  admitlidas  livres  de  Direitos. 

28.  1819.     6  Agosto. fund.  ibid.  relativo  aos  Pães  da  Semente  de 

Cove  que  podem  ser  pesados  a  bordo  da  Embarcação  que  a  exporta. 

29.  1819.  20  Agosto.    fund.  ibid.   O  Azeite  dos  mares  de  Green- 

land  ,  e  do  Estreito  de  Davis  pode  ser  exportado  livre  de  Direitos. 

30.  1819.  20  Novemb.  Passes  do  Mediterrâneo:  vid.  P.  IV.,  Es- 
tados Barbarescos. 

31.  1819.  27  Dezembr. fund.  ibid.  OsMappas,  ou  parles  deMap- 

o  2 
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j)as  encadernados  corno  Livros,  pagarão  os  mesmos  Direilos  por  impor- 
tação, como  Livros. 

32.  1820.  10  Ouluhro,  Minuta.  As  madeiras  que  não  pagão  Direitos  são 
as  concedidas  para  o  fogo,  não  devendo  ler  mais  do  <jue  li  pe  de  com- 
prido ,  olc. 

33.  1820.  SJl  Oulubio. fund.ibii].  A  Tara  concedida  na  Lã  de  Hes- 

panha  importada  em  Londres,  líti^lol,  e  todos  os  portos  será  fixa  a  10 
libras  por  quintal  nas  sacas  de  huma  capacidade  ordinária. 

34.  1821.  22  M.irço. fund.  ibid.  A  Tara  no  Algodão  do  Brasil, 

e  St.  Domingos  será  â  p.  100;  e  no  Algodão  de  outros  lugares  3  p.  100 
(exíjusive  as  cordas),  exct-pto  nos  casos  que  os  Negociantes,  ou  os  Offi- 
ciaes  da  Fazenda  Real  julgaram  o  contrario. 

35.  18S1.    6  Setembro. fund.  ibid.  relativo  á  Manteiga  que  entrar 

debaixo  do  nome  de  Graxa  ;  não  devendo  ser  entregue  ao  Importador 
sem  lhe  misturarem  algum  Alcatrão,  etc. 

36.  1821.  11  Dezemb,  relativo  ás  Taras  do  Assucar  das  Possessões 

Brilannicas  na  America. 

37.  1821.  19  Dezemb.  fund.   na  decisão   do  Tribunal   da  Fazenda 

Real  (Exchequer),  relativo  aos  Couros  de  Moscovia  que  pagarão  75  p. 
100  de  Direilos  sobre  o  valor. 

38.  1822.     9  Janeiro. fund.  n'liuma  Carta  do  Thesouro,  relativo 

ás  Pranchas  de  Madeira  para  impressar  a  carga  de  Linho,  ou  Estopa. 

39.  18i22.     6  Agosto. funJ.  ibid.  1.°  Todos  os  Fatos ,  e  Bagagem 

qije  acompanhar  o  Proprietário  (excepto  artigos  da  índia  Orientai),  será 
entregue,  com  tanto  que  no  exame  se  prove  que  tem  sido  usado,  e  não 
feito  para  o  vender.  2."  Se  os  artigos  não  forem  dos  mencionados ,  e  su- 
jeitos a  Direitos,  ou  os  mesmos  prohibidos,  o  Proprietário  os  poderá  dei- 
xar no  Armazém  do  Deposito  debaixo  do  cuidado  dosOfficiaes  pelo  tem- 
po de  6  mezes  para  os  poder  levar  para  fora  sem  Direitos.  3.°  Estas  re- 
gulações são  restriclas  no  caso  que  não  ha  impróprios  intentos  para  des- 
embarcar artigo»  sem  o  conhecimento  dos  Officiaes. 

40.  18S3.  16  Janeiro. fund.   ibid.   Todos   os   Livros   que  tiverem 

Mappas,  ou  Pinturas,  excepto  coloridas,  poderão  ser  entradas  pagando 
os  meamos  Direilos  como  Livros.  • 

41.  1823.  21  Julho. Ordem  em  Conselho:  vid.  Cap.  IV.  n."  1. 

42.  1823.     8  Agosto. fund.  n'huma  Carta  do  Thesouro,  relativa 

a  Descontos  por  cabotagem. 

43.  1823.  20  Setembro. fund.  ibid.  As  Garrafas  que  contem  aguas 

minetaes  serão  livres  de  Direitos. 

44    1823.  18  Novemb.  Ordem  em  Conselho:  vid.  Cap.  IV.  n."  2. 
44  A.  1823.  2â  Novemb.  Ordem  dos  Commissarios   das  Alfandegas   sobre  os 
Direitos  de  Armazém:  vid.  Taboa  n."  (J. 

45.  1824.  10  Março.      Ibid.  Cap.  IV.  n."  3. 

46.  1824. ll-id. 4. 

47.  1824.  11  Maio.  Minuta  da  Junta  das  Alfandegas  fund.  na  Carta 
dos  Lords  do  Thesouro.  As  Pinturas  feitas  pelos  Artistas  Britannicos  fo- 
ra do  Reino  importadas  serão  livres  de  Direitos. 
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48.   18S4.  25  Maio.        Onlem  em  Conselho:  vid.  Cap.  IV.  n."  5. 

49. Jbid. í). 

50. Ibid. 7. 

51. Ibid. 8. 

52.  18'24!.  4  Junho.  Minuta  da  .íunla  das  Alfandegas  fund.  n'huina 
Carla  do  Thesouro  ,  relativo  aos  ])ireitos  no  Rum  Depositado. 

53.  18^24.  23  Junho.       Ordem  em  Conselho:  vid.  Cop.  IV.  n.°  9. 

54.  1824,  S8  Junho.  Minuta  (ia  Junic;  das  Alfandegas,  relativo  aos  Di- 
reitos naí  Pranchas,  e  mais  Madeiras,  etc. 

55.  18^4.  30  Junho.       Ordem  em  Conselho:   vid.  Cap.  IV.  n.°  10. 
56. Ibid. 11. 

57.  1824.  3  Julho.  Minuta  da  Junta  das  Alfandegas  fund.  n* hum  De- 
creto do  Thesouro,  relativo  ao  Kum  importado,  e  armazenado  para  pro- 
vi>ôps  dds  Embarcações. 

58.  18f4.    7  Julho.       Ibid.  Vid.  Cap.  IV.  n."  12. 

59.  1824.  14  Agosto.  Ibid.  nâo  concedendo  permissão  no  futuro  para  des- 
carregar as  Embarcações  viíiJas  de  lugares  estrangeiros,  íÓra  das  horas 
prescriptas,  excepto  nos  casos  de  accidentes:  ou  chegar  tarde  da  viagem 
do  Norte  da  Europa,  e  America,  por  causa  de  sa  aproximar  a  Estação 
do  Gelo ,  etc. 

60.  1824. Ordem  em  Conselho:  vid.  Cap.  IV.  n."  13. 

61. Ibid. 14. 

6a.  18^4.  16  Setembro.  Minuta  da  Junta  da  Alfandega  fund.  n'hum  De- 
creto do  Thesouro:  todas  as  mercadorias  armazenadas  prévio  aoEslat.4. 
Geo.  IV.  C.  S4. ,  em  12  de  Maio  de  18^3,  podem  ser  concedidas  esta- 
rem no  Armazém  pelo  periodo  de  5  annos. 

63.  1824.  14  Outubro.  Ibid.  fund.  n'huma  Carta  do  Thesouro:  vid.  Cap. 
IV.  N."  15. 

64.  18M.  19  Outubro.  Ordem  em  Conselho:  vid.  Cap.  IV.  n."  16. 
65. Ibid. -  -  17. 

66.  1825.  13  Janfíiro.  Minuta  da  Junta  das  Alfandegai  fund.  n'huma  Car- 
ta do  Conselho  Piivado:  vid.  Cap.  IV.  n.°  18. 

67.  18^5.  26  Abril.  Ibid.  fund.  n'huma  Carla  do  Thesouro,  relativo  ao 
Annatlo  importado  da  França. 

68.  1825.  10  M  lio.        Ibid.  sobre  os  Descontos  na  Esponja  por  importação. 

69.  1825    14  Junho.       Ordem  do  Conselho:   vid.  Cap.  IV.  n."  19. 

70.  18^5.  18  Junho.  Minuta  da  Junta  das  Alfandegas,  relativo  aos  Es- 
pirito, que  forem  transferidos  do  Excise  para  a  Alfandega,  etc.  », 

7l«  1825.  í28  Junho.  Ibid.,  relativo  ao  Desconto  no  Tabaco,  ele.  por 
exportação  segundo  o  Est.  f9.  Geo.  III.  C.  68.  §.  128.,  e  133. 

72.  18^95.  19' Julho.  Ordem  do  Conselho:  vid.  Pari.  V.  C  1.  relativo 
ás  regulações  das  Quarentenas. 

73.  I8â5.  12  Agosto.  Minuta  da  Junta  da»  Alfandegas,  relativo  ao  Azei- 
te ,  e  Gordura  das  Balêas. 

74.  1835. Ibid.  A  Madeira  ílemlock,  sendo  huma  espécie  de 

Abeto ,  os  Direitos  serão  carregados  como  tal. 

75.  18^5,  18  Agosto.     Ibid.  fund.  n'huma  Carla  do  Tliesouro ;   as  amos- 
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Iras  das  mercadorias  poderão   ser  importadas   de  Iodas  as  parles,   e  nos 
nipsmus  termos  que  se  concedem  aã  atnostra*  da  Europa. 

76.  1825.  18  Agosto.      Minuta  relativo  a  Madeira  paro  fogo,  ete. 

77.  1825.  9  Setembro.  Ibid.  fund.  n'l)uma  Carta  do  Conselljo:  vid.  Pari. 
V.  C.  I.  relativo  âs  Quarentenas, 

78.  1825.  28  Setembro.  Il)id  fund.  n'huma  Carla  do '1'hesouro,  relativo  ao 
Desconto  no  Tabaco  por  exportação,  segundo  o  Est.  59.  (jeo.  III.  C.  53. 

79.  18-25.  30  Setembro.  Ordem  do  Conselho,  relativo  a  prchibir  a  exporta- 
ção de  ArcTias,  e  Munições. 

80.  18S5.  ]  Outubro.  Minuta  da  Junta  das  Alfandegas,  relativo  áforma- 
lidítde   dos   Despachos   (Cockets)   das  mercadorias   exportadas   do   Reino 

-     Unido  para  as  Po>sesiôes  Britannicas,  referindo  o  Estatuto  6.  Geo.  IV. 

C.  114.,  para  regular  o  Commercio  das  dietas  Possessões. 
81. Ibid.  fond.  n'hurna  Carta   do  Thesouro   relativo   á 

exportação  de  E-pirilos,  e  Vinhos  para  Colômbia,  e  México. 
8'2.  — ■ Ibid.  relativo  ao  Rum  concedido  ás  Embarcações, 

livre  de  Direitos,  etc.  segundo  o  Estai.  6'.  Geo.  IV.  C.  112.  §.17.;  vid. 

n."  1.  Taboa  ,  no  fim  deste  Capitulo. 

83.  1825.  é  Outubro.  Ibid.  fund.  n'huma  Carla  do  Thesouro  relativo  á 
reducção  dos  Direitos  no  Tabaco  em  consequência  da  representação  do 
Chanceller  do  Exchequer.  N.B.  Este  Direito  está  estabelecido  na  Pauta 
dos  Direitos  declarados  no  Estat.  7.  Geo.  IV.  C.  48.  :  vid.  P.  III.  C.  I. 

84.  I8t5.  5  Outubro.  Ibid.  fund.  n'huma  Carta  do  Conselho:  vid.  Parf. 
V.  reIa'ivo  a  Quarentenas. 

85.  1825.  11  Outubro.  Ibid.  regulando  as  /imoslras  das  mercadorias  segun- 
do a  Taboa  (vid.  n."  f.  no  fim  deste  Capiíulo)  em  conformidade  do  Es- 
tai. 6.  Geo.   IV.  C.  112.  §.  30.   Vid.  Pari.  I.  C.  VIII. 

86.  1825.  28  Outubro.  Ibid.  da  Junta  das  Alfandegas,  o  Importador  das 
mercadorias  armazenadas  depois  de  3  annos  seráobrip-ado  renovar  afian- 
ça para  o  período  concedido  pela  Ordem  do  Thesouro  (vid.  n.°  62.) ,  se- 
gundo a  conta  tomada  das  mercadorias  no  primeiro  exame,  e  os  Direi- 
tos ptia  differença  não  serão  carregados  até  que  sejâo  tiradas  para  con- 
sumo, ou  exportação. 

87.  1825.  f  Novemb.  Ibid.  fund.  n'huma  Carta  do  Thesouro,  relativo  a 
Quarentenas.   Vid.  Pari.  V.  C.  I. 

88.  1825.  15  Novemb.  Decreto  do  Thesouro  ,  relativo  á  importação  do  Al- 
godão para  consumo  produzido  na  Ilha  de  Malta;  e  das  Possessões  Bri- 
tannicas na  America. 

89.  1825. Ibid.  Ordena  que  a  Seda  torcida  por  tingir,  pague 

S  Shdlings,  e  6  Pence  por  arrátel  menos,  do  que  sobre  a  tingida. 

90.  1825.  19  Novemb.  Minuta  da  Junta  das  Alfandegas,  relativo  ás  licen- 
çis  para  as  Embarcações,  e  Botei  que  menciona  o  Estatuto  6.  Geo.  IV. 
C.  108.   Vid.   Pari.  I. 

91.  1825.  21  Novemb.  Carta  do  Thesouro  declarando  a  opinião  dos  Lords 
relativo  á  consolidação,  e  regulações  das  Alfandegas,  não  sendo  a  inten- 
ção do  Parlamento  tirar  os  privilégios  ás  Ilhas  de  Guernsey,  Jersey,  Al- 
d«rnay,  e  Sark;  e  por  consequência  se  passassem  Inslrucçôes  para  eniba- 
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raçar  a  applicaçâo  das  prohibiçòos  ordenadas  no  aclo6.  Geò.  IV.  C.  107. 
^.  52.  ,  sobre  as  producções  do  laes  Ilhas. 

92.  18*5.  S2  Novemb.  xMinuia  da  Junta  das  Alfandegas,  fiind.  nMiuma 
Carla  do  Conselho,  relativo  á  descarga  da  fructa  vinda  do  Medilt-rraneo. 

93.  1825.  3  Dezemb.  Ibid.  relativo  ás  mercadorias  Brifannicas  retornadas 
de  lugares  estiangeiros. 

94i.  1825.  IO  Dezenib.  Jbid.  fund.  no  Decreto  doThesouro,  determinando 
qijc  o  Tabaco  será  pern/itlido  estar  no  Armazém  pelo  tempo  de  5  annos, 

95.  1825.  13  Dezemb.  Ibid.  relativo  ás  mercadorias  armazenadas  removi- 
das de  hum  porto  para  outro,  segundo  o  Kstat.  6.  Geo.   IV.  C.  Hf. 

96.  18£5.  17  Dezemb.  Ibid.,  relativo  ás  licenças  para  as  Embarcações  ar- 
madas de  cruz,  referindo-se  ao  Estatuto  6.  Geo.  IV.  C.  108. 

97.  1825. Ibid. ,  relativo  á  prática  de  Londres  sobre  o  peso 

do  Assucar ,  ele. 

98.  1825.  SO  Dezemb.  Ibid.,  relativo  aos  Vinhos,  e  Espíritos  armazena- 
dos, que  serão  computados  pelo  Imperial  Padrão  calculado  na  Taboa 
n."  3.  para  os  Direitos:  vid.  no  fim  desle  Capitulo. 

99.  1-8^5.  S7  Dezemb.  Ibid.  ,  relativo  ás  amostras  do  Tabaco  importado. 
Vid.  Taboa  n."  %. 

100.  1826.  4  Janeiro.  Ibid.,  relativo  ao  tempo,  e  horas  para  carregar,  e 
descarregar  as  mercadorias  mencionadas  no  Eslat.  6.  Geo.  IV.  C.  107. 
§.  50.,  e  113. 

101.  1836.  5  Janeiro.  Ibid.  ,  relativo  aos  Direitos  de  3  Shillings  por  ar- 
rátel no  Tabaco  tirado  do  Armazém,  e  declaração  do  Proprietário  segundo 
ordena  o  Est.  6.  Geo.  IV.  C.lll.,  quando  o  Parlamento  não  approvar. 

lOS.  1826.  5  Janeiro.  Ibid.  Portos  de  Deposito  no  Reino  Unitlo ,  distin- 
guindo as  mercadorias  que  são  concedidas,  segundo  o  Est.  6.  Geo.  IV. 
C.  112.  §.  3.  Vid.  Taboa  n."  4. 

103. Ibid.  Armazéns,  e  lugares  approvados  para  o  De- 
posito das  mercadorias,  segundo  as  regulações  do  Estabelecimento  Geral 
(Warehoitsing)  no  Porto  de  Londres.    Vid.  Taboa  n.°  5. 

104.  1826.  3  Maio.  Proclamação  de  Sua  Magestade  Britannica  prohi- 
bindo  exportar  Pólvora,  Salitre,  e  Armas  para  a  Africa,  excepto  dentro 
do  Estreito  de  Gibraltar,  com  pena  segundo  os  Estatutos  S9.  Geo.  II. 
&  .^3.  Geo.  III. 

105.  1825.  30  Stítembr.  Proclamação  de  Sua  Magestade  Britannica,  de- 
clarando-se  neutral  com  a  Turquia,  e  Grécia. 

106.  1814.  23  Julho.  Ordem  em  Conselho,  relativo  ao  Biscoito,  Pão, 
Ervilha,  e  Feijão,  que  por  engano  não  foi  declarado  no  Estatuto  54. 
Gfo.  III.C.  69.  (vid.  Cap.  I.  n.''49.),  e  por  esta  Ordem  aos  sohredictos 
artigos  he  permillida  a  exportação  debaixo  das  mesmas  condições,  co- 
mo os  outros  artigos  declarados. 

107.  1814.  14  Setembr.  Ibid.,  relativo  ao  Grots,  Scotel ,  Barley  ,  Pearl 
Borley,  e  Bran  ,  que  foi  omittido  no  Est.  54.  Geo.  ill.  J.  69.,  e  por 
esta  Ordem  he  permitlida  a  sua  exportação,  efe. 

108.  1817.  1  Fevereir.  Ibid.,  concedendo  ás  Embarcações  para  prevenção 
de  contrabandos  o  uso  de  Bandeira,  e  Galhardete. 
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109.  1819.  27  Novemb.  Ordem  do  Tliesouro,  relativo  ao  De?conto  no  Ta- 
baco. 

110.  1820.  28  Outubro.  Ibid.  relativo  ás  fianças  para  o  Trigo  Estrangei- 
ro, no  caso  cie  mudança  de  hum  para  outro  porto. 

111.  1823.  7  Julho.  Decreto  do  Almirantado,  aulhorisando  todas  as 
Embarcações  Britannicas  a  usarem  de  Bandeira  para  signaes ,  Piloto,  ele. 
«  the  signal  Jack  »  com  huma  borda  que  tenha  hum  quinto  da  largura  da 
mesma  Bandeira  ,  exclusivo  a  borda. 

112.  1821.  58  Fevereir.  Decreto  do  Thesouro,  relativo  ao  Desconto  de  to- 
dos os  Direitos  nos  Vinhos  doces. 

113.  1824<.  S  Abril.  Minuta  do  Thesouro,  ordenando  eslcnder-se  o  li- 
mitado período  de  3  annos,  como  especial  indulgência  des(ie  a  presente 
data  ás  Aguasardenles  (Rums)  importados  subsequente  ao  1.°  de  Março 
de  1824,  e  com  os  Direitos  segundo  a  sua  força;  com  tanto  que  os  mes- 
mos não  tenhào  estado  nos  Armazéns  mais  de  2  annos. 

114.  1824.  13  Maio.  Decreto  do  Thesouro,  determinando  que  em  lugar 
do»  Direitos,  e  Descontos  no  Vidro,  o  Direito  de  Lib,  5.8.0  p.  quin- 
tal, e  hum  Desconto  igual  será  concedido;  com  tanto  que  cada  volume 
conienha  não  menos  de  hum  quintal  Avoirdupois,  e  importado  em  qual- 
quer Embarcação  de  70  toneladas  para  cima. 

115.  18^5.  23  Março.  Ordens  em  Con?elho,  determinando  que  nas  Co- 
lónias aonde  os  Duros  Hespanhoes  são  segundo  a  Lei,  facto,  ou  prática 
considerados  legal  para  pagamento,  será  equivalente  a  4  Shillings,  e  4 
Pence  cada  hum.  E  respeito  ao  Cabo  da  Boa  Esperança,  aonde  não  ha 
Duro*  Hespanhoes  em  circulação,  e  consiste  inteiramente  de  ríx-doUars 
em  papel,  e  suas  proporções:  e  na  Ilha  Ceylào,  aonde  a  circulação  con- 
siste em  prata,  e  papel  de  rix-dollars,  e  varies  oulros  dinheiros  1  Shilling 
e  meio  será  equivalente  a  cada  hum  dos  dictos  rix-dollar«^.  determinando 
igualmpnte  que  em  todas  as  Colónias  a  moeda  de  ííobre  Britannica  será 
considerada  legal ,  e  com  a  própria  proporção  com  a  prata  estabelecida 
na  G.ã  Bretanha;  porem  nenhuma  pessoa  será  obrigada  receber  mais  de 
1'2  Pence  de  cobre  em  cada  pagamento. 

116.  1825.  13  Julho,  Decreto  do  Thesouro,  ordenando  que  huma  espé- 
cie de  Annil  (Slone-Bluc)  levada  da  Grã-Bretanha  para  a  Iilanda,  e 
vice  versa  ^  que  paga  os  Direitos,  e  recebe  o  De>conto  segundo  o  Est.  6. 
Geo.  IV.  C.  80.  (vid.  Cap.  I.  n.°76.)  não  será  levada,  a  menos  que  seja 
em  volumes  de  100  arráteis  para  cima,  com  as  palavras  Stonc  Bluc. 

117.  1826.  18  Fevereir.  Ibid.  ,  ordenando  que  as  Embarcações  Estrangei- 
ras que  toda,  ou  parle  pertença  aos  HoUandezes;  ou  não  navegarem  se- 
gundo a  Lei.  f^id.  Pope  506.  Guiiherme. 

118.  18:26.  1  Junho.  Ordem  em  Conselho,  determinando  como  as  con- 
dições declaradas  no  Est.  6.  Geo.  IV.  C.  114.  §.  4.,  não  tem  sido  em 
lodos  os  respeitos  prohibidas  pelo  Governo  Francez  ,  não  obstante  Sua 
Mage>tade  concede  ás  Embarcações  Francezas  importarem  nas  Possessões 
Britannicas  no  West  Indies,  e  na  America  as  mercadorias  dos  Dou)inios 
de  S.  M.  Chr,  como  da  seguinte  Lista:  e  exportarem  das  dietas  Poss. 
Brit.  mercadorias  para  qualquer  Paiz  Estrangeiro.   Vid.  Appendice. 
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Taboa  do  Rum  das  plantações  Britannicas,  ao  qual  se  concede  a  sahida 
dos  jírmQ7.ens  do  Deposito ,  livre  de  Direitos  para  provisões  das  Embar- 
cações 7ias  suas  viagens,  e  número  de  Marinheiros  empregados:  e  para 
as  Tropas  de  6*.  Aiagestadc  que  embarcarem  ,  a  ra%âo  de  meio  quartilho 
( Half-a-Pint)  por  dia,  cada  hum,  segundo  o  Estat.  declarado  na  Or^ 
detn  dos  Commissarios  das  yllfandegas  em  1825.   Vid.  n.°  82. 

N.B.     As  viagens  para  os  portos  que  nâo  são  Portuguezes,  omilto. 


Europa 

Dias 

Africa 

Dias 

Ásia 

Dia? 

America 

Diai 

Lisboa  "^ 
Porto       \ 
Setúbal  J 
Faro .... 

40 
60 

r  Madeira  . 
Ilhas<J  CaboVer- 

(^   de 

Costa  do  Congo  . 

Cafreria  até  o  Mar 

Vermelho 

60 

60 
120 

240 

Do   Mar  Verme- 
lho até  Cabo  Ca- 
morjn .  . 

300 
340 

Ilhas  dos 
Açores . 

60 

De  Camorin 
^lacáo 

até 



Ta 

boa 

N."  2. 

Hegulaçõcs  para   as  amostras   que   se  concedem   tirar  das   mercadorias  : 

segundo  a  Minuta  da  Junta  das  yllfandegas  de  11  de  Outubro 

de  IQilb.  Vid.  ii.°  85. 

1.'  O  Negociante  dará  nolicia  por  escripto  ao  Guarda-Armazem ,  pas- 
sando a  ordem  ao  Guarda-Cliaves  para  a  quantidade  de  qualquer  artio-o 
(não  excedendo  o  concedido  na  Lista  annexa),  que  será  registada  nos  Li- 
vros compeionles,  excepto  nos  casos  que  as  amostras  são  tiradas  ao  desem- 
barque depois  de  pesadas  as  mercadorias,  etc. 

Í2.°  Se  alguma  segunda  amostra  fôr  requerida,  se  procederá  da  mesma 
forma  que  fica  declarado;  ou  de  maior  quantidade  quando  os  Officiaes  au- 
Ihorisados  consentirem:  e  por  exportação  (excepto  Vinhos ,  eEspiritos)  que 
se  lenhão  tirado  segundas  amostras,  o  Negociante  pagará  os  Direitos  das 
mesmas. 

3."  Se  o  Negociante  pertender  amostra  de  algum  onlro  artigo,  que  não 
vem  denominado,  será  concedido  quando  o  Direito  da  mesma  não  exceder 
G  Pence  :  podendo  o  mesmo  requerer  á  Junta  das  Aifandegas  ouira  maior 
extensão  da  privilegio  do  amostras. 

N.B.     Limilo-!í!e  unicamente  aos  artigos  das  Possessões  Portu^uezas, 


Barrilha  -  -  - 
Sarro  de  Vinlio  - 
Cochonilha 


5  arráteis  por  Pila  de  5  toneladas. 

4 volume, 

S  onças  dicto. 


Azeite  ----.,     i  quartilho  dicto. 


ill4 
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Casca  de  Laranja 
Urzella-     -     -     - 
Faças    -      -     -      - 
Espíritos,  e  Vinho 
Lâ 


i  arraiei  por  volume, 
2  onças  diclo. 
i  arraiei  diclo. 
h  quartilho  dicto. 
1  arraiei  diclo. 


Taboa  JV.'  3. 

Tahoa  relaíioa  á  -proporção  do  Gallão  Velho,  com  o  Imperial  Gallão, 
calculada  de  1  a  25-2  Gallóes ,  segundo  a  Minuta  da  Junta  das  Alfan- 
degas em  1825  (n."  98.  J  Vid.  Cap.  L  números  19.  e  20.  sobre  a  uuifor- 
inidade  tivi  Medidas,  ele. 


Gall 

òes. 

Velho 

Imperial 

Velho 

Imperial 

Velho 

lajperial 

1 

6 

15 

131 

65 

54  { 

2 

li 

§0 

161 

70 

58  f 

3 

<S>  1 
■^  4 

25 

20 1 

75 

6^2 1 

4 

3t 

30 

25 

80 

66 1 

5 

4i 

35 

291 

85 

70 1 

6 

5 

40 

33| 

90 

75 

7 

n 

45 

37  i 

9d 

79  j 

8 

í^>r 

50 

4lt 

100 

83 1 

9 

n 

55 

45 1 

200 

166f 

10 

3| 

60 

50 

f5i 

210 

Taboa 

JV.'  4. 

;Ta6ofl!  dos  Por  los  de  Deposito   (  JFarehousing-Porls)  no  Reino- Unido  ^ 

disíinguindo-se  as  diversas  mercadorias  concedidas  em  cada  Porto , 

segundo  o  Estatuto  6.  Geo.  IV.  C.  112.  §.  2. 


Inglaterra 

Escossia 

Irlanda 

Londres. 
Liverpool. 
Brislol. 
.         Hull. 

Leilh. 

Greenock. 

Porl-GLsgow. 

Dublin.  1 
Bedfasl.    [■  (a) 
Cork.       > 

Em  todos  estes  Portos  (omillindo  diversos  outros,  porque  nâo  osfrequen- 
lão  os  Porluguezes)  se  concede  depositar  todas  as  mercadorias;  sendo  tara- 
■beiu  approvados  para  os  artigos  da  índia  Oriental,   (a)   Nestes  Portos  sào 
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prolíibiJos  perlo  de  20()  artigos,  aon'Ie  enlrão  grande  número  de  Drogae, 
Jcias,  Mineraes;  o  todas  as  mercadorias  que  segundo  as  Provisões  do  refe- 
rido Estatuto,  podem  str  unicamente  importadas  para  exportação;  entran- 
do as  nossas  producçòes  de  Kolhas  feitas,  'iabaco  manufacturado,  e  Vina- 
gre. 

Tahoa  N:  ô. 

Tàboa  dos  j4rma%ens^  e  Lugares  approvados  para  o  Deposito  das  merca' 
dorias  debaixo  do  Regulamento  Geral  (  ff^arehousíng)  no  Porto  de  Lon- 
dres ,  distinguindo  os  diversos  artigos  concedidos  a  cada  hwn  ,  segundo 
o  Jílstat.  6.  Geo.  I T.  C.  112.  j 

J\.B.     Limito-me  ao  mais  essencial  segundo  as  producçoes  Portuguezas. 
Vid.  Pari.  V.  Cap.  II.  n."  3.  ,  4. ,  e  5. 

Docas  de  Londres     -     -     -  Todas  as  mercadorias. 

'  da  índia  Occidental  Ibid.,  excepto  Tabaco. 

Oriental    -  Ibid.,  diclo       diclo. 

HalTs  Warehouse    -     -     -  Ibid.,  excepto  as  das  Irvdias, 

KniIPs  Puddin»  Lane  -     -1  ,  •        y-     ~  xt 

Mil'     D   »  I    I   r  >Laranas,  Limões,  e  JNozes. 

errdi  s  Botolpli  Lane-     -  J  j     >  5 

Cooper,  and  Spralt       -     -      Lâs. 

Brick  liill  Lane    -     -     -     -     Ibid. 

Doca  Commercial    -     -     -     Espíritos,   Baríilha  ,  Cortiça  ,  Madeiras ,  ele. 

Tahoa  N,"  6. 

Tahoa  do  Direito   de  j^rmaxem ,   que   pagão   os  arligca  por  importação 

nas  alfandegas  fJritannicas ,  segundo  a  Ordem  dos  Commissarios 

das  alfandegas  de  ââ  de  Novembro  de  1823. 

Caixa  Grande,  Vasilha,  Pipa,  Tonel,  ele. 6  D,  p.  semana. 

Cada  Volume  de  Bagage  de  Passageiros,  Caixão,  Jarra,  etc.  S  D.  diclo. 
Outros  Volumes  não  mencionados  --..---.  4<L>.  diclo. 

CAPÍTULO   IV. 

Ordem  do  Conselho  Privado,  Decretos  dos  Lords  do  Tliesouro,  c  Minutas 
da  Junta  das  yilfandegas ,   tendentes  aos  Traclados ,  etc. 


1.  1823.  21  Julho.  Ordem  do  Conselho  Privado,  ordenando  que  as  Em- 
barcações menores  de  GO  toneladas,  dos  subdiloã  do  Rei  de  Hollanda,  que 
entrão,  e  sahirem  dos  portos  do  Keino  Unido,  sej?.o  postas  no  mesmo  pe 
que  as  Britannicas,  isentas  de  tomar  Piloto:  e  referindo-se  ao  Estat.  4. 
Oeo.  IV.  C.  77.  Vid.  Cap.  I.  n.'  10. 
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Ia.  18'SO.  14  Outubro.  Ordem  dos  Lords  do  IMiesouro ,  ordenando  que  se- 
rião  livres  de  Direitos,  as  mercadorias  que  os  Meslres,  e  Manolieiros  das 
Embarcações /)2?íaw«rí7Mer.as,  Suecas  ^  Noruegas ,  e  Finlnnd  levassem 
para  suas  familias :  islo  he,  o  Mestre  no  valor  de  Lib.  20,  e  Marinheiros 
L.  5  cada  hum. 

1b.  1823.  19  Selembr.  Ordem  do  Conselho  Privado,  determinando  que 
pagando  as  Embarcações  Britannicas  nas  índias  Occidentaes  nos  portos 
dos  Estados  Unidos  1  Peso  duro  por  tonelada,  e  10  por  100  sobre  as  car- 
gas;  desde  esta  data  os  Americanos  pagarião  Lib.  O.  4.  '^A  esterlinas,  igual 
a  94  Cenls  por  tonelada,  e  10  por  100  addicional  sobre  as  mercadoria?. 

lo.  1823.  1  Agosto.  Ordem  da  Corporação  de  'JVinity  House,  determi- 
nando que  as  Embarcações  HollanderMs  pagassem  os  mesraos  Direitos  de 
Faroes ,  cjue  as  Britannicas. 

1  D.  1823.  18  Abri!.  Ordem  ibid. ,  determinando  que  desde  o  1.' de  Maio 
próximo,  as  Embarcações  I-Jamburgne%as  pagassem  os  mesmos  Direitos 
de  Faroes,  que  as  Britannicas. 

1  E.  1823.  15  Abril.  Ibid.,  as  Embarcações  de  Bremen^  os  mesmos  Di- 
reitos de  Faroes,  que  as  Britannicas. 

1  F.  1823.  24  Julho.  Ibid.,  as  Embarcações  de  Lubeck,  os  ruesmos  Di- 
reitos de  Faroes ,  que  as  Britannicas. 

1  c.  1823.  24  Julho.        Ibid.,  as  Embarcações  de  Oldenhurgo. 

Ih.  1823.     1  Abril.        Ibid.,  as  Embarcações  Rxu&ianas. 

Q.  1823.  18  Novemb.  Ibid.  As  Embarcações  Hanoverianas ,  o  mesmo  pri- 
vijejrio  de   Pilolage  concedido  ás  lloilandezas.    Vid.  n."  1. 

S.  1824.  10  Março.  Ibid.  A'  vista  do  Eslat.  5.  Geo.  IV.  C.  1.  (vid. 
Cap.  I.  n.°  13.)  S.  MagtíBtade  ordena  que  depois  desta  data,  se  carrega  a 
todas  as  Embarcações  Francesas,  que  entrarem  nos  portos  do  Reino 
XInido,  o  Direito  de  3  Shellings ,  e  G  Pence  por  tonelada,  equivalenle 
a  3  Francos^  e  75  Centimes :  e  10  por  100  no  mesmo,  fazendo  ao  lodo 
4  F.  12.  5  C.  por  tonelada. 

3  \.  1824.     1  Maio.        Ibid.,  as  Embarcações  Dinamarque%as. 

Sb.  1824  10  Maio.  Ordem  do  Conselho  Privado,  as  Embarcações  DU 
namarque%as,  Suecas^  e.  JSoruegas  o  mesQio  relativo  a  Pilotage,  como  as 
Hollandezas.    Vid.  n."  1. 

4.  1824.  10  Março.  Ibid.  As  Embarcações  Hamhurgue%as ^  o  mesmo 
privilegio  de  Pilotage  concedido  ás  lloilandezas.   Vid.  n."  1. 

4  a.  1824.     1  Maio.       Ordem  da  Corporação  da  Trinity  House,  determi- 

nando que  desde  es'a  data  as  Embarcações  Prussianas  pagassem  os  me&* 
mos  Direitos  de  Faroes,   como  as  Britannicas. 

5.  1824.  25  Maio.  Ibid.  As  Embarcações  de  Lubeck ,  o  mesmo  privi- 
legio de  Pilotage,  como  as  lloilandezas.    Vid.  n."  1. 

6.  1324 Ibid.  A'  vista  dos  Eslat.  4.  Geo.  IV.  C.  77. ,  e  5 

Geo.  IV.  C.  1.  (vid.  Cap.  I.  n.'  10.  e  13.),  Sua  Mageslade ,  com  a 
satisfatória  prova  de  que  as  mercadorias  importadas,  e  exportadas  por 
Embarcações  Britannicas,  no  R^^ino  de  Hanover ,  pagão  os  mesmos  Di- 
reitos, e  gozão  dos  meamos  Descontos  ,  Prémios,  etc.  como  importadas, 
e  exportadas  por  Embarcações  Hanoverianas ;  e  que  as  dietas  Embarca- 
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çoea  Brilannicas  não  pagão  maiores  Direitos  de  Porto,  do  que  pagão  aa 
Hanovcrianas ;  ordena  que  as  Kmbjrcaçòes  Hanoverianas  que  entrarem, 
ou  sahirem  dos  portos  da  Grri-Bretanlia ,  e  Irlanda  com  cargas  que  legal- 
mente podem  ser  icnportadas,  e  exportadas;  nuo  serão  sujeitas  a  maiores 
Direitos,  ele.  o  gozuiào  dos  mesmos  Descontos,  e  Prémios  dos  que  pa- 
gão, e  gozâo  por  Embarcações  Britannicas. 

7.  1824.  25  Maio.  Ibid.  A' visla  dos  Est.  4.  Geo.  IV.  C.  77.,  e  5. 
Geo.  I.  C.  1.  (vid.  Cap.  I.  n."  10.  e  13.),  e  em  consequência  da  Con- 
■venção  de  2  de  Abril  ultimo,  em  que  o  Rei  de  Prússia^  promelle  desde 
o  1.°  de  Maio,  que  as  Embarcações  Britannicas,  e  suas  cargas  que  en- 
trarem, ou  saliirem  dos  portos  da  Prússia,  serão  postas  no  mesmo  pé 
que  as  Prus«ianas ,  respeito  aos  artigos  legalmente  permillidos ,  pagando, 
e  gozando  dos  mesmos  Direitos,  Descontos,  e  Prémios;  Sua  Magestade 
Britannica  concede  os  mesmos  privilégios,  concessões,  etc.  que  gozâo  os 
Vlanoveriano*.   Vid.  n.°  6, 

8.  1824.  f5  Maio.  Ibid.  Em  consequência  das  provas  prescriplas  no 
n.°  6.  Sua  Magestade  Britannica  concede  aos  Suecos  os  mesmos  privilé- 
gios, concessões,  ele.  que  gozão  os  Prus-ianos  (n.°  7.)  E  nos  Direitos  d© 
Tonelage,  o  mesmo  que  gozão  os  Britannicos. 

Ba.  1824.  1  Junho.  Ordem  do  Trinity  House,  ibid.,  as  Embarcações 
Suecas. 

9.  1834.  23  Junho.  Em  consequência  das  provas  prescriptas  no  n.°  6. 
Sua  Magestade  Britannica  concede  SiO%  J\orueg os  o  mesmo ,  que  aosHa- 
noverianos, 

10.  1824.  30  Junho.  Ibid.  O  mesmo  aos  Dínamarguezes  ^  que  fica  de- 
clarado no  n.°  9. 

11.  1824. Ibid.  O  mesmo  aos  Hambúrgueres .  que  declara 

O  n.    9. 

12.  18S4.  7  Julho.  Minuta  da  Junfa  das  Alfan  legas,  fundada  n'hu- 
ma  Carta  do  Thesouro:  Ordena  que  os  Botes  pescadores  Francczes  (que 
entrarem,  e  sahirem  nos  portos  da  Grã-Bretanha  por  máo  tempo,  sem 
descarregar,  ou  carregar  mercadorias;  ou  sem  fazer  concertos),  eEmbar- 

'  cações  de  Piloto  serão  isentos  dos  Direitos  de  Tonelage:  devendo  sertaesDi- 
reitos  somente  carregados  nas  Euíbarcações  que  commerciaren).  Vid.  n.°3. 

13.  1824.  14  Agosto.  Ordem  do  Conselho  l^rivado :  em  corhsequencia 
das  provas  prescriplas  no  n.°  6.  Sua  Magestade  Britannica  concede  á 
Republica  de  Lubeck  os  mesmos  privilégios,  etc.  declarados  no  n."  6. 

14.  1824. Ibid.  O  mesmo  á  Republica  de  Bremen  ^  que  de- 
clara o  n.'  13. 

15.  1824.  14  Outubro.  Minuta  da  Junta  das  Alfandegas,  fundada  n'hu- 
roa  Carla  do  Thesouro:  Ordena  que  a  intenção  dos  Lords  da  Cominilee 
do  Conselho  Privado,  relativo  a  Pilotago,  e  todos  os  outros  Direitos  car- 
regados nas  Embarcações  Prussianas ,  Suecas,  Noruegas  ,  Dhianiarque' 
%as,  Hanoverianas,  e  Hamburgucxas  que  lenhão  entrado,  ou  sabido  nos 
portos  do  Reino  Unido;  seja  por  máo  tempo,  ou  por  outras  causHS,  não 
serão  carregados  com  maiores  Direitos,  dos  que  pa^ão  os  Brilr.' oicos  :  e 
somente  no  caso  de  importarem  mercadorias,  que  nuo  veahão  diteclameti- 
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j.     le  d'onde  as  Embarcações  pertencem,  he  que  os  Direitos  de  igualdaJe 

nâo  serão  applicados. 
^16.   1824í.  19  Outubro.  Ordem  do  Conselho:  ás  Embarcações  da  Republica 

de  Bremen^  o  mesmo  privilegio  concedido  aos  HollaniJezes.   Vid.  n."  1. 

17.  1824".  — Ibid.    Em  consequência   das  provas  prescriptas   no 

n.°  6.  Sua  iVIau^estade  Britannica   concede   a  Sua   Alteza  Sereníssima   o 
Duque  de  Oldenburgo  os  mesmos  privilégios,  ele.  declarados  no  n.°  6. 

18.  1825.  13  Janeiro.  Minuta  da  Junia  das  Alfandegas,  fundada  n*huma 
Carta  do  GlTicio  do  Conselho:  Sua  Mageslade  Britannica  ordena  que  as 
Embarcações  de  Guerra  de  ElRei  de  França^  que  entrarem  no  Reino 
Unido,  vinJas  do  Mediterrâneo,  sejão  livres  de  Quarentena  immeJiata- 
mente  áchpgada,  sem  esperar  por  especial  ordem  para  esse  effeito;  quan- 
do os  Cominandantes  produzireui  Carias  de  Saúde  li(npas;  declararem 
que  a  l'ripuia(,'ão  se  acha  boa  de  saúde;  e  que  nuo  se  communicou  no 
mar  com  Etnbarcação  que  tivesse  peste,  ele. 

J9.  1825.  11  Junho.  Ordem  do  Conselho:  em  consequência  das  provas 
prescriptai  no  n.°  6.  Sua  Mngestade  Britannica  concede  a  Sua  Alteza 
Real  o  Grão  Duque  de  Mecklenhurgo  os  mesmos  privilégios,  etc.  decla- 
rados no  n.°  6. 

20.  18-23.  21  Julho.  Ordem  do  Conselho  Privado,  concedendo  ás  Em- 
barcações dos  Estados  Unidos  o  privilegio  de  Pilolage,  como  aos  llol- 
landezes.    Vid.   n.°  1. 

^1.  1826.  30  Janeiro.  Ibid.,  que  o  Sal  para  a  fíollanda  pague  j-  addi- 
cional  Direito,  segundo  os  aclos  que  aulijorira  S.  MagfSi.ade  Britannica. 

^2.  1826.  IO  Março.  I()id.  ,  que  as  Embarcações  Uinamarguexan  gozem 
como  as  flollandexas.  Vid.  n.°  I. 

23.  18-26.  28  Março.  Carla  dos  l^ords  do  Thesouro  ,  ordonnndo  que  as  Em- 
barcações,  e  cargas  Francezas  que  legalinfute  podfMij  ser  importadas,  e 
exportadas  segunilo  os  termos  i]j.  Convenção  de  26  de  Janeiro  de  1826, 
pagarão  unicarnenle  aquelles  Direitos  que  pagão  os  Brilanoicos ,  bem  co- 
mo receberão  Dcsconlos,  Prémios,  ele.  C  que  as  necessárias  Instrucções 
forâo  Iransmitiidas  ás  Aulhoridades  nas  Colónias,  para  pôr  em  vigor  as 
estipulações  mencionadas  nos  dous  addicioíjacs  artigos,  principiando  do 
1."  de  Outubro  de  18-26. 

S4.  1826.  3  Maio.  Ordem  do  Conselho  Privado,  determinando  que  as 
Embarcações  Prvssianas  cm  qualquer  das  Possessões  Bfilannicas  devem 
gozar  dos  privilégios  coocedidos  pela  Loi  da  Navegação:  e  que  podem 
importar  dos  Dominios  Prussianos  para  as  mesmas  Possessões,  mercador 
lias  de  taes  Domínios;  as«im  como  exportar  das  Possessões  Biitannicas 
paia  qualquer   Paiz  estrangeiro. 

Q5.  1826.  3  Maio.  Ibid.  o  Uiesnio  privilegio  á  Hollanda  por  ter  Co- 
lónias. 

26.  1826.  3  Maio.  Ibid.  annullando  a  Ordem  de  10  de  Março  de  1824. 
Vid.  n."  3. 

27.  1826.  1  Junho.  Ibid.  sobre  as  Embarcações  Francesas ,  eCommer- 
cio  nas  Possessões  Britannicas. 

28.  1826.  27  Julho.        Ibid.   relativo    ao  privilegio    de  reciprocidade   das 
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Embarcações  dos  Estados  Unidos  que  commerceão  nas  Colónias  Briían- 
nicas. 
S9.  \ti'il3.  17  Julho.  Garta  do  Conselho  Privado  do  Commercio,  decla- 
rando que,  nunca  foi  o  inlenlo  do  ajusle  (Milre  os  Comtiiissarios  í'orlu- 
giiczcs,  e  Britann  cos  íissi;^nudo  aos  18  de  Dezembro  de  1812,  authori- 
sar  hum  Consu!  Potlujl^uez,  o  poder  ao  seu  prazer,  de  recusar  certificar 
qualquer  arti<^o  particular  da  nnannfactura  Britannica,  pois  que  o  objecto 
de  tal  ajuste  foi  simplesmente  estabelecer  a  forina  da  verificação  das  mer- 
cadorias Briíunnicas. 

30.  1823.  13  Agosto.  Carta  da  Commitee  do  Conselho  Privado  do  Com» 
mercio  determina,  que  o  Alg^odào  da  producçâo  do  Brazil  importado  do 
Lisboa  em  Embarcações  Poriuguezas,  ou  Ingiezas ,  será  admiltido  para 
consumo  na  Grâ-Brctanlia. 

31.  1824.  3  .íaneiro.  Carla  da  Alfandega  de  Londres,  referindo-se  a  ou- 
tra Carta  dos  [i0(ds  do  Conselho  Privado  do  Commercio,  ordenando, 
que  sendo  a  prática  no  Porto  de  Londres  pedir  somente  para  Portugal 
o  Certificado  do  Consul ,  não  lie  necessário  para  a  Madeira,  ou  outros 
Dominios  Porluguezes. 

CAPITULO    V.  T 

Companhias  nrilannicas  externas  Privilegiadas  ^  e  Banco  de  Inglaterra^ 


N."  1.   Companhia  da  índia  Oriental. 

Em  1600  a  Rainha  Elisabeth  por  Carta  a  differentes  Negociantes  con- 
cedeo  este  estabelecimento  ,  que  foi  mal  succedido  pela  ambição  ,  e  desor- 
dem (1). 

Em  1698  pelo  Estatuto  9.  &  10.  William  IH.  C.  44.  os  Direitos,  pri- 
vilégios, e  limites  do  monopólio  da  Companhia  velha,  encorporada  com  hu- 
ma  nova,  por  fazer  empréstimos  ao  Governo  (Lib.  2.000000),  forão  deter- 
minados, compreliendendo  dentro  do  Cabo  da  Boa  Esperança,  Ásia,  e 
America,  até  o  Estreito  de  Magalhães:  que  por  Secção  81.,  o  Commercio 
todo  foi  concedido  á  união  geral  da  Companhia  denominada:  A  Cowpa- 
nhia  Unida  dos  Negociantes  que  commerceão  nas  índias  Orienlaes  :  este 
Estatuto  terminava  o  privilegio  da  Carta  ern  Setembro  de  1711,  com  a  con- 
dição de  se  fazer  piil)lico,  e  pagar-se  o  empréstimo  que  fez  co  Governo;  po- 
rem foi  confirmada' em  1707  pelo  Estatuto  6.  da  Rainha  Anne;  obtendo 
em  diversos  períodos  a  continuação  com  alterações  até  ao  presente.  Os  seus 
privilégios  já  forão  mais  exclusivos,   visto  que  pelo  Estatuto  33.  Geo  HL 


(1)  Aos  Inglezes  só  lhes  era  permittido  hum  Comrnercio  em  Feitorias ;  todavia 
depois  de  hum  século,  ou  mais,  a  nova  Companhia  se  estabeleceo  como  se  acha, 
por  opposiçâo  dos  Portuguezes ,  e  Hollandezes  que  tinhâo  grandes  Praças  fortifica- 
das, ./í  JSew  Companion  to  the  Kahndar  for  ihe  year  1822;  pa^^.  333,  London, 
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C.  53.  foi  concedido  a  outros  Navios  ne<?ociarem  no  Oceano  Pacifico,  pelo 
Cabo  de  Horne,  sem  infringir  os  diclos  privilégios. 

Pelo  Estatuto  53.  Geo.  III.  C.  155.  lambem  concedeo  a  lodos  ob  Bri- 
tannicoi  commerciarem  na  índia  debaixo  de  algumas  reslricções  ;  sendo  to- 
davia exclusivo  á  Companhia  oCommercio  nos  Domínios  do  Imperador  da 
China,  e  Cha  :  por  §.  3.  deste  mesmo  Estatuto,  determina  que  depois  de 
10  de  Abril  de  1831  ,  quando  pagarem  á  Companhia  as  sommas  devidas, 
segundo  o  J^stat.  33.  Coo.  111.  C.  47.,  o  tempo  concedido  dos  exclusivos 
privilégios  ficarão  acabados. 

Pelo  Eslat.  58.  Geo.  III.  C.  83.  ,  que  regula  o  aluguer  das  Embarcações 
que  a  Companhia  perlenda  debaixo  das  formalidades  prescriplas  nos  diver- 
sos Estaluios. 

Pelo  Es.aluto  4.  Geo.  IV.  C.  80.  consolida,  e  emenda  as  Leis  respeito 
ao  Comm"rcio  nos  lugares  pertencentes  aos  limites  da  Carta  da  Companhia 
da  InJia  Oriental ;  detcrnjina  a  continuação  do  exclusivo  privilegio  do  Chá, 
Armamentos,  ctc.  :  e  pelo  Art.  2."  addicionárão  vários  'íerriíorios  á  dieta 
Companhia  nos  portos  entre  Jndus,  e  a  Cidade  úe 31alacca.  Vid.  Pari.  IV". 
Cap.  III.  Secção  2.*^ 

Pelos  progressivos  Estalutos  de  privilégios  dados  a  esta  Companhia,  foi 
concedido  huma  I^auta  em  que  carregava  Direitos  sobre  artigos,  alem  dos 
Direitos  pagos  ao  Governo  nas  Alfandegas.  Yid,  Part.  V.  Cap.  U.  núme- 
ros 4. ,  7. ,  e  12. 

O  Estatuto  5.  Geo.  IV.  C.  88.,  que  concedia  a  esta  Companhia  cora- 
merciar  directamente  entre  a  China,  e  West-lndias ,  foi  annullado  pelo 
Estat.  6.  Geo.  IV.  C.  105. 

A\°  2.    Companhia  do  Báltico  ( EastlandJ. 

Esta  Companhia  foi  encorporada  pela  Rainha  Elisabeth  em  1529,  e  seus 
privilégios  confirmados  por  Carlos  1.  em  1629,  gozando  do  Solo  Commer- 
cio  no  Simda  ,  em  JVoniega  ^  Suécia,  Palandia,  L27/iuama  (excepto  Nar- 
va)  ,  Prússia,  Ponierania ,  Dantzic ,  EUÀng ,  Gothland,  Bornholm ,  e 
Oeiand :  declarando  que  todos  os  Ingíezes  poderião  ser  admittidos  pagando 
Lib.  S.  Pela  Revolução  os  extensivos  privilégios  forão  abolidos;  com  tudo 
cqntinuão  a  eleger  kum  Governador,  e  vários  Officiaes  que  Iractâo  dos  ne^ 
gocios. 

jY.°  3.   Companhia  da  Rússia. 

Esta  Companhia  foi  creada  por  Carta  passada  por  Philip.  &  Maria,  e 
confirmada  pelo  Eslat.  8,  da  Rainha  Elisabeth  em  1534,  com  o  privilegio 
exclusivo  de  commcrciar  nos  Domínios  do  Imperador  da  Rússia,  e  Estados 
da  America  Maior,  e  Menor,   IJyrcania,    Pérsia,  e  Mar  Caspio. 

Por  hum  Estatuto  passado  em  1698  fixou  pagar  Lib,  5.  todos  os  que 
entrassem  como  Membros,  sem  o  qual  ninguém  poderá  negociar. 

A  Companhia  lern  l  Governador,  4  Cônsules,  e  34  Assistentes. 
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Tahoa  dou  Direilos  que  pagão  as  pessoas  da  Companhia  da  Rússia ,  e  sub» 
difos  líussíanos ,  d  mesma ,  sobre  as  mercadorias  importadas  dos  lugares 
da  sua  Jurisdição  (excepto  Riga  ,  e  Wyburg)  em  conformidade  da  RegU' 
laçâo  de  2:)  de  ^Ibril  de  1025. 

Cinzas,  por  tonelada    -     -     -     -     -  L.  O.  O.  6 

Cordoalha,  por  quintal-     -     -     -     -  O.  O.  2 

Tri^o,  por  quarler   ------  O.  O.   1 

Cabello  de  Boi,  por  quintal  -     -     -  O.  O.  Oi 

Cruros  dicto,  cada  hum    -     -     -     -  O.  O. i 

Ferro  ,  por  tonelada       -----  O.  O.  £ 

Esteiras,  por  100 O.  O.  ^ 

L<^nas,  por  120  eiis O    O.  g 

Celio ,   por  tonelada-     -----  O.  O.  6 

Mastros  grandes  ----^--  O.  O.  2 

Aduellas,  por  IfO 0.  O.   1 

N.B.  Omitto  os  mais  artigos  pordesnecessarioí.  —  Oâ  Estrangeiros,  que 
importarem  taes  mercadorias,  etc.  são  obrigados  a  pagar  B  vezes  taes  Di- 
reitos. 

N."  4/.    Companhia  da  Turquia ,  ou  de  Levante. 

Em  1579  por  Carta  passada  no  3.°  anno  do  Reinado  de  James  I.  foi 
fbrmada  esta  Companhia,  e  confirmada  nos  13  annos  do  Reinado  de  Car- 
los II.,  que  comprehendeo  os  Estados  da  Republica  do  Venice  (no  Golfo), 
líagusa,  os  Dominios  do  Grão  Senhor,  os  Portos  de  Levante,  e  Mediter- 
râneo, excepto  as  Costas  da  Itália,  Fran^-a,  e  Hespanha. 

Em  18-25,  a  4  de  Fevereiro,  os  Membros  desta  Corporação  entregarão  a 
Carta  dos  seus  privilégios  ao  Cíoverno,  ficando  abolida  esla  Compaf>hia  pe- 
lo Estai.  6.  Geo.  IV.  C.  33.,  e  no  §.  3.  annulla  os  Esla!.  2G.  Geo.  11. 
C.  18.,  e  59.  Geo.  III.  C.  110. 

»^.*  5.    Companhia  da  Bahia  de  Hudson. 

Esla  Companhia  foi  estabelecida  por  Carla  passada  por  Carlos  II.,  em 
1670,  garanlindo-lhe  excbisivo  Commercio  á  outra  parle  da  America,  len- 
do os  seus  limites  fm  todos  os  Mares,  Bahias,  Estreitos,  Rios,  e  SurD^l- 
douros  em  qualquer  latitude  que  contem  a  entrada  dos  Eslreiíos,  coiiimurnen- 
tfeciíamados  Estreitos  deijudson,  ele,  Pescas  de  peixe,  ele;  e  linha  an- 
tigamente hum  completo  monopólio  doCommefcio  (ias  Pelles  do  Norte,  que 
oahio  desde  a  Conquista  de  Canadá  pela  Grà-Bretanha  :  esta  extensiva  Car- 
ta nâo  letn  sido  confirmada,  ou  sanccionada :  coui  tudo  manda  Embarca- 
ções annuaes;  sustenta  3  Fortes  na  Bahia  de  Hudson,  e  alguns  nos  Fortes 
de  fóra. 

J^."  6.    Companhia  africana. 

Em  167^  por  Carta  Real  passada  nos  Sé  annos  do  Reinado  de  Carlos  ILjr 
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foi  concedido  a  certas  pessoas  encorporadas  com  o  nome  da  Real  Compa^ 
nhia  jífricana ^  o  exclusivo  Commercio  desde  o  l*orlo  de  Salé,  no  Sul  da 
Barbaiia,  ale  ao  Cabo  da  Boa  Esperança.  Pelo  Estat.  9.  &  10.  W.  III. 
C.  6.  ,  o  Commercio  fui  aberto;  porem  tendo  este  Ealal.  expirado  retornou 
ao  seu  antigo  curso,  e  assim  continuou  ate  o  Eslal.  23.  Geo.  III.  C.  31.  , 
feito  para  m^-lhoramento ,  eexlensão  da  Comp.inliia  ,  que  abrio  o  Commer- 
cio a  todos  os  Estrangeiros;  porem  declarando  que  todas  as  pessoas  que 
commerciassem  nas  Costas  d' Africa,  entre  os  Cabos  Blanco,  e  Boa  Espe- 
lança ,  fariâo  hum  Corpo,  ou  nova  Companhia  pelo  nome  da  Companhia 
dos  JVegociay} tes  do  Commercio  d" África  j  adraitlindn-se  Iodas  as  pessoas 
que  pagarem  Lib.  2.  Na  1.*  Secção  deste  Estatuto  concedia  a  lodos  os  súb- 
ditos Brilannicos  livre  Commercio  nos  mencionados  limites:  a  Companhia 
orio^inal  foi  incluída  na  nova  Companhia  ;  porem  probibida  commerciar  jun- 
tos ,  originando-se  infinitas  disputas  ate'  o  Estai.  25.  Geo.  II.  C.  40. ,  quo 
a  Real  Companhia  Africana  foi  abolida,  e  todos  Os  Fortes,  e  Feitorias  pas- 
sarão para  a  Companhia  dos  Negociantes  do  Commercio  da  Africa.  Tem 
sido  prálica  usual  do  Parlamenlo  conceder  certa  somma  annual  para  man- 
ter os  seus  Fortes,  e  Feitorias.  E  pelo  Estuiuto  1.  &  2.  Geo.  IV.  C  28. 
§.  1.  e  2.  abolio  para  sempre  esta  ultirna  Companhia,  entregando  á  Coroa 
por  huma  razoável  compensação  todos  os  Fortes,  ctc.  No  §.  3.  Sua  JVlages- 
lade  poderá  ordenar  que  todos,  ou  qualquer  dos  Fortes,  e  Possessòes  acima 
mencionadas;  como  quaesquer  Territórios,  Ilhaa,  o\\  Possessf^es  ao  Oeste 
da  Costa  da  Africa,  entre  20  gráos  de  laliiude  Noite,  e  20  gráos  de  lati- 
tude Sul,  que  agora,  ou  em  qualquer  tempo  depois  perlençào  a  Sua  Ma» 
ffesladtí  ,  serão  annexos,  ou  feitos  depenienies  da  Colónia  da  Sierra  Leone^ 
e  sujeitos  ás  suas  Leis,  Estatutos,  e  Ordenanças. 

IS."  7.    Companhia  do  Mar  do  Sul. 

Em  1710  pelo  Eslat,  9.  Anne.  C.  21.  foi  concedido  a  huma  Corporação 
âe  Neo-ociantes  (por  emprestarem  ao  Governo  Lib.  10.000000)  o  privilegio 
exclusivo  do  Commercio  em  todos  os  Portos  ao  Leste  da  Auierica,  desde  o 
Hio  Oronoco  até  o  Sul  da  Terra  dei  Fuego  (excepto  o  Brasil ,  e  a  Provín- 
cia de  Surinam);  e  do  Estreito  de  Magalhães  pelo  Oeste  deotro  do  Mar 
Pacifico  ,   tornando  outra  vez  pelo  dicto  Estreito. 

Esta  Companhia  continuou  o  seu  monopólio  (1)  perto  de  hum  século,  e 
pelo  Est.  47.  Geo.  III.  C.  23.  abolio-?e  parle,  e  pela  guerra  passada  mui- 
tos inconvenienies  obrigou  ao  Governo  em  1815  pelo  Estat.  55.  Geo.  III. 
C  57.  abolir  inteiramente  os  seus  privilégios,  tomando-a  sobre  si:  com  tudo 
«onserva  o  exclusivo  privilegio  de  commerciar  no  Mar  do  Sul,  e  todas  as 
Embarcações,  que  navegão  á  roda  do  Cabo  deHorn,  deverão  obter  licença. 


(1)  Por  não  fazer  progressos  no  Mar  do  Sul  fez  hum  Contracto  com  Hespanha, 
para  supprir  as  Possessões  Hespanholas  com  escravos.  O  Governo  Britannico  está 
devendo-lhe  mais  de  21   milhões  de  Libras  esterlinas.    A  New  Companion,  etc. 
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VCahoa  doi  DIrcilos  da  ^Ifaiidega ,  que  pagão  as  mercadorias  importacUis  no 
Heino  Unido  ^  dos  lugares  deiiíre  do»  limites  do  exclusivo  Commercio 
concedido  á  Companhia  do  Mar  do  Sul j  e  por  entrada,  e  sahida  das 
Embarcações,  que  fazem  o  mesmo  Commercio. 

As  mercadorias  itiiportadas  dos  lugares  supra  ,  excepto  Gordura,  e  Tiarbaa 
de  Balèo,  Azeite  de  Peixe,  Pclles,  e  oulras  prodocçôes  de  peixe,  e  crea- 

•  luras  tomadas  pelos  Tripulações  das  Embarcações  Inglezas,  e  Jrlandeeas 
(não  entrando  Moedas  de  Ouro,  e  de  Prata,  Ouro,  e  Prata  em  pó;  e 
merca<Joria«  depositadas  debaixo  do  acto  para  o  deposito  nos  Armazéns, 
e  spjâo  devidamente  exportadas  segundo  a  Lei),  3  por  ceotc- 

As  Embarcações  por  entrada,  e  sahida  nos  portos  do  Reino  Unido,  e  dos 
lugares  supra  (excepto  em  lastro,  e as  Embarcações  que  importarem  Gor- 
dura, e  Barbas  de  Balèa ,  Azeite  de  Peixe,  ele.  segundo  1.  &  2.  Geo. 
TV.  C.  tiO  )  ,  por  tonelada  Lib.  O.  1.6. 

Qualquer  Direito  por  importação  no  Ouro  em  pó,  e  Moedas  de  Ouro,  e 
Prata  Estrangeiro  ficou  abolido  pelo  Est.  56.  Geo.  111.  O.  77. 

N."  8.   Companhia  da  Sierra  Lconc. 

Em  1791  pelo  Estat.  31.  Geo.  III.  C.  55.,  foi  estabelecida  esta  Com- 
panhia, sendo  o  objecto  d>;Ste  estabelecimento  as  vistas  de  bum  Commer- 
cio g<  r-il  com  a  Airica;  porem  com  o  design^o  de  examinar,  e  descobrir  o 
interior  daq.i-lle  Continente,  ajudando  Sua  Magestade  Brilannica  ,  por  hum 
Estatuto,   a  Concessão  da  Peninsula  de  Sierra  Leone. 

Depois  a  experiência  de  16  annos  obrigou  a  Companhia  entregar-se  ao 
Governo  para  tomar  conta  daCelonia,  como  o  fez  pelo  Estatuto  47.  Geo. 
III.  C.  44.  §.  2.  ;  e  por  consequência  acabou. 

N."  9.   Companhia  da  Terra  de  Van  Diemen. 

Pelo  Est.  6.  Geo.  IV.  C.  39.,  em  1825,  Sua  Magestade  poderá,  den- 
tro de  3  annos  depois  de  10  de  Junho  de  1825,  conceder  por  t.^arta  ás  pes- 
soas nella  declaradas,  e  quaesquor  outras,  serem  admitlidas  ?%] ombros,  fi- 
cando hum  Corpo  Politico,  e  unidos  pelo  nome:  Da  Companlua  da  Ter- 
ra de  Van  Diemea,  The  f^^an  Diemen  s  Land  Compam/J  declarando  que 
(fista  Corpoiaçâo  será  estabelecida  para  cultivar  (e  para  outra  quniquer  cou- 
sa legal  que  Sua  Mas^estade  julgar)  as  terras  na  liba  de  Van  Diemen,  e 
quaesquer  Ilhas,  ou  Territórios,  que  lhe  forem  dependentes;  sujeita  ás  Con- 
Uições  que  tal  Carta  declarar. 

JV."  10.    Banco  de  Jnglaterra, 

A  Instituição  desta  Companhia  foi  estabelecida  por  Carta  dada  por  Wil- 
liam  &  Maiia  cm  1694',  e  renovada  em  certos  termos  pelos  Estatutos  em 
1710,  1732,  1742,  1743,  1765,  1781  ,  181^,  ultimamente  até  1833. 

O  capital,  ou  fundos  desta  Sociedade  he  propriedade  de  indivíduos ,  que 

Q  3 


124  J^eis  antigas  tm  vigor. 

empresta  ao  Governo,  declarado  isento  de  Taxes,  e  julgado  estado  pescai 
não  sujeito  a  confisco:  faz  os  dividendos  todos  os  semestres,  e  os  tem  feito 
a  10  por  100  por  anno  (1822).  Este  capital  be  remido  pelo  Parlamento, 
repagando  o  dinheiro  emprestado,  devendo  o  Banco  ficar  hiima  Corporação 
ate  tal  redempção.  Durante  a  continuação  dcsla  Corporação,  a  nenhuma 
Sociedade  de  Banqueiros  he  concedido  eompôr-se  de  mais  de  6  pessoas. 

O  capital  no  seu  eMabelecimento  foi  Lib.  1.200000,  e  o  Governo  pagou 
o  empréstimo  a  8  por  100:  em  1697,  Lib.  2  201171:  em  1746,  Lib. 
10.780000:  e  em  1822,  Lib.  14.686800.  O  juro  de  taes  empréstimos  tem 
sido  reduzido  gradualmente  a  3  por  100.  A  New  Companion  to  ihe  Ka» 
lendavy  18^^,  London. 
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PARTE    III. 

Estatutos,  que  receberão  Assento  Régio  em  1826,  pelos  quaes  al- 
tera ,  e  emenda  algumas  Leis  consolidadas  do  anno  antece" 
dente  :  da  Importação  de  Sedas :  Direitos ,  etc. :  no  Curtum,e : 
da  Policia  dos  Estrangeiros :  e  para  pôr  em  effeito  os  Tra* 
ctados  com  a  America,  etc.  etc. 


CAPITULO  I. 

Estatuto  para  alterar ,  e  emendar  as  diversas  Leis  das  Alfandegas. 

(Vid.  Appendice  de  Novos  Estatutos,  que  altera,  e  emenda  estes.) 

7.  fjTeo.  ir.  C.  48.  1856.  §.  1.  Em  vigor  de  5  de  Julho  de  1826. 
A 'vista  de  vários  actos  passados  na  ultima  Sessão  do  Parlamento  para  con» 
solidar  as  Leis  das  Alfandegas^  e  lendo  sido  necessário  fazer  certas  altera- 
ções, e  emendar  as  mesmas;  he  determinado  que  desde  o  1.*  de  Julho  de 
1826  as  sefçiiintes  Leis  deverão  ser  consideradas,  e  continuarão  em  força 
em  todo  o  sentido  ncUas  declaradas. 

Disciplina. 

§.  S.  A'  vista  do  acto  passado  no  Parlamento  6.  Geo.  IV.  C.  106.  pa- 
ra a  Disciplina  das  Alfandegas  •  e  sendo  necessário  emendar  o  mesmo ,  he 
determinado  que  toda  a  Ordem,  Documento,  ele.  sendo  assignado  por  dous, 
ou  mais  Commissarios,  ou  Assistentes  Commissarios  das  Alfandegas,  será 
considerada  legal  em  todo  o  sentido. 

§.  3.  Todo  o  acto,  ou  outra  qualquer  cousa,  etc.  requerido  por  qual- 
quer Lei  para  ser  feito  por,  para,  ou  com  qualquer  Official  particular  no- 
meado em  tal  Lei  parn  certo  intento  ;  sendo  feito  por,  para ,  ou  coro  qual- 
quer pessoa  determinada  pelos  Commissarios  das  Alfjsndegas  para  obrar  por, 
ou  em  favor  de  tal  Ofticial  particular;  a  mesma  será  considerada  feita  por, 
para,  ou  com  tal  Official  particular:  e  cada  acto,  etc.  requerido  pela  Lei 
para  ser  feito,  ou  obrado  em  qualquer  lugar  particular  dentro  de  qualquer 
porto,  sendo  feito,  ou  obrado  em  qualquer  lugar  dentro  de  tal  porto;  o 
mesmo  será  considerado  feito,  ou  obrado  em  o  lugar  particular  assim  reque- 
rido pela  Lei. 


12»  Leis  passadas  em  1826. 

'  Regulações. 

§.  4.  A' visla  de  outro  acto  passado  no  Parlamento  6.  Geo.  IV.  C.  107. 
ipdiX?L  Regulações  Geraes das  Alfandegas^  e  sendo  necessário  emendar  o  mes- 
mo, he  delerniinado  que  a  Lista  da  'J'ripiilação  das  Embarcações  das  ín- 
dia* Occiíientaes  se  entenderá  somente  ás  mesmas  Embarcações  retornada?. 
.  4'  '^-  Nenhumas  mercadorias  serão  descarregadas  de  qualquer  Embarca- 
ção chegada  do  uiar  alto,  antes  da  devida  entrada  ser  feita:  e  nenhuma  en- 
trada para  carregar  mercadorias  seiá  válida  ,  sem  que  seja  feita  pela  manei- 
ra aqui  dirigida:  e  quaesquer  mercadorias  tiradas,  ou  entregadas  de  qual- 
quer Embarcação  em  virtude  de  se  nâo  ter  dado  entrada  ,  serão  con- 
sideradas mercadorias  descarregadas  sem  a  devida  entrada,  e  serão  confis- 
cadas. 

§.  6.  Delermina-se  mais,  que  a  parte  do  dicto  acto  feito  para  Regula- 
ções Gemes  das  Alfandegas,  em  que  prohibe  a  imporiíição  de  quao=quer 
Espiritoa  por  causa  da  sua  fortaleza;  e  lambem  a  parte  do  dicto  acio  que 
prohibe  a  importação  de  Carne  de  faneca,  Forco^  oh  PreswHoi  para  ser 
armazenado  soineníe  para  exportação,  ficào  por  este  annulladai :  e  da  mes- 
ma forma  a  parte  do  dicto  acto  que  reslricta  de  qualquer  maneira  a  impor- 
tação dos  Chapéos  de  palha,  canna  ^  cabclh ,  etc.j  Cambraias ,  Café,  Or- 
inolu  f  Louça  da  China,  ou  Porceilanas ,  não  sendo  da  producv^o  rios  iu» 
gares  da  Companhia  da  Itidia  OrienUil;  e  Tahnco  de  rolo,  -icíndo  di  pro- 
ducção  dos  Estados  deCoIiiml)ia  ,  em  volumes  não  menos  de  320  arraieis; 
íicâo  as  mesmas  por  este  annullaíias. 

§.  7.  Até  5  de  Julho  de  18^27,  somente  no  porio  de  Londres  será  ler^al 
importar  Luvas  de  pslie,  em  volumes  não  n»enos  de  100  pares;  e  por  iiiii- 
barcaçôes  não  menos  da  lotarão  de  70  toneladas  ;  devendo  hcar  estas  fcsliic- 
ÇÒes  etn  força,  como  se  fossem  denominadas  na  Taboa  dds  protíibiçòes ,  « 
restricções  por  importação. 

§.  8.  T(jda5  as  fianças  dadas  para  embaraçar  o  desembarque  de  Praia 
manufacturada,  etc.  pela  qual  algum  Desconto  (Drowback)  seja  concedido 
por  exportação,  serão  sujeitas  sofuente  aos  mesmos  Direitos  de  Sello  (Es- 
tamps),  como  as  fianças  dadas  respeito  aos  Direitos  da  Alfandega,  qm  .pa- 
ra prevenir  fraudes,  etc. 

§.  9.  Será  legal  aos  Commissarios  do  Thesouro  do  Reino  Unido  4a 
Grã-Bretanha  ,  e  Irlanda,  ou  aos  Commissarios  das  Alfandegas  por  ordem 
assignada,  fixarem  a  renda  do  Armazém  que  deverão  pagar  as  mercadorias 
armazenadas  no  Keino  Unido,  ou  ilha  de  Man. 

§.  10.  As  mercadorias  importadas  por  cabotagem  serão  sujeilas  aos  Di* 
reilos  segundo  o  sou  »alor ,  devendo-se  calcular  debaÍKo  das  mesmas  regu- 
lações, e  condições  como  iuíporlaJas  de  lugares  estrangeiros. 

§.  11,  Será  legal  exportar  directamente  do  Reino  Unido  paca  a  Ilha  de- 
Man,  sem  licença  dos  Commissarios  qualquer  quantidade  de  Caie  dasPos- 
sessões  Britannicas,  pelo  qual  o  Direito  tenha  sido  pago  no  menino  Reino; 
coDcedendo-se  o  Descwilo  (Drowback)  de  4  PerKe  por  sLibra. 
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Contrabandos, 

§.  12.  A'  vista  do  outro  aclo  passado  no  Pari.  6.  Geo.  IV.  C.  108.  para 
prevenção  dos  conlrahandosf  e  sendo  necessário  emendar  o  mesmo  ,  he  de- 
terminado que  ai  Licenças,  Fianças,  Donos,  ele.  das  Embarcações  Brilan- 
nicas  fiquem  sujeilas  a  novas  regulações. 

§.   13.      yis  Fianças  por  taes  licenças  serão  cancelladas  depois  de  l^me%et, 
§1.   14.     jMocaso  que  alguma  Embarcação  fôr  sujeita  a  conjisco  por  cau' 
sa  de  mercadorias ,  estas  serão  também  confiscadas, 

§.  15.  A  Embarcação,  ou  Bote  com  seus  pertences  Estrangeira,  sendo 
encontrada  huma  legoa  distante  para  a  costa  do  Reino  Unido  nos  casos  de- 
clarados no  aclo  para  embaraçar  contrabandos,  será  confiscada. 

1^.  16.  Qualquer  Embarcação,  ou  Bole  que  ciiegar  ,  se  achar,  ou  se 
descobrir  que  tt-m  estado  etn  qualquer  Porto,  Barra,  Rio,  Enseada,  etc. 
do  Reino  Unido  (nâo  sendo  por  máo  tempo,  ou  oulro  accidente)  ,  tendo, 
ou  tido  a  bordo  por  qualquer  forma  Espirilos,  excepto  Rum  em  vasilhas 
«ão  menos  de  40  gallôes ,  ou  para  o  uso  da  Tripulação,  não  excedendo  2 
gallòes  para  ca<ia  homem;  ou  Tabaco  de  rolo,  ou  manufacturado,  que  le- 
galmente não  pode  ser  importado  no  Reino  Unido  em  tal  Embarcação,  ex» 
cepto  Tabaco  para  o  uío  dos  Marinheiros,  não  excedendo  5  arráteis  para 
cada  hum:  tal  Kmbarcação,  ou  Bole  com  taes  Espíritos,  e  Tabaco  será 
confiscada:  e  toda  a  pessoa  que  se  encontrar,  ou  descobrir  que  tem  estado 
abordo  conhecendo  de  todas  estas  circumslancias  será  multada  com  L.  100 ; 
e  alem  disso  sujeita  a  todas  as  Leis  que  embaração  os  contrabandos:  com 
lanto  que  provando-se  com  Juramento  ,  e  á  satisfciçâo  dos  Commissarios  das 
Alfandegas  que  taes  Espíritos,  ele.  estão  a  bordo  sem  o  conliecimento  do 
Mestre,  ou  Dono  ;  nesle  caso  a  Embarcação,  ou  Bote  não  será  confiscada  , 
ficando  sujeita  ás  penas  declaradas  a  pessoa  que  fôr  complicada. 

§.  17.  Nenhum  Instrumento  de  Ceriiorari,  ou  de  llabeas  Corpus  será 
concedido  antes  que  as  objecções  para  taes  procedimentos  sejão  declara- 
das ,  etc. 

§.  18.  Os  Carcereiros  não  poderão  soltar  qualquer  pessoa  que  tenha  si- 
do preza  por  faltar  a  satisfazer  a  |)ena  que  llie  foi  dada,  segundo  o  acto 
para  prevenir  os  contrabandos,  quando  chegar,  ou  exceder  a  somma  de 
Lib.  100. 

.  §.  19.  Toda  a  intimação  dada,  seja  do  que  forma  for,  a  qualquer  Em- 
barcação, ou  Bole  Contrabandista  será  considerada  com  o  signal  no  senti- 
do do  mencionado  acto  ,  para  prevenção  dos  contrabandos ;  e  a  pessoa  que 
tal  tenha  feito  sujeita  ás  penalidades  nelle  prescríptas. 

§.  SO.  Nos  processos  Judiciaes  tocante  a  multa,  ou  confisco  segundo  as 
Leis  das  Alfandegas,  Siza,  e  Navegação,  que  se  necessita  provar  qualquer 
ordem  dada  pelos  Commissarios  do  Thesouro,  ou  pelos  Commissarios  das 
Alfandegas  aos  Ofíiciaes,  será  admiltida ,  e  tomada  tal  ordem,  etc.  como 
sufficiente  evidencia  ,  e  prova.  * 

JVavegaçâo. 

§.  SI.    A'  vista  de  oulro  acto  passado  no  Parlamento  6.  Geo,  IV.  C, 


^  2 1  Leis  passadas  em  1826. 

109.  parP  nnhnar  n  J^avegagâo ,  e  Emharcações  Brilannica»  ;  e  sendo  ne- 
cessário alterar,  emendar  o  mesmo :  he  determinado,  que  todas  as  mercado- 
rias da  prodiicçâo  dos  lugares  no  interior  da  Ásia,  ou  Africa  que  tenhâo 
sido  trazidas  para  a  Europa  dentro  do  Estreito  de  Gibraltar,  por  meio  dos 
lugares  na  Ásia,  ou  Africa  que  se  achão  dentro  deste  Estreito,  seião  con- 
sideradas producçôes  de  laes  últimos  mencionados  lugares,  segundo  o  sen- 

ctido  do  sobredicto  acto. 

§.  .S2.  A' vista  do  acto  passado  no  Parlamento  4.  Geo.  IV.  C.  80.  pa- 
ra consolidar ,  e  emendar  as  Leis  relativo  ao  Commercio  entre  os  lugares 
dos  limites  da  Carta  da  Companhia  da  Índia  Oriental^  provando  particu- 
larmente sobre  o  número,  e  Paiz  dos  Marinheiros  no  serviço  das  Embarca- 
ções Brilannicas,  que  em  cerlcs  casos  deverá  navegar;  he  determinado  que 
qualquer  Embarcação  Brilannica,  que  navegar  pela  maneira  permittida  no 
diclo  acto,  será  considerada  devida,  e  legalmente  navegar  como  Embarca- 
ções Bri  ta  n  nicas. 

§.  23.  A'  vista  do  acto  passado  no  Parlamento  no  35."  anno  do  Rei- 
nado de  Geo.  IH.,  intitulado:  Hum  acto  para  ajudar^  animar^  e  regu* 
lar  as  pescarias  da  Baléa  no  Sul,  etn  que  os  Estrangeiros  são  pcrmiltidos 
serem  empreitados  como  Mestres,  ou  Marinheiros  nas  mesmas  Embarcações; 
D  mesmo  acto  será  desde  5  de  .lulho  próximo  futuro  annullado;  e  he  deter- 
minado continuar  taes  privilégios  ás  pessoas  que  tenhão  sido  actualmente 
empregadas  debaixo  da  authoridade  do  dicio  acto,  devendo  ser  apresenta- 
das aos  Juizes  da  Alfandega  do  porto,   para  provar  tal  serviço,  etc. 

§.  :S4.  Todas  as  penalidades ,  e  confiscos  incorridos  debaixo  do  mencio- 
nado acto  para  animar  a  Navegação,  ele.  será  em  tudo  disposto,  mitiga- 
do ,  etc.  como  o  acto  mencionado  na  ultima  Sessão  do  Parlarneto  para  em- 
Jaaraçar  es  contrabandos. 

Passaporte  das  Embarcações. 

§.  @5.     A'  vista  de  outro  acto  passado  no  Parlamento  6.  Geo.  IV.  C« 

110.  para  registo  das  Emborcações  Britannicas  j  e  sendo  necessário  emen- 
dar o  mesmo  no  que  respeita  a  qualquer  Embarcação  construída  na  Ásia, 
Africa,  ou  America  para  os  Donos  residentes  no  Keino  Unido,  e  que  o 
Passaporte  para  navegar  tal  Embarcação  he  dado:  he  determinado  que  tal 
Passaporte  ficará  em  força  para  a  navegação  da  tal  Embarcação  por  quaes- 
quer  viagens  durante  o  termo  de  3  annos  da  sua  data,  se  antes  não  chegar 
^  algum  lugar  no  Reino  Unido. 

§.  ^6.  Entrada  no  Livro  do  Registo  do  Bilhete  da  venda  de  qnalqncr 
Embarcação. 

§.  27.  A'  vista  d;i  Companhia  dos  Negociantes  de  Inglaterra,  que  nego- 
Ceião  nos  Mares  de  Levante  ter  sido  dissolvida,  he  determinada  legal  a 
qualquer  pessoa,  que  foi  Membro  da  dicia  Companhia,  continuar  Dono  de 
qualquer  Embarcaçij  Brilannica,  ele. 
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Direitos. 

^.  28.  A'  visla  de  oulro  acto  passado  no  Parlamento  6.  Geo.  IV.  C. 
111.  para  os  Direitos  na  j4lfandtga ,  e  sendo  nece:sa'io  alterar,  e  etncnJar 
o  mesmo;  he  determinado,  que  em  qualquer  tempo  que  aconieça  haixar-se 
08  Direitos  por  importações  dequaesquer  mercadorias  abaixo  mencionadas, 
como  produzidas  de  lugares  particulares;  laes  mercadorias  nâo  serão  consi- 
deradas de  producção  de  laes  lugares,  sem  que  ellas  sejào  taníbem  impor- 
tadas dos  mesmos  lugares;  a  saber:  Amêndoas  ^  yígiitiguepe ,  Quina  ^  Co' 
queiro ,  Cobre,  Fustivo  j  Gingive,  Granilha,  Linho,  Coiirus  j  Mei, 
j4nnil ,  Púo  de  Campeche  y  Marmelada,  Castanhas,  Cacáo ,  Pi'nenta  ^ 
Ithubarboy  Resina,  Salsaparrilha,  Doce  de  Cidrão,  Assiicar ,  Tamari' 
nhos ,  Tartaruga,   Turmentina,  Esponja,  Alcatrão,  e  Curcuma. 

§.  29.  Cambraias ,  e  outros  Pannos  de  linho,  nâo  serão  carregados  os 
Direitos  segundo  o  niimero  dos  fios ,  etc. 

§.  30.  A' vista  do  mesmo  acto  (6.  Geo,  IV.  C.  111.)  luim  Direito  de 
è  por  100  sobre  o  valor  das  mercadorias  he  carregado  por  exportação;  fica 
determinado  que  tal  Direito  nâo  será  carregado  nas  mercadorias,  que  forem 
sujeitas  a  qualquer  outro  Direito  por  exportação. 

§.31.  O  Rum  assucarado  das  Possessões  Britannicas  como  deve  ser 
carregados  os  Direitos. 

§.  32.  Provisões,  Munições ^  etc.  concedidas  á  Companhia  da  índia 
Oriental  f  sem  Direitos. 

§.  33.  Direitos  no  Carvão  miúdo  por  cabotagem  na  Inglaterra ,  c 
Galies. 

§.  34.  Direitos  no  Carvão  (excepto  o  miúdo)  por  cabotagem  para 
Galies. 

§.  35.  He  determinado,  que  em  lugar  dos  Direitos,  e  Descontas  por 
importação,  impostos,  e  concedidos  pelo  referido  acto  (6.  Geo.  IV.  C.  11 1.)  ; 
os  diversos  Direitos,  e  Descontos  abaixo  mencionados  na  Taboa  de  j\ovos 
Direitos,  deverão  valer  respeito  a  taes  mercadorias,  cooio  se  fossem  conce- 
didos no  mesmo  acto. 

Taboa  dos  JVovos  Direitos. 

(Vid.  Appendice  C.  1.  n.°  5.  §.  21.,  Tabo/i  de  Novos  Direitos,  1827). 

Laranja,  e  Limão  por  caixa,  não  excedendo  a  capacidado 

de  5000  pollpgadas  cubicas^     -     -     -     -     -   '-     -     -  L.  O.  2.  6 

de  5000  a    7300 O.  3.  9 

de  7300  a  14000 O.  7.  6 

Por  cada  1000  pollegadas  cubicas,  que  excede  a  ava- 
liação supra  de  14000  pollegadas  -------  O.  O.  71 

A  granel,   por  1000 O.  15.  O 

Ou.,  e  por  opção  do  Importador  -------  75  p.  100,  e  valor 

Urzella,  por  quintal      -..--..----  O.  3.  O 

Páo  de  Rosa ,  por  tonelada    •-,..-----  10.  O.  O 

de  Buxo 5.  O.  O 

R 
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r-ão  de  Buxo  das  Possessões  Britannicas      -----  L.   1.  O.  O 

iVçafrão,    por  arraiei      -----------  O.  1.  O 

^Vçafôa,  por  quinfal    -.-.----.--  O.  2.  6 

Cochonilha,  por  arraiei      ----.--.--  O.  O.  6 

poeira      ------------  O.  O.  § 

das  Possessões  Britannicas    .---•-  O.  O.  1 

Annato,  por  arratri      ------,    -----  O.  O.  8 

Cinzas,  por  quintal        _-----.-.--  O.  1.  8 

Cacáo  (Jaà  Posses.  Brit.  na  America,   por  arraiei       -     -  O,  O.  6 

'-^  na  Inilia  Oriental       -     -     -     -  O.  O.  9 

de  oulros  lugares  na  djcla  Índia-     -----  0.  I.O 

Café  das  Posses.  Bril.  na  America,  por  arraiei  -  -  -  0.  O.  6 
—  da  Sierra  Leone    -----------  O.  O.  9 

das  Posses.  Brit.  na  índia  Oriental    -----  O.  O.  9 

de  oulros  lugarts  na  dicla  índia   ------  O.  1.0 

Pêlo  de  Boi  ,   por  quinta!   ---- -  O.  2.  6 

Oleode  Caslordíis  Po88,  Brit.  na  In'lia  Oriental,  por  arraf.  O.  O.  9 

Pimenta  das  Poss.  Brit.    na  índia  Orií^nlal  ,   por  arraiei  O.  1.  O 

de  oulros  lu^arrs  na  dieta  Índia  -----  O.  1.2^ 

Sagú  commum  ,   por  quintal  ---------  O.  5.  O 

Assucar  ,  ale  ô  de  Juliio  de  1827,  a  salmr : 

— — branco,  ou  mascavado  não  refinado  das  Po^&. 

Brit.  na  America,  por  quintal  -.-----  1.  7.  O 
branco,  ou  mascavado  não  refinado  das  Posa. 

Bril.  na  índia  Oriental  ----------  1.   17.     O 

Tapioca,   por  quintal    -----------  O.    10.     O 

Cera  em  rama  das  Posses.  Biit.  na  índia  Oriental,   por 

quintal S.      6.      6 

Tabaco  não  manufacturado,  por  arrátel  -----  O.  3.  O 
das  Poss.  Bfit.  na  America  0.     S.     9 

manufacliTado,  ou  Charutos      ------  O.      9.     O 

Là  da  proJucçâo  iwjporlada  de  Malta    ------  Livre 

Arma7^em  do  Deposito. 

§.  33.  A' vista  de  outro  acto  passado  6.  Geo.  IV.  C.  112.  para  arma' 
%enar  as  mercadorias  •  e  sendo  necessário  akerar,  e  emendar  o  mesmo,  he 
delern}inado  que,  cada  vez  que  algum  Tabaco  seja  tirado  do  Armazém  pa- 
ra consuujo,  o  mosmo  será  repesado,  e  o  Direito  carregado  segundo  este 
peso,  ainda  que  lenha  augmenlado,  ou  diminuido  de^de  qtie  enlrou. 

§.   ?t7.      A  Pimenta  poderá  ser  abandonada  para  pagar  os  Direitos. 

§.  30.      O  Tabaco  poderá  ser  exportado  para  Guernsey,  ete.  sem  licença. 

Prémios ,  e   Descontos. 

§.  30.  A'  vista  de  outro  acto  passado  6.  Geo.  IV.  G.  113  para  conce- 
der Fremi  os ,  e  Descontos  j  e  &endo  necessário  alterar,  c  emendar  o  tnesmo, 
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be  determinado  o  Desconto  dos  Direitos  sobre  o  Carvão  para  o  uso  de  pre- 
parar os  tnetaes  das  Minas  nos  Condados  do  Devou  ,  e  Cornall. 

§.  40.  He  mais  determinado,  que  por  qualquer  líarrilha  usada  no  pro- 
cesso de  corar  o  Panno  de  Unho  antes  de  5  do  Janeiro  de  1830,  hun»  re- 
embolso dos  Direitos  será  feito  á  pessoa  que  usar  a  mesma,  provando  á  sa- 
tisfação dos  Commissorioi  das  Alfandegas. 

§.  41.  He  mais  determinado,  que  nenhuma  Liberalidade,  ou  Premio 
será  concdido  debaixo  do  dicto  acto  que  concede  Prémios,  ele.  na  expor- 
tação de  Lonas  para  Velas,  quando  o  peso  das  quaes  fòr  menos  du  razão 
de  43  libras,  por  38  jardas  quadradas,  se  a  largura  fôr  mais  de  20  pojle- 
gadas :  ou  24  libras,  por  38  jardas,  humas  por  outras,  se  a  largura  não  fôr 
mais  de  SO  pollegadas. 

§.  42.  He  mais  determinado,  que  75  parles  dos  diversos  Prémios,  ele. 
mencionado  no  tdtimo  declarado  acto  por  exportação  do  Assucar  refinado 
até  5  de  Julho  de  1856;  deverá  continuar  o  mesmo  em  quanlo  os  Direitos 
por  importação  do  Assucar  estiverem  em  vigor. 

Possessões  Britannicas. 

§.  43.  A'  vista  de  outro  acto  6.  Geo.  IV.  C.  114.  para  regular  o  Com- 
mercio  nas  Possessões  Britannicas^  e  sendo  necessário  alterar,  e  emendar 
o  mesuio;  lie  determinado  que  as  mercadorias  que  forem  importadas  de  qual- 
quer outro  porto,  quenãosejão  os  chamados  Poríos  Líurcs,  serão  confiscadas. 

§.  44.  O  Rum  y  oii  outros  Espíritos  da  producção  das  Possessões  Bri" 
tannicas  na  America  do  Sul^  ou  do  ITest  índias  não  será  consid.rado  es- 
trangeiro ,  etc. 

§.  45.  Certas  mercadorias  conduzidas  por  terra,  ou  rios  no  Canadá 
para  exportação. 

§.  46.     Direitos  na  Farinha  húmida  por  importação,  etc. 

§.  47.  j4  importação  das  mercadorias  gue  não  forem  da  producção  das 
Maurícias  par n  outras  Possessões,  sujeitas  aos  Direitos,    Regulações,  etc, 

§.  48.  O  Tabaco ,  e  Espíritos  importados  em  Guernsey  ,  cie.  debaixo 
de  certas  restricçõts  ,  annullados. 

§.  49.  Prohibindo  as  Disiilaçõcs  de  finhos  froxos ,  e  Espirilos  na  Ilha 
de  Man. 

Annullação. 

§,  50.  A'  visla  de  outro  acto  que  foi  passado  na  ultima  Sessão  do  Par- 
lamento, inliiulado:  Hum  acto  para  annullar  as  diversas  Leis  relativas  ás 
Alfandegas ^  e  sendo  conveni 'Ole  emendar  o  rneaino,  em  ordem  que  certos 
actos  niencionados  nelles  possâo  não  ser  annullados;  lie  por  tanto  determii- 
nado  tanto  quanto  contem  o  diolo  acto,  que  se  estende  a  annullar  os  actos 
abaixo  declarados;  o  ficarão  por  este  annullados,  e  de  nenhum  efíeilo. 

4.  Geo.  IV.  C.  25.  Para  regular  o  número  dos  Aprendizes  que  devem 
ter  a  bordo  das  Embarcações  Mercantes ,  e  prevenir  a  deserção  de  AJa- 
rinheiros  das  mesmas. 

R   2 
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43     Gpo.  Tlf.  C.  25.    Porá  melhor  segtiridade  da  Liberdade  de  Eleições 

dos  Aíonbros  do  1'arlainento  dos  lugares  de  Irlanda,  efe. 
6.   G<'0.    Jí.    C.   13.    Porá  melhor  seguridode,  e  aiiimaçdo  do  Conmiercio 

do  /íssncor  nax  Colónias^  na  Américo  ,  etc. 
7    (íco.  líl.  i\  4i').    Para  garantir  certos  Direitos^  e  Descontos  nas  Co- 

loni)S  ^  e  Planloçóis  Bnlannicos  na  America^  etc. 
4.   G^o.   IV.   C\  30.   Para  regular  a  importação  ^  c  exporioçâo  de  certos 

artigos  sujeitos  a  Direitos  na  Siza ,  ele. 

§.  51.  A'  vista  i\n  sobrediclo  acto  passado  na  nltima  Sessão  do  Parla~ 
mtTílo  para  anniillor  as  dicersas  Leis  relativas  ás  Alfandegas^  diversas 
actos,  e  parliíá  de  aclo^  lulls  parlictílarmcnle  denominados,  e  referidos, 
passados  prévio  á  ullisna  Sessão  do  ParLmí^nlo ,  sâo  aniiuilados  ,  ou  serão 
desíte,  e  depois  ile  5  de  Juilio  de  182(>,  annullado=;  o  sendo  conveniente 
anntillar  tamíxM»  <livpr>os  attos  passados  na  iiliinna  Sessão  do  Pailarrifjnlo  ; 
he  por  tat)lo  determina<lo  ,  que  os  divir-o^  actos  abaixo  mencionados  pas- 
sados na  ultiiua  Sestíâo  do  Parlamento,  serão  os  inesuios  por  este  annullados. 

6.  Geo.  IV.  C    13.    Para  redu%ir  os  Direitos  por  importação  no  fuinho  ^ 

Café ,  e  Linho ,  cíc. 
6.  Geo.   IV.  C.    73.    Para  mais  ajudar  a  regular  o  Conimercio  nas  Posses» 

soes  BritannicaSf  na  ^/ímcrica ,   e  If^est  Índia,   mercadorias  armaxena- 

das  ,  etc. 
6.  Geo.  I  V.  O.    76.    Para  estender  na  Ilha  de  Mauricias  o  Direito  ,  e  /íe- 

gulaçoes ,  reLitir.o  ás  Ilhas  Britannicas  no  IV  est  índia.,  etc. 
6.   Cieo.  IV.  C  lOí.    Para  annuUor  crr los  Direitos  na  alfandega  .,  gnrnn» 

iir  outros,  e  continuar  até  5  de  Julho  de  1826,  os  Prémios  no  Assacar 

refinado ,  c  Cordoalha. 

júnnullagâo  Geral. 

§.  52.  A'  vista  do  sobrediclo  acta  da  ultima  Sfssâo  do  Parlanfiento  pa- 
ra annullar  diversas  Leis  relativas  ás  Alfandegai,  junto  com  este  acto,  tr.- 
das  as  Leis  relativas  ás  Alfandegas  feitas  prévio  ao  dicto  acto  são  annulla- 
das,  ou  são  intentadas  annullar;  salvando,  e  exceptuando  certos  actos  abai- 
xo mencionados  relativos  a  alguns  objectos  particulares,  os  quaes  não  >âo 
entendidos  serem  annullados:  e  aonde  em  conjunção  cnm  o  dicto  aclo  para 
annullar  as  Leis  das  Alfandegas  diversos  actos  forão  passados  para  consoli- 
dar as  Leis  das  Alfandegas  em  ordem  nelles  expressadas,  etc.  be  por  tanto 
determinado,  que  todo?  os  lístatutos  ,  e  actos,  e  todas  as  partes  dos  Esta- 
lulos,  e  actos  feitos  no  respectivo  F^arlamcnto  de  Inglaterra,  da  Grà-Bre- 
tanha,  da  Irboda  ,  e  do  Reino  Unido,  relativo  ás  rendas  das  Alfandegas, 
etc.  separado  de  diverí^os  actos,  e  parles  de  actos  expressamente  annulld- 
dos ,  por  este  ado  ficão  annullados;  salvando,  o  exceptuando  desta  an- 
nulla^ão  geral  laes  actos,  e  partes  de  actos  abaixo  mencionados;  a  saber: 

18.  Geo,  IH,  C.    12i  Para  remover  iodas  as  dúvidas  concernentes  ás  Ta- 
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xaí  pelo  Parlamento  na  Grã-  Bretanha,  nas  Possessões  BritannicaSy  na 
America  do  Norte ,  e  IFcst  índias ,  ele. 

31.  Geo.  III.  C  31.  Paraanjiullar certas  partes  doado  passado  no  14>.* 
annos  do  Reinado  de  Sua  JVIagestade ,  intitulado  :  Hum  acto  parafa^ 
%er  mais  efftcluaes  Provisões  para  o  Governo  da  Prorincia  de  (Àucbec. 

51.  G»  o.  11  [.  C.  47.  Para  conduzir  a  effcito  as  Provisões  do  Tractado 
de  /amizade,  Commercio ,  e  Aavegaçno  entre  Sua  JMagestadcy  e  Sua 
yJlteza  Real  n  Príncipe  Regente  de  Portugal.    Fid.   Part.    f.  Cap.   L 

59.   Geo.  III.  C.    54.  Jbid.  y  e  Estados  Unidos  da  ylmerica.    Fid.  ibtd. 

55.  Geo.  111.  C.    26.   Relativo  a  emendar  Leis  de  importar  Grão. 
1.  &2.  G.  I  V.  C.    87. item. 

3.  Geo.  IV.    C.    60, item. 

6.  Geo.   IV.    C.    f;4. item. 

56.  Geo.  IH.  C.  127. •  a  Carvão  pequeno. 

59.  Geo.  111.  C.    69. a  prevenir  os  Britannicos  no  serviço  Et' 

trangeiro  ^  ctc.  sem  licença  de  Sua  Magesíade. 
55.   Gto.  111.  O.    S6. a  emendar  Leis  de  importar  Grão. 

4.  (íeo.   IV.   C    77. a  authori%ar  Sua  Magestade  a   regular 

os  Direitos ,  e  Descontos ,  ele. 

IZnienilado  por 

5.  (leo.     1.     C.      1. —  ao  mesmo  objecto.   Fid.  Part.  F .  Cap.  II. 

4.  Geo.  IV.  C  80. a  consolidar,  e  emendar  diversas  Leis  res- 
peito ao  Commercio  nos  lugares  dos  limites  da  Carta  da  Companhia  da 
Índia  Oriental  j  e  registos  das  Emborcações ,  etc. 

4.  Geo.    l  V.   C    88. a  regular  as  Embarcações  que  condu%i- 

rem  Poss"geiros  entre  a  Grã- Bretanha ,  c  Irlanda. 

55.   Gef).  111.   C    55.  ■■' o  annullar  os  acíos  antecedentes  que  con- 

cedião  privilégios  exchmvos  á  Companhia  do  Mar  do  Sul,  e  indemni- 
sar  a  dieta  Companhia  da  perda  de  taes  privilégios. 

55.   Geo.  II í.   C.  141.   — — a  emendar  o  precedente  acto, 

5.  Geo.    IV.   C.    64.  -        o  emendar  diversos  actos  para  animar ,  e 

augmentor  as  pescarias  Britannicas ,  e  Irlandezas. 

~         l  a  Bofes .  etc.  para  conduzir  o  Carvão 
i        a  bordo  das  Embarcações. 

a  annullar  varias  Leis  relativo  a  Quaren^ 

~ ds  Eleições  dos  Membros  do  Parlamento. 

aos  yjprendizes  a  bordo  das  Embarcações. 

d  Cidade  de  Dublin  j    e  regular  o  Com- 


6. 

&7.  W.  III 

.  C. 

10. 

15. 

Goo. 

III. 

C. 

27. 

31. 

Geo. 

111. 

C. 

36. 

6. 

Geo. 

IV. 

C. 

78. 

rcntcnas .  etc 

4M. 

Geo. 

III. 

C. 

25. 

4. 

Ge<->. 

IV. 

C. 

§5. 

21. 

&22. 

G.IÍl.C 

•(1) 

mercio 

do  Ci 

arvao. 

E  íarabem  salva,  e  exceptua  todos  09  actos,  e  parles  de  actos  relativo  ás 
Barras  ,  ancoradouros ,  Portos ,  Rios  ,  Casas  dos  Faroes ,  Docas ,  Ca7i» 
naes,  Bahias,  Armazéns,  Local.,  on  Pessoal  natureza.  Direitos  oppíi- 
cadns  para  cousas  particulares,  Descontos  de  Direitos  nos  Moteriaes  pa- 
ra EdijicaçÕes  de  igrejas,  Si%as  (Excise),  Jurisdicçõss ,  etc,  etc. 
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CAPITULO  II. 

Estatuto  para  regular  a  importação  das  Fazendas  de  Seda  até  10 

de  Outubro  de  1023 ,  c  animar  as  manufacturas  de  Seda 

annullando  certo»  Direito». 


7.  Geo.  IV.  C.  5.3.  1826.  S6  de  Maio  1826.  Ein  vigor  de  5  de  Julho 
1326.  §.  1.  A'  vista  do  acio  passado  na  ullinia  Sessào  do  Parlamento,  in- 
titulado: Hum  acto  para  annullar  diversas  Leis  relativas  ás  Alfandegas  (6. 
Geo.  IV.  C.  105.  1825.  Vid.  Part.  I.  Cap.  I.),  pelas  quaes  a  importação 
da  Seda  trabalhaJa  he  prohibida  ;  será,  depois  de  5  de  Julho,  onnullado; 
e  sendo  necessário  fazer  regulações  para  a  importação  de  laes  Sedas;  e  á 
vista  de  outro  acto  passado  ao  mesuio  tempo,  intitulado:  Hum  acto  para 
conceder  Direitos  nas  Alfandfgas  ;  certos  Direitos  são  carregados  por  impor- 
tação das  SeJas  em  rama,  e  torcida,  segundo  o  seu  peso,  e  o  Direito  de 
Lib.  30  por  100  sobre  a  importação  de  Sedas  Irabaliiadas  segundo  o  seu 
valor;  e  sendo  conveniente  que  taes  Direitos  sejâo  reduzidos,  e  ao  mesmo 
tempo  que  o  total  dos  Direitos  entendidos  poslos  por  importação  nas  Sedas 
trabalhadas  sejão  quanto  he  pralicave!  pela  avaluação,  e  carregadas  segun- 
do o  seu  peso,  ein  higar  do  Direito  por  ceolo  ;  he  doterminado  que  depois 
Ho  1."  de  Jullio  futuro  ale  10  de  Outubro  de  1828,  os  Direitos  annexos 
mencionados  n.iTaboa  dos  Direitos  Temporários  nas  Sedas  serão  impostos, 
e  pagos  da  mesma  forma,  se  os  mesmos  fo?sem  p*>sios  no  acto  acima  decla- 
rado. Omilto  esta  Taboa  ,  visto  (como  fica  declarado)  ser  de  artigos  que 
nós  não  exportamos:  todavia  em  consequência  do  t^.  .3.  (que  exlractarei 
por  fallar  sobre  o  fato  dos  Passageiros),  notarei  aquellas  que  geralmente  os 
homens  usão,  e  são  obrigados  a  pagar  laes  Direitos. 

Meias  de  seda,    1  dúzia  de  pares   (ou  metade  de  meias  de  S 
dúzias),    não   sendo   de  maior  peso  do  que '9  onças,    por 

libra '-     -     -  L.  4.     O.  O 

dicto  de     9  a  1:2  onças-     ------  3.     O.  O 

■ dicto  de  lâ  a   16   dietas 1.   10.  O 

' dicto  de  16  a  §4  dietas O.   16.  O 

T dicto  acima  de  21-  dietas-     ---.-.  O.   12.  O 

com  figuras,   ou  renda,  em  addiçâo   ao  Di- 
reito acima  ,   por  arrátel-     .----.---.  O.    12.  O 

'    '                em  peças  para  calções ,  etc. ,  por  dicto    -     -  O.   13.  O 

Luvas,    por  diclo      -----■-.-.---  15.  O 

Sedas  manufacturadas  9  parles  de  íeda,  e  1  de  lã,   por  diclo  15.  O 

• ' ■ — —  fijíurada-  1.     O.  O 

Artigos  manufacturados  de  seda,  ou  misturada  ioda,  ou  par- 
te feilo ..--  30  por  100 

§.  S.     Taboa  das  Sedas,  prohibições,  e  reslricçôes  por  importação;  pe- 
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las  mesmas  rnzões  íicima  «leclaradas  oinitto,  todavia  nesta  Tahoa  ha  menos 
prohibif^ões  ,  e  lesliicções,  do  (jiic  as  quo  ftcâo  mt-ncionadas  na    Parte  1. 

^.  3.  Cousa  nenluiina  neste  acto  tende  a  proitibir  a  entrada  para  con- 
sumo de  qiiarsqufr  Sí-das  rnanufacluradas,  qut;  icm  ^ido  iirmazeiíadas  ante» 
de  15  de  Maiço  do  1826:  nem  a  embaraçar  qualqiier  Pusá.igeiro  que  che- 
gue á  Già-B;eiattha,  e  Irtiga  tomsigo  Sedas  tr.anutacturadas  orn  peças  que 
sejão  legalmente  admitttilas  para  consumo;  e  qualquer  artigo  feito,  seja 
t)sado  ,  ou  nâo  ;  com  tanto  (]ue  não  venha  em  volumes  de  peso,  ou  gran- 
deza já  declarados,  e  que  taes  arligos  bona  fide  sejâo  do  seu  uso,  e  nâo  pa- 
ra vendor ,  e  <pie  a  quaniidade  nâo  exceda  10  libras  de  peso;  devendo  pa- 
gar os  Direitos  secundo  o  valor  declarado. 

§.  4.  Para  animar  as  manufacturas  de  Soda,  dtsde  ó  de  Abril  de  1826, 
hum  Desconto  de  lodos  os  Direitos,  que  lenlião,  ou  devâo  ser  pagos  na 
Siza  (Kxcise),  será  concedido  em  todo  o  Sabão  usado,  e  consiírnido  no  pro- 
cesso das  dietas  Stídas  ,  sendo  pago  ao  Proprietário  debaixo  das  regulações 
dos  Comn)issarios  da  Siza. 

§.  5.  Desde  5  de  Abril  de  1826,  todoíi  os  Direitos  de  Siza  impostos^ 
nas  Sedas  estampadas,  excepto  qualquer  divida  alrazada  ;  e  todos  os  Des- 
contos relativo  a  taes  Direitos,  doverào  terminar;  e  se  algum  destes  Di- 
reitos tem  sido  pagos  anlea  do  piincipio  deste  acto,  o  mesuio  será  retorna- 
do debaixo  das  regulações  dos  Cornuiissaiios  da  Siza. 

§.6.  A'  vista  <los  actos  passados  no*  10."  annos  do  Rcinarío  da  Rainha 
Anne:  43,"  e  45.'  de  Ctpo.  III.:  e  6.*  de  Geo.  IV.  snbre  Direitos,  e  Des- 
contos pngos  na  Siza  pelo  Fio  de  Ouro,  e  Prata,  Franjas,  Rendas,  etc. 
e  pt-las  liconças  a  pessoas  que  fazem  o  Fio  de  Ouro,  ou  Prata:  assim  como 
s 'bre  o  Direito  addicional,  e  novos  nos  Couros,  Pregaminhos,  Goma,  Ca- 
fé, Chá,  Drogas,  Apólices  de  St^guro,  ele.  ;  he  tlelerminado ,  que  desde  o 
1."  de  Julho  de  13-26,  laes  Direitos,  e  Descontos  ficào  annullidos,  excepto 
qualquer  divi  !a  atrazada  ,  ou  quaíquer  penalidade,  ou  coufi-eo  incorrido^ 
respeito  a  laes  Direitos,  ou  Descontos. 

CA  PITU  LO    IIT. 

Estatuto  sobre  o&  Direilos,  e  Descontos  na  Siza  (Excise)  nas  Pe lies  curtida». 


7.  Geo.  IV.  C.  23.  26  de  Maio  1826.  ^.  1.  Os  Direitos,  e  Descon- 
tos por  exportação  nas  Pelles  curtidas  de  Cabra^i,  Cabritos,  Carneiros,  etc, 
rcspcctivampute  manufacturadas,  ou  feitas  em  obra  ficâo  annullados. 

CAPITULO    IV. 

Estatuto  para  Registo  dos  Estrangeiros. 


7.  Geo.IV.  C.  54.  Q8Maiol826.  Emvigordol.Mulhol826.    §.   1.    A' 
vista  do  acto  passado  nos  66.°  annos  do  Rdnado  de  Geo.  III.  (56.  Geo-. 
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III.  C.  86,,  em  1816,  que  continuou  pelos  Esl.  58.  Geo.  IIT.  C.  91.:  1 
Geo.  IV.  C.  105.:  3.  Geo.  IV.  C.  97.:  e  5.  Geo.  IV.  C.  37.  — Apólice 
dos  Estrangeiros  foi  estabelecida  pelo  Est.  33.  Geo.  III.  C.  4.,  em  1793  , 
e  continuada  pelo  42.  Geo,  III.  C.  92.  ,  em  1002.  :  43.  Geo.  III.  C.  155. , 
em  1803.  :  45.  Geo.  Ill,  C.  32. ,  em  1805,  e  depoi»  pelo  56.  supra),  inti- 
tulado: Hum  acto  para  eslabeiecer  as  regulações,  respeito  aos  Estrangeiros, 
cbegados ,  ou  residentes  nestes  Reinos,  ele.  que  por  diversos  subsequentes 
actos  tem  continuado,  e  fmalÍ2a  no  presente  anno;  e  sendo  necessário  pro- 
\isionar  para  hum  completo  Registo  de  todos  os  Estrangeiros  neste  PííÍz; 
he  determinado,  que  todo  o  Estrangeiro  residente  nestes  Reinos  desde  o 
principio  deste  acto  deverá  no  mesmo  dia;  ou  dentio  de  14  dias  depois, 
fazer  íiuma  declaração  por  escripto  do  lugar  aonde  mora.  Nome,  Gradua- 
ção, Occupaçâo,  e  Descripção  ;  e  se  for  Criado  da  mesma  forma  com  a 
Descripção  de  seu  Amo,  ou  Ama,  e  do  PjÍz  ,  e  lugar  donde  he  natural, 
donde  veio,  e  quando  chegou:  devendo  transmitlir  tal  declaração  pelo  Cor- 
reio, se  fôr  na  Grã-Bretanha  ,  a  hum  dos  Principaes  Secretários  de  E?tado 
ao  Óííicio  dos  Estrangeiros  (Alien  Office)  no  Westminster:  e  se  fôr  na  Ir- 
landa ao  Chí^fe  Secretario  do  LorH  Tenente  ,  ou  Chefe  Governador  da  Ir- 
landa :  e  tal  declaração  assignada  pela  Parte,  e  quando  não  saiba  escrever, 
altfstido  por  hum  Magistrado,  Parodio,  Guarda  dos  pertences  da  Igreja 
(Church'Warden)  ,  Distribuidor  das  Esmollas  dos  Pobres  (Over-scer)  da  Pa- 
Tocliia,  aonde  lol  Estrangeiro  estiver:  com  tanto  que  huma  declaração  se- 
rá sufficienle  para  hum  Pai,  e  qualquer  número  de  Filhos,  se  fôr  feita  por 
elle,  ou  no  caso  de  sua  morte,  ou  incapacidade  pela  Mâi. 

§.  2.  O  Mestre  de  qualquer  Embarcação,  que  chegar  dos  Lugares  Es- 
trangeiros a  estes  Reinos,  deverá  imínediatamenlc  declarar  por  e»criplo  ao 
Chefe  Offjcial  da  Alfandega  do  Porto,  da  melhor  forma  quy  souber,  qual- 
quer Estrangeiro  a  bordo;  e  se  algum  Estrangeiro  tem,  e  aonde  desembar- 
cado, devendo  na  mesma  declaração  especificar  o  Navio,  Nome,  Gradua- 
ção, Occupaçâo,  etc. ,  e  quando  recusar,  ou  fizer  tal  declaração  falía,  será 
rouUado  corn  Lib.  20,  e  alem  disso  Lib.  10  por  cada  Estrangeiro:  com 
tanto  que  cousa  alguma  assim  declarada  comprehenderá  qualquer  Marinhei- 
ro,  que  o  Mestre  certificar  ser  empregado  na  navegação  de  lai  Embarca- 
ção, devendo  o  Mestre  entregar  este  Certificado  assignado. 

§.  3.  Todo  o  Estrangeiro  que  chegar  a  qualquer  parle  do  Reino  Unido , 
indo  de  Lugares  Estrangeiros,  ou  passar  da  Grã-Bretanha  para  Irlanda,  c 
vice  versa  ^  deverá  immediatamente  á  chegada  entregar  ao  Chefe  Official  da 
Alfandega  qualquer  Passaporte  que  tenha,  e  declarar  por  escripto  ,  ou  ver- 
bal da  mesma  forma,  que  determina  o  §.  2.  ;  para  onde  vai,  e  quem  co^ 
nhece ;  e  fdlanio,  ou  recusando  entregar  o  Passaporte,  será  multado  com 
Lib.  5  ;  e  da  mesma  forma  se  recusar  fazer  tal  declaração,  ou  falsificar,  se- 
rá castigado  na  forma  abaixo  declarada. 

§.  4.  O  Official  da  Alfandega  registará  as  Declarações,  e  entregará 
hu:n  Certificado  ao  Estran^^eito. 

§.  5.  O  Official  da  Alfandega  transmittirá  as  Declarações,  etc.  ao  Of- 
ficio  dos  Estrangeiros  no  Westminster,  e  se  fôr  na  Irlanda  ao  Chefe  Secre- 
tario. 
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§.  6.  He  mais  determinado ,  que  lodo  o  Estrangeiro  deverá,  quando 
chegar  o  esles  Reinos,  depois  de  principiar  este  acto,  dentro  de  huraa  sema- 
na da  sua  chegada  ao  lugar  expressado  no  Certificado ,  produzir  tal  Certifi- 
cado (se  lai  lugar  fòr  na  Cidade  de  Westminster,  ou  dentro  de  5  millia» 
nelia)  ao  Officio  dos  Estrangeiros  no  Westminster,  e  declarar  por  escriplo 
o  lugar  onde  entende  residir,  e  se  o  lugar  expressado  no  Certificado  fôr  fo- 
ra do  limite  declarado,  fará  huma  Declaração  por  escriplo  do  lugar  aondrt 
entende  residir,  e  Iransmittirá  a  mesma  pelo  Correio,  se  fôr  na  Grâ-Breta- 
nha ,  a  hum  dos  Principaes  Secr«^tarios  d'E9tado  ao  Officio  dos  Estrangei- 
ros no  Wcblminster  ;  e  se  fôr  na  Irlanda,  ao  Chefe  Secretario.  Negligencian- 
do, ou  recusando  produzir  tal  Certificado,  fazer,  ou  Iransmittir  tal  declara- 
ção, ou  falsificando-a  respeito  aos  particulares  acima  mencionados,  será 
castigado  na  forma  abaixo  declarada. 

§.  7.  Outro  sim,  todo  o  Estrangeiro  que  esteja  nestes  Reinos  depois  do 
principio  dpste  acto,  deverá  nos  \.°^  de  Janeiro,  e  Julho  de  cada  anno,  ou 
dentro  de  huma  semana  depois  destes  respectivos  dias,  fazer  hunia  Declara- 
ção por  escripto  do  lugar  da  residência,  e  nelia  declarará  que  lugar  entende 
residir  no  futuro,  devendo  na  niesma  semana  Iransmiitir  tal  Doiiaraçáo  pe- 
lo Correio,  da  mesma  forma  que  fica  declarado  no  §.6.,  e  faltando  ao 
cumprimento  deste  dever,  será  castigado  na  forma  abaixo  declarada. 

§.  8.  Outro  sim  será  legal  a  hum  dos  Principaes  Secretários  d'Estado 
de  Sua  Magestade ,  e  ao  Chffe  Secretario  na  Irlanda  requestar  de  qual- 
quer Estrangeiro  huma  Declaração  do  actual  lugar  da  residência  ,  e  daquel- 
le  que  entende  residir  no  futuro  numerar  intervallo,  a  qual  poderá  ser  limi- 
tada por  tempo,  ou  pendente  na  mudança  de  residência,  como  o  sobredicto 
Principal  Secretario,  ou  Chefe  Secretario  respectivo  julgarem,  e  tal  requisi- 
ção poderá  ser  por  hum  Decreto  assignado  ,  e  sellado  por  elles  para  ser  en- 
tregue ao  Estrangeiro,  ou  deixado  no  ultimo  lugar  da  sua  residência,  ou 
por  huma  noticia,  que  será  pul)licada  nas  Gazelas  deLoric'res,  ou  Dublin, 
como  o  caso  o  pedir,  e  o  Estrangeiro  expressado  neste  Documento  deverá 
fazer,  e  Iransmittir  tal  Declaração  quantas  vezes  íòr  ordenado,  e  se  negli- 
genciar, ou  recusar  faze-lo ,  será  castigado  pela  forma  abaixo  declarada. 

<§.  9.  Outro  sim  ,  se  algum  Estrangeiro  faltar  a  qualquer  dos  casos  aci- 
ma mencionados,  fazendo,  e  remetlendo  falsa  Declaração,  na  convicção  pe- 
rante d()U5  Magistrados,  será  multado  na  somma  não  excedendo  Lib.  dO, 
ou  na  prisão  pelo  tempo  de  6  niezes  á  iliscrição  dos  dictos  Magistrados. 

§.  10.  Oulro  sim,  sobre  o  recebimento  de  qualquer  Declaração,  o  Offi- 
cial  nomeado  por  hum  dos  Principaes  Secretários  d'Estado,  ou  o  Chefe  Se- 
cretario na  Irlanda  respectivos  deverá  dentro  de  3  dias  fazer  o  Certificado, 
declarando  Nome,  Graduação,  Occupação,  e  Descripção  do  Estrangeiro, 
lugar,  e  morada ,  e  transn»ittirá  pelo  Correio  ao  Estrangeiro;  e  se  algum 
Estrangeiro  por  sua  falta  não  possuir  tal  Certificado,  ou  sem  causa  legal 
resida  em  outro  lugar,  que  não  declare  o  Certificado,  nestes  casos  será  mul- 
tado com  Lib.  20:  e  se  algum  Estrangeiro  requestado  por  qualquer  Ma- 
gistrado ,  recusar  produzir  tal  Certificado ,  será  considerado  no  caso  de  não 
ler  nenhum. 

§.  11,     He  mais  delermiaado,  que  qualquer  Estrangeiro  quanio  estiver 

s 
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n  saliir  destes  Reinos  depois  do  principio  desíe  acto,  deverá  ter  Pauaporte, 
que  lhe  será  entregue  ao  embarcar,  devendo  fazer  conhecer  por  Carla  diri- 
gida aoOfficio  dos  Estrangeiros  acinta  declarados,  o  porlo  onde  vai  embar- 
car, e  pelo  Correio  será  transmiltido  o  Passaporte  ao  Cliefe  Official  da  Al- 
fandega do  porto  para  ser  por  elle  entregue,  devendo  o  Estrangeiro  antes 
de  embarcar  declarar  por  escripta  a  intenção  de  partir,  e  a  entregará  ao  so- 
brediclo  Official  da  Alfiindega,  o  qual  a  transmitlirá  aoQfftcio  dos  Estran- 
geiros,  e  se  o  Estrangeiro  negligenciar  fazer  tal  declaração,  ou  entregar  a 
mesma  na  referida  Alfandega  será  multado  com  Lib.  5. 

§.  12.  Outro  sim,  se  qualquer  Certifica  lo  orlen;ido  para  algum  Estran- 
geiro em  virtude  deste  acto  fôr  perdido,  desencamir«liado  ,  ou  estruilo;  e  o 
Estrangeiro  provar  perante  lium  Magistrado ,  satisfazendo,  que  «levidamen- 
te  se  conformou  com  este  acto,  será  legal  a  tal  Magistrado  certificar  o  mes- 
mo debaixo  da  sua  assignatura,  e  o  Estrangeiro  lerá  jus  a  novo  Certifica- 
do, que  terá  a  mesma  força,  e  eíTeito. 

§.  13,  Outro  sim,  lodos  os  Certificados  acima  requeridos  serão  dados 
livres  de  Emolumentos,  ou  Premio  de  qualquer  forma  ;  e  toda  a  pessoa  que 
receber  qualquer  Emolumento  ,  etc.  de  qualquer  Estrangeiro,  ou  d'outra 
pessoa  por  cousa  feita  debaixo  deste  acto,  será  multado  em  Lib.  20;  e  to- 
do o  Official  da  Alfandega  que  recusar,  ou  negligenciar  fazer  tal  entrada, 
ou  conceder  qualquer  Certificado  em  consequência  das  provisões  deste  acto, 
ou  conhecer  fazer  falsa  entrada,  ou  negligenciar  transmittir  a  copia  do  mes- 
mo, e  a  do  Mestre  de  liuma  Embarcação,  ou  qualquer  declaração  da  sa- 
'hida  na  forma  dirigida  por  este  acto  será  multado  em  Lib.  20. 

§.  14.  Outro  sim,  se  qualquer  pessoa  por  maldade  falsificar,  alterar,  ou 
causar  falsificação,  conhecendo  a  falsidade,  etc.  ou  obter  algum  Certifica- 
do debaixo  de  outro  nome,  ou  desrripçâo,  ou  pertender  ser  outra  a  pes- 
soa, etc.  esta  pessoa  sobre  convicção  perante  dons  Magistrados  será  multa- 
do com  Lib.  50,  ou  6  mezes  de  prisão  á  discrição  dos  mesmos. 

§.    15.      Prosecução  dos  Officiaes  que  transgredirem  este  acto,  ele. 

§.  16.  Oulro  sim,  cousa  alguma  deste  acto  se  entende  affectar  qualquer 
Embaixador,  ou  outro  Ministro  Publico  Estrangeiro  devidamente  authori- 
"sado ;  nem  os  seus  Criados  registados  como  taes  segundo  a  Lei  ,  ou  que  es- 
"tejão  actuainjcntf?  attenJendo  a  tal  Embaixador,  ele:  nem  qualquer  Es- 
'trangtiro  que  tenha  7  annos  continuados  residentes  nestes  Reinos  depois  de 
passado  este  acto,  e  obtido  do  Officio  dos  Estrangeiros  hum  Certificado: 
nem  qualquer  Estrangeiro  em  respeito  de  qualquer  acto  feito  ,  ou  omittido 
■fazer,  que  tenha  menos  de  14  annos  tie  idade  ao  tempo  quando  tal  acto 
■foi  feito,  ou  omittido  ser  feito;  com  tanto,  que  se  houver  alguma  questão  de 
pessoa  que  allegue  ser  Estrangeiro,  eque  esteja  sujeito  ás  provisões  deste  acto 
de  ser,  ou  não  Estrangeiro;  ou  be,  ou  não  sujeito  ás  mencionadas  provi- 
sões, a  prova  de  tal  pessoa  be ,  ou  por  Lei  deve  ser  liiirn  natural  nascido 
súbdito  deSua  Magestade ,  ou  hum  Estrangeiro  naturalisado  destes  Reinos , 
"ou  súbdito  naturalisado,  ou  que  tal  pessoa  se  fôr  estrangeira  não  he  sujeita 
ás  provisões  deste  acto  ;  ou  de  outra  forma  deverá  depender  na  pessoa  qu« 
allegar  ser  Estrangeiro;  e  será  sujeito  ás  provisões  deste  acto. 

§.  17.     Outro  sim  este  acto  começará  de  5  de  Janeiro  de  18^6, 
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CAPITULO    V. 

Estatuto  para  effeito  dos  Tractados  com  os  Pahes  na  America. 


7.  Geo.  IV.  C.  5.  26  Maio  de  182(Í.  §.  1.  A'  vista  dos  Tractados  de 
Amizade,  Commercio,  e  Navegação  entre  Sua  Mageslade,  e  as  Republi- 
cas do  Rio  de  la  Plala,  e  deColumbia  respeclivamenie ;  e  sendo  necessário 
dar  efíeito  a  taes  parles  dos  dictos  'JVaclados  ,  que  precisão  a  Sancção  do 
Parlamento,  fica  determinado,  que  todas  as  Embarcações  de  qualquer  for- 
ma construídas,  etc.  sendo  devidamente  de  Donos,  e  navegadas  como  Em- 
barcações das  mencionadas  Republicas,  seião  desde  as  respectivas  datas  de 
taes  Traclados  por  7  annos,  consideradas  nos  Domínios  Brilannicos  Em- 
barcações daquelles  Paizes. 

§.  í2.  A'  vista  de  Traclados  da  mesma  natureza,  que  poderão  ser  con- 
cluídos entre  Sua  AJagestade,  e  outros  Paizes  na  America  ainda  não  pro- 
vidos com  Embarcações  Nacionaes  ,  construídas,  ou  feitas  na  maneira  re- 
querida pela  L^i  da  Navegação;  fica  lambem  determinada  a  mesma  conces- 
são decJarada  no  §.  1. 

C  A  P  I  T  U  L  O   VI. 


7.  Geo.  IV.  C.  34.  Relalivo  aos  Prémios  nas  Pescarias  Britannicas,  e  Ir- 
landezas  que  finalisarão  em  1830. 

7.   Geo.  IV.  C.  47. ibid. 

7.  Geo.  IV.  C.  59. ás  Soldadas  dos  Marinheiros  no  Serviço  Mer- 
cante. 

7.  Geo.  IV.  C.  71. ao  Trigo  Estrangeiro  admitiido  para  consu- 
mo ate  1  de  Janeiro  de  1827. 
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PARTE    IV. 

Extracto  dos  Tractados,  e  Convenções  de  Amizade,  Commercio , 
e  Namgaçâo ;  entre  a  Grã-Bretanha ,  e  todas  as  Potencias ; 
referindo-me  ás  Oi^dens  do  Conselho ,  Decretos  do  Thesouro , 
e  Minutas  da  Junta  das  Alfandegas  ;  e  Estatutos  para  effeito 
dos  Privilégios  f  etc.  ate  1826. 


CAPITULO   I. 
EUROPA. 


1.    C^Uí 


Secção    1.* 

Portugal. 

Em  Nome  da  Sanctissima,  e  Indivisível  Trindade. 


ia  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  e  Sua  Magestadc 
ElRei  do  Reino  Unido   da  Grande  Bretanha   e  Irlanda,   estando  igual- 

.  mente  animados  com  o  desejo  não  somente  de  consolidar,  e  estreitar  a 
antiga  Amizade,  e  boa  Jnlelligencia,  que  tão  felizmente  subsistem,  e  tem 
subsistido  por  tantos  séculos  entre  as  duas  Coroas,  mas  também  de  au- 
gmenlar  ,  e  estender  os  benéficos  effeitos  delia  em  mutua  vantagem  dos 
Seus  respectivos  Vassallos,  julgarão,  que  os  mais  efficazes  meios  para 
conseguir  cites  fms  seriâo  os  de  adoptar  hum  Systema  Liberal  de  Com- 
luercio  fundado  sobre  as  Bases  de  Reciprocidade  ,  e  mutua  Conveniência, 
que  pela  descontinuaçâo  de  certas  Prohibiçõei ,  e  Direitos  Prohibitivos  , 
podesse  procurar  as  mais  solidas  vantagens  de  ambas  as  Partes  ás  Pro- 
ducçôes,  e  Industria  Nacionaes,  e  dar  ao  mesmo  tempo  a  devida  Pro- 
tecção tanto  á  Renda  Pública ,  como  aos  Interesses  do  Commercio  Jus- 
tp,  e  Legal. 

Para  este  fim  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal,  e  Sua 
Magestade  ElRei  do  Reino  IJrvido  da  Grande  Bretanha  e  Irlanda,  No- 
mearão para  seus  respectivos  Commissarios ,  e  Plenipotenciários;  a  sa- 
ber: Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  ao  Muito  Illus- 
tre  e  Muito  Excellente  Senhor  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  Conde 
de  Linhares,  Senhor  de  Payalvo,  Commendador  da  Ordem  de  Christo, 
Granc-Cruz  das  Ordea?  de  S.  Bento,  e  da  Torre  e  Espada,  Conselheiro 
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do  Conselho  tle  Eslado  de  Sua  Alteza  Real,  e  Seu  Principal  Secretario 
de  Estado  da  Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra  ;  e  Sua 
Mageslade  El  Rei  do  Reino  Unido  da  Grande  Bretaniia  e  Irlanda  ao 
Muito  Illuslre  e  Muito  Excellente  Senhor  Percy  Clinton  Sydney ,  Lord 
Visconde  e  Barão  de  Slrangford  ,  Conselheiro  do  muito  Honroso  Conse- 
lho Privado  de  Sua  Maujeslade,  Cavalleiro  da  Ordem  Militar  do  Banho, 
Gram-Cruz  da  Ordem  Portugueza  da  Torre  e  Espada,  e  Enviado  Ex- 
traordinário e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  na  Corte  de 
Portugal;  os  quaes  depois  de  haverem  devidamente  trocado  og  seus  res- 
pectivos IMonoí  Poderes,  e  tendo-os  achado  em  boa  e  devida  forma,  con- 
vierâo  nos  Artigos  seguintes. 

Art.  1.  Haverá  huma  sincera  e  perpetua  Amizade  entre  Sua  Alteza 
Real  o  Principe  Rtgenle  de  Portugal,  e  Sua  Mageslade  Britannica,  e  en- 
tre Seus  Herdeiros  e  Successores,  e  haverá  huma  constante  e  universal  Paz, 
e  Harmonia  entre  Ambos,  Seus  Herdeiros,  e  Successores,  Reinos,  Domí- 
nios, Províncias,  Paizes,  Súbditos,  e  Vassallos  de  qualquer  qualidade,  ou 
condição  que  sejão,  sem  excepção  de  Pessoa,  ou  Lugar.  E  as  Estipulações 
do  presente  Artigo  serão,  com  o  favor  do  Todo  Poderoso  Deo?,  permanen- 
tes e  perpetuas. 

Art.  2.  Haverá  reciproca  Liberdade  deCommercio,  e  Navegação  entre 
os  respectivos  Vassallos  das  Duas  Altas  Parles  Contraclanles  em  lodos,  e 
em  cada  hum  dos  Territórios,  e  Domínios  de  qualquer  d'Ellas.  Elles  po- 
derão negociar,  viajar,  residir,  ou  estabelecer-se  em  todos,  e  cada  hum  dos 
Portos,  Cidades,  Villas,  Paizes,  Províncias,  ou  Lugares,  quaesquer  que 
forem,  pertencentes  a  huma,  ou  outra  das  duas  Altas  Partes  Conlractan- 
tes,  excepto  naquelles,  de  que  geral  e  positivamenle  são  excluídos  todos 
quaesquer  Estrangeiros  ;  os  nomes  dos  quaes  Lugares  serão  depois  especifica- 
dos em  hum  Artigo  separado  deste  Tractado.  P^ica  porem  claramente  en- 
tendido, que  se  algum  Lugar  pertencente  a  huma  ou  outra  das  duas  Altas 
Parte»  Contractantes  vier  a  ser  aberto  para  o  futuro  ao  Commercio  dos 
Vassallos  de  alguma  outra  Potencia,  será  por  isso  considerado  como  igual- 
mente aberto,  e  em  termos  correspondentes,  aos  Vassallos  da  outra  Alta 
Parte  Contractante ,  da  mesma  forma,  corno  se  tivesse  sido  expressamente 
estipulado  pelo  presente  Tractado.  ^ 

E  tanto  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal,  como  Sua 
Magestade  Britannica,  se  obrigâo,  e  empenhão  a  não  conceder  Favor,  Pri- 
vilegio, oulmmunidade  alguma,  era  matéria  deCommercio,  e  de  Navega- 
ção, aos  Vassallos  de  outro  qualquer  Eslado,  que  não  seja  também  ao  mes- 
mo tempo  respectivamente  concedido  aos  Vassallos  das  Alias  Partes  Con- 
tractantes, gratuitamente,  se  a  Concessão  em  favor  daquelle  outro  Estado 
tiver  sido  gratuita,  e  dando  quam  proximc  a  mesma  Compensação,  ou 
Equivalente  no  caso  de  ter  sido  a  Concessão  condicional. 

Art.  3.  Os  Vassallos  dos  Dous  Soberanos  não  pagarão  respectivamente 
nos  Portos,  Bailias,  Enseadas,  Cidades,  Villas,  ou  Lugares  quaesquer  que 
forem,  pertencentes  a  qualquer  d'EIIes,  Direitos,  Tributos,  ou  Impostos 
(seja  qual  fôr  o  nonae  com  que  elles  possão  ser  designados  ou  comprehendi- 
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dos)  maiotés ,  do  que  aqitelles  qne  pagão,  on  vierem  a  pagar  08  Vassallog 
da  Naçâo' a  mais  favorecida:  E  os  Vas-allos  de  c.ida  Huma  das  Alias  Par- 
les Cnritracliinles  gozarão  nos  Doininios  da  Outra  do-,  mtsmos  Dirt-ilos ,  Pri- 
viligios,  Liberdades,  l''uvore» ,  Imniiinidade  ,  ou  Isenções,  ern  matérias  de 
Commfcrcio  e  <le  Navegação,  que  suo  concedidos,  ou  para  o  futuro  o  fo- 
rem aos  Vassallos  da  Na<;,âo  a  mais  favor-ccida. 

An.  4.  Sua  Alteza  Real  o  Pnni-ipe  Regente  de  Portugal  e  Sua  Ma- 
gestade'  Brilannica  ,  csiipuião  e  acórdão,  que  haverá  hurna  perfeita  Jte- 
ciprocidode  a  respeito  dos  Direitos  e  Impostos,  que  devem  pagar  os  Na- 
vios e  Embarcações  das  Altas  Partes  Conlractantes  dentro  de  caria  hum 
dos  Portos,  Ba hias,  Enseadas,  e  AncoraJouros  pertencentes  a  qualquer 
ii'Ellas;  a  saher  :  que  os  Navios  e  Jilinbarcaçôes  dos  Vassallos  de  Sua  Alte- 
za-Keal  o  Principe  Uogenle  de  Portugal,  nào  pagarão  maiores  Direitos, 
ou  Impostos  (debaixo'  de  qualquer  iidme  porque  sejào  designados,  ou  en- 
l-etvdidos)  ,  ddntro  dos'  Domínios  d«  Sua  iVlageslade  Britanuica,  ào  que 
aquelles  que  òs.  Navios,  e  Eittbarcaçòfis  pertencentes  aos  Vassallos  ds  Suar 
MagestaiJe  BHlantiica ,  forem  obrigados  a  pagar  dentro  dos  Douiinios  de 
Sua  Alífza  Rnal  o  Principe  UogL>nlo  de  l*orl!!:5;al ,  e  V^ice  Versa.  E  esta 
Convenção  e  Ksiipiriação  se  estend^rrá  particular,  e  expressamente  ao  paga- 
íiiento  dos  Direitos  conhtciJos  cora  o  nome  de  Direitos  do  Porto,  Direi- 
tos de  Tonílada  ,  e  Direitos  de  Ancofasfem,  òs  quaes  em  nen!)umcaso, 
rjem  debaixo  de  pretexto  algum  serão  maiores  para  os  Navios  e  Embarca- 
ções Portugtiezas  dentro  dos  Domínios  de  Sua  Maigestade  Brilannica  ,  ào 
que  para  os  Navios  e  Embarcações  Briíannicae  dentro  dos  Domínios  de  Sua 
Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal,  ô  Vice  Ver>a. 

Art.  o.  As  Duas  Altas  Panes  Conlractantes  igHalmente  cortvem  ,  que 
se  estabelecerá  no:s  seus  res|)eciivos  Portos  o  niesTuo  valor  de  Gralifica^òes  , 
e  Drawbacks  sobre  a  Exportação  dos  Géneros  e  Alercadorias ,  quer  estes 
Génefds  é  Mercadorias  sejào  exportados  em  Navios  e  Embarcações  Portu- 
guezas ,  quer  em  Navios  e  Embarcações  Britannicas ,  isto  he,  que  os  Na- 
vios e  EmbRrcações  Pofiuguezas  gozarão  do  niesmo  favor  a  este  respeito 
nos  Dominioá  de  Sua  Magestade  Britannica,  que  se  conceder  aos  Navios 
e  Embarcsçõps  Britannicas  nos  Dominios  de  Siía  Alteza  Real  o  Principe 
Regente  de  Porti>gal  ,  e  Vice  Versa. 

As  Duas  Altas  Paites  Contractantes  igualmente  convém,  e  acórdão  que 
os  Géneros  -^  JVlercàdoriâs ,  vindas  respectivamente  dos  Portos  de  qualquer 
d'flllas,  ^iagarâo  os  mesmos  Direitos,  quer  sejão  importados  em  Navios  e 
EmbarcaÇÕe*  Portugúezas,  quer  o  sejão  em  Navios  e  Embarcações  Bntan- 
nicái ;  óu  de  outro  modo,  que  se  poderá  iimpôr,  e  eXigir  sobre  os  Género»" 
e  Mercadorias  vindas  em  Navios  Poriugúezes  dos  Portos  de  Sua  Aíieza 
Real  o  Principe  Regente  (te  Prtrtegai  para  os  dos  Dominios  de  S-ua  Ma* 
geslade?  Brilannica  hiirh  atigmenlo  de  Direitos  cquivaknte,  e  em  pxacta 
proporção  com  o  qiie  possa  s(*í  i.l^pos-to  sobre  os  Géneros  e  Mf^rca<jorias  , 
que  entrarem  nos  Pòrlos  de  Síiâ  AÍle;ía  Real  o  Principe  Regente  de  Por- 
tugal, vindas  dos  de  ^Siia  Mágesfade  Brita/imca  em  Navios  Brilannico?.  R 
para  que  este  ponlO  fique  estabelecido  cocrt  a  devida  exacção  ,  e  que  nada 
se  deixe  indeterminado  a  este  respeiíó ,.  convero-se  j  qt)ê  cada  hum  Goveino 
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respectivamente  publicará  Listas,  em  que  se  especifique  a  differença  dos  Di- 
reitos, que  pagarão  oa  (íoneros  e  Mercadorias  assim  importadas  em  Navios 
ou  Embarcações  Poriuguezas,  ou  Britannicas;  e  as  referidas  Listas  (que  se 
farão  applicaveis  pura  lodos  os  Portos  dentro  dos  respectivos  Dominios  de 
cada  liuma  das  Partas  ConUariantes)  serão  declaradas,  e  julgadas  como  for- 
mando parte  deste  Pies^nte  Tractado. 

A  fim  de  evitar  qualquer  differença,  ou  desintelligencia  a  respeito  das  Re- 
gulações, que  possão  respectivamente  constituir  huma  Embarcação  Portu- 
guezu  ,  ou  Briíaniiica,  as  Altas  Partes  Contractantes  convierào  em  decla- 
rar, que  todas  as  Euibarcações  construiilas  nos  Dominios  de  Sua  Magesta- 
de  Brilannica,  e  po;s\iidas,  navegadas,  e  registadas  conforme  as  Leis  da 
Grande  Bretanha,  serão  consideradas  como  Embarcações  Britannicas :  e  que 
serão  cooMderados  como  Embarcações  Porluguezas  todos  os  Navios  ou  Em- 
barcações construídas  nos  Paizes  pertencentes  a  Sua  Alteza  Real  o  Princi- 
pe  Regente  de  Portugal,  ou  em  algum  dolles,  ou  Navios  aprezados  por  al- 
gum dos  Navios  ou  Embarcações  de  Guerra  ,  pertencentes  ao  Governo  Por- 
luguez,  ou  a  algum  doâ  Habitantes  dos  Dominios  de  Sua  Alteza  Real  o 
Príncipe  Regente  de  Portugal,  que  tiver  Commissâo,  ou  Cartas  de  Marca 
e  de  Represálias  do  Governo  de  Portugal,  e  forem  condemnados  como  Le- 
gitima Preza  em  algum  Tribunal  do  Almirantado  do  referido  Governo  Por- 
luguez  ,  e  possuídos  por  Vassallos  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente 
de  Portugal,  ou  por  algum  deites,  e  do  qual  o  Mestre,  e  três  quartos,  pela 
menos,  dos  Marinheiros  forem  Vassallos  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Re- 
gente de  Portugal. 

Art.  6.  O  mutuo  Commercio,  e  Navegação  dos  Vassallos  de  Portugal 
e  da  Grande  Bretanha,  respectivamente  nos  Portos,  e  Mares  da  Ásia,  são 
expressamente  permittidos  no  mesmo  gráo,  em  que  até  aqui  o  tem  sido  pe- 
ias Duas  Coroas.  E  o  Commercio  e  Navegação  assim  permittidos  serãa 
postos  daqui  em  diante,  e  para  sempjre  sobre  o  pé  úo  Commercio  e  Nave- 
gação da  Nação  mais  favorecida,  que  Commercea  nos  Portos  e  Mares  da 
Ásia,  isto  he ,  que  nenhuma  das  Altas  Partes  Contractantes  concedera  Fa- 
vor ou  Privilegio  algum,  em  matérias  de  Commercio  e  de  Navegação,  aos 
Vassallos  de  algum  outro  Estado,  que  Commercea  nos  Portos  e  Mares  da 
Ásia,  que  não  seja  lambem  concedido  quam  proxime  nos  mesmos  termos 
aos  Vassallos  da  Outra  Alta  Parle  Contractanle. 

Sua  Magestade  Brilannica  se  obriga  em  Seu  próprio  Nome,  e  no  de  Seus 
Herdeiros  e  Successores  a  não  fazer  Regulação  alguma,  que  possa  ser  pre- 
judicial, ou  inconveniente  ao  Commercio  e  Navegação  dos  Vassallos  de 
Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  nos  Portos  e  Mares  da 
Ásia  em  toda  a  extensão  que  he,  ou  possa  ser  para  o  futuro,  permiítidaá 
Nação  mais  favorecida. 

E  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  se  obriga  igual- 
mente no  Seu  próprio  Nome,  e  no  de  Seus  Herdeiros  e  Successores,  a  não 
fazer  Regulações  algumas,  que  possão  ser  prejudiciaes  ou  inconvenientes  ao 
Commercio  e  Navegação  dos  Vassallos  de  Sua  Magestade  Brilannica  nos 
Portos,  Mares,  e  Dominios,  que  lhes  são  franqueados  em  virtude  do  pre- 
sente Tractado. 
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An.  7.  As  Duas  Altas  Parles  Contractantes  regolvêrâo,  a  respeito  dos 
Privilégios  qno  devem  gozar  os  Vassailos  de  cada  htima  d'Ella5  nos  'l'erri- 
lorios  ou  Doininios  da  Oulra,  que  se  observasse  de  ambas  as  parles  a  mais 
peifeita  Reciprocidade.  E  os  Vassailos  de  cada  liuina  das  Alias  PartfS  Con- 
tractantes lerào  livre  e  inquestionável  UireKo  de  viajar,  e  de  residir  nos  Ter- 
ritórios ,  ou  Doininios  da  Oulra,  de  occupar  Casas  e  Armazéns,  e  de  dis- 
por da  Propriedade  pessoal,  de  qualquer  qualidade  ou  denominação,  por 
Venda  ,  Doação,  Troca,  ou  Testamento,  ou  por  outro  qualquer  modo,  sem 
que  se  lhes  ponha  o  mais  leve  iuipedimento ,  ou  obstáculo.  Elles  não  serão 
obrigados  a  pagar  Tributos  ou  Impostos  alguns,  debaixo  de  qualquer  pre- 
texto que  seja,  maiores,  do  que  aquelles  que  pagão  ou  possão  ser  pagos  pe- 
los próprios  Vassailos  do  Soberano,  em  cujos  Don)inios  elles  residirem.  Não 
serão  obrigados  a  servir  forçadamente  como  Militares,  quer  por  Mar,  quer 
por  Terra.  As  suas  Casas  de  habitação.  Armazéns,  e  todas  as  parles,  e 
dependências  delles ,  tanto  pertencentes  ao  seu  Commercio,  como  á  sua  re- 
sidência, serão  respeitadas.  Elles  não  serão  sujeitos  a  Visitas  e  Buscas  ve- 
xatórias, nem  se  lhes  farão  Exames,  e  Inspecções  arbitrarias  dos  seus  Li- 
vros, Papeis,  ou  Contas,  debaixo  do  prttexto  de  ser  de  Aulhoridade  Su- 
prema <lo  Estado. 

Deve  porem  ficar  entendido,  que,  nos  casos  de  Traição,  Commercio  de 
Contrabando,  e  de  outros  Crimes,  para  cuja  achada  ha  regras  estabeleci- 
das pelas  Leis  do  Paiz,  esta  Lei  será  executada,  sendo  mutuamente  decla- 
rado, que  não  se  admiltirão  falias,  e  maliciosas  accusaçòes  ,  como  Pretex- 
tos, ou  Escusas  para  Visitas  e  Buscas  vexatórias,  ou  para  o  Exame  de  Li- 
vros, Papeis,  ou  Contas  Commerciaes,  as  quaes  Visitas  ou  Exames  jamais 
terão  lugar,  excepto  com  a  Sancção  do  competente  Magistrado,  e  na  pre- 
sença do  Cônsul  da  Nação  a  que  pertencer  a  Parte  accusada ,  ou  do  seu 
Deputado,  otj  Representante. 

Art.  8.  Sua  Alteza  Pteal  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  se  obriga  no 
Seu  próprio  Nome,  e  no  de  seus  Herdeiros  e  Successores  ,  a  que  o  Com- 
mercio dos  Vassailos  Brilannicos  nos  Seus  Dominios  não  será  restringido, 
interrompido,  ou  de  outro  algum  rnodo  affectado  pela  operação  de  qual- 
quer Monopólio,  Contracto,  ou  Privilégios  exclusivos  de  venda,  ou  de  com- 
pra, seja  qual  fòr ;  mas  antes  que  os  Vassailos  da  Grande  Bretanha  terão 
livre,  e  irrestricta  Permissão  de  comprar,  e  vender  de ,  e  a  quem  quer  que 
fòr,  de  qualquer  modo  ou  forma  que  possa  convir-lhes,  seja  por  grosso,  ou 
em  retalho,  sem  serem  obrigados  a  dar  preferencia  alguma  ou  favor  em  con- 
sequência dos  diclos  Monopólios,  Contractos,  ou  Privilégios  exclusivos  de 
venda  ou  de  compra.  E  Sua  Magestade  Britannica  se  obriga  da  sua  parle 
a  observar  fielmenie  este  principio  assim  reconhecido,  e  ajustado  pelas  Duas 
Ahas   Partes  Contractantes. 

Porem  deve  ficar  distinctamente  entendido,  que  o  presente  Artigo  nao 
será  interpretado  como  invalidando,  ou  affectando  o  Direito  exclusivo  pos- 
suído pela  Coroa  de  Portuííal  nos  Seus  próprios  Dominios  a  respeito  dos 
Contractos  do  Marfim  ,  do  Páo  Brasil ,  da  Urzela  ,  dos  Diamantes  ,  do  Ouro 
■em  pó,  da  Pólvora,  e  do  Tabaco  manufacturado.  Com  tanto  porem  que 
se  os  sobrediclos  Artigos  vierem  a  ser  geral,  ou  ieparadaciente  Artigos  livrei 
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para  o  Coramercio  nos  Domínios  de  Sua  Alteia  Real  o  Príncipe  Regente 
do  Portugal ,  será  permittido  aos  Vassaiios  de  Sua  Mugeslade  Britannica  o 
commerciar  nelies  lâo  livremente,  e  no  aies(no  pé,  em  que  fôr  permittido 
aos  Vassaiios  da  Nação  mais  favorecida. 

Ari.  9.  Sua  Alleza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal ,  e  Sua  Ma- 
geslade  Britannica  convém,  e  acórdão,  que  cada  huma  das  Altas  Parlea 
Conlraclantes  terá  o  Direito  de  Nomear  Cônsules  Geraes,  Cônsules,  eVice- 
Consules  em  todos  aquelles  Portos  dos  Domínios  da  outra  Alta  Parle  Con- 
traclante,  onde  elles  são,  ou  possâo  ser  necessários  para  augmento  do 
Comthercio ,  e  para  os  interesses  Commerciaes  dos  Vassaiios  Commercíanles 
de  cada  huma  das  duas  Coroas.  Porem  fica  expressamente  estipulado,  que 
os  Cônsules,  de  qualquer  classe  que  forem,  não  serão  reconhecidos,  recebi- 
dos, nem  permiltidos  obrar  como  taes  ,  sem  que  sejâo  devidamente  Quali- 
ficados pelo  seu  próprio  Soberano,  e  Approvados  pelo  outro  Soberano,  em 
cujos  Donjínios  elles  devem  ser  empregados.  Os  Cônsules  de  todas  as  Clas- 
ses dentro  dos  Domínios  década  huma  das  Altas  Parles  Conlraclantes  se- 
rão postos  respectivamente  no  pé  de  perfeita  Reciprocidade,  e  [guaMade» 
E  sendo  elJes  Nomeado»  somente  para  o  fim  de  facilitar,  e  assistir  nos  Ne- 
gócios de  Commercio,  «  Navegação,  gozarão  por  tanlo  somente  dos  Privi- 
légios que  pertencem  ao  seu  Lugar,  e  que  são  reconhecidos,  e  admittido» 
por  todos  os  Governos,  como  necessários  para  o  devido  cumprimento  do 
seu  Officio,  e  Emprego.  Elles  serão  em  todos  os  casos,  sejão  Civis,  ou  Cri- 
minaes,  inteiramente  sujeitos  ás  Leis  do  Pai;c,  em  que  residirem,  e  goza- 
rão lambem  da  plena  e  inteira  Protecção  daquellas  Leis,  em  quaato  «lies 
86  conduzirem  com  respeito  a  HIas.  .   , 

Art.  10.  Sua  7\lleza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal,  desejando 
proteger,  e  facilitar  nos  Seus  Domínios  o  Commercio  dos  Vassaiios  da  Gran- 
de Bretanha  ,  assim  como  as  suas  relações,  e  communicaçôes  com  os  Seus 
próprios  Vassaiios,  ha  por  bem  conceder-lhes  o  Privilegio  de  nomearem,  e 
t*rem  Magistrados  Especiaes,  para  obrarem  em  seu  favor  como  Juizes  Con- 
servadores, naquelles  Portos  e  Cidades  dos  Seus  Domínios,  em  que  houve- 
rem Tribunaes  de  Justiça,  ou  possâo  ser  estabelecidos  para  o  futuro.  Estes 
Juizes  julgarão,  c  decidirão  todas  as  Causas,  que  forem  levadas  perante  eU 
les  pelos  Vassaiios  Britannicos,  do  mesmo  modo  que  se  pralicava  antiga- 
mente; e  a  sua  Aulboridade,  e  Sentenças  serão  respeitadas.  E  declara-se  se- 
rem reconhecidas,  e  renovadas  pelo  presente  Tractado  as  Leis ,  Decretos,  e 
Costumes  de  Portugal  relativos  á  Jurisdicção  do  Juiz  Conservador.  Elles 
serão  escolhidos  pela  pluralidade  de  votos  dos  Vassaiios  Britannicos,  que  re- 
sidirem ,  ou  commerciarem  no  Porto  ,  ou  Lugar,  em  que  a  Jurisdicção  do 
Juiz  Conservador  fôr  estabelecida  ;  e  a  escoliia  assim  feita  será  Iransniiltida 
ao  Embaixador,  ou  Ministro  de  Sua  Magestade  Britannica  residente  na  Cor- 
te de  Portugal,  para  ser  por  elle  apresentada  a  Sua  Alleza  Real  o  Prínci- 
pe Regente  de  Portugal,  a  fim  de  obter  o  Consentimento,  e  Confirmação 
de  Sua  Alleza  Real;  e  no  caso  de  a  não  obter  as  Partes  inleiessadas  pro- 
cederão a  huma  nova  Eleição,  até  que.  se  obtenha  a  Real  Approyação  do 
Príncipe  Regente.  A  remoção  do  Juiz  Conservador ,  nos  casos  de  falta  de 
Dever,  ou  de  Delicio,  será  tarabem  effeiluada  por  hum  Recuíso  a  Sua  Al- 
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leza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  por  meio  do  Embaixador,  oa 
Ministro  Britannico  residenle  na  Còrle  de  Sua  Alteza  Real.  E.-n  compen- 
sação desta  Concessão  a  favor  dos  Vassallos  Britannicos,  Sua  Magestade 
Britannica  se  obriga  afazer  guardar  a  mais  esiricta  e escrupulosa  ob»ervan« 
cia  áqiiellas  Leis,  pelas  quaes  as  Pessoas,  e  a  Propriedade  do»  Vassallos 
Portuguezes ,  residentes  nos  Seus  Domínios  ^  sâo  asseguradas,  e  protegidas; 
e  das  quaes  elles  (em  commum  corn  todos  os  outros  Estrangeiros)  gozào  do 
Beneficio  pela  reconhecida  Eqmdade  da  Jurisprudência  Britannica,  e  pela 
Singular  Excellencia  da  Sua  Constituição. 

E  demais  estipulou-se  que,  no  caso  de  Sua  Magestade  Britannica^^con- 
ceder  aos  Vassallos  de  algum  outro  Estado  qualquer  Favor,  ou  Privilegio, 
que  seja  análogo,  ou  se  assemelhe  ao  Privilegio  de  ler  Juizes  Conservado- 
res, concedido  por  este  Artigo  aos  Vassallos  Britannicos  residentes  nos  Do- 
mínios Portuguezes,  o  mesmo  Favor  ou  Privilegio  será  considerado  como 
igualmente  concedido  aos  Vassallos  de  Portugal,  residentes  nos  Domrnios- 
Britannicos,  do  mesmo  modo  como  se  fosse  expressamente  estipulado  pelo 
presente  Tractado. 

Art.  11.  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal ,  e  Sua  Ma- 
gestade Britannica  convém  particularmente  em  conceder  os  mesmos  Favo- 
res, Honras,  Imraunidades,  Privilégios,  e  Isenções  de  Direitos  e  Iropostoa 
aos  Seus  respectivos  Embaixadores,  Ministros,  ou  Agentes  acreditados  nas 
Cortes  de  cada  huma  das  Altas  Partes  Conlractantes :  E  qualquer  Favor, 
que  hum  dos  dous  Soberanos  conceder  a  esle  respeito  na  Sua  própria  Cor- 
te, o  outro  Soberano  se  obriga  a  conceder  semelhantemente  na  Sua  Corte. 
Art.  1^.  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  de  Portugal  declara,  e 
SC  obriga  no  Seu  próprio  Nome,  e  no  de  Seus  Herdeiros  e  Succeàsores,  a 
que  os  Vassallos  de  Sua  Magestade  Britannica  residentes  nos  Seus  Territó- 
rios,  e  Domínios  não  serão  perturbados,  inquietados,  perseguidos,  ou  mo- 
lestados por  causa  da  Sua  Religião,  mas  antes  terão  perfeita  liberdade  de 
consciência,  e  licença  para  assistirem,  e  celebrarem  o  Serviço  Divino  em 
bonra  do  Todo  Poderoso  Deos,  quer  seja  dentro  de  suas  casas  particulares, 
quer  nas  suas  particulares  Igrejas,  eCapellas,  que  Sua  Alteza  Real  agora, 
e  para  sempre,  graciosamente  lhes  concede  a  permissão  de  edificarem,  e 
manterem  dentro  dos  Seus  Domínios.  Com  tanto  porem  que  as  sobredictas 
Igrejas  eCapellas  serão  construídas  de  tal  modo,  que  externamente  se  asse- 
melhem a  casas  de  habitação;  e  também  que  o  uso  dos  sinos  lhes  não  seja 
permittído  para  o  fim  de  annuncíarem  publicamente  as  horas  do  Serviço 
Divino.  Demais  estipulou-se,  que  nem  os  Vassallos  da  Grande  Bretanha, 
nem  outros  qoaesquer  Estrangeiros  de  Communhão  difTerente  da  Religião 
dominante  nos  Domínios  de  Portugal,  serão  perseguidos,  ou  inquietados 
por  matérias  de  consciência,  tanto  nas  suas  pessoas,  como  nas  suas  proprie- 
dades, em  quanto  elles  se  conduzirem  com  ordem,  decência,  moralidade,  e 
de  huma  maneira  conforme  aos  usos  do  Paiz ,  e  ao  seu  estabelecimento  re» 
ligioso,  e  politico.  Porem  se  se  provar,  q«e  elles  pregão,  ou  declamao  pu- 
blicamente contra  a  Religião  Câtholíca,  ou  que  elles  procurão^ fazer  Prose- 
lytas,  ou  Conversões,  as  pessoas  que  assim  delinquirem  poderão,  manifes- 
tando-se  o  seo  delicio,  ser  mandadas  afahir  do  Paiz,  em  que  a  offensa  tiver 
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eidp  comeltida.    E  aquelles  que  no  público   se  portarem  sem  rcapeitOj   ou 
com  improprierlade  pnra  com  os  Ritos  e  Ceremonias  da  Religião  CatkoUc^ 
xiominonte,  serão  chamados  perante  a  Policia  Civil,  e  poderão  s^r  casiiga- 
(do8  com  ^ujtas,  ou  com  prisão  em  suas  próprias  casas.    E  se  a  offensa  fô|r 
ião  í^rave,  c  tio  enorme  que  ptrturbe  a  trun(]ui!!ifiade  pública,  e  ponha  erp 
perigo  a  bt'guran^"a   das  instituições  <!a   Igrt-ja,    e  do  Estado,   estalpelcrcida» 
pelas  Leis,   as  pt-ssoas  que  lai  offensa  fizerem,  baveçido  a, devida  prova  do 
facto,  poderão  ser  n)andadaà  fahir  dos  Doniinips  de  PorUigal.  Permiltlr-se- 
ba  também  enterrar  os  Vassallos  de  Sua  JVJagesladc  Btitannica,   que  mÇ^C- 
rerem  nas  Territórios  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  ^e  Portugí^l, 
efli  convenientes  lugares,  que  serão  designados  para  este  fiin.    Nem  se  per- 
turbarão de  modo  algum,  n(  m  por  qualquer  motivo,  os  Funeraes ,  .ou  Se» 
pulluras  dos  mortos.    Do  mesfno  modo   as  Vassallos   de  Por,t»igíi!    o;o?:arãQ 
nos  Dominios  de  Sua  Alagestade  jBritannica  cie  huma  perfeito,  e  illimilaçla 
liberdade   de  (.'onsciencia   em  to^Ias   as  matérias   do  Religião  ,   conforme  ^i9 
Systecna  de  'lolerancia  ,   que  se  acha  nelles  estabelecido.    Elles  poderão  li- 
vremente praticar  os  Exeicicioe  da  sua  Religião  pública,  ou  particulartnen- 
le  nas  suas  próprias  casas  de  habitação,  ou  nas  Capellas,  e  Lugares  de  Cul- 
to designados  para  esJe  objecto,  sem  qge  se  lhes  ponha  o  menor  obstáculo, 
embaraço,  ou  difficuldade  alguma,  tanto  agora,  como  para  o  futuro. 

Art.  L3.  Conveio-se,  e  sjuí^iou-sp  entre  as  Altas  Partes  Conlractanles  ^ 
que  se  estabelecerão  Paquetes  para  o  fim  de  facilitar  p  Serviço  Público  da^ 
duas  Còrles,  e  as  relações -comirercines  dos  stus  respectivos  Vassallos.  Çor\- 
.<;luir-se-ha  huma  Convenção  sobre  as  bases  da  cjue  foi  çoncluiufi  no  Rio  de 
Janeiro  aos  quatorze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  oito,  pac^  determinar 
os  termos  sobre  que  se  estabelecerão  os  referidos  Paquetes;  a  qual  Conyen- 
ção  será  raliBcada  ao  mesuio  tempo  que  o  presente  Tractado. 

Art.  14.  Conveic-se,  e  ajustou^se,  que  as  pessoas  culpadas  de  .Alta 
Traição,  de  Falsidade,  .e  de  outros  crimes  de  bunva  nature;?a  odiosa,  derx-» 
jlrodos  Domínios  de  qualquer  das  Altas  Partes  Contractanles ,  não  serâp 
.miRiinidí^s ,  TÍijÇfn  receberão  Protecção  nos  DqíuÍíúos  ,da  outça.  E  que  ne- 
íihurna  das  Altas  Partes  Contractantes  receberá  de  propósito,  e  deliberpd^- 
ffn:^te  iDos  Sieus  Eslarips  ,  e  enlrelerá  ao  S^u  Serviço  pessoas,  que  forem 
Vassalioí  d'»  outra  Potencia,  que  deserlaíem  do  Serviço  JVjilitar  d'£ll0, 
:^uer  lie  i\]«r,  quer  àe  Terra,  antes  pelo  contrario  as  dimiltifâo  respectiva- 
.mente  do  Seu  SerAÍço,  logo  que  assim  , forem  requ^ridíis.  tlVIas  conveip-içe, 
A  declarou-ío,  que  nenhuma  das  Altas  Parles  Contractantes  concederá  a 
.qjuAJquer  outff)  i^st^do  Ifavor  algum  ^  respeito  de  pessoas  que  ílesertajceq» 
do  Ser^íiço  djjq|ielle  Estado,  que  nâo  seja  considerado  como  concedido 
.igu<(lni6nte  á  ou-tíja  4Ua  Pfirle  Contraclanle,  do  mesmo. modo  se  o  referi- 
Âo  Favor  ti v€SB,e  fido, expressamente  estipulado  pelo  presente  Traíjtado.  ;Qe- 
jnais  cqnveio-se,  que  nos, casos  de  deserção  de  Moços,  ou  Marinheiros  d^^o 
embarcações  ,pertçnc€nles,0os,yasaal!o.s  de  qualquer  das  Altas  Pi^rlçs  iCoq- 
Iractantes,  ,i>o  tecpjpo  §in  qucestivçreqi  nos  Portos  da  ouUf»  Alta  Paiite, 
^  A'íagistrad,«is  vSPrão  obrigí^díW  ,»  dar  el'6çaí;  flpsistencip  pata  ja  ,sAja  appr«- 
•h«i»^P  >  Sfibçe  ,a.4ey'dfl  UtP^s^P^ag^f^  .feita  para  es l<p  fui!  :p^lp, Cônsul  G^- 
##i-»  fPMvíí^tisíjI,,  j)u^ptl)9iSeju^Pj9j>uMt4o,,  ,pu  ííltpre.íçoiaoie;  e^uG  muim* 
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ma  Corporação  Pública,  Civil,  ou  Religiosa,  terá  poder  de  proteger  taes 
Desertores. 

Art.  15.     Todos  os  Géneros,  Mercadorias,  e  Artigo»,  quaesquer  que  «e- 
jão,  da  Producçâo,  Manufactura,  Industria,  ou  Invenção  dos  Dominios, 
e  Vassallos  de  Sua  Magestade  Britannica,  serão  admitlidos  em  todos,  e  em 
cada  hum  dos  Portos,  e  Dominios  de  Sua  Alleza  Iteal  o  Príncipe  Regente 
de  Portugal,  tanto  na  Europa,  como  na  America,   Africa,   e  Ásia,  quer 
sejão  consignados   a  Vassallos  Britannicos,   quer  a  Portuguezes ,    pagancfo 
geral  e  unicamente  Direitos  de  quinze  por  cento,  conforme  o  valor  que  lhe» 
for  estabelecido  pela  Paula,   que  na  lingua  Portuguesa  corresponde  á  Ta- 
boa  das  Avaliações,   cuja  principal  base  será  a  factura  jurada  dos  sobredi- 
ctos  Géneros,  Mercadorias,   e  Artigos,    tomando  lambem  eirr  consideração 
(tanto  quanto  for  justo  e  praticável)  o  preço  corrente  dos  mesmos  no  Paiz 
onde  elles  forem  importados.   Esta  Pauta,  ou  Avaliação  será  determinada, 
e  fixada  por  hum  igual  número  de  Negociantes  Britannicos,  e  Portuguezes, 
de  conhecida  inteireza,   e  honra,   com  a  assistência,  pela  parle  dos  Nego- 
ciantes Britannicos,  do  Cônsul  Geral,    ou  Cônsul  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica,  e  pela  parte   dos  Negociantes  Portuguezes  com   a  assistência   do 
Superintendente,  ou  Administrador  Geral  da  Alfandega,    ou  dos  seus  res- 
pectivos Deputados.   E  a  Sobredicla  Pauta,  ouTaboa  das  Avaliações  se  fa- 
rá, e  promulgará  em  cada  hum  dos  Portos,  pertencentes  a  Sua  Alteza  Real 
o  Principe  Regente  de  Portugal,  em  que  hajão,  ou  possão  haver  Alfandc" 
gas.   Ella  será  concluída,   e  principiará  a  ter  effeilo  logo  que  fôr  possível, 
depois  da  troca  das  Ratificações  do  presente  Tractado,  e  eorn  certeza  den- 
tro do  espaço  de  três  mezes  contados  da  data  da  referida  troca. 

E  será  revista,  e  alterada,  se  necessário  for,  de  tempos  a  tempos,  seja 
em  sua  totalidade,  ou  em  parte,  todas  as  vezes  que  os  Vassallos  de  Sua 
Magestade  Britannica  residentes  nos  Dominios  de  Sua  Alleza  Real  o  Prín- 
cipe Regente  de  Portugal,  assim  hajão  de  requerer  por  via  do  Cônsul  Ge- 
ral, ou  Cônsul  de  Sua  Magestade  Britannica,  ou  quando  os  Negociantes 
Vassallos  de  Portugal  fizerem  a  mesma  requisição  para  este  fim  da  sua  pró- 
pria parte. 

Art.  16.  Porem  se  durante  o  intervallo  entre  a  troca  das  Ratificações 
do  presente  Tractado,  e  a  promulgação  da  sobredicla  Pauta,  alguns  Gé- 
neros, ou  Mercadorias  da  Producçâo  ou  Manufactura  dos  Dominios  de 
Sua  MagestadeBritannica  entrarem  nos  Portos  de  Sua  Alleza  Real  o  Prin- 
cipe Regente  de  Portugal,  conveio-se,  que  serão  admitlidos  para  o  consu- 
ano  pagando  os  referidos  Direitos  de  quinze  por  cento ,  conforme  o  valor 
que  lhes  fôr  fixado  pela  Pauta  actualmente  estabelecida,  se  elles  forem  Gé- 
neros, e  Mercadorias  dos  com prehend idos  ou  avaliados  na  sobredicla  Pau- 
ta; e  se  o  não  forem  (assim  como  se  alguns  Géneros  ou  Mercadorias  vie- 
lem  para  o  futuro  aos  Portos  dos  Domínios  Portuguezes,  sem  serem  dos  es- 
pecificadamenle  avaliados  em  a  Nova  Tarifa,  ou  Paula,  que  se  ha  de  fa- 
zer em  consequência  das  Estipulações  do  precedente  Artigo  do  presente  Tra- 
ctado) serão  igualmente  admittidos  pagando  os  mesmos  Direitos  de  quinze 
por  cento  adP^alorerrtj  conforme  as  Facturas  dos  dictos  Géneros  e  Merca- 
4onM,  que  serão  devidamente  apresentadas,  e  juradas  pelas  Parles  que«t 
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imporlaPem.  E  no  caso  de  suspeita  de  fraude,  ou  de  illicita  prática,  as  Fa* 
duras  serão  examinadas,   e  o  valor  real  dos  Géneros  e  Mercadorias  deter- 
minado pela  decisão  de  Inirn  ij^ual   número   de  Negociantes  Porluguezes   e 
Brilannicos  de  conhecida  interreza  e  lionra;  e  no  caso  de  differença  de  opi- 
nião entro  elles,   seguida  de  hnma  igualdade   de  votos  sobre   o  objecto  em 
questão ,   cnlâo  elles  nomearão  outro  Negociante  igualmente   de  conhecida 
jnleire/a  e  honra,  a  quem  se  referirá  ultimamente  o  Negocia,  e  cuja  deci- 
são será  terminante,  e  sem  Appellaçâo. 

E  no  caso  qup  a  Factura  pareça  ter  sido  fieJ,   e  correcta,   os  Géneros   e 
Mercadorias  nella  especifrcados  serão  admittidos  pagando  os  Direitos  acima 
mencionados  de  quinze  por  cento;    e  as  despezas,   se  as  houver,   do  exame 
da  Factura  serão  pagas  pela  Parte  que  duvidou   da  sua  exactidão,   e  cor- 
recção. 

Mas  se  se  achar  que  a  Factura  foi  fraudulenta  e  illicita,  então  os  Géne- 
ros e  Mercadorias  serão  comprados  pelos  Officiaes  da  Alfandega  por  conta 
do  Governo  Portuguez  ,  segundo  o  valor  especificado  na  Factura,  com  hu- 
ma  aJdiçâo  de  dez  por  cento  sobre  a  somraa  assim  paga  pelos  referidos  Gé- 
neros e  Mercadorias  pelos  Officiaes  da  Alfandega;  obrigando-se  o  Governo 
Portuguez  ao  pagamento  dos  Géneros  assim  avaliados,   e  comprados  pelos 
Officiaes  da  Alfandega  dentro  do  espaço  de  quinze  dias:  K  as  despezas,  se 
as  liouTer,   do  exame  da  fraudulenta  Factura  serão  pagas  peJa  Parte,   que 
a  tiver  apresentado  corno  justa,  e  íiel. 

Art.  17.     Conveio^se,  e  ajuêtou-se,   que  os  Artigos  do  Trem  Militar  e 
Naval  importados  nos  Portos   de  Sua  Alteza  Real   o  Principe  Regente  de 
Portugal,  e  que  o  Governo  Portuguez  haja  de  querer  para  seu  uso,   serão 
pagos  logo  pelos  preços  estipulados  pelos  Proprietários,  que  não  serão  cons- 
trangidos a  vende-los  debaixo  de  outras  condições.  ...    ..,..,;; 

Demais  estipolou-se,  que  se  o  Governo  Portuguez  tomar  a  seu  próprio 
cuidado,  e  guarda  alguma  carregação,  ou  parte  de  huma  carregação  com 
ifistas  de  a  comprar,  ou  para  outro  qualquer  fim  ,  o  dioto  Governo  Portu- 
guez será  responsável  por  qualquer  perda  ,  e  damniftcação  que  ella  possa 
sofTrer,  em  quanto  estiver  entregue  ao  cuidado  e  guarda  dos  Officiaes  do  re- 
ferido Governo  Portuguez. 

Art.  18.  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  Ha  por  ben» 
conceder  aos  Vassallos  da  Grande  Bretanha  o  Privilegio  de  serem  Assignan- 
tes  para  os  Direitos,  que  hão  de  pagar  nas  Alfandegas  dos  Domínios  de 
Sua  Alteza  Real,  debaixo  das  mesmas  condições,  e  dando  as  mesmas  Se- 
guranças, que  se  exigem  dos  Vassallos  de  Portugal. 

E  por  outra  parte  conveio-so ,  e  eslipulou-se ,  qiíe  os  Vassallos  da  Coroa 
de  Portugal  receberão,  tanto  quanto  possa  ser  justo  ou  legal,  o  mesmo  fa- 
vor nas  Alfandegas  da  Grande  Bretanha,  que  se  conceder  aos  Vassallos  na- 
turaes  de  Sua  Magestade  Britannica. 

Art.  19.  Sua  Magestade  Britannica  pela  Sua  Parte,  e  em  Seu  próprio 
Nome,  e  no  de  Seus  Herdeiros,  e  Suceessores  promeite,  e  se  obriga  a  que 
todos  os  Géneros,  Mercadorias,  e  Artigos  quaesquer  da  Producção,  Ma- 
nufactura, Industria,  ou  Invenção  dos  Domínios,  ou  dos  Vassallos  de  Sua- 
Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal,  serão  recebidos^  e  admittidos 
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em  todo«,  e  em  cada  l)um  dos  Portos,  e  Domínios  de  Soa  Mâgestade  Bfi- 
tatinica,  paj,'a<»do  geral,  e  unicamente  os  iiiesojos  Direitos,  que  pagão  ptr 
jos  njcsnuos  Artij^os  os  Vo^kíIIos  da  Nação  niaib  favorecida.  K  fica  expreâ- 
«Binente  declarado,  íjue  se  se  fizer  alguma  reducçâo  do  Direitos  oxc4u3Ív.a- 
n3«nío  tn>  fuvor  dos  Géneros,  e  Mercadorias  Brilaiinioas  iiDporiadas  nos 
Doininios  de  Sua  Alleza  Keal  o  Principe  Regente  do  Portugal,  far-se-tia 
huina  equivalente  rcducíjâo  sohre  os  Géneros,  e  Mercaciorios  Portugueza^ 
importadas  nos  Dominios  de  Sua  Mageslade  Britannica,  e  Vice  Ve/sa.  Os 
Artigos  sobre  que  se  deverá  fazer  huma  seineliiante  equivalcale  rcdurçào  , 
serão  determinados  por  iiura  prévio  co-ncerlo,  e  ajuste  entre  a6  duas  Alias 
Partes  Cnrilractantc?. 

Fica  entendido,  qiie  qualquer  semeUiantc  red«c(,ão  iissim  conceílida  por 
htuna  das  Altas  Partes  á  outra,  o  não  será  í]e|)ois  (excepto  nos  mesmos  Icrp 
«o9,  e  coin  a  íuesma  compensarão)  em  favor  de  algum  outro  ilstado  ,  ou 
Nação,  qualquer  qiie  íèr. 

nii.osta  Deciaiação  lieve  ser  considerada  como  reciproca  da  porte  das  duas 
Altiis  Pm-lei  0>n{:actuntei-. 

O'  ApUÍEO.  .Mas  como  ha  oJguiíS  Arli^ws  da  Crenção  ,  e  Prod)irí;?.o  do 
BrasiiL  xpre  são  cxcImíJos  dos  morcados  ,  e  do  consiurio  ititerior  do**  Doini- 
nioõ  íirrtannices,  taes  como  o  As;.ucar,  Cate,  e  outros  Artigos  seroclliante» 
ao  produtíto  dasOolonias  Britannicas;  Sua  Mâgestade  Britannico  querendo 
favorecer,  e  proteger  (quanto  be  possível)  o  Comuieicio  dos  Vassallos  dç 
Sua  Alteza  Real  o  Priocipe  Regente  ile  Portugal,  consente,  e  periaitte, 
que  os  dictos  Artigos,  assim  como  todos  os  catres  da  Crcaçâo ,  e  Produc- 
ção  do  Brasil ,  e  de  todas  as  ouItas  partes  liot.  Domioios  Portuguetea ,  pos- 
9âo  ser  recebidos,  e  guardados  em  Aríiiaseníi  ern  todos  os  Portos  dos  Seus 
Dominios,  que  forem  designados  pela  Lei  por  44  Warehousing  Porta  w  para 
semelhantes  Artigos,  afim  de  serem  re-exportado»,  dehaixo  da  devida  {le- 
gTilaçâo  isentos  dos  maiores  Direitos,  com  que  serião  carregados  se  fosseop 
destinados  para  o  Consumo  dentro  dos  Dominios  Britaonicos,  c  somente 
sujeitos  aos  Direito-s^odusidos  ^  e  despezas  da  re-exporlaçâo ,  e  igU4trda>  4)^ 
Arroaizens.  .jj.'>!cii^o  .   -.Toa 

Art.  21.  Do  mesmo  modo  não  obstante  o  gerai  Privilegio  de  ádmissâd 
concedido  no  decimo  qninlo  Artigo  do  presente  Traclado  por  Sua  AUeza 
Real  o  Principe  Regente- ríe  Portugal  a  favor  de  todos  os  Géneros,  e  M-err 
cadoriaB  da  Producção  .  e  i^ianufactura  dos  Dominios  Bfilanrlicos  ;  Sua  AU 
t^a  Reail  ;«  Pri-ncipe  Hegenie  de  Portugal  se  reserva  o  Drreito  àe  impor 
pesados  ,  e  ale  prolibitivas  Direitos  sobre  todos  os  Artigos  conhecidos  p*ílo 
Aowte-  d«  Gwneros  das  Índias  Orientaes  Britannicas,  e  de  Psoducções  das 
ínrlhw  íi)«'cidertt'a'€'?  , 'taes  iGonio  o  Assiicar ,  e  Café  ,  que -Tiào  apodem  ser  ad- 
m-iittiíiife  ípara  íOíCofifutíro  tíos  Dominios  Portugueze? ,  por  causo  do  n)esmo 
principio  de  PoIící.t  Coloiiin!  ,  que  irupwle  a  livre  arlmi^sâo  nois  Domínios 
BriSffftTíiot»*  d«  correspondentes   Artigos  da   í^roducção  tío  (Brasil. 

Ptfreni  "í^ua  AJle;!Q  Rval  o  Principe  Regente  de  Porlug-al  consente,  que 
todos  os  Poríos  dos  'Saus  ^Dootinios,  onde  liajâo  ,  ou  possão  lia.vor  Alíantje* 
gàB ,  íejào  IprrTtes  F;anpos  p.írn  arecepçâo,  .t;  ad(iiisí>ào  dos  .Aiítigos  qiiae^ 
i^iier  da  Producção  j  euManuIluctura  dos  -Domtoias  fifitan nicos.,  rfio  desii^ 
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nadoB  pára  o  consumo  do  lugar  em  que  possão  ser  recebrdcw ,  ou  admrtli- 
dos,  mas  serem  re-exportado8  tanto  para  outros  Porto»  dos  Dominios  de 
Portugal,  como  para  os  de  outros  Estados.  E  os  Artigos  assim  admiti  idos, 
recebidos,  sujuitos  ás  devidas  Regulações,  serão  isentos  dos  Direitos  maio» 
res ,  com  que  haverião  de  ser  carregados,  se  fossem  destinados  para  o  con- 
sumo do  lugar  em  que  possâo  ser  descarregados,  ou  depositados  em  Arma- 
zéns, e  obrigados  somente  ás  mesmas  despezas,  que  houverem  de  ser  pagas 
pelos  Artigos  da  Producçâo  do  Brasil ,  recebido»,  c  depositados  em  Arma- 
zéns para  a  re-exporlação,  iios  Portos  dos  Dominios  de  Sua  Magestaile  Bri- 
tannica. 

Art.  22.  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  a  fim  de  fa- 
cilitar, eanitnar  o  legitimo  Gommercio  não  somente  dos  Va^isallos  da  Gran- 
de Bretanha,  mas  também  doi  de  Portugal,  com  outros  Estados  Adjacen- 
tes aos  Seuí;  próprios  Dominios;  e  também  com  vistas  de  augíoenlyr,  e  se- 
gurar aquelta  parte  de  Sua  própria  Renda,  que  he  derivada  da  percepção 
dos  Direitos  de  Porto  Franco  sobre  as  Mercadorias,  Ha  por  bem  declarar 
o  Porto  de  Sarrcla  Catbarina  por  Porto  Franco,  conforme  os  termos  meur 
cionados  no  precedente  Artigo  do  presente  Tractado.  ' 

Art.  23.  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portugal  desejando  es- 
tabelecer o  Systema  de  Gommercio,  annunciado  pelo  presente  Tractado  so- 
bre as  bases  as  mais  extensas,  Ha  por  bem  aproveitar  a  opportunidade,  que 
elle  lhe  offerecie ,  de  publicar  a  determinação  anteriormente  concebida  no 
Seu  Real  Entendimento  de  fazer  Gôa  Porlo  Franco ,  e  de  permittir  naquel- 
)a  Cidade,  e  suas  Dependências  a  livre  tolerância  de  todas  quaesquer  Sei- 
tas Religiosas. 

Art.  24.  Todo  o  Gommercio  com  as  Possessões  Portuguezas  situadas 
sobre  a  Costa  Oriental  do  Continente  de  Afri<;a  (em  Artigos  não  incluídos 
nos  Contractos  exclusivos  possuídos  pela  Coroa  de  Portugal),  que  possa  ter 
«ido  anteriormente  permittido  aos  Vassallos  da  Grande  Bretanha,  llies  be 
confirmado,  e  assegurado  agora  ,  e  para  sempre,  do  mesmo  modo  que  o 
Gommercio,  que  tinha  atéquisido  permillido  aos  Vassallos  Portuguczes  nos 
Portos,  e  Mares  da  Ásia,  lhes  he  contirm-ado,  e  assegurado  em  virtude  do 
sexto  Artigo  do  presente  Tractado» 

Art.  25.  Porem  em  ordem  a  dar  o  devido  effeito  ao  Systema  de  perfei- 
ta Reciprocidade,  que  as  duas  Altas  Partes  Contractantes  desejâo  estabele- 
cer por  Base  das  suas  mutuas  Relações,  Sua  Mageslade  Britannica  consen- 
te em  ceder  do  Direito  de  crear  Feitorias,  ou  Corporações  de  Negociantes 
Britannicos,  debaixo  de  qualquer  nome,  ou  descri pçâo  que  fôr,  nos  Domí- 
nios de  Sua  Alteza  Real  o  Principe  Regente  de  Portug.»!,  com  tanto  po- 
rem que  esta  condescendência  com  oa  desejos  de  Sua  Alteza  Real  o  Princi- 
pe Regente  de  Portugal  não  prive  os  Vassallos  de  Sua  Mt^geslade  Britan* 
nica,  residentes  nos  Dominios  de  Portugal,  de  gozarem  plenamente  como 
Indivíduos  Commerciantes,  de  todos  aquelles  Direitos,  e  Privilégios,  qua 
possuiào  ,  ou  podião  po«ssiiir  como  Membros  de  Corporações  Commerciaes, 
e  igualmente  que  o  Tráfico,  e  o  Gommercio  feito  pelos  Vassallos  Britanní- 
cos,  não  será  restringido,  embaraçado,  ou  de  outro  modo  affectado  por  al- 
guma Companhia  Commercial ,  qualquer  que  seja,  que  possua  Privilégios,: 
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e  Favores  exclusivos  nos  Domínios  de  Portugal:  E Sua  Alteza  Real  oPrin- 
ci|je  Recente  de  Portugal  lanibern  se  obriga  a  nâo  consentir,  nem  permidir, 
que  alguma  oulra  Nação  po^.-ua  Feitorias,  ou  Corporações  de  Negociante» 
nos  Seus  Domingos,  em  quanto  se  nâo  estabelecerem  neJles  Feilodas  Bri- 
(annícas. 

Ail.  26.  As  duas  Altas  Partes  Contractantes  convém,  em  que  Filas 
procederão  logo  á  revisão  de  todos  os  outros  antigos  Tractados  subsistentes 
enlrc  as  duas  Coroas,  a  fim  de  determirmrem  <)uaes  EsLJpiilaçòes  das  que 
elles  contem  devem  ser  continuadas,  ou  renovadas  no  presente  estado  das 
cousas. 

Conveio-se  com  tudo,  e  declarou-se  que  as  Estipulaçf'>es  conteúdas  nos 
antigos  '1  raclados  (í)  re^alivainente  á  admissão  dos  Vinlios  de  Portugal  de 
huma  parte,  e  dos  Pannos  de  Lã  da  Grande  Bretanha  da  otilra,  ficarão  por 
ora  sem  alteração.  Do  mesmo  modo  conveio-se,  que  os  Favores,  Privilé- 
gios, e  Immunidadfs  concedidas  por  <:ada  huma  das  Altas  Parles  Conlra- 
clanles  aos  Vaesallos  da  outra  ,  tanto  por  Fractiido  ,  como  por  Decreto,  ou 
Alvará,  ficarão  sciji  alteração,  á  excepção  da  faculdade  concedida  por  an- 
tigos irnctados ,  de  conduzir  eui  Navios  de  hii'u  dos  dous  Estados,  Géne- 
ros, e  Mercadorias  de  qualquer  qualidade  perlencenles  aos  Inimigos  do  ou- 
tro Estado ,  a  qual  faculdade  lie  agora  pública,  e  mutuamente  fenuuciada, 
e  abrogada. 

Art.  ^7.  A  reciproca  liberdade  de  Commercio,  e  Navegação,  declara- 
da, e  annuikciada  pelo  premente  Traclado ,  sern  considerada  eslender-se  a 
todos  os  Géneros,  e  Mercadorias  qiiaesquer,  á  excepção  daquelles  Artigos 
de  propriedade  dos  Inimigos  de  huma,  ou  outra  Potencia,  ou  de  Contra- 
bando de  Guerra. 

Art.  28.  Debaixo  da  denominação  de  Contrabando ,  ou  Artigos,  prohi- 
bidos  se  comprehenderão  não  somente  Armas,  Peças  de  Artilheria,  Arca- 
buzes, Morteiros,  Petardos,  Bombas,  Granadas,  Saichichas,  Carcassas, 
Carretas  de  Peças,  Aiiimos  de  Mosquetes,  Bandollas,  Pólvora,  Mechas, 
Salitre,  Balas,  Piqties,  Espadas ,  Capacetes,  Elmos,  Couraças,  Alabar- 
das ,  Azagayas,  Coldres,  Boldriés,  Cavallos,  e  Arreios;  mas  também  em 
geral  todos  os  outros  Artigos,  que  possão  ter  sido  especificados  como  Con- 
trabando era  quaesquer  precedentes  Tractados  concluidos  por  Portugal ,  ou 
Grande  Bretanha,  com  outras  Potencias.  Porem  Géneros  que  nâo  tenbão 
sido  fabricados  em  forma  de  instrumentos  de  Guerra,  oti  que  nâo  possâo 
•vir  a  se-.lo ,  nâo  serão  reputados  de  Contrabando';  e  muito  menos  aquelles 
que  já  cbtào  fabricados,  e  destinados  para  outros  fins,  os  quaes  todos  nâo 
serão  julgados  de  Contrabando,  e  poderão  ser  íevados  livremente  pelos  Vas- 
sallos  de  ambos  os  Soberanos  mesmo  a  lugares  pertencentes  a  hum  Inimigo , 

(1)     De  29  Janeiro  de  l(54:i. 

—  10  Julho     —  1654. 

—  23  Junho    —  1661. 

—  16  Maio      —  170.1. 

—  27  Dezem.  —  1702. 

Nota  do  Recopilador. 
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á  excepção  somente  daqudies  lugares,  que  estão  sitiados,  bloqueados,  ou 
investidos  por  Mar,  ou  por  Terra. 

Ari.  2y.  No  caso  que  algumas  Embarcações,  ou  Navios  de  Guerra,  ou 
Mercantes  venliâo  a  naufragar  nas  Costas  dos  Domínios  de  qualquer  das 
J\has  Parles  Conlraclanles:  lorlas  as  porções  das  referidas  Embarcações,  ou 
Navios,  ou  da  armação,  e  pertences  das  mesmas,  assim  como  dos  Géneros 
e  Fazendas  que  se  salvarem,  ou  o  producto  dellaí,  seião  fielmente  reslilui- 
dos  logo  que  seus  Donos,  ou  seus  Procuradores  legalmente  autliori?ado8  os 
reclamarem  ;  pagando  somente  as  Despezas  feitas  na  arrecadação  dos  mes- 
mos Géneros,  conforme  o  Direito  de  Salvação  ajustado  entre  ambas  as  Al- 
ias Parltís  ;  exceptuando  ao  mesmo  tempo  os  Direitos,  e  Costurncs  de  caila 
Nação,  de  cuja  abolição,  ou  modificação  se  traciará  com  tuíio  no  caso  de 
serem  contrários  ás  Estipulações  do  presente  Artigo  ;  e  as  Altas  Partes  Con- 
tractantes  interporão  mutuamente  a  Sua  Authoridade ,  para  que  sejão  pu- 
nidos severamente  aquelles  dos  Seus  Vassallos,  que  se  aproveitarem  de  se- 
melliantes  desgraças. 

Art.  30.  Conveio-se  mais,  para  maior  segurança  e  liberdade  do  Com- 
mcrcio,  e  da  Navegação,  qne  lanto  Sua  Alteza  Real  o  Principcí  Regente 
de  Portugal ,  como  Sua  ÍV!age-.tade  Britannica  ,  não  só  recusarão  rtceber 
quaesquer  Piratas,  ou  Ladroes  doJMar  om  quaKjuer  dos  Seus  Por:o5,  Sur- 
gidouros, Cidades,  e  Villas,  ou  permiitir  qu<!  alguns  dos  Seus  Vassallos, 
Cidadãos,  ou  Habitantes  os  tecebão,  ou  protpjão  nos  Seus  Portos,  es  aga- 
zalbem  nas  suas  casas,  ou  lhes  assijtão  ile  alguma  maneira;  n;as  tambeia 
mandarão,  que  estes  Piratas,  e  Ladrões  do  Mar,  e  as  Pessoas  que  os  rece- 
berem, acoutarem,  ou  ajudaretn  ,  sojão  castigados  convenientemente  para 
terror,  e  exeujpio  dos  outros.  E  todos  os  seus  Navios  com  os  Géneros,  e 
Mercadorias  que  tiverem  tomado,  e  trazido  aos  Portos  pertencente*  a  qual- 
qvier  das  Alias  Partes  Conlraclanles,  serão  aprezados  onde  foreuj  descober- 
tos, e  serão  rcstituidos  aos  Dono^,  ou  a  seus  Procuradores  devidamente  au- 
tiiorisados ,  ou  delejjiados  por  elies  por  escrlpto  ;  provando-se  previamente, 
e  com  eviderrcia  a  identidade  da  projjriedade,  mesmo  no  caso  cpie  semelhan- 
tes Géneros  tenhão  passado  a  outras  mãos  por  meio  de  venda,  hiima  vez 
que  se  souber  que  os  Compradores  sabião  ,  ou  podiâo  ter  sabido,  que  taes 
Géneros  forão  tomados  piraticamente, 

Art.  'ò\.  Para  a  segurança  futura  do  Commercio,  e  Amizade  entre  os 
Vassallos  de  Sua  Alteza  Real  o  I^rincipe  Regente,  e  de  Sua  Mageslade 
Britannica,  c  a  fim  de  que  esta  mutua  boa  intelligencia  possaser  preservada 
de  toda  a  interrupção,  e  distúrbio,  conveio-se,  e  ajusiou-se  que  se  em  al- 
gum tempo  se  suscitar  qualquer  desintelligencia  ,  quebrantamento  de  Ami- 
zade, ou  rompimento  enlre  as  Coroas  das  Altas  Parles  Conlraclantes ,  o 
que  DEOS  não  permitia  (o  qual  rompimento  só  se  julgará  existir  depois 
do  chamamento,  ou  despedida  dos  respectivos  Etnbaixadores ,  e  Ministros) 
os  Vassallos  de  cada  huma  das  duas  Partes,  residentes  nos  Domínios  da 
outra,  terão  o  Privilegio  de  ficar,  e  conliniiar  nelles  o  seu  Commercio,  sem 
in'errupção  alguma,  em  quanto  se  conduzirem  pacificamente,  e  náo  comet- 
terem  offensa  contra  as  Leis,  e  Ordenações;  e  no  caso  que  a  sua  conducta 
os  faça  suspeitos,  e  os  respectivos  Governos  scjão  obrigados  a  manda-los  sa- 
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hir,  se  lhes  conco.^erá  o  termo  de  hum  anno  para  esto  fim,  cm  ordem  a  que 
ielles  se  posfão  rr-lirar  com  os  seus  effiilos,  e  pro|)rieclafie ,  quer  eílejào  con- 
fiadas a   Individiios  parliculares ,   quer  ao  .E'^tado. 

Deve  porem  entender-se  que  esle  Favor  se  nuo  estende  áquolUs  que  live» 
rern  de  al^um  mocio  procedido  contra  as  Leis  estabelecida». 

Afl.  í)2.  Conconiou-se,  e  foi  eslipuIacJo  pelas  Altas  Partes  Contractan- 
les ,  que  o  presente  Tractado  será  iliimitado  em  quanto  á  sua  duração;  que 
as  Ol)rigaçõ-s ,  e  Condiçõe?  expressadas,  econteúdas  nolle,  serào  perpetuas, 
e  immulaveis;  e  que  não  serão  mudadas,  o\\  alteradas  de  modo  algum,  no 
caso  que  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regenie  de  l^orlugal ,  Seus  Herdei- 
ros, ou  Successores  tornem  a  estabelecer  a  Sede  da  Monarchia  Porlugueza 
nos  Domínios  Europeos  desta  Coroa. 

Ari.  33.  Porem  as  duas  Alias  Partes  (>ontractantes  se  reservão  o  Di- 
teilo  'le  junlnaiente  examinarem  ,  e  reverem  os  diífcrenles  Artigos  deste  Tra- 
ciado  no  fim  do  termo  de  quinze  annos  contados  da  data  da  troca  das  Ra- 
lificaçõcs  do  mesmo;  e  de  então  proporem  ,  discutirem  ,  e  fazerem  aqiiellas 
emendas,  ou  addiçòes  que  os  verdadeiros  interesses  dos  Seus  respectivos 
Vassallos  po^sâo  parecer  requerer. 

Fica  porem  eniendido  que  qualquer  estipulação,  que  no  período  da  revi- 
são do  'iVaclado  for  objectada  por  qualquer  das  Altas  Parles  Conlractan- 
tcs ,  será  considerada' c^mo  suspendida  no  seu  effeilo,  ate  que  a  discussão 
relativa  a  esta  Estipularão  s^^ja  terminada,  fazendo-?e  préviameníe  saber  á 
outra  Alia  Parte  Coniractante  a  inlontada  suspensão  da  tal  Estipulação,  a 
íim  de  evitar  a  mutua  riesconveniencia. 

Art.  34.  As  ditferentes  Estipulações,  e  Condições  do  presente  Tractado 
principiarão  a  ler  etTcilo  desde  a  data  da  sua  ratificação  por  Soa  Migesta- 
de  Britannita  ,  e  a  mutua  troca  das  ratificações  se  fará  na  Cidade  de  Lon- 
dres dentro  do  espaço  de  quatro  mezes ,  ou  mais  breve  se  fòr  possível  ,  con- 
tados do  dia  da  assignatura  do  presente  Tractado, 

Em  lesleniunlio  do  que,  Nós  abaixo  assignados,  1'lenipotenciarios  de 
Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regenie  de  Portugal ,  e  de  Sua  Magestade  Bri- 
tannica,  em  virtude  dos  nossos  respectivos  Plenos  Poderes,  asiignámos  o 
presente  Tractado  cora  nossos  punhos,  e  lhe  fizemos  pôr  o  Sello  das  nossas 
Arma-;. 

Feito  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  dezenove  de  Fevereiro  no  anno 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  e  dez. 

Assígnado 

(L.  S.)    Conde  de  Linhares. 

(L.  S.)    Strangjord. 

Declaração. 

O  abaixo  a-signado,  Principal  Secretario  de  Estado  de  Sua  Magestade, 
da  Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros,   no  momento  de  trocar  cora  o 
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Cavalleiro  de  Sousa  Coutinho,  Enviado  Extraordinário  elMinistro  Plenipo- 
tenciário de  Sua  Alteza  Heal  o  l*rincipe  llegenlc  de  Portugal,  as  Ivaliíica- 
çõ"S  do 'iractado  de  Coinfiiercio  ,  assignado  no  Ivio  de  Janoiro  no  dia  áaia- 
nove  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  dez  pelo  Lord  Visconde  Slrangford 
por  parte  de  Sua  Magestade,  e  pelo  Conde  de  Linliares  por  parle  de  Sua 
Alteza  Real  o  l'rincipe  llt.'genle  ;  receheo  Ordem  de  Sua  x\]age3tade ,  afiiu 
de  evitar  alguma  OLpiivocaçâo ,  que  talvez  se  possa  originar  da  execução 
daquelld  parte  do  quinto  Artigo  do  dicto  Traclado,  em  que  se  d(fine  qnaes 
Navios  serão  considerados  cnm  direito  aos  Privilégios  de  Navios  Eriíanni- 
cos ,  para  declarar  uo  Cavalleiro  de  Sousa  Coutirdio  que  alem  das  qualifi- 
cações neile  expressa?,  serào  igualmente  intilulados  a  considerareni-se  como 
JNavios  Britannicos  os  que  hoiíverem  sido  aprezados  ao  Inimigo  pt-!os  Na- 
vios de  Guerra  de  Sua  Magesiade  ,  ou  pelos  Vas;alIos  de  Sua  Magestadc 
fornecidos  de  Carta  de  Murca  pelos  Lords  Commissarios  do  Aimirantado, 
e  regtdarmenle  condemnados  em  hum  dos  Tribunaes  de  Preza  de  Sua  Ma- 
geslade  como  boa  preza  :  assim  como  se  coníiJerâo  Navios  Portnguezes  ea» 
>irlude  do  paragrafo  seguinte  do  mesmo  Tractado  as  Embarcações  tomadas 
ao  Inimigo  pelos  Navios  de  l'orlt)gal,  e  coodemnadas  em  iguaes  tircum- 
stancius. 

O  abaixo  assignado  rega  ao  Cavalleiro  Sousa  que  acccite  os  protestos  da 
sua  alta  con?ideraçuo. 

(Assignado)  Utllcdcij- 

Ao  Cavalleiro  de  Sousa  Coutinuo 

"  ele.    etc.    ele. 

18  de  Junho  de  1810. 

N.I3.  Nesta  mesma  data  se  assignou  huma  Convenção  sobre  o  Eslabc- 
cimenlo  dos  Paquetes. 

-2.   Ajiisle  entre  os  Commissarios   Poriuguezes^  e  Britannicos,  assignado  cm 
Londres  aos  18  de  Dezembro  de  18lè. 

1 ."     O  nmdo  de  identificar  os  Navios  Jnglezes  nos  Portos  Portuç^uezes. 

2."     y]  verificação  das  mercadorias  Ingle%(is  nos  Donrinios  Portiignezes. 

3.°  O  rcsitrciínenio  aos  Súbditos  Portugnaes  em  Inglaterra  ptíos  Di- 
reitos  que  pogão  de  mais  que  os  j\acio7iaes  a  titulo  de  Scavage  j 
Package ,  e    'irinitij  IJues. 

4°  yj  Jhrma  de  prevenir  que  as  mercadorias  Jnglc%as  sujeitas  nos  Do» 
líiinios  Portugueses  aos  Direitos  de  15  por  JOO,  não  hajuo  de  pa- 
gar maiores  Direitos  que  os  estipulados  no  Tractado. 

1."  Ponlo  :  Foi  ajustacío  ,  que  o  Certificado  Official  do  Passaporte  (Re- 
{d^ler),  assignado  pelos  próprios  (Jfficiaes  das  Aifuui.leg<.s  ,  seíit  àutUcienle 
para  identificar  os  Navios  ijriunnicos. 
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2."  Ponlo  :  Item  ,  a  importação  de  qwaesqiicr  mercadorias  do  Reino  Uni- 
do ,  nos  D^niinios  PorUig-uozcs ,  deverão  acompanhar  os  originaes  Despa- 
cho- (Cockels)  ,  a<signa(los ,  r  sellatlos  pdo  propiio  Official  nas  Alfandegai 
Brilaniiicas  tio  Porto  do  Embarque  :  e  que  os  Despachos  pertencentes  a  ca- 
da Embarcação  deverão  ser  numerados  pron^ressivamente  ,  e  o  lotu!  núme- 
ro dclarado  no  primeiro,  e  ultimo  Despacho  pelos  proi)rios  OCfrciaes  da 
Alfandega:  e  prévio  á  Anal  aclaração  pelos  Searchers ,  os  Despachos  jun- 
tos, e  cozidos,  se  annexará  hum  Papel  (Certificado),  com  o  número  doa 
Despachos,  sellado  com  o  Sello  Qfficial,  e  assignado  pelos  Scarchers.  Os 
Despachos  da  forma  dechirada  serão  apresentados  com  o  Manifesto,  jurado 
peio  Capilào,  ao  Cônsul  Porlugncz ,  o  qual  certifica'á  o  m^smo  no  Mani- 
festo. 0>  Despachos  segurados  lodos  juntos,  e  o  Manifesto  assim  aulhenti» 
cado  serão  retornados  aos  Searchers  para  a  fmal  aclaração  ào  Navio. 

3.°  Ponto:  Item,  os  Negociantes  Portuguezes  ficaiâo  no  mesmo  pé  que 
Os  Britannicos,  respeito  aos  Direitos  de  Scavage,  ePackage,  pagos  á  Cor- 
poração de  Londres,  e  os  Direitos  pagos  pelas  Embarcações,  á  Corporação 
úa.  Tiinlli/  House  :  para  efíeilo  dislo,  e  ao  mesmo  tcm})o  para  conservar 
os  Direilos  dus  Corporações  supra;  taes  Direitos  serão  na  primeira  instancia 
pagos  crin-io  se  pratica  ;  e  em  todos  os  casos  que  os  Negociantes  Porlugue- 
í:es  lenhâo  pago  mais  qtie  os  Britannicos,  a  difíVrença  será  retornada  sem. 
despcza,  pela  forma  que  o  Governo  Britannico  determinar. 

4."  Ponto:  Item,  a  melhor  forma  de  ordenar  esta  maleria  para  segurar 
Os  Direitos  Reaes  Portuguvzes,  do  inteiro  pagamento  do  Direito  de  15  por 
100;  e  dar  aos  Negociantes  a  certeza  de  não  serem  obrigados  a  pagar  mais 
em  qualquer  caso,  devem  os  Importadores  na  entrada  que  derem  nas  Alfan- 
degas Portuguezas,  assignar  huma  dt?claração  do  valor  das  mercadorias  da 
somma  que  julgarem  própria;  e  no  caso  que  os  Officiaes  Portuguezes  julga- 
rem que  a  avaluação  he  insufficiente  ,  ellcs  terão  a  liberdade  de  tomar  as 
mercadorias,  pagando  ao  Importador  a  somma  de  tal  Declaração,  com  a 
addição  de  10  por  100,  e  também  relornan  lo  os  Direitos  pagos.  Esta  som- 
ma será  paga  dentro  de  15  dias  desde  a  primeira  detenção  das  mercadorias. 

3.  Dtcreto  dos  Lcrds  do  Thesouro  aos  Commissarios  das  Alfandegas  de 
S.  Magestade.  Vvhile  Hall  Camarás  doThesouro  l  de  Outubro  de  1813. 
A'  viila  da  copia  do  Ajuste  f^ito  entre  os  Commissarios  Bri(an;iicos  ,  e 
Poruguezes,  para  regular  as  differenças  relativas  ao  Traclado  de  Cora- 
mercio;  nos  foi  comaiunicado  pelos  Lords  da  Commitéc  do  Conselho  Pri- 
vado, que  o  mesmo  Ajuste  foi  approvado,  e  confirmado  pelos  respectivos 
Governos;  sendo  a  nossa  intenção  submettedo  no  seguinte  Parlamento 
para  provisões  Legislativas,  e  necessárias;  entretanto  nós  por  esto  vos  au- 
thorisàmos  para  darem  as  próprias  ordens  aosOfficiaes,  relativo  ao  2.°  Ponto. 
Respeito  ao  3.**  Ponto,  nós  vos  auiliorisámos  que  ordeneis  o  pagamen- 
to aos  Negociantes  Porliiguezes,  daquellas  sommas  que  tenhào  pago  mais 
do  que  pagarião  os  Britannicos,  e  Embarcações,  pelas  mercadorias,  e 
Embarcações  importadas,  e  exportadas  para  as  Possessões  Portuguezas 
depois  ds  12  de  Dezembro  de  1812:  e  para  saber  as  quantias  que  se  hâo 
de  re-pa^ar,  as  Partes  farão  a  devida  applicação,  ele. 


Parte  IV.  Capitulo  I.  157 

4.  Convenção  entre  Portugal,  e  a  Giã-Brelanha,  as&ignada  em  Vienna  aos 
SI  de  Janeiro  do  1815. 

Art.  1.  A  somma  de  300000  Libras  esterlinas  pnjTará  a  Grâ-Bretanlia 
a  Portugal  para  satisfazer  as  reclamnçòes  feitas  dos  Navios  Portuguezes 
aprezados  por  Cruzadores  Brilanniros,  antes  do  1.°  de  Junho  de  1814,  pe- 
lo motivo  de  fazerem  coinmercio  iliicito  em  escravos. 

5.  Tractado  item,  assignado  em  Vienna  aos  22  de  Janeiro  de  1815. 

Art.  1,  Desde  a  ratificação  deste  Tractado,  e  logo  depois  da  sua  publi- 
cação, ficará  prohibido  a  todo  e  qualquer  Vassallo  da  Coroa  de  Portugal 
o  traficar  em  escravos  em  qualquer  parte  da  costa  de  Africa  ao  norte  do 
Equador,  ele. 

6.  Convenção  item  Aldicionnl  ao  Tractado  de  1815,  assignada  em  Londres 
aos  28  de  Julho  de  1817  :  sobre  o  mesmo  objecto.  (Alvará  de  2-1  de  No- 
vembro de  1813:  —  relativo  a  escravatura.  Ordem  Regia  de  17  de  Feve- 
reiro de  1817:  —  ibid.    Alvará  de  26  de  Janeiro  de  1818: — ibid. 

7.  Artigo  Addicional,  assignado  em  Londres  aos  11  de  Setembro  de  1817; 
Ibid. 

8.  D  claração  em  Londres  aos  3  de  Abril  de  1819.   Ibid. 

9.  Artigos  Addicionaes  á  Convenção  de  1817,  assignados  em  Lisboa  aos 
15  de  Março  de  1823.    Ibid. 

10.  Vid.  Part.  II.  Cap.  IV.  n."  29.  30.  31.:  e  Cap.  IL  n.°  9. 

Secção    2.'* 

Hespanha. 

I.  Artigos  Addicionaes  (1)  assignados  em  Madrid  aos28  de  Agosto  de  1814. 

(1)  Ao  Tractado  entre  a  Grâ-Bretanha  ,  e  Hespanlia  ,  assignado  em  Madrid  aos 
5  de  Julho  de  ISl^:   a  saber. 

Art.  3.  Tendo-se  estipulado  pelo  Tractado  assignado  em  Londres  aos  14  de  Ja- 
neiro de  1809  (*) ,  que  se  procederá  a  negociar  hum  Tractado  de  Commercio  com 
a  brevidade  possível ;  as  duas  Altas  Partes  Contractantes  desejando  proteger ,  e  es- 
tender o  Commercio  dos  seus  respectivos  Súbditos,  prometteíii  proceder,  sem  dila- 
ção a  furmar  hum  arranjo  definitivo  de  Commercio. 

Art.  4.  No  caso  que  se  permitia  ás  Nações  Estrangeiras  o  Commercio  com  as 
Américas  Hespanholas,  Sua  Magestade  Catholica  promette  que  a  Grâ-Bretanha  se- 
rá admitlida  a  commerciar  como  as  Nações  mais  favorecidas,  e  privilegiadas. 


(*)  Tractado  de  Paz  ,  Amizade  ,  e  AUiança  entre  Suas  Magestades  Britannica  , 
e  Catholica ,  durante  a  guerra  com  a  França :  a  saber. 

Art.  2.  Respeito  ás  prezas  feitas  posteriormente  á  Declaração  de  Sua  Msgesta- 
de  Britannica,  em  4  de  Julho  de  1808  ,  etc. 

A  este  Tractado  se  assignou  em  Londres  hum  Artigo  Addicional ;  a  saber. 


J5$  Tt-actados  y  etc.  Commer cicies. 

Art.  1.  Concordou-ãe  que  darante  a  negociação  de  hum  novoTraclado 
de  Commercio ,  será  admiitivJo  á  (/râ-Breianlia  ,  com  Hespanlia  ,  delíaixo 
das  mesmas  condiçò'}s  que  ixislião  noaniio  de  1796.  lodos  os  iVaclados  (1) 
de  Commercio  que  naqur-lla  época  subsistião  enlre  as  duas  Naçòe?; ,  ficào 
por  este  ratificados,  e  confirmados. 

Alt.  2.  Sua  Magestade  Calholica  proraelle  proliibir  aos  seus  Súbdito*, 
etc  o  commercio  de  escravos,  quando  nâo  sejão  com  as  Possossòes  Hcspa- 
nbolas. 

Ari.  3.  Sua  iMageslade  Brilannica  se  obriga  a  tomar  as  providencias 
mais  efficazes,  para  que  seus  Súbditos  não  forneçào  Armas,  Munições,  ou 
oulros  Artigos  de  Guerra  aos  dissidentes  da  America. 

Estes  Artigos  farão  parte  integrante  do  Tractado  de  Aoaizade,  e  Allian- 
ça  de  5  de  Julho  de  18li. 

JV.B.  Depois  destes  Artigos  se  assignarâo  os  seguintes  Tractados  rela- 
tivo a  abolir  o  trafico  da  escravatura. 

S.  Tractado,  assignado  em  Madrid  aos  23  de  Setembro  de  1817. 

3.  Artigos  explicados,  assignados  em  Madrid  aos  10  de  Dezembro  de  1822. 

4.  Convenção,  assignada  em  Madrid  aos  12  de  Março  de  1823,  relativo 
ao  ajuste  dos  projuizos  dos  Inglezes  desde  4  de  .Jullio  de  1808,  etc. 

5.  Por  Ordem  do  Conselho  Privaílo  em  data  de  11  de  Fevereiro  de  182Ó, 
foi  publicado  o  D'  creto  de  Sua  Magestade  Calholica  ,  que  obriga  todas 
as  Embarcações  ^estrangeiras  qr.e  entrarem  nos  Portos  de  Hespanha,  le- 
varem Cartas  de  Saúde,  e  Listas  da  Equipagem  reconhecidas  pelos  seus 
Cônsules. 

6.  ViJ.  Part    lí.  Cap.  lí.  n."  9. 

(l)  Convenções  assignadas  no  Escoriai  em  1790:  e  LonJres  em  178G  :  e  Defi- 
nitivo Tractado  de  Versailles  em  1783,  que  no  Art.  2.  confirma  os  Tractados  de 
"Westphalia  de  1648:  os  de  Madrid  de  1667,  e  1670:  os  de  Paz,  e  Commercio 
de  Utrecht  de  1713  :  de  Definitivo  Tractado  de  Aix-la-Chapelle  de  1748  :  de  Ma- 
drid de  1750:  e  de  Definitivo  Tractado  de  Paris  de  1763,  que  no  Art.  2.  renova 
diversos  entre  a  Grà-Bretanha,   Hespanha,  e  França. 

Art.  1.  As  PartCí.  Contractantes  convierào  mutuamente  (por  nâo  permittirem  as 
circumstancias  actuaes  negociar  hum  Tractado  de  Commercio)  prestarem-se  facili- 
dades no  Commercio  ■dos  Súbditos  de  ambas  as  Potencias,  fundadas  nos  principies 
de  reciproca  utilidade. 

Este  artigo  terá  a  mesma  força,  e  validatle  como  se  inserido  no  Tractado  de  Faz, 
etc.  de  14  de  Janeiro  de  lô09. 

Convenção  entre  a  Grà-Bretanha ,  e  Hespanha  assignada  em  Londres  aos  5  de 
Fevereiro  de  IS  14.  Debelara  que  qualquer  Embarcarão,  ou  eíieitos  perleucentes  a 
huma,  ou  outra  das  Partes  Contractantes,  que  tiuhào  sido  aprezados  paio  inimigo, 
e  depois  represados  por  qualquer  das  Embarcações  das  dietas  Partes  serào  recipro- 
camenle  rebtitiu:loá  (excepto  quando  tal  Embarcação  for  empregada  pelo  inimigo 
como  Vaso  de  Guerra),  com  a  conJiçílo  de  pagar  de  Salvação  huma  oitava  paríe 
q\uuido  apre/ados  por  Vaso  de  Guerra ;  e  huma  se.\ta  parte  se  fòr  por  Corsário,  etc. 
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Secçào   3.* 
França. 

1.  Convenção  entre  a  Grà-Bretanba  ,  assignada  em  Paris  aos  §3  de  Abrit 
de  1814. 

Art.  5 Rf-pstabeltíce  as  íí elações  Cominerciaes  em  conformida- 
de das  llegiilaçôes  internas  de  cada  Paiz. 

2.  Traclaiio  definitivo  entre   a  Gtâ-Brelanha ,   a^signalo  era  Paris  aos  30 
de  Maio  de  13U. 

Ari.  12,  Sua  Magestade  Brilannica,  concede  aos  Súbditos  Francezes, 
as  mesmas  facilidades,  privilégios,  e  protecções  no  Continente  Biitannico 
na  índia,  relativo  ao  Commercio,  que  gozào  as  Nações  mais  favorecidas. 

Art.  13.  Os  Francezes  terào  o  direito  de  pescar  no  Banco  da  Terra 
Nova;  e  que  as  Ilhas  adjacentes  no  Golfo  de  S.  Lourenço  turnarião  no  mes- 
mo pe  que  estavâo  em  179^  (l). 

3.  Artiofos  Addicionacs   na  mesma  data   relativo   a  abolir   o  commercio  de 
escravatura. 

Art.  5.  As  duas  Parles  Contractantes  promellem  hum  arranjo  commep- 
ciai  a  b.m  dos  seus  Súbditos. 

4.  Convenção  enlre  Sua  Magpstade  Brilannica  e  Christianissima,  assignada 
em  Londres  aos  7  de  Março  do  1815. 

Art.  I.  Sua  Magostade  Catholica  prometle  que  o  Governo  Britannico 
na  índia  teria  o  exclusivo  direito  de  comprar  o  Sal  da  Costa  de  Coroman- 
del ,  ele. 

Ari.  8.  Sua  Magestade  Brilannica,  promeite  aos  Súbditos  Francezes 
na  índia  Brilannica,  conlinuarem  a  residir,  e  commerciar. 

5    Tractado  definitivo  entre  Sua  Magestade  Biitannica,  e  Cbristianissima  , 
assignado  em  Paris  aos  ^20  de  Noxeuibro  tis  1815. 

Art.  11.  Confirma  o  Tractado  de  Paris  dii  30  de  Maio  de  1814;  e  os 
actos  finaes  do  Congresso  de  Vienna  de  9  de  Junho  de  1815. 

6.  Convenção  assignada  em  Paris  aos  20  de  Novembro  de  1815. 


(1)  Renova  o  Tractado  Definitivo  assignado  em  Versailles  aos  S  de  Setembro 
de  178S  :  este  renova  os  Art.  5,  e  6.  do  Tractado  assignado  em  Paris  em  176S  :  e 
este  renova  o  Tractado  de  Paz,  e  Amizade  assignado  em  Utrecht  de  1713. 
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Art.  1.  Refere-se  ao  Art.  2.  doTraclado  de  Navegação,  e  Commercio, 
assignado  em  Versailles  aos  26  de  Setembro  de  1786,  para  indemnisaçào 
dos  prejuízos  que  os  Brilannicos  tiverão,  ele. 

7.  Ordem  do  Conselho  Privado   em  data   de  10  de  ?flarço  de  1821.    Vid. 
Pari.  TI.  Cap.  IV.  n.°  3. 

8.  Ordem  do  Conselho  Privado   em  data   de  11  de  Junho  de  1824.    Vid. 
ibid.  n.°  52.  a.. 

9.  Minuta  da  Junta  das  Alfandega?,  fundada  n'huma  Carta  do  Thesouro: 
7  de  Julho  de  182J,.   Vid.  ibid.  Cap.  IV.  n.°  12. 

10.  Minuta  da  Junia  das  Alfandegas,  em  data  de  13  de  Janeiro  de  1825. 
Vid.  ibid.  Cap.  IV.  n.°  18. 

11.  Minuta  da  Junta  das  Alfandegas,   em  data   de  26   de  Abril  de  1825. 
Vid.  ibid.  C.  ÍII.  n."  67. 

IS.  Convenção  de  Commercio  enlre  a  Grâ-Bretanha,  e  a  França,  assigna- 
da  em  Londres  aos  36  de  Janeiro  de  1826. 

Art.  1.  Depois  de  5  de  Abril  do  corrente  anno,  os  Navios  Francezes 
que  entrarem,  ou  jahitem  dos  portos  da  Grã-Brelanha ,  nào  serão  sujeilos 
a  quaesquer  maiores  Direitos  de  Toiíelage,  Faroes,  Pilolagc,  Quarentena, 
A  ncorage ,  ou  outros  semelhantes  Direitos,  do  que  aquelles  que  pagão  os 
Navios  Britannicos  respeito  ás  rne^nas  viagens:  e  reciprocamente  os  Navios 
Britannicos  nos  portos  da  França  pagarão  maiores  Direitos  da  denominação 
Bupra,  do  que  aquelles  que  pagão  os  Francezes.  Sua  Mageslade  Chfisiianis- 
sima  reserva  para  si  o  regular  a  som  ma  de  laes  Direitos  na  França,  segun- 
do os  Direitos  que  ha,  o>i  poderão  estabelecer-se  na  Grã-Bretanha,  ao  mes- 
mo tempo  com  a  vigia  de  diminuir  as  Carregações  impostas  sobre  a  Nave- 
gação das  duas  Naçòos  ;  di>pondo-se  Sua  Mageslade  Chrislianissima  a  redu- 
zir laes  sommas  das  Carregações,  em  proporção  a  qualquer  reducção  que 
possa  haver  depois  sobre  aquellas  que  existirem  nos  portas  da  Grã-Breianha. 

Art.  2.  As  mercadorias  que  podem  ser  legalmente  importadas  na  Grã- 
Bretanha  ,  vindas  da  França  em  Navios  Francezes,  não  serão  sujeitas  a 
maiores  Direitos  do  que  se  importadas  em  Navios  Brilannicos:  e  vice  versa. 
As  producções  da  A^ia  ,  Africa,  e  America,  não  sendo  concedido  a  iinpor- 
laçâo  dos  mesmos  Paizes ,  nem  de  htjns  para  outros  em  Navios  Francezes, 
nem  da  França  em  Navios  Francezes,  Brilannicos,  ou  de  outra  Nação  nos 
portos  da  Grã-Brelardia  para  consumo,  porem  somente  para  deposito,  e 
re-exportação,  Sua  Mageslade  Chrislianissima  reserva  para  si  regular  isto 
de  tal  forma,  que  somente  sejão  para  deposito,  e  re-exporlnçâo.  Respeito 
ás  producções  das  duas  Nações  na  Furopa,  he  entendido  que  taee  produc- 
ções não  serão  importadas  em  Navios  Britannicos  na  França  para  consumo 
do  Paiz  ,  a  menos  (jue  laes  Navios  tenlião  carregado  nos  portos  da  Gra- 
Bretanhí»  ;  e  vice  versa  :  reservando  ambas  as  Altas  Partes  o  poder  com 
muluo  consenlimento  fazer  tudo  aquillo,  que  julgarem  conveniente  ao  inte- 
resse das  duas  Nações,  sobre  os  principios  de  mutuas  concessões,  dando  hu- 
lua  á  outra  reciprocas,  ou  equivalentes  vantagens. 

Art.  3.     Todas  as  mercadorias  que  legalmente  possào  ser  exportadas  de 
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qualquer  dosporlos  das  duas  Nações,  pagarão  os  mesmos  Direitos  de  expor- 
tação, sejão  eiií  Navios  Britannicos,  ou  Francezes,  com  lanlo  quo  «aes  Na- 
vios sahirem  respeclivamtnle  direitos  dos  portos  de  hum  Paiz  para  o  do  ou- 
tro. Devendo  ter  tues  mercadorias  reciprocamente  os  mesmos  Descontos, 
Prémios,  e  Gratificações  da  mesma  natureza  que  são  concedidos  pelas  re- 
gulações de  cada  Paiz  respectivo. 

Art.  4.  Mutuamente  ajustarão  as  Altas  Parles  Contractanles,  que  a  com- 
tnunicaçâo  da  Navegação  entre  as  duas  Nações,  huma  terceira  Nação,  ena 
caso  algum  não  terá  mais  favoráveis  condições,  do  que  aquelfus  estipuladas 
na  presente  Convenção  a  favor  dos  Navios  Britannicos,  e  Francezes. 

Art.  5.  Que  os  Botes  de  pesca  das  duas  Nações,  que  necessitarem  por 
máo  tempo  entrarem  nos  portos,  ou  costas,  não  pagaião  Direitos,  ou  Des- 
peza  de  porto  de  qualquer  doscripção,  com  tanto  que  não  descarreguem, 
ou  carreguem  qualquer,  ou  parte  da  carga. 

Art.  6.  Convierão  igualmenle  que  os  ajustes  da  presente  Convenção,  se- 
rão reciprocamente  entendidos,  e  em  força,  eui  todas  as  Possessões  respecti- 
vas nos  Domínios  na  Europa. 

Art.  7.  A  presente  Convenção  durará  pelo  termo  de  10  annos,  desde 
b  de  Abril  do  corrente,  e  alem  disso  alé  o  fim  de  12  mezes ;  e  depois  as  Al- 
tas Partes  Contractanles  darão  noticia  huiiia  á  outra  da  intenção  para  ter- 
minar suas  operações. 

Art.  8.  A  presente  Convenção  será  ratificada,  e  a  ratificação  será  tro- 
cada dentro  de  hum  mez ,  ou  mais  breve  se  fôr  possiv(d. 

Artigos  Addicionaes  assignadvis  em  Londres  aos  %Q  de  Janeiro  de  18'26. 

Art.  1.  Desde  o  1."  de  Outubro  do  presente  anno,  o?  Navios  France- 
zes serão  concedidos  navegaram  de  qualquer  porto  dos  Domínios  de  Sua 
Magestade  Chriítianissima ,  para  todas  as  Colónias  da  Grâ-Bretanha  (ex- 
cepto aquelías  possuidas  pela  Companhia  da  índia  Oriental),  e  irwportarena 
r.as  mesmas  Cobaias  todas  as  mercadorias  (sendo  producções  ou  manufa- 
cturas da  França,  ou  Dominios)  ,  excepto  aquelías  que  são  prohibidas  das 
mesmas  Colónias ;  ou  são  permitlidas  somente  serem  itnportadas  dos  Paizes 
dos  Domínios  Britannicos:  e  os  ioesmos  Navios,  e  mercadorias  Francezas 
não  serão  obrigados  nas  Colónias  da  Grâ-Bretanha ,  a  pagarem  maiores 
Direitos,  do  que  pagão  os  Navios  Britannicos,  pela  importação  das  mes- 
mas mercadorias  dos  Paizes  Estrangeiros,  ou  aquelles  que  são  postos  sobre 
as  mercadorias. 

As  mt':mas  reciprocas  facilidades  serão  concedidas  nas  Colónias  da  Fran- 
ça, relativo  á  importação  por  Navios  Britannicos,  etc.  E  viáto  todas  as 
mercadorias  da  producção  de  (jualquer  Nação  Estrangeira,  que  podem  ago- 
ra ser  importados  nas  Colónias  da  Grã-Bretauha  em  Navios  daquellas  jNa- 
çõss,  excepto  a  Í!(i!Ílada  Lista  dos  artigos  especificados,  que  somente  po- 
dem ser  i(i»porlados  nas  mesmas  Colónias  em  Navios  Britannicos;  Sua  Ma- 
gcítade  Britannica  reserva- pata  si,  o  poder  addicionar  aos  dictos  artigos, 
quaèsquer  outros  da  producção  dos  Dominios  da  França,  a" qual  addição 
Sua  Magestade  Britannica  entende  necessária  para  pôr  oCommercio,  e  Na- 
vegação das  Colónias  de  utnbas  as  Altas  Parles  Conlraclanles  no  mesmo 
pé  da  perfeita  reciprocidade. 
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Art.  2.  Desde  o  mesmo  período  hc  conceJiJo  aos  Navios  Francews  po- 
Jcretn  pxportar  <le  iodas  as  Colónias  da  Grã  Bielaulia  (excepto  as  possuí- 
das pela  Corapanlijíi  Oriental)  ,  todas  as  mercadorias  que  nâo  sào  prohibi- 
das  das  mesmas  Colónias,  e  em  Navios  unicamente  da  Grã-Brelanha  :  e  os 
diclos  Navios,  e  mercadorias  exportadas  nos  mesmos,  nào  pagarão  maio< 
res  Direitos  do  que  aquelit^s  que  pngão  os  Bíitannicos,  e  impostos  nas  mei- 
n)as  mercadorias:  e  receberão  os  mesmos  Descoalos ,  Preínios ,  e  Gratifica- 
ções,  qoe  os  Britannicos  em  semellianles  exportações. 

As  mesma*  facilidades,  e  privilégios  serão  concedidos  reciprocamente  em 
todas  as  Colónias  PVancezas ,  na  exportação  por  Navios  Britannicos,  e 
mercadorias  não  prohibidas  ,  etc. 

Estes  doos  Ariigos  tem  a  mesma  força,  e  validade,  como  se  fossem  in- 
seridos na  Convenção  assignada  hoje,  etc. 

13.  Ord*'m  do^  Lords  do  The>ouro,  em  data  de  S8  de  Março  de  18(26. 
Yid,  Pari.  II.  Cap.  IV.  n.°  ®0. 

14.  Yid.  Secção  7,*  n."  3.:  e  Pari.  M.  Cap.  III.  n."  117. 

S  E  c  ç  À  o    4.' 

Sardenha, 

1.  Tractado  entre  a  Grã^Bretanha  ,  e  Sardenha  ,  assignado  em  Vienna  aos^ 
SO  de  Maio  de  1815. 

Art.  1.  a  5.  Estipulações  relativo  aos  Estados  de  Génova,  etc.  que  se 
concederão  a  Sua  Mugestade  Sarda. 

9.  Condições  que  serví.ão  de  Base  á  União  dos  Eslados  Genovezes,  aos  de 

Sua  Maíjcslade  Sarda.  s 

-    ~i 

Art.  4.     Génova  será    re-eslabelecida    Porto  Livre  com   as   Regulações-     1 
que  exisiião  no  antigo  Governo  de  Génova.  f 

Ax\.  15.  El  {lei  conservará  em  Génova  hum  Tribunal,  e  huma  Camará 
de  Coaimercio,  com  os  poderes  que  pertencem  a  estes  estabelecimentos. 

E  c  ç  A  o   o. 

Sicilia. 

1.  TracJado  entre  a  Grâ-Bretanha ,  e  as  Duas  Sicilias,  assignado  em  Lon*- 
dres  aos  S6  de  Setembro  de  1816. 

An.  1.  Sua  Mageslade  Britannica,  consente  que  todos  os  privilégios, 
Clc.  (Juizes  Conservadores,  etc  )  que  gozavão  os  Súbditos  Britannicos  nos 
Domínios  e  Portos  de  Sua  Magestade  Siciliana,  em  virtude  do  Tractado 
de  Paz,  e  Commercio  concluído  em  Madrid  aos  |f  de  Maio  de  1667  entre 
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a  Grã-Bretanha  ,  e  TTespanlia:  os  rle  Commercio  assignados  em  Utrecht  de 

9  de  Dezembro  de  1713  ;  e  em  Madrid  aos  13  de  Dezembro  de  1715;  e  a 

_.  .  ,   .,  TT        1  25  de  Fevereiro    ,     .-.^       ■, ., 

Convenção  concluída  em  UlreclU  aos  — — ; — r^;^ de  171» — lo  enlre  a 

^  S  de  iVlarço 

Crâ-Brelanba  ,  e  Sicilia  serão  abolidos. 

Art.  2.  Sua  Magestade  Siciiiana  promelte  não  continuar,  nem  conce- 
der aos  Vassallos  de  outra  Potencia  os  privilégios ,  ele.  abolidos  nesta  Con- 
venção, 

Art.  3.  Sua  Magestade  Siciiiana  promelte  que  os  Súbditos  de  Sua  Ma- 
gestade Brilannica  nâo  serão  obrigados  nos  seus  Domínios  a  maior  rigoro- 
so systema  de  exames  pelos  Ofticiaes  da  Alfandega,  do  que  aquejles  a  que 
são  sujeitos  os  Vassallos  Sicilianos. 

Art.  4.  Sua  Magestade  Siciiiana  promelte  que  o  Commercio  Brilanni- 
co  em  geral,  e  os  Súbditos  qua  o  fizerem  serão  poatos  no  mesmo  pé  da  Na- 
ção mais  favorecida. 

Art.  5.  Os  Britannicos  gozâo  de  todos  os  privilégios,  etc.  que  forem 
concedidos  á  mais  favorecida  Nação. 

Art.  6.  Que  segundo  os  Artigos  1.  e  ^.  Sua  Magestade  S'ciliana,  por- 
mclte  não  fazer  nullos  os  privilegio»  mencionados  ale  o  mesmo  dia  que  se 
publicar  o  acto,   para  q»ie  todas  as  Nações  fiquem  isentas. 

Art.  7.  Sua  Magestade  Siciiiana  promctte  deà.le  a  data  da  geral  aboli- 
ção dos  privilégios  segundo  os  Art.  1,  2.  e  6.  fazer  hurna  reducçâo  de  10 
p.  100  sobre  os  Direitos  que  pagavâo  as  mercadorias  Britannicas,  e  Domí- 
nios em  conformidade  da  Tarifa  ile  1816  :  bem  entendi  lo  ()ue  Sua  Mages- 
tade Siciiiana  não  fica  compromeitida  se  a  mesma  reducçâo  de  Direitos  fi- 
zer a  outras  Nações  Estrangeiras. 

Art.  8.  Os  Súbditos  das  ilhas  Jónicas,  gozarão  de  Iodas  as  vantagens 
concediílas  ao  Commercio,  e  Súbditos  Britannicos. 

Art.  í).  A  presente  Convenção  será  ratificada  dentro  do  tempo  de  6  rae- 
zes ,  ou  mais  breve  se  for  possível. 

Artigo  Addicional  separado. 

Para  e\itar  dúvida  relativo  á  reducçâo  mencionada  no  Art.  7.  se  enten- 
de no  caso  que  o  tal  Direito  seja  20  p.  100  sobre  e  valor  das  mercadorias, 
oeffeito  da  reducçâo  de  10  por  100  he  reduzir  os  Direitos  de  ^0 ,  a  18  ; 
e  em  todos  os  casos  em  proporção:  e  que  para  os  artigos  que  não  são  fixos 
íid  valorevi  na  l'arifa,  a  reducçâo  será  proporcional;  islo  he,  será  conce- 
dida a  reducçâo  de  huma  decima  parte  eobre  a  somma  que  d^va  ser  paga. 

Sií  c  ç  Â  o    G.* 

IloUanda. 

1,  Conv.-nção  entre  a  Grà-Bretanha  ,  e  Hollanda  ,   assignada  em  Londres 
aos  13  de  Agoslo  de  1811. 

Art.  4.  Sua  Magestade  Britannica  concede  aos  Súbditos  líollandeiíes, 
as  mesmas  facilidades,   privilégios,   e  protecção  respeito  ao  Coramercio  na 

X  2 
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índia   Brilannica,    que   lie,    ou    lòr   conctflido   ás   Nações   tnais   favoreci- 
das. 

S.  Convenção  enlre  a  Grâ-Bretanha ,  e  llollanda,  assignaJa  em  Londres 
aos  12  de  Agoçlo  de  1815. 

Art.  1.  Sua  Magestade  Britannica  concede  pelo  espaço  de  5  annos  aos 
Hollandezes,  corninerciarem  na  Inuia  cotn  Embarcações  d<;  Donos  Hollan» 
dezes ,  ainda  que  não  conslruidas ,  e  navegadas  segundo  a  Lei. 

3.  Tractado  entre  a  Grã-Bretanha ,  e  Hollanda,  assignado  em  Hagne  aos 
4  de  AJaio  de  1818.  E»ii[;ulaçòes  relativo  a  abolir  o  tommercio  de  escra- 
vatura.   Vid.   1'art.  IL  Cap.  IL  n."  4. 

4.  Ordem  do  Concelho  l'iivado  em  data  de  21  de  Junho  de  1823.  Vií, 
Pari.  IL  Cap.  IV.  n."  1. 

ô.  Traclodo  enlre  a  Grâ-Bretanba,  e  Hollanda,  assignado  etn  Londres  aos 
17  de  Março  de  18-21'. 

Art.  1.  Que  aml)os^  oí  Súbditos  poderão  commerciar  no  Archipelago  do 
Este,  Continente,,  e  Ceylào  no  pe  da  Naçào  mais  favorecida. 

JV.B.  Os  mais  Artigos  contem  estipulações  em  razão  das  tTOCAS  de  ter- 
ritórios, etc.  que  fuerâo.  Vid.  Pari.  IL  Cap.  IL  n.°  11. 

6.  Ordem  da  Corporação  de  Trinity  ff  ouse  ^  em  data  do  1.*  de  Agosto 
de  1823.    Vid.  Part.  JL  Cap.  ÍV.  n."  1.  c. 

7.  Ordetn  do  Conselho  Privado,  em  data  de  30  de  Janeiro  de  1826.  Vid» 
Part.  IL  Cap.  IV.  n."  SI. 

5.  Vid.  Pari.  ÍL  Cap.  IL  a."  9. :  —  e  Cap.  IIL  n."  116. 

Secção    7.* 
j4v&lria, 

1.  Traclado  Preliminar  de  AUiança  entre  a  Grâ-Bretanha ,  e  Áustria,  as» 

sigilado  em  Toplitz,  aos  3  de  Outubro  de  1813. 

Ali.  6.     As  relações  Commerciaes  ficâo  re-estabekcidas, 
S.  Tractado  Geral  assignado  em  Vienna  (Congresso)  aos  9  de  Junho  de  1815. 

J\.B.     Neste  Tractado  assignárâo  todas  as  Potencias  que  compunhâo  o 

Congresso. 

3.  Declaração,  e  Resoluções  do  Congresso  de  Verona,  ossignada  pelos 
Plenipotenciários  da  Áustria,  França  ,  Giã-Bretnnha  ,  Prússia,  e  Rússia 
aos  28  de  Novembro  de  1822,  relativo  á  completa,  e  final  abolição  do 
Coiumercio  de  Escravatura, 
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4.  Convenção  assignada  em  Vienna  aos  17  dç  Novembro  de  1823,  relativo 
ao  empréstimo  ,  ele. 

5.  Kslat.  5.  Geo.  IV.  C.  9.   Vid.  Part.  I[.  Cap.  ÍI.  n."  10. 

6..  Pelo  Tractado  Cíeral  assignado  no  Conírresso  de  Vienna  aos  9  de  Junho 
de  1815,  ficarão  os  Rios  Rheno  ^  JVeckar,  Mayne  ^  Mozelle ,  MeusCj 
^  Scheldt  com  a  Navegjção,  e  Commercio  livre  pata  iodadas  Nações. 

Secção    8.* 

Hanovcr. 

1.  Pelo  Tractado  Geral  assignado  em  Vienna  aos  9  f\z  Junho  de  1815: 
Art.  27,  os  Principados  de  Hildenlieim  ;  East  Treseland  ;  e  vários  outros 
Territórios  ficarão  annexos  ao  R<iiio  de  Hanover. 

2.  Ordem  dos  Lords  do  Thesouro  em  data  de  1 1  de  Junho  de  1816:  orde- 
narão que  as  Embarcações  construídas  na  Treseland,  serião  admitlidas,  e 
tracladas  na  Grâ-Bretanha  ,  como  Hanoverianas. 

3.  Ordem  dos  Lords  do  Thesouro  em  data  de  14  de  Outubro  de  1820.  Vid. 
Part.  II.  Cap.  IV.  lu"  1   A. 

4.  Orden»  da  Corporação  de  Trinily  House  datada  aos  18  de  Novembro 
de  18^3  concedendo  o  privilegio  de  Faroes.  Vid.  ibid.  n.°  1.  c. 

5i  Ordem  do  Conselho  Privado  datada  aos  18  de  Novembro  do  18^3.  Vid. 
ibid.  n."  2. 

6.  Ordem  do  Conselho  Privado  datada  aos  S5  de  Maio  de  1824.  Vid.  ibid. 
n.'  6. 

1^  Declarações  da  Grâ-Bretanha  ,  e  Hanover,  assignadas  em  Londres  aos 
12  de  Junho  de  1824:  Em  consequência  das  Embarcações  Hanoverianas, 
segundo  a  Convenção  entre  a  Cirâ-Bretanha  ,  e  Prússia  de  2  de  Abril  de 
18^24:  Sua  Magestade  Bfilannica  promette  estender  todos  os  beneficios- 
declarados  aos  Súbditos,  e  Einbarcações  Hanoverianas,  nas  mesmas  ba- 
ses de  Commercio,  e  reciprocidade. 

8.  Minuta  da  Junta  das  Alfandega*,  fundada  n'huma  Carta  do  Thesouro^ 
em  data  de  14  de  Outubro  de  1824,  Vid.  ibid.  n.°  15, 

Secção    9/ 

Hamburgo. 

1.  Ordem  de  Trinity  Honse,  em  data  de  18  de  Abril  de  1823.  Yid.  Part. 

11.  Cap.  IV.  n."'!.  D. 
S,  Ordem  do  Conselho  Privado ,   em  data  de  10  de  Março  de  1824.    Vid. 

ibid.  n.°  4. 

3.  Ordem  do  Conselho  Privado,  em  data  de  30  de  Junho  de  1824.  Vid. 
ibid.  n.*  11. 

4.  ()rd«^m  dos  Lords  do  Thesouro,  em  data  de  14  de  Outubro  de  1824. 
Vid.  ibid.  n."  15. 

5.  Convenção  de  Commercio  entre  a  Grâ-Bretanha ,   e  as  Mepublicas  Li- 
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vrea  de  Hamburgo  ^  Lubeck ,  e  Bremen,  assignado  em  Londres  aos  29 
de  Setembro  de  18^5. 

Art.  1.  Desde  esla  data,  os  Navios  Britannicos  que  entrarem  ,  ou  salii- 
rem  dos  portos  das  riiencionadas  Republicas  :  e  os  Navios  destas  Nações  que 
entrarem  ,  ou  sabircrn  dos  portos  da  Grâ-Brelanha  ,  e  Irlantia  ,  não  serão 
sujeitos  a  outroj,  ou  altos  Direitos  do  Porto,  do  que  aquelles  que  pagão 
es  Navios  Nacionaes  respectivos. 

Ari.  2.  Todas  as  mercadorias  da  producçào  dos  Territórios  destas  Re- 
publicas, ou  de  outros  Paizes  que  lejralmente  são  importadas  de  qualquer 
porto  das  dietas  Republicas  na  Grà-Bretanlia  em  Navios  Britannicos  setão 
da  mesma  forma  permitiidas  serem  importadas  em  Navios  das  mesmas  Re- 
publicas. E  todas  as  mercadorias  étjào  ila  proJucçào  dos  Domiaios  de  Sua 
Mageslade  Brilannica,  ou  de  outros  Paizes  que  são  legalmente  exportadas 
dos  portos  da  G  íU-B  etaníia  em  Navios  Britannicos,  serão  da  n)esrna  forma 
permiltidas  serem  exportadas  nos  dictos  portos  em  Navios  destas  Republi- 
cas. E  todas  as  mercadorias  que  são  legalmente  importadas,  e  exportadas 
nos  portos  destas  Republicas  nos  Navios  Nacionaes,  sefâo  da  mesma  forma 
permittidas  a  sua  importação,  e  exportação  dos  portos  destas  Republicas 
em  Navios  BMlannicos. 

Art.  3.  Todas  as  mercadorias  que  são  legalmente  importadas  nos  por- 
tos da  Grâ-Bretanha  directamente  dos  portos  destas  Rf publicas,  ou  de  ca- 
da hurna,  serão  adínitlidas  pagando  os  mesmos  Direitos,  como  importadas 
em  Navios  Brilannicos  ,  ou  Navios  pertencentes  a  cada  iíuma  das  Republi- 
cas. E  Iodas  Qí  mercadorias  q»ie  podem  legalmente  ser  exportadas  da  Grã- 
Bretanlia  ,  terão  os  De.iconlos,  Premii><<,  e  Gratificações  conce<lidos  sejão 
em  Navios  Britaniiicns ,  ou  das  Republicas.  E  a  mesma  reciprocidade  será 
observada  nos  portos  das  Republicas,  no  que  reòj;t'ila  .ás  mercadorias  respe- 
ctivamente importadas,  ou  exportadas  por  Navios  Brilannicos. 

Ari.  4.  Prioridade,  ou  pretença  será  dada,  directa,  ou  indirecta  por 
oualquer  das  Partes  Contraclanles ,  nea)  por  Companhia,  Corporação,  ou 
Agente  em  favor,  ou  por  Autlioridade  na  compra  de  qualquer  artigo  de 
producção  ,  ou  manufactura  dos  seus  Esta«los  respectivos  importados  nos 
outros  por  causa  de  dilierença  de  Navios,  qos  quaes  estes  artigos  forão  im- 
portados. 

Art.  5.  Ein  cond  leração  do*  limitados  Territórios  pertencentes  a  e>tas 
Repuldicas,  e  da  intima  connexão  de  Cornniercio,  e  Navegação  quo  subsiste 
entre  estas  Republicas;  he  estipulado,  e  ajustado  que  qualquer  Navio  que 
tenha  sido  conslruido  em  qualquer,  ou  em  cada  hun)  dos  poflos  das  dietas 
Kepublicas ,  e  que  são  Donos  exclusivos,  e  Mestres  os  Cidadãos  das  mes- 
mas, e  Ires  quartos  da  Tripulação  SubJi(os  de  qualquer  das  mesuias  Repu- 
blicas, ou  de  qualquer  dos  Estados  conjpreliendidos  na  Confederação  Ger- 
mânica; taes  Navios  são  considerados  pertencentes  ás  referidas  Republicas. 

Art.  6.  Qualquer  Navio  com  sua  carga  que  pertença  a  qualquer  dostas 
Republicas,  e  venha  de  qualquer  porto  para  a  Grã-Bretanha ,  será  conside- 
rado como  vindo  do  Paiz  a  quem  o  Navio  pertence;  e  qualciuer  xNavio  Bri- 
tannico,  e  sua^arga  que  jjegocêa  nos  portos  destas  Republicas  direclamea- 
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le ,  em  ««icce>são ,  será  co^^iJerac^o  no  mesmo  pé  qiMí  o  Navio,  e  carga  das 
Republicas  que  fará  a  mesma  viagem. 

Art.  7.  Ajusláião  aK  m  disso  que  maiores  Direilc»,  ou  outros  serão  pos- 
tos em  qualquer  Estado  das  Contractanles  Partes  s^brc  propriedade  pessoal 
dos  Súbdito^,  ou  Cidadãos  de  cetda  huma  respecliva  ,  na  mu. lança  da  mes- 
ma dos  Domiiiios,  ele.  (ainda  por  herança,  ou  qualquer  oulracaufa) ,  dos 
que  são,  ou  poâerào  pagar  em  cada  Estado  sobre  a  mesma  propriedade, 
quando  fôr  mudada  pelo  Súbdito,  ou  Cidadão  daquelle  Estado  respectiva- 
menle. 

Ari.  8.  As  Partes  Contractanles  reservâo  para  si  ,  er>lrarem  sobre  ad» 
dicionaes  estipulações  para  facilitar ,  e  estender  ainda  alem  do  que  he  com- 
prehendido  n^sta  Convenção,  as  commerciaes  relações  dos  seus  respectivos 
Subdilos,  e  Cidadãos  sobre  os  princípios  reciproccs,  e  equivalentes  varita- 
gens,  segiinio  o  caso;  e  qtie  acontecendo  qualquer  Artigo,  ou  Artigos  con- 
cluirem  enlre  as  sobredictas  Partes  Contraciantea  para  vigor  de  taes  estipu- 
lações, será  em  virtude  deste  principio  considerado  como  parte  desta  pre- 
sente Convtnção. 

Art.  9.  A  presente  Convenção  durará  10  annos  desde  a  data,  e  alem 
di*so  no  fim  de  12  mezes  ,  depois  de  Sua  Magestade  Bfitannica,  ou  os  Go- 
verrvos  das  Republicas,  ou  cada  hum  derem  noticia  das  suas  intenções  para 
»uaterrainaçâo ;  cada  huma  das  Partes  Conlraclantes  res^^rva  para  si  o  Di- 
reito de  dar  tal  noticia  á  outra  depoià  de  10  annos;  e  ajustarão  igualmen- 
te, que  depois  de  findar  os  12  mezes,   esta  Convenção  finalizará. 

Art.  10.  A  presente  Convenção  será  ratificada,  e  trocada  dentro  de 
hum  mez,  ou  mais  cedo  se  fôr  possivel. 

Secção    10.* 

Bremen. 

r.  Ordem  de  Trinity  House,  em  data  de  lô  de  Abri!  de  1823.  Vid.  Pari.  II. 

Cap.  IV.  n.'  1  E. 
§.   Ordem  do  Conselho  Privado,  em  data  de  14  de  Agosto  de  ISâé.   Vid. 

ibid.  n."  14. 

3.  Ordem  do  Consellío  Privado,  em  data  de  19  de  Outubro  de  IS^Sé.  Vid, 
ibid.  n."  16. 

4.  Convenção  de  Commercio  entre  a  Giâ-Bretanha  ,  e  a  Republica  de  Bre- 
men ,  assignada  em  Londres  aos  29  de  Setembro  de  1825*  Vid.  Secção  9. 

D."  Ô. 

Secção    11.* 
Lubeck» 

1.  Ordem  de  Trinity  House,  em  data  de  15  de  Março  de  1823.  Vid.  Par- 
te ir.  Cap.  IV.  n."  1  F. 

2.  Ordem  do  Conselho  Privado,   em  data   de  25   de  Maio   de  1824.  Vid. 
ibid.  n.°  5. 
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3.  Onlem  do  Conselho  Privado,  em  dala  de  14-  de  Agosto  de  1824-.  Vid. 
ibid.  n."  13. 

4.  Convenção  de  Comrnercio  entre  a  Giâ- Bretanha,  e  a  Republica  de  Ln- 
beck  ,  assiynada  em  Londres  aos  29  de  Setembro  de  1825.  Vid.  Secção  D. 
n."  5. 

Secção    12.* 

Grão  Ducado  de  Oldenburgo, 

1.  Ordem  de  Trinitv  House,  em  data  de  24  de  Julho  de  1823.  Vid.  Par- 
te II.  Cap.  IV,  n,"  1  c. 

2.  Ordem  do  Conselho  Privado,  em  data  de  19  de  Outubro  de  1824.  Vid. 
ibid.  n."  17. 

Secção    13.* 

Grão  Ducado  de  Mecklenburga, 

1.  Ordem  do  Conselho  Privado,  em  data  de  14  de  Junho  de  1825.  Vid. 
Part.LI.Cap.IV.n."19. 

Secção    14.* 

Prússia. 

1.  Convenção  de  Comrnercio  entre  a  Grã-Brelanha ,  e  Prússia,  assignada 
em  Londres  aos  2  <ie  Abril  de  1824. 

Art.  1.  Desde  o  1."  de  Maio  do  corretvte,  os  Navios  Prussianos  que 
entrarem,  ou  sahirem  dos  porios  da  Grã-Bretanha  ,  e  Irlanda  :  e  os  Navios 
Inglezes  que  tntrareírs,  ou  sahirem  dos  portos  da  Prússia,  não  pagarão  mais 
Direitos  do  que  pagão  os  Nacionaes  respectivos. 

Art.  Q.  Q»5e  as  producçues,  e  manufacturas  pertencentes  aos  Dominios 
de  ambas  as  Parles  Conlractantes ,  que  sâo  permittidas  importar,  e  expor- 
tar em  Navios  de  cada  huma  das  Nações  respectivas,  goísarâo  em  tudo  co- 
mo Nacionaeà. 

Art.  3.  As  producçôes,  e  manufacturas  dos  Dominios  Britannicos  que 
legalmente  podem  ser  ia^portadas  nos  porios  da  Prússia  do  Reino  Unido  da 
Giã-Bretanha  ,  em  Navios  Britannicos,  pagaião  somente  os  Direitos  como 
se  fossem  importadas  em  Navios  Prussianos:  e  a  mesma  reciprocidade  será 
observada  nos  portos  da  Grâ-Bretanha  relativo  a  todos  os  ariij^os  de  pro- 
ducção  ,  ou  manufactura  Prussiana,  que  legalmente  podem  ser  importados 
na  Grâ-Bretanha. 

Art.  4.  Todas  as  mercadorias,  ele.  i:]ue  legalmente  podem  ser  importa- 
das em  qualquer  porto  de  cada  huma  destas  Potencias,  pagarão  os  mesmos 
Direitos,  seja  por  lium  ,  ou  outro  Navio  respectivo,  como  os  Nacionaes:  — 
e  todas  as  mercadorias  que  legalmente  podem  ser  exportudas  dos  n)e>mos 
Paizes ,  receberão  os  mesmos  Descontos,  Prémios,  e  Gratificações  concedi- 
das aos  Nacionaes. 
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Art.  5.  O  Governo  de  qualquer  Paiz  não  terá  preferencia  alguma  dirc- 
cla,  ou  indirecta;  nem  Corporações,  Companhias,  etc.  em  comprar  artigos 
dos  Paizes  respectivos  por  motivo  da  difTerença  do  Navio,  elo. 

Art.  6.  Esta  Convenção  durará  pelo  tempo  de;  10  annos,  e  alem  disso 
lâ  mezes  mais  para  noticia,  etc. 

2.  Ordem  de  Trinily  House ,  em  data  de  1  de  Maio  de  \QM.  Vid.  P.  II. 
Cap.  IV.  n.'  4  A. 

3.  Ordem  do  Conselho  Privado,   em  data  de  25   de  Maio   de  1824.  Vid. 
ibid.  n."  7. 

4.  Ordem  dos  Lords  do  Thesouro,  em  data  de  9  de  Outubro  de  1824.  Vid. 
ibid.  n."  15. 

5.  Minuta  da  Junta  das  Alfandegas,  fundada  n*huma  Ordem  do  Thesouro, 
em  data  de  14  de  Outubro  de  1824.   Vid.  ibid.  n.°  15. 

6.  Ordem  do  Conselho,  em  data  de  3  de  Maio  de  1826.  Vid.  ibid.  n.°  2S 

7.  Vid.  Secção  7.^  n."  3. 

Secção    15.* 

Dinamarca. 

1.  Tractado  de  Paz  entre  a  Grâ-Bretanha ,  e  Dinamarca,  assignado  em 

Kiel  aos  14  de  Janeiro  de  1814. 

ê 

Art.  7.  Estipulou-se  que  todas  as  Relações  Commerciaes  (1)  tomariâo 
a  sua  usual  ordem  como  existiâo  antes  da  gtierra  (1807). 

Art.  8.  EIRf^i  de  Dinamarca  se  obriga  cooperar  para  abolir  oCommer- 
cio  de  Escravatura. 

Art.  12.  ElKei  de  Dinamarca  se  obriga  depois  de  possuir  a  Pomerania 
Sueca,  de  conceder  as  mesmas  estipulações  que  a  Suécia  concede  á  Grâ- 
Bretanha.    Vid.  Secção  16.*  n."  2.   Art.  6. 

Art.  13.  Todos  os  antigos  Tiactados  de  Paz,  e  Commercio  por  este  fi- 
cão  renovados ,  e  confirmados  (1). 

2.  Ordem  dos  Lords  do  Thesouro  de  14  de  Outubro  de  1820.  Vid.  Pari.  II. 
Cap.  IV.  n.'  1  A. 

3.  Ordem  do  Conselho  em  data  de  30  de  Junho  de  1824.    Vid.  Parte  II. 
Cap.  IV.  n."  10. 

4.  Minuta  da  Junta  das  Alfandegas  datada   em  14  de  Outubro  de  1824. 
Vid.  ibid.  n."  15. 

5.  Ordem  de  Trinity  House,   em  data  de  1  de  Maio  de  18'24.   Vid.  ibid. 
n.^  3  /v. 

6.  Ordem  do  Conselho  Privado,  em  data  de  10  de  Maio  de  18S4.   Vid. 
ibid.  n."  3  B. 

7.  Convenção  de  Commercio  entre  a  Grâ-Bretanha,  e  Dinamarca,  assigna- 
da  em  Londres  aos  16  de  Junho  de  1834. 

(1)     Tractados  de  1660^1  ;  de  1670;  de  1780:  e  1801. 
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Art.  1.  Desde  o  1."  de  Julho  de  1824,  os  Navios  Dinamaiquezcs  que 
entrarem,  ou  sahirem  dos  portos  da  Grâ-Brelanlio,  e  Irlanda:  e  os  Navios 
Britannicos  que  enlrarem  ,  ou  saliiretn  do?  portos  dos  Domínios  Dinaraar- 
qiiezes,  riào  scrào  sujeiioá  a  Direitos  mais  altos  que  pagão  oí  Navios  Na- 
c.onaes  r^spoí  ti  vos. 

Art.  2.  l'odos  of  arli^-os  de  producçâo,  ou  manufacturas  dos  Dominios 
das  Altas  Parles  Conliaclanle.*,  que  são  permittidos  iuiportar,  ou  exportar 
nos  portos  resp-ctivos  eii]  Navios  do  niesmo  Paiz,  serão  considerados  como 
Navios  Nacionaes. 

Art.  3.  Todas  as  producí^òe? ,  e  manufacturas  que  não  são  dos  Domi- 
nios de  Sua  Majestade  Biitannica,  que  legalmente  podem  ser  importadas 
desportos  da  Grà-Bn  lanha,  eíil.;r.dd,  nos  porto?,  e  Dominios  de  Dinamar- 
ca em  Navios  Brilannicos ,  serão  sujfiins  aos  mesmos  Direitos,  como  se  fos- 
s<  m  em  Navio»  Dinamarqueze* :  e  a  lucscr.a  reciprocidade  será  observada  em 
todos  os  artigos  que  não  são  do?  Domínios  Dinamarquezes,  em  seus  Navios, 
nos  portos  du  Già-Bretanha  ,  ttc. 

Art.  4<.  Todas  as  mercado, ias,  que  igualmente  podem  ser  importadas 
nos  portos  de  cada  hum  destes  Estados,  serão  admillidas  pagando  os  mes- 
mos Direitos;  sejào  em  Navios  de  huma,  ou  outra  Nação;  ficando  como 
os  Nacionaes:  —  e  estas  mesmas  mercadorias  serão  recebidas  nos  mesmos 
Depósitos,  e  lhes  serão  concedidos  os  mesmos  Descontos,  e  Prémios,  quan^ 
do  exportadas  em  Navios  de  outra  Nação,   ou  Nacionaes. 

Art.  5.  Nenhuma  prí;ferencia  directa,  ou  indirecta  será  concedidli  pelo 
Governo  de  cada  huma  destas  Partes;  ou  por  Companhia,  Corporação, 
ele.  debaixo  de  Authoridade,  para  a  compra  de  qualquer  artigo  de  produc- 
ção ,  ou  uiíinufdCtura  de  cada  hum  destes  Paizcs  importado  t»'outro  :  não 
devendo  lambem  haver  diffeiença  no  Navio  por  causa  de  ser  de  hurua,  ou 
outra  Nação  respectiva. 

Art.  6.  As  Alias  Parles  Contractantes  havendo  mutuamente  determi- 
nado não  incluir  nesta  Convenção  as  suas  respectivas  Colónias,  comprehen- 
demio  na  l^arle  de  Dinamarca,  a  Greenland,  Iceland  ,  e  Ilhas  de  Terroe ; 
expressamente  ajustarão  que  o  Commercio  que  ao  presente  legalmente  se 
faz  respoilo  ás  Colónias,  ficará  posto  no  mesmo  pé,  como  se  tal  Convenção 
se  não  fiz^Jsse. 

Art.  7.  Esta  Convenção  durará  peio  tempo  de  10  annos,  e  12  mezes 
mais  para  nclÍLia  ,  elo. 

..'artigo  Separado. 

As.  Alias  l^íjrles  Conlractantes  reservão-se  entrarem  em  addicionaeà  esli- 
j)idações  para  facilitar,  ctc.  a  reciprocidade,  ou  equivalentes  vantagens. 

Artigo  yiddicionaL 

Suas  Mageslades  Brilannica  ,  e  Dinamarqueza  ,  mutuamente  ajustarão, 
que  Direito»  mais  allos  não  seriâo  postos  nos  seus  Dominios  (excepto  ás  Co- 
lónias), ?obre  qii;dc|uer  propriedade  pessoal  dos  seus  Súbditos;  quando  mu- 
dassem a  Uiesiiia,  dos  Dominios  de  Suas  Mageslades  reciprocamente:  ou  de 
outra  forma  pagarem  mais  do  que  os  scus  Súbditos  respectivos. 
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Secção    16.* 
Suécia ,  e  JVorucga. 

1.  TractaJo  enlre  a  Grã-Bretanha,  e  Suécia,  assignado  em  Crebro  aos  13 

de  Julho  de  1U12. 

Art.  S.  As  relações  de  Aiisizade,  e  Comcnercio  ficarão  re-cilabelecidas 
no  mesmo  pe  em  que  ebta\ào  no  1.°  de  Janeiro  de  1791  ;  e  lodos  os  Tracla- 
dos,  e Convenções  (Traclaiios  del6ò4:  dal6;)6:  de  16G1  :  c  de  1766)  reno- 
vados, e  confirmados, 

§.  Traclado  enlre  a  Grà-Brelanba  ,  e  Suécia,  assignado  em  Slockolrao  nos 
3  de  Março  de  1813. 

Ari.  5.  Concede  Sua  Magestade  Britannica  a  Sua  Mageslade  Sueca 
a  Illia  de  Guadaloupe. 

Art.  6.  Sua  Magestade  Sueca  promelte  a  Sua  Magestade  Britannica, 
pelo  espaço  de  20  annos ,  o  Direito  de  Enlre-pòt,  ou  Deposito  nos  portos 
de  Cotlcnberg,  Carisham  ,  e  Slralsund  para  as  ujercadorias  da  Grâ-Brela- 
nha ,  debaixo  de  certos  Direitos,  ele. 

3.  Convenção  enlre  a  Grâ-Bretanha,  e  Suécia,  assignaJa  em  Londres  aos 
13  de  Agosto  dí;  1814. 

Art.  l.  Ajustarão  que  a  Ilha  deGuadaloupe  seria  rastittiida  a  Sua  Ma- 
geslade Christianiffsirna  ,  e  Sua  Alagestade  Suocu  receberia  24  miiliòes  de 
Libras  em  satisfação. 

4.  Ordem    dos  Lords   do  Thesouro,    em  data  de  14  de  Outubro   de  1820. 
Vid.   Pari.  lí.  Cap.  IV.   n."  1   a. 

5.  Declarações  do  Governo  da  Suécia,  assignadas  eui  Slockholmo  aos  24  de 
Abril  de  18^4,   relativo  ao  Commercio. 

jv:  1. 

§.  1.  Que  os  Navios  Inglezes  nos  portos  da  Suécia,  serão  postos  no 
mesmo  pé  como  os  Nacionaes  ,  relativo  a  Pdolage ,  Faroes  ,  Tonelage,  e  a 
lodos  os  Direitos  de  Porto. 

§.  S.  Que  os  Navios  Inglezes  serào  lambem  considerados,  como  os  Na- 
cionaes ,  relativo  aos  Direitos  de  Salvação. 

§.  3.  Que  como  o  Commercio  Sueco  na  Cí :â-Brelanba  eslá  já  gozan- 
do de  reciprocas  vantagens,  os  arranjos  supra  a  favor  dos  Bfilannicos  de- 
verão iaimedialamente  pòr-se  em  força. 

N."  2. 

§.  1.  Todas  as  producçõe*,  e  manufacturas  da  Grâ-Bretanba,  e  Coló- 
nias,  segundo  as  reo^ulações  existentes  podem  ser  importadas  na  Suécia  em 
Navios  Suecos,  e  Britannicos  directamente  du  Grâ-Bretanha,  sem  pagar 
outros  Direitos  dos  que  pagão  os  Nacionaes. 
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§.  2.  Que  todos  os  artigos  de  exportação,  que  não  são  probibidos,  po- 
àiin  dos  portos  da  Suécia  ser  exportados  em  Navios  Britannicob  para  qual- 
q'ier  parle,  sem  pagar  mais  Direitos  que  os  Nacionaes. 

§.  3.  E  como  os  Negociantes  Suecos  não  pod«m  gozar  da  liberdade  de 
Commprcio  nas  Colónias  Britannica*,  etc. ;  lie  entendido  que  os  privilégios 
acitiia  mencionados  não  são  appiicafios  aos  géneros  importados  na  Suécia 
em  Navios  das  mesmas  Colónias,  ou  Britannicos  vindo  directamente  das 
sobredictas  Colónias. 

§.  4.  Que  estas  estipulações  principiarão  em  força  desde  o  1."  de  Ju- 
nho de  18^24. 

6.  Ofdem  deTrinity  House,  em  data  de  1  de  Maio  de  1824.  Vid.  P.IE. 
Cap.  IV.  n.°  íl  A. 

7.  Ordem  do  Conselho  Privado,   em  data  de  Só  de  Maio  de  1824.    Vid. 
ibid.  n."  8. 

8.  Ibid.  em  data  de  1  de  Junho  de  1824.  Vid.  ibid.  n."  8  a. 

9.  Ordem  do  Conselho  Privado,  em  data  de  23  de  Junho  de  1824.   Ibid. 
n.°  9. 

10  Minuta  da  Junta  das  Alfandegas,  em  data  de  14  de  Outubro  de  1824. 
Ibid.  n."  15. 

11.  Convenção  de  Commercio,  e  Navegação  entre  a  Grã-Bretanba,  e  Sué- 
cia ,  e  Noruega  ,  assignada  em  Londres  aos  18  de  Março  de  1826. 

Art.  1.  As  Estipulações  mencionadas  nas  Declarações  trocadas  entre  os 
Plenipotenciários  de  Sua  Mageslade  Britannica,  e  Sua  Magestade  Sueca, 
e  Noruega  aos  S4  de  Abril  (n.°5.),  el6  de  Julho  de  1824  serão  continua- 
das em  força  pelo  tempo  desta  Convenção,  excepto  tudo  aquillo  ao  contra-> 
rio,  que  declarar  esta  Convenção. 

Art.  2.  Os  Navios  Britannicos  que  entrarem,  ou  sahirem  dos  portos  de 
Suécia,  e  TSioruega;  e  vice  versa  os  Suecos,  etc.  nos  portos  da  Grâ-Breta~ 
Ilha  não  serão  sujeitos  a  outros  Direitos,  ou  Despezas ,  dos  que  pagão  os 
Nacionaps  respeciivos. 

An.  3,  Todas  as  mercadorias,  etc.  da  producção  dos  Reinos  da  Suécia, 
eNoruega,  ou  de  outro  Paiz  que  podetn  ser  legalmente  importadas  despor- 
tos dos  mcsa)Os  Reinos,  na  Grã-Bretanha,  em  Navios  Britannicos  serão  da 
UiC^ma  forma  permiitido  ser  importadas  directamente  em  Navios  Suecos,  ou 
Noruegos:  e  da  mesn)a  forma  as  mercadorias,  etc.  da  producção  da  Grã- 
Bretanha,  ou  de  outro  Paiz,  que  legalmente  podem  ser  exportadas  em  Na- 
vios Britannicos,  serão  da  mesma  forma  permiltidas  a  exportação  em  Na- 
vios Sííocos,  ou  Noruegos. 

Exacta  reciprocidade  será  observada  nos  porlos  da  Suécia,  eNoruega  res» 
peito  aos  Navios  Britannicos. 

Art.  4.  Todas  as  mercadorias,  etc.  que  podem  legalmente  ser  importa- 
das nos  portos  de  ambas  as  Nações  directamente  dos  outros,  serão  sobre 
taes  importações  sujeitas  aos  mesmos  Direitos,  como  importadas  em  Navios 
àe  caJa  huma  destas  Nações:  e  todas  as  mercadorias,  ele.  que  podem  ser 
legalmente  exportadas  dos  portos  dcHas  duas  Nações  serão  sujeilas  aos  mes- 
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mos  Direitos,  Descontos,  Prémios,   e  Gratificações,   como  exportadas  em 
Navios  das  mcsnias  Nações. 

Aft.  5.  Directa,  ou  indirecta  preferencia  será  dada  dos  Governos  des- 
tas Nações,  ou  por  Corporaçuo,  Corrjpanliia  ,  etc.  para  a  compra  dos  arti- 
gos da  producçâo,  ou  manufactura  de  cada  Nação  por  causa  de  prefereri- 
cia  ao  Navio  em  que  tal  artigo  foi  importado;  sendo  o  verdadeiro  intento 
de  ambas  as  Altas  Parles Conlractantes,  não  fazer  differença  a  este  respeito. 
Art.  6.  Depois  da  data  desta  Convenção,  os  Navios  Brilannicos  pode- 
lão  seguir  viagem  dos  portos  dos  Domínios  de  Sua  Magestade  Brilannica, 
para  qualquer  Colónia  de  Sua  iMagcstade  Sueca,  etc.  fora  da  Europa,  e 
importar  em  taes  Colónias  as  mercadorias,  ele.  da  Grâ-Bretanha  ,  ou  dos 
Dominios  Brilannicos,  não  sendo  dos  artigos  proliibidos,  ou  somente  ad- 
niittidos  dos  Dominios  de  Sua  iVlageslade  Sueca,  ele;  e  taes  mercadorias, 
ele,  e  Navios  Britnnnicos  nas  Colónias  de  Sua  Magestade  Sueca,  etc.  não 
serão  obrigados  a  pagar  maiores  Direitos  dos  que  pagão  os  Suecos,  etc. 
importando  semeiliantes  artigos  dos  Paizes  Estrangeiros,  e  permiltida  a  im- 
portação em  Navios  Suecos,  etc.  Bem  como  depois  desta  data  os  Navios 
Suecos,  ele.  poderão  proceder  direclamenle  dos  seus  portos,  para  qualquer 
Colónia  Britannica  (excepto  as  pertencentes  á  Companhia  da  índia  Orien- 
tal) ,  e  importarem  em  taes  Colónias  as  mercadorias,  etc.  dos  Reinos  da 
Suécia,  e  Noruega,  ou  de  outros  Dominios,  não  sendo  artigos  prohibidos 
nas  dietas  Colónias,  ou  são  unicamente  admiltidos  vindo  desportos  daGrã- 
Bretanlia  :  e  taes  mercadorias,  etc.  e  Navios,  não  serão  obrigados  em  taes 
Colónias  da  Grã-Bretanha  a  maiores  Direitos  dos  que  pagão  os  Navios 
Britannicos,  importando  artigos  semeiliantes,  ou  pagão  as  mercadorias,  etc. 
de  Paizes  Estrangeiros  por  Navios  Brilannicos. 

Art.  7.  Desde  a  data  desta  Convenção,  os  Navios  Brilap.nicos  poderão 
exportar  das  Colónias  Suecas,  ele.  excepto  na  Europa,  quaesquer  mercado- 
rias que  não  são  proliibidas  a  sua  exportação:  e  taes  Navios,  e  mercadorias 
não  serão  obrigados  nas  dietas  Colónias  a  pagar  maiores  Direitos,  dos  que 
pagão  os  Navios  Suecos,  etc.  por  semelhanles  mercadorias;  bem  como  re- 
ceberão os  Descontos,  etc.  E  a  mesma  liberalidade,  e  privilegio  por  expor- 
tação será  reciprocamente  concedida  ás  Colónias  Britannicas  (excepto  ás  da 
Companhia  da  Índia  Oriental),  aos  Navios,  ele.  Suecos,  etc. 

Art.  8.  Respeito  ao  Commercio  que  podem  fazer  os  Navios  Suecos, 
etc.  com  os  Dominios  Brilannicos  na  Índia  Oriental,  que  agora  a  Compa- 
nhia da  índia  por  sua  Carla  está  de  posse,  Sua  MageslaJe  Britannica  con- 
sente a  mesma  facdidade  de  privilégios  em  todos  os  respeitos  aos  Súbditos 
Suecos,  e  Noruegos  que  são,  ou  serão  concedidos  por  qualquer  Tractado, 
ou  Estatuto  de  Parlamento  aos  Subdilos  da  Nação  mais  favorecida  ,  sujei- 
tos ás  Leis,   Regras,   Regulações,  e  Restricções. 

Art.  9.  As  Altas  Parles  Conlractantes  se  empenhão  que  todos  os  arfi- 
gns  da  producçâo,  ou  manufactura  dos  seus  respectivos  Dominios  não  se- 
rão sujeitos  a  maiores  Direitos,  dos  que  pagão  as  outras  Nações  Estrangei- 
ras:  e  qire  nenhuma  prohibição,  ou  restricções  serão  postas  por  importação 
e  exportação  nos  Paizes  de  huns  para  03  outros,  a  que  não  scjão  i^ualaien- 
le  sujeitas  todas  as  outras  Nações. 
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Art.  10.  Em  consequência  das  vantagens,  e  facilidades  que  a  Nave^ra- 
ção ,  e  Commercio  doí  Reinos  da  Suécia,  e  Noruega  gozão  iJeljaixo  desta 
Convenção,  e  liPlaluto  do  Parlamento  de  ò  de  JiiIIjo  tie  18-25;  Sua  Mages- 
tade  Sueca,  e  Noruega,  coni-enle  que  desde  esla  data,  os  Navios  Bfilanni- 
cos ,  e  Irlandezes  possão  importar  na  Suécia  quaesquer  mercadorias,  o  u>  gé- 
neros de  origorn  da  T^uropa  ,  que  são  igualmente  permiltidos  serem  impor- 
tados na  Suécia  de  qualquer  parte  que  seja,  excepto  Sal,  Linlio,  Estopa, 
Azeile  de  iodas  as  qualidades,  Grào  de  todas  as  qualidades.  Vinho,  Taba- 
co, Peixe  salgado,  e  sccco ,  Lã,  e  Pannos  de  Lã  de  todas  as  qualidades, 
que  são  somente  concedidos  a  sua  itDporta^âo  cm  Navios  Suecos,  e  Norue- 
gos ;  ou  em  Navios  dos  Paires  que  produzem  lacs  artigos. 

Outro  sim  csles  artigos  poderão  também  ser  importados  na  Suécia  por 
Navios  Brilannicns,  quando  procedão  direclan?ente  de  qualquer  parle  da 
Grâ-Brelanha  ,  com  tanto  que  tenlião  sido  descarregados,  e  depositados  nos 
Armazéns  em  qualquer  porto  da  Grà-Brelanha ,  trazidos  dos  í^aizes  que  os 
produzem. 

Esta  estipulação  em  favor  da  Grã-Brelanlia  terá  toda  a  força  durante  a 
continuação  da  presente  Convenção,  e  em  quanto  o  Estatuto  do  Parlamen- 
to de  5  de  Julho  de  1825  continuar  a  conceder  á  Navegação,  e  Commer- 
GÍo  Sueco  ecjuivalentes  facilidades  da  mesma  natureza. 

An.  11.  Sua  Magestade  Britannica,  e  Sua  Magestade  Sueca,  e Norue- 
ga,  mutuamente  ajustão  que  Direiíos  maiores,  ou  outroà  quaesquer,  serão 
postos  nos  seus  Doii)inios,  aos  respectivos  Súbditos  sobre  a  propriedade  dos 
mesmos,  ou  pela  mudança  da  mesma  do  que  pagarem  os  Nacionaes  Súbdi- 
tos respectivo?. 

Art.  12.  Esta  Convenção  durará  pelo  tempo  de  10  annos  desde  a  da- 
ta, e  mais  12  mezes  depois  para  noticia,  e  depois  dos  10  annos,  e  12  me- 
2es  ,  então  acabará  esta  Convenção,  e  mais  providencias  respectivas. 

Art.  13,  A  presente  Convenção  será  ratificada,  e  as  raliíicações  troca- 
das dentro  de  6  semanas,  ou  mais  cedo  se  he  possivel. 

Artigo  Addicional. 

Acontecendo  que  os  Navios  Suecos,  e  Noruegos  que  commerceâo  com 
as  Possessões  da  Companhia  da  índia  Oriental  em  virtude  do  Art..  8  desta 
Convenção;  lhes  seja  necessário  dispor  de  parle,  ou  de  toda  a  carga  na  sua 
volta  para  a  Suécia,  ele.  ou  em  outros  portos  que  não  sejão  da  Suécia,  ele: 
foi  ajustado  que  taes  Navios  poderão  proceder  corn  taes  cargas  para  qual- 
quer Porto  Estrangeiro,  excepto  os  dos  limites  da  Carla  da  Companhia  da  ín- 
dia Oriental,  Reino  Unido  da  Grã-Bretanha,  e  Irlanda,  e  suas  Dependências. 

12.  Traclado  assignado  em  Slockholmo  aos  6  de  Novembro  de  1824,  rela- 
tivo a  Escravaluia. 

Secção    17.* 

Rtissia. 

1.  Traclado  de  Paz  entre  a  Giã-Brclanha,  e  a  Rússia,  as^ngnado  em  Cre- 
bro aos  {-r.  de  Julho  de  1812. 
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Ari.  S.  As  relaròes  do  Amizade,  eCommercio  entre  as  duas  Potencia» 
serão  restabelecidas  no  pe  da  Nação  mais  favortcida.  (O  Traclado  de  Com- 
uiercio  anterior  foi  em   1807). 

Ari.  4.  As  duas  Paiies  Contraclantes  se  esforçarão  o  mais  depreísa 
pos^ivel  a  hum  arranjo  ót;  todas  as  malcriaii  relativas  aos  mutuae$  interesses 
Polilicos,  e  Cominercides. 

5.  Pelo  Estatuto  10.  &  11.  Will.  III.  C.  6. ,  o  Commcrcio  da  Grã- Bre- 
tanha com  a  Rússia  foi  concedido  á  Companhia  da  Rússia.  Vid.  Part. 
lí.  Cap.  V. 

3,  Pelo  Estatuto  14.  Geo.  11.  C.  3fí, ,  ordena  certos  regulamentos  que  a 
Companhia  da  Rússia  lie  obrigada  relativo  á  importação  dos  artigos  da 
Pérsia. 

4.  Pelo  Estatuto  f3.  Geo.  IT.  C.  34.,  he  Ipgal  á  Companhia  da  Rússia, 
importar  dos  Dorninios  da  Rússia  Seda  em  rama  da  producçâo  da  Pér- 
sia, com  tanto  que  seja  con)prada,  ou  trocada  por  Lãs,  e  outras  manu- 
facturas, e  gtr-neros  exportados  da  Grã-Bretanha  :  ou  polas  sommas  feitas 
das  vendas  da  Industria  Brilannica  :  ambos  estes  Estatutos  salvào  a  Com- 
panhia da  índia  Oriental  nos  seus  Privilégios,   ele. 

Ô.  Pelo  Estatuto  21.  Geo.  ííl.  C.  62.,  Drojías,  e  producçõcs  manufactu- 
radas de  qualquer  parle  dos  Dominios  da  Russia ,  carregadas  em  qual- 
quer porto  daqueiie  Iniperio,  poderão  ser  importadas  na  Inglaterra,  por 
Navios  Inglezes,  sem  serem  directamente  do  original  Paiz  da  producçâo. 

6.  Ordem  da  Corporação  de  Trinity  House,  datada  no  1."  de  Abril  de 
1823.   Vid.  Part.  11.  Cap.   IV.  n.°  Ih. 

7.  Coíjvençào  eiiire  a  G  rà-Breiatiha  ,  e  a  Russia,  assignada  em  St.  Peters- 
burjío  aos  ^  de  Fevereiro  delBâá:  contendo  livre  Navegação ,  Coaituer- 
cio,  e  Pescarias  no  Oceano  Pacifico,  e  os  limites  no  Nor-Oesle  da  Costa 
da  America. 

3.   Vid.  Secção  7.'  n."  3. 

Secção    18.* 

Turquia. 

1.  Traclado  entre  a  Grã-Brelanha,  e  a  SubUme  Porta,  assignado  nosDar- 
danellos  aos  5  de  Janeiro  de  1809:  Hégira  1-2:23. 

Art.  4.  O  Traclado  de  Capitulações,  e  Artigos  de  Paz  (1)  entre  a  Grã- 
Brelanha,  e  o  Império  Oitomano,  o  Aclo  relativo  ao  Commercio  de  Mar  Ne- 


(1)  Ajustados,  augmentado.<!,  e  alterados  em  diversos  periodos  no  anno  de  1675, 
que  corresponde  a  Hégira  1086  :  no  Artigo  33  declara  entre  diversas  Nações,  que 
Portugal  poderia  nomear  Cônsules;  e  que  para  evitar  despezas  servir-se-ha  da  Ban- 
deira de  qualquer  dos  Reis  em  Paz  com  a  Sublime  Porta,  e  obter  protecção  do 
Governo,  e  de  qualquer  dos  seus  Cônsules;  e  como  escolheo  a  Grã-Bretanha,  ficai 
com  jus  aos  privilégios  das  mencionadas  Capitulações ,  etc. 
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gro ,  e  outros  Privilégios  conlinuarão  a  ser  observadoí,  e  manlidos  como 
se  não  houvesse  interrupção. 

Ari.  5.  A  Gru-Brelanha  reciprocamente  fará  o  melhor  Iraclomento 
nos  seus  Domínios  aos  Súbditos,  Bandeira,  e  Commercio  pertencentes  ao 
Império  Otlomano. 

Art.  7.  Os  Embaixadores  Turcos  na  Corte  de  Londres  gozarão  do  re- 
ciproco privilegio  que  fôr  concedido  aos  Embaixadores  Britannicos. 

Art.  8.  Cônsules  (Shahbenders)  poderão  ser  nomeados  para  Malta,  e 
nos  Dominios  de  Sua  Magestade  Briíannica  que  forem  necessários;  e  seme- 
lhantes privilégios  concedidos  aos  Cônsules  Inglezes  residentes  nos  Dominios 
Turcos  serão  devidamente  garantidos  aos  da  Sublime  Porta.  Vid.  Part.  V. 
Cap.  I.  Artigo  Quarentenas. 

Secção    19.* 

Independentes  Estados  Unidos  das  Ilhas  Jónicas. 

1.  As  Ilhas  de  Corfu ,  Cephalonia ,  Zante ,  Sancta  Maura,  Ithaca,  Ceri- 
ffo,  e  Paxo,  e  suas  dependências  declarado  noTractado  entre  o  Impera- 
ílor  de  todas  as  Russias,  e  a  Poria  Ottomana  de  SI  de  Março  de  1800 
formarão  hum  simples,  livre,  e  independente  Estado,  debaixo  da  deno- 
minação dos  Estados  Unidos  das  tlhas  Jónicas:  ficando  debaixo  da  im- 
mediata,  e  exclusiva  protecção  do  Rei  da  Grã-Bretanha ,  que  obteve  es- 
ta prerogativa  pelos  Tractados  assignados  em  Paris  ern  5  de  Novembro 
de  181  ô,  com  a  Rússia,  Áustria,  e  Prússia;  cedendo  a  esta  entrega  to- 
das as  mais  Potencias,  que  assignárão  o  Tractado  de  Paris  de  30  de 
Maio  de  1814),  e  os  Actos  do  Congresso  de  Vienna  aos  9  de  Junho 
de  1815. 

g.  Sua  Magestade  Britannica  dèo  huma  Carta  Constitucional ;  as  Tropas 
Britannicas  tomarão  posse  de  todas  as  Fortificações,  ficando  estas,  e  os 
Empregados  Civis  debaixo  do  Commando  do  Comraandante  em  Chefe 
Britannico,  e  do  Lord  Alto  Commissario  revestido  de  todos  os  poderes, 
etc. ,  ele. 

No  Art.  7.  do  mencionado  Tractado  de  5  de  Novembro  de  1815  de- 
clara que  estes  Estados  terão  huma  Bandeira,  que  será  a  original  ,  com 
a  addiçâo  da  União  Britannica.  O  Commercio  entre  estes  Estados,  e  os 
Dominios  de  Sua  Magestade  Imperial,  e  Real,  Apostólica,  gozará  os 
mesmos  privilégios  que  a  Grâ-Brelanha. 
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CAPITULO  II. 
AFRICA. 

Secção    l.' 

Império  de  JVlarrocos. 

1.  Tractado  de  Paz  enlre  a  Grã-Bretanha ,  e  o  Imperador  de  Marrocos, 
assignado  em  Sale'  aos  8  de  Abril  de  1791 :  4  Sheban  ,  1205. 

An.  40.  Todos  os  Traclados  (de  1721:  de  1729:  de  1734:  de  1750: 
de  1751:  de  1760:  e  de  1783)  continuarão  em  força,  e  fielmente  observa- 
dos, excepto  nos  artigos  declarados  no  presente. 

Art.  16.  Deverá  haver  reciproca,  e  perfeita  liberdade  de  Navegação  en- 
tre os  Súbditos,   Embarcações,  ele. 

Se  alguma  Embarcação  de  Guerra,  ou  Corsário  de  Sua  Mageslade  Brl- 
tannica,  ou  dos  seus  Súbditos  encontrar  alguma  Embarcação  do  Impera- 
dor, ou  dos  seus  Súbditos,  produzirá  hum  Passe  (vid.  Secção  2.*  relativo 
ao  Passe)  assignado  pelo  Governador  Mourisco,  e  certificado  pelo  Cônsul 
Brilannico:  todavia  nâo  produzindo  tal  Documento,  e  se  o  CommandantOj 
e  a  maior  parte  da  Tripulação  forem  Súbditos  do  Imperador,  passará  livre. 

Art.  17.  Se  as  Elmbarcaçôes  de  Guerra  do  imperador,  ou  dos  seus 
Sub  iilos  efl£ontrarem  alguma  Embarcação  Brilannica  ,  mostrarão  o  Passa- 
porte. 

Art.  18.  As  Embarcações  do  Imperador,  ele.  não  poderão  cruzar  per- 
lo dos  pí>rtos  dos  Dommios  Britannicos. 

Art.  36.  Haverá  liberdade  de  Commercio  entre  todos  os  Dominios  de 
ambíis  as  Parles,  aonde  o  Commercio  he  permillido,  ou  possa  ser  permit- 
tido  a  outra  Nação. 

§.  Tractado  de  14  de  Junho  de  1801  :  renovando  tudo  antigo, 
3.   'iVactado  de  Paz,  e  Amizade,   assignado  em  Fez  aos  19  de  Janeiro  de 
1824,  confirmando,  e  approvando  o  de  1801. 

Art.  8.  Sua  Mageslade  Britannica  concede  aos  Súbditos  do  Império 
de  Marrocos,  tudo  que  segundo  as  Leis  he  concedido  respeito  a  disputas, 
cie. 

S  E  c  ç  Ã-  o    2.* 

Argel. 

1.  Tractado  de  Paz  entre  Sua  Mageslade  Britannica,  e  o  Bachá ,  Dey,  e 
Governador  da  Cidade,  e  Reino  de  Argel,  assignado  em  Argel  aos  23 
de  Agosto  de  1816:  Hégira  1^31. 

z 


178  Tractados.  etc.  Commerciaes. 


j\r\  1.  Toflos  os  Anitos,  e Tractados  de  Paz,  e  Commercio  (1)  entre 
os  duas  Potencias,  ficuo  renovados,  e  confirmados. 

S.  Declaração  doBacliá,  etc.  de  Argel,  obrigando-se  que  no  caso  que  pa- 
ra o  futuro  lenha  guerra  com  alguma  Potencia  da  Europa,  nenhuns  dos 
prisioneiros  serão  fitos  escravos,  porem  tractados  com  humanidade,  ale' 
á  regular  troca,  se^Mindo  a  prélicvi  da  Europa;  e  que  a  prática  de  con- 
demnar  os  prisioneiros  Clirislãos  á  escravidão  he  por  esta  para  sempre 
renunciada. 

.^.  Traclaclo  de  Paz,  assignado  em  Argel  aos  S6  de  Julho  de  1824:  Hégi- 
ra 1239.  Menciona  o  Ari.  17  do  Tractado  de  5  de  Abril  de  1686,  res- 
tabelecendo os  privilégios  aos  Cônsules  Britannicos,  etc. 

S  E  c  ç  Ã  o    3.* 

Tunes. 

1.  Tractado  de  Paz,  e  Cornmereio  entre  a  Grã-Bretanha,  e  o  Bachá,  Bey, 
e  Supremo  Commandanle  do  Estado  deTuiíes,  assignado  em  Bardo  aos 
22  de  Junho  de  1762:   Hégira  1175. 

Art.  1.  Os  Tractados  anteriores  ficâo  por  este  renovados,  e  confirma- 
dos (S). 

(1)  Tractado  de  20  de  Maio  de  1816  :  de  3  de  Abril  de  1816  :  de  19  de  Mar- 
ço de  1801  :  de  3  de  Setembro  de  1800  :  de  3  de  Agosto  de  1765  :  de  14  de  Maio 
de  l^GS:  de  ?>  de  Junho  de  1751  :  de  18  de  Março  de  1729,  e  este  renovou  os 
Tractados  de  1716:  de  1703:  de  1700:  de  1686:  e  de  1682.  No  Artigo  4  do 
Tractado  de  1682  ,  declara  que  o  Passe  será  assignado,  e  sellado  pelo  Lord  do  Al- 
to Almirantado  de  Inglaterra,  Irlanda,  e  Escossia ;  ou  assignado,  etc,  pelos  Com- 
missarios  determinados  para  este  eíFeito.  E  se  alguma  Embarcação  de  Guerra,  etc. 
Argelina  fôr  encontrada  por  Navios  de  Guerra  de  Sua  Magestade  Britannica,  pro- 
duzirá o  Passe  firmado  pelo  Governador  de  Argel,  e  Certificado  pelo  Cônsul  Bri- 
tannico. 

Art.  8.  Embarcação  Argelina  alguma  poderá  cruzar  perto  dos  Domínios  de  Sua 
Majestade  Britannica,  nem  á  vista  da  sua  Cidade  de  Tanger. 

N.B.  Tendo  passado  a  Administração  dos  Negócios  para  Sua  Magestade  Bri- 
tannica,  a  forma  do  Passe  será  em  Nome  de  Sua  Magestade,  com  a  Sua  Real  As- 
signatura.  Proclamação  de  20  de  Novembro  de  1819,  de  Sua  Magestade  Britan- 
nica ordena  que  os  Passes  seguissem  huma  nova  forma ,  assignados  pelos  Commis- 
sarios  apontados  para  este  fim,  segundo  os  Tractados  com  as  Potencias  Barbarescas, 
e  Regulações  feitas  por  George  I.  em  Ordem  do  Conselho,  de  14  de  Junho  de 
1722  ;  ficando  em  vigor  as  Ordens  em  Conselho  de  28  de  Agosto  de  1776,  de  31 
de  Dezembro  de  1783  ,  e  3  de  Novembro  de  1802. 

(2)  De  1751  (*)  que  no  Art.  10.,  renova  os  de  1662,  e  1716. 

(*)     Art.  S.,  e  25,  relativo  ao  Passe;  vid.  Secção  2.*  n.*  1. 
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2.  Tractado  assignado  em  Bardo  aos  í  de  Maio  de  1812:  Hégira  1227 , 
relativo  á  Neutralidade  de  Tunes. 

3.  Tractado  assignado  ein  Bardo  aos  17  de  Abril  de  1816. 

Art.  1.  2.  3.  e  5.     Reconhecendo  as  Illias  Jónicas,  e  Hanover  perten- 
centes á  Grã-Brelanho. 

4.  Declaração  do  Bey  de  Tunes,  assignada  em  Bardo  aos  17  de  Abril  de 
131G,  relativo  a  escravidíio.  Vid.  Secção  2."  n."  2. 

5.  Deelaração  do  Bey  de  Tunes,  assignada  em  Bardo  aos  19  de  Outubro 
de  1817;  quedará  ordens  para  que  suas  Embarcações  nâo  entrem  no  Ca- 
nal de  Inglaterra,  excepto  em  casos  de  necessidade. 

6.  Artigos  Addicionaes,  assignados  em  Bardo  aos  16  de  Outubro  de  1813. 
Hégira  lí2'-ÍJ8  ,  relativo  ás  Ilhas  Jónicas. 

7.  Declaração  do  Bty  de  Tunes,  assignada  em  Bardo  aos  28  de  Março  de 
1822:  Hégira  lâ37,  relativo  aos  Britannicos  não  pagarem  o  Direito  no 
Arroz. 

8.  Declaração  do  Bey  de  Tunes,  assignada  em  Bardo  ao  1.°  de  Janeiro 
de  1824:   Hégira  1S39,  resp«'ilo  aos  Gregos. 

9.  Declaração  do  dicto  em  9  de  Setembro  de  18^20.  Hégira  1240.  em  que 
os  Navios  dos  Estados  Unidos,  e  Franceze»  gozão  o  mesmo  privilegio 
como  os  Britannicos. 

10.  Declaração  do  dicto  em  7  de  Janeiro  de  1824:  Hégira  1239,  relativo 
ao  castigo  dos  Britannicos  naquelles  Estados.  E  a  Saidenha  gozatá  doa 
mesmos  privilégios,  etc.  concedidos  pelos  Iractados  aos  Britannicos. 

11.  Declaração  do  dicto  em  13  de  Abril  de  1826:  Hégira  1241,  relativo  á 
satisfação  sobre  a  offtinsa  feita  ao  Navio  Monk  Anthony. 

Secção    4.* 

Tripoli. 

1.  Tractado  de  Paz  entre  a  Grâ-Bretanha ,  e  Sua  Alteza  Bachá,  tí^y ,  e 
Governador  da  Cidade,  e  Reino  de  Tripoli ,  assignado  em  Tripoli  aos  10 
de  Maio  de  1812:   Hégira  IMl. 

Ari.  1.  Os  existentes  Tractados ,  ou  Convenções  (1)  de  Paz,  Amizade, 
e  Commercio  serão  renovados,  e  confirmados,  excepto  os  artigos  declarados 
neste  presente. 

(1)  De  1762;  e  por  este  renovado  o  de  1751  (*)  :  e  pelo  Artigo  24  deste,  re- 
novado o  de  1716:  e  pelo  Artigo  25  deste  renovado  o  de  1694;  de  1676;  de 
1675  —  6  ;  e  de  1662. 


(*)  Art.  4.  21.  e  26.  relativo  ao  Passe  para  as  Embarcações,  o  mesmo  que  o 
de  Marrocos  (Secção  1.*)  com  novas  Regulações,  etc.  Vid.  Secção  2.*  n."  1.  rela- 
tivo á  ultima  Proclama  ao  de  Sua  Ma::;e^tad^  Britannica  para  taes  Passes. 
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Art.  4.     Relativo  á  Neutralidade  de  Tripoli. 
S.  Tractado  assignado  em  Tripoli  aos  29  de  Abril  de  1816 :  Hégira  123K 

An.  1.  Oí  habitantes  das  Ilhas  Jónicas  gozarão  em  lodos  os  respeitos, 
os  mesmos  privilégios,  ele.  concedidos  aos  Brilannicos. 

Art.  5.  A  Bandeira,  e  Súbditos  Hanoverianos,  serão  reconhecidos  co- 
roo pertencentes  aos  Doroinios  de  Sua  Magestade  Britannica  ,  etc. 

3.  Declaração  do  Bey  de  Tripoli  aos  29  de  Abril  de  1816,  em  que  se  obri- 
ga para  a  futura  guerra  com  qualquer  Potencia  na  Europa  ,  que  nenhum 
dos  prisioneiros  serão  feitos  escravos,  ele.  da  mesma  forma  que  a  Declara- 
ção das  mais  Potencias  Barbarescas. 

4.  Declaração  do  Bey  de  Tripoli,  assignada  cm  Tripoli  aos  8  de  Março 
de  1818:  Hégira  1^33,  que  promelte  dar  as  mais  positivas  ordens  aos 
seus  Coramandanles  para  não  cruzar  nos  portos  dos  Dominios  Britanni» 
cos,  ele. 

Secção    5." 

Madagáscar. 

1.  Tractado  entre  a  Grã-Bretanha,  e  Radama,  Rei  de  Madagáscar,  assi- 
gnado em  Tamalave  aos  23  de  Outubro  de  1817. 

Art.  2.  Que  desde  a  data  deste,  cessará  em  todos  os  Dominios  do  Rei 
Radama,  o  Commercio  de  Escravatura. 

Art.  3.  A  Grâ-Brelanha  dará  annualmente  diversos  artigos  por  inteira 
indemnisaçâo ,  etc. 

Art.  4.     O  Rei  Radama  promette  pôr  fim  ao  systema  de  pirataria,  etc. 

2.  Proclamação  do  Rei  Radama,  assignada  na  mesma  data,  para  abolir 
.  a  Escravatura. 

3^  Artigos  Addicionaes,  assignados  em  Tananarivoux  aos  11  de  Outubro^ 
de  1820,  relativo  a  certas  obrigações  reciprocas,  ele. 

4.  Artigos  Addicionaes,  assignados  em  Tamatave,  na  rnestua  dala,  con- 
firmando os  Traciados  de  1817,  e  de  18S0. 
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CAPITULO   III. 

ÁSIA. 

Secção    1." 
Pérsia. 

1.  Tractado  Definitivo  de  Amizade  enlre  a  Grâ-Bretanha ,  e  Pérsia,  assi- 
gnado  em  Thran  aos  25  de  Novembro  de  1814. 

No  que  respeita  ao  Commercio,  e  outros  Negócios  se  formará  hum 
separado  Tractado  de  Commercio. 

Secção   2.* 

Ava. 

1.  Tractado  de  Paz  enlre  a  Honrada  Companhia  da  índia  Oriental,  e  o 
Rei  de  Ava,  assignado  em  Yandaboo  aos  S4  de  Fevereiro  de  1826: 
Gaudma  Era  1187. 

Art.  S.  O  Rei  de  Ava  renuncia  todas  as  reclamações  do  Principado  de 
Assam,  suas  dependências,  e  Estados  de  Cachar,  e  Iquteea. 

Art.  3.  Para  previnir  disputas  no  futuro,  relativo  aos  limites  das  duas 
Nações;  o  Governo  Britannico  ficará  com  a  Conquista  das  Províncias  de 
Arracon,  incluindo  as  4  Divisões  de  Arracon ,  Ramree,  Cheduba,  e  San- 
doway. 

Art.  4.  O  Rei  de  Ava  cede  ao  Governo  Britannico  a  Conquista  das 
Províncias  de  Yeb  ,  Tavoy,  Mergui ,  e  Tenasserim ,  com  as  Ilhas,  e  suas 
dependências. 

Art.  5.  O  Governo  de  Burman  ,  indemnisará  ao  Governo  Britannico, 
as  despezas  da  Guerra,  pagando  a  somma  de  hum  Crore  de  Rupias. 

Art.  7 e  hum  Tractado  Commercial  sobre  os  principies  de  re- 
ciprocidade será  feito. 

Art.  8.  Perfeita  reciprocidade  entre  ambas  as  Nações  relativo  aos  seus 
Súbditos,  quando  failecerem,  devendo  as  suas  propriedades  ficar  nas  mãos 
dos  Residentes,  ou  Cônsules  respectivos. 

Art.  9.  Fica  abolido  no  Rio  Bengoon,  e  em  todos  os  portos,  a  entre- 
ga do  Leme,  e  Artilheria  das  Embarcações  Britannicas.  E  os  Direitos  de 
Porto  serão  recíprocos  em  ambas  as  Nações. 

Art.   10.    O  Fidelíssimo  Alliado  da  Gfã-Brelanha  ,  o  Rei  de  Siam ,  ten- 
do tomado  parle  na  presente  guerra,   será  Sua  Magestade,   e  Súbditos  em 
toda  a  extensão  incluídos  no  Tractado  supra. 
Art.  11.    O  Tractado  será  ratificado,  eíc. 

jirtigo  Addicional. 

Para  execuç^Q  do  Art,  &,,  a  somma  total  será  dividida,  a  saber; 
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Pairando  25  Lacs  de  Rupias,  oti  liuma  quarta  parle  do  lotai  (e  os  ou- 
tros arligos  serão  executados):  o  Exercito  pasmará  para  llan}j;oon  ;  sobre  o 
pagamenio  da  mesma  quantia,  no  mfsmo  lugar,  dentro  de  100  dias  da  dá- 
la  deste,  com  a  condição  supra:  o  Exercito  Brilannico  evacuará  os  Domi- 
rios  do  Rei  Ava,  ornais  breve  possível,  devendo  ametade  da  total  somnoa 
ser  paga  annualmenle  em  dous  annos  da  referida  data,  por  via  do  Cônsul, 
ou  Residente  em  Ava,  ou  Pcgu. 

Secção    3.* 

3Iuscale, 

1.  Traclado  entre  Sua  Magestade  Brilannica,  e  Sua  Alteza  Tmaum  de  Mus- 
cat ,  assignado  em  Muscat  aos  10  de  Setembro  de  18>22;  para  abolir  o 
Commercio  de  Escravos,  etc. 

2,  Proclamação  Bri'annica  no  Port-Luis,  Maurilius,  aos  30  de  Outubro 
de  182^,  relativo  ao  Traclado  com  Muscal  na  Costa  da  Arábia,  Afri- 
ca ,  etc. 

CAPITULO    IV. 

AMERICA. 


Secção    1.* 

Itnperio  do  Brasil. 

1.  Convenção  entre  o  Impniio  do  Brasil,  e  a  Grã-Brelanha ,  assignada  no 
Rio  de  Janeiro  aos  23  de  Novembro  de  182G. 

Art.  1.  Acabados  3  annos  depois  da  troca  das  ratificações,  do  presente 
Traclado  (as  ratificações  forão  trocadas  em  Londres  aos  13  de  Março  de  1827) 
não  será  licito  aos  Súbditos  do  Império  do  Brasil  fazer  o  Commercio  de 
Escravos  na  Cosia  d' Africa  debaixo  de  qualquer  pretexto,  ou  maneira  qual- 
quer que  seja.  E  a  continuação  deste  Commercio  feito  depois  da  dieta  épo- 
ca por  qualquer  pessoa  subtiita  de  Sua  Magestade  Imperial,  será  conside- 
rado ,  e  traclado  de  pirataria. 

Art.  2.  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brasil ,  e  Sua  Magestade  Bri- 
lannica, julgando  necesjario  declararem  as  obrigações,  pelas  quaes  se  achão 
ligados  para  regular  o  dicto  Commercio  até  o  tetnpo  da  sua  final  abolição, 
concordão  por  isso  mutuamente  em  adoptarem  ,  e  renovarem  tão  efficazmen» 
l«,  como  se  fossem  inseridos  palavra  por  palavra  nesta  Convenção,  lodos 
c&  Artigos,  e  disposições  dos  Tractados  concluídos  entre  EIRei  de  Portu- 
gal, e  Sua  Magestade  Brilannica,  sobre  este  assumpto  em  2*2  de  Janeiro 
de  1315,  e  28  de  Julho  de  1817,  e  os  Artigos  explicativos  qua  Ibes  tem 
bldo  ad.iitionudos. 

AiL.  3.      As  Altas  Pai'.  -  Co.itracUnljs   coiic;;duo   Uíaiá    .m  que  todas 
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as  matérias ,  e  cousas  nos  diclos  TractatJos  conieúdas  ;  assim  como  as  ins- 
irucções,  e  regulações,  e  formas  de  instrumentos  annexos  ao  Tractado  de  28 
de  Julho  de  1817,  sejâo  applicados  mulatu  mutandis  ás  dietas  Altas  Par- 
tes Contractanles ,  e  seus  SubJitos  tào  efficaztnente,  confirmando,  e  appro- 
vando  por  este  acto  tudo  o  que  fôr  f^ilo  pelos  seus  respectivos  Súbditos  eni 
conformidade  dos  diclos  'IVactados ,  e  em  observância  deiles. 

An.  4.  Para  a  execução  dos  fins  desta  Convenção  as  Altas  Partes  Con- 
Iraclanles  concordiío  mais  em  nomearem  desde  já  Comníis-ões  Mixtas  na 
forn:a  daquellus  já  estabelecidas  por  parte  de  Sua  Magestade  Fidelíssima, 
e  Sua  Magestade  Britannica  em  virtude  da  Convenção  de  S8  de  Julho 
de  1817. 

Art.  5.  A  presente  Convenção  será  ratificada ,  e  as  Ratificações  serão 
trocadas  em  Londres  dentro  do  espaço  de  4  mezes  desde  esta  data,  ou  mais 
cedo,  se  fôr  possível. 

Secção    2.* 

Estados  Unidos  da  America. 

1.  Tractado  de  Paz  entre  a  Grâ-Bretanha ,  e  os  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica ,  assignado  em  Ghent  aos  24  de  Dezembro  de  1814  (1). 

2.  Convenção  de  Commercio  entre  a  Grâ-Bretanha,  assignada  em  Londres 
aos  3  de  Julho  de  1815. 

Art.  1.  Haverá  nos  Territórios  de  Sua  Magestade  Britannica  na  Euro- 
pa, e  nos  Estados  Unidos  huma  reciproca  liberdade  de  Commercio.  Os  ha- 
bitantes das  duas  Potencias  respectivas  lerão  livre,  e  segura  liberdade  de 
virem  com  suas  Ea)barcações  ,  e  cargas  a  todos  os  Lugares,  Portos,  ellios 
que  outros  Estrangeiíos  podem  vir,  e  residir:  occupar  Casas,  e  Armazéns 
para  bem  do  seu  Commercio;  e  gozarão  da  mais  completa  protecção,  e  se- 
guridade,  porem  sujeitos  ás  Leis,  e  Estatuto?  dos  dous  Paizes  respectivos. 

An.  2.  Por  importação  nos  Territórios  de  Sua  Magestade  Britannica 
na  Europa,  de  qualquer  artigo  da  producçâo,  ou  manufactura  dos  Estados 
Unidos,  não  serão  poslos  maiores  Direitos:  e  vice  versa  nos  Estados  Uni- 
dos por  a  producçâo,  etc.  Britannica  da  tíuropa,  do  que  aquelles  prigns  por 
semelhantes  de  outro  qualquer  Paiz  Estrangeiro:  e  da  mesma  formu  pela 
exportação,  etc.  de  mercadorias,  ele:  nenhuma  prohibição,  etc.  será  pos- 
ta por  importação,  e  exportação  (ie  qualquer  artigo  de  ambos  os  I^aizes  res- 
pectivos,  a  qual  não  se  estenda  ás  outras  Nações. 

Maiores,  ou  outros  Direitos  de  Porto,  serão  postos  nos  portos  dos  Es- 
tados Unido*,  ás  Embarcações  Britannicas,  do  que  aquelles  pagos  nos  mes- 


(1)  Por  este  Tractado  firmarão  reciproca  amizade,  como  no  anno  de  1811,  an- 
tes das  hostilidades:  refirindo-se  ao  Tractado  de  1783  ,  relativo  ao  limite  das  suas 
Possessões ,  etc. 

Os  Estatutos  37.  Geo.  III.  C.  97.;  41.  Geo.  III.  C.  ^5.;  46.  Geo.  III.  ;  47. 
Geo.  III.;  48.  Geo.  IIL  C.  85.;  e  49.  Geo.  III.  C,59.,  até  a  declaração  da  guer- 
ra ,  sancQJonão  os  Tractados ,  etc.  entre  as  duas  Potencias. 
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mos  porl03  pelas  Embarcações  dos  Estados  Unidos:  e  vice  versa  nos  Terri- 
tórios de  Sua  Magcstade  Brilannica  na  Europa,  ás  Embarcações  dos  Esta- 
dos Unidos. 

Os  mesmos  Direitos  serão  pagos  por  importação  nos  Estados  Unidos  de 
qualquer  artigo,  producção,  ou  manufactura  dos  Territórios  de  Sua  Magea- 
lade  Brilannica  na  Europa,  quer  soja  em  Embarcações  dos  E-ítados  Uni- 
dos ou  Britannicas:  e  vice  versa  nos  Territórios  de  Sua  Magesta.le  Bri- 
lannica na  Europa,  quer  seja  em  Embarcações  Britannicas,  ou  dos  Esta- 
dos Unidos. 

Os  mesmos  Direitos  serão  pagos;  e  os  mesmos  Prémios,  ou  Gratificações 
concedidos  por  exportação  de  qualquer  artigo  da  producção,  ou  manufactu- 
ra dos  Terriíorioà  Brilannicos  na  Europa,  para  os  Estados  Unidos,  quer  a 
exportação  seja  em  Embarcações  dos  Estados  Unidos,  ou  Britannicos:  e 
«zcc  versa  Direitos,  Prémios,  ele.  por  exportação  quer  em  Embarcações 
Britannicas,  ou  dos  Estados  Unidos. 

Em  lodos  os  casos  que  houver,  ou  possa  haver  Descontos  na  re-exporla- 
ção  de  qualquer  mercadoria,  ou  rnanufaclura  de  ambos  os  Paizes  re-pecti- 
vos  a  somma  de  tal  Desconto  será  a  mesma,  quer  as  mercadorias  sejão  ori- 
ginalmente importadas  por  Embarcações  Britannicas,  ou  dos  Estados  Uni- 
dos. Porem  qtiando  tal  re-exportação  succeder  dos  Estados  Unidos  nas  F!m- 
barcações  Britannicas,  ou  dos  'Jerritorios  Britannicos  na  Europa  nas  Em- 
barcações dos  Estados  Unidos,  para  qualquer  outra  Nação  Estrangeira,  as 
duas  Partes  ContractantfS  reservão  respectivamente  o  jus  de  regular,  ou  di- 
minuir a  somma  de  tal  Desconto. 

O  Commercio  entre  os  Estados  Unidos,  e  as  Possessões  Britannicas  nas 
West  Indiei,  e  no  Continente  da  America  do  Norte,  não  será  affeclo  por 
qualquer  provisão  destes  artigos;  porem  cada  Parle  possuirá  os  seus  Direi- 
tos a  respeito  de  tal  Commercio. 

Art.  3.  Sua  JVI  igestade  Brilannica  promette  que  os  Navios  dos  Estados 
Unidos  serão  admilLidoí,  e  com  hospilulidade  recebidos  nos  principa«'S  Es- 
tados Britannicos  da  índia  Oriental,  a  saber:  Calcutta  ,  Madras,  Bom- 
baim, e  Jlhas  do  Principe  de  Galles;  e  que  os  Cidadãos  dos  Estados  Uni- 
dos farão  o  Commercio  em  todos  os  artigos  de  importação,  e  exportação 
respectivos  (que  não  são  prohibidos) ,  com  tanto  que  não  será  legal  em 
qualquer  tempo  de  guerra  entre  a  Grã-Bretanha,  e  qualquer  Potencia,  ou 
Estado,  sfja  qual  fôr ,  exportar  dos  dictos  Territórios,  sem  especial  licença 
do  Governo  Brilannico,  Munições  de  Guerra,  Militar,  ou  Naval,  e  Arroz. 
Que  os  Cidadãos  dos  Estados  Uniiios ,  não  pagarão  pelos  seus  Navios  mais 
Direitos,  ou  Taxas,  do  que  pagão  as  Nações  da  Europa  mais  favorecidas: 
nem 'pagarão  pelas  importações,  e  exportações  Direitos  mais  ^Itos  do  que 
pa'yão  os  mesmos  artigos  em  Navios  da  Nação  mais  favorecida. 

Ajustarão  igualmente  que  os  Navios  dos  Estados  Unidos  não  levarião  ar- 
tigo algui*  dos  mesmos  Estados  Britannico*,  a  qualquer  outro  porto,  ex- 
cepto aos  portos,  ou  lugares  dos  Eslados  Unidos,  aonde  os  mesmos  serão 
descarregados. 

Bem  entendido  que  esta  permissão  não  se  estende  á  liberdade  dos  Navios 
dos  BsUdos  Unidos  fazerem  o  Commercio  de  Cabotage ;   porero  os  Navios 
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dos  Eslndos  Unidos  lendo  na  primeira  instancia  entrado  nM)um  dos  princi- 
paes  Kstab' lecimenlos  da  Imlia  Oriental  Brilannica,  e  sahindo  conn  a  sua 
original  carga,  ou  parle  da  mesma  para  outro  qualquer  porto,  não  será 
considerado  caliotage. 

Os  Navios  dos  Ei^tados  Unidos  poderão  entrar  para  refrescos  (sem  fazer 
conunercio  no  curso  das  viagens)  nos  Territórios  da  índia,  Doininlos  do 
Imperador  da  China,  Cabo  da  Boa  Esperança,  e  Possessões  da  Africa, 
sendo  sujeitos  em  lodos  os  respeitos  ás  Leis,  e  Regulações  do  Governo  Bri- 
tannico,  que  se  fizerem  de  tempos  a  tempos. 

Art.  4.  Liberdade  de  ambas  as  Partes  para  nomearem  Cônsules  para 
protecção  do  Commercio,  ele. 

Ari.  5.  Esta  Convenção  quando  fôr  devidamente  ratificada  por  S.  Ma- 
geslade  Brilannica,  e  pelo  Presidente  do  Senado,  e  as  respectivas  ratifica- 
ções mutuamente  trocadas,  será  obrigatória  pelo  tempo  de  4  annos  da  da* 
la  das  suas  aásignaturas  ,  etc. 

3.  Declaração  do  Ministro  Britannico  nos  Estados  UniJos  da  America, 
feita  em  Wasliingion  aos  24  de  Novembro  de  1815:  —  relativo  aos  Na- 
vios Americanos  nào  poderem  entrar  em  Saneia  Helena  ,  pela  razão  da 
residência  do  General  Napoleão  Buonaparle;  sendo  impraticável  satisfa- 
zer nesta  parte  ao  Artigo  3.*  da  Convenção  de  3  de  Julho  de  1815.  (Es- 
tatuto 56.  Geo.  l\\.  C.  15.,  e  57.  Geo.  III.  C.  58, ,  sanccionando  a  su- 
pra Convenção;  e  rtlativo  aos  géneros  Inglezes  para  os  E»lados  Unidos. 
Vid.  Part,  II.  Cap.  II.) 

4.  Convenção  entre  a  Grã-Brelanha,  e  os  Estados  Unidos  da  America,  a - 
signada  em  Londres  aos  SO  de  Outubro  de  1818. 

Ari.  1.  Ajustarão  que  os  habitantes  dos  Estados  Unidos,  para  sempre 
em  commum  com  os  Súbditos  Britannicos,  terão  a  liberdade  de  Pescar,  e 
Seccar  Peixe  nas  costas  da  Terra  Nova,  etc.  sem  prejudicar  os  Direitos  da 
Companhia  da  Bahia  deHudson.  E  os  Estados  Unidos  renuncião  para  sem- 
pre a  liberdade  de  Pescar,  e  Seccar  Peixe,  3  milhas  marítimas  ás  costas 
da  America  pertencente  a  Sua  Magestade  Britannica:  com  tudo  será  con- 
cedido aos  PescaiJores  dos  diclos  Estados  entrarem  ,  e  concerta/em  as  suas 
Embarcações,  fazerem  aguada,  comprarem  madeiras,  e  não  para  oulra 
qualquer  cousa  ,  etc. 

i\rt.  S.      Ajustarão  os  limites  de  ambas  as  Potencias. 

Art.  3.  Estipulações  relativo  ás  reclamações  de  ambas  as  Potencias  na 
America  ,  etc. 

Ari.  4.  Estipulações  para  regular  o  Commercio,  como  fica  declarado  na 
Convenção  de  1815,  até  finalisar  a  presente  Convenção. 

Art.  5.  Menciona  o  1."  Ait.  do  Tractado  de  Ghent ,  relativo  aos  Ter- 
ritórios, etc.  e  nos  casos  de  dúvida  submeller  as  dietas  differenças  a  algum 
Soberano  Amigo;  e  qualquer  decisão  de  tal  Soberano,  será  a  final,  e  con- 
clusiva cm  todas  as  matérias ,  ele.  (Vid.  n.°  9.  e  10. :  e  P.  II.  C.  II.  n."  3.) 

5.  Ordçm  dos  Lord*  do  Thesouro  etn  data  de  3  de  Julho  de  18^1 ,  em  que 
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determinâo  que  a  Lauissana,  sendo  hiima  parle  dos  Estados  Unidos  da 
America,  deverá  ^ozar  do  beneficio  das  Convenções  de  1815,  e  1818. 
Gí  Ordem  do  Conselho  Privado,  em  data  de  21  de  Julho  de  1853,  deter- 
minando que  as  Embarcarões  dos  Estados  Unidos  gozem  dos  mesmos  Pri- 
vilégios de  Pilolagff,  como  as  Hoiiandezas.  Vil.  Part.  1 1.  Cap.  IV.  n."  1. 

7.  fbid.,  em  data  de  lí>  de  Setembro  de  1823,  relativo  á  reciprocidade  dos 
Direitos  de  Tonelage.  Vid.  Part.  II.  Cap.  IV.  n.°  1  b. 

8.  Ordem  do  Conselho  Privado,  em  data  de  27  de  Julho  de  18-26,  relati- 
vo a  reciprocidades  das  Embarcações  dos  Estados  Unidos.  Vid.  Part.  II. 
Cap.  IV.  n."28. 

0.  Convenção  entre  a  Grã-Bretanha,  e  os  Estados  Unidos  da  America,  as- 
signada  em  St.  Petersburgo  aos  |§  de  Julho  de  1822.  A  Decisão  do  Im- 
perador da  Rússia,  a  favor  dos  Estados  Unidos  da  America,  como  me- 
diador entre  a  Grâ-Brelanha  ,  e  referidos  Eítados,  e  conforme  o  Art.  1. 
do  Trnctado  de  Ghenl. 

10.  Convenção  entre  a  Grã-Bretanha  ,  e  os  Estados  Unidos,  assignada  em 
Londres  aos  13  de  Dezembro  de  1826,  relativo  á  Convenção  supra. 

SecçàoS.* 

Estado  de  Colômbio, 

1.  JVacfadode  Ami«âde,  Commercio,  e  Navegação  entre  a  Qrà-Brelanha, 
e  o  Estado  de  Colômbia,  com  hum  Arligo  Addicional,  assignado  em 
Bogóta  aos  18  de  Abril  de  1825.  (Vid.  Part^-Ill.  Cap.  V,) 

^L  ^'> 

Art.   1.      Perpetua,  firme,  e  sincera  Amizade. 

Art.  S.  Haverá  entre  os  Territórios  da  Grâ-Bretanha  na  Europa,  e  os 
Territórios  de  Co|on)bia  livre  Commercio, 'a  reciprocidade.  —  Os  Súbditos, 
e  Cidadãos  dos  dous  Paizes  respectivamente  lerão  a  liberdade  livre,  e  segu- 
ra de  trazcrí-m  os  seus  Navios,  e  cargas  a  todos  os  Lucrares,  Portos,  e  Rios 
nos  lerritorios  mencionados,  aonde  oâtros  'Estrangeiros  são  perooittidos :  ao 
mesmo  tempo  alugar,  e  occuparem  Casas,  e  Armazéns  próprios  para  o 
Coinjiíercio,  e  geralmente  os  Negociantes,  ele.  gozarão  da  mais  completa 
protecção,  etc.   sujeiíos  ás  Leh  dos  Paizes  respectivos. 

Art.  'ó.  Sua  Ma^^eslade  Brilannica  prometle  que  os  Cidadãos  de  Co- 
lômbia terão  a  mesma  liberdade  de  Commercio,  e  Navegação,  estipulada 
no  pn-cedenle  Arligo,  e^n  todos  os  setós  Domínios  fora  da  Europa,  na  maior 
extensão  que  he  permitlido,  ou  poderá  ser  a  qualquer  oulra  Nação. 
•  Art.  4.  Direitos  maiores  j  ou  outros  Direitos  serão  postos  nos  Territó- 
rios da  Grã-Bretanha  sobre  os  artigos  da  prodifcção,  ou  manufactura  de 
ColoHjWa  :  e  vice  versa  nos  Territórios  de'  Colômbia,  do  que  aquelles  que 
paga  oulra  Nação  Estrangeira  :  nem  lambem  outros  rrvaiores  Direitos  serão 
postos  por  amttas  as  Nações  para'  os  Territórios  da  oulra  ,  sobre  a  exporta- 
ção de  artigos,  do  que  aquelles  que  pagão  as  Nações  Estrangeiras:  nem 
será  posla  prohibição  alguma  sobre  a  exportação,  ou  importação  de  qual- 
■«luer  arligo  nas  respecti>ras  Nações,  de  que  outra  Nação  seja  isenla. 
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Alt.  b.  Tonela^^e ,  Faroes,  .Ancorage,  Pilolage,  Salvação  no  caso  tfe 
damno,  ou  naufrágio;  ou  quaesquer  outras  Taxa»  locaej,  Direilos  maiores, 
ou  oulros  icrão  impostos  nos  portos  de  Colonihia  sobre  os  Navios  Britanni- 
C03 ;  devendo  pagar  o  mesmo  que  os  Navios  de  Colômbia  :  e  vice  versa  nos 
portos  Britannicos,  o  mt-smo  que  os  Britannicos. 

Art.  6.  Os  mesmos  Direitos  por  importação  nos  Territórios  de  Colôm- 
bia sobre  as  mercadorias,  ele.  J&ritarmicas  serào  pagos,  quer  seja  importa- 
das em  Navios  Colombianos,  ou  Britannicos:  e  vice  versa  nos  Dominioa 
Britannicos.  —  Os  mesmos  Direitos,  Descontos,  Prémios,  etc.  serào  pagos, 
e  recebidos  por  exportação  em  Navios  Colombianos,  ou  Britannicos  em 
ambos  os  Estatlos  respectivos. 

Art.  7.  Para  prevenir  enganos  no  que  reípcila  ás  regulações  que  respe- 
ctivamente conslitue  huma  Kmbarcaçâo,  etc.  Britannica,  ou  Colombiana  ; 
foi  ajustado  que  todas  as  Embarcações  construídas  nos  Domínios  Britanni- 
cos, Donos,  Mestre,  e  três  quartos  da  Tripulação  pelo  menos  Súbditos  Bri- 
tannicos (excepto  quando  as  Leis  favorecem  casos  extraordinários),  serão 
consideradas  Britannicas ;  e  todas  as  Embarcações  construídas  nos  'jY'rrito- 
jios  de  Colômbia,  Donos,  Mestre,  e  Ires  quarlos  da  Tripulação  pelo  me- 
jios  Cidadãos  Colombianos  (excepto  quando  as  Lei?  favorecem  casos  extraor- 
dinários) serão  consideradas  Colombianas. 

Art.  8.  Todos  os  Negociantes,  Commandantes  das  Embarcações,  e' ou- 
tros Súbditos  Britannicos,  ou  Cidadãos  «Ío  Estado  de  Colômbia,  lerão  in- 
teira liberdade  em  todos  os  Territórios  de  ambas  as  Potencias  respectivas 
para  manejar  os  seus  negócios,  ou  para  entregar  os  mesmos  a  quem  quize- 
Tem  ,  como  Corretor,  Feitor,  Agente,  ou  Interprete,  não  sendo  obrigados 
a  empregar  ouiras  pessoas,  nem  pagar  qualquer  salário,  ou  remuneração, 
a  menos  que  desejem  faze-lo  ;  e  absoluta  liberdade  será  concedida  eiu  todos 
os  casos  de  compra,  ou  vení]a  ,  para  ajust»^  ;  e  fixar  preços  de  quaesquer 
mercadorias  importadas,  ou  exportadas  dos  Territórios  de  qualquer  das  Par- 
les Contraclantes. 

Art.  9.  Em  tudo  relativo  a  carregar,  ou  descarregar  as  Embarcações 
para  seguridade  das  mercadorias,  fazen»lds,  e  effeitos  ;  'ie  herança  de  fazen- 
das inoveis  ;  e  disposição  de  qualquer  sorte,  e  denominação  por  venda,  doa- 
ção, troca,  ou  testamento,  ou  por  outra  maneira  qual  fòr ;  e  lambem  na 
Administração  de  Justiça  ;  os  Súbditos,  e  Cidadãos  das  Partes  Contraclan- 
tes gozarão  nos  seus  respectivos  Domínios,  e  Territórios  os  mesmos  Privilé- 
gios, Liberalidades,  e  Direitos  como  as  Nações  mais  favorecidas:  e  não  se- 
jâo  obrigados  pagar  a  estes  respeitos  maiores  Impostos,  ou  Direitos  daquel- 
Jes  que  pagão,  ou  pagarão  os  Súbditos,  e  Cidadãos  nativos  da  Potencia 
.que  nps  seus  Domínios,  ou  Territórios  residirem.  E  serão  isentos  de  todo  o 
Serviço  Militar  por  Mar,  ou  Terra  ;  e  de  todos  os  Empréstimos,  ou  laxas 
militares,  e  Requisições;  nem  lambem  serão  obrigados  a  pagar  quaesquer 
Taxas  ordinárias,  ou  maiores  debaixo  de  qualquer  prelexto  ,  cio  que  aquel- 
las  que  pagão  os  Súbditos,  ou  Cidadãos  de  huma,  ou  de  outra  Potencia. 

Art.  10.  Será  livre  a  cada  huma  das  Partes  Coalracta,nte5  nomeareío 
Cônsules  para  a  protecção  do  Commercio,  ele, 

Art.  IL     Para  rnelhor  seguridade  do  Commercio  entre   os  Súbditos ,   e 
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Cidadãos  Brilannicos,  e  Colombianos  se  ajustou  que,  se  algum  lerapo  al- 
guma interrupção  do  amigável  Commercio,  ou  qualquer  ruptura  infelizmen- 
te possa  haver  entre  as  Parles  Conlractantes,  os  Sub'!itos,  ou  Cidadãos  re- 
sidentes nos  Domínios  da  outia,  terão  o  privilegio  de  estar,  e  continuar  o 
seu  Commercio  sem  por  maneira  alguma  ser  interrompido,  quando  se  con- 
duzir em  paz,  e  não  cometter  oílí'en»a  contra  as  Leis;  e  suas  propriedades, 
e  efíeilos  entregados  a  individuos,  ou  ao  Estado  não  serão  confiscados,  ou 
para  outras  pretensões  do  que  aquellas  sobre  que  eíTeitos,  etc.  semelhante» 
pertencentes  aos  nativos  habitantes  do  Estado  aonde  os  Súbditos,  ou  Cida- 
dãos residem. 

An.  12.  Os  Súbditos  Brilannicos  residentes  nos  Territórios  do  Estado 
de  Colômbia  gozarão  a  mais  perfeita,  e  inteira  seguridade  de  consciência, 
ele.  com  a  liberdade  para  enterrarem  os  que  morrerem  crn  lugares  conve- 
nientes,  e  estabelecidos  para  este  fim,  com  o  conhecimento  das  Aulho- 
ridades.  E  da  mesma  forma  os  Cidadãos  Colombianos  gozarão  nos  Domí- 
nios Brilannicos  segundo  o  systema  de  tolerância,  etc. 

Ari.  13.  O  Governo  de  Colômbia  promelte  cooperar  com  Sua  Mages» 
tade  Britannica  para  a  tofal  abolição  do  Commercio  de  Escravatura  ,  e  pro- 
hibir  a  todas  as  pessoas,  pela  mais  effectual  maneira  qualquer  cousa  em  se- 
melhante Commercio. 

Art.  14.  Quaesquer  Artigos  que  se  facão,  farão  parte  do  presente Tra- 
ctado. 

An.  15.  O  presente  Tractado  será  ratificado,  ele.  e  a  troca  será  den- 
tro de  6  mezes,  ou  mais  cedo,  se  fôr  possível. 

artigo  Addicional. 

Como  ao  presente  o  estado  das  Embarcações  Colombianas,  não  será  pos- 
sível a  Colômbia  receber  vantagens  na  reciprocidade  estabelecida  nos  Arti- 
gos 5. ,  6. ,  e  7  do  Tractado  assignado  neste  dia;  foi  ajustado  que  por  es- 
paço de  7  annos  desde  a  data  da  ratificação,  qualquer  Embarcação  em  qvjal- 
quer  parle  construída  sendo  bona  Jide  propriedade  dos  Cidadãos  Colombia- 
nos, Mestre,  e  Ires  quartos  de  Marinheiros  pelo  menos,  Cidadãos  de  Co- 
fombia^  (excepto  aonde  as  Leis  favorecem,  ele),  serão  consideradas  Em- 
barcações Colombianas.  Sua  Magestade  Britannica  reserva  para  si  o  Direi- 
to depois  dos  7  annos  o  retornar  o  principio  das  restituições  reciprocas  esti- 
puladas no  Art.  7.,  se  os  interesses  da  Navegação  Britannica  forem  preju- 
diciaes  pela  presente  excepção. 

2.  Declaração  em  Londres  aos  7  de  Novembro  de  1825.  —  O  Principal  Se- 
cretario d'Estado,  ele.  no  momento  de  trocar  com  o  Plenipotenciário  do 
Estado  de  Cohmbia  as  ratificações  do  Tractado,  etc.  de  18^5,  foi  man- 
dado por  Sua  Mageslade  Britannica  para  prevenir  qualquer  desinlelligen- 
cia  que  poderá  haver  na  execução  do  A  ri.  7.,  que  declarasse  como  addi- 
ção  ás  qualificações  das  Embarcações  Brilannicas,  que  serão  também  con- 
sideradas Bril.mnicas  quaesquer  Embarcações  tomadas  ao  inimigo  pelos 
Novios  de  Guerra,  ou  por  Súbditos  Brilannicos  fornecidos  com  Letras 
Marque  pelos  Lords  Commissarios  do  Almirantado,  ele.  e  regularmente 
condemriadas  em  qualquer  competente  Tribunal',  por  quebrantar  as  Leis 
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para  embaraçar  o  Commercio  da  Eçcravalnra :  e  vice  versa  as  Embarca- 
ções tomadas,  e  conderanadas  debaixo  de  semelhantes  circumstancias  se- 
rão consideradas  Colombianas.   Vid.  Pari,  111.  Cap.  V. 

Secção    4.* 

Províncias  Unidas  do  Rio  de  la  Plala. 

1.  Traclado  de  Amizade,  Commercio,  e  Navegação  entre  aGrâ-Brelanlia, 
e  as  Provincias  Unidas  do  Rio  de  la  Plata,  assignado  em  Buenos  Ayres 
ans  â  de  Fevereiro  de  18^5.  (Vid.  Pari.  111.  Cap.  V.) 

Art.  1.,  S.  ,  3.,  e  4.  contem  estiptilaçòes  semelhantes  aos  Ari.  1.,  2., 
3. ,  e  4.  do  Tractado  com  o  Kstado  cie  Colômbia.   Vid.  Secção  3.* 

Art.  ô.  'Ponelage,  Faroes,  Ancorage,  Pilotage,  Salvação  em  caso  de 
damno,  ou  naufrágio,  ou  quaesquer  outras  Taxas  locaes ,  Direitos  maiores; 
ou  outros  serão  postos  nos  portos  das  dietas  Provincias  Unidas  sobre  as 
Embarcações  Brilannicas  da  lotação  acima  de  ISO  toneladas,  do  que  aquel» 
Jas  que  pagão  nos  mesmos  portos  as  Embarcações  da  mesma  lotação  das 
dietas  Provincias:  e  vice  versa  nos  portos  Britannicos. 

Ari.  6. ,  7. ,  8. ,  9. ,  10.,  11.,  e  1^.  contem  estipulações  da  mesma  na- 
tureza que  os  Artigos  6,  ,  7. ,  8.  ,  9. ,  10.  ,  11. ,  e  12.  do  Tractado  com  o 
Estado  de  Cclombia  ,  excepto  a  estipulação  do  Artigo  Addicional. 

Art.  13,  Será  livre  aos  Súbditos  de  Sua  JVlagestade  Britannica  residen- 
tes nas  Provincias  Unidas  do  Rio  de  la  Plata  disporem  das  suas  proprie- 
dades por  qualquer  forma,  por  testamento  como  julgarem;  e  no  caso  de 
qualquer  Stibdito  Britannico  morrer  sem  testHmenio,  o  Cônsul  Geral  Bri- 
tannico,  ou  Rt^presentante  terá  o  direito  de  nomear  Curadores  para  tomar 
entrega  da  propriedade  a  beneficio  do  seu  legal  Herdeiro,  e  Credores,  sem 
interferência;  dando  a  conveniente  noticia  ás  Aulhoridades  do  Paiz  :  e  reci- 
procamente. 

Art,  14.  Contem  a  mesma  estipulação  que  no  Art.  13.  do  Tractado 
com  o  Estado  de  Colômbia. 

An.  15.  O  presente  Tractado  será  ratificado,  ele.  dentro  de  4  mezes , 
ou  mais  eedo,  sendo  possivel.   Vid.  Part.  III.  Cap.  V. 

Secção   5.* 

Provincias  Unidas  do  México. 

1.  Traclado  de  Amizade,  Commercio,  e  Navegação  entre  a  Gfã-Bretanba,^ 
e  o  Governo  das  Provincias  Unidas  do  México,  datado  em  1355.  Vid. 
Part.  III.  Cap.  V. 

Art.  1.  Contem  estipulações  semelhantes  ao  Art.  I.  do  Tractado  com 
o  Estado  de  Colômbia.    Vid.  S^-cçâo  3." 

Art.  2.     IlenaArt.2.,  ehuma  excepção  relativo  ás  Embarcações  Costeira?.. 
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Art.  3.     Item  Ari.  3. 
-    Art.  4.     liem  Art.  4,,  e  huma  excepção  pelo  México  em  favor  dos  ou- 
iros  novos  Estados  Americanos. 
Art.  5.  e  6.     Item  Ari.  5.  e  6. 

Art.  7.  Iiern  por  iO  annos  em  lugar  de  7  annos,  mencionados  no  Ar- 
ijo-o  Addicional  de  Coloiiibia. 

Art.  8.  OsMexicanoí,  e  suas  propriedades  abordo  dos  Navios  de  Guer- 
ra de  Sua  Mageslade  Brilannica  serão  protegidos.  E  a  bordo  das  Embar- 
cações Mercantes  serão  protegidos  no  mesmo  pé  que  a  mais  favorecida  Na- 
ção.   E  vice  versa  os  SubJilos.  ele.  Britannicos. 

A  Bandeira  Mexica  gozará  no  tempo  de  Paz,  e  Guerra  os  mesmos  Di- 
reitos Privilégios  que  Sua  Magestade  Brilannica  concede,  ou  poderá  con- 
ceder á  Nayâo  mais  favorecida.  E  os  Navios  de  ambas  as  Nações  serão  con- 
fiscados, ou  delidos  para  o  Serviço  Militar  sem  huma  sufficierjte  indemni- 
sação. 

Art.   9.      Item  Ari.  8.  de  Colômbia. 
Alt.   10.     Item  Ari.  9. 
Art.   11.    Item  Art.  9. 
An.   12.    liem  Art.  10. 

Art.   13.     Item  Art.  11.,  e  mais  a  reciproca  estipulação   de  6  mezes  de 
tempo  nas  costas;  e  12  mezes  no  interior  para  regular  os  neo^ocios. 
Art.   14.    liem  An.  12. 

Art.   15.     Serão  julgadas  em  força  ,  e  validas  as  Condições  no  Art.  6.  do 
Tractado  de  Versailles  em  3  de  Setembro  de  1783  ;  e  a  Convenção  em  Lon- 
dres aos  14  de  Julho  de  1786  para  effeilo  do  diclo  Artigo  (relativo  aos  In- 
«rlezes  cortarem  MaJeiras  nos  Territórios  do  México  para  tintas,  ele.) 
An.  16.     Item  Art.  13. 

Art.  17.  Seis  annos  depois  da  ratificação  do  presente  Tractado  ambas 
as  Nações  poderão  arranjar  outros  novos  pontos,  que  sendo  ajuslados  terão 
à  mesma  força  como  este  Tractado. 

Ari.  18.  A  ratificação  será  trocada  dentro  de  4  mezes,  ou  mais  cedo, 
se  fôr  possível. 

Artigo  Addicional. 

Explica  que,  consistenlí»  com  o  Art.  4.  os  Estados  Unidos  do  México, 
poderão  conceder  á  Hespanha  superior,  os  mesmos  privilégios  que  aos  Bri- 
tannicos; porem  estes  privilégios  não  serão  exclusivos,  oii  probibitorios,  e 
serão  limitados  por  cerlo  r.úmero  de  annos.  Vid.  Pari.  Hl.  Cap.  V. 
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PARTE    V. 

Lei^ ,   Estatutos ,  Regulações ,  e  Direitos  de  Porto ,  e  de  Cidade 

das  principaes  Praças  da  Grã-Bretanha , 

6  Irlanda  em  1826. 


CAPÍTULO    I. 
H."  1.     Porto  ^  e  Cidade  de  Bristol. 


Faroes ,  por  Entrada. 
VOcilly  -  -  4  D.  p.  T.  nos  Navios  Britannicos, 


rr  •   •.     TT  1  Londy    -  -  5 

T^'"'^^  H^"^H  Milford  .  -  è 


Indivíduos  - 


FlalHolo^s  1 

Long-Sbips  4------  -.--.------ 

Smalls-  --1--.  -------------- 

Miimbles,  não  excedendo  QOO  1'.,  p.  T.  i  D.  Britannico. 

^  Burnham 100 3  S. 

de  100  a  S50  -  -  5 

dtí  250  para  cima  7  S.  6  D. 

Os  Navios  Estrangeiros  pagào  os  Faroes  dobrados,  e  os  privilegiados,  co- 
mo os  Britannicos. 

Os  Navios  Britannicos  Costeiros  são  em  alguns  Faroes  mais  favorecidos. 

Os  Navios,  que  entrâo  arribados  em  algum  porto  da  Grã- Bretanha  ,  pa- 
gão logo  alli  os  Direitos  de  Faroes  de  toda  a  costa,  ate  o  uilirno  porto  do 
seu  destino,  ainda  que  não  vão  para  aqueíles  Reinos. 

Os  Navios  Britannicos,  e  Estrangeiros  privilegiados  são  isentos  dos  Fa- 
roes de  Trinily  House,  eMumbles,  quando  navegão  em  lastro.  Vid.  Cap.  V. 
n."  1.  ,  2. ,  e  3.  maií  circu^ni^tanciado. 

N."  2.      Pilofage ,  por  Entrada. 

Desde  a  Iliia  de  Lundy  ate  King-road  : 

o  Navio  não  excedendo  de 100  T. --   L.  3.  3.  O 

100  —  abaixo  de  SOO  —  4.  4.   O 

SOO  _ 300  —  5.  5.  O 

300  —  para  cima  •  -  —  6.  6.  O 
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De  Combe 100  T. L.  8.    2.  O 

100  —  abaixo  de '200  —  2.  1(>.  O 

200  — 300  —  3. 10.  O 

300  —  para  cima-  -  —  4.    4.  O 

De  Minehead 100  — —  1.    1.  O 

100  —  abaixo  de  200  —  1.    8.  O 

200  — 300  —  1.15.  O 

300  —  para  cima-  -  —  2.    2.  O 

De  Holmes 100  — —       10.  6 

100  —  abaixo  de  200  —       14.  6 

200  — 300  —       17.  6 

300  —  para  cima-  -  —  1.    1.  O 

N.B.  Os  Navios  Estrangeiros  pagão  maia  hunia  quarta  das  Pilotages 
supra. 

Ao  Palrão  do  Porto  por  examinar  oB.Iho-te  do  Pilolo,  pelo  Navio -não  ex- 
cedendo 100  T.  1  S. 
de  100  a  200  —  â  — 
de  200  p.*  c.  —  3  — 

Os  Navios  acima  de  300  T.  pagão  mais  10  S.  para  o  Piloto  Assistente. 
Todos  os  Navios  são  obrigados  a  lomar  Piloto  na  sabida,  e  entrada,  excepto 
os  declarados  privilegiados.   Vid.  Part.  ÍV. 

N.'  3.      ConJucrão. 

Conduzir  o  Navio  desde  Porlisliead ,  King-road ,  Ilungoad,  Broad  Pill 
ate  ás  Bacias  de  Ciimberland,  e  Bulliursl ,  e  vice  versa  não  exceden- 
do 100  T. L.  O.  10.   6 

de  100  —  abaixo  de  200  —  0.15.  O 

200  — 300—1.    O.  O 

300  —  para  cima-  -  —  1.    5.  O 

Por  cada  hcniem  para  ajudar  o  Navio  L.  O.  3.  3  por  dia. 

N.°  4.     Ancora  gc ,  por  Entrada,  e^Sahiãa. 

Os  Navios  nào  excedendo  30  T.  por  Navio     ---------L.  0.  2.  6 

de  30  ']'.  para  cima  ----------  —        5.  O 

N."  5.     Amarração ,  por  Entrada,  e  SahHa. 

Os  Navios  não  excedendo  de  30  T.  por  Ton. -  -  -   L.  O.  0.  Oi 

d?  30  T.  :ara  cima   -------  —  0.  O,    1 
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N."  6.     Doca,  por  Entrada,  e  Sahida. 
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1."  Classe:  Africa,  Honduras,  Surinâo,  America  do  Sul ,  Es- 
tados Unidos  da  Annerica,  índias  Orienlal  e  Occi- 
dental, e  (lenlro  do  líslreito  de  Gibraltar  por  T.   L.   O.   3.  O 

2.*  Classe :   Colónias  Britannicas ,    Portugal,   Prússia,   Uiissia  , 

Hespanlía  fora  do  Eslreilo,  e  Suécia-  ------  2.  O 

3."  Classe:  Flandres,  França,  Alemanha,  Guernsey,  Hollan- 

da  ,  Jersey  ,  Noruega,  e  Zealand    --------  1.0 

N.'  7.      Tonelage:  abolida  p.  Est.  3.  Geo.  IV.  C.  48.  1  de  Julho  ia22. 

N."  8.     Mayor  ,  -por  Entrada ,  c  Sahida. 

Os  Navios  acima  de  60  T.  -  -  -  - L.  O.    Id.  O 

Ao  Inspector  menos  de  dicto  ----------------  S.  6 

— acima  dicto     -----------------  5.  O 

JWB.  Alguns  Farot"S  pagão  lambem  as  Embarcações  pela  sahida.  Vid. 
-Cap.   V.  n.*  1.  2.  3.   Taboas  Geraes  dos  Faroes» 

Pilotage,  e  conducção  pagão  os  mesmos  Direitos  declarados  á  saliida. 

N.*  9.     Direi/os  de  Cidade,  em  1821. 


Dock 
Importação 

Wharf.  (1) 
Imp.  eExp. 

Town  Ducs. 
Imp. eExp.  (2) 

Amêndoas 

Aletria 

Quintal 
dicto 
Tonl. 
dicto 

Quintal 
dicto 
dicto 
dicto 

Caixa 
8acca 

Quintal 
dicto 
Tonl. 
Pipa 

Quinta-1 

L.  0.  0.  6 

9 
8.  0 
1.  6 

3 
1.  0 

1.  0 
2 
1 

2.  6 
3 
1 
6 

S.  0 
2 

Tonl. 
lOOarrat. 
Tonl. 
dicto 
dicto 
dicto 
dicto 
dicto 
10000 
Sacca 
Tonl. 
dicto 
dicto 
Pipa 
Tonl. 

L.  0.  0.  8 
3 
.8 
3 

8  ■ 

8 

8 

8 

8 

8 

8 

3 

8 

i«   i-   )-    o    a 

o  CO  ic*    o  •>♦ 

Azeite 

%.^^^ 

Barxilha 

ta°4-ê 

Cortiça 

S'-^  B  ^  fii- 

Cera 

C    S    g    c:   -g 

Marfim 

^    P-  ><    bc^ 

Fiç^^os 

1^   §   ^.  1 

Limão,  Laranja  .  . 

Lâ 

Pacas 

os  arti 
reito   d 
ad  vali 
por  Pip 
desta  C 

Sarro  de  Vinho  .  .  . 
Trapos  

Vinho 

°  G        •  ,2  S 

tXJrzella 

N.B.     Oinillo  outras  mercadoria?  por  nào  serem  nossas  pioducções.  To- 
dos estes  Direitos  pagào  os  iíistrangeiros. 


(1)  Este  Direito  por  exportação  nâe  pagão  os  Inglezes  gue  são  Membros  da  So- 
ciedade dos  Negociante»  de  Bristol. 

(2)  Este  Direito  };or  importação,  e  exportação  não  pagão  os  Inglezes  que  gozão 
o  privilegio  de  Cidadão  de  BristoL 
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N.°  10.     Quarentenas, 

O  Estatuto  6.  Geo.  IV.  C.  78.,  em  27  de  Maio  de  1825,  anniilla  di- 
versas  Leis  de  Quarentenas,  e  e&labelece  r\ovas  regulações  paru  as  inesinas, 
principiando  em  vigor  do  1."  de  Junho  de  18ÍÓ. 

A  Ordecn  do  Consilho  Privado,  assignada  no  Palácio  d»;  Windsor  aoi 
19  de  JuUio  de  IBfò,  com  15  Artigos  de  líegulaçòes  Ad-iicionaes  ao  pri - 
cedente  Estatuto,  estabelecendo  Lazaretos  boiantes,  ele.  em  diversoa  luga» 
res ,  faz  o  Regimento  da  Saúde  Publica. 

No  §.  2.  determina  que  as  Embarca(;ò(3  vindas  do  Mediterrâneo,  ou  da 
Oeste  da  Barbaria  no  Oceano  Atlântico,  com  Carta  de  Saúde  limpa,  faiá 
Quarentena  nos  lugares  nesta  Ordem  delernjinados,  excepto  nos  casos  lam- 
bem ordenados. 

As  Embarccçoes  que  se  deslinâo  paFa  os  portos  de  Bridewater,  Glouxes- 
Icr ,  Swansea  ,  Mineliead,  Cliepstow  ,  ('arditf,  Brisfol,  e  para  qualquer  lu- 
gar pertencentes  a  qualquer  destes  denominados  portos  devtrào  fazer  Qvia» 
renlena  no  King  Road  ,  e  Porisliute  Pill. 

§.  4.  'J'oda9  as  Embarcações  que  nâo  tenhão  contagio,  etc.  (excepto 
qualquer  Embarcação  de  Guerra,  Transporte,  ou  qualquer  outro  em  actual 
Serviço  do  Governo,  etc  ),  que  chfgtiem  ao  Reino  Unido,  dos  Inumares  cje» 
ciara-los,  e  que  nào  tenhào  Carta  de  Saúde  limpa,  deveiào  fazer  Quaren- 
tena eo)  Standgaíe  Creek ,  ou  Alilford  Haven  y  e  não  em  outro  qualquer 
lugar ,  etc. 

■N.B.  Os  Direitos,  e  Despezas  das  Quarentenas  regulâo  segundo  as  cir- 
cumstancias,  e  locaes. 

1825.  9  de  Setembro.  Mtnula  da  Junta  das  Alfandegas,  fundada  n*hunia 
Carta  do  Conselho.  Todas  as  Embarcações  vindas  da  Alexandria  com 
Algodão,  ainda  que  Iragão  Carias  de  Saúde  limpas,  deverão  proceder 
para  A^lilford  a  fazer  Quarentena. 

1825.  5  de  Outubro.  Ibil.  Apçzar  da  Minuta  de  9  de  Setembro  de  1825, 
ordenar  fazer  Quarentenas  em  Milford^  nâo  he  a  intenção  de  embaraçar 
as  Eínbarcações  que  se  deslinâo  para  Londres  que  possào  fazer  lai  Qua- 
rentena em  Slandgate  Creek. 

18S5.  2  de  Novembro.  Ibid.  Os  Officiaes  nos  diverso»  portos  do  Reino 
Unido,  ficão  dispensados  por  mais  3  mezes  da  Declaração  ordenada  na 
Secção  .38.  da  Ordem  do  Conselho  Privado,  de  19  de  Jidlio  de  1826, 
para  o  Commercio  na  Europa  com  os  Americanos,  até  o  1."  de  Abril 
de  1826. 

18^5.  10  de  Agosto.  Ord.  em  Conselho,  dando  providencias  relativo  ás 
Quarentenas  na  Inglaterra ,  Escossia ,  Ilhas  Man  ,  Guernsey,  Jersey,  AU 
dernay  ,   e  Sark. 

1825.  30  de  Setembro.  Ibid.  relativo  ás  Quarentenas  em  Milford  Haven. 

1826.  1  de  Junho.  Ibid.  declarando  que  havendo  no  porto  de  Bordeos  huna 
Estabelecimento  regular  para  fazer  Quarentena  com  iodas  as  prevenções 
necessárias  sobre  as  mercadorias  Francezas,   tal  Estabelecimento  he  por 


Parte  V.  Capitulo  I.  195 

eate  declarado  sufficiente ,  e  os  Mestres  das  Embarcações  que  viprem  de 
Bordeos  a  qualquer  porto  do  Ucino  Unido ,  ou  ás  Ilhas  deGuernsey,  Jer- 
aey ,  Aldernay,  Sark  ,  ou  x\]an  ,  lendo  a  bordo  qualqner  dos  anitos  de- 
clarados, ficâo  isentos  das  declarações  prcscriptas  na  Secção  38.  da  Or- 
dem em  Conselho  de  10  de  Agosto  de  1825. 

1826.   19  de  Julho.   Ord.  em  Consciho  relativo  ás  Quarentenas  na  Irlanda. 

1826.  31  de  Julho.  Ibid.  isentando  as  Kmbarcaçòes  vindas  dos  portos  do 
Sul  da  Europa  fora  do  Estreito  de  Gibialtar,  das  declarações  requeridas 
por  Ordem  em  Conselho. 

1826.  8  de  Agosto.  Ibid.  isontando  as  Embarcações  vindas  de  Bordeos  das 
declarações  acima  mencionadas. 

1826.  15  de  Setembro.  Ibid  ordenando  as  Declarações  Consulares  sobre  a 
origem  das  producçôes,  e  rria  nu  facturas  dos  seguintes  artigos,  quando  ve- 
rhão  da  Europa  AlgodTio,  I^â  ,  Seda,  Linho,  Estopa,  Cabello  ,  Sola, 
Couros,  Pelles,  Corpeles ,  I*enas  de  Avestruz,  Esponja,  Algodão,  e 
Pêlo  torcido. 

1826.  3  de  Outubro.  Ibid.  ord-enando  que  o  Certificado  de  origem  applica- 
do  aos  Trapos  de  todos  os  portos  da  Europa  deverá  alem  disso  especifi- 
car,  que  letn  sido  lavados,  ou  de  outra  foima  purificados. 

18-26.  .SO  de  Novembro.  ]l)id.  determinando  quetodas  as  Kinbarcações  vin- 
das do  lígypto  londo  Algodão  a  bordo,  para  í^iverpool  ,  ou  outro  porto 
do  Oeste  de  Inglaterra,  piocedeiá  a  Milford  Haven  ainda  que  tenliâo 
Carla  de  Saúde  limpa;  e  como  alguns  Mestres  allegâo  ignorância  da  Or- 
dem supra,  o  Cônsul  na  Alexandria  a  fará  pública. 

18-26.    11  de  Dezembro.   Ibid.  semelhante  á  de  3  de  Outubro  de  1836. 

1826.  13  de  Dezemt>ro.  Ibid.  isentando  por  ora  as  Declarações,  e  Certifi- 
cados Considares  nos  artigos  (]iie  nào  são  mencionados  na  Ordem  em 
Conselho  de  15  de  Setembro  de  1826,  e  Trapos  vindos  da  Europa. 

N.°  11.     Lastro, 

As  Embarcações  carregão,  e  descarregão  o  lastro  cm  Incaes  próprios,  pa- 
gando segundo  a  qualidade;  não  havendo  por  ora  Regulações  Geraes  que 
determinem  esta  Despcza, 

N.°  12.     Direitos  nas  Mercadorias  pagos  às  Companhias  Privilegiadas. 

¥id.  Cap.  II.  n.*  13. 
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J96  Leis  y  e  Direitos  de  Porto, 

CAPITULO  JI. 

Porto  ^  c  Cidade  dt  Londres, 

N.°  1.     Furões, 

Ai  Emliarcaçôes  Biitannicas  que  entrão  em  Londres  vindas  do  Sul,  pagão 

os  beguuileá  Faioes  (l): 

S.  illy i  D.  p.  Tonelada. 

L'>()i;-Ships      ------     è   ■ 

JMvslone    .......     i  ■■ 

Caíkets i  

Tofiland -è   ■    '  - 

ISredIes  e  Hunl     -     -     -     »     -      è  — — 

St.   llelens (2) 

Owers  --------â  ■ 

Diino:ene«s  -------   ^2) 

Som  li   Foreland (2) 

Gull  Siream     ------  (2) 

(ioodwin     -------i  ■ 

Norlh  Foreland (2) 

Nore Vid.  Cap.  V.  Taboa  n/  1. 

N.°  2.     Piíotoge. 

6.  Gpo.  ÍV.  C.  1S5.  1826.  Estatuto  para  enaendar  as  Leis  relativas  aos  PI- 
loios  ,  e  PiiolíJires. 


§.   1.     Todas  as  Provisões,   etc.   relativo   á  nompação  dos  Pilotos    pela 
Corporação  .le  Trinily  Hoiisc  de  Depfford  Strondj  como  da  Sociedade  de     ' 
JJovtr ,   Deal .  e  lllia  de   Thanet  j   e  das  Piloiages  reguladas  por  taes  Pi- 
loloí,  j'irisi)ic^à(>,  e  da  libeniade  ào^Cinque  Ports,  que  conlenliào  em  qual-    , 
quer  acto  do  Parlamento,  ficaiâo  por  <!«le  abolidas. 

^.  2.      Depoi»  deste  acto  será  legal   á  Corporação  mencionada  nomear,    : 
r  licenciar  debaixo  do  Sello  commum  as  pes*oas  próprias  para  conduzir  lo- 
díis  as  Kmbarcdçòes  que  navegarem  no  RioThames,  e  Medway  ,  e  em  lo- 
dos c»s  Cíiiiae*,  Docas,  etc.  entre  Orfordness,  e  a  ponte  de  Londres;  e  des- 
ta ate  as  Downs ,  e  liba  de  Wiglit  ;  e  no  Canal  de  Londres,  ele. 


(1)  Os  Estrangeiros  pagào  dobrados  Direitos. 

(2)  Estes  Faroes  pertencem  a  diversas  Corporações,  e  por  a  incerteza  dos  Di- 
reitos os  nào  declaro. 
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§.  13.  A»  Tahoas  z=  A  e  B  =  annexas  serão  03  Direitos  de  Piloi^o^a 
que  são  legaes  Icvarein-se. 

§.  II'.  Será  Ifiral  a  tars  Corporações,  ec.  com  o  con  entimento  de  Sba 
Mi»g«!8lade  angtiji'nlar ,   reduzir,   etc.   os  respeciivo^  Dirfiloâ. 

§.  '20.  Quiil.juer  j^^iidíarcaçào,  ou  Bole  que  nào  lenlia  a  d  vida  licenra 
de  Piloto;  correr  a  qualquer  Erríbarcação,  e  por  circuinsiancias  não  abor- 
dar para  o  díriijir  uté  qu-.^  Imiti  l^iloto  cotn  licença  seja  poslo  u  bordo  leiá 
jÚ3  a  ifida  a    l'ilota<çe  pela  <iistanciu  que  correo. 

§.  í2o.  Neiíliuin  Piloto  contra  sua  vontad'í,  poderá  ser  levado  pflra-o 
mar  (excí-plo  por  necessidade) ,  que  recebe;a  alein  da  Piiotage  10  Shiliings. 
e  ij  Peoctí  por  dia.  j 
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Leis,  e  Direitos  de  Porto. 

A.   Taboa  do  Direito  de  Pilotage  da  Corpora 


De 


Para 


Pés  de  Agoa  que  de 


10 


11 


1» 


Mar.Ordor-  í 
dness,  Du- 1 
nas,  Hore-/ 
ley.Bay.e) 


vice  versa. 


DoNore,  ou 
Warps ,  e 
vice  versa. 


Gravesend 
Reach.ecí--^ 
ce versa.  ,  i 


LongReach' 
e  vice  ver- 
sa   


Woolwich , 
ou  Black 
"wall,  e  vi- 
ce versa  .  . 


Nore  ,  ou  Warps L. 

Gravesend,  Chatham,  Stand- 
gate  Creck,  ou  Backstakes 

Long  Reach 

Woolwich  ,  ou  Black  wall . 
Moorings,  ou  London  Docks 

Gravesend,  Standgate,  Creck, 

ou  Blackstakes 

Long  Reach,  ou  Chatham  .  . 
Woolwich,  ou  Black  wall  , 
Moorings,  ou  London  Ducks 

Long  Reach 

Woolwich,  ou  Black  wall. 
Moorings ,  ou  London  Dock 
Sheerness ,  Standgate  Creck, 

ou  Blackstakes 

Ciiathani 

Woolwich ,  ou  Black  wall . 
Moorings,  ou  London  Docks 
Sheerness,  Standgate  Creck, 

ou  Blackstakes 

Chatham 

Moorings,  ou  London  Docks 
Sheerness,  Standgate  Creck, 

ou  Blackstakes 

Chatham 


3.13.6 

4.12.0 
4.16.6 
5.  5.9 
5.16.6 


1.18.9 

2.  6.0 
2.15.3 

3.  4.6 

0.  9.3 

1.  3.0 
1.   7.0 

2.15.3 
4.6 

0.18.6 
1.17.6 

3.  4.6 
3.18.6 

0.IS.6 

3.13.6 

4.  2.9 


4.  2.9 

5.  7.9 
5.12.3 

6.  1.6 
6.    9.9 


3.3 
2.10  6 
3.  1.9 
3.10.9 

14.9 
1.  7  6 
L  14.0 

2.19.0 
3.   8.0 

1.   2.0 
1.11.3 

3.  8  O 
3.17.3 

I.   2.0 

3.17.3 

4.  6.6 


4.12,0 

6.  3.3 

6.  8.0 
6.17.0 

7.  3.6 


2.  7.0 
2.15.3 

3.  8.0 
3. ir. 3 

1.  0.3 
1.12.3 

2.  0.6 

3.  1.9 
3.10.9 

1.  4.9 
1.14.0 

3.10  9 

4.  0.0 

l.  4.9 

4.  0.0 
4.   9.3 


5.  1.8 

6.18.0 

7.  2.6 
7.11.9 
7.17.3 


2.10.6 
-2.19  9 
3.13.6 
4.    2.9 

l.  5  3 
1.16.9 
i.   6.0 

3.  4.6 
á.l3  6 

I.  7.6 
1.16.9 

3.13.6 

4.  2.9 

1.   7.6 

4.  2.9 
4.12.0 


5.   5.9 

7.11.9 
7.18.3 
8.10.3 
8.19.6 


2.19.9 
8.  9  O 
4.  2.9 
4.16.6 

l.JO.O 
•2.  4.3 
2.15..S 

3.13,6 
4.  2.9 

1.16.9 

2.   6.0 

4.  2.9 
4.12.0 

1.10.0 

4.12.0 

5.  1.3 


6.    5.0 

8.  5.6 
8  14.0 

9.  4.0 
9.13.S 


3.  6.S 
3.18.S 
4.10.3 
5.   5.9 

1.14.6 
2.13.6 

3.  4.6 

4.  2.9 
4.12.0 

2.  6.0 
2.15.3 

4.12  O 

5.  1.3 

1.12.3 

5.  l.S 
5.10.6 


As  Embarcações  Estrangeiras,  que  não  são  privilegiadas,  pagào  hum  quarto  mais. 
Por  i  Pé  que  e.Kceda  o  número,  que  demanda  a  Embarcação  supra,  o  mcdium  pre- 
ço entre  os  dous  limites.  Por  distancias  intermediadas  proporcionalmente  segundo 
estes  Direitos. 
Por  mudar  huma  Embarcação  da  Amarração  para  alguma  Doca: 

As  Embarcações  não  excedendo  300  T L.  0. 

de  300  a     600  — —  1. 

de  600  a  1000  — —  1. 

acima  de  1000  — —  S. 


15. 

0 

1. 

0 

11. 

6 

í» 

0 

Parte  V,  Capitulo  II. 
çãó  de  Trinily  House  de  Deptford  Strond, 
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manda  a  Embarcação. 


13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21.22.2S 

6.1S.6 

7.  7.3 

7.16.6 

8.14.9 

9.  8.6 

10.17.0 

11.10.0 

12.17.6 

8.19.6 

9.13.3 

10.   7.0 

U.  0.9 

11.14.6 

U.   1.6 

16.13.0 

19.   6.6 

9.   8.6 

10.  0.0 

10.16.3 

11.10.0 

13.   8.6 

15.   9.0 

18.11.S 

21.   5.0 

IO.  2.6 

11.   0.9 

11.14.6 

12.   8.6 

14.  3.6 

16.   5.9 

19.11.0 

22.    1.6 

10.11.6 

11. 10.0 

12.   8.6 

13.   2.3 

14.14.6 

17.  0.6 

20.10.3 

23.  4.6 

S.U.9 

3.15.6 

4.   2.9 

4.10.3 

5.   1.3 

5.16.0 

6.   8.9 

7.14.6 

4.   2.9 

4.  7.0 

4.13.9 

5.   5.0 

5.16.0 

6.15  3 

8.   5.6 

9.13.3 

4.19.0 

5.   8.G 

5.16.0 

6.   4.8 

7.  2.t: 

8.   3.9 

9.   4.0 

11.11.9 

á 

5.15.0 

6.   4.8 

6.13.6 

7.   2.6 

8.    l.C 

9.  4.0 

11.  0.9 

12.17.6 

s 

1.19.0 

2.   3.9 

2.  8.S 

2.13.0 

2.17.6 

3.   2.0 

3.   6.9 

8.11.8 

04 

3     «2  6 

:  3.11.9 
4.   2.9 

S   I  X  «! 

4.  5.6 

5.  1.3 

4,  1  ^  () 

5.    l.S 
5.19.6 

C       .4    8 

7   110 

S.13.6 

4.12.0 

5.10.6 

7.   7.3 

8.14.9 

s 

4.12.0 

5.    1.3 

5.10.& 

8.1.9.6 

6.  8.r 

6.18.0 

7.   7.3 

7.16.5 

5.    l.S 

5.10.6 

5.19.6 

6.    8.9 

6.18.C 

7.   7.3 

7.16.0 

8.  5.6 

2.15.3 

,  3.   4.6 

3.13.6 

4.   2.9 

4.12.0 

5.   3.6 

5.16.0 

6.  8.9 

S.   4.6 

3.13.6 

1 

4.   2.9 

4.12.0 

5.  3.(; 

5.16.0 

6.  8.9 

7.   7.3 

. 

5.   1.3 

'  5.10.6 

5.19.6 

6.   8.9 

6.18.C 

7.   7.3 

7.17.6 

8.  5.Ç> 

6.10.6 

j  5,19.6 
'  2.   1.6 

6.   8,9 

6.18.0 

7.   7.3 

7.16.6 

8.  Ò.& 

8.14.9 

1.16.9 

2.   6.0 

2.10  6 

2.15.S 

2.19.9 

3.  4.6 

8.   9.0 

- 

5.10.6 

'  5.19.6 

6.   8.9 

6.16.0 

7.   7.3 

7.16.6 

8.   5.6 

8.14.9 

' 

5.19.6 

6.   8,9 

6.18.0 

7.   7.3 

7.16.6 

8.   5.6 

8.14.9 

9.   4.0 

Do  Rio  Iha-ÇVox  hum  Bote  de  huma  dasse  carregando"^  Por  toda  a  distancia  de 
mes,    aleml     huma  Ancora  acima  de  4  Q.  etc.  L.  2.    2.  O  f  Gravesend  p.*  Londres: 

de     Grave- j 2 1.11.6  ^e  em  proporção  parte  de 

Eend (^ não  tendo  2 .      15.  O  J  alguma  distancia. 

Por  cada  homem  nos  Serviços  dos  Botes  8  Shillings  por  Maré. 
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Leis  y  e  Direitos  de  PoHo. 


i    =-S    í^i^^.  hl??! 

Por  hum  Piloto  a  bordo ,   e  por 
Pilotage  das  Embarcações  aos 
Ancoradouros  nas  Downs  (1). 

Quando  0  número  do  Cinque  Ports  seja  reduzido  a  120,  5  p.  100  deste  Direito  será  abolido. 
As  Embarcações  Estrangeiras,  que  não  são  privilegiadas,   pagão  hum  quarto  mais. 
Por  i  Pé  que  exceda  0  número,  que  demanda  a  Embarcação  supça ,  0  médium  preço  entre  os  dous 
Por  distancias  intermediadas  proporcionalmente. 

n    3 
PrCfq 

u 

0 

et 

a 

ra  d 
olke- 
Í.N. 
ra  d( 
'land 
ra  d( 

.^^a. 

UvJ 

r^ 

çn 

S^ 

CO 

1 

as  Dungenesse  para  fora 
stone  :  A  Igreja  aponta- 
0.  pelo  Compasso.  . .  .  L. 
)  FoIke-stono  para  Sonth 
.  a  hum  Farol 

0 
p 
et 
tt 
3 
0- 

Nore,  Sheerness, 
Stand  gate  Creck, 
Gravesend. .  .  L. 

Longreach 

Black  wall  para 
Londres 

0 

D 

>^ 
0 
et 

•T3 
Si 
p 

P 

&. 

P 
P 
P 

0 

Cj9 

C5 

lo 

«3»  JJi 

C3    JJ< 

b  b 

p 
a.  cr 
<tt   p 

0 

a. 
et 

> 
aq 

0 
p 

-2 
êt 

5 

p" 
p 

K 

õ-  ■ 
p 

p 

P2 

p 

2.  0.0 
1.100 
1.  5.0 

60  Ton. 

e  abaixo 

de  150 

W) 

b 

00 
03 

00    -Q 

00  <i 

p    a- 
0  <i 

1 
1 

3.0.0 
2.0.0 
1.5.0 

150  Ton, 
e  abaixo 
de250 

00 

0 

CO 

«5  c» 

CO   w 

b  óo 

- 

1— ' 
b 

p 

p    CO 
li»    CO 

CO  b 

ts 

3.10.0 
2.10.0 
1.10.0 

250  Ton. 
tí  abaixo 
de  400 

0 

0 
00 

h-  p 

CO  4>. 

b  b 

00 

:^ 

4.0.0 
3.0.0 
2.0.0 

400  Ton, 

e  abaixo 

de  600 

1- 

Os 

IS 

00 

CO   0 

0  03 

*^ 

§- 

W            1^            ÇJ» 

U        íí>-        bx 
b       b       b 

et    g 

2  c 
p  p 

s" 

03 

"00 

p 

iS    »— 

C»     03 

ce   ca 

tn 

_n3_  ;:d          .05  ^ 

„.  0    ^  0                 t'    et    0 

'^  ^^  f»       ."^  ^  r 

? 

t— ' 

b 

oe  tS 

*-  ts 

b  b 

C3 

03 

Ir- 

to 

5^  .^ 

P   <! 

ec  *eo 

»a 

5  ri- 

o.  c-  : 

•o-  Cf 

i.  et    "    ^ 

00 

CO 

<I    C3 

§- 

0    a 
3    C 

50 

tox 

b» 

00 

et 

3    ia 

II: 

n  Bote  de  cl 
cora  acima 
e  correspon 

9 

ravesend  para  Lon- 
arte  de  tal  distancia. 
^0  dos  Botes  as  bil- 

00 

00 

ta  'f 

^-    CO 

!<>-  P 
ts  0 

CO 

3- 

asse,  que  le- 
de 4  Q,uin- 
dente   duas 
.  L.2.  2.0 
.        1.    1.0 
i.       0.10.0 
1 

«5 

ta 

C3 

ço 

ts    IS 

'—  b 

»s 

0 

t3 
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Em  proporção. 
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Taboa  dos  Direitos,  que  pngão  as  Emborcações  nas  Docas  di  Londres ^ 

e  das  índias  Ori^utal^  e  Occidental  (ff^cst,   c  luist  índias) 

por  descarrrgnreni ,  ou  receberem  carga. 

N.'  3.     Doca  de  Londres. 

í.*  Classe:  Embarcações  Costeiras. 

2/  Classe:  Embarcações  da  Irlanda,  lUia  de  Man;  Gnernsey, 
J-ersf-y  ;  a  Cosia  de  França  desde  Utlianl  ale  Dniikiik; 
a  Costa  de  Flandes;  llollanda;  Alemanha;  e  Dina- 
marca, de  Dunkirk  abaixo  de  Elsineur  ao  Cabo  do 
Norte. por  tonelada      -     -     -     - L.  0, 0. 6 

3.*  Classe:  Embarcações  de  Elsineur,  Portos  do  Báltico,  Onega, 

Archangel,  Leste  do  Cabo  do  Norte    -----        0.1.0 

4.*  Classe:  Embarcações  de  França  ao  Sul  de  Usliant ,  a  Costa 
deHespanlia  ,  e  Portugal  ao  Sul  do  Cabo  de  St.  Vi- 
cente, Terra  Nova,    iVladeira,  Canárias,    e  Açores        0.1.3 

5.*  Classe:  Embarcações  de  todos  os  í'orto3  na  Europa  ao  Sul 
de  Cabo  de  St,  Vicente  ,  Mediterrâneo,  Africa, 
America,  e  Iludson  Bay       --------        0.1.3 

G."  Classe:  Embarcações  da  índia  Oriental,  Cbina,   Pérsia,   e 

lodos  os  mais  Portos  ----------        0. 1.3 

Depois  de  6  semanas  de  entrada  na  Doca,  ou  Bacia  o  Direito 
será  4  D.  por  tonelada  cada  semana,  por  duas  Semanas;  e  de- 
pois de  8  semanas  I  D. 

As  Embarcações  sem  carga,   por  enlrada     -------        1.1.0 

Por  semana  ,  não  sendo  de  250  T. ,  por  ton.     ------  0. 1 

acima  de  SôO  d.°    -     -     -     - O.Ot 

Vid.  Taboa  n."  6.— e  n."  13.  §.  23. 

N.°  4.     Doca  da  índia  Oriental:  26  Geo.  III.  C.  60. 

Toda  a  Embarcação  (excepto  as  feitas  na  índia  Oriental)  vinda 
de  fora  para  descarregar,  ou  para  carregar  nas  Docas,  pagará 
dentro  de  10  dias  da  aclaração  por  enlrada,  cada  lonelada   -     0.14.0 

Vid.  Taboa  n.'  7.— e  n."12.  §.  23. 

N."  5.     Docas  da  Lídia  Occidental:  27  de  Janeiro  de  1826. 

As  Embarcações  por  qualquer  periodo,    não  excedendo  4  sema- 
nas da  dala  da  enlrada,  por  ton.  --.-.---.       0.0.6 
Por  cada  semana  depois       -----•-.-.-.        0.0.1 
Vid.  Taboa  n.'  8.  —  e  n.»  12,  §.  23. 


cc 
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Leis  j  €  Direitos  de  Porto. 


N.°  6.  Toboa  dos  Direitos,  que  pagão  as  mercadorias  (omitto  as  que  ndo  são  da 
nossa  producçdo )  por  importação,  e  exportação  na  Doca  de  Londres  ( 1 ),  debaixo 
dediversas  denominações  :  segundo  as  Tahoas  do  Skip-Maslers'  Assistantc  em  1826. 


Producçôes  Portuguezas 

(2) 


Cães,  Descarregar,   Carregar,  Pesar ,  Transferir , 
Aluguer  ,  etc. ,  etc. 


Azeitonas,  por  Barril.  .  L. 

Aguardente  (1) 

Ameixas,  Caixas  de  3  ar- 

rat. —  100 

Azeite,  Caixa  de  12  garr. 


Algodão ,  Sacca 

Amêndoas,  Barr.  2  Quint. 
Barril  ha ,  Tonelada  .  .  .  . 
Bagage ,  por  Volume  . .  . 

Cortiça ,  Tonelada 


Couros ,  Hum 

Cebollas  ,  Barril,  Canas- 
tra ,  etc.  . 

Figo,  C.  de  56  all2  Arr. 

Lã,  Sacca  de  2à  Quintaes 

Laranja  ,  T  Caixa 

e  Limão  (^Caixão. .  . .  . 
Marfim  ,112  Arráteis .  . 
Pacas,  BarrildelJa2Q. 

Páo  de  Buxo,  Tonelada 


Sarro  deVinho,  C.  de  2  Q. 
Salf 


A  granel Tonelad.  "\ 
Barril  3  Quintaes  J 


Trapos,  Tonelada 

Yinho  de  Portugal ~>    , ,  ^ 

da  Madeira  J        "^ 

Vinagre ,  Pipa 

Urzella,  Sacca  de4Q,uint. 
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5 
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2 
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.6.0 
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10 
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2.6 

9 
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0.0.1 


0.0.6 
1.0 

).  100 
1 
1 


6 
100 

è 
1.0 

0.2 
1 
1 
1 

■i 

1.0 
100 


1.0 


0.0. s 


1.3 

2.0 

p.  100 

01 

2 
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S 
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p.  100 

I 
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li 

1 

A 
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coberto  2 

1.6 

p.  100 
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(1)  Vid.  Taboas  n.°  7.  e  8.  das  Docas  das  índias. 

(2)  Todas  as  outras  mercadorias,  que  não  declarão  os  Direitos ,  pagão  segundo 
o  peso ,  e  volume. 
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N.*  7.      Taboa  dos  Direitos  que  pagão  os  linhos,   t  Jguasardentes  na 

Doca  da  índia  Oriental,  segundo  as  Regulações  do  1." 

de  Janeiro  de  1821. 

Direito  da  Doca,   Cães  (Wliarfage),  concerto  de  Pipas,  ele. 

por  Pipa L.  O.  lO.a 

Aluguer  por  semana  cada  Pipa      -_-•---  6 

Entrega,  carregar,  ele.  por  Pipa  -------  1.6 

Carregar  AVharfage,  ele.  por  Pipa     ------  8.0 

Eiclra-Despe%a. 

Rebater,  Arcos,  ele.  por  Pipa  ----------  2.6 

Provar  por  Pipa  cada  vez-     -----------  3 

Rebater  por  semana  cada  Pipa     ----------  l 

Marcar  por  Pipa  de  g  a  If  D. 

Os  Vasos  pequenos  pagão  segundo  o  trabalho,  etc. 

N.B.     Omitlo  outras  mercadorias  por  desnecessário. 

í^.'  8.     Taboa  dos  Direitos,  que  pagão  os  Vinhos,  e  Aguardente  na  Doca 

da  índia  Occidental ,  segundo  os  Regulações  de  27 

de  Janeiro  de  1826. 


semana. 


Vinhos,  e  Aguardente,  100  S  à  dieta    -- 2i  f      ^^ 

Gaílões (imperial)  L.  O.  10.0"S  Caixa  de  5  duz.  de  Garrafas  i  ^  seman 

V. acima  dicto-  -  -  -  -1 

Rebater,  etc.  depois  de  12  semanas,  cada  Vasilha-  -  -  -1  dicto. 

Ji.E.     Omitto  outras  mercadorias  por  desnecessário. 

N.°  9.     Tonelage, 

Vid.  Cap.  I.  D.'  7. 


cc  S 


á04 
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N."  10.      Tdhoa  cios  Direitos  (1)  nas  mercadorias  (omilto  as  que 
sas  producçoes),  debaixo  das  denominações  declaradas ,  concedic 


nâo  são  das  nos* 

j.  j  —  ^,  — — ^j^..., ... ^,  ^^..^^Jidos  por   Carta  do 

Rei  Carlos  /,  confirmada  por  JVillinm  S,-  Maria,  e por  6.  Geo.  IV.  C.  111. 
§.  27.;  á  Cidide  de  Londres,  por  entrada,  e  sahida ,  pertencentes  aos  Estran- 
geiros ,  OH  Cidadãos ,  sendo  filhos  de  Estrangeiros. 
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J.  As  mercadorias  que  aOjui  não 

1.  Vid.  n."  I.  do  lugar  5i-í7- 

1 .  As  merca- 

1. As  mercado- 

vage, no  que  respeita  a 
estas    mercadorias    que 

dorias    que 

rias    que   não 

pagão  1  Penny  por  L.  ester- 

praticáo o  mesmo. 

nâo  tem  Di- 

tê Direito  pa- 

lina ,  segundo  o  valor  da  Pau- 
ta da  Alfandega  :  e  as  outras 

■2.  Por  cada  Entrada  no  Li- 
vro Package  por  Bilhetes 
para  fora  1  Shilling. 

reito  pagão 
em  propor- 

gão   em   pro- 
porção. 

Z.  Os  Estrangeiros  pagáo  os 

ção. 

i.  Os  Géneros 

mo,  segundo  o  verdad."  valor. 

trabalhos  de  dentro,  e  fo- 

dos Estrangei- 

ra, pertencentes  ao  Offi- 
cio  de  Package,  por  des- 

ros  sao    pesa- 

Ma<ieira, etc.  Sal,  Figos,  Azei- 

carregar  ,    e  carregar  as 

dos  no  Cães , 

mercadorias,  como  tem 
sido  costume  nestes   12 

e  dos  Inglezes 

tros  artigos,  que  omitto  pornão 

annos  passados. 

nos   seus    Ar- 

4. As  mercadorias  mencio- 
nadas no  n."  -2.  do  lagar 

mazéns. 

pagão  os  mesmos  Direitos  vin- 

Scavage,  no  que  respei- 

ta j  a  estas  mercadorias 

geiras,   ainda  que  sejào  pro- 

praticáo  o  mesmo. 

(I)     Vid.  Taboa  6.  que  contem  ontros  diversos  Direitos. 
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N.'  11.     Quarentenas. 

No  Esla'uto  6.  Geo.  IV.  C.  78.  (vid.  Cap.  I.  n."  10.),  e  na  Ordem 
do  Conselho  §  2.  Ordena  que  as  Emharcaçôei  vindas  do  Medilerraneo,  ele. 
destinadas  para  Lon  lre«,  Bocliosler,  Faversham,  e  para  qualquer  lu^^ar  per- 
tencente a  esle3  portos,  poderão  fazer  Quarentenas  no  Standgate  Creck. 

N."  12.     Lastro  no  Rio  Thames^  ele. 

&.  1.  O  Estatuto  45.  Geo.  III.  C.  98.  foi  continuado,  e  emendado  por 
49.  Geo.  IM.  C.  153.  (Ineal),  1  &  2.  Geo.  IV.  C.  123.  (local),  e  ulti- 
mamente por  3.  Geo.  111.  C.  111.  (local)  com  algumas  modificações  aqui 
declaradas. 

§  2.  O  Terreno  do  Rio  entre  a  Ponte  de  Londres,  e  o  Mar  Main^ 
ho  entregue  a  Trinity  House,  para  beneficio  dos  pobres,  e  descabidos  Ma- 
rinheiros, suas  Mulhi-res,  Viuvas,  ou  Orlâos.  Por  cada  tonelada  de  lastro 
tirado  do  ttrreno,  ou  canal  do  rio  sem  authoridade  pagará  a  multa  de  L.  10. 

§.  3.  A  me-ma  somnia  será  multada  aos  Mestres,  por  cada  tonelada  de 
lastro  que  receber,  quamlo  nào  seja  da  Corporação  de  Trinity  House:  ex- 
cepio  o  lastro  de  letra  abaixo  declarado. 

§.  4.  Os  Navios  de  Guerra  em  contradicção  desta  Lei ,  poderão  receber 
qualquer  quan- idade  de  liislro  do  mar,  ou  de  outra  parte. 

§  5.  Os  Donos,  ou  Mestres  de  qualquer  Embarcação  poderão  de  tem- 
po- a  lempos  carregar  como  lastro,  Ladrilhos ,  Telhas,  Cal,  Greda  (não 
sendo  Greda  Caliça),  Pederneiras,  ou  Mercadorias ;  com  tanto  que  tal  Gre- 
da, ou  Pederneiras  seja  usada  somente  para  lastro,  não  sendo  obrigados  fa- 
zer a  devida  entrada,  ele. 

§.  6.  Qualquer  Embarcação  poderá  receber  a  bordo  lastro  das  Pedrei- 
ras, Minas,  etc.  do  lado  de  Leste  deWooIwich,  com  tanto  que  a  quanti- 
dade por  hum  anno  não  e.xceJa  tal  número  de  toneladas,  que  fôr  público 
pela  dieta  Corporação. 

§.  7.  A  entrada  do  lastro  de  terra  será  feita  aonde  fôr  carregado,  pa- 
gantlo  1    D.  por  tonelada. 

§.  8.  Se  qualquer  Mesire  pozer  a  bordo  quaesquer  mercadorias  antes 
da  entrada,  e  pagamento  feito;  ou  carregar  maior  quantidade,  será  multa- 
do com  L.  10. 

<^.  10.  O  Mesire  de  qualquer  Embarcação,  deverá  primeiro  fazer  a  en- 
trada no  Officio  do  Lastro,  ou  com  oOfficial  da  declarada  Corporação  em 
Grave.send  das  mercadorias,  nome  da  Embarcação,  Mestre,  e  ao  mesmo 
tempo  oagará  para  a  licença  o  que  fica  declarado  no  §.  7. 

§•  11.  Por  cada  tonelada  recebida  a  bordo  antes  da  entrada,  ou  não 
incluída  na  entrada  pagará  a  multa  de  L.  5. 

§.  13.  Nenhuma  pessoa  receberá  a  bordo  qualquer  lastro  quando  não 
fôr  pelo  Barco  destinado. 

§.  15.  Nenhum  lastro  será  tirado  do  terreno  ao  Wcsfe  da  Ponte  de  Lon- 
dres,  «.em  a  licença  do  L-^rd  Maior  de  Londres,  como  Conservador  do  Rio 
Thamcs. 
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^.  16.  O  lastro  de  qualquer  Embarcação  que  entrar  no  RioThames  se- 
ta descarregado  nos  Barcos  preparados  pela  Corporação  de 'l"rinity  IJoiííe, 
pagando  6  D.  por  tonelada. 

^.  19.  Se  qualquer  lastro  fôr  deitado  ng  Rio,  ou  descarregado,  o  Mes- 
tre pagará  a  multa  de  L.  20. 

§.  S3.     Preços  do  lastro,  alterado  pelo  E«t.  3.  Geo.  IV.  C.  111.  §.  3. 

As  Embarcações  do  Carvão  por  lastro  não  lavado,  tonel,  de  20 Q.  L.  O.  1.0 

=-  Britannicas       ----..-----  1.3 

—  Estrangeiras     -----------  1.7 

— do  Carvão  por  lastro  lavado      ------  2.0 

Britannicas        -------.---  2.6 

Estrangeiras     -------.-«.  3.2 

Doca  da  Índia  Occidental  ( Jf^esi-hidia)  :  alem  do  Direito  declarado. 

Na  Doca  da  Importação,  Carregar,  ou  Descarregar  por  Ton.  L.  0.0. 10 

—  da  Exportação     ------------  4» 

Docas  de  Londres     --------------  4 

Doca  da  índia  Oriental  da  Importação-     -------  10 

. da  Exportação-     -------  4 

Commercial      --------------  4 

' East  Conutry  --------------  4 

Canal  da  Cidade-     --------------  4 

de  Surry    ---------------  4 

Regent ---  4 

Devendo  esles  Direitos  ser  pagos  alem  dos  mencionados,  e  alem  dos  decla- 
rados no  Est.  45.  Geo.  III. 

§.  25.     Por  cada  hora  de  demora  alem  do  necessário  tempo  L.  0.1.6. 

§.  31,  Todo  o  Dono ,  ou  Mestre,  etc.  que  der,  prometler,  ou  offerecer 
directo,  ou  indirecto  a  qualquer  pessoa,  ou  suas  famílias  pertencente  ao 
lastro,  emolumento,  etc.  pagará  a  multa  não  menos  de  L.  5,  nem  mais  de 
L.  50. 

O  declarado  Estai.  III.  Geo.  IV.  C.  111.  continuará  até  1  de  Agosto 
de  1843;  e  por  elle  authorisa  a  Corporação  de  Trinity  House  reduzir,  ou 
abolir  os  Direitos  do  lastro;  e  comprar  Balizas,  Bóias,  e  Casas  de  Faroes. 

N."  13. 

A*s  Companhias  Privilegiadas,  da  Rússia^  e  Mar  do  Sul,  se  pagão  ou- 
tros Direitos  (alem  daquelles  á  Alfandega),  sobre  as  mercadorias  importa- 
das nos  Portos  da  Grâ-  Bretanha ,  vindas  dos  Lugares  de  suas  Jurisdicções. 
Vid.  Pari.  II.  Cap.  V.  n."  3.  e  7. 
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CAPITULO  m. 

Porto ,  e  Cidade  de  Liverpool, 

N.'  1.     Faroci. 

As  Embarcações  Britaivnicas  que  entrâo  em  Liverpool  pelo  Sul  do  Canal 
de  St.  George  pagão  os  seguintes  Faroes  (1),  incluindo  também  os  Irlandezes, 

Scilly     ------íD.  p.  Tonelada. 

Long  Sliips      .     -     -     -     è  — — 

Miiford è  

Smalls    ------     1  — — 

Bardsey      -----     i  ■■ 

Sonlh  Slack     -     -     -     »     i  

Skerries  ------     2  — — 

Poinl  Lynas    -     -     -     -  (2) 

Point  of  Air    -     -     -     -  (2) 

Norlh  west  Boy  -     -     -  (2) 

Hoyle (2) 

Tuskar  ------     è  

Comingberg     -     -     -     -     i  

Sea  Light    -----  (2) 

N."  2.     Pilai  age. 

5.  Geo.  IV.  C.  73.,  em  1824:  Estatuto  para  melhor  regulação,  e  anima- 
ção dos  Pilotos  para  conduzir  as  Embarcações  de  fora ,  e  dentro  do  Por- 
to de  Liverpool. 

As  primeiras  19  Secções  annulla  o  Estat.  37.  Geo.  Ili.  C.  78.,  e  consti- 
lue  liuma  nova  Corporação  para  regular,  e  licenciar  os  Pilotos, 

§.  20.  Por  cada  joé  de  agua  que  demandarem  as  Embarcações  Brifanni' 
cas  por  entrada  pagarão  nào  menos  de  6  Súillings ,  nem  mais  de  8  Sfiil" 
Ungi:  por  sahida ,  não  menos  de  3,  nem  7nais  de  5  Shillingsj  e  assim  em 
proporção  por  cada  m.eio  pé  de  agua.  E  no  caso  que  a  Embarcação  não 
tbr  Pilotada  por  Piloto  com  licença  desde  a  distancia  de  Great  Ormshead 
na  Costa  de  Galles,  enlão  não  menos  de  b  ^  nera  mais  de  8  Skillings  •  e 
assim  em  proporção. 

§.  21.  Item,  as  Embarcações  Estrangeiras  ^  por  entrada  pagarão  não 
menos  de  9,    ncn  raais  de  12  Shillings  por  cada  pe  de  agua;    e  assim  em 

(1)  Os  Estrangeiros  pagão  dobrados  Direitos. 

(2)  Estes  Faroes  pertencem  a  diversas  Corporações,  e  por  a  incerteza  dos  Direi- 
tos,  não  declaro  alguns:  alem  disso  ha  os  Faroes,  ou  Luzes  nas  Docas:  vid.  n.*  S. 
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proporção :  por  sahida  não  tnenos  de  6 ,  nem  vtats  de  8  Shtl/ingsj  e  ossirn 
fin  ^jroporçào.  [L  no  caso  que  a  Junbarcaçâo  nâí»  fòr  IMolaila  ,  cojno  fica 
ileclarailo,  desde  Grcat  Ormshead  ua  Co^la  de  Galles,  enlão  não  menos 
de  8,  nem  viais  de  1 1  Shíllhigs  por  cada  pc  de  agoa  ;  c  assim  ern  propor(;ão. 

§.  22.  A  Corporação  tciá  jus  de  allcrar,  ou  auiji7)entar  segtindo  a  Es- 
tação ;  porem  com  tanto  que  não  exceda,  oudiniinuaos  l!)ireilob declarado?. 

1^.  23.  Se  alguaia  límbarcação  destinada  para  Liverpool  não  encontrar 
Piloto  Licenciado  antes  da  Casa  na  JLha  de  Great  IJilbree^  em  Siil-Sud- 
Oesl  ;  ou  fôr  pilotada  desde  Hoylalce  ^  pagará  metade  das  Pilolages ,  por 
qualquer  ponto  de  menos  distancia  de  Great  Ormshead  na  Costa  de  Gal- 
les :  e  os  Pdolos  Licenciados  que  abordarem,  ou  offerecerem  seus  serviço» 
antes  que  tal  Embarcação  lenha  passado  da  Boya  do  Brasil  no  Canal  da 
Roca,  ou  da  Boya  de  Midie  Palch  no  Canal  de  Formby ,  receberá  a  pilo- 
tage  fixa  pela  dieta  Corporação. 

§.  25.  e  35.  O  Mestre  de  qualquer  Embarcação  para  entrar,  ou  sahir 
que  refutar  receber  Piloto  Licenciado  (excepto  cosíeiro,  em  lastro,  ou  Em- 
barcação de  menos  de  100  toneladas)  ,  pagará  a  Piiolage  por  inteiro  ,  se- 
gundo os  preços  declarados. 

§.  32.  As  Embarcações  obrigadas  a  entrar  por  máo  tempo  depois  de 
sahir  com  Piloto,  pagará  não  nienos  de  metade  da  Piiolage,  ele,  eíc. 

§.  33.  Oã  Mestres  darão  fiel  conta  dos  pés  de  agua  que  demanda  a  Em- 
barcação, e  quando  se  descobrir  falsidade,  pagará  a  roulla  d<>  dobro  da  Pi- 
iolage, e  as  despczas  por  medição,  ele;  e  alem  disso  a  somma  não  mais 
de  L.  10,  nem  menos  de  L.  S,  ele. 

§.  34.  Se  o  Mistre,  ou  Donos  da  Embarcação  quizer  que  o  Piloto  at- 
lenJa  a  levantar  a  Ancora,  ou  tenha  estado  emHayiake,  ou  no  Ilio  Mer- 
sey,  pagará  5  Shillings  por  dia.  E  o  Piloto  que  tenha  a  s(>u  cargo  a  Em- 
barcação para  sahir  em  quanto  no  Rio,  receberá  a  mesma  quantia,  exce- 
pto pelo  dia  da  «ahida,  c  entrada. 

§.  38.  Os  Meslres  que  levarem  os  Pilotos,  alem  dos  limites  declarados, 
pagarão  não  mais  de  L.  ^0,  nem  menos  de  L.  5,  com  Iodas  as  despezas,  etc. 

N.'  3.     Embarcações  na  Doca. 

Direitos  de  Doca^  e  Farocs  no  Porto  de  Liverpool,  que  pagão  as  Embar- 
cações por  entrada,  e  sahida,  segundo  os  Estatutos  2.  Geo.  III.  C.  86. : 
39.  Geo.  ILL:  51.  Geo,  III.:  e  Regulações  de  1815  —  16  —  17—18 
—  e  19  da  Corporação  da  mesma  Doca  em  182G. 

Distancias  Direitos 

1."  Classe;! 

2.*  Classe:  ,- Relativo  ás  Embarcações  Costeiras. 

3."  Classe:  J 

4.'  Classe:  Da  Europa  Norte  do  Cabo  deFinisterrse  ,  Oeste  do 
Cabo  do  Norte  (sem  incluir  Callegat,  Báltico"),  Ilhas 
de  Guernsey,  Jersey,  Aldernay,  Sark  ,  de  Faro,  e 
Ti-rra  do  Gelo,  por  tonelada  -     -     -     -     -     -     -  L.  0.1.3 
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Distancias 

5/  Classe:  De  Cnlle^al,  Baliico,  Suécia,  Mar  Branco,  Leste 
do  Cabo  do  Norte,  líuropa,  Knl  do  Cabo  de  Finis- 
terrae  (excepto  Mediterrâneo),  Terra  Nova,  Green- 
land  ,  Estreito  de  Davis,  Canárias,  Madeira,  Aço- 
res, e  ilhas  deSalavenlo-  -  -  -  -  •  -  -  -L.  0. 1.7 
6.'  Classe:  Do  Leste  da  Costa  da  America  do  Norte,  Ilhas  Oc- 
ciilentaes  (West  Indies)  ,  Leste  da  America  do  Sul, 
JNorte  do  Rio  de  la  Plata,  Oeste  da  Africa,  e  Ilhas 
do  Norte  do  Cabo  da  Boa  Esperança ,  todos  os  Lu- 
gares   no   Mediterrâneo,    Adriático,   e  Mar  Negro, 

St.  Helena,  e  Cabo  Verde  Ilhas      - O.  S.  3 

7/  Clíisse:  Sul  do  Rio  de  la  Plata,  o  Mar  Pacifico,  Africa,   e 

Ásia  ao  Leste  do  Cabo  da  Boa  Esperança     -     -     -         0.3.4 
As  Embarcações  que  se  demorarem  mais  de  6  semanas  na  Doca 

pag.irào  em  adiJiçâo,   por  mez  ----------         0.0.2 

As  Kinlíarcaçôes  que  chegarem  em  lastro  não  pagão  este  Direito:  e  aron;e- 
cendo  sahir  outra  vez  em  lastro,  pagão  uni-aii-enie  mc^íiá^  do  Direito  de 
Doca,  com  toilos  os  Direitos  de  í  aroes  do  Porto  (Harbons  Ligts)  :  e 
coui  c.irga  pagão  todos  os  Direitos  por  inteiro. 
As  Embdriaçòes  novas  consiruidas  em  Liverpool,  pagão  somente  metade 
dus  Dirt;ilos  por  sabida  na  primeira  vez. 

■fj."  4.  Tahoa  dos  Direitos  de  Cidade,  que  pagão  as  mercadorias  (omitto  aqueU 
las  que  não  são  da  nossa  producçâp)  á  Cidade  de  Liverpool ,  segundo  as  Regu- 
lações do  Conselho  Cominum  de  5  de  Janeiro  de  1825. 


Artigos 


Quantidade 


Exportação 


Importação 


Algodão 

(íortiça 

Couros 

Marfim 

Laranja ,  e  Limão < 

Lã 

Pacas 

Sal 

Vinho 

Espirites 


Sacca 
Tonelada 
Cada  hum 
Tonelada 

Caixa 
i 

Sacca 
11Í2  arráteis 
100  Bush. 

Pipa 

Barril 


L.  0.0. 


0.  1 

L. 

0.0.2 

6 

1.0 

Oè 

1 

6 

1.0 

1 

2 

i 

1 

4 

•i 

6 

1.0 

2.0 

•  .  •  . 

6 

1.0 

4 

8 

As  pessoas  com  o  privilegio  de  Cidadão  (Free)  de  Liverpool ,  Bristol ,  Londres, 
Waterford  ou  Waxford,  não  pagão  os  Direitos  por  Exportação,  quando  tenhão  im- 
portado as  mercadorias ,  e  lhes  pertençâo. 


Vid.  Cap.  I.  n.*  7. 


N.*  5.     Tonnage. 
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Leis,  e  Direitos  de  Porto. 
N."  6.     Quarentenas. 


No  Estat.  6.  Geo.  IV".  C.  78.  (vid.  Cap.  I.  n."  10.),  e  na  Ordem  rio 
Con;ell)o  Privado  §.  â.  ordena  que  as  Embarcações  vindas  do  Mediterrâ- 
neo, etc.  destinadas  para  Liverpool,  ele.  deverão  fazer  Quaienrenaj  no 
Bromborou^  Pool ,  ou  em  Milford   Haven. 

N.°  7.      Lastro. 
Vid.  Cap.  I.  n."  11. 

N.**  8.     Direitos  nas  mercadorias y  pagos  ás  Companhias  Privilegiadas. 

Vid.  Cap.  II.   N."  13. 

N."  9.  Taboa  dos  Direitos  que  pagão  as  mercadorias  (omitia  as  que  não  são  da 
nossa  producção)  importadas  no  Porto  de  Liverpool,  ou  por  cahotage  do  Reino 
L Ilido  ,  inctuindo  Guernscy  ,  Jcrsey  ,  Sark  ,  Aldernay\  e  Jlfnn:  ou  exportadas 
de  Liverpool  para  os  Reinos  Estrangeiros ,  e  Colónias  Britamúcas ,  segundo  as 
Regulações  das  Docas :   1 8  2  G . 


Quantida- 
des 

Importação 

Exportação 

Artigos 

Estrang. 

Cabotage 

Mercadorias 

Estrang. 

Brit.  e  Irl. 

Amêndoas 

Tonelada 

d. 

d. 

100  arrat. 

Tonelada 

^'olum.e 

Quintal 

d. 

d. 

Caixa 

4  d. 

Quintal 

Bushcl 

Tonelada 

Volume 

Quintal 

Tonelada 

d. 

d. 

Pipa 

d. 

Tonelada 

d. 
Volume 

L.  0.2.0 
2.0 
2.0 

S 

2.0 

1 

2 

S 

G 

S 

2 

1.0 

1 

2.0 

q 

3.0 
1.6 
2.0 
1.0 

2.0 
l.G 
1.0 

0.  1.0 

1.0 

1.0 

H 

1.0 

è 

1 

H 
3 
U 
1 
6 

1.0 
1 

1.6 
6 

1.0 
6 

0.0.8 
8 
8 
1 
8 
è 
1 
1 
2 
1 
1 
4 
1 
8 
1 
1.0 
4 
8 
4 

Sarro  de  Vinho 

Cortiça 

Algodão 

FiffOs.  # 

Uvas 

Cabello  de  Cavallo,  e  Boi.  . 
Couros  Seccos 

0.0.01 

MarAm 

Laranja ,  e  Limão 

....  Dieta  . 

Marmelada .  •> 

Castanhas 

i 

Azeite 

Cebollas 

1 

Urzella      

Trapo  

4 

Pacas 

Sal                     

4 

Espíritos 

1.0 
9 
6 

6 

8 

6 
3 

6 

Vinagre 

G 

Vinho 

ráo  de  Buxo 

Lâ 

3 

Parte  V.  Capitulo  IIL  211 

CAPITULO   IV. 

Porto ,  e  Cidade  de  Cork. 


N,*  1.      Faroes. 

As  Etnharcíições  Brilannicas  que  enlrão  emCorck,  pelo  Sul,  pagão  os  se- 
guintes Fíiroes  (1). 

Scilly     -------  i  D.  por  Tonelada. 

Long-Ships       -----  I  

Cape  Cloar  (2)      -     -     -     -  I  

O.   H.  Kinsale  (2)      -     -     -  i  

Coik  (2) i  

Hook  Towor  (>-2)  -     -     -     -  i  

Coningberg  (2)       -      -     -     -  J  

Alem  dpste  Direito   lambem  paf^^ão  outros  debaixo  da  denominação   de 
Faroes  por  Enirada  ,  e  Sabida;  e   lonnage.  Vid.  Cap.  V.  n."  â. 

N."  2.      Pilota gc. 

Ha  S  Pilotares  ne?te  Porto,  huma  de  fora  segundo  a  distancia,  e  otitra 
para  dentro,  sendo  esta  paga  por  pés  de  agua  que  demanda  a  Embarcação, 

N.**  3.     Doca  ,  ou  Cães    -  -  -  -  ^  ^  ,  , 

iN.^  4.  Direitos  de  Cidade  -  -  -  |^«g""^«  ««  '"g«'««» 

X T  o  s.  n-      I      ^     I      t  Vmercadorias,   e  cir- 

JN.  o.  Direitos  de  Lastro  -  -  -  V  .       • 

\T  o  í*  r^-      i      j    m  1  1  cumstancias. 

íM  .  ò.  Direitos  de  (duarentena.  -^ 

N."  7.      Tonnoge.  Vid.  Cap.  I.  n."  7. 


(1)  Os  Estrangeiros  pagão  dobrados  Direitos.' 

(2)  Estes  Faroes  pertencem  á  Corporação  para  conservar ,  e  melhorar  o  Porto 


de  Dublin. 
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CAPITULO    V. 

Taboas  Geraes  dos  Faroes ,  Bóias ,  Balizas ,  e  Obras ,  ou  Livros. 


N.**  I.  Taboa  dos  Faroes  por  toda  a  Costa  de  Inglaterra  desde  o  Rio  Tweed, 
até  a  Bahia  Rockchiff,  com  situações  ,  Direitos ,  etc.  por  tonelada  das  Embarca- 
ções Britannicas  ,  e  o  dobro  das  Estrangeiras. 


Nomes 


(-Fern,  e  Staples  (4)  (6) 

Tynemouth  (4) 

Dieta  (4) , 

Sunderlantl  (4) , 


Scarborough  (4) 

Flambirough  Hea  1  (1)  (t>)  .  . 

Kilnsey,  ou  Well  (1)  (6)... 

Spurn  (1)  ((?). 

Hunstaiíton  (4) - . .  . 

Dmi^^eon  (4) 

Fouliiess  (1)  (6) 

t-{  Haisboró  (1)  (6) 

*^       Wiiiterton  ,  e  Orford  (4)  .  .  . 

HasboroughtGat,NewArp.(l) 

Lowe.toff  (1)  (6) 

Stamford  (4) ,...., 


Orfordeness  (4) 

Harwich  (4) .  . . 

Sunk  (1)  (6) 

Galloper  (4) 

Nore,  entrada  do  Thames  (1) 

(5)(9) 

L Norte  Foreland  (4) 

j-Ramsgate  Feer  West  (4).  . . . 

Dicto East    (4; 

Downs  (4) 

Gull  Stream  (4) 

Goodwin  (i)  (7) 


\ 


Sul  Foreland  (4) 
Dungeness  (4).  . . 
West  Bay  (4).  . . 
Newhaven  (4).  . . 
Owers  (l)  (7).  .. 
LNab  Rock  (4). . , 


Situações 


Terra      Roca   Boiante     Ilhas 


Fixa 

Cresceu  t. 

da  maré 

d. 

Fixa 

F.  e 
F. 

F. 

F.,  2.e 

F. 

F.,  2. e 
F.  e 

F. 
F. 


F. 

F. 
C.  na  m. 
C.  nam. 


Rocas 


Roca 


Roca 


Barca 


Barca 
Barca 

Barca 

Barca 


Barca 
Barca 


Barca 
Barca 

Barca 


Barca 
Barca 


Barca 
Barca 


Luzes,  etc, 


S. revolve 


revolve 


orizon- 
taes 


orizont 


2.orizont 


2.  orizoní 

3.  mais  ai 
ta  no  meio 

2.  orizont 

1. 

1. 

1. 

1. 

2.  perto 

orizont. 


Direi 
tos 


ai>. 
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Nomes 


u 


•St.  Helens  (4) 

New  Grounds  (4) , 
Needles  (1)  (7)  .  . 
Hurst(l) 


*-< -(  Caskets, perto  deFrança(l)(7) 


O 
m 


03 


U 


Portand  (I)  (7) 

PI}  moutli  Souiid  (4) 

Edjstone  (1)  (7) 

Lizard  (1)  (7)  

'  Longships  (4) 

*  St.  Afines  (1)  (7) 

Lnndy  (1)  (8).... 

Haily,  Barnstable  (4) 

Ilfracombe  (4) 

Bridgewater  (4) 

Newport  (4) 

Flatliolm  (1)  (8) 

Burnham  (4) 

Swansea  (4) 

Mambles  Ponit  (4).  ....... 

Smalls  C4) 

St.  Annes,  Milford  (IK»)- • 

Aberaeron  (4) 

Aberystwitb  (4) 

Bardsey  (1)  (8) 

Inishgybi  (4) 


Stack,  Sonth  (1)  (8). 


Skerris  (4) 

Elian  Point  (4),  ou  Lynas. 

Point  Air  (4) 

Calf  (4) 


Peei  (4) 

Murray  (4) 

Douglas  (4) 

Hoyle ,  Liverpool  Bay  (4). 

Point  Air  (4) 

Park-gnte  (4) 

Peei  of  Fondray  (4)  ..... 

"White  haven  (4) 

Dicto (4) 

.Workinefon  (4) 

S.Nichol.Gatt-BoiasCl)C5)C9) 


SittiaçSes 


lerra 


C.  na  m. 
F. 

F. 

C.  na  m. 
C.  nam. 


F. 
F. 
F. 
F. 

C.  na  ní. 

F. 
C.  na  m. 

F. 
F. 


F. 

C.  na  m. 
C.  na  m. 


Roca   Boiantf 


Roca 


92  P. 
alto 
Roca 


Rocê 


Barca 


Barca 


llhah 


Caskets 


SciUy 
Lundy 


Holms 


Smalls 


Bardsey 
Ilhas 


Holyt- 

tead 

Anglesea 

D.' 


Man 


Walney 


Luzes, etc. 


1. 
1. 
1. 

2.  Iiunia 
mais  alta 

3.  tê  angu- 
lares rev. 
■2. 

2.orizont. 
1. 

2. 

1. 

1.  revolve 

1. 

2. 

1.  nolnv 

1. 

I. 

1. 

1. 
I. 

r. 

2. 

2. 

3. 

l.fixa,  e  r. 
I.  brilhan 
tep.  cima, 
e  encarna 
dop.  baix. 

1.  com  3 

faces,  rev. 

l. 

1. 

1. 

2. revolve 

2  minutos 

1.  396P 

L 

1. 

1. 
l.reV.2m. 

3. 

1. revolve 

1. 

1. 

r. 


Direi 

tos 


} 


í 

(3) 

(2) 
l 
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(1)  Pertence  á  Corporação  de  Trinity  House. 

(2)  Miimbles.  Vid    Cap.  1.  n.°  1. 
(S)     Bnrnham.  Ibid. 

(4)  Perfeiice  ás  Corporações  locaes,  e  aos  Particulares,  que  por  alterações  que 
tem  feito  nos  Direitos,  he  diííicil  declarar;  porem  calcula-se  em  proporção  dos  de 
Trinity  House. 

(5)  A  este  Farol  paeão  as  Embarcações  raenos"^  .      ,         .     t>í  ••        -     ^ 
1   \nn  ,      ^^A      1   c  irvr»  T         •  .      J  Amoos  estes  Dircitos  sao  deno- 
de 100  toneladas  1  S. ,  e  por  100  T.  mais,  outro 


Q 


Cl    ir  1?    \  ~        1     cArí  T  \  muiados  Local  Uuties  pa^os  a 

bliillin^r     liOibarcaçoes  de  500   1.  para  cima  so-  V^,  .   .      ^i  i- i       c         ■ 

.    °                     ^                             ^  „c    í  Irinity  House.  Vid,  reíerencia 

mente 6h.  i     «o 

Trinity  Duties 1  D.  p.  T.^   " 

Referencias  aos  Faroes  de  Ti-intty  House, 

(6)  Estes  Direitos  são  pagos  liuma  vez  por  toda  a  viagem,  sabida,  e  entrada 
da  Embarcação  carregada,  ou  em  lastro;  porem  a  viagem  simples  paga  todos  os 
Direitos,  excepto  o  Farol  Spum  Boiante,  que  os  Estrangeiros,  e  Britannicos  de  via- 
gens de  longo  curso  pagão  somente  quando  actualmente  entrào  por  cada  vez  que 
passão. 

(7)  Estes  Direitos  são  pagos  por  cada  vez  que  passão;  entendendo-se  huma  vez 
para  fora,  e  outra  para  dentro. 

(8)  Os  Direitos  de  Líindi/,  Milford  (St.  Annes),  e  Sonfh  Stack  são  paijos  cada 
vez  que  passão.  O  Farol  Lundy ,  pagão  somente  as  Embarcações  que  entrào,  ou 
Davegão  dentro  do  Canal  de  Bristol. 

O  Farol  Bardsey ,  pagão  os  Estrangeiros,  e  Britannicos  de  longo  curso,  huma 
vez  somente  sahindo,  e  entrando.  Os  Costeiros  cada  vez  que  passão,  porem  com 
carga. 

O  Farol  Flatholm  ,  pagão  por  cada  vez  as  Embarcações  que  navegão  dentro  do 
.Canal  de  Bristol,  porem  os  Costeiros  entre  Land's  End ,  e  S(.  David' s  Head  (Bo- 
tes de  })esca ,  e  dos  mercados  nos  lugares  respectivos)  pagão  somente  1  S.  por  Em- 
barcação. 

O  Farol  Sonth  Stack:  As  Embarcações  Britannicas,  e  Irlandezas  que  vão,  ou 
s.ihem  de  Liverpool,  Chestes ,  e  Portos  ao  Norte  para  qualquer  Porto  ao  Norte  de 
Calf  of  J\]an  (no  Sul  da  Ilha  de  Man),  ou  para  o  Leste  do  Holyhead  do  Canal 
Norte;  por  Fairhead  na  Costa  da  Irlanda,  e  de  Mídl  de  Cantyre  na  Costa  da  Es- 
cossia,  não  são  sujeitos  a  taes  Direitos :  esta  isenção  he  somente  restricta  ás  Embar- 
cações do  Reino  Unido,  que  navegão  nos  limites  acima  declarados. 

(9)  Direitos  Locaes.  O  Farol  Nere  he  pago  cm  Londres,  Gravesend ,  Leigh , 
Shee7-n€ss  y  RocheUer ,  Tatersham ,  e  nos  seus  Portos  adjacentes ,  por  cada  vez  que 
passão  para  cima  somente, 

Triniíi/  Duties,  ou  Direitos  de  Trinity,  são  pagos  em  Londres,  Gravesend, 
Sheerncss  ,  Rochesicr  ,  Tarersham  ,  Leigh  ,  Maldon ,  Colchester ,  Ipswich  ,  Tf^orl- 
dridgc,  Harwich  ,  e  Ahdbro.  Em  todos  os  lugares  este  Direito  pago  pelos  Estran- 
geiros he  2  D.  por  T. ,  pela  entrada  somente:  e  no  Porto  de  Londres  o  Direito  pe- 
los Britannicos  1  D.  por  T.  na  entrada. 

Os  Direitos  em  outros  respeitos  são  determinados  pelos  usos  antigos  nos  respecti- 
vos Portos. 

As  Embarcações  Britannicas,  e  Privilegiadas,  são  isentas  dos  Direitos  pagos  a 
Trinity  House  quando  navegão  em  lastro. 

As  Embarcações  Costeiras  são  em  alguns  Faroes  mais  favorecidas. 
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N."  2.      Tahoa^os  Faroes  de  toda  a  Irlanda,  com  Situardes,  Direitos,  ele. 


Nomes 

Situações 

Luzes ,  etc. 

Direi- 

Terra 

Roca 

Boiant( 

Ilhas 

tos 

Cape  Clear 

Fixo 
F. 
F. 

F. 

F. 
F. 

Crescente 
da  maré 

F. 
F. 

F. 

F. 
F. 

Norte 
Sid 

F. 

F. 
F. 
F. 
F. 
F. 
F. 

Roca 

Roca 

Rocas 

Barca 

Barca,  3 

mastros 

Barca 
Barca 

Capa  Clear 

Men 

Arron 
Ilha 
Ilha 
Ilha 

Ilha 
Ilha 

Ilha 
Iliia 

1.  rev.ein  2ní. 
1. 

.1. 
1, 
!. 

2.  occasionaes 
1  .f  fogajos 

■  (_1  encarn. 

2. 

,3.R  minutos  no 
intervallode  2 

1. 

1. alenternas, 

e  reflexos 
1. 

1.  rey.  por  m. 
1. 

1.  rev.  p.  2  m. 
1. 

1. revolve 
1. 

1.  rev.  3  min. 
1. 
1. 
1. 

0 

1. 

3.  triangular 
1. 

1. 
1. 
2. 
1. 
1. 
1.' 
l. 
1. 
1. 

ri 

Old  Hcad  ,  ou  Kinsale..  . 
Cork 

(9 

Hook  Point 

O 

Saltees 

Dicto 

bfl 

Tuskar 

Wick  Low 

é2 

Kish  ,  perto  de  Dublin  .  .  . 
Dalkey,  entrada  dicto  .... 

Howth  ílead <^ 

Cranfield  Point 

CL, 

> 
o 
o 

o-. 

Ardglass 

r3 

Sonth  liock 

Men 

InsterhoU 

o- 

Pt.  Fannet 

~6 

Norte  Arron. 

Clare 

Arran 

a 

Multon ,  Galway 

Loop  Head 

Á 

Kilkadrane 

o   o 

Skelligs  Rocks ■ 

Arklow  Bank 

Conincbes' 

-  P 

-3Í 

Arran  more 

Longhswilly 

Inishterhol     

2  S 

JMaidens  (1) 

Duncannon  Fort,  Waterford 
Charles  Fort,  Kinsale.  .  .  . 
Inishgurt,  New  port ,  etc.  . 

Copeland 

Carlingford 

BaldriÊTiían 

(1)     Estes  Faroes  estào  consíruindo-se. 
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Leisj  e  Direitos  de  Porto. 


N.°  S.     Taboa  dos  Faroes  de  toda  a  Escossia ,  desde  o  Rio  Ttoeed  pelo  Mar 

da  Escossia ,  ate  a  Bahia  de  Rockdiss :  Situaçâea ,   Direitos ,  ele. 


Nomes 


Wa>.  ..  . 
Inchkeith 


Bell  Rock 

!Montrose 

Bultonness 

Abecden 

Kinnairds  Head  , 

Start .  •  ■ 

Sumbro  Head  .  . 

Scalpa 

Oronsa 

Toward  Point  .  , 

Cloch , 

Cumroy 

Trane  Point .  .  .  . 

Piada  

MuU  of  Cantire 


Corsewall 

Buchanness 

Pentland  Keirries. 

Ronaldsha 

CapWruth  (1)  . . 

Air 

Glash 

Port.  Patrick  . .  . . 


Situações 


Terra 


Fixo 
Crescente 
na  maré 
C.  na  m. 
C.  na  m. 

F. 
C.  na  ni. 

F. 


C.  na  m. 


F.235P. 
altura 
F. 
F. 
F. 
F. 

F. 
F. 
F. 


Koca 


Roca 
Roca 


Boiante 


Ilhas 


Luzes,  etc 


May 


Sand 

Muinlan^. 

Scalpa 

Oronsa 


Cumra^ 
Arran 


Direi- 
tos 


1. 

1. revolve 
l . revolve 
1. 


2  o^ 


(1)     Este  Farol  está  construindo-se. 


Alem  destes  Direitos  pagão  as  Embarcações  de  todas  as  Nações,  L.  0.  2.0.  por 
entrada ,  e  por  sabida. 

DeTonelage  as  Embarcações  Britannicas2  D. ,  e  as  Estrangeiras 6  D.  por  tonelada. 

As  Embarcações  Costeiras  são  mais  favorecidas  nos  Direitos  de  Faroes,  quando 
pão  fazem  viagens  estrangeiras. 


< 
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N.°  4.     Bóias,  c  Balhas. 

1.  Tendo  1103  procedentes  Números  fcko  conhecer  a  situação,  etc.  dos  Fa- 
roes,  e  particularmente  os  Direitos,  que  pii/^ão  us  Limbarcíições  pelo*  hdps- 
nios  na  G(ã-Brctanlia  ,  e  Irlan  la  ,  por  ser  o  ohjeclo  deste  Capitulo;  e 
sendo  as  me?mas  Embarcaçòes  obrigatlas  a  pa^íjar  outros  Dir^iiog  segun- 
t\o  os  Itstabclecifueiitos  nos  Portos  (Bcy-Laws) ,  de  Bóias,  Balizas,  Imo- 
les de  Vida,  eíc.  peia  rgzâo  dos  Bancos  de  areia  ,  Rocas,  Arrecifes,  Su- 
iniri^ir--e  iMi^hareaçoes ,  Mares,  ele.  que  se  encontrão  antes  que  ri.]UPín 
se;;uras  nos  A ncoradouros  ,  Barras,  Portos,  ctc. :  o  todavia  não  cabendo 
no  recinto  d<>sla  Obra  ino>trar  circnuistanciadainente  laes  l'>ta!>(decimen» 
tos,  particulctrnienle  o  <ie  Buias  fixas,  e  teíj)[)orariasnas  Dunas  (Doun-), 
e  entrada  do  Itio  Thame';.  por  ?tn  <^ran(Je  exien-ão  ;  notarei  :  que  toílas 
as  Efnbarcaçòs  p.i^à  i  á  'ÍMfiiiy  llou*^',  o  Direito  úc  ^  de  l'enny  pcldS 
Boiasde  St.  Nicl^<^la^  (íati  (yid.C.ip  If.  n.°  I  aJ  3.  os  Direitos  que  piijào 
as  Eu.il->arcai,òes  por  r-ntrada,  e  salnd.»  lie  Londr-^s),  ao  Nor  e  do  Tliu- 
me^ :  e  as  outras  Bóias  nos  mais  Portos,  htiuias  estão  incluídas  nos  l^l' 
T- iios  de   P^ar.  es  .   e  outras  nos   L  ra.  «. 

S.  As  B'dizas  princi[)ae->  >à<»  :  hlacktail ,  S'io€ ,  ff^hitakar,  Buli,  Ruij' 
swid ,  e  (íuiiflict.  f'siacinn,.d  ts  nns  Bancos  de  Sivin  ,  também  na  bô' a 
do  'l'lii(ne8.  e  o  Direito  Local  (Local  Duiios)  tnencionado  no  Ca|.  IL 
n.  L  a  13.  contribue  para  as  despezas  que  cilas  f^zeui. 

IS."  5.      O  Leitor  que  qiit%er  melhor  informação  sobre  toes  objectos  pode 
consultar  os  seguintes  Livros ,  c  Cartas  Hydr  o  gráficas. 

1.   Stpe!'s  New  Chart  of  the  Coast  of  Círeat  Bíitain,  France,  ele.   melho- 
rada por  J.  W.  Norie  ,  London,  182G. 
5.  New  Edilion  Chart  vvilh  Addiíions,  por  R.  Blachferd,  4."  London,  I8f6. 

3.  The  New  Seaman's  Guide  and  CoasLer's  Conjpanion  ,  \.  V.  8.*,  por  J. 
W.  Norie,  London,   1821. 

4.  The  Enlarged  Coast.er's  Assistant,  and  Seaman's  New  Guide;  1  V.  8.°, 
por  A.  Ingram,  Leith  1834. 

ò.  The  New  Brltish  Channcl  Pilot. ,  1  V.  8.",  por  J.  W.  Norie,  London, 

18-25. 
>>.   Bey-Laws  of  the  Trinity  House, 


*%^^*^  %w* 


EE 
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PARTE    VI. 

Extractos  dos  Tributos^  Impostos^  Alcavàlas .  Sizas ^  Tachas, 
Contribuições ,  ele  Reaes ,  e  Locaes  que  se  pagão  por  anno 
na  Grã-  Bretanha :  Papel  Sellado :  e  Taxas  das  Cartas ,  ele. 
2>elos  Paquetes  i  e  seus  Estabelecimentos  ale  J826. 


CAPITULO   r. 

Tributos ,  clc.  Reaes. 


N."  1.     Janellas:  48.  Geo.  líl.  C  3.;  4.  Geo.  IV.  C.  <2. 
e  6.  Geo.  IV.  C.  7. 


8  «Janellas L,  O.  16.6 

9 _  1.    1.0 

10 —  1.    8.0 

11 —  1.16.3 

12 —  2.    4.  9 

13 —2.13.3 

U. —  3.    1.9 

15 —3.10.0 

16 —3.18.6 

17 —  4.    7.0 

13 —4.15.3 

19 _  5.    3.9 

20 —  5.  12.  3 

Conllr.uando  ale  180  Janellas,  que  pagão  L.  46.11.3,  e  depois  deste 
núoiero  ,  p?la  quantia,  com  L.  O.  l.G  cada  Janelia.  ■ 

Pelo  Eslat.  6.  Geo.  íV.  C.  7.,   annulioii  as  Vidraças  interiores  das  Ca-  fl 
5as ,  q\ie  pagavào  como  Janellas. 

Toda  a  luz  inircdozida  por  buracos,  claras-boias ,  etc.  paga  como  Janel- 
las. 

Isenções  deste  Tributo. 

o 

Todos  os  lugarffs  públicos  do  Governo  pagos  por  Sua  Mageâtade,  ou  pe- 
la Fazenda  Real  :  Hospitaps;  Escolas  de  Caridade;  e  Casas  para  a  recepção 
de  pobrfs,  excepto  as  occupadas  pelos  Oíficiaes,  ou  Criados  das  mesmas: 
—  Igrejas,  Capellas ,  ele.  com  licença,  segundo  a  Lei,  unicamente  para  o   . 
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Serviço  Divino:  —  Casas  aonde  se  fahricão  Queijos,  e  Manteicfa,  com  tan- 
to qiu'  não  fe  u^e  para  dormir:  y\s  Casas  que  fervem  para  a  l.jljoração  da 
Lavoura,  ele.:  Lojas,  Arniazens,  oíc.  não  excetiendo  3  Junellas  em  fren- 
te, ainda  que  contenha  maior  número  iJe  Janellas:  Quaesqucr  Janeilas  da 
Casas  para  Manufacturas ,  Vendas ,  ele.  que  nâo  tcnlmo  cominunicaçâo  in- 
terna com  outras  Casas  habitadas. 


N.*  ^2.      Casas  habitadas:  48.  Geo.  IIL  C.  55. 

A  renda  de  11  a  19  Libras  por  anno,  cada  Libra     -     -     - 

do  20  a  ;i9 ,     -     - 

de  40  para  cima  ----------- 


L    0.1.    fi 

—  2.    3 

—  «2.  10 


Isenções, 


Tolos  os  luffores  públicos  do  Governo,  pngos  por  Sua  Mageslade,  ou 
pela   l'\tzenila  Ueal. 

Toda  a  Casa  de  Campo  occupada  para  os  necessários  da  Lavoura. 

l\)da  a  (^a?a  de  Campo  occupailiJ  pelos  Donos  bona  Jide  para  o  uso  da 
Lavoura  ,  a  qual  com  outras  ,  ele.  nào  exceder  a  renda  tie  L.  10, 

Qualquer  liospilaij  Jlscola  de  Caridade,  ou  Ca.-a  para  a  lecepçâo  dos 
poKres. 

To<la  a  Casa  ao  cuidado  de  qualquer  pessoa,  ou  Criado  que  nâo  paga 
Contribuirão  para  os  pobres,  e  Igreja. 

N.'  3.     Empregados,  c  Criados:  48.  Geo.  IIÍ.  C.  55.:  b2.  Geo.  IIL 
C.  93.:  e  4.  Geo.  IV.  C.   11. 


Amos. 


E  assim  em  proporção. 


Criados 

Casfl 

dos 

Solteiros 

1 

.L 

1.    4.0 

.L 

2.    4.0 

2 

1.  11.0 

2.11.0 

j 

1.  18.0 

2.18.0 

4 

... 

2.  3.6 

3.  9.0 

3.    3.0 

5 

3.    9.0 

6 

2.  11.6 
2.  12.6 

3.11.6 

"7 

8.  12.  6 

EE    » 
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Tributos^  Direitos,  e  Impostos. 


E 

ui  pregados. 

nisro 

Cíuarda  Livros, 
Caxeiros ,  etc. 

Guarda  Ariiia- 

íens,  Caixeiros 

de  Loja,  etc. 

Viajantes  de 
Negocio 

Criados  na.s  Ca- 
.•-as  de  Pasto 

Cocheiros,  Pos- 
tilliôfts,  etc. 

1 

2 
3 

L.    1.  10.0 
S.  10.0 
4.    0.0 

1.0.0 
2.0.0 
3.0.0 

1.  10.0 
5.    0.0 
7.  10.0 

1,  10.  0 

3.  0.0 

4.  10.  0 

1.    5.0 
2.10.0 
3.  15.0 

E  as.sim  em  proporção. 

N.°  4.      Carroajcns ,  etc:  48.  Geo.  lU.    C.  55.:   52.  Geo.  III.  C.   93.: 
e  4.  Geo.  IV.  C.   11, 


Carroao-ens,  ele. 

Número 

4  Ri. das 

2  Pt  0  d  as 

rart'culares 

Públicas 

Todos 

1 

L.    6.0.0 
13.0.0 
21.0.0 
Idicional  Corpo  .  . 

L.    5.    5  0 

10.  10.0 

15.  15.0 

3.    3.0 

L 

3.    5. 0 

2 

3 

Por  cada  a 

Com  2,  ou  mais  Ca- 

vallos,  ou  Mulas.  . 

Por  cada  add.  Corp. 

4.  10.0 
1.  11.0 

Isenções  dcsle  JVibuio. 

Coches  com  licença  para  as  Cida  Ips  <le  Londros,   e  Wostmin«!fr. 

Carr«)agens  dis  F.iljrieanles ,  bonajulc  para  vcn  l«r ,  etc.  Qualijupr  Car- 
ro para  iiso  daLivoíira,  oti  oòca^ionuliíjtiile  no  uso  do  Mercado,  Serviço 
Divino,   oii   Rlfiçòes  do   Parlaiíiento. 

A-»  Carfiag' t)á  do  ■!<  rodas  de  menos  diarnotro  >1h  30  poll-ga  !;)5  ,  pnrlia- 
das  t)<r  (j.ivallos  pequenos,  Mídas,  Bois,  o  Burros,  menus  de?  2  liands  de 
nliiin,  cunstru'dos  seE;tindo  as  regu}iJ(;ní'S  pre?criptas  para  o  Tiibiitc  dos 
(3.irros ,  e  <pi<^  não  o.xcedão  o  vai. ir  di^  L.  iD,  e  foiíos  ^«^m  molas:  fi»à>  os 
Direiíos,  ou  Tiibutos  rL^âlas  Carroagf^D^  ,  etc.  annollados:  —  bem  como  os 
iDireitos  nas  Carrojgens  feitas  para  venda,  ou  paru  ledào  fioào  taiiibem  an- 
nullddos» 


i 
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N. 


Ccwallos,   e  Machosí  48.  Geo.  III.  C.  55,:  52.  Geo.  III.  C.  95. 
e  4.  Geo.  IV.  C.  II. 


Cavallos 

Nú- 
rn  lu 

De  Passeio , 

e  Carroa- 
í^eiis 

De  Aluguer  sem  Di 
reitosde  Posta,  e  Ca- 
vallos de  Cavaliuilas 

De  Carnece:- 

ros  para  seu 

negocio 

De  Feitores 
de  huma 
Fazenda 

Outros  Cavallos , 

e  Machos  de  13 

hands  de  alto 

1 

o 

3 

L.   1.    8.  í<                  1-    8.9 

2.    7.3                  2.17.6 
2.  12.  3                  4.    6.3 

1.    8.  9 
1.  19.3 

1.  5.0 

0.  10.6 

1.  1.0 
1.11.6 

Não  excedemlo  13  hands  de  alto,  para  Passeio,  e  Carroagens  L.  1.1.0:  e  as- 
sim em  proporção.  ''  ' 

Isenções  deste  Tributo  nos  Cavallos. 

Quíilqticr  pestioi  que  lenha  Caviillos  para  u'o  de  Ldvnnra,  ou  para  aí'»(j« 
ma  Curro,i<;eiri  ((^no  iiào  pague  Direitos,  ou  Tribuios  por  Carroagens,  co- 
iJiO  fica  ileclarado). 

Cav.ilj  s  u-ados  nos  CochtS  de  aluguer  por  qualquer  pessoa  Ircenciacfa 
paia  eíse  flin. 

Cavallos  ífe  qualquer  Correio  açsistenie,  flstalagem,  ou  outra  pessoa  com 
liren(;a  para  alug.ir,  f-ic.  ou  de  forma  que  o  Direito  de  í^elio  (Starup-Ofíice) 
S'j-^  pago,  e  sali-feilo  piotluzindo  o  Bilhete,   ele. 

Cavallos  das  pessoas  que  devidainenle  tem  licença  pnra  públicas  Estala- 
gens para  conduzir  pa^^sageiros  de  hil.ii  lugar  para  outro. 

Cavallos  para  vender,   pageindo  os  Direitos  de  Vervda. 

Qualquer  pessoa,  que  por  causa  de  pnbieza  não  pague  Direitos,  nu  Tri- 
buto* n^la  Casa  :  cotn  tanto  qUe  seja  hum  sóCavallo,  mas  nào  para  aluo-ar. 

O  Cavallo  (hum  somente)  de  qualqiie.  Vigário ,  ou  Cura  actualmente" fa- 
2enlo  as  obrigrt{,oe>  (!ii  ij^rpia,  que  nào  possue  a  renda  de  L    60  por  anno. 

Qualcjut-r  Oflkia!  elíeclivo  que  commandar  hum  Corpo  voluntário,  e  se- 
guíulo  H  Lhí. 

Qualquer  Offjri.il  Superior,  e  Ajudante  dos  Corpos  Voluntários,  olc.  «;e« 
gu.ido  os  Kstat  44.  Geo.  III.  C.  ò i.  <S.  2.:  53.  Geo.  III.  C.  39.:  e  52. 
G  o    111.  C.  93 

Ca  Vali  s  no  StTviçn  de  Sua  Ma  cresta  le. 

Todas  as  Egoas  que  se  C(  nservào  para  criação. 

Isenções  de  outros  Cavallos ,  e  Machos. 

Os  Direitos   nos  Macho*   usa<los   piirn   conduzir  qualquer  MpI^I      Pedca 
Car-ào  da.   Minas:   o.i  para  condu/ir  Cd,   A.è.  do  uiar.   i  lants' domar] 
EstMime  rarr  g,,do^  snbri>  es  nvsn.os   \1acl)os  ,   Cicào  ann-dla  ..,, 

Qualquer  pessoa  que  otcupar  Lavoura  de  menos  Vcdor  por  hum  anno  de 
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Tributos,  Direitos,  e  Impostos. 


L.  200,  e  qiie  faz  a  sua  subsiâlencia  por  ella,  he  isento  doTribtílo  nosCa- 
vall'>à  para  o  uso  da  dieta  Lavoura,  oinda  que  occa-ioridl. Dente  alii"-(ie    ele. 

Caviillos,  Egoas  ,  Machos  para  n?o  somfnle  da  Lavoura.  Cavijllos  que 
nunca  tem  servido  paru  qualquer  trabalho. 

J^cssoas  coH)  licen(,a  para  ali)<far  (Joc  hv?  cm  Londres,  Westminster,  e  SU' 
burbios }  são  iscnlos  de  2  Cavallo»  para  cada  Coche  licenciado. 

N.'  6.      Conlractadores  de  Cavallus:  48.  Geo,  11 L  C.  òb. 

Conlracladorps  fm  L<^ndre3 ,  Westminster ,  etc.  -  -  -  -  L.  25.  O.C 
.— —  n'ouira  qualquer  parte  da  Grà-BfC.anha  -     -  12.  lU.  O 

Isenções  deste   Tributo. 

Pessoas  que  venderem  Cavallos  da  sua  criação;  o\i  que  conservarem  pro» 
ducçòcs  da  sua  Lavoura,   pelo  espaço  de  '^  mezes  pelo  menoí. 

N.*  7.      Cães:  48.  Geo.  III.  C.  55.  :  e  52.  Geo.  IIL  C.  93. 

Cãeâ 


ísúuiero 

Galgo 

l*erdi^ucÍro  ,  e  de 
am  -stra 

Outra  quali  laiie 

1 

2 

L.   1.0.0 
1.0.0 

0  14.0 
1.    8.0 

0.    8.0 
0.16.0 

E  assim  era  proporção. 


Isenções  deste  Tributo. 


Qualquer  pessoa  qtie  por  causa  de  pobreza  não  paga  outros  Tributos,  e 
tem  hum  Cão  somenle  não  sendo  Galgo,  Perdigueiro,  Caça,  Amostra, 
de  Agoa. 

Pessoa  que  tem  Cães,  ou  fdhos  dos  mesmos,  não  tendo  a  idade  de  6  rae- 
ze«i. 

Os  Direitos,  ou  'JVibutos  nos  Cães  são  pagos  peias  pnssoas  que  os  guar- 
dão ,  ou  tem  os  mcsuios  n.is  suas  custodi.is,  ou  possessões  seja  propriedade 
delles,  ou  de  outras  pessoas,  e  que  não  se  descobrir  os  Donos, 

N.°  3.      Pós  na  Cabeça:   48.  Geo.  III.  C.  55. 


Cada  Pessoa  que  usar  Pós       ----     .......     L.   1. 

í)sle  Tributo  se  estende  a  qualquer  sorte  de  Pós,  composto,  ele. 


Parte  VL  Capitulo  L  223 

Isenções  deste  Tribulo. 

Todos  03  C  iados  de  Comiliva  de  Família  Ueal. 

Officiaps  abaixo  de  Commandante,  etc.  do  Navio  de  Guerra,  e  empre- 
gados no  Hfspilul  dfíCjieenwicli ;  mas  não  os  Subalternos  do  l*]xercilo,  eic. 
nem  os  Sacerdotes  que  nào  possnirem  a  renda  de  L.  100,  ou  mais  por  an- 
ro  :  nem  os  Pregadores  das  Congregações  da  disciplina  da  Igreja  Anglica- 
na (Disíorilerà)  ,  ou  pessoas  de  Ortleni  que  recebem  o  b'jneficio  dos  Estatu- 
tos 1.  1F illiarn  òf  Maria  ^  e  31.  Geo.  lil. ,  e  que  não  possuem  L.  100,  oa 
mais  por  anuo. 

N.°  9.     DlazÔes :  48.  Geo.  III.  C.  55. 

Pessoas  que  usâo  Blazào,  e  tem  Coche,  etc.      -      -     -     -     -     L.  2.    8. 0 

• ,  e  pngào  os  Tributos  de  Casa,  etc.  1.    4.0 

«  — — ,  e  nào  pagão  os  diclos  Tributos      -  O.  12.0 

Isenções  deste  Tributo. 

Ksle  Direito  não  se  cslonde  ás  pessoas,  que  por  obrigação  do  seu  Offi-* 
cio,  etc.  usào  quulquer  insígnia,  a  Família  Real,  Cidade ,  Villa  ,  ou  Cor- 
poração. 

Sua  Mageslade,  ou  a  Familia  Real  pagào  este  Tribulo. 

N.°  10.      Certificados  de  Caçadores:  Ô2.  Geo.  ílj.  C.  93. 

Toda  a  pessoa  (excepto  a  Farailia  Real)  que  usar  Cào,  Espingarda,  Re- 
de, ou  outro  instrumento  próprio  para  matar  qualquer  Caça  ,  ouGallinho- 
la,  Narseja  ,  Codorniz  ,  Coelbo,  ou  ajudar  por  qualquer  forma  a  aoanliar, 
ou  matar  a  mesma  ,  era  razào  de  qualquer  deputação  dos  Caçadores  de  con- 
Iraclo  em  qualquer  parle  da  Grâ-Bretanha  : 

Se  tal  pessoa  fòr  Criado  de  qualquer  pessoa,  e  devidamente  pa- 
gar 03  Direitos  sobre  os  Criados,   pagará  annualmenle     -     -   L.  I.    5. 0 

E  se  tal  peísoa  ,  como  acima,  nâo  fôr  Criado,  a  quem  taes  Di- 
reitos forào  carregados ,   pagará      ---------         3.13.6 

Sobre  todas  as  outras  pessoas,  que  usarem  Cão,  etc.  como  fica 

declarado    --- 3.13.6 

Isenções  desie  Tributo. 

Quem  apanhar,  ou  destruir  Gallinholas,  e  Narseja,  com  Redes,  ou  Buis. 

Item  — -Coellíos  em  tapada,  ele.  ou  qualquer  pessoa  nas  suas  terras,  oa 
quem  esta  maniar.  Toda  a  pessoa,  que  nâo  cumprir  as  regulações  declara- 
das ,  pagará  a  multa  de  L.  ^0,  e  alem  disso  o  Direito,  ou  Tributo  de 
L.  3.13.6. 
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CAPITULO  II. 

Tributos  Locacs. 


Os  Tfibutor,  Tmposlos,  ctc.  Locacs  pogos  na  Grâ-Brctanha,  diíTerem  se- 
gundo os  lufares,  estabelecimentos,  e  circiin^stancias ;  e  por  esie  moiivo 
não  dou  liuaia  exacta  iiirorinaçâo  das  quantias  i^ue  se  pagào  :  todavia  des- 
creverei as  suas  denoaiinaçjòes ,  e  proporção  que  tcniio  pa^'0  na  Cidadj  de 
Bristol  ;  aleai  dos  Reaes. 

1.  Luzes  da  Cidade,  em  proporção  da  renda  de  Casa,  e  Cliancellaria. 
@.   Vigias  do  Sereno,  ileni. 

3.  Calçadas,  e  Flslradas,   ilcm. 

4.  Licnpeza  das  Ruas,   item. 

5.  Conservaçài)  <io  Uio  ,  e  Docas,  i!em. 

6.  Igreja   Parocliial ,   item.  (Kit.i   lgi'*-ja  lie  PrntPílonte  (íinJa  que  vou  á 
Jgreja  Calholica  Romana),  ()ago  nào  pertencendo  u  tll.t). 

7.  Pobres,  item. 

8.  Edificaçiio  da  Prizão  nova,  ilem.   (Paguei  por  alguns  annos,  hoje  não 
pago^  por  annuHada,  e  acabadn}. 

9.  De-peza  para  re-edificação  de  lugares  que  o  Povo  distriiio  na  Elfi^ào 
do  Pariaajenlo,   item. 

10.   Deficit  de  cerla  quantia,  que  o  Coil-^clor  de  alguns  Tributos  roubou, 

e  que  se  sujipiio  novanierite  por  rateio,   iteni, 
H.    Decima  sobre  o  meu  C)rd -nado.  (Paguei  esta  Decima  (íneome-lax)  ení 

Liverpool  no  armo  de  1815,  hoje  e?tá  abolida. 

CAPITULO    III. 

Dirciio  no  Papel  Sellado  ( Slamp  Duties)  segundo  os  Est.  bb.  Geo.  IH. 
C.  ]84. :  5.  Geo.  IT.  C.  41.:  17.  Geo.  111.  C.  53.,  etc. 


1.  Juramento,  riâo  sendo  para  constar  em  Tribunal  -  -  -  L.  O.  S.  6 
Excepto  peranle  os  Juizes  de  Paz,  Comuiissarios,  e  Officiaes 
da  Fazenda  Real:  para  provar  qualquer  fallecimento ,  ele. 
no  Banco:  Proba les,  c  Letras  de  Administração  rcipeilo  a 
effeilos  de  fallecidos:  e  também  todos  os  Juramentos  relativo 
a  penas,  mutilações,  etc. 
g.  Contractos,  não  contendo  mais  de  15  filhas  segundo  a  Lei.  1.    0.0 

•  acima    -------          1.15.0 

• por  cada  15  acima  da  primeira     -----  1.    5.. O 

Quando  as  Cartas  se  offerecem  como  eviJenciaes  para  prova 

de  Contracto  ,  deverão  sellar-se  com-     -.-----         1.15.0 
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Jseuçóes. 

Escriplo,  Erro,  ou  Lembrança  que  conlenha  as  partes  prin- 
clpaes  dos  Seguros  em  Londres.  —  Lembranças  para  ajustar 
qualquer  Obreiro,  ele.  ou  Criados  deComiliva.  —  Lembran- 
ça, Carta,  ou  Contracto  relativo  á  venda  de  mercadorias. — 
Lembranças,  ou  Contracto  feito  entre  o  Mestre,  eMarinliei- 
ros  de  qualquer  Embarcação.  Cartas  que  contem  Contractos 
(r»ão  isentas  antes)  de  mercadorias,  ou  evidencias  que  passar 
pelo  Correio  entre  os  Negociantes,  e  outras  pessoas,  sobre 
Commercio,  Negocio,  elo.  na  distancia  de  15  milhas, 

3.  J^GineaçÔes     --,---^-- L.   1.15.0 

E  por  cada  15  folhas  acima  da  primeira    ------          1.    5.  O 

4.  AvaiiugôcSj  não  excedendo  L.  50     -•!■------  ^-6 

50-     -     -     -     100 5.0 

100-     -     -     -     SOO -     -  10.0 

200-     -     -     -     500 15.0 

ÔOO -     .     .     ^     .     -     -     -  1.   0.0 

< 

Isenções, 

j^valiaçôps  em  qualquer  Tribunal  no  Almirantado:  ou  para 
alTirmar  qualquer  Sello  nos  Legados. 

5.  Aurendhes,  ou  Caixeiros ,  se  não  exceder  L.  30    -     -     -         1.   O.  O 

30  -     -     -  -     50  -  -  -  2.  0.0 

50  -     .     -  -  100  -  -  -  3.  0.0 

100  -     -     -  -  200  -  -  -  6.  0.0 

SOO  -     -     -  -  300  -  -  -  1«.  O  O 

300  ...  -  400  -  -  -  20.  0.0 

400  -     -     -  -  ÔOO  -  -  -  25.  0.0 

>                       500  -     -     -  -  600  -  -  ■=  30.  0.0 

600,  em  proporção. 

Isenções, 

Os  pobres,  que  não  pagão  valor  considerável  aos  amos,  eque 
são  dados  pela  Parochia  ,  ou  Caridade. 

6.  Sentença  de  arbítrios    ------------         1.15.0 

por  cada  1080  palavras  acima  da  pri- 
meira ----------         1.    5. 0 

7.  Compra,  de  qualquer  forma  (que  não  tenha  sido  isenta)     -         1.15.0 

por  1080  palavras  acima,  etc.          1.    5.0 

8.  Letras  de  Cambio,   no  mesmo  Paiz,  ou  ordem  para  paga- 
mento ao  portador. 
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Não  excedendo  2  mezes  depois  da  data ,  ou  dias  da  apresentação. 


60  Dias 

Mais  de  60  Dias 

L.  1.0 L. 

1.  6 

2  nào  excedendo  L.  5.  5.  0  .  . 
5.  5.  0 20  .  . 

L.  1.6 

2.0 
2.6 

4.6 
5  0 

2.0 

2.6 

3.6 

4.  6 

20  SO  .  . 

30 50  .  . 

50  100  .  . 

100 200  .  . 

5.  0 

200  300  .  . 

SOO 500  .  . 

500 1000  .  . 

6  0 

6.0 ,.  , 

8.6 

8.6 

12  6 

E  assim  em  proporção. 

Letras  no  Paiz,  ou  Ordem  para  o  pagamento  de  qiialqiier  somma  Sema- 
nal, Mensal,  ou  qualquer  outro  ppíiorjo,  se  foi  feito  para  pagar-se  ao 
Portador ,  ou  a  Ordem  ,  etc.  os  mesmos  Direitos  como  se  fosse  Leiras. 

Letras  de  Cambio  para  pagamento  fora  de  Inglaterra ,  e/c. 

Saques  singelos  como  no  Paiz  ,  os  mesmos  Direitos. 
Saques  coiu  maior  de  Leiras  do  mesmo  iheor. 

Não  excedendo  L.  100 L.  O.  L  6 

100  -     -     .     -     200 3.0 

SOO  -     -     -     -      500  -     -     -     -    ~-  4.0                     • 

ÔOO  -     -     -     -    1000 5.0 

1000  -     .     -     -   2000 7.  ti 

2C00  -     -     -     -   3000 10.0  ^ 

3000 15.0 


hençôes. 

Todas  as  Leiras  de  Cambio ,  ou  Leiras  de  Poria  (Bank  Port)  do  Banco 
do  Inglaterra. 

Todas  as  Leiras  debaixo  do  Eslal.  53.  Geo.  III.  para  o  pagamento  dos 
Soldos  dos  Officiaes  da  Armada. 

Todas  as  Leiras  saccadas  pelos  Commissarios  das  Provisões,   ou  Xrans- 
porles  sobre  o  Thesouro  da  Armada. 

Todas  as  Letras,   ou  Ordens  saccadas  pelos  Banqueiros,  etc,  dentro  de 
10  milhas. 

E  todas  as  Letras  para  o  Pagamento  do  Exercito. 
9.  Conhecimentos,  das  mercadorias  exportadas,  para  fora,  ou 

por  cabotagem     --------------L.  O.  3.  O 
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10,  Fiança$f  para  seguridade  não  excedendo  L.  50       -     -     -  L.  1.   0.0 

L.  50     -     -     -     -     100       ...         1.10.0 

100     -     -     -     -     200       -     -     -         2.    0.0 

200     -     -     -     -     300       -     -     -         3.    0.0 

E  assim  em  proporção. 

Fianças  rdatrvo  ás  transacções  commcrcfacs,  dadas  ás  Alfandegas.  Vid. 

Part.  ií.  Cap.  I.  n."  16. 

Isenções. 

Fianças  da  Praça  de  Londres  (Ro^al  Exchange),  c  Corporações  de  Se- 
guros, ele. ,  etc. 

11.  Carla  de  Fretamento L.   1.15.0 

E  por  cada  1080  palavras  acima  da  primeira  1.    5.0 

If.  Composição j  entre  Devedores,  e  Credores     -----  1.15.0 

E  por  cada  lOB  palavras,  ele.  -----  1.    5.0 

J3.  Traspasso,  nào  excedendo  L.  20     -------     -  0.10.0 

de-  20     -     -     -     -      50 1.0.0 

50     -     -     -     -   150     -------     -  1.10.0 

lí)0     -     -     -     -   300 â.    0.0 

E  assim  em  proporção. 

Isenções. 

Todas  as  transferencias  dos  fundos  do  Banco  de  Inglaterra,  das  Compa- 
jihias  da  índia  Oriental,  e  Mar  do  Sul :  todas  as  transferencias  do  Gover- 
no, ou  Parlamento,  etc,  ele. 

14.  Ço/jías,atteslada  de  qualquer  Ajuste,  Contracto,  Fiança,  etc.  L.  O.    1.0 

E  por  cada  720  palavras  acima  das  primeiras         O.    1.0 

15.  Declaração y  de   qualquer    propriedade,   nào  sendo  Testa- 
menlo,elc.       --------------         1.15.0 

E  por  cada  1080  palavras,  etc.       -     -     -     -         1.    5.0 

16.  Qualquer  Escriptura  authenlica ,  que  não  tem  sido  deno- 

mirjada    ----------------  1.  15.0 

E  por  cada  1080  palavras,  ele.      -     -     -     -  1.    5. 0 

17.  Procurações,  para  qualquer Ofticial  Inferior,  Marinheiro, 

Soldado O.    1.0 

para  receber  Ordenados-     ------  X.    O.  O 

— — para  venda,  transferencia,  posse,  ou  recibos 

de  dividendos  do  Governo,  etc.      --------  1.    0.0 

— — de  outra  classe      ---------  1.  10.0 

E  por  cada  1080  palavras,  etc.  -     -     -     -     -  1.    0.0 

18    Leiras,  ou  Licença  de  Credores,  a  Devedores-     -     •     -  1.15.0 

E  por  cada  1080  palavras,  etc. 1.    5. 0 

X&.  Licenças  para  Casamento^  se  Especial     ------  5.    O.  O 

nuo  Especial  -----     p  10.0 

FF    2 
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to.  Hypothccat,  nâo  excedendo  L.  50      -----     *     -  L.  1.    O.  O 

50     -     -     -     -    100       ..-----          1.10.0 

100     -     -     -     -    200       ^     - 2.    0.0 

200    -    -    -    -   :joo     ^    - 3.  o.  o 

E  assim  em  proporção. 
21.  jJpolice  de  Seguro  de  fida,  nâo  excedendo  L.  500    -     -  1.    O.  O 

de  500  -     -     -     1000    -     -         2.    O.  O 
E  assim  em  proporção. 

, Fogo O.    1.0 

P.ir  cafla  L.  100  em  proporção,   o  Direito  de  L.  O,  3.  O 
p.  100  por  anno. 

em  Edificio,    Mercadorias,    ele.  fora  do 

lieino,  não  excedendo  12  mezes      -----.-■ 
Alem  dislo  os  Direitos  aeidicionacs,   não  excedendo  h.  100 

52.  JJpolice  de  Seguro  de  Embarcações,  Mercadorias,  ele.  nos 
Portos  <le>tes  lleinos  ,  quando  o  premio  não  exceder  L.  1.  0.  O 
p.  100,  e  não  passar  a  somnria  scf^uro  de  L.  100  -  -  - 
5Se  o  premio  exceder,  e  não  passar   de  L.  100     -     -     .     - 

■ Item  como  fica  declarado  para  outras  viagens 

Item  ----..------.- 

53.  Escripio  de  divida  (Promissory  Note)  ao  Portador,  não  ex- 
excedendo  L.  1.1.0-     --      --     --.-«- 

dei.  1.0  -  -   f  2.0 

2.2.  O  -  -   5.  5.0 

5  5.0  -  -10  0.0 

10  -  -fO  -     - 

gO  -  -30  

30  -  -50  

&0         -  100  

■        — — —  de  outra  forma,   que    não   seja   ao    Portador 

60  dias:  de  L.  2.    -     -     -     -     L.  5.  5.  O 

5.5.0-     -     -        20  -     ...     - 

20  -     .     -        30  

30  -     -     -        50  -     .     -     .     - 

50  -     -     -      100  .     .     -     -     - 

— — ao  Portador,   ou   de   outra  forma,    60  dias: 

de  L.  100,   não  excedendo    L,  200    ------- 

200 300 

300 500 

ao  Portador,   ou  de  outra  forma,   excedendo 
5.  O 


60  dias : 

de  L.  2.  - 

-  L.  5. 

5.5. 

0 

- 

20 

20 

. 

30 

30 

. 

50 

50 

. 

-   100 

100 

- 

-   SOO 

200 

- 

-   300 

0.  2 

0 

0.  5 

0 

0.  ] 

3 

0.  2 

.6 

0.  2 

6 

0.  5 

5 

0.  0.5 

0.0. 

10 

0.1. 

3 

0.1. 

9 

0.2. 

0 

0.3. 

0 

0.5. 

0 

0.8. 

6 

0.1. 

0 

0.1. 

6 

0.2. 

6 

0.3, 

6 

0.4. 

6 

0.4. 

6 

0.5. 

6 

0.6. 

0 

0.1. 

6 

0.2. 

0 

0.2. 

6 

0.3. 

6 

0.4. 

6 

0.5. 

0 

0.6. 

0 

Parte  VI.  Capitulo  HL  22 S 

Isenções. 

Todas  estas  Leiras  saccadas  pelo  Governador,  e  Companhia  do  Banco 
de  Inglalerra. 

24'.  Protestos  de  qualquer  Letra  deCamhio,  ou  Escripto  de  Di- 
vida (Proiiiissory  note),  por  qualquer  valor,  nâo  exceden- 
do L.  20       L.  O.    S.  O 

de  L.  20  nâo  excedendo  100 -     -  O.    3.0 

100       ...    ^     500     -     -     -     - O.    5.0 

500  para  cima - 10.0 

de  outra  sorte  -----------  O.ô.  O 

E  por  cada  folha  depois  da  primeira  mais-     -  O.    5.  O 

25.  Recibos,  do  valor  de  L*  2  nâo  excedendo  L.  5  -     -     -     -  O.    O.  2 

de  5 10  -     -     .     -  O.    0. 3 

10     -     -i     -     -     -    20  -     -     -     -  O.    0. 6 

20 50  -     -     -     -  O.    1.0 

ÔO     -     -     -     *     -100  -     -     -     -  0.    1.6 

100 200  -     -     -     -  2.6 

200     -     .     -     -     -300  ...     -  4.0 
E  assim  em  proporção. 
íí  por  (Qualquer  somma  que  declare  por  inteiro  pagamento, 

ele.  (FulI  of  ali  demands) 0.10.0 

Qualquer  Nota,  Lembrança,  ou  Escrtplo  seja  a  forma  qual  fòr ,  dad'a 
a  qualquer  pessoa  sobre  o  pagamento  de  dinheiro,  aonde  declare,  c  espe- 
cifique a  somma  de  L,  2,  ou  mais,  que  declare  ter  sido  pago,  ajustado, 
ballanciado,  ou  de  outra  forma  descarregado,  ou  satisfeito,  que  o  mesmo 
seja,  ou  não  seja  assignado,  se  considerará  Recibo  por  tal  somma,  e  serú 
carregado  com  o  Direito,  como  fica  declarado^ 

liem:  Qualquer  Recibo,  ou  Descarga,  Nola  ,  Lembrança,  oa  Escripto 
seja  a  forma  qual  fôr ,  dado  a  qualquer  pessoa  pelo  pagamento  de  dinheiro 
que  contenha,  importe,  ou  signifique  qualquer  confis?âo,  ou  reconhecimen- 
to geral  de  divida,  conta,  reclamação,  oupertençâo,  e  onde  a  somma  não 
fôr  especificada,  tendo  sido  pago,  ajustado,  ballanciado,  ele,  etc.  e  men- 
cione ter  sido  recebido  por  inteiro  y  assignado,  ou  não  assignado,  será  jul- 
gado recebido,  e  como  Recibo  de  L.  500,  ou  mais,  e  será  carregado  com 
o  Direito  de  L.  0.  5.  O ,  como  fica  declarado. 

E  todos  os  Recibos,  Descargas,  e  Reconhecimentos  da  dercripçâo  acima 
declarada,  que  seja  dado  sobre  o  pagamento  feito,  ou  com  qualquer  Letra 
de  Cambio,  Escripto  de  promessa  (Promfssory  Notes),  ou  outras  seguridades 
por  dinheiro  serão  considerados  Recibos  dados  sobre  o  pagamento  de  dinheiro. 

Isenções. 

Recibos  por  qualquer  Acto  relativo  aos  Taches  ordenados  pelo  Governe*: 
e  tudo  mais  respeito  ao  cliclo  Governo.  Recibos  dados  para  dinheiro  depo- 
sitado no  Banco  de  Inglaterra,  ou  nas  mãos  de  qualquer  Banqtwiro,  quan- 
do nâo  especificar  que  tetn  recebido*  Recibos  escriplos  nas  Leiras  de  Cam- 


1 , 

15.0 

1 , 

5.0 

j  , 

15.0 

1- 

5.0 

15.0 

5.0 

1, 

5.0 

5.0 
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bio,  Escriplos  de  promessa,  ou  Ordens  para  pagamento  de  dinheiro.  Re- 
cibos dodoà  sobre  Billieles,  ou  Nolas  do  Banco  de  Inglaterra.  Carias  pelo 
Correio  geral,  confessando  a  chegada  a  salvo  de  qualquer  Letra  de  Cam- 
bio, etc.  Quitação  de  descargo  de  dinheiro  por  Instrumentos  devidamente 
sellados.  Recibos  de  descargo  para  Desconto,  ou  Gratificações.  Recibos  de 
descargo  por  retornar  os  Direitos  da  Alfandega  ,  etc. ,  ele. 

2G.  Reconhecimento     -------------L.   1.    O.  Q 

— — com  Fiança,  etc-     ------- 

E  por  ceda  1080  palavras  acima  da  priníeira 

27.  Quitação  de  qualquer  propriedade  -------- 

E  por  cada  108  palavras,  etc.    -     -     -     -     - 

28.  Revocoçâo  de  qualquer  uso,  ou  enlrega  feila  por  escripta  , 
não  sendo  Testamenlo  ,  ele.        --------- 

K  por  cada  1080  palavras ,  etc.  -     -     -     -     - 

29.  Inventarias - 

B  por  cada  1080  palavras,  ele.  -     -     -     -     - 

Jsenções. 

Impressos  publicados  por  qualquer  Corporação,  ou  Companhia,  relativo 
n  seguros ,  eic. 

30.  Acção  de  estabelecer,  regular,  ele.  não  excedendo  a  L.  1000  L.   1.15.  Q 

de  1000  e  nào  excedendo  €000  -----         2.    O.  O 

de  £000 3000-     -     -     -     -  3.    0.0 

E  assim  em  proporção. 

E  por  cada  1080  palavras,  etc-     -     -     -     -  1.    5.0 

31.  Transferencia  do  Banco  de  Inglaterra,   ou  da  Companhia 

do  Mar  do  Sul - 1.    7.0 

. lia  Companhia  da  índia  Oriental-     -     -     *  !•  10.0 

de  outra  qualquer   Corporação,   Sociedade, 

Companha l.IO.Q 

3S.  Probates  de   Testamentos ,   e  Leiras  de  Administração   de 

L.  20  não  excedendo  100 .-__----         0.10.0 

100       -     -     -     -     ®00 -     -         2.    0.0 

SOO       ....     300 5.    0.0 

300       ...     -     400 8.    0.0 

Ei  assim  em  proporção. 

Isenções, 

Probates  nos  Testamentos  de  commum  Marinheiro,  ou  Soldado,  que  te- 
nha sido  morto  por  alguém  no  Serviço  de  Sua  Magestade. 

33.  Leiras  de  Administração^  de  L.  50     -     -     -     -     -     -     -  L.  O.  10. 0 

de  L.  50 "nào  excedendo  100 1-    ^^ 

100     -----     -    200- 3.    0.9 

E  assim  em  proporção. 
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IbiJ. 

84.  Legndos,  «pgonilo  o  Kstatulo  55.  Geo.  III.  C.  184-.,  sobre  Legados, 
Renda  annual,  e  Resíduos  pela  somma  ou  valor  de  L.  SO,  ou  para  cima. 


Recibos ,  Declarações  ,  etc. 


Pessoal  proprieda- 
de, antes  de  5  de 
Abril  de  1805 


Aos  fillios  do  fallecido,  ou  seus  descendentes, 
ou  ao  Pai,  ou  Mãi,  ou  outro  lineal  anteces- 
sor   

Aos  Irmãos,  e  Irmãs,  ou  seus  descendentes.. 

Aos  Irmãos,  e  Irmãs  do  Pai,  ou  Mãi,  etc... 

Aos  Irmãos ,  e  Irmãs  do  Avô ,  ou  Avó ...... 

A  qualquer  pessoa  em  gráo  decollateral  consan- 
guinidade, ou  ao  estrangeiro  do  sangue  do 
fallecido 

O  Marido,  ou  Mulher  do  fallecido  não  paga 
Direitos  de  Sello. 


Real ,  e  Pessoal 
propriedade,  de- 
pois cje  5  d' Abril 
de  1805 


35.  hençóes  Geraes, 

Todns  as  Fianças,  Conlraclos,  Hypotliecas,  Instrumentos,  ele.  segundo 
17.  Geo.  III.  C.  53.,  para  promover  a  residência  dos  Clérigos  Paroclíiaes, 

Todos  os  Juramentos,  Contractos,  ílypolbecas,  ete.  relativo  á  redernp- 
ção ,  c  venda  de  Tachas  em  terras. 

Todas  as  Transferencias  dos  fundos  do  Governo,  ou  Parlamonlo. 

Todos  os  Aforamentos,  ele.  segundo  48.  Geo.  III.  para  meliioramenlo 
das  terras  da  Coroa. 

Todas  as  Fianças,  Contractos,  etc.  relativo  ao  transporte  dos  Criminosos, 

36.  Concessões  no  Papel  Sellado  desperdiçado* 

O  Papel  Sellado  desperdiçado  será  entregue  ao  próprio  Officiaí  no  Offi- 
cio  de  jlUowance ,  dentro  de  12  mezes  depois  de  perdido,  se  nào  for  em 
Londres,  ou  10  milhas  distantes :  e  dentro  de  6  mezes,  se  fôr  em  Lon- 
dres ,  etc. 

Os  Instrumentos  que  forem  mandados  para  fora  do  Reino,  e  depois  fi- 
carem sem  effeito  ,  será  feita  a  sua  applicaçâo  dentro  de  6  mezes  de  retor- 
narem. 

Concessão  alguma  será  concedida  nos  Instrumentos,  ele.  quando  se  co- 
nhecer rasparlura,  etc.  na  data. 

Quando  qualquer  Instrumento,  etc.  for  lavrado  em  Papel  Sellado,  de 
Sello  diíferente  do  que  he  legal,  fazendo  a  devida  applicaçâo  ao  Officio  do 
Sello  se  remediará  o  engano,  ou  erro. 
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37.  Penalidades, 

O  Correio  que  demorar  huma  Leira  de  Cambio  pagará    -     -     -     -  L.  50 

Quem  acceilar,   ou  pagar  qualquer  Letra  de  Cambio  sem  o  devido 

Sello - -     .  50 

Quem  assignar  Recibo  se/n  Sello ,  ou  sobre  Sello  de  menor  denomi- 
nação na  somma  menos  de  L.  100-     ---------         lo 

de  100  para  cima     ------         20 

Quem  separar  Recibos  era  diversas  sommas,  ou  procurar  por  qual- 
quer forma  itivadir  os  Direitos    -----------         óQ 

Os  Recibos  passados  em  Papel  não  sellado  ,  e  trazido  aoOfficio  den- 
tro de  14  dias  para  sellar  ,  alem   dos  Direitos     ------  5 

Item  dentro  de  hum  mez      -------------  IQ 

Contractos  assiguauos  em  Papel  sem  Sello  dentro  de  21  dias  da  dar 

ta,  alem  dos  Direitos       -------------  5 

Instrumentos   (excepto  Letras  de  Cambio,  etc.  acceitas)   com  Sello 

de  outra  denominação,  alem  do  Direito   --------  5 

Item  não  Sellados ,  ou  com  Sello  menor,  alem  dos  Direitos-     -     -         10 

CAPITULO    IV. 

Taxas  das  Carias^  Gazetas ,  etc.  pagas  na  Grã- Bretanha  para  os  Reinos 

estrangeiros  (1);  e  vice  versa,  segundo  os  Estatuí.  ÒH.  Geo.  III. 

C.  111.  (vid.  Part.  IL  Cap.  I.  n."  7.),  etc. 


N.'  !•     Taxas  das  Cartas  singelas  (2)  para  Londres  (3)  Falmouth,  Bris^ 
tol.  Liverpool^  e  vice  versa  pelos  Paquetes:  b9.  Geo.  III.  C.  III. 

Londres. 

Da  França L.  0. 1.2 

IloUanda --  1.4 

Alemanha      -     -     -     -     - 

Suissa  ------- 

Dinamarca     ------^  1,8 

Suécia       ------ 

Rússia-     ------ 

Ilalia   -..-.---  1.11 


(1)  Todas  as  Cartas  para  os  Reinos  Estrangeiros  são  pagas  antes  de  deita-las 
no  Correio. 

(2)  Singela  se  entende  de  huma  folha  de  4>  paginas;  2  folhas,  Carta  dobrada; 
e  assim  em  proporção.  Qualquer  papel  grande,  ou  pequeno  dentro  se  considera,  e 
paga  como  huma  Carta. 

(3)  A  Taxa  da  parte  do  Reino  para  onde  a  Carta  he  dirigida  também  se  pa- 
ga; e  vice  versa. 
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De  llespanha   --------L.    2.  2 

Lishoa    ---- 2.   íi 

Gibraltar -    2.10 

Malta,  e  Corfu 3.  =2 

Madeira 2.  7 

Bra^l .-}.(; 

America      .--.--.-  S.  3 

Biienos-Ayres  (1)-     -----  3.   G 

Jamaica,  ele.  -------  2.  3 

Ilhas  do  Sotavento,  e  Denierara   -  S.  2 

Carthagfina ,  e  México  (l)  -     -     -  3.  O 

La  Guayra       -------  3.  O 

Falmouth. 

Lisboa    ---------O.   1.  7 

Gibraltar Lll 

Malta,  e  Corfu 2.    3 

Madeira L8 

Braíll -     -     ,     -  %  7 

America      r-------  1.   3 

Biienos-Ayres  (1)-     -----  2.  7 

Jamaica,  etc.  -------  1.  3 

Carthagena ,  e  México  (l)  -     -     -  2.   1 

Ilhas  do  Sotavento  ,  e  Demerara  -1.3 
La  Guayra       -------  g.   1 

Bristol. 

Lisboa    ---------  g.  5 

Madeira -  2.  6 

Brasil     --------- 

Liverpool. 

Lisboa    ---------  2.  7 

Madeira 2.  8 

Brasil     --------- 

N.»  2. 

Cabo  da  Boa  Esperança,  Hha  da-França ,  Bombaim  ,  Ceylào,  Madras- 
te ,  Bengal ,  Bencolen  ,  Ilha  do  Principe  de  Galles,  e  todos  os  liigarts  per- 
tencentes á  Companhia  da  índia  Oriental  ;  toda  a  taxa  do  Reino,  até  o 
porto  aonde  o  ISavio  se  acha  para  sahir ;  e  2  Pennes  de  porte  de  mar  cm 
addição  por  cada  Carla,  nào  excedendo  3  onças;  e  1  Shilling  por  cada  on- 
ça acima  desle  peso. 

(1)     Vid.  11.°.$. ,  4, ,  5. ,  6.  ,  e  7.  sobre  as  Taxais  destes  lugares. 

CG 
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N.*  3.     Sahida  dos  Paquetes  de  Falmouth. 
Para  Lisboa,   Iodas  as  'J'er<;as  feiras. 
Gihraliar,  M  Ita,  c  Corfu ,  primeiras  Terças  feiras  c!e  ca;!a  raez. 

Madeira,  e  Brasil,  id. 

■ Buenos- Ayres,  terceiras  Terças  feiras,  id. 

■  America  Ingleza,  Quartas  feiras,   id. 

Jamaica,  etc.  Carlhagena,  e  México,  id. 

■  Ilhas  do  Sotavento,  Deraerara,  e  La  Guayra  ,  id. 

N.°  4.     Regresso  dos  Paquetes, 

Para  a  Jamaica,  e  vinda  —  perto  de  IG  semanas. 

America     ------     15  — • 

Ilhns  do  Sotavento  -     -     -     13  -^— 

Malta 14 

Brasil 20 

'— Buenos-Ayres       -     -     -     -     22  ^— — 

De  Juilio  até  Dezembro  inclusivo,  o  Paquete  loca  em  Pernambuco,  e  Ba- 
hia,  na  sua  ida  para  o  Rio:  e  os  outros  6  mezes  na  sua  vinda. 

N."  5.     Taxas  das  Carias,  Gazelas,  etc.  pagas  em  Fatmeuth  para  Buenos- 

j^yres,  ou  outra  qualquer  parte  da  America  do  Sul j  e  vice  veria, 

segundo  os  Estatutos  5.  Geo.  IF,  C.  10. 

Carla  Singela L.  O.  2.   5 

Dobrada O.   4.10 

Tripio O.  7.  3 

li  por  cada  onça  de  peso  -----  O,  9.  8 

N.°  6.     Id.  Columbia^  ou  México  ^  segundo  o  E&l.  6.  Geo.  If^.  C.  44, 

Carla  Singela L.  O.  S.  I 

Dobrada  - ---.  O.  4.  2 

Triplo       - O.  6.  3 

E  por  cada  onça  de  peso  -----  O.  8.  4 

N.'  7.      Taxas ,  etc.  das  Possessões  Britannicas  na  índia  Occidental 

(IFest-Indiei),  para  os  portos  de  Columbia,  e  México  ^ 

segundo  o  Est.  6.  Geo.  IF.  C.  44. 

Carla  Singela L.  O.  1.0 

Dobrada O.  f .  O 

Triplo 0.  3.  O 

K  por  cada  onça  de  peso  -----  O.  4.  O 

N.'  8.  O  Est.  6.  Geo.  IV.  C.  28.  ,  regula  as  Taxas  nas  Cartas,  etc.  en- 
tre a  Grâ-Bretanha  ,  e  Irlanda,  por  via  de  Liverpool. 

N.°  9.  O  Est.  6.  Geo.  IV.  C.  C8. ,  regula  os  Votos,  ele.  para  os  Mem- 
bros (Jo  Parlamento  por  via  do  Correio. 

N.°10.  O  Eát.  46,  Geo.  II L  C.  92.,  regula  as  Taxas  das  Cartas  tlirigi- 
ílas  aos  Marinheiro?,  e  vice  verm ,  no  Serviço  Ileal. 
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APPENDICE. 

Estatutos,   Ordens  do  Conselho  Privndo ,  e  Cartas  dos  Lords 
do  Thesouro  passados ,  e  publicados  na  Grâ-Bretanha 

em  1827. 


CAPITULO    I. 

Estatutos  em  1827. 


7.  &  8.  VTeo.  IV.  C.  6. ,  em  2  de  Julho  de  1837,  Estatuto  estabelerendo 
as  Taxas  nas  Cartas,  e  Maços  conduzidas  pelos  Paquetes  de  Inglalerra 
para  as  Ilhas  de  St.  Domingos,  e  Cuba. 

Alem  des  Taxas  estabelecidas  dentro  do  Reino,  as  seguintes: 

Si.  Domingos. 

Carta  singela -L.  0.1.3 ')p       ,  ,  ,  „,., 

dobrada ^^  ^  g  ^  E  cada  onça  de  peso  5  Sb.U 

tresdobrada.     -     -     .     -         o.3. 9  j '"'o*'  ^  ^'^""  ""*  P^^i^^^S^^* 

Cuba, 


Carta  smgola     ------L.  O.  S.  Oc-      j  j  o  cl-i 

,  , "    j  r\  A  n  {  y^  cada  onça  de  peso  8  ShiU 

nobrana    ------         O.  4. 2)-,-  ■  ^ 

0.6.33  ""^^'  ^  ^*^ 


tresdobrada q_  g^  3  Uings,  e  assun  em  proporção. 


Estes  portes  com  alguna  outros,  que  devão  pagar  nas  diclas  Ilhas,  devem 
ser  pagos  na  Grà- Bretanha ,  ou  Irlanda ,  ao  deitar  as  Cartas. 

7.  8c  8.  Geo.  IV.  C.  19.,  em  2  de  Julho  de  1827,  Estatuto  relativo  a  Pas- 
sageiros, annullando  o  Est.  &.  Gfo.  IV.  C  116.,  respeito  á  Irlanda. 

7.  &8.  Geo.  IV.  C.  21.,  em  2  de  Julho  de  IS^v  ,  Eitatulo  annullando  as 
Taxas  nas  Cartas  pelo  Correio,  ele.  e  eslalielecenJo  outras  Regulações, 
etc.  da  Grâ-Bretanha  |)ara  a  Irlanda,  e  vice  vc^sa. 

7.  &8.  Geo.  IV.  C.  54.,  em  2  de  Julho  del8€7,  Eslafulo  para  effeito  da 
execução  do  Traclado  assignado  euj  Slockhnimo  aos  6  de  Novetubro  de 
1821.  (vid.  Part,  IV,  Cap.  ,1.)  relativo  a  Escravatura. 

cc.  2 
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Estatuto  para  emendar  as  Leis  relativo  ás  Alfandegas. 

7.  &  8.  Gco.  IV.  Cap.  ÔG. ,  em  2  de  Julho  de  1827. 

§.  l.  A' vista  de  diversos  Actos  passados  no  6.'  anno  do  Reinado  de 
Sua  Magcslade,  para  consolidar  as  Leis  das  Alfandegas;  e  sendo  necessário 
fazer-se  certas  alterações,  e  emendas  nas  meiraas,  Ordena-se  tjue  as  diver- 
sas delerminaçòes  ao  diante  declaradas  ficarão  em  forca  ,  e  vigor  depois  de 
ò  de  Julho  de  1827. 

Regulação. 

§.  2.  A' vista  de  hum  dos  diclos  Actos,  intitulado:  Hum  Acto  para 
Regulações  Geraes  das  alfandegas  (6.  Geo.  i  V.  C  107.),  deltnnina-se 
que  nenhuma  entrada  ,  ou  Ordem  será  válida  para  saliida  das  mercadorias 
de  qualquer  Armazém,  a  menos  que  seja  feita  pela  maneira  ao  diante  de- 
clarada. 

§.  3.  ITe  ordenado  no  que  re?peita  ao  diclo  mencionado  Acto,  quepro- 
hibe  a  importação  da  Carne  de  Vacca,  e  Porco  salgado  (nâo  sendo  salpica- 
do); como  taml  em  a  prohibiçâo  do  gado  importado  da  ilha  de  Man,  sen- 
do producçâo  de  tal  Ilíia,   ficar  por  este  revogado.. 

Contrabandos. 

§.  4.  A*  vista  de  outro  Acto,  intitulado;  Hum  jlcto  para  Prevenção 
dos  Contrabandos  (6.  Cieo.  IV.  C.IOS.),  he  ordenado  que,  as  pessoas  per- 
seguidas como  Contrabandistas,  ou  relativo  á  Fazenda  UAi ,  sendo  Mari- 
nheiros que  não  sirvâo  para  o  Serviço  da  Armada  Ueal ,  serão  multados 
em  L.  100. 

§.  5.  Os  Espirito»,  e  Tabaeo  removidos,  e  conduzidos  sem  a  legal  per- 
missão, seíáo  considerados  como  desembarcados  sem  ter  pago  os  Direitos; 
a  menos  que  se  prove  o  contrario. 

§.  6.  Em  todos  os  casos  para  affirmar  as  penalidades  segundo  o  valor 
das  mercadorias,  deverão  ser  estas  consideradai*  da  melhor  qualidade,  e  pelo 
preço  que  semelhante  sorte,  ou  denoininação  estiverem  em  tal  ten;po  era 
Londres;  e  terem  pago  os  Direitos  por  importação. 

§.  7.  Em  lodos  os  casos  de  informe  em  que  offende  qualquer  Acto  para 
prevenção  de  Contrabandos,  ou  relativo  á  í^azenda  Real;  tal  informação 
poderá  ser  recebida  por  hum  Magistrado;  e  este  mandar  citar  a  Parte  pe- 
rante dous  Magistrados,  e  depois  de  convicção,  qualquer  Magistrado  deter- 
minaiá  a  Ordem  (Warrant),  a  qual  deverá  ser  executada  ecn  qualquer  lu- 
gar na  Inglaterra;  e  quando  faltar  ao  pagamento  da  penalidade,  e  que  a 
prisão  tenha  tido  lugar,  peloespaço  de  6  mezes,  este  tempo  li>e  será  contado. 

§.  8.  Quando  qualquer  informação  fòr  feita  perante  hum,  ou  dous  Ma- 
gistrados por  qualquer  mulla,  penalidade,  etc.  debaixo  deste,  ou  outro 
Acto  para  prevenção  de  Contrabandos,  ou  relativo  á  Fazenda  Real,  e  se 
necessitar  citar  a  Parle;  será  considerada  boa  a  Citação,  quando  se  deixe 
dirigida  a  uitsina  j  na  Casa,  ou  lugar  da  sua  residência  usual. 
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§.  9.  A' vista  do  tliclo  Aclo  [jara  prevenção  dos  Contrabando?,  em  quo 
.as  Embarcações  Estrangeiras  carregadas  com  Elspiritos  em  vasillias  menos 
tle  40  gallòcs ;  ou  com  outras  mercadorias,  devem  ter  certa  proporção  de 
Siibdiíos  Britannicos,  sendo  sujehas  a  confisco,  se  forem  encontradas  den- 
tro de  ceria  distancia  das  costas:  e  acontecendo  frequentemente  durante  a 
caça,  e  previa  posse  da  Embarcação,  certas  pessoas  qíie  se  crê  srrem  Sub- 
tiilos  Britannicos,  porem  não  ba  prova  legal,  livrando  taes  Ea)barcaçòe3, 
deixando  somente  Estrangeiros  a  bordo,  pelo  qual  a  Lei  he  evadida,  e  as 
Embarcações,  e  cargas  escapão  de  confiscações,  ainda  que  as  cargas  eviden- 
temente sejâo  com  o  intento  de  passarem  por  alto  no  Heino  Unido;  neste 
caso  he  por  tanto  determinado  que  qualquer  pessoa  que  escapar  de  qualquer 
Embarcação,  ou  Bote  antes  que  se  tome  posse,  será  consilerada  Subdilo 
Britannico,  no  sentido  do-ultimo  sobredicto  Aclo;  a  menos  que  se  prove 
o  contrario. 

§.  10.  Na  falta  de  dous  Magistrados  no  mesmo  Paiz,  o  Magistrado  do 
Paiz  contíguo,  junto  com  outro  aonde  a  oííensa  he  comeltiJa  ,  lerá  o  ir.  es- 
mo poder,  authoridade,  etc. 

§.  11,  As  penalidades  recuperadas  perante  os  Magistrados  serão  pagas 
aos  Commissarins  das  Alfandegas,  ou  da  Siza  (Hxoise). 

§.  12.  As  mercadorias  importadas  sujeitas  a  qualquer  Direito,  ou  Re=- 
tricçâo ,  que  se  encontrarem  secretamente  em  fundos  dobrados,  ou  falsos, 
ou  em  qualquer  outro  luguf  secreto,  serão  confiscadas  com  todas  as  outras 
mercadorias. 

§.  13.  Será  legai  a  três,  ou  mais  Commissarios  do  Thesouro  de  Sua 
Mageslade  determinar  por  ordem  assignada  debai.xo  do  seu  punho,  que 
qualquer  Embarcação,  Bote,  ou  Mercadorias  confiscadas  debaixo  de  qual- 
quer Acto  para  prevenção  dos  Contrabandos ,  on  relativo  á  Fazenda  Real, 
Commercio,  ou  Navegação  deste  Heino,  ou  Possessões  Britannicas,  sejâo 
entregues  ao  Dono  ,  ou  Donos  debaixo  das  condições  que  julgaram  conve- 
líientes  ,  ele. 

§.  l-i.  A's  pessoas  que  negligenciarem  provar  a  sua  innocencia  por  não 
estarem  culpadas ,  se  lhes  fará  o  processo  como  tal. 

§.  15.  Hara  obter  os  Direitos  pagos  à  Cidade  de  Londres  sobre  diver- 
sas tnercadarias  iwpcrtadas  por  cabotagem. 

J^avegaçâo. 

§.  16.  A'  vjstxí  do  Acto  intitulado:  Hum  Aclo -para  animar  as  Eni' 
barcaç(/es ,  e  J^avegaçâo  (6.  Geo.  IV.  C.  109.)  he  determinado  que  as  mer- 
cadorias alli  declaradas  ,  sendo  da  producção  d.s  F.uropa  ,  não  serão  impor- 
tadas no  Keino  iJnido  para  consumo,  excepto  nas  Emhar<  ações  Britanni- 
cas, ou  Eu)barcações  \.\o  Paiz  d'onde  os  artigos  fo.-em  importados:  e  sendo 
necessário  desconiinuar  tal  restricção  em  respeito  a  algumas  mercadorias  a?- 
sún  notadas,  e  para  se  eitender  a  rncsnia  restricção  ern  outras  abaixo  de- 
claradas; he  ordenado  que  depois  do  1.°  de  Janeiro  de  1828,  as  di-posiçòes 
do  diclo  Acto,  quo  restringe  da  maneira  mencionada  a  impo  tacão  da  Re-' 
sina,  Pès^  Vinagre,  Assacar,  Polússa ,  e  !Sal ,  stndo  pioducçôes  da  Eíjro*"' 
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pa  ,  SPíão,  e  são  pelo  presente  revogadas;  e  qne  em  lo^ar  destas,  os  diver- 
sas qisalidaiies  do  mercadorias  abaixo  declaradas,  isto  he ,  Là  ,  Sumaf^re 
Grança,  Raiz  de  Grança  ,  Knxofre,  Barrillia  ,  Casca  de  Caivalho  ,  Corti- 
ça, Laranjas,  Limões,  e  as  Strijentes  de  Linho,  Nabiça,  e  Trevo,  sendo 
produc<;ôes  da  Europa  nào  serão  importadas  no  Retno  Unklo  para  consu- 
JDO,  excep'o  em  h^mbarcações  Britannicas,  oti  em  Embarcações  do  Paiz 
donde  os  artigos  são  produzidos,  ou  em  Embarcações  do  Paiz  donde  as  mer» 
cadorias  são  importadas. 

§.  17.  Hf»  m;ws  determinado  para  animar  a  Navegação,  que  o  Direito 
de  SpIIo  nos  Ajustes  lie  A|)rendize3  no  Serviço  das  Embarcações  Mercantes 
nâo  será  maior  do  que  ^  Shillmgs:  nem  sobre  qualquer  Memorandum ^  ou 
J\J!iste  entre  o  Mestre,  e  Marinheiros  de  qualquer  Erabarcaçào  pela  via» 
gem  ,  elo. 

Passaportes  das  Embarcações. 

§.18.  A'  vista  de  entro  Acto,  intitulado:  TJvvi  Acto  para  Registo 
das  Embarcações  Brilannicas  (6.  Geo.  ÍV.  C.  110.),  determina  que  ne- 
nhuma Embarcação  será  registada  em  Malta,  ou  Gibraltar,  excepio  quan» 
do  toda  tenha  sido  construida  ne^les  dous  lugarts;  nem  será  reo^islada  em 
outra  qualquer  parte;  e  taes  Embarcações  nâo  gozarão  dos  privilegieis  como 
as  Embarcações  Brilannicas  entre  oCommercio  do  Reino  Unido,  e  qualquer 
das  Colónias,  Plantações,  Ilhas,  ou  'JVriilorios  na  America:  e  sendo  neces- 
sário permittir  a  todas  as  Embarcações  Britannicas,  serem  registadas  em 
Malta,  ou  Gibraltar,  da  mesoia  forma,  lerrrios,  e  condições  como  as  Em- 
barcações construidas  nestes  lugares  respectivos ;  he  determinado  que  as  pro- 
visões do  dicto  Acto,  em  que  prcbibe  rtgislar-se  em  Malta,  e  Gibraltar, 
Embarcações  que  nâo  forem  alli  conslruifJas  serão  ,  e  são  por  este  revoga- 
das :  com  tanto  que  depois  de  serem  registadas  em  Malta,  ou  Gibraltar, 
não  gozarão  dos  privilégios  das  Embarcações  Brilannicas,  que  fazem  oCom- 
mercio entre  o  Reino  Lnido,  e  qualqiier  das  Colónias,  Plantações,  Ilhas, 
ou  Territórios  da  America  pertencentes  a  Sna  Magestade. 

§.  19.  Depois  de  10  de  Outubro  de  1828,  nenhum  Passe  do  Mediter- 
râneo será  passado  psra  o  uso  de  qualquer  Eri)barcaçâo  pertencente  a  Mal- 
ta, ou  Gibraltar,  excepio  aqueilas  que  tenhão  devidamente  sido  registadas 
«m  taes  lugares  respectivos,  ou  aquellas  que  nâo  tendo  jus  a  serem  regista- 
das, pertençâo  em  todo,  antes  de  10  de  Outubro  de  1827,  e  continuem  a 
pertencerem  a  pessoas  atlualmenle  residentes  nestes  lugares  ret-pectivos,  co- 
mo habitantes ,  e  com  jus  de  serem  Donos  das  Embarcações  Britannicas  al- 
li registadas;  ou  não  lendo  estejas,   tcnhâo  residido  acin^a  de  5  annos. 

§.  '20.  Processos  contra  as  pessoas  que  delem  os  Passaportes  das  .Ew- 
harcaçêes. 

Direitos. 

§.  21.  A' vista  de  outro  Acto,  intitulado:  Hum  JÍclo  para  conceder 
Direitos  da  alfandega  (6.  Geo.  IV.  C.  111.),  e  sendo  necessário  alterar, 
e  emendar  o  mesmo  na  íorma  ao  diante  mencionada;  be  por  tanto  deter- 
minado que  os  Direitos  nos  diversos  artigos  nas  Taboas  a.nnexas,  denoini- 
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nadas;  Taboa  de  Novos  Direitos  por  importação,  1827;  e  Tábua  dos  Di- 
reitos por  cabotagem,  1827,  seiâo  carregados  em  lugar  dos  Direitos  impos- 
tos pelo  dicto  ullimo  Aclo  ,   isto  he  : 

Taboa  de  Novos  Direitos  por  importação ,  1827. 

Vacca ,  e  Porco  Salgado,  nâo  sendo  Presuntos,  ou  Touci- 
nho, Quintal -----  L.  0.12.  O 

Arroz  da  prodocção,   e  importado  das  Possessões  Britannicas 

Limpo,  Quintal - O.  4.  O 

Bruto  ,  e  na  ca?ca  ,  Biishel  -----------         O.  O.   3 

Semente  ile  Carrapatos,   Arraiei     ---------         O.  O.   1 

Aduellas,  importadas  de  qualquer  Paiz  Estrangeiro  da  Ame- 
rica,   ou  das  Ilhas  Jonias ,   sujeitas   aos   nitsmoá    Direitos, 
que  de  outros  Estrangeiros. 
Fio  de  Lã  de  todas  as  qiraliJades,   Arrátel   ------         O.  O.  6 

Sedas  de  Porco  em  bruto,  e  nâo  sortidas,   Arrátel      -     -     -         O.  O.  2« 

arranjadas  em  cores  sortidas,  Arrátel-     -     -         O.  O.   3  i 

Se  alguma  parte  das  Sedas  do  Fardo  fôr  de  natureza  dp  pagar 
maiores  Direitos,   todo  o  Fardo  será  sujeito  a  esse  Direito. 

Taboa  dos  Direitos  por  cabotagem,  1827. 

Telhas  de  pedra  (SIales)  da  producçuo  da  Escossia,  transpor- 
tadas por  cabotagem,  por  1000-     -     -     -     -     -     -     -     -L.  O.  7.   6 

ou,  e  a  escolha  do  Importador,  os  Direitos  pagos  se- 
gundo o  Acto  6.  Geo.  IV.  C  3. 

— ern  bruto,  nào  próprias  para  serem  convertidas  em  fo- 
lhas de  pedra      --------------  Livre  de  Dir. 

§.  22.  Os  Espíritos,  ou  Aguardentes  misturados  debaixo  de  qualquer 
denominação,  importados  no  Reino  Unido,  sujeitos  ao  Direito  declarado 
no  mencionado  ullimo  Acto. 

j4rrfíazens  de  Deposito. 

^.  23.  He  permiuido  debaixo  de  certas  reslricções  sahir  do  Armazém 
de  Deposito  sem  pagar  os  Direitos  o  Mineral  do  Cobre  para  ser  fundido, 
€Oin  tanto  que  torne  a  entrar  no  Armazém,  etc. 

§.  24.  A  pessoa  qtie  entrar  para  exportação  Carne  de  Vacca  ,  ou  Por- 
co armazenada  ,  deverá  dar  fiança  do  triplo  do  valor  em  duas  diversas  se- 
guridades,  sendo  huma  o  Mtslre  da  Embarcação,  em  que  declare  não  gas- 
tar nenhuma  a  bordo  da  Embarcação,  e  dever  descarregar  no  lugar  para 
onde  despacha;  obrigando-se  a  apresentar  hum  Certificado  (passado  pelos 
Officiaes  da  Alfandega  quando  para  os  Domínios  Britannicos,  ou  Cônsul 
nas  Possessões  Estrangeiras)  dentro  do  tempo,  etc.  que  jtd^arera  os  Com- 
misaarios  das  Alfandegas. 
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Poísessóes  Brilawiicas. 

^.  25.  A*  vista  de  outro  Acto,  intitulado:  Hum  Âclo  para  regular  o 
Commercio  nas  PoasessÔes  BrUannicas  (6.  (Jeo.  IV.  C.  514.),  e  sendo  ne» 
cessario  alterar,  e  emendar  o  tnesmo  na  forma  ao  diante  mencionada;  lie 
por  tanto  determinado  que  as  mercadorias  da  prodiicção  do»  lugares  hos  li- 
inites  da  Companhia  da  índia  Oiienlal;  serào  sujeitas  a  semelhantes  Direi- 
tos, eom^  as  mercadorias  que  nào  são  da  prorlucçào  ,  oii  manufactura  do 
Reino  UnJtJo,  ou  de  qualquer  das  l^ossessòes  Britannicas  na  America,  r»a 
sua  importação  em  quoesquer  das  diclas  Possessões;  a  menos  que  estas  mer- 
cadorias sfjào  importadas  de  algum  Jugar  nesses  limites ,  ou  do  Reino  Uni/» 
do,  ou  de  qualquer  parte  dos  Oominios  Briíaonicos. 

§.  S6.  O  Cabo  da  Boa  Esperança,  e  seus  Territórios,  será  considerado 
existente  nos  limites  da  Costa  da  Companhia  da  JneJia  Oriental. 

§.  27,  Na  importação  em  qualquer  das  Posses^òes  Britannicas  na  Ame- 
rica, nenhumas  mercadorias  serào  consideradas  co(no  producçào,  ou  manu- 
factura do  Reino  Unido,  ou  de  qualquer  das  dietas  I^oisesjòes,  a  menos  que 
sejão  impoitadas  do  Reino  Unido ,  ou  de  alguma  das  mesmas  Possessões. 

§.  28.  As  disposições  do  diclo  mencionado  Acto,  em  que  probibem  a 
importação  de  Carne  de  Vacca,  Porco,  Cacáo  nas  Possessões  Britannicas 
na  America;  assim  como  as  que  prohibem  a  importação  de  Assucar,  Café, 
Melaço,  ou  Aguardente  (Ruu))  em  qualquer  dos  l'orlos  Livres  das  dietas 
Possessões,  para  Deposito,   e  exportação  seiào,  e  sào  revogadas. 

§.  29.  Os  Direitos  nas  mercadorias  declarados  na  Taboa  annexa,  deno» 
minada  :  Taboa  de  Novos  Direitos,  18£7,  serão  i-mpostos  em  lugar  daquei- 
les  declarados  pelo  diclo  ultimo  Acto, 

Taboa  de  Novos  Direitos,  1827. 

Seda  manufacturada    -------------  L.  30  p.  100 

j^lgodào  dicto 20  p.  100 

Tacca  ,  e  Porco  salgado  (excepto  na  Terra  Nova),  e  toda  a 
Vacca,  e  Porco  salgado  importado  da  Terra  Nova,  seja  pro- 
ducçiio  estrangeira,  ou  não,   por  Quintal  ------  0.12.0 

Espíritos,    que  nào  tenbão  por  outra  forma   sido   carregados 

com  Direitos,  por  Gallâo       ----------  O.    1.0 

§.  30.  Os  Espiritos  de  producção  de  qualquer  das  Possessões  Britanní» 
cas  na  America  do  Sul,  ou  West  Indies;  importados  nas  Possessões  Bri- 
tannicas na  America  do  Norte,  de  outras  Possessões  da  America  do  Nor- 
te, não  pagarão  maiores  Direitos  dos  que  pagão,  se  fossem  importados  de 
algumas  das  Possessões  da  America  do  Sul,  ou  West  Indies:  e  o  Vinho 
em  Barris  importado  de  Gibraltar,  ou  Malta,  nas  Possessões  Britannicas 
na  America  do  Norte  ;  não  pagará  maiores  Direitos,  dos  que  pagão,  se  fos- 
se importado  do  Reino  Unido:  e  o  Vinho  em  Garrafas,  sendo  engarrafado 
no  Reino  Unido,  e  importado  do  mesmo  para  as  Possessões  Britannicas 
^a  America,  não  pagará  maiores  Direitos  dos  que  se  pagão  sendo  impor- 
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lado  em  Barris;  e  nenhum  Direito  será  carregado  pelas  Garrafas  que  con- 
tem tal  Vinho.  ^^ 

§.  31.  Todo  o  Azeite  de  Peixe,  ou  de  Crealuras  do  mar,  será  sujeito 
ás  prohibiçôes ,  e  regulações  mencionadas  no  dicto  ultimo  Acto,  respeito  ao 
Azeite  de  Balêa. 

§.  32.  Todos  os  Mastros,  Aduellas,  Madeiras,  etc.  importados  das  Ca- 
naí^as,  para  outras  Possessões  Brilannicas  na  America,  ou  para  o  Reino 
Unido,  serão  considerados  producçôes  das  Canadas;  e  todas  as  Madeiras 
que  tenhão  sido  armazenadas  nos  Portos  Livres  para  o  Deposito  de  qual- 
quer das  Possessões  Brilannicas  na  America  do  Norte,  e  exportadas  dos 
Armazéns  serão  sujeitas  na  importação  em  quaesquer  outras  Possessões  na 
America,  somente  a  hnma  quarta  parte  de  taes  Direitos. 

§.  33.  Os  Mastros,  Aduellas,  Madeiras,  etc.  ,  Couros  crus,  Cebo,  Cin- 
zas, Carne,  e  Peixe  fresco,  Cavallos,  Carroagens ,  e  Equipagens  de  Via- 
jantes trazido  por  leria,  ou  por  rios,  para  as  Possessões  Britannícas  na 
America,  serão  livres  de  Direitos. 

§.  34.  A  isenção  de  Direitos  declarados  em  qualquer  Acto  de  Parla- 
mento, não  se  enlenderá  nos  Direitos  que  não  forem  impostos  por  Actos  do 
mesmo   Parlamento,  a  menos  que  seja  mencionada. 

§.  35.  Os  Portos  de  King&ton ,  e  Montreal  nas  Canadas  serão  Portos 
Livres  para  armazenar  mercadorias,  conduzidas  por  terra,  ou  rios;  e  de 
mercadorias  importadas  era  Embarcações  Brilannicas,  da  mesma  forma  se 
estes  Portos  tem  sido  declarados  pelo  diclo  ultimo  mencionado  Acto. 

§.  36.  Das  mercadorias  passadas  dos  For  los  fronteiros  para  os  Portos 
de  Deposito. 

§.  37.     Das  mercadorias  armazenadas  removidas  porá  outro  Porto. 

§.  38.  A  Embarcação  da  lotação  de  menos  de  70  toneladas,  que  im- 
portar mercadorias  prohibidas,  será  confiscada. 

§.  39.  O  Aclo  da  ultima  Sessão  do  Parlamento,  iniilulado:  Utim  ^do- 
para alterar^  c  emendar  as  diversas  Leis  relativo  ás  /alfandegas  (7.  Gtio. 
IV.  C.  48.),  não  contem  cousa  alguma  que  altere,  ou  aíTecte  o  Aclo,  in- 
titulado :  Hum  Acto  para  regular  o  Commercio  das  Possessões  ^ritanni' 
cas  na  índia  Oriental ,  com  as  Embarcações  das  JSaçôes  em  ami%ade  com 
Sua  Magtstade  (37.  Geo.  III.  C.  117.) 

§.  40.  Das  pessoas  que  cessão  de  ser  considerados  Proprietários  HollaU' 
de%es  nas  Colónias  de  Demerara,  Essequibo  ^  e  Berbice. 

§.  41.  A'  visia  do  dicto  Aclo  para  regular  o  Commercio  das  Possessões 
Brilannicas,  entre  outras  cousas  recitadas,  he  pela  Lei  da  Navpgaçâo  per- 
mittido  ás  Embarcações  Estrangeiras  importarem  em  qualquer  das  Posses- 
sões Britannícas,  mercadorias  produzidas  de  taes  Paize» ;  e  exportarem  das 
dietas  Possessões  mercadorias  para  qualquer  Paiz  ;  e  sendo  necessário  que 
esta  permissão  seja  sujeita  a  certas  condições;  e  a  menos  que  al^um  perío- 
do seja  limitado  para  tal  cumprimento  pelos  Paizes  Estrangf^iros.  não  sen- 
do possível  fixar  regras  certas  pela  variedade  das  Leis  feilas  de  tempos  era 
tempos  em  taes  Paizes  Estrangeiros;  be  por  tanto  determinado  qu^*  nem 
bum  Paiz  Estrangeiro  daqui  em  diante  será  considerado  ter  preenrliido  as 
condições  prescriptas  para  gozar  dos  privilegies  concedidos ;  a  mçnos  qu» 
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tal  Paiz  tenliEi  em  lodos  os  respeitos  cumpritlo  taes  condi(;õe3  dentro  de  12 
mezes  depois  de  passar  o  dicio  Acto;  istohe,  no  dia,  ou  antes  de  5  deJii- 
Ibo  de  18^6. 

§.  42.  E  para  melbor  certeza  de  quaes  são  os  Paizes  Eslranguiros  par- 
ticulares, que  pela  Lei  se  permitle  occupar,  e  gozar  dos  dictos  privile^^ios ; 
Le  determinado  que  nenhum  Paiz  Eslrangiiiio  será  daqui  em  diante  consi- 
derado ter  cumprido  as  condições  anlecedentemente  declaradas,  ou  ter  jus 
aos  dictos  privilégios;  a  menos,  e  até  que  Sua  JVlagestade  por  Ordem  do 
Seu  Conselho  Privado,  declare  que  tal  i^aiz  Estrangeiro  tem  cumprido  as 
dietas  condições,  e  tem  jus  aos  dictos  privilégios. 

§.  43.  Por  este  fica  determinado,  que  cousa  alguma  aqui  declarada  se 
entenderá  annullar  qualquer  Ordcn  ,  ou  Ordens  em  Conselho,  ou  para  ti- 
rar, ou  diminuir  o  poder  concedido  a  Sua  JVlagestade,  etc. 

7.  &  8.  Geo.  IV.  C  57.,  em  S  de  Julho  de  18'27,  Estatuto  permitlindo 
a  imporlação  do  Grão  para  consumo,  até  o  1."  de  Maio  de  1828. 

7.  &  8.  Geo.  IV.  C.  58. ,  em  ^  de  Julho  de  1827,  Estatuto  estabelecendo 
providencias  paia  affirmar  a  estimativa  dos  preços  do  Grão. 

§.  1.  O  Est.  1.  Sc  2.  Geo.  IV.  C.  87.,  e  todos  os  outros  Estat.  que 
por  este  forào  abolidos  ficào  annullados. 

7.  &  8.  Geo.  IV.  C.  74.,  em  2  de  Julho  de  1827,  Estatuto  para  effeilo 
da  execução  da  Convenção  entre  o  luiperador  do  Brasil,  e  Sua  JVlages- 
tade Brilannica,  assignado  no  Rio  de  Janeiro  aos  2:í  de  Novembro  de 
1826  (vid.  Part.  IV.  Cap.  I.)  ,  relativo  á  total  abolição  do  Commercio 
de  Escravatura. 

CAPITULO    II. 

Ordens  do  Conselho  Privado,  e  Cartas  dos  Lords  do  Thesouro  em  1827. 


1.  18â7.  26  de  Janeiro:  Ordem  em  Conselho,  ordenando  que  não  se  deve 
entender  as  declarações  Consulares,  sobre  as  Embarcações  vindas  de  Bour- 
deaux  ;  com  tanto  que  os  artigos  mencionados  na  dieta  Ordem,  tenbào 
sido  embarcados  de  terra  ;  e  em  to  Jos  os  casos,  que  os  dictos  artigos  se- 
jâo  baldeados  de  outras  Einbarcaçôi^s  para  a  Embarcação  importadora, 
as  Declaraçõe*  Consulares  em  questão  são  necessárias.  Vid.  Part.  V. 
Cai).  I.  n.°  10. 

2.  18'27.  14  de  Fevereiro:  Carta  dos  Lords  do  Thesouro,  del-^rminando  que 
nào  se  procedí-rá  a  fazer  venda  das  mercaiJorias  que  tenliào  sido  def)Oii- 
ladas  depois  do  Acto  4.  Geo.  IV.  ;  o  qual  conctde  5  annos  para  esta- 
rem armazenadas. 

3.  18-27.  .3  d^í  Abril:  Item,  permitlindo  mais  12  mezes  desde  5  de  Abril 
de  1827,  para  o  Rum  ficar  nos  Armazéns  do  Deposito.  Vid.  Part,  II. 
Cap.  m.  n."  113. 
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4.  18S7.  30  de  Ahril:  Orflem  em  Con-jelho,  determinando  que  o  Comraer- 
cio  do  Cabo  da  Boa  Esperant,-?» ,  e  sua»  D^^pendencias  será  regulado  se- 
gundo o  Ebt.  6.  Goo.  IV.  C.  114.  E  os  Hsiatiiios  feitos  no  6.°  anno  do 
Reinado  de  Sua  Mairesiade,  jntitidaMo;  IJum  Acto  para  ar.imar  a^Vo- 
vegaçãOf  etc.  —  e  fíuni  Acto  para  Registo  das  Embarcações  Britanm~ 
cas ,  ou  outros  Actos  que  emenuâo  os  ívupra  declarados:  bení  como  as 
Ordens  de  Sua  Mageslade  em  Conselho  ,  respeito  aoComnjercio  da  Fran- 
ça ,  e  Estados  Unidos  da  America,  em  datas  dei  de  Junho,  27  de  Ju- 
lho, e  16  de  Deztmbro  de  IB^gB  :  e  qualquer  Tractado  tie  Comniercio, 
ou  Navtgação  feiío  por  Sua  Magesiaile  com  as  Potencias  Estrangeiras; 
ficarão  em  seu  inteiro  vigor. 

5.  1827.  10  de  Maio:  liem,  ordenando  qae  em  consequência  <? os  Tfacla- 
dos  com  França,  em  1826:  Dinamarca,  em  18^4:  Prússia,  em  18S4: 
Hanover,  em  1824:  Suécia,  e  Noruega,  em  18*26:  Estados  Unidos  da 
America,  em  1815 :  As  Republicas  Livres  Hanseaticas,  em  18^6:  e  Es- 
tados do  Colômbia  ,  Provindas  do  Rio  de  la  Plata  ,  em  1825  ;  Sua  Ma- 
gestade  isenta  a  estas  Nações  (excepto  as  Embarcações  menos  de  ISO 
toneladas  das  Provincias  do  Rio  de  la  Plala)  ,  pagarem  os  Direitos  de 
Ancorauje  nas  Ilhas  de  Guern^ey,  Jersey ,  Aldernay,  e  Sark.  (Vid. 
Part.  IV.) 

6.  1827.  S6  de  Maio:  Item,  ordenando  que  todos  os  Navios  deOuerra  de 
Sua  Magestade,  ou  das  Nações  em  Amizade,  que  pos»ão  chegar  do  Me- 
diterrâneo, ou  do  Oeste  da  Barbaria  no  Oceano  Atlântico,  sejão  ímme- 
diatamente  admitlidos  sem  Quarentenas,  ou  especiaes  Ordens. 

7.  1837.  1  de  Junho:  Ordem  do  Thesouro,  concedendo  que,  com  licença 
da  Junta  das  Alfandegas  os  Assucares  Estrangeiros  (nào  sendo  branco) 
possão  sahir  do  Armazém  para  refinar  debaixo  de  fiança  para  ser  expor- 
tado, ou  tornar  a  entrar  dentro  de  3  niezes  no  dicto  Armazeni  ;  poden- 
do exportar  huma  quantidade  não  menos  de  73  arraieis  de  refinado;  ou 
61  arráteis  refinado,  e  18  arráteis  mascavado,  por  cad^  quinlal  que  te- 
nha sahido  para  o  fim  de  se  refinar. 

Por  huma  subsequente  Ordem  ,  determina  (com  algumas  restricções) 
que  cada  1  Shilling  por  quintal  de  Assucar  branco  Estrangeiro  assim  ad- 
mittido,  que  exceda  a  qualidade  do  Assucar  B.  P. ,  hum  addicional  Di- 
reito de  1  Shilling  por  quinlal ,  será  carregado.  Estas  Ordens  ficarão  em 
força  somente  por  6  semanas,  e  a  sua  renovação,  ou  de  outra  forma  de- 
penderão de  ciroumstancias.  (Segue  a  Tara,  que  omitto). 

8.  18€7.  30  de  Junho:  Ordem  em  Concelho,  regulando  a  (iislribuição  das 
remunerações  nas  apprehensôes  da  Fazenda  Real,  e  Pirataria;  seus  pro- 
cedimentos, Gratificações,  Captores  do  Commercio  da  Escravatura  fei- 
to pela  Armada  Real. 

§.  1.  A'  vista  do  Acto  6.  Geo.  IV.  C.  108.,  intitulado:  Acto  pa- 
ra prevenção  dos  Contrabandos ,  em  que  annulla  diversos  Actos,  e  por 
consequência  as  Ordens  em  Conselho  de  17  de  Setembro  de  1819;  31  de 
Janeiro  de  1823  ;  19  de  Janeiro,  e  23  de  Junho  de  18^3  ;  e  de  2  de  Feve- 
reiro de  1825,  relativo  a  remunerações,  etc.  Sua  Mageslade  ordena  que  as 
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apprehensoei  sejão  divididas  pela  maneira,  e  forma  annexa.   (Omitto  esta 
forma). 

9.  1827.  16  de  Julho:  Tiem,  relativo  aos  privilégios  concedirlos  aos  Estran- 
geiros que  coinmerceâo  com  as  Possessões  Britunnicas.  A'  visia  do  Est. 
6.  Geo.  IV.  C.  lllt. ,  aonfle  se  concedem  privilégios  ás  Embarcações  das 
!Na(;ôe<  Estrangeiras  que  tenhâo  Possessões,  etc. ;  e  sendo  necessário  preen- 
cher optias  condições  (vid.  Part.  I.  Cap.  X.,  e  Appendice  Cap.  I.  Es- 
tai .to  7.  &  8.  Gtío.  IV.  C.  56.  §.  41.  e  42.),   Sua  Magestade  ordena 

Como  pela  Ordem  em  Conselho  de  3  de  Maio  de  1826,  o  Commer- 
ci  > ,  e  iVídvegaçâ)  cora  os  Dominios  do  Rei  de  Prussin  ,  tem  sido  posto 
no  pé  da  Nação  mais  favorecida;  se  declara  que  as  Embarcações  Prus- 
sianas  tem  jíjs  aos  privilegioà  concedidos  pelas  L'^is  da  Navegição;  po- 
dendo importar  dos  dictos  Dominios  Prussianos,  para  as  f^ossessôes 
Britanniras,  mercadorias  da  producçâo  de  laes  Dominios;  e  exporiar 
das  dietas  Possessões  Britannicas  mercadorias  para  qualquer  Paiz  Es- 
trangeiro. 

E  como  pela  Ordem  em  Conselho  de  1  de  Junho  de  1826  ;  as  condi- 
ções mencionadas,  e  referidas  não  tem  sido  em  todos  os  respeitos  preen- 
chiilas  pelo  Governo  da  França  •  não  obstante  porem,  Sua  JVlageslade 
concede  os  privilégios  seguintes.  As  Embarcações  Francezas  poderão  im- 
portar, em  qualquer  das  Possessões  Britannicas  na  West  Indies,  e  Ame- 
rica, as  seg'iintes  mercadorias  da  prod  icção  dos  Dominios  de  Sua  Ma- 
gestade  Christianissitna ,  a  saber:  Trigo,  Farinha,  Biscoito,  Pão,  Fei- 
jão, Ervilha,  Fava,  CevaJa  ,  Centeio,  Aveia,  Milho ,  Callavanças , 
Arroz,  Ripa,  Aduellas  de  Carvalho,  Madeira,  Lombar,  Arcos  de  páo, 
Palha,  Ferro,  Algodão,  Moeda,  0(íro  em  pó.  Diamantes,  Sal,  Fru- 
Ctas,  Vegetaes  frescos,  e  provimento  vivo,  pagando  luim  Direito  que  não 
exceda  de  L.  7.  10.0  por  100  ad  valorem.  E  poderão  lambem  exportar 
mercadorias  das  dietas  Possessões  Britannicas  para  qualquer  Paiz  Estran- 
geiro. 

E  como  pela  Ordem  em  Conselho  de  16  de  Dezembro  de  1826,  as 
Embarcações  Francezas,  podem  importar  na  Ilha  das  Mauricia«,  as  mer- 
cadorias dos  Dominios  de  Sua  Magestade  Cliristianissima  menci  nadas 
Ba  Taboa  ia  annexa  á  Ordem  do  l."  de  Junho  de  1326;  para  evitar  dú- 
"vidas  relativo  ás  dietas  Ordens,  Sia  Mageita de  ordena,  e  declara  nova- 
mente qup,  as  mencionadas  Ordens  supra  não  se  entenderá  auihorizar  a 
importação  do  Vinho  nfis  Possessões  do  West  Indies,  America,  e  Mau- 
rícias da  producçâo  de  taes  Dominios,  por  Embarcacõe*  Francezas. 

A*  vista  da  Ordem  em  Conselho  de  §7  de  Julho  de  1826,  as  condições 
mi^ncionadas  ,  e  referidas  no  dicto  Estatuto,  não  tem  -«i  lo  em  todos  os 
respeitos  preenchidas  p-lo  Governo  dos  Estadoi  Unidos  da  America,  e 
por  consequência  os  privilégios  concedidos  ás  fímbarciçoes  destes  Esta- 
dos, ficão  sern  efTfi'o,  e  muito  mais  qvie  Sua  Magestade  os  neve  garan- 
tir por  Ordetn  em  Conselho;  por  tanto  ordena,  e  declara  que  foi,  e  se- 
rá legal  ás  Embarcações  dos  Estados  Unidos ,  poderem  importar  em  qual- 
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quer  das  Possessões  Brilanicas,  as  mercadorias  da  producçâo  de  taes  Eala* 
dos,  não  sendo  das  mencionadas  na  Tahoada  de  probibiçòes,  e  restricções 
que  no  dicto  Kstatuto  contem:  e  também  poder  exportar  mercadorias  das 
mesmas  Possessões  Brilannicas  para  qualquer  Paiz  Estrangeiro  ;  com  tanto 
que  taes  mercadorias  assim  importadas,  sejào  sujeitas  ao  pagamento  do  Di- 
reito imposto  pelo  dicto  Eslaiulo.  —  Ordenando  novamente  que  os  privilé- 
gios assim  concedidos  á'«  Krnbarcaçòes  dos  diclos  Estados,  relativo  ás  Pos- 
sessões Brilannicas  no  West  In  lies,  e  no  Continente  da  America  do  Sul, 
comprthen  fendo  as  Tlhas  de  fíahamu ,  c  Bermuda,  ou  Ilhas  de  Somer  j 
Ttrra  j\ova,  e  Ilhas  adjacentes  J  Costa  do  Oeste  na  Africa  deverão  ab- 
soluiamtmte  findar,  e  terminar  desde  o  1."  de  Dezembro  de  1826.  E  os 
mesmos  privilégios  relativo  ao  Cabo  da  Boa  Esperança^  Maurícias,  Cey- 
lâo,  etc.  lambem  deverão  terminar  desde  o  1."  de  iVlarço  de  1827.  E  nos 
Estabelecimentos  de  Nova  H<>llanda  ,  Terra  de  Van  Dieman,  Ilhas,  etc. 
desde  o  1."  de  Maio  de  1827;  corn  tanto  que  cousa  alguma  se  entenilerá 
infringir  a-Convençòes  deCommercio,  eNavegaçâo  de  3  deJulho  de  1815, 
e  '20  de  Outubro  de  1818,  ou  embaraçar  as  Embarcações  dos  Estados  Uni- 
dos importarem,  e  exportarem  nas  Possessões  Brilannicas  na  Europa  quaes- 
qu'r  mercadorias,  que  segundo  taes  Convenções  he  legal. 

A*  vista  (lo  Eítaluto,  intitulado:  jicto  para  emendar  as  Leis  relati' 
vo  ás  Alfandegas  (7.  &  8.  Geo.  IV.  C.  56.),  em  que  declara  as  con- 
diçõ>s  que  devem  preencher  as  Nações  Estrangeiras  para  gozarem  dos  pri- 
vMegios  nas  Possessões  Brilannicas,  e  segundo  a  Authoridude  de  que  Í5ua 
jVlage^tade  se  acha  revê- tido  ;  declara,  e  ordena  que  as  Ordens  em  Conse- 
lho de  3  de  Maio,  1  de  Junho,  16  de  Dezembro,  e  27  de  Julho  del8€6, 
fitâo  por  esta  conQrojadas ,  e  continuarão  em  força,  e  vigor. 

Outro  gim  declara,  e  ordena  que  será  legal  ás  Embarcações  FràncezaSy 
importarem  nas  Possessões  Brilannicas  na  Co<íta  do  Oeste  d'Afiica,  Cabo 
da  Boa  Esperança,  Ilha  de  C^ylào,  Nova  Hollanda  ,  Terra  de  Van  Die- 
man, Ilhas,  etc.  proJuíÇÕftS  dos  Domínios  de  Sua  iVIagestade  Christianis- 
sima  ,  as  quaes  são  mencionadas  na  Taboada  annexa  à  dieta  Ordem  do  1.' 
de  Junho  de  1826. 

Outro  sim  declara,  e  ordena  que  as  Condições  mencionadas,  e  presrri- 
ptas  pelf)  referi  Jo  Acto,  «en  lo  em  todos  os  respeitos  preenchidas  peln(iover- 
no  de  Suii  M 'gestade  liei  óf  Hannover :  e  pelos  Governos  de  Suécia  ^  e 
J^ornetrn:  Oldenburgh^  Lubeck ,  Bremen^  Hamburgo  ^  Colômbia  ^  liio 
de  la  Plíita,  e  México,  por  e-le  molivo  as  Eu)barcaçòts  [)erltncentes  a  es- 
tes Eíludos  gozarào  dos  privilégios  concedidos  quanto  ao  Conr.mercio  com 
as  Possessões  Brilannicas. 

Outro  sim  ordena  que  as  Embarcações  Russianas  nas  Possessões  Brilan- 
nicas, gozarão  dos  mesmos  privilégios  acima  declarados:  sendo  legal  ás  so- 
bredicias  Embarcações  imporlaiem  nas  mesmas  Possessões  merca  lorlas  da 
producçâo  dos  Domínios  Kussianos :  e  exportarem  das  mesmas  quaesquer 
mercadorias  para  os  Paizes  E-«lrangeiros. 

Outro  sim  declara,  e  ordena  que  se'á  legal  ás  Embarcações  pertencentes 
a  qual(juer  Nação,  ou  Estado  importarem  mercadorias  dos  seus  respectivos 
Domínios  nos  lioiites  da  Carta  da  Companhia  da  índia  Oriental,  Cubo  da 
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Boa  Eçperança  ,  Ilhas  de  Ceylào ,  Maurícias,  Nova  Hollanda,  Terra  de 
Van  l^u-inen  ,  e  Ilhas  Ailjactíntes  :  e  lie  exportarem  destas  Pos?essòe3  mer- 
cadorias para  qualquer  lugar  Estrangeiro  :  declarando  ao  mesmo  icmpo  que 
cousa  alguma  aqui  declarada  se  entenderá  infringir,  ou  alterar  qualquer 
Tractado ,  ou  Convenção  que  exista. 

E  uitinjamente  ordena,  e  declara  que  nesta,  ow  em  outras  Ordens  era 
Conselho  passadas,  se  íniendcrá ,  ou  estendeiá  coip  os  Territórios  cm  Gi- 
braltar, ou  ilha  de  Malta;  e  que  taes  mercadorias  podem  ser  importadas , 
€  exportadas  nestes,  e  destes  lugares. 


FIM. 
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TABOADA  DAS  MATÉRIAS  ESSENCIAES  QUE 
CONTEM  ESTA  OBRA. 


P. 


ROLOGO  . . , Píig-  iir 
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